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GOVE' NO OO ESfÀDO

andar, que assume, neste ato, a função de

representado pelo seu diretor, Sr. Eduardo Haro

de Decreto do Sr. Govemador do Estado. publi

l6 de fevereiro de 201 l:

ESTADO D-A. BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRT]TURA

1d esquita Pessoai

0.4
nomeado através

tado da Bahia dc

CONTRATO DE CONCESSÃO PATROCINADA

(1) O Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura do Estado da

Bahia, doravante denominada "SEINFRA", integrante da Administraçâo Estadual

direta, com sede em Salvador, Bahia. no Centro Administrativo da Bahia, 4u Avenida.

no 440. neste ato representada pelo Secretário Estadual de Infraestrutura, Sr.Marcus

Benício Foltz Cavalcanti, órgão da Administração Direta estadual, nomeado pelo

Decreto de delegação de competência, publicado no Diário Oficial do Estado de em

0l de abril de 2014 e

de outro lado, na qualidade de "Concessionária", doravante assim denominada

@ A Concessionária Estrada do Feijão SPE S.4., doravante denominada

"CONCESSIONÁRIA", sociedade por ações, com sede Avenida Oceânica, no

3.975, Edifício Enseada Empresarial, Sala 304, Rio Vermelho, CEP: 41.950-000, na

Cidade de Salvador. Estado da Bahia. inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica, do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), sob o no 31.422.17210001-87 neste

ato devidamente representada pelos Srs. Diretores, os Srs. Antônio Carlos Moisés de

Moura e Edson Machado de Freitas. na forma dos seus atos constitutivos.

Concedente e Concessionária doravante denominadas. em conjunto. como "Partes" e.

individualmente. como "Parte".

Na qualidade de intervenientes-anuentes:

0 A Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia' Transportes

e Comunicações da Bahia. doravante denominada "AGERBA", pessoa jurídica de

direito público. criada em 19 de maio de 1998, pela Lei Estadual n." 7.314 e

regulamentada pelo Decreto rt." 7.426. de 3l de agosto de 1998. com sede em

Salvador, Estado da Bahia. no Centro Administrativo da r, enida- n",135. l"
do pr'esente Contrato.fi

x 4

0

no D.O

Aos 03 dias do mês de outubro de 2018, pelo presente instrumento, de um lado, na qualidade

de contratante e Concedente:

v
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(D A Agência de Fomenúo do Estado da Bahia S.A. - DESENBAHIA, agência de

fomento controlada pelo Estado da Bahia, doravante denominada "DESENBAHIA",

pessoa jurídica de direito privado, constituída como sociedade anônima de capital

fechado, conforme autorização da Lei Estadual n'2.321, de 1l de abril de 1966 e Lei

Estadual no 7.133, de 2l de julho de 1997, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica, do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), sob o no 15.163.587/0001-27, com

sede na Rua Ivonne Silveira, 213, Doron, CEP: 41194-015, na cidade de Salvador, do

Estado da Bahia. inscrita no CNPJ/MF sob o no. 15 163.587/0001/27, neste ato

representada na forma de seu Estatuto Social. pelos Sr. Diretor Presidente Francisco

Alfredo Marcílio de Souza Miranda e Sr. Diretor de Operações Paulo de Oliveira

Costa;

0D O Fundo Garantidor Baiano de Parcerias ffGBP), inscrito no CNPJ/MF sob o

no 18.918.355/0001-20, neste ato representado por sua administradora, a

DESENBAHIA.
CONSIDERANDO QUE

(A) No período de 2911112017 a 05/01/2018 e, posteriormente, de 30/01/2018 a

1810212018. em atendimento ao ar1. 10 da Lei Estadual n' 9.290, de 27 de dezembro de

2004, o Concedente submeteu as minutas do Edital e do presente Contrato à consulta

pública, tendo ainda publicado no sítio eletrônico da SEINFRA os esclarecimentos aos

questionamentos apresentados neste período;

(B) Em atendimento ao art. 76 da Lei Estadual n. " 9.433 de 01 de março de 2005, o

Concedente submeteu as minutas do Edital e do presente Contrato, bem como dos

respectivos anexos, a audiência pública, realizada no dia 18 de janeiro de 2018, no

Município de Salvador/BA;

(C) O Concedente decidiu delegar à iniciativa privada a operação. manutenção e

revitalizaÇão. mediante concessão patrocinada, do Sistema Viário BA-052, conforme

autorizado pelo Chefe do Poder Executivo;

constituiu a Concession

resolvem as Partes cele o presen ontrato de parceria público-privada, na modalidade

sera re de acordo com as seguintes cláusulas e co

i.

concessão patrocinada, q

A

CS:

ESTADO DÀ B-,1.HIA

SECRETARIA DE INFR{ESTRT]TI]RÀ

(D) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Concedente, de

acordo com as competências legais que lhe foram atribuídas pela legislação em vigor,

realizou a concorrência, cujo objeto foi adjudicado cujo objeto loi adjudicado ao ,f
Consórcio Estrada do Feijão Bahia. Qrmado pelas empresas SVC Construções Ltda. e (

paviservice Serviços de pavimenraçào L\da.. em conlormidade com alo da Comissão de -,
Licitâção. publicado no DOE-BA de3\ de agosto de 2018. o qual. posleriormente. /

)
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CAPÍTULO I _ DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Disposiçõeslniciais

1.1. Definições

1.1.1. Para os fins do presente Contrato, e sem prejuízo de outras definições aqui

estabelecidas. as seguintes deÍinições aplicam-se às respectivas expressões:

(D AFILIADA: Pessoa juridica relacionada a outra pessoa jurídica como coligada, por

controle societário (seja como controlada ou controladora), ou ainda por se sujeitarem

ao controle comum de outra pessoa. fisica ou jurídica.

(iD AGENTE DE PAGAMENTO: Pessoa designada pelo Concedente que realizará os

pagamentos à Concessionária das Contraprestações Públicas, mediante a

administração de uma conta bancária na qual serão depositados os respectivos valores.

(iii) AGERBA: Agência Estadual de Regulação de Ser"riços Públicos de Energia.

Transportes e Comturicações da Bahia, autarquia, em regime especial, vinculada à

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA).

centavos) vinculada à construção e disponibilidade integral da Ponte- Travessia, em

substituição à Contraprestação Púb

(viii) AUTORIDADE COMPETI,NTE:

Administração Pública do Estado

cumprimento deste Contrato e,

termos do devido processo legal.

lica D, apt) isão do Concedente nesse sentido.

autori dade i grante da estrutura orgânica da

Bahia respons el por apurar desvios relativos ao

car as respectivas penalidades nos

W

1l

necessano.

6

(iv) ANEXO: Cada um dos documentos anexos ao Contrato.

(v) APORTES DE RECURSOS: Parcelas públicas correspondentes ao Aporte de

Recursos I e ao Aporte de Recursos 2, devidas à Concessionária pelo Concedente

referente aos investimentos em obras relacionadas à construção de Ponte-Travessia,

cuja somatória totaliza R$54.397.590,73 (cinquenta e quatro milhões, trezentos e

noventa e sete mil, quinhentos e noventa reais e setenta e três centavos).

(vi) APORTE DE RECURSOS l: parcela de R$27.732.105,57 (vinte e sete milhões,

setecentos e trinta e dois mil, cento e cinco reais e cinquenta e sete centavos) vinculada

à construção e disponibilidade da Infraestrutura e Mesoestrutura da Ponte-Travessia,

conforme definidas no Anexo 2, em substituição à contraprestação Pública c. após

decisão do Concedente neste sentido.

(vii) APORTE DE RECURSOS 2: parcela de R$26.665.485,16 (vinte e seis milhões,

seiscentos e sessenta e cinco mil. quatrocentos e oitenta e cinco reais e dezesseis

M\
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(ix) BENS DA CONCESSÂO: São todos os bens utilizados na prestação dos Serviços e

execução das Obras, independente de terem sido transferidos à Concessionária na

Data de Assinatura ou adquiridos. arrendados ou locados pela Concessionária ao

longo do Prazo da Concessão, observados os termos e condições do Contrato.

(x) BENS REVERSÍVEIS: São os Bens da Concessão necessários à continuidade dos

serviços relacionados à Concessão. arrolados no Anexo 8, que serão revertidos ao

Concedente ao término do Contrato. conforme determinado no Anexo 8 e a critério do

Concedente.

(xi) B3/BMEFBOVESPA: B3 S.A - Brasil, Bolsa e Balcão, situada no Município de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua XV de Novembro n'275 responsável pela prestaçào

de serviços especializados de assessoria técnica e apoio operacional relativos aos

procedimentos necessários à realização do ceftame.

(xii) COMISSÂO DE SOLUÇÁO DE CONTROVÉRSIAS: Comissão a ser constituída,

por evento. pelas Partes, para solucionar eventuais divergências ou conflitos de

interesses. de natureza técnica ou econômico-tlnanceira, que poderá ser instituída

durante todo o Prazo da Concessão.

(xiii) COMISSÃO DE GESTÃO DO CONTRATO: Comissão, composta por. no mínimo,

3 (três) membros. constituída pelo Concedente, com a finalidade de acompanhar a

execução do Contrato.

(xiv) coNCEDENTE: O Estado da Bahia, por intermédio da secretaria de Infraestrutura

(SEINFRA), cujas atribuições estão delineadas neste Contrato.

(xv) coNCESSÁO: Delegação, por meio de concessão patrocinada dos serviços e otrras.

para operação, manutenção e revitalização do Sistema Viário BA-052, confotme

instituída e disciplinada nos termos da Lei Federal n' 11.079, de 30 de dezembro de

2004, e Lei Estadual n" 9.290, de 21 de dezembro de 2004.

(xvi) coNCESSIONÁRIA: Sociedade de propósito especíÍico. constituída pela vencedora

da Concorrência, contratada pelo Concedente para executar a Concessão'

(xvii) CONCORRÊNCI.L, Procedimento

selecionar, dentre as propostas apresen

público conduzido pelo Concedente para

s vantajosa, com base nos critérios

previstos no Edital

(xviii)CONSELHO GESTOR DE PP : é o Conselho r do Programa de Parcerias

Público-Privadas do Estado da o nos termos da Lei Estadual n"

9.290. de 27 de dezembro de 2004.

ú\
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(xix) CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA ANUAL MÁXIMA: VAIOT MáXiMO dE

remuneração a ser pago anualmente pelo concedente à concessionária, consistente no

somatório dos valores da contraprestação Pública A, contraprestação Pública B,

Contraprestação Pública C (se houver) e Contraprestação Pública D (se houver),

na forma do Contrato e seus Anexos.

(xx) CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL MÁxlMA: Valor correspondente a

l/12 (um doze avos) do valor da Contraprestação Pública Anual Márima. a ser pago

mensalmente pelo Concedente à Concessionária, na forma do Contrato e seus

Anexos.

(xxi) CONTRAPRESTAÇÁo PÚBLICA MENSAL EFETIVA: Valor eletivo que será

pago mensalmente à Concessionária. de acordo com a fórmula de cálculo prevista na

Cláusula l7 e no Anexo 3.

(xxii) CONTRApRESTAÇÃO PÚBLICA A: valor mensal devido à Concessionária a

parlir do 3o (terceiro) ano da Concessão, contado a partir da Data de Assinatura, em

função da operação e manutenção dos trechos rodoviários BA-052 e BA-160, composta

de parcela fixa e de parcela variável, sobre a qual incidirá os Índices de Desempenho.

de acordo com fórmula de cálculo prevista no Anexo 3.

(xxiii)CONTRApRESTAÇÁO PÚBLICA B: valor mensal devido à Concessionária a partir

da efetiva construção e disponibilidade da Ponte- Travessia. em função dos serviços de

operação e manutenção da Ponte- Travessia, composta de parcela fixa e de parcela

variável, sobre a qual incidirá os Índices de Desempenho, de acordo com lórmula de

cálculo prevista no Anexo 3.

(xxiv) CONTRAPRESTAÇÁO PÚBLICA C: valor mensal reconhecido como devido à

Concessionária em função da construção da infraestrutura e meso estrutura da Ponte-

Travessia, conforme definidas no Anexo 2 deste Contrato, composta exclusivamente

por parcela fixa, sobre a qual não incidirá Índices de Desempenho, de acordo com

fórmula prevista no Anexo 3, a ser pago quando da disponibilidade efetiva e integral da

Ponte-Travessia, com fruição pelos Usuários.

(xxv) CONTRAPRESTAÇÃO pÚsLfCA, D: valor mensal devido à Concessionária a partir

da efetiva construção e disPonibilidade inte aPo e-Travessia. com fruigão Pelos

Usuários, composta exclusivamente la fixa, bre a qual não incidirá Índices

de Desempenho, de acordo com fó

{
8

a prevlsta no xo 3.

/
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(xxvi) CONTRAPRESTAÇOES PUBLICAS: Conesponde à referência conjunta às

contraprestações pecuniárias devidas pelo Concedente à Concessionária na lorma do

Contrâto e seus Anexos. isto é. Contraprestâçâo Pública Mensal Efetiva.

Contraprestação Pública A. Contraprestação Pública B. Contraprestaçâo Pública

C e Contraprestação Pública D. conforme deÍinidas neste Contrato.

(xxvii) CONTRATO: Presente contrato de Concessão celebrado entre Concedente e a

Concessionária, que será regido pelas leis do Estado da Bahia e da República

Federativa do Brasil.

(xxviii) CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO: CONITAIO qUE

estabelece o mecanismo de pagamento das Contraprestações Públicas à

Concessionária. na forma da Lei Estadual no 11.477. de 0l de julho de 2009 e suas

alterações. bem como outros pagamentos eventualmente devidos à Concessionária.

celebrado entre o Agente de Pagamento. o Concedente. a DESENBAHIA e o Banco

do Brasil S.4.. com a adesão da Concessionária.

(xxix) CONTROLADA: Pessoa jurídica ou fundo de investimento na qual a Controladora.

diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe

assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de

eleger a maioria dos administradores, nos termos do §2" do atÍ.243 da Lei Federal n'

6.404. de 15 de dezembro de 1976.

(xxx) CONTROLADORA: Pessoa ou fundo de investimento, que exerce o poder' ainda que

parcial, de influir sobre a administração. os negócios, as operações, as atividades. os

investimentos ou as diretrizes de outra pessoa, seja direta ou indiretamente. por

intermédio de qualquer participação societária. por contrato ou por qualquer outra

lorma.

(xxxi) CONTROLE: O poder, detido por pessoa ou grupos de pessoas vinculadas por acordo

de voto ou sob controle comum, de, direta ou indiretamente, isolada ou conjuntamente:

(i) exercer, de modo peÍmanente, direitos que lhe assegurem a maioria dos votos nas

deliberações sociais e eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra pessoa

jurídica, e (ii) efetivamente dirigir as atividades sociais e orientar o luncionamento de

órgãos de outra pessoa, fundo de investimento ou entidade de previdência

complementar, conforme o aÍtigo ll6. da Lei Federal n'6.404, de l5 de dezembro de

1976.

(xxxii) CRONOGRAMA DE IMPLANTA O: Docu nto a ser apresentado Pela

alha os marcos temporais daConcessionária e aProvado Pelo C cedente que d

Concessão. notadamente os Prazos de cada etapa das Obras cinício e té o

Serviços no Sistema Viário BA-052

Concessionária e pelo Concedente.

servados p

\

o

da I) T vessrâ- a serem o
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(xxxiii) DATA DE ASSINATURA: A data em que o Contrâto será assinado entre o

Concedente e a Concessionária, a partir da qual todas as suas cláusulas tomar-se-ão

plenamente vigentes em relação às Partes e terá início o Prazo da Concessão.

(xxxiv) DECLARAÇÂO DE UTILIDADE PÚBLICA: Decreto editado pelo Govemador do

Estado da Búia, declarando a utilidade pública das á,reas necessárias para a

implantação do objeto da presente Concessão, para fins de desapropriação ou servidão

administrativa.

(xxxv) DESENBAHIA: Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A.. instituída pelas Lei

Estadual n' 2.321, de l l de abril de 1966 e Lei Estadual no 7.133, de 2l de julho de

1997.

(xxxvi) DOE: Diário Oficial do Estado da Bahia.

(xxxvii)EDITAL: O Edital de Concorrência n" 02212018 e todos os seus Anexos

(xxxix) FLUXO DE CAIXA MARGINAL: A projeção da variação no desempenho da conta

caixa da Concessionária, medindo a influência de alterações das atividades de

operações, investimentos e financiamentos decorrentes de um determinado evento sobre

o comportamento do caixa da Concessionária, nas hipóteses expressamente

estabelecidas no Contrato.

(xl) GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: A garantia do fiel cumprimento

das obrigações do Contrato. a ser mantida pela Concessionária em favor do

Concedente. nos montantes e nos termos definidos na Cláusula 27.

(xli) GARANTIA PUBLICA: A (s) garantia(s) outorgada (s) pelo Concedente à

Concessionária para assegurar o cumprimento de suas obrigações decorrentes do

Contrato. nos termos da Cláusula 28.

(xlii) ÍNDICE DE DESEMPENHO: A nota obtida segundo o conjunto de parâmetros

medidores da qualidade e disponibilidade dos serviços prestados, que contribuirão para

determinar o valor <la Contraprestâçâo Pública Mensal Efetiva, na forma do Anexo 3.

(xtiii) INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE PRIMEIRA LINHA: bancos comerciais.

bancos de desenvolvimento. agências multilaterais. agências de crédito à exportaçào.

agentes fiduciários, administrad

Ílnanciamento à Concessionária

Ílnanciamento à Concessionária

total menos intermediação. con

Central do Brasil.

ores de outras entidades que concedam

oLl resentem credoras em uma operação de

ificado entre 50 maiores. pelo critério de ativo

itido trimestralmente pelo t't co

oso

IL t

cl

e relató

0 10

(xxxviii) FPE: O Fundo de Participação dos Estados, instrumento contábil utilizado para as

transferências constitucionais obrigatórias

Y
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(xliv) IPCA/IBGE: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro que venha a substituilo na

hipótese de sua extinção.

(xh) NÍVEL DE SERVIÇO: descrição das condições de funcionamento de uma

determinada infraestrutura rodoviária, com base no método preconizado no HCM

( Highw ay C apac ity Manual, 2010).

(xlvi) OBRAS: Atividades relacionadas aos procedimentos de manutenção e revitalização do

Sistema Viário da BA-052, e construção de Ponte-Travessia sobre o Rio São Francisco

entre os Municípios baianos de Xique-Xique e Barra, incluindo a elaboração dos

projetos de engeúaria correlatos, conforme descrito no Anexo 2 do Contrato.

(xlvii)PADRÕES DE DESEMPENHO DO IFC: diretrizes para orientar a identiÍicaçào.

mitigação e gerenciamento de riscos e impactos relacionados a determinado projeto com

o propósito de viabilizálo de maneira sustentável.

(xlviii) PARTES: O Concedente e a Concessionária.

(xlix) PARTES RELACIONADAS: Com relação à Concessionária. qualquer pessoa

Controladora, Controlada ou Coligada.

(l) PER: Programa de Exploração Rodoviária constante do Anexo 2, que abrange todas as

condições, metas, critérios, requisitos, intervenções obrigatórias, especificaçôes

mínimas e cronogramas de execução que determinam as obrigações da Concessionária.

0i) PONTE-TRAVESSIA: Ponte-travessia sobre o Rio São Francisco entre os Municípios

de Xique-Xique e Barra.

QiD PRAZO DA CONCESSÃO: O prazo de 20 (vinte) anos, contado a paftir da Data de

Assinatura,

giiD pROpOSTA ECONÔMICA: Valor da Contraprestação Pública Anual Máxima

ofertada pela Concessionária na Concorrência.

(liv) RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: Quaisquer receitas complementares, alternativas

ou acessórias à Contraprestação Pública Mensal Efetiva, bem como as provenientes

de projetos associados à Concessão.

(tv) REVISA O ORDINÁRIA: Revisão do Contrato no 7" (sétimo) e 14'

(décimo quarto) ano da Concessão, a paÍir da

adaptar os Índices de Desempenho, plano de in

e quaisquer condições da Concessão às modifi

, com o escopo de

,p de seguros, garantias
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período. a fim de recompor o seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto

na Cláusula 2l deste Contrato.

(lvi) SERVIÇOS: Serviços de operação. manutenção e revitalização a serem realizados pela

Concessionária no Sistema Viário BA-052. nos termos descritos no Anexo 2.

(lvii) SISTEMA VIÁRIO BA-052: É o empreendimento objeto das Obras e dos Serviços

outorgados à Concessionária. compreendido pelos seguintes trechos rodoviários:

Rodovia BA-052 (461 ,l km), com início no entroncamento com a BR- l I 6 e Ílm no

entroncamento com a BA-160. no km 316 desta, dentro da ilrea urbana do Município
de Xique-Xique.
Rodovia 8A-160 (85,5 km), com início no entroncamento com a BA-052 e Ílm no

trecho 9.000/BA-160 do Sistema Estadual Rodovirlrio da Bahia, apêndice de ligação

com a BA-161, até a margem do Rio São Francisco.

Ponte-travessia sobre o Rio São Francisco que interligará os Municípios de Xique-

Xique e Bana (1,04 km), ambos localizados no Estado da Bahia.

(lviii) TARIFA DE PEDÁGI1;: O valor a ser cobrado dos Usuários dos Serviços. de acordo

com a estrutura tarifária prevista na Cláusula 16, o qual integra parcela da remuneração

da Concessionária e poderá ser cobrado no trecho da Ponte-Travessia e eventuais

novas Praças, que possam existir, a pedido da Concessionária e validada pelo

Concedente, incorporado o reajuste previsto na Cláusula 19 e eventuais revisões

extraordinárias. nos terrnos da Cláusula 22.

gix) USUÁRIOS: pessoas fisicas ou juridicas que façam uso direto do Sistema Viário BA-

052.

(lx) VEÍCULOS EQUIVALENTES: Fluxo de tráfego obtido pela ponderação do fluxo de

cada categoria veicular pelos respectivos multiplicadores tarifriLrios. em lunção dos

números de eixos. constantes no Anexo 2'

gxD VÍCIO OCULTO: defeito material no bem da concessão que não poderia ter sido

descoberto em condições normais através de ensaios ou inspeções técnicas realizadas

com metodologia reconhecida.

1.2. Interpretação

1.2.1. Exceto quando o contexto não permitir talinterpretação

O As definições do Contrato
singular e plural;

te aplicadas nas fbrmas

(ü Referôncias ao Contrato o documento devem incluir

eventuais alterações e aditi brados cntsqu
a qualq

Partes; a

serao

enh a ser cel
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(ú Os títulos dos capítulos e das cláusulas do Contrato e dos Anexos não

devem ser usados na sua aplicação ou interpretação.

(rv) No caso de divergência entre o Contrato e os Anexos. prevalecerá o

disposto no Contrato.

(v) No caso de divergência entre os Anexos, prevalecerão aqueles emitidos
pelo Concedente; e

(ü) No caso de divergência entre os Anexos emitidos pelo Concedente,

prevalecerá aquele de data mais recente.

O Anexo 1: Termo de Arrolamento e Transferência de Bens;

(!D Anexo 2: Programa de Exploração RodoviáLria (PER);

(r) Anexo 3: Cálculo das Contraprestações Públicas e Índices de

Desempeúo;

(r") Anexo 4: Modelo de Fiança Bancária;

(v) Anexo 5: Modelo de Seguro-Garantia;

(ü) Anexo6: Composição societária e atos constitutivos da Concessioniiria;

(r, Anexo 7: Garantia Pública: Contrato de Nomeação de Agente de

Pagamento e Administração de Contas e Tetmo de Adesão;

(üii) Anexo 8: Lista de Bens Reversíveis;

(D<) Anexo 9: Diretrizes Ambientais aplicáveis à Concessão;

(x) Anexo 10: Cronograma de Pagamento das Contraprestações Públicas'

CAPÍTULO II - DA CONCESSÃO PATROCINADA

2. Objeto do Contrato

2.1 O objeto deste Contrato é a delegação rla público-privada, na

1.3. Anexos

1.3.2

modalidade de concessão patrocinada, das

operação. manutenção e revitalização do Sis

rviços nec
.,

sanos

W

I
por melo

bras e do

de

a Viá

\
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2.2 A Concessionária é integralmente responsável pela aquisição e disponibilização de

todo e qualquer insumo, bem, equipamento ou material necessários à consecução das

obrigações referidas na subcláusula acima.

3. Prazo da Concessão

3.1 O Prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos contados a partir da Data de

Assinatura.

3.2 A partir da Data de Assinatura até a extinção da Concessão, será de

responsabilidade exclusiva da Concessionária a prestação de Serviços adequados,

mediante a execução das obras que sejam necessárias à operação da Concessão e outras

atividades especificadas neste Contrato.

3.3 O contrato poderá ser extinto ântecipadamente quando da eventual verificação, no

18'(décimo oitavo) mês contado da Data de Assinatura, da inviabilidade da contrataçãô

do(s) financiamento(s) de longo-prazo pela Concessionária em tazão de motivada nâo-

aceitação da Garantia Pública prevista neste Contrato por paúe das Instituições

Financeiras de Primeira Linha, nos casos em que seja(m) essencial(is) para a

continuidade da Concessão.

3.3.1 A hipótese prevista nesta subcláusula 3.3 não será aplicada caso a

Concessionária demonstre que a sua estrutura financeira prescinde da obtenção de

financiamento(s) de longo prazo.

3.3.2 A justificativa de não-aceitação da Garantia Pública que motive a extinção

antecipada da Concessão deverá ser fundamentada após consulta a, no mínimo, 5

(cinco) Instituições Financeiras de Primeira Linha.

3.3.3 Caso a Concessionária deseje realizar o(s) financiamento(s) de longo- prazo

com outras modalidades de garantia, excetuando-se a Garantia Pública, ou por

meio de outra estrutura financeira, poderá fazêJo, sem que essa cláusula tenha

efeitos. devendo, para tanto, apresentar justificativa prévia ao Concedente'

3.3.4 O prazo para verificação acerca da contratação do(s) financiamento(s) de

longo-prazo poderá ser revisto, em comum acordo entre as Partes, por meio de

termo aditivo a ser celebrado entre as Partes.

3.3.5 A necessidade de contratação do(s) ciamento( de longo prazo não

eximc a Concessionária de cumPrir ntratuais,as suas o

execução das Obrasnotadamente aquelas relacionadas à prestação

nos temos do PER.

sco
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3.3.6 Na hipótese de extinção antecipada prevista nestâ Cláusula, a

Concessionária terá direito ao ressarcimento dos custos comprovadamente

incorridos. nos mesmos termos dos casos de caducidade, confotme Cláusula 37 do

Contrâto.

3.3.7 Caso seja identificado algum prejuízo ao Concedente decorrente da extinção

antecipada prevista nesta Cláusula, o valor de tais prejuízos, devidamente apurado e

comprovado pelo Concedente, será subtraído do valor relativo ao ressarcimento

devido à Concessionária. previsto na subcláusula

3.3.5 acima.

3.3.8 Na hipótese dos prejuízos identificados ao Concedente serem superiores ao

valor de ressarcimento à Concessionária. conforme Subcláusulas 3.3.5e3.3.6 acima,

fica assegurado ao Concedente o direito de executar a Garantia de Execução,

prevista na Cláusula 27 deste Contrato, até o limite necessário à quitação de tais

prejuízos, observado o direito da Concessionária de se manilestar previamente à

execução da Garantia de Execução.

3.4 Ressalvado o disposto na subcláusula 25.9.2 e observado o disposto no artigo art. 40

da Lei Estadual n' 9.290 de 27 de dezembro de 2004, o Prazo da Concessão poderá ser

pronogado uma ou mais vezes até o limite de 35 (trinta e cinco) anos, mediante ato

justificado do Concedente, lastreado no interesse público.

3.4.1 A Concessionária deverá manifestar seu interesse na prorrogagão da

vigência contratual em até 18 (dezoito) meses do encerramento da Concessão.

3,4.2 A manifestação de interesse prevista na subcláusula anterior deverá ser

acompaúada de estudos técnicos que demonstrem o custo-benefício da prorrogação

e a viabilidade econômico-financeira de sua realização.

3.4.3 O Concedente envidará seus melhores esforços para decidir a respeito da

prorrogação no prÍLzo máximo de 6 (seis) meses, a contar da entrega dos estudos

técnicos previstos na subcláusula 3.4.1.

3.4.4 As Partes poderão rever as condições de execução do Contrato com o

objetivo de adequáJas às exigências legais, bem como as necessidades técnicas e

sócio-econômicas existentes por ocasião da prorrogação.

4. Bens daConcessão

4.1 São bens que integram a Concessão aq es que:

(i) pertençam ao Concedente e sejam c Concessionária;

t({,v/
idos para
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(iD peÍençam à Concessionária ou sej am por esta adquiridos, construídos ou utilizados

com o obietivo de executar o presente Contrato; e

(iiD pertençam ao Concedente e sejam abrigados sob mera guarda da

Concessionária.

4.2 Assunção do Sistema Viário BA-052

4.2.1 A Concessionária declara que tem pleno coúecimento da natureza e das

condições dos Bens da Concessão que lhe serão transferidos pelo Concedente na

Data da Assinatura para com os quais assume a responsabilidade de guarda,

manutenÇão e vigilância durante todo o Prazo da Concessão.

4.3 RestriçõesàAlienação

4.3.1 A alienação ou transferência de posse dos Bens da Concessão somente será

permitida quando não comprometer a continuidade dos serviços prestados e desde

que a Concessionária proceda à sua imediata substituição por outros com condições

de operação e funcionamento idênticas ou superiores às dos substituídos.

1.3.2 Nos dois últimos anos do Prazo de Concessão fica vedada a alienação dos

Bens Reversíveis sem a prévia e expressa autorização do Concedente.

4.4 Amoúização dos Bens da Concessão

4.4.1 O valor de todos os Bens da Concessão ou investimentos neles realizados

deverão ser integralmente depreciados ou amortizados pela Concessionária no

Prazo da Concessão, de acordo com os termos da legislação vigente.

4.5 Regime de bens no advento do termo contratuâl

4.5.1 O Concedente realizará, em aÍé 2 (dois) anos ântes da data prevista para o

advento do termo contratual, fiscalização detalhada para avaliar as condições do

Bens Reversíveis, inclusive em relação ao cumprimento dos Índices de

Desempenho definidos no Anexo 3.

1.5.2 O Concedente realizará, em até 2 (dois) anos antes do advento do termo

contrâtual. fiscalização detalhada para iar a condição do pavimento de cada uma

dos trechos do Sistema Viário -052, a fim de determinar se os Indices de

Desempenho indicados no C tulo 4 do PE estão sendo mantidos. sob pena de

caso de descumprimento. na lormaaplicação de penalidades à C

deste Contrato.

d
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CAPÍTULO III - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES

5. Autorizações Governamentais

5.1 Nos termos da Carta INEMA CT. ATEND N' 00122/2015, datada de 16 de

setembro de 2015, as Obras desta Concessão reÍêrentes às atividades de

recuperação de trechos rodoviários são isentas de licenciamento ambiental.

5.1.1 A isenção do licenciamento ambiental prevista na subclásula 5.1 não exime a

Concessionária do cumprimento de notmas e padrões ambientais e da fiscalização

exercida pelos órgãos competentes. nem da obtenção de licenças e autorizações

ambientais das areas de ocorrências tais como jazidas, canteiros de obras, usinas,

captação de água, pedreiras, dentre outras atividades relacionadas às Obras que não

estejam abrangidas pela carta referida no item 5.1' cima.

5.2 A Concessionária deverá:

5,2.1 Quando exigido pelos órgãos ambientais, obter todas as licenças, permissões e

autorizações necessá,rias às Obras de caráter obrigatório constantes do PER, em

especial para as estruturas auxiliares ou de apoio para execução da Ponte-Travessia.

5.2.1.1 Especificamente quanto às Obras de caráter obrigatório

constanles do PER, a Concessionária deverá requerer o licenciamento

ambiental com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência do início do

prazo de cumprimento das Obras, sem o que será a única responsável

pelo atraso na emissão das licenças ambientais pertinentes.

5.2.1.2 Caso a Concessionária contrate ou subcontrate serviços que

incluam a elaboração de estudos ambientais inerentes ao processo de

licenciamento e execução de atividades socioambientais associadas às

obras de caráter obrigatório constantes do PER a mesma deverá gerenciar

as atividades contratadas de forma a garantir que todas as providências

exigidas pelos órgãos competentes, nos termos da legislação vigente, para

a obtenção das licenças, permissões e autorizações necessarias sejam

cumpridas.

5,2,2 Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos competentes. nos

termos da legislação vigente, para a obtenção das licenças, permissões e autorizações

necessárias ao pleno exercício das

despesas e custos correspondentes.

ativi bjeto da Concessão. arcando com as

5.3 A demora na obtenção de licenç

Concessionária. desde que esta

acanetará resPonsabilização da

as exigências rlinentes que lhe

protocolcabem no procedimento de ob
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requerimento, que deve estar completo e acompanhado de todos os documentos

necessários ao seu processamento, de modo que o fato que der causa ao atraso não

pode serJhe imputado.

6. Desapropriações, Imposições Administrativas, Desocupações de Faixa de

Domínio e Reassentamento

6.1 Desapropriações e Imposições Administrativas

6.1.1 A Concessionária deverá efetuar as desapropriações, instituir as servidões

administrativas, promover ocupação provisória ou requisição temporária de bens

imóveis necessários à realização dos Serviços e Obras objeto desta Concessão. às

suas expensas e sob sua responsabilidade, com obediência às disposições da

legislação aplicável.

6.1,2 O Concedente deverá providenciar a Declaração de Utilidade Pública para

que a Concessionária conduza as desapropriações das áreas necessárias à

exploração dos Serviços e a realização das Obras e realização dos investimentos

integrantes do objeto da Concessão.

6.1,3 É obrigação da Concessionária a realização dos investimentos. pagamentos'

custos e despesas decorrentes da execução dos atos reÍ'eridos nos itens anteriores,

seja por via consensual ou por intermédio de ações judiciais.

6.1.4 A Concessionária deverá envidar eslorços para com os proprietários ou

possuidores, objetivando pÍomover, de forma amigável, a liberação das areas

destinadas à execução das Obras e Serviços. minimizando na medida do possível a

necessidade de aquisição compulsória via desapropriação.

6.1.5 O pagamento. pela Concessionária, ao terceiro removido, desapropriado ou

cuja propriedade foi gravada por ser.,,idão ou limitação administrativa ou, ainda.

provisoriamente ocupada para os fins previstos no presente contrato. quando

realizado pela via privada, isto é, por acordo entre a concessionária e o terceiro

indicado, fica sujeito à prévia aprovação e homologação do seu valor pelo

concedente, com a apresentação, pela concessionária, de laudo de avaliação

subscrito por perito especializado contratado especificamente para essa flnalidade,

observados os parâmetros de

Técnicas -ABNT.
avaliação oclação Brasileira de Normas

6.1.6 Eventuais atrasos nas Provl ias de de priações e servidões a cargo do

Concedente não acarretará â res onccssionária e poderá ensejar

a recomposição do equilíbrio eco

Cláusula 25.

ro do Contrato. nos termos da

tr
I
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6.1.7 Para os fins desta subcláusula, a Concessionária não será responsável por

eventuais prejuízos ou descumprimento de cláusulas contratuais ocasionados pelo

atraso do Concedente nas providências para declaração de utilidade pública, bem

assim naqueles atos que demandem o exercício do poder de polícia, exclusivo da

Administração Pública.

6.1.8 A Concessionária deverá manter, ao longo da vigência da Concessão. a

integridade das áreas desocupadas, inclusive adotando as providências necessárias à

sua desocupação se e quando invadida por terceiros, com o atxílio da polícia e do

Poder Judiciário, quando e se for ocaso.

6.2 Desocupaçõesda faixa de domínio

6.2.1 A Concessionária deverá manter. ao longo do Prazo da Concessão. a

integridade da faixa de domínio do Sistema Viário BA-052, inclusive adotando as

providências necessárias à sua desocupação se e quando invadida por terceiros, com

o auxilio da polícia e do Poder Judiciário, quando e se for ocaso.

6.2.2 A Concessionária não é responsável por remover ocupações já existentes à

época da Data de Assinatura, exceto nas localidades e segmentos do Sistema

Viário BA-052 em que tal desocupação seja necessiiria para viabilizar a execução

de Obras e Serviços, observados os parâmetros de segurança viária definidos na

legislação.

6.2.3 Para cumprimento das obrigações previstas nas cláusulas 6.2.1 e 6.2.2 acima,

caberá à Concessionária apresentar ao Concedente a delimitação da faixa de

domínio do Sistema Viário BA-052, respeitando os limites estabelecidos no

Decreto Estadual n" 12.3121201,0, por meio da indicação das iíreas que deverão ser

efetivamente desapropriadas e regularizadas para garantir a execução das Obras e

pÍestação dos Serviços em conformidade com os requisitos operacionais e de

segurança previstos na legislação e nos Anexos deste Contrato.

6.2.1 A delimitação da faixa de dominio proposta pela concessionária deverá ser

validada pela AGERBA para verificação de sua conformidade com os requisitos

operacionais e de segurança previstos na legislação, bem como para apuração da

real necessidade das intervenções nos trechos sugeridos.

6,2.5 A metragem da faixa de domínio poderá sofrer variações ao longo do

Sistema Viário BA-052, a fim de abarcar areas efetivamente necessárias

à erecução das Obras e Prestação do rv lços.S

6.2.6 A Concessionária deverá

à execução do plano de desoc ação

custos e despesas relacionados

xa e domínio nos trechos em q
com

da

notadamente haverá a execução d ços, sem q
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caiba qualquer indenização ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em

razão de taisdispêndios.

6.3 Reassentamento

6.3.1 A Concessionária deverá efetuar o reassentamento de famílias e moradores

de locais contíguos ao Sistema Viário BA-052, cujo espaço seia necessário à

realização dos Serviços e Obras objeto desta Concessão, às suas expensas e

com o apoio de força policial. se necessário, com obediência às disposições da

legislação aplicável.

6.3.2 A Concessionária deverá submeter à aprovação prévia do Concedente

os seus planos de reassentamento, contendo as ações necessárias para

ocumprimento das metas e objetivos da Concessão.

6.3.3 Após a implantação de cada plano de reassentamento, a Concessionária

deverá encaminhar ao Concedente relatório que comprove sua correta

execução.

6.3.4 Eventuais atrasos nas providências a cargo do Concedente' relacionadas aos

reassentamentos. não acarretarão a responsabilização da Concessionária e

poderão ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato. nos termos da Cláusula 25.

6.3.5 Para os fins desta subcláusula. a Concessionária não será responsável por

eventuais prejuízos ou descumprimento de cláusulas contratuais ocasionados

pelo atraso do Concedente nas providências acessórias aos reassentamentos.

bem assim naqueles atos que demandem o exercício do poder de polícia,

exclusivo da Administração Pública.

6.4 Custos com Desapropriações, Imposições Administrativas, I)esocupações da

Faixa de Domínio e Reassentamentos

6.4.1 A Concessionária assumirá a obrigação de pagamento das despesas relativas

às desapropriações amigáveis ou judiciais, imposições administrativas,

desocupações na faixa de domínio e reassentamentos necessários à execução do

objeto do Contrato até o limite global de R$1.375.306,00 (um milhão,

trezentos e setenta e cinco mil, trezentos SIC

áusula será corrigido

s)

6.4.1.1 O valor in

monetariamente Por mei da variação do Índice de Preços ao

como data base o mês de

o nesta

Consumidor Ampliado

fevereiro de 2018.
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uração
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6.4.2 Após o encerramento das desapropriações amigáveis ou judiciais'

imposições administrativas. desocupações na faixa de domínio e

reassentamentos necessários à execução do objeto do Contrato, proceder-se-á

de acordo com o disposto abaixo:

6.4.2.1 Verificado. após concluídas todas as intervenÇões necessárias

que os custos não atingiram 90% (noventa por cento), inclusive, do

valor indicado na Cláusula 6.4.1. será promovido o reequilíbrio

econômico-financeiro do Contrato em favor do Concedente

proporcionalmente ao percentual que esteja abaixo dos 90% (noventa

por cento), por meio da neutralização de Fluxo de Caixa Marginal.

conforme disposto na cláusula 25.8 deste Contrato.

6,4.2.2 Verificada a variação do custo entre 90%o (noventa por cento),

exclusive, e 110% (cento e dez por cento). inclusive, do limite global

referido na Cláusula 6.4.1, não será objeto nem de ressarcimento nem de

reequilíbrio econômico-financeiro entre as Partes.

6.1.2.3 Verificado custo adicional entre I 10%o (cento e dez por cento),

exclusive, e 120% (cento e vinte por cento), inclusive. do limite global

referido na Cláusula 6.4.1, ensejará ressarcimento à Concessionária de

507o (cinquenta por cento) do valor excedente entre 1100% (cento e dez

por cento), exclusive, e 120% (cento e vinte por cento), inclusive, por

meio da neutralização do Fluxo de Caixa Marginal. conforme disposto

na cláusula 25.8 deste Contrato, obseruado o disposto na subcláusula

6.4.2.4 abaixo.

6.4.2.4 Verificado custo adicional que esteja acima de 120% (cento e

vinte por cento), exclusive, do limire global referido na Cláusula 6.4.1,

ensejará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato proporcionalmente ao percentual excedente que esteja acima

dos 120 (cento e vinte por cento). cumulativamente à recomposição

prevista na subcláusula 6.4.2.3. com cálculos a serem realizados de

forma apartada para cada uma das recomposições contratuais, sendo que

para ambos os casos proceder- se-á por meio da neutralização de Fluxo

de Caixa Marginal, conforme disposto na cláusula 25 '8 deste

Contrato.

6.,1.3 Eventuais valores a serem ressarcid ionária, conforme disposto

nas subcláusulas 6.4.2.3 e 6.4.2.4, arcelas iguais, mensai

e consecutivas. a serem adim com as Contraprestaçõ

Públicas Mensais Efetivas s cen o-se a primcira parcela at

30' (trigésimo) dia útil contad

valores dispendidos

,4,

tamundas J

Conce

pagos em

quentes,

roa térm do período de ap )
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concomitantemente à comunicação

eventuais descumprimentos do

7. Financiamento

7.1 A Concessionária é a única e exclusiva responsável

financiamentos necessários à operação da Concessão. de modo

tempestivamente, com todas as obrigações assumidas no Contrato.

pela obtenção dos

a cumprir, cabal e

para a propna

Contrato pela

7,2 A Concessionária deverá apresentar à Concedente cópia autenticada dos contratos

de financiamento e de garantia que venha a celebrar. bem como de documentos

representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações a

esses instrumentos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da data de sua assinatura e emissão,

conforme ocaso.

7.3 Quando da contratação de financiamento. da emissão de títulos de dívida ou da

realização de operação de dívida de qualquer outra naÍuÍeza (inclusive. mas não se limitando.

à emissão de debêntures ort bonds, estruturação de Fundo de Investimento em Direitos

Creditórios-FlDC. etc.), a Concessionária deverá prever expressamente e garantir a

efetividade, por meio contratual, da obrigação do financiador ou do estruturador da operação

de comunicar imediatamente ao concedente o descumprimento de qualquer obrigaçâo

contratual (cownant) estabelecida entre o financiador/estruturador e a Concessionária. que

possa ocasionar a execução de garantias ou a intervenção nos contratos de financiamento.

7.4 Competirá ao Concedente inÍbrmar aos Ílnanciadores e estruturadores das operações

referidas na subcláusula

Concessionária, sobre

Concessionária.

antenor-

quaisquer

7.4.1 Para atendimento desta subcláusula. a Concessionária deverá fomecer ao

Concedente os contatos de todos os financiadores e estruturadores de operaçôes

com quem tenha contratado operações de financiamento.

7,4.2 Serão passíveis de comunicação. nos termos desta subcláusula 7.4, apenas

aquelas infrações que possam acarretar a declaração de caducidade do Contrato.

7.5 A Concessionária não poderá invocar qualquer disposição, cláusula ou condição dos

contratos de frnanciamento, Ou qualquer atraso no desembolso dos recursos. para eximir-se.

total ou parcialmente, das obrigações assumidas no Contrâto.

A Concessionária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos

cláusula os direitos emergentes da C sao.

Contraprestação Pública Mensal Efetiva. cr tuais recettas âcessórias ou altemativas e as

7.6

desta

receitas decorrente do Pagamento

comprometa a oPeracionalização

serviços objeto da Concessão.
I

ü
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7.6.1 Nos casos em que a contrataÇão de financiamento- a emissão de títulos de

dívida ou a rcalizaçáo de operação de dívida de qualquer outra natureza tiverem

por objetivo o custeio de bens reversíveis' a Concessionária poderá dar em

garantia, além das receitas mencionadas na cláusula 7.6. os recursos transferidos

pelo Concedente a título de Aporte de Recursos.

7.7 A Concessionária poderá empenhar, ceder ou de qualquer outra forma transferir

diretamente ao hnanciador. conforme os limites e os requisitos legais. os direitos à percepção

(i) das Tarifas de Pedágio; (ii) da contraprestação Pública Mensal Efetival(iii) das

Receitas Extraordinárias e (iv) das indenizações devidas à Concessionária em virtude do

Contrato.

7.7.1 Nos casos em que a contratação de financiamento. a emissão de títulos de

dívida ou a realização de operação de dívida de qualquer outra natureza tiverem

por objetivo o custeio de Bens Reversíveis, a Concessionária poderá

empenhar, ceder ou de qualquer outra forma transferir diretamente ao

financiador. conforme os limites e os requisitos legais. além das receitas

mencionadas na cláusula 7.7. os recursos transferidos pelo concedente a título

de Aporte de Recursos.

7.8 E r,'edado à Concessionária

(, conceder empréstimos. financiamentos e/ou quaisquer outras Íbrmas de

transferência de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto

transferências de recursos a título de distribuição de dividendos. redução do

capital, pagamentos de juros sobre capital próprio e/oupagamentos pela

contratação de serviços celebrada em condições equitativas de mercado: e

(ii) prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes

Relacionadas e/outerceiros.

7,8.1 Caberá à Concessionária apresentar comprovação ao Concedente e

financiadores. concomitantemente à contratação com Partes Relacionadas, de

que tal contratação ocorreu em condições equitativas de mercado'

7.8.2 A AGERBA validará a comprovação das condições equitativas de mercado

real izada pela Concessionária.

\
I

8 Serviços e Obras

8.1 Diretrizes Gerais de Execução dos S

Concessâo

dy
ras durante o Prazo daLrviços c o

M
,T;



§Ânr&.
GOVE§xO DO it-aÀOO

ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFR"{ESTRUTURA

8.1.1 E obrigação da Concessionária a execução das Obras e dos Serviços
necessários à execução do Contrato, por si ou por meio de terceiros, por sua

conta e risco, com integral atendimento aos Índices de Desempenho e demais

exigências estabelecidas no Contrato e em seus Anexos.

8.1.1.1 A Concessionária deverá realizar todas as demais obras e
intervenções necessárias. ainda que não classificadas como obrigatórias.

quando necessárias ao cumprimento dos Índices de Desempenho.

8.1.1.2 Eventual antecipação da disponibilidade da Ponte- Travessia
por parte da Concessionária" em cronograma diverso daquele previsto no

Anexo 2 deste Contrato, dependerá de prévia autorização por escrito do

Concedente, nos termos da Cláusula 21.5.6.

8.1.1.3 A Concessionária indica o Engenheiro Civil Adrião Ferreira
Borges Neto. registrado na carteira CREA-BA sob o no. 20.165, residente e

domiciliado na Rua Dr. Rubem Chaves, 561, Apto 901, Ondina Salvador-
Ba,CEP.:40.155-330,endereçoeletrônico adriao@paviservice.com.br, na
qualidade de profissional de seu quadro técnico responsável pela gestão e

execução das Obras e dos Serviços que compõem o escopo deste Contrato.

8.1.1.4 Caso seja necessária a substituição do profissional de
engenharia identificado na subcláusula 8.1.1.3 acima, a Concessionária
deverá submeter, com antecedência de ao menos 15 (quinze) dias,
correspondência formal ao Concedente comunicando a respeito da
substituição, cujo conteúdo passará a integrar este Contrato por meio de
apostilamento.

8.1.2 A Concessionária deverá também implantar, em prazo máximo de 1 (um) ano

contado da Data de Assinaturâ, um sistema de gestão de qualidade para todas as

obras e serviços necessários ao cumprimento do objeto do Contrato, com base

na Norma NB-9004, da ABNT, equivalente à Norma ISO 9004 da " lnternational

Standards Organization" e suas atualizações.

8.1.2,1 O sistema de gestão de qualidade a ser implantado pela

Concessionária será permanentemente acompanhado pela AGERBA e

deverá contemplar o "Manual e Qualidade" especificado na Norma NB-

9004, incluindo medidas que assegurem um processo contínuo de

atualização técnica e tecnológica de produtos e serviços, bem como o

desenvolvimento de recursos humanos

8.1.3 São indicativas todas as soluçõe pecificações cqulpamentos. materrars e

métodos referidas no Anexo 2 execução Serviços e das Obras,

ria optar por aquelas queobrigatórias ou condicionadas, c hendo à Con
julgar mais adequadas. desde que asse o umprimento dos Indi

2

d

Desempenho e demais especilic CS mas n Anexo 2
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8.1.4 A Concessionária declara e garante ao Concedente a qualidade dos projetos,

da execução e da manutenção das obras e dos serviços objeto da Concessão.

8.1.5 A Concessionária assume total responsabilidade pela elaboração e execuçâo

de projetos. bem como pela execução de obras e serviços em desconfbrmidade

com o Contrato e especificações mínimas nele estabelecidas. assim como

inobservância dos Índices de Desempenho.

8.1.6 O Concedente se obriga a rescindir, em até 30 (trinta) dias contados da Data

de Assinatura, todos os contratos referentes a Obras e Serviços no Sistema

Viário BA-052, objetos deste Contrâto, que estejam em vigor na data de

assinatura do Contrato, devendo a Concessioniiria providenciar a contratação ou

prestar diretamente. às suas expensas, das atividades que devem ser mantidas

para a adequada operação do Sistema Viário BA-052.

8.2.1 O Concedente rejeitará, no todo ou em parte, a obra ou o serviço executado

em desconformidade com as cláusulas desse Contrato. seus Anexos, a
regulamentação aplicável ou as nomas técnicas da ABNT.

8.2.2 O recebimento provisório ou definitivo das obras e/ou sen'iços não exclui a

responsabilidade exclusiva da Concessionária, sobretudo com relação às

condições de segurança ou de qualidade, e tampouco exime ou diminui a sua

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas no Contrato.

8.3 A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir

às suas expensas e nos prazos fixados pelo Concedente, as obras e seruiços pertinentes à

Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

8.3.1 O Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um plano de

ação visando a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir qualquer

Obra ou Serviço prestado de maneira viciada. deÍêituosa ou incoffeta peltinente à

Concessão, em prazo a ser estabelecido pelo Concedente.

8.3.2 Em caso de omissão da Concessionária quanto à obrigação prevista nesta

subcláusula. ao Concedente é facultado se val rantia de Execução do

Contrato para remediar os vícios, defeitos identificadas.

8.4 Comprovação ao Concedente

8.4.1 A Concessionária deverá comprov

\
q

ncorTecoe

ao n ent
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8.2 As Obras e Serviços executados serão recebidos pelo Concedente, confbrme

procedimento previsto abaixo :
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(i) a conclusão de cada uma das Obras de caráter obrigatório previstas no

Cronograma de Implantação. e

(ii) os Índices de Desempenho e demais especificações técnicas mínimas.

8.5 InÍervenções na Faixa de Domínio

8.5.1 A Concessionária fica autorizada a explorar Receitas Extraordinárias na

extensào da laixa de domínio.

8.5.1.1 A Concessionária não será responsável por garantir o livre

acesso e passagem de terceiros, na forma da subcláusula 8.5.1. nos

trechos do Sistema Viário BA-052 em que a 1àixa de domínio estiver

ocupada por terceiros, observado o disposto na subcláusula 6.2.

8.5.2 A implantação, exploração e operação da inlraestrutura relacionada aos cabos

de fibra óptica por terceiros deverá ser realizada em conformidade com a
regulamentação aplicável.

8.5.3 A Concessionária poderá estabelecer restriÇões quanto aos horários e a forma

de implantação e manutenção da infraestrutura de fibra óptica por terceiros

contanto que submeta tais restrições à prévia aprovação do Concedente e

notifique o terceiro interessado com no mínimo 30 (rinta) dias de antecedência, a

contar da data em que foi feito a solicitação de implementação e/ou manutenção

pela empresa exploradora de inlraestrutura de fibra óptica.

9. Declarações

9.1 A Concessionária declara que obteve, por si ou por terceiros, todas as inÍ'ormações

necessárias para o cumprimento de suas obrigações contratuais.

9.2 A Concessionária não será de qualquer maneira liberada de suas obrigações

contratuais, tampouco terá direito a ser indenizada pelo Concedente, em razão de qualquer

informação inconeta ou insuficiente que lhe tbi fomecida pelo Concedente. ou por

qualquer outra flonte, reconhecendo que é sua obrigação realizar os levantamentos para a

verificação da adequação e da precisão de qualquer informação que lhe foi fomecida, salvo

nos casos expressamente previstos no Edital, Contrato os.

9.3 A Concessionáriâ declara ter conhec ento de que obrigada a obter e

attalizar todas as licenças, autorizações e pe

Viário BA-052.

as à operação do Sistema

10. Prestaçãodelnformações

I

soes nec
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10.1 No Prazo da Concessão, e sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas no

Contrato ou na legislação aplicável, a Concessionária obriga-se a:

l0.1.lDar conhecimento imediato ao Concedente de todo e qualquer fato que

altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão.

apresentando, por escrito e no prazo máximo de 30 (rinta) dias a contar da

ocorrência. relatório detalhado com as medidas tomadas para sanar o problema.

incluindo, se for o caso. pareceres técnicos;

10.1.2 Apresentar ao Concedente. no prazo por ele estabelecido. informações

adicionais ou complementares que este venha formalmente a solicitar;

10.1.3 Apresentar, de acordo com a regulamentação do Concedente e na

periodicidade por ele estabelecido. relatório com informações detalhadas sobre:

(i) as estatísticas de tráfego e acidentes, com análise de pontos críticos e medidas

saneadoras implantadas ou pendentes de implantação;

(ii) o estado de conservação do Sistema Viário BA-052:

(iii) a qualidade ambiental ao longo do Sistema Viário BA-052. bem como impactos

ambientais decorrentes da execução das Obras e dos Serviços;

(iv) a execução das Obras e dos Serviços propriaÍnente ditos:

(v) o desempenho de suas atividades, especificando, dentre outros. a Íbrma de realização

das obms e da prestaçào dos serviços relacionados ao objeto do contrato. os

resultados da exploração do sistema viário BA-052. bem como a programaçào e

execução financeira;

dos Usuári
cada caso.

os, bem como as respostas

10,1.6 Apresentar ao Concedente, é 30 de abril

financeiras completas. devid ente a

independente, de acordo com

e as providências adotadas em

ano. as demonstra

por empre de audi

rasileiras

çõe7
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(vi) os Bens da Concessâo, incluindo descrição do seu estado e valor; e

lvii)a regularidade fiscal, trabalhista. previdenciríria e contratual das contratações de

terceiros para a execução das Obras e dos Serviços.

10.1.4 Apresentar ao Concedente. trimestralmente, suas demonstrações financeiras

e contábeis completas correspondentes ao trimestre anterior, conlorme os

padrões estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários CVM'

10.1 .5 Apresentar ao concedente, trimestralmente, relatório com as reclamações

{
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regulamentação do Concedente, com destaque para as seguintes informações,

relativas ao exercicio encerrado em 31 de dezembro do ano anterior:

(i) transações com Partes Relacionadas;

(ii) depreciação e amortização de ativos;

(iii) provisão para contingências (cíveis, trabalhistas, fiscais, ambientais ou

administrativas);

(iv) relatório de administração;

(v) parecer dos auditores extemos e, se existente, do conselhofiscal; e

(vi) declaração da Concessionária contendo o valor do seu capital social integralizado e

as alterações na sua composição societiiria.

10.1.7 Divulgarem seu sitio eletrônico as seguintcs informações durante todo o

Prazo da Concessão:

(i) estatísticas mensais de movimentação de veículos, por tipo de veículo

(motocicleta, caro de passeio. caminhão eônibus);

(ir) estatisticas mensais de acidentes, incluindo a identificação do local e a causa

(quando fomecida pela Polícia Rodoviaria Estadual):

(iiD condições de tráfego por subtrechos, atualizados diariamente e com orientações

aos Usuários; e

(iv) Tarifas de Pedágio vigentes para cada categoria de veículo mencionado no

item (i) acima.

10.2 Para a confecção dos relatórios referidos no item anterior, deverão ser adotadas

como parâmetro as instruções da Comissão de Valores Mobiliários CVM relativas à

prestação de contas por compaúias de capital aberto para registro perante a comissão.

10.3 A Concessionária deverá realizar o monitoramento permanente da prestação dos

serviços, disponibilizando ao concedente e à AGERBA, sempre que solicitadas as

informações necessárias para a apuração do cumprimento de suas obrigações e à avaliação

dos Índices de I)esempenho estipulados no Anexo ii, permitindo o acesso irrestrito.

ininterrupto e online aos sistemas de acom

banco de dados com tais informações.

onitoramento dos Serviços e

10.4 A Concessionária deverá obedec

forma das diretrizes do lnstituto Brasilei e

/

às boas

de

de governança corporativa, na
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apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as normas e

práticas contábeis adotadas no Brasil, definidas no item 6 do Pronunciamento Técnico n-'

13 do Comitê de Pronunciamento Contábeis ou o que vier a sucedê-lo. bem como à

regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários-CVM.

ll, Contrataçâo com Terceiros e Empregados

11.1 A Concessionária será responsável, objetivamente, perante os Usuários do Sistema

viário BA-052 e terceiros, por imperícia, por falhas técnicas, pela falta de higidez

financeira e por prejuízos causados pelos terceiros por ela contratados para a execução das

Obras e Serviços da Concessão.

ll.2 os terceiros contratados pela concessionária deverão ser dotados de higidez

financeira e de capacidade técnica para a execução dos serviços para os quais foram

contratados, sendo responsabilidade da Concessionária averiguar tais requisitos.

11.3 A Concessionária deverá dar ampla publicidade, por intermédio dc veículos de

mídia local e regional. dos processos de seleção de profissionais para desempenho de

lunções para execução dos serviços no âmbito deste Contrato'

ll.4 os contratos entre a concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado. nâo se estabelecendo relação de qualquer natureza entre terceiros e o Concedente'

ll.5 Na hipótese de subcontrataçâo' os contratos entre

subcontratados deverão prever cláusula de subrogação do

continuidade da prestação adequada dos serviços'

a Concessionária e os

Concedente. visando à

atribuições àcesso. em qualquer éPoca,

tabilidadc ursos técni s- economlcos e

11.6 o concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação

de terceiros para a execução dos serviços da Concessão, inclusive para fins de

comprovação das condições de capacitação técnica e financeiras, apropriadas aos serviços

em execução.

11.6.1 o conhecimento do concedente acerca de eventuais contratos firmados com

terceiros não exime a concessionária do cumprimento, total ou parcial. de suas

obrigações decorrentes do Contrato

ll.7 A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários' fiscars

e comerciais resultantes da execução do Contrato'

12. Fiscalização da Concessão

l2-l Os poderes de fiscalização da exec do Contra serão exercidos diretamente

pela AGERBA" que terá. no exercício de

aos dados relativos à administração. à co

fi nanceiros da Concessionária, notadam

/Y
aos I ose

S

tidos.
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12.2 A fiscalização ficará a cargo de servidores ou órgão componente da estrutura da

AGERBA. previamente designados e com a atribuição expressa de fiscalizar o Contrato,
sem prejuízo de assessoria técnica ou a utilização de inlormações prestadas por terceiros,

inclusive servidores dos quadros de pessoal do Concedente.

12.3 Na fiscalização do Contrato. a AGERBA terá como atribuições, sem limitação:

(0 a apuração dos Índices de Desempenho e o cálculo da variação da

Contraprestação Pública Mensal Efetiva. na forma da subcláusula 17.3 e do

Anexo 3:

(ii) a validagão de todos os dados técnicos e econômico-financeiros dos pedidos de

revisão ordinária e extraordinária, por meio da análise do cenário que originou

a reinvindicação frente aos termos contratuais e elaboração de parecer técnico

que deverá dar suporte à análise do impacto econômico-Ílnanceiro do pleito,

podendo recomendar parâmetros e critérios para a realização do processo de

recomposição, de acordo com os termos do Contrato;

(iiD elaboração de opinativo técnico acerca do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato, nas hipóteses previstas no Contrato;

(iu) verificação das especiÍicações de Serviços e do cumprimento do cronograma

das Obras e serviços previstos no PER;

(") a realizaçáo de testes de qualidade nos termos previstos neste Contrato;

(vi) auxílio à Autoridade Competente no processo de aplicação das penalidades

previstas neste Contrâto e na legislação aplicável;

(vii) auxílio na avaliação do recebimento das instalações e equipamentos no âmbito

deste Contrato;

(viii) auxilio na avaliação final dos Bens Revcrsíveis quando da extinção da

Conccssão:

(ix) realização de pesquisas de satisfação com osUsuários;

(x) alor das Receitas Ex

(xi) monitoramento dos resultado

dados obtidosl

inárias à serem repassadas acrapuração do v
Concedente:

d

da ex concessãou1.- -/w
\
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(xii) aferição sobre se as transaÇões mantidas com Partes Relacionadas ocorreu em

condições equitativas de mercado; e

(xiii) desempenho das demais atribuições sob sua competência, consoante

expressamente consignadas nas demais cláusulas deste Contrato;

12.4 As determinações que vierem a ser emitidas no âmbito das Íiscalizações da

AGERBA serão imediatamente aplicáveis e vincularão a Concessionária, sem prejuízo do

recurso eventualmente cabível, ao qual poderá ser atribuído efeito suspensivo. acritério da

AGERBA.

12.5 A AGERBA registrará e processará as ocorrências apuradas pela fiscalizaçào,

notificando a Concessionária para regularização das falhas ou defeitos veriÍlcados, sem

prejuízo da eventual aplicação de penalidades previstas neste Contrato.

12.5.1A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir. interromper, suspender

ou substituir, às suas expensas. e no prazo fixado pela AGERBA, os serviços

pertinentes à Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

12.5.1.1 A AGERBA poderá exigir, nos prazos que vier a especificar,

que a Concessionária apresente um plano de ação visando a reparar.

conigir, interromper, suspender ou substituir qualquer atividade

executada de maneira viciada" defeituosa ou incorreta.

12.5.1.2 Mesmo que as falhas e defeitos apurados pela fiscalização não

ensejem a aplicação de penalidades, a sua não regularização no prazo

fixado pela AGERBA, prorrogável mediante justificativa por ela aceita

e, desde que não haja prejuízos à continuidade e adequação dos serviços.

configura infração contratual e ensejará a instauração de processo

administrativo, sujeitando a Concessionária à aplicação das penalidades

previstas no Contrato, sem p§uízo de eventual sanção administrativa,

civil ou criminal por violação de preceito legal ou infra legal aplicável.

12.5.1.3 No caso de inexecução contratual proceder-se-á em

conformidade com as subcláusulas 32.8 a 32.1 3.

12.5.2F,m caso de omissão da Concessionária em cumprir as determinações da

AGERBA na sua competência fiscali GERBA terá a faculdade de

proceder à correção da situação, por intermédio de terceiro,

oncessionária, mediante o

desconto do valor colrespon aprestação. inclusive com a

possibilidade de ocupação nstalações da Concessionária

correndo os respectivos custos

Y

conta da

te em sua

por

a

ente o

ória dos
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12.5.2.1 Em cumprimento ao dever acima, o Concedente poderá se

valer da Garantia de Execução do Contrato para o ressarcimento dos

encargos envolvidos. bem como por eventuais indenizações devidas a

terceiros e para remediar os vícios, deleitos ou incorreções identificadas.

12.6 A AGERBA será, também, responsável por vali<lar o cumprimento dos Índices de

Desempenho pela Concessionária, para fins de quantificação do valor da

Contraprestâção Pública Mensal Efetiva a ser paga pelo Concedente.

12-6.1 A AGERBA será a responsável por apurar os Índices de Desempenho, bem

como avaliar o valor da Contraprestâção Pública Mensal Efetiva a ser paga pelo

Concedente, produzindo relatório pormenorizado a respeito da avaliação dessas

informações ao Concedente.

12.6,2 A Concessionária deverá fomecer à AGERBA, inclusive por meio de

acesso direto aos seus sistemas de informações, todas as informações necessárias

para a medição dos Índices de Desempenho necessários ao cálculo das

contraprestações mensais eletivas e preços tarifários.

12.6.3 O Concedente realizará o pagamento da Contraprestação Pública Mensal

Efetiva com base nos Índices de Desempenho apurados pela AGERBA em até 15

(quinze) dias corridos após o recebimento de referidas informações.

12.7 A AGERBA poderá acompanhar a realização das Obras e dos Serviços, podendo

solicitar esclarecimentos ou modificações caso entenda haver desconformidade com as

obrigações previstas no Contrato, em especial quanto ao cumprimento dos indicadores que

formam os Índices de Desempenho.

f 2.8 Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pela AGERBA à Concessionária

não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos prevista no Contrato.

12.8.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações de investimentos pela

Concessionária poderá acarretar a redução da Contraprestação Pública Mensal

Efetiva da Concessionária, caso represente descumprimento dos ín«lices de

Desempenho. na forma do Anexo 3.

caso de omissão da Concessionária uanto à obrigação prevista nesta12.8.2 Em

subcláusul

Contrato.
a. à AGERBA é facultado se cr da arantia de Execução do

12.9 A fiscalização exercida pela AGE

autoridades que integram a Administração

não exclui outros órgãos, entidades e

ireta do Estado da Bahia.
'Í"

,-1yt
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12.9.1 A Concessionária será responsável por atender e propiciar condições no

âmbito de suas instalações ao exercicio da atividade de fiscalização de outros entes.

órgãos e entidades.

12.10 A Concessionária fica obrigada a recolher à AGERBA verba de fiscalizaçào

vinculada à cobertura de custos referentes à fiscalização do Contrato.

l2.ll A verba de fiscalização será de no valor de R$600.000,00 (seiscentos mil reais) por

ano. atualizado anualmente pelos parâmetros previstos na Cláusula 19, a ser pago

mensalmente, em doze parcelas iguais, sendo a primeira parcela devida no 30'(lrigésimo)

dia a partir da Data de Assinatura, nos termos do Cronograma de Implantação do

presente Contrato.

l2.ll.l O pagamento de que trata a subcláusula 12.11 acima deverá ser realizado na

conta corrente, n." 990162-0, mantida na agência n.'3832-6 do Banco do Brasil, de

titularidade da AGERBA, especificamente vinculada à fiscalização do Contrato.

12.12 A Concessionária deverá facultar aos representantes e profissionais do Banco

Mundial (World Bank Group), em qualquer momento durante a Concessão, o acesso direto

aos seus registros e livros contábeis para fins de auditoria e controle do valor efetivamente

investido no Sistema Viário BA-052.

13.1 Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos em lei, regulamento da

AGERBA e em outros diplomas legais aplicáveis, são direitos dos usuários do Sistema

Viário BA-052:

(i) obter e utilizar os serviços relacionados à Concessão, observadas as normas

do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e da AGERBA;

(ii) receber informações do Concedente, da AGERBA e da Concessionária

para o uso correto do serviço prestado pela Concessionária e para a

defesa de interesses individuais ou coletivos;

(iii) levar ao conhecimento do

e daConcessionária as irregularidade

referentes ao serviço prestados;

(iv) comunicar às autoridades compe

Concessionária na prestação de

Concedente. da AGERBA
tenham conhecimento.

itos praticados pela

0

tes os atos

e que

2l

13. Direitos dos Usuários
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(v) ter à sua disposição canais de comunicação eÍ'etivos com a

Concessionária. seja mediante centrais de atendimento fisicas. seja por

meios eletrônicos (sítio na intemet, endereço de correio eletrônico. Íàc-

símile). seja, ainda. através central de atendimento telefônicol e

(vi) ter ao seu dispor Serviços de qualidade, com base

Desempenho.

nos indices «le

CAPITULO III _ DA EQUAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA DO CONTRATO

15. Valor do Contrâto e Remuneração

15.1 Valor do Contrato

15.1.1O valor estimado do contrato é de R$ 1.627.938.816,00 (um bilhão'

seiscentos e vinte sete milhões, novecentos e trinta e oito mil oitocentos e

dezesseis reais), tendo como referência a data de entrega da Proposta

Econômica, que corresponde ao somatório das receitas totais proietadas

provenientes da operação da Concessão, com base no valor a ser percebido

pelo pagamento da Contraprestação Pública Anual Máxima' bem como no

valor da projeção das receitas tarifarias provenientes da cobrança da Tarifa de

Pedágio.

l5.l.2o valor contemplado na subcláusula acima tem efeito meramente indicativo.

nãopodendoserutilizadopornenhumadasPartesparapleiteararecomposição
do equilíbrio econômico-fi nanceiro do Contrato'

15.2 Remuneração

15.2.1 A Concessionária será remuneradame d te:

(i) pagamento da Contraprestação Pú

lt

lica Mensal E tiva:

34

14. Compartilhamento dos Ganhos Financeiros

l4.l Nos termos do art. 80. inciso vl. da Lei estadual n" 9.290. de 27 de dezembro de

2004, a concessionária deverá compartilhar. em partes iguais, com o concedente,

os ganhos econômicos que obtiver. em decorrência da redução de risco de créditos

dos financiamentos utilizados pela concessionária e ganhos de produtividade

apurados na execução do Contrato.

[-4 frt
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(ii) arrecadação de Tarifas de Pedágio;

(iii) outras fontes de receitas, nos termos deste Contrato.

15.2.2 A principal fonte de receita da Concessionária advirá do recebimento da

Contrâprestação Pública Mensal Efetiva sendo, no entanto. Íacultado à

Concessionária utilizar outras fontes de Receitas Extraordinárias, nos termos

do Contrato.

15.2.3A Concessionária declara que o sistema de remuneração previsto neste

Contrato representa o equilíbrio entre ônus e bônus da Concessão e a

Contraprestação Pública Mensal Efetiva a ser paga à Concessionária

somada à arrecadaÇão da Tarifa de Pedágio localizado na Ponte-Travessia é

suficiente para remunerar todos os investimentos. custos operacionais, despesas

e serviços efetivamente realizados, indicados no presente Contrato.

16. Tarifa de Pedágio

16.1 A Concessionária deverá organizar a cobrança da Tarifa de Pedágio nos termos do

sistema de arrecadação de pedágio previsto no Anexo 2, implementando-se com a maior

eficiência gerencial possível, de modo a provocar o mínimo desconforto e perda de tempo

para os Usuários do Sistema Viário BA-052.

162 Com o objetivo de manter a adequada fluidez do trânsito e propiciar maior

comodidade aos usuários, os valores das Tarifas de Pedágio serão arredondados,

observados os temos da subcláusula 19.1.2.

163 É vedado ao Concedente, no cumo do Contrato, estabelecer privilégios tarifários

que beneficiem segmentos especificos de usuários do Sistema Viário BA- 052. exceto se

no cumprimento de lei ou de decisão judicial.

Terão trânsito livre no Sistema viário BA-052 e ficam, poÍanto, isentos do pagamento de

Tarifa de Pedágio, os veículos de Corpo Diplomático e os veículos oficiais, devidamente

identificados, assim entendidos aqueles que sejam de propriedade da União, dos Estados,

dos Municípios e do Distrito Federal, seus respectivos órgãos. departamentos, autarquias ou

fundações públicas.

16,4 A Concessionária, por seu único e exclusivo ponsabilidade. poderá

conceder descontos tariiários. bem como real

procedendo a reduções sazonais em dias e ho

requerer o restabelecimento do equilíbrio eco

venha a ser rompido em deconência dessa prática

dY

do Contrato, caso este

ilarios.

s tarifárias, inclusive

anda, mas não poderá

L)

de haixa de

mico-financ

promoç

p

oe

e descontos
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16.5 A Concessionária dará ampla divulgação da data de início da cobrança da Tarifa

de Pedágio, seus valores, do processo de pesagem de veículos e outras informações

pefiinentes. inclusive sobre o sistema de atendimento ao Usuário.

17. ContraprestâçõesPúblicas

l7.l Pela execução do objeto do Contrato, o Concedente pagará à Concessionária

prestaÇões pecuniárias, denominadas em conjunto de Contraprestações Públicas. cujos

valores serão calculados com base nesta cláusula e na fórmula prevista no Anexo 3.

17.2 O cálculo da Contraprestação Pública Mensal Efetiva será feito a partir da

consideração da Contraprestação Pública Anual Máxima, comesponde à

RS6.663.075,56, da qual 1/12 corresponderá à ContrapresÍação Pública Mensal Máxima.

17.2,1 O cálculo da Contraprestação Pública Mensal Efetiva contemplará. ainda,

a attalizaçáo monetária dos valores expressos na Proposta Econômica, que têm

como data de referência fevereiro de 2018, promovendo a sua atualização para a

data efetiva do primeiro pagamento da Contraprestação Pública Mensal Efetiva,

na Íbrma do Anexo 3.

173 O valor da Contraprestação Pública Mensal Efetiva poderá variar de acordo com

o cumprimento pela Conces§ionária dos Índices de Desempenho. por meio da redução

proporcional da Contraprestação Pública Mensal Máxima, mediante a aplicação do fator

"KA" e "KB" aplicados sobre as parcelas variáveis da Contraprestação A e

Contraprestação B. respectivamente, conforme fórmula prevista no Anexo 3.

17.4 O pagamento da contraprestação Pública Mensal Efetiva será efetuado até o dia

20 (vinte) de cada mês, mediante depósito pecuniário em conta corrente segregada e

gerenciada pelo Agente de Pagamento, na forma da Lei Estatual n' 11 .47712009 e do

Contrato de Nomeação de Agente de Pagamento e Administração de Contas.

17.4.1 Na hipótese de controvérsia entre as Partes a respeito do valor da

Contrâprestação Pública Mensal Efetiva. o pagamento será efetuado com base na

variação da contraprestação informada no rel oda spectiva apuração dos

Índices de Desempenho, de responsabili da AGERB.d, na forma do Anexo 3,

até a decisão da controvérsia pela Comiss de Solução Controvérsias ou pelao

arbitragem, hipótese em que eventual mpensaçao efetuada. a critério d

Concedente, na(s) Contraprestação( ) Efetiva(s)

/(Y
)Pú a( Mensal(

36
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subsequente(s),admitindo-se a cumulação dos acréscimos ou reduções. conlorme o

caso. em um unlco mes

17.5 A Concessionária declara ter pleno conhecimento e reconhece que:

17.5.1Considerando o caráter objetivo dos indicadores que compõem os Indices de

Desempenho estabelecido no contrato. o seu resultado indicará as condições

fisicas do Sistema Viário BA-052, as condições da prestação das Obras e

Serviços e a sua conformidade com as exigências legais e contratuais:

17.5.2 A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será

apticado de forma imediata e automática pelo Concedente, tendo em vista a

desconformidade entÍe os serviços prestados e as exigências do Contrato;

17.5.3A variação da contraprestação Pública Mensal Efetiva nos termos desta

cláusula não constitui penalidade contratual. mas' sim' mecanismo

preestabelecido no contrato para manutenção da equivalência contratual entre

as obras e serviço§ prestados e a sua remuneração. desde.iá acordada entre as

Pârtes:

17'5.4AavaliaçãododesempenhodaConcessãoeacorrespondentevariaçãoda
Contraprestaçâo Pública Mensal Efetiva não prejudicam a verificação' pelo

concedente. de inadimplemento contratual da concessionária e consequente

aplicação das penalidades previstas no Contrato. observadas as regras

constantes da Cláusula 32; e

17.6,1 No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias' será conferida à

concessionária a làculdade de suspender os investimentos e atividades em curso

atéquesejanormalizadaasituaçãopeloConcedente,nostermosdoart.l6T.inciso
XVIII da Lei Estadual n'9.433/2005 e do art. 78. inciso XV da Lei Federal n"

8.66611993.

t7Ál.l A susPensão dos investinrentos e dades em curso por

parte da Concessionária ensejará a prazos definidos no

qualquer atraso atéPER e isentará a Concessioná

que o inadimplemento do P raprestação I'úblic

Mensal Efetiva à Concessi

Concedente.

mediado pe

d

relativamenle

rgaçao do

Cot ll(lenam

narra sej evld cntc
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17.6 No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Pública Mensal

Efetiva à Concessionária. será aplicável o seguinte:

I
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l7ó,l2 Durante o período de atraso. não poderão ser aplicados

nenhum deflator com base nos Índices de Desempenho, devendo a

Concessionária ser integralmente remunerada pelos serviços prestados.

17.7 A Contraprestação Pública A será devida à Concessionária a partir do 3"

(terceiro) ano da Concessão, contado a partir Data de Assinatura, em função da operaçào

e manutenção dos trechos rodoviários BA-052 e 8A-160, de acordo com cronograma e

eventos previstos no Anexo 10, composta de parcela fixa e de parcela variável, sobre a qual

incidirá os Índices de Desempenho, de acordo com lórmula de cálculo prevista no Anexo

17.7.1 A parcela fixa da Contraprestação A corresponde à 70% (setenta por cento)

do valor total da Contraprestação A. enquanto a parcela variável. sobre a qual se

incide os Índices de Desempenho, corresponde à 30% (trinta por cento) do valor

total da ContrapresÍação A.

17.8 A Contraprestação Pública B será devida à Concessionária a paÍir da efetiva

construção e disponibilidade da Ponte-Travessia, em função da operação e manutenção

desta, de acordo com cronograma e eventos previstos no Anexo 10, composta de parcela

fixa e de parcela variável, sobre a qual incidirá os índices de Desempenho. de acordo com

fómula de cálculo prevista no Anexo 3.

17.8.1 A parcela fixa da Contraprestação B corresponde à 70% (setenta por cento)

do valor total da Contraprestação B, enquanto que a parcela variável, sobre a qual

incidem os Índices de Desempenho, corresponde à 30% (trinta por cento) do valor

total da Contraprestação B

l7.g A Contraprestação Pública c será reconhecida como devida à concessionária a

paÍir da efetiva construção e disponibilidade da inlraestrutura e mesoestrutura da Ponte-

Travessia, confbrme definidas no Anexo 2 deste Contrato, e de acordo com cronoglarna e

eventos previstos no Anexo 10, composta exclusivamente por parcela fixa, sobre a qual não

incidirá Índices de Desempenho, de acordo com fórmula prevista no Anexo 3.

17.9,1 Uma vez reconhecida, a Contraprestação Pública C somente começará a

ser paga à Concessionária quando da disponibilidade eletiva da Ponte- Travessia

com sua fruição pelos Usuários.

17.10 A Contraprestação Pública D será

construção e disponibilidade integral da Pont

acordo com cronograma e eventos previstos

cla à Conce onária a partir da efetiva

Travessia, fruição pelos Usuários. de

\ {

t1 Ane posta excl

N*'"0"'

Contraprestacões Públicas A. B. C e D

1
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parcela fixa. sobre a qual não incidirá Índices de Desempenho, de acordo com fórmula

prevista no Anexo 3.

17.11 Os respectivos valores de Contraprestação Pública Anual Máxima para cada uma

das categorias de contrapretações Públicas. cenário em que a Concessionária tenha

atingido todos os Índices de Desempenho, de acordo com fórmula prevista no Anexo 3.

são os seguintes:

18. Aporte deRecursos

18.1 A critério exclusivo do concedente, a concessão poderá contar com Aporte de

Recursos no valor total de R$54.397.590,73 (cinquenta e quatro milhões. trezentos e

noventa e sete mil. quinhentos e noventa Reais e Setenta e trêS centavos). composto por

duas parcelas:

182 Aporte de Recursos 1: parcela de R$27.732.105,57 (vinte e sete milhões.

setecentos e trinta e dois mil, cento e cinco reais e cinquenta e sete centavos) vinculada à

construção e disponibitidade da Infraestrutura e Mesoestrutura da Ponte-Travessia. Em até

3 (três) anos e 6 (seis) meses. contados a partir da Data de Assinatura. o Concedente

optará entre eletuar o pagamento da Contraprestação C ou. altemativamente. realizar o

pagamento do Aporte de Recursos I reconhecido como devido à concessionária

mediante conclusão da infraestrutura e mesoestrutura da Ponte-Travessia. confotme

definidas no Anexo 2 deste Contrato, e a ser pago efetivamente à Concessionária a partir

da construção e disponibilidade efetiva e integral da Ponte-Travessia. com fruição pelos

Usuários.

183 Aporte de Recursos 2: parcela de R$26.665

e sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e c

construção e disponibilidade da Ponte-Traves

contados a parlir da Data de Assinatura, o C

e e seis milhões. seiscenlos

sseis centavos) vinculada à

tro) anos e 6 (seis) meses.

ContraprestâçãoPública A
R$58.498.454,68 (cinquenta e oito milhões.
quatrocentos e noventa e oito mil. quatrocentos e

cinquenta e quatro reais e sessenta e oito centavos)

ContraprestaçãoPública B
R$12.561.545,32 (doze milhões, quinhentos e sesseta

e um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e trinta e

dois centavos)

Co ntrap restà çãoPú b lica C
R$4.758.501.00 (quatro milhões. setecentos

cinquenta e oito mil, quinhentos e um reais)
e

ContraprestâçãoPública D
R$4.138.406,02 (quatro milhões. cento e trinta e oito

mil e quatrocentos e seis reais e dois centavos)

co reals e

Ematé4(
dez.

.l 6 (vi

cedente ta entre efetu{ o Pagamento

Nl., 
"
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183.1 Nas hipóteses mencionadas nos itens 18.2 e 18.3, caso o Concedente

opte por realizar o pagamento do Aporte de Recursos. deverá lormalizar

referida escolha mediante notificação. por escrito, à Concessionária.

183.2 Caso o Concedente opte formalmente por realizar o pagamento

integral do valor correspondente à quaisquer das parcelas do Aporte de

Recursos, mas não o laça no prazo indicado nas subcláusulas 18.2 e 18.3,

entende-se como mantido o pagamento das Contraprestações Públicas C e
D. conforme descrito na Cláusula 17 deste Contrato.

1833 Na hipótese do Concedente não se manifestar formalmente por

escrito a respeito do pagamento do Aporte de Recursos, nos temos exigidos

nas subláusulas 18.2 e 18.3, entende-se como mantido o pagamento das

Contraprestações Públicas C e D, conforme descrito na Cláusula 17 deste

Contrato.

19. Reajuste

19.1 Reajuste da Tarifa de Pedágio

19.1.1 O valor da Tarifa de Pedágio será reajustado anualmente a partir da

data de entrega da Proposta Econômica, de acordo com a seguinte equação:

TP,: TPox IPCA:/ IPCÁo

Onde:

TP6 é a Tarifa de Pedágio

TP,: é a tarifa de pedágio no ano contratual t
IPCÁo: é o número índice do IPCA/IBGE na data de Fevereiro de 2018

IPCAT: é o número índice do IP()A/IBGE do segundo mês anterior à data de reaiuste noano

contratual t

19.1,1.1 A Tarifa de Pedágio terá o seu primeiro reajuste contratual

em (i) 1 (um) ano a contar da data de entrega da Proposta Econômica

ou (ii) na Data de Assinatura, o que ocorrer depois.

19.1.1.2

dispo

mês)

A data do primeiro da Ta de Pedágio, conforme

sto na cláusula anterior. rá consider como data- base (dia e

para eÍêito dos reajustes

a

À

seaulntcs.

da Contraprestação D ou, altemativamente, realizar o pagamento do Aporte de Recursos

2 a ser pago à Concessionária após a construção e disponibilidade da Ponte-Travessia,

com eletiva fruição pelos Usuários.

NY
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19.1.2 A Tarifa de Pedágio a ser praticada será arredondada para múltiplos

de dez centavos de real e será obtida mediante a aplicação do seguinte critério

de arredondamento:

(i) quando a segunda casa decimal for menor do que cinco, arredonda- se

para baixo esta casa;

(ii) quando a segunda casa decimal for igual ou superior a cinco.

arredonda-se a primeira casa decimal para o valor imediatamente

superior.

19.1,3 O valor reajustado da Tarifa de Pedágio será autorizado mediante

resolução específica da AGERBA no DOE.

19.1.4 Em caso de extinção de qualquer dos índices de reaiuste previstos

neste Contrato, o indice a ser utilizado deverá ser aquele que o substituir.

Caso neúum índice venha a substituir automaticamente o indice extinto, as

Partes deverão determinar, de comum acordo, o novo índice aserutilizado.

Caso as PaÍes não cheguem a um acordo em até 45 (quarenta e cinco) dias

após a extinção de referido índice de reajuste, a AGERBA deverá determinar

o novo índice de reajuste.

19.2 Reajustes daContraprestaçãoPública

19,2.1 A Contraprestação Pública Anual Máxima terá o seu primeiro

reajuste contratual em (i) 1 (um) ano a contar da data de entrega da Proposta

Econômica ou (ii) na Data de Assinatura, o que ocorrer depois.

19.2.2 A data do primeiro reajuste da Contraprestâção Pública Anual

Máxima, conforme disposto na subcláusula anterior, será considerada como

data-base (dia e mês) para efeito dos reajustes seguintes.

19.2.3 A Contraprestação Pública Anual Máxima será reajustada

anualmente para incotporar a variação do IPCA/IBGE ou outro índice que

eventualmente o substitua, que será calculado pela seguinte equação:

CPr : CPo x IPCA: /

CPo : CPr t, CP,-

Sendo que;

I

0

41,
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Onde:

CPo: é a ContraptestaÇão Pública Anual Efetiva na data Fevereiro de 2018 CPt é a

Contraprestação Pública Anual Efetiva no ano conÚatual tlPCAn; é o número ínclice ckt

IPCA/IBGE na data de Fevereiro de20l8
IPCAT; é o número índice do IPCA/IBGE do segundo mês anterior à data de reajuste no

ano contratual t
CPF: corresponde à parcelafixa da Contraprestação Pública Anual Efetiva, de acordtt com

o Anexo 3

CPu: corresponde à parcela variável da Contraprestação Pública Anual Efetiva, de acordo

com o Anexo 3

19.2.1 O reajuste anual da Contraprestâção Pública Anual Máxima,

procedido na forma desta Cláusula 19, incorporar-se-á de forma definitiva ao

valor da Contraprestação Pública Anual Máxima vigente para o ano

seguinte.

ll 42
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19.2.5 Os levantamentos e cálculos necessários para o reaiuste tratado nesta

subcláusula serão de responsabilidade da AGERBA, a quem caberá Íàzer o

levantamento dos dados e medições, nos termos previstos neste Contrato.

19.2.6 As Contraprestações Públicas também serão anualmente

reajustadas com base na fórmula prevista na presente cláusula.

19.3.1 O valor de cada parcela do Aporte de Recursos será reajustado

anualmente, a partir da data de entrega da Proposta Econômica, de acordo

com a seguinte equação.

AR, : trP,, * rrr'rt i IPCAa

Onde:

ARo: é o Valor da parcela do Aporte de Recursos em.fevereiro de 2018

ARt: é o Valor da parcela do Aporte de Recursos Efetivo no ano contratual t IPCAo: é o

número índice do IPCA emfevereíro de 2018

IPCAT: é o número índice do IPCA do segundo mês anlerior à datu cle reajuste no ano

contratual

19.3.2 Os valores referidos nas subcláusulas 18.2. e 18.3 relativos aos

acréscimos de parcelas adicionais ao valor da Contraprestação Pública

Mensal Efetiva serão reajustados confotme a fórmula abaixo:

Onde:

PAo: é o Valor Adicional Anual referente às subcláusulas 18.2. e 18.3 em.fbtereiro de 2018

PÁt; é o Valor Adicional Anual referente às subcláusulas 18.2 e 18.3 no ano contratual t

ú 43
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19.3 Reajustes do Aporte de Recursos

PÁr: PAax IPC4/IPCAI
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IPCAo: é o número índice do IPCA em.fevereiro de 2018

IPCAT: é o número índice tlo IPCA do segundo mês anterior à data de reajuste no ano

contratual t

20. Apuração Trimestral da Contraprestação Pública MensalEfetiva

20.1 Após a Data de Assinatura, o valor da Contraprestação Pública Mensal Efetiva

devido à Concessionária pelo Concedente passará a ser mensurado trimestralmente. para

os fins de deÍerminar a eventual dedução decorente do descumprimento dos Índices de

Desempenho apurados no trimestre anterior, de acordo com as seguintes premissas:

(!) caso a Concessionária atinja o valor miiximo do Indice de Desempenho,

fará jus ao recebimento da Contraprestação Pública Mensal Máxima;

(l) este valor inicial será reduzido na hipótese de descumprimento dos

Índices de Desempenho. na forma disciplinada pelo Anexo 3;

(ir) o valor devido após o resultado da avaliação referida nesta subcláusula.

inclusive com eventual redução da Contraprestação Pública Mensal

Efetiva, permanecerá vigente até o resultado da avaliação trimestral

seguinte.

20.2 O cálculo da Contraprestação Pública Mensal Efetiva terá como ret'erência inicial

o valor da Contraprestação Pública Mensal Máxima, que conespondente a l/12 (um

doze avos) do valor da Contraprestação Pública Anual Máxima, cujo valor foi indicado

na Proposta Econômica.

20.3 A Contraprestação Pública Mensal Efetiva refletirá o desempenho da

Concessionária na prestação dos Serviços e a efetiva disponibilidade do Sistema Viário

BA-052, por meio da aplicação trimestral dos Índices de Desempenho. na forma deste

Contrato e dos seus anexos.

20.3.1 A Concessionária deverá disponibilizar à AGERBA. durante o período de

medição, nos termos da subcláusula 10.3, as informações necessárias para a

apuração dos Índices de Desempenho.

20,4 Até o 5' (quinto) dia do mês subseq uente estre vencido. a AGERBA

remeterá ao Concedente e à Concessioná o Relató o 'l rimestral clc lndicesde

Desempenho, contendo a apuração do Ín de Desemp ho e indicando o valor da

Contraprestação Pública Mensal Efetiv

/

para o trlmestre inte
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20.5 Os órgãos de fiscalização e controle do Estado da Bahia, observado o âmbito de

suas competências, poderão solicitar cópia do Relatório Trimestral de Índices de

Desempeúo. verificar a exatidão do processo de aferição, bem como o integral

atendimento das obrigações da AGERBA segundo os termos de sua contratação.

20.6 Caberá ao Concedente, no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento do

Relatório Trimestral dos Índices de Desempenho enviado pela AGERBA' apreciar, por

meio da Comissão de Gestão do Contrato, o Relatório Trimestral e encamiúálo ao

Agente de Pagamento, para pagamento, nos termos do Contrato de Nomeação de Agente

de Pagamento e Administração de Contas e de regulamentação estadual específica,

independente da instauragão de Comissão de Solução de Controvérsias para apurar e

dirimir eventuais divergências, na forma da Cláusula 41.1 .

20.6.1 Caso o Concedente não providencie tempestivamente o envio do Relatório

Trimestral de índices de Desempenho ao Agente de Pagamento, este deverá

considerar os Índices de Desempenho como integralmente cumpridos para

efeitos do cálculo do valor da Contraprestação Pública Mensal Efetiva.

salvo motivo de caso foÍuito ou lorça maior devidamente justificado pelo

Concedente.

20.7 O valor tlevido após cada apuração trimestral vigorará até a realização de nova

apuração trimestral e a fixação de novo valor para a Contraprestação Pública Mensal

EfeÍiva. com base no cumprimento dos Índices de Desempenho.

20.7.141é a data da primeira apuração, será devido à Concessionária ovalor

integral da Contraprestação Púbtica Mensal Máxima.

20.8 Na hipótese de eventuais divergências em relação às informações e medições

constantes do relatório trimestral de Índices de Desempenho, o valor da Contraprestação
pública Mensal Efetiva informado pela AGERBA deverá ser regularmente pago à

Concessionária. na forma da Cláusula 17, tàcultando-se a qualquer das Partes a

prerrogativa de convocar a Comissão de Solução de Controvérsias de que trata a Cláusula

41.1 paraa apreciação e deslinde da questão controvefiida.

20.8.1 Os eventuais aiustamentos do valor da Contraprestação Pública Mensal

Efetiva, para mais ou para menos! resul tes da análise das divergências Pela

Comissão de Solução de Con rslas- I idirão sobre a ContraPrestação

Pública Mensal Efetiva ime tamente se inte à respectiva decisão, e os

la variaçào do IPCA TBCE.acréscimos de correção mo

21. Revisão Ordinária

t Y

a calculada
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2l.l No 7" (sétimo) e l4'(décimo quarto) anos da Concessão, contados a partir Data de

Assinatura, serão conduzidos os processos de Revisão Ordinária da Concessão. os quais

poderão resultar na revisão do plano original de investimentos, dos cronogramas de Obra e
Serviços, plano de seguros. garantias e dos indices de Desempenho. a fim de adaptá-los às

modificações ou alterações que tenham sido percebidas ao longo do tempo, sempre

observando o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e as demais normas contratuais

pertinentes.

21.2 As demandas por novos investimentos e novas Obras na Concessão deverão

prioritariamente ser implementadas durante as Revisões Ordinárias. de modo a aprimorar

o planejamento e a execução dos investimentos, mesmo no caso em que decorram de

eventos ocorridos ou identificados em momentos anteriores ao processamento das Revisões

Ordinárias. sem prejuízo de que este tema seja discutido especificamente em sede de

Revisão Extraordinária, caso as Partes identifiquem essa necessidade.

21.3 Em sede de Revisão Ordinária, a Concessionária poderá propor ao Concedente a

instalação de nova(s) praça(s) de pedágio no Sistema Viário BA-052 mediante a

apresentação de estudos técnicos e econômico-financeiros de viabilidade.

21.3.1 Caberá ao Concedente avaliar o material apresentado

Concessionária e decidir especifica e motivadamente a respeito

proposta(s) de implantação da(s) nova(s) praça(s) depedágio.

pela

da(s)

21.3.2 No caso de aceitação da proposta apresentada pela Concedente, a

Concessionária será a responsável por adotar todas as medidas necessárias à

instalação da nova praça de pedágio. observados os parâmetros técnicos

previstos no PER e regulamentação aplicável.

21.3.3 Uma vez instalada a nova praça de pedágio, o Concedente

providenciará a recomposição do Contrato em processo administrativo

próprio, assegurado os direitos de manifestação e ao contraditório à

Concessionária, com o objetivo de refletir a nova lonte de receitade Tarifa
de Pedágio da Concessionária na equação econômico-financeira do

Contrato.

21.4 A revisão dos Índices de Desempenho poderá ser processada em sede das Revisões

Ordinárias, podendo a AGERBA exigir a sua adequação ou a criação de novos

indicadores que reflitam padrões de atua

Obras e Serviços objeto deste Contrato.
de e inovação na execução das

I

lidade.

21.5 Cada Revisão Ordinária será m as seguintesetapas:

tl t

sada de acord<r
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21.5.1 Recebimento. avaliação. processamento e priorização técnica de

demandas e adequações ou outras necessidades observadas, bem como

elaboração de projetos funcionais, conforme prévia solicitação da AGERBA,
para o caso de demanda por novas Obras, intervenções ou investimentos e

adequações necessários à melhoria da prestação dos Serviços e condições do

Sistema Viário BA-052:

21.5.3 Aprovação e definição dos novos investimentos, adequações e

intervenções necessárias, pela AGERBA, com autorização para elaboração

dos projetos executivos pela Concessionária.

21.5.4 Orçamentação dos investimentos, adequações e

necessárias e mensuração de eventuais impactos gerados

econômico-fi nanceira do Contrato.

intervenções

na equação

21.5.5 Promoção, quando o caso, do procedimento para recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, conforme as normas

contratuais aplicáveis, e celebração do termo aditivo correspondente.

21.5.6 A antecipação de Obra prevista em plano de investimentos vigente,

por proposição da Concessionária, deverá ser apresentada e analisada em

sede de Revisão Ordinária. ou Revisão Extraordinária. se for o caso. a qual

será analisada pela AGERBA.

21.6 Até o início do quinto e do décimo segundo ano da Concessão, a Concessionária

deverá ter compilado, de acordo com a forma e o conteúdo indicados pela AGERBA. um

relatório indicando os investimentos, as intervenções e as adequações propostos.

21.7 O relatório deverá conter sugestão de priorização de demandas. considerando. para

tanto, critérios de urgência. viabilidade de execução. conforto e melhoria na prestação dos

Serviços aos Usuários e capacidade econômico-financeira da Concessionária de executar

as Obras.

21,7.1 Caso a Concessionária csteja operando segmentos rodoviários en't

Nivel de Serviço E em mais de 5l h./ano nta e uma horas por ano). os

eventuais investimentos que sej am n

de lais segmentos rodoviários de

pela Concessionária, refl etido

à AGERBA a Ílm de readequa

sários pâra ampliaçào da capacidade

onstar dp planejamento apresentado

S

c

pI

priorização insÇrida na listagem apresen

ão desse parâmetro aos níveis normais.

t,

t
41

21.5,2 Priorização de investimentos, adequaçôes e intervenções necessárias

à Concessão, para realização em regime de prioridade pela Concessionária

nos anos seguintes. se ocasoi
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2l-7 -2 E vedada a postergação de investimentos previstos para segmentos

que tenham atingido Nível de Serviço E superiores ao parâmetro mencionado

na subcláusula 2l .7 .1 acima, inclusive para fins de recomposição de equilíbrio

econômico-fi nanceiro do Contrato.

21.8 A Concessionária, conforme o regramento estabelecido neste Contrato, deverá

tomar as providências necessárias para submeter à AGERBA listagem acompanhada dos

respectivos projetos funcionais para cada uma das demandas de intervenções, adequações e

investimentos considerados necessários.

21.9 A AGERBA deverá, com base no relatório apresentado pela Concessionária e nos

demais documentos, dados e informações disponibilizados, avaliar e. se for o caso, aprovar

o planejamento de realização de adequações, investimentos e intervenções. determinando,

quando for o caso e conforme regramento pertinente. a necessidade de adequação do plano

de investimentos vigente.

21.10 A AGERBA poderá solicitar à Concessionária que adeque o plano de priorizaçào

de demandas apresentado para se conformar ao interesse público.

21.11 Com a autorização da AGERBA. a Concessionária deverá realizar os proietos

executivos relacionados aos investimentos. adequações e intervenções definidas como

necessárias e a sua subseqüente execução.

21.12 Com base nos projetos executivos apresentados pela Concessionária. serào

definidos os quantitativos e os cronogrâmas relacionados a cada investimento, adequação

e/ou intervenção, com a finalidade de viabilizar sua orçamentação.

21.13 A Concessionária deverá apresentar formalmente para aprovação da AGERBA os

projetos executivos e orçamentos elaborados para que esta defina os investimentos,

intervenções e adequações que deverão ser realizados pelaConcessionária.

21.14 Caso haja divergência da AGERBA quanto ao(s) projeto(s) executivo(s),

quantitativo(s) e orçamento(s) apresentados pela Concessionária, a AGERBA poderá

realizar levantamentos e estudos para demonstrar as alegadas discrepâncias e iundamentar

sua decisão.

21.15 A AGERBA decidir/t. ao Íinal do processamento de cada ulnit das etapas rcgradas

neste Capítulo, quais serão as

real izadas pela Concessionária.

intervenções. investimen uações que deverão ser

readequação o plano de in'" estimentos21.16 A, AGERBA definirá a necessidade

vigente, que passará a vigorar, após aprovado,

anos subsequentes.

a a Concessionária nos .

t

sendo vincula par
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21.17 Conforme a definição da necessidade de readequação do plano original de

investimentos, poderão ser processadas. conforme a necessidade avaliada pela AGERBA,
eventuais readequações do plano de seguros e das garantias para refletir a necessidade de

contratação de apólices ou estruturação de demais operações que assegurem o cumprimento

tempestivo. quantitativo e qualitativo. das intervenções. dos investimentos e das adequações

definidas pela AGERBA.

21.18 Após o processamento de cada uma das etapas anteriormente descritas neste

Capítulo, as Partes procederão ao cálculo do desequilíbrio contratual, se Í'or o caso,

considerando eventuais compensações de haveres e ônus devidos por cada uma das Partes

e, conforme o regramento estabelecido por este Contrato, à recomposição do equilibrio
econômico-financeiro.

2t.19 O processo de Revisão Ordinária do Contrato deverá ser Í'ormalizado por meio de

termo aditivo e modificativo ao Contrato.

21.20 A análise de readequações de plano de investimentos vigentes não suspende os

prazos de inicio e conclusão das Obras e Serviços previstos no respectivo cronograma

físico- executivo e/ou ffsico-financeiro. nem seus marcos de execução, permanecendo estes

válidos e vigentes para fins de acompanhamento, fiscalização e aplicação de penalidade.

21.21 O termo aditivo e modificativo a que se refere a Cláusula 21.19 deverá.

simultaneamente à inclusão de novos investimentos, estabelecer o mecanismo para

reequilíbrio econômico-frnanceiro do Contrato, nos termos da Cláusula 25.

22. RevisãoExtraordinária

22.1 Além dos outros casos eventualmente expressos neste Contrato e em seus Anexos. a

Tarifa de Pedágio e a Contraprestação Pública Anual Máxima somente poderão sofrer

aumentos ou reduções em decorrência de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro, cujas hipóteses de cabimento, procedimento aplicável. critérios e princípios

estão estabelecidos na Cláusula 25.

23. ReceitasExtraordinárias

B.l A Concessionária está autorizada a explorar

alternativas ou complementares, entendidas aqui em

Extraordinárias. observando as normas e regulações ap li

23.1.1 A exploração de Receitas \trao rdinár s dar-se-á diretamente ou

fontes de receitas

seu conjunto como

acessonas-

Receitas

poÍ terceiros, mediante a gestão da

/*-
\

\\

oncesslona

49



BÀ}IIT§r
GOVEA NO OO ESÍÀAO

OSTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE INFRAESTRT]TIJRA

23.1.2 Caso o Concedente expressamente aceite a exploração de Receita

Extraordinária por terceiro. este poderá explorá-la nos termos e condições

definidos nesta Cláusula e nas demais cláusulas aplicáveis deste Contrato.

(i) a fonte e os valores estimados da Receita Extraordinária. por ano ou pelo ato,

quando este for individualizado;

(ii) a natureza do serviço acessório a ser explorado e sua total desvinculação com o

objeto de operação e manutenção do Sistema ViárioBA-052;

(iii)a ausência de qualquer conflito ou impactos negativos na Concessão com a

exploração de referida Receita Extraordinária; e

(iv) os preços a serem praticados e os parâmetros de reajuste periódicos.

BZI A AGERBA avaliará e apresentará relatório sobre o estudo de

viabilidade jurídica. técnica e econômico-financeira e o plano de negócios

apresentados nos termos desta subc[áusula. cabendo ao Concedente. por meio

da Comissão de Gestão do Contrato, homologar o resultado desta avaliação.

2322 Caso o Concedente rejeite a proposta de exploração de Receita

Extraordinária. deverá fazê-lo de maneira fundamentada. podendo

apresentar proposta alternativa para que a exploração seja acatada.

2323 Todas as Receitas Exúraordinárias cuja exploração estiver permitida

nos termos deste Contrato deverão ser exploradas de maneira

economicamente viável, com qualidade e eficiência, em atenção à sua

finalidade primordial de conveniência à prestação do serviço público

adequado.

23.3 A Concessionária deverá manter contabilidade específica de cada contrato gerador

das Receitas Extraordinárias. com detalhamento das receitas. custos e resultados brutos.

B3.f Qualquer transação da Conces narla Partes Relacionadas no

âmbito das Receitas Extraordinári deverá ser c municada ao Concedente-

com informações suficientes para a

0

spectiva aval ao economlca.
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82 A exploração pela Concessionária de atividade econômica que enseje Receitas

Extraordinárias dependerá de prévia anuência do Concedente. a qual será exarada a partir

da análise do estudo de viabilidade juridica, técnica e econômico-financeira e de plano de

negócios. que deverá conter. no mínimo:
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2A1Ll A AGERBA deverá avaliar se a transação comunicada Íbi
realizada em condições equitativas de mercado e comunicar o resultado

de sua avaliagão ao Concedente no prazo máximo de 15 (quinze) dias

após a respectiva ciência da transação, ou em novo prazo que vier a ser

determinado pelo Concedente.

8.3.J2 Durante o prazo de sua análise, a AGERBA poderá solicitar

diretamente à Concessionária informações adicionais sobre a transação

realizada.

2X1It A Concessionária deverá prestar as informações requeridas

na lorma da subcláusula anterior em no máximo 5 (cinco) dias.

23.4 O Concedente fará ius ao percentual de 30% (trinta por cento) do faturamento bruto
advindo das Receitas Extraordinárias, montante este que será destinado à diminuição do

valor da Contraprestação Pública Anual Máxima ou da Tarifa de Pedágio. de acordo

com o disposto abaixo:

23AI A AGERBA emitirá parecer técnico sobre a destinação dos ganhos

auferidos com as Receitas Extraordinárias. a ser submetido à análise do

Concedente. por meio da Comissão de Gestão do Contrato.

23.42 Após manifestação do Concedente, nos termos da subcláusula

23.4.1, caberá ao Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-

Privadas a deliberação hnal sobre a destinação dos ganhos auleridos com as

Receitas Extraordinárias, o que deverá ser objeto de termo aditivo ao

Contrato.

?i,43 Considerando o montante apurado das Receitas Extraordinárias
apropriadas pelo Concedente no ano anterior. o Concedente poderá. em

momento prévio ao reajuste do valor da Contraprestação Pública Anual
Máxima e da Tarifa de Pedágio, rever a destinação correspondente,

observando-se o procedimento previsto nesta subcláusula.

24. Alocação deRiscos

Al Com exceção das hipó teses da subcláusula 24.2 abaixo. a Concessionária ó integral

e exclusivamente responsável por todos os riscos relacion SA cessão. inclusive. masop

sem limitação, pelos seguintes riscos:

?/17 Funcionamento adequado d

de evitar o não pagamento da Tarifa
siste-ma cle se ça do pedágio a Íim .

C

I
e Pedági o Usuários:

51

Nt



BÂHl§. .""*"'fff33,'.#il['Ji*,,u*
GOVETITO OO ESAADO

?,i.12 Obtenção e atualização de licenças, petmissões e autorizaçôes

relativas à Concessão, inclusive pelos custos ambientais e demais despesas

decorrentes do cumprimento dos condicionantes, elementos, exigência,

compensações ou obrigações indicadas nas licenças e autorizações expedidas

pelas autoridades ambientais competentes, notadamente nos casos referidos na

subcláusula 5.1.1 deste Contratoi

24.1-2.1 Custos relativos à obtenção de licenças e autorizações

ambientaispara a realizaçáo de intervenções relativas à execução de

Obras. tais como jazidas. canteiros de obras. usinas, captação de água,

pedreiras, dentre outras atividades não abrangidas pela inexigibilidade de

licenciamento ambiental conferida nos termos da Carla INEMA CT.

ATEND N" 0012212015, datada de 16 de setembro de 2015.

?4;l3 Custos excedentes relacionados aos Serviços e Obras, exceto nos

casos previstos na subcláusula 24.2abaixo;

AIA Atraso no cumprimento dos cronogramas previstos ou de outros

prazos de sua responsabilidade estabelecidos entre as Partes ao longo da

vigência do Contrato, exceto nos casos previsto na subcláusula 24-2 abaixo:

?,/tl5 Tecnologia empregada pela Concessionária nas Obras e

Serviços;

?AJÁ Perecimento, destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos

de danos causados aos Bens da Concessão, responsabilidade que não é

excluída em virtude da hscalização da AGERBA;

AJ:l Gastos resultantes de deleitos aparentes em Bens da Concessão.

abrangendo inclusive aqueles cedidos pelo Concedente passíveis de

identificação;

?AJ& Aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das

ta"xas de juros;

Z;19 Variação das taxas decâmbio;

24J10 Modificações na legislação.

subcláusula 24.2.7 abaixo:

exceto aquelas mencionadas na

?/.:ttl Fatores imprevisiveis, previ cis de conse!uências incalculáveis, ou

ainda caso fortuito ou força mator . em condi de mercado, possam ser

objeto de cobertura de seguros o idos no B à época de sua ocorrência,

dentro os quais greves ou Paral

I§Y
CS xceto "'-"ru'"t'sta na
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subcláusula 24.2.5), distúrbios, quarentenas, descontinuidade do fomecimento

de energia ou gás, fenômenos naturais, furacões, enchentes' e outros eventos;

AJ,12 Riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no

Brasil na data de sua ocorrência, mas que deixem de sê-lo como resultado

direto ou indireto de ação ou omissão da Concessionária;

2AJ.13 Inflação superior ou inferior ao índice utilizado para reajuste da

Contrâprestação Pública Anual Máxima, da Tarifa de Pedágio ou de

outros valores previstos no Contrato para o mesmo período:

?A1f,1 Prejuízos causados a terceiros, pela Concessionária ou seus

administradores, empregados. prepostos ou prestadores de serviços ou

qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada. no exercício das

atividades abrangidas pela Concessão de responsabilidade da

Concessionária:

AJ,JS Consequências decorrentes da não remoção de animais da pista do

Sistema Rodoviário BA-052:

?/llt6 Manifestações sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a

execução das Obras ou a prestação dos Serviços relacionados ao Contrato

por:

(D até 15 (quinze) dias, sucessivos ou não, a cada período de 12 (doze)

meses contados a paÍir da Data de Assinatura' caso as perdas e danos

causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros

oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência; e

(iD até 90 (noventa) dias a cada período de 12 (doze) meses contados a

partir da Data de Assinatura, caso as perdas e danos causados por tais

eventos não sejam objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil

na data de sua ocorrência.

Z;l77 Responsabilidade civil' administrativa e criminal por danos ao meio

ambiente decorrentes da operação do Sistema Viário BA-052 após a Data de

Assinatura em decorrência da prática de atos de sua responsabilidade nos

termos dcste Contrato;

21J.18 Recuperação, prevenção, reme e geren iamento dos passivos

ambientais relacionados ao Sistema

Assinatura do Contrato por Iato que

iário BA-052 osteriores à Data d
. por culpa ou dolo.

(Y
lhe seia imp
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24.1,19 Intervenções de caráter Íàcultativo

arqueológicas ou espeleológicas na área de

observado o disposto na subcláusula 24.2.10.
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em razão de descobertas

abrangência da Concessâo,

edente- identificados

?4119 Recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento dos passivos

ambientais relacionados ao Sistema Viário BA-052 anteriores à Data de

Assinatura, apenas nas hipóteses em que o equacionamento destes passivos

seja necessário para a execução de Obras ou para assegurar a segurança do

tráfego de veículos no Sistema Viário BA-052 até o limite global de

R$21.936.651,00 (vinte e um milhões. novecentos e trinta e seis mil.

seiscentos e cinquenta e um reais) na data-base de Íêvereiro de 2018.

observada a cláusula 24.2.8.

24.1.19.1Caso os gastos com atividades previstas nesta Subcláusula não

atinjam o limite global nela referido, será promovido o reequilíbrio
econômico-financeiro em favor do Concedente sobre a diferença
de valor gasto pela Concessionária a menor. aplicando-se o

disposto na Cláusula 25 deste Contrato.

24.1,20 Custos relativos às (i) desapropriações amigáveis ou judiciais" (ii)
imposições administrativas, (iii) desocupação da faixa de domínio nos trechos

do Sistema Viário BA-052 em que haverá execução de Obras e
(iv) reassentamento de núcleos familiares residentes em espaços lindeiros ao

Sistema Viário BA-052 nos quais sejam necessárias intervenções para a

execução de Obras e Serviços em cumprimento ao objeto da Concessão

necessários à execução do objeto deste Contrato até o limite global de R$

1.375.306,00 (um milhão, trezentos e setenta e cinco mil. trezentos e seis

reais), nos termos da subcláusula 6.4.1 deste Contrato.

24.1.21 Caso os gastos com atividades previstas nesta subcláusula não atinjam o

limite global nela referido, será promovido o reequilíbrio econômico-

financeiro em favor do Concedente sobre a diferença de valor gasto

pela Concessionária a menor, aplicando-se o disposto na Cláusula 25

desteContrâto.

24.1.22 Gastos resultantes de Vícios Ocultos em Bens da Concessão.

abrangendo inclusive aqueles cedidos pelo Concedente. cujo valor das

intervenções seja inferior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais). com data-

base do mês de fevereiro de 201

inclusive. da Data de Assinatura.
8.i lcado

Gastos resultantes de ícios Ocu em llens da Concessão.24.1.23

abran gendo inclusive aqueles ced

4

9SP on
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5' (quinto) ano da Data deAssinatura;

24,1.24 Custos decorrentes da operação em segmentos rodoviários em Nivel

de Serviços E por menos de 5l h,/ano (cinquenta e uma hora por ano),

calculado anualmente pelo método Highway Capacity Manual (HCM) por

empresa de engenharia independente contratada pela Concessionária.

24.1.25 Custos decorrentes da concepção, implantaçâo e operacionalização de

um Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS), observando os Padrões de

Desempenho do IFC e documentações acessórias, conforme as diretrizes

estabelecidas no Anexo 2 em até 2 (dois) anos após a Data de Assinatura.

24.2 A Concessionária não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à

Concessão. cuja responsabilidade é do Concedente:

24.2.1 Manifestações sociais e/ou púbticas que afetem de qualquer lbrma a
execução das Obras ou a prestação dos Serviços relacionados ao Contrato,
quando tais eventos excederem os periodos estabelecidos na subcláusula

24.1.16 acima, hipótese na qual a responsabilidade do Concedente se resume

ao período excedente aos referidos prazos previstos na subcláusula 24.1.16

acima.

24.2.2 Decisão arbitral. judicial ou administrativa que impeça ou

impossibilite a Concessionária de prestar os serviços, ou que interrompa ou

suspenda o pagamento da Contraprestação Pública Mensal Efetiva ou do

Aporte de Recursos, a cobrança da Tarifa de Pedágio ou impeça seu

reajuste e revisão de acordo com o estabelecido no Contrato, exceto nos

casos em que a Concessionária houver dado causa a tal decisão:

24.2-3 Descumprimento. pelo Concedente, de suas obrigações contratuais

ou regulamentares. incluindo. mas não se limitando. ao descumprimento de

prazos aplicáveis ao Concedente previstos neste Contrâto ou na legislação

vigente;

24.2.4 Atrasos ou inexecução das obrigações da Concessionária causados

pela ação, demora ou omissão do Concedente e dos demais órgãos e

entidades da Administração Pública, Estadual e Municipal nas providências

que lhe cabem na relação contratual. exceto quando houver transferência

expressa de riscos determinados à Concessi a:

21.2.5 Fatoresimprevisíveis,prev lvels com con quências incalculáveis,

ou ainda no caso fortuito ou força

possam ser objeto de cobertura de

oconência:

ndições de mercado. não

no Brasil à época de sua

alor que. e

4v
guros o id
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24.2.6 Alteração, pelo Concedente, dos encargos atribuídos à

Concessionáriano Contrato;

24.2.7 Criação e/ou extinção de tributos ou alterações na legislação ouna

regulação tributrírias, salvo aquelas atinentes a impostos/contribuições sobre a

renda, que tenham impacto direto nas receitas ou despesas da Concessionária,

relacionados especificamente com a execução do objeto deste Contrato.

24.2.7.1 Na hipótese de criação de contribuição provisória sobre

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de

naturezâ financeira. ou outro tributo, nos moldes da extinta Contribuição

Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), será considerado,

para fins de apuração do impacto no equilíbrio econômico-financeiro do

ContraÍo, o prejuízo efetivamente comprovado, limitado a uma única

incidência do tributo sobre o montante total de receita aulerida por ano

de Concessão.

24.2.7.2 Os riscos descritos neste subitem 24.2.7 não serão assumidos

pelo Concedente no que disser respeito à exploração das Receitas

Extraordinárias, e atividades relacionadas, as quais serão realizadas e

exploradas sob responsabilidade exclusiva da Concessionária. sendo o

risco tributiirio a ela atribuído, a não ser nas hipóteses expressamente

ressalvadas neste Contrato.

24.2.8 Recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento de passivos

ambientais relacionados ao Sistema Viário BA-052 prévios à Data de

Assinatura, identificados de acordo com as melhores práticas nacionais e

internacionais, exceto aqueles cujo equacionamento seja necessário para

viabilizar a execução de Obras ou paÍa assegurar a segurança do tráfego de

veículos no Sistema Viário BA-052, nos termos da subcláusula 24.1.18, caso

em que será responsável pelos custos que excederem o montante de R$

21.936.651,00 (vinte e um milhões, novecentos e trinta e seis mil, seiscentos e

cinquenta e um reais) na data-base de Íàvereiro de 2018.

21.2.8.1 O Concedente assume a onsabilidade pelos custos

decorrentes da obtenção de licen bientàis na hipótese de não haver

dispensa de licenciamento tental, obieto da Carta INEMA CT.

ATEND N" 00122/2015. de 16 de se mbro de 201 5- exceto nos

casos referidos nas subcláus las 5.1.1 e 2.1 dcste Contrato cm que

o risco é da Concessionária.'
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24.2.9 Custos relativos às (i) desapropriações amigáveis ou judiciais, (ii)

imposições administrativas, (iii) desocupação da Íàixa de domínio nos trechos

do Sistema Viário BA-052 em que haverá execução de Obras e (iv)

reassentamento de núcleos lamiliares residentes em espaços lindeiros ao

Sistema Viário BA-052 nos quais sejam necessiirias intervenções para a

execução de Obras e Serviços em cumprimento ao objeto da Concessão

necessários à execução do objeto deste Contrato que excederem o limite

global de RS1.375.306,00 (um milhão, trezentos e setenta e cinco mil,

trezentos e seis reais) previsto na subcláusula 6.4.1 deste Contrato.

24.2.10 Intervenções de caráter essencial e obrigatório

descobertas arqueológicas ou espeleológicas na área de

Concessão, observado o disposto na subcláusula 24.1.20.

em razão de

abrangência da

24.2.11 Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ao meio

ambiente decorrentes da operação do SisÍema Viário BA-052 em razão de

eventos ocorridos antes da Data de Assinatura e pela prática de atos sob a

responsabilidade do Concedente.

24.2.12 Impacto financeiro na arrecadação das Tarifas de Pedágio em razão

de eventual mudança de entendimento que implique na isenção de cobrança de

veículos de transporte de carga que circularem vazios sobre os eixos que

mantiverem suspensos, nos termos do art. 17 da Lei Federal n" 13.103, de 2 de

março de 2015 e do Decreto Federal n' 8.433, de 16 de abril de 2015.

24.2.13 Custos da Concessionária decorrentes da operação em segmentos

rodoviários em Nível de Serviços E por mais de 51 h./ano (cinquenta e uma

horas por ano), calculado anualmente pelo método Highway Clapacity Manual

(HCM) por empresa de engenharia independente contratada pela

Concessionária.

24.2.14 Gastos resultantes de Vícios Ocultos em Bens da Concessão,

abrangendo inclusive aqueles cedidos pelo Concedente- cuio valor das

intervenções seja superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), com

data-base do mês de fevereiro de 2018, identificados antes do 5'(quinto) ano.

inclusive, da Data de Assinatura

24.3 A Concessionária assume integral respo dade pelo cor.ihecimento e assunçao

dos riscos a ela atribuídos neste Contrato e em se Anexos- dev do promover, às suas

expensas e por suâ conta e risco, levantamento po enorizado íveis consequências

em Íàce da eventual materialização dos riscos a ela a

\
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24.5 A Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no ConÍrato venham a se materializar.

24.6 Em caso de eventual atraso ocorrido nos termos descritos na subcláusula 24.2.3

deste Contrato, a Concessionária poderá requerer a recomposição do equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato e repactuação dos prazos subsequentes, caso o atraso

tenha originado prejuízos econômicos comprovados ou repercussões nos demais prazos

contratuais, respectivamente.

24.7 Além das regras previstas nas subcláusulas 24.1 e 24.2, o risco de demanda

associado à cobrança de pedágio na ponte-travessia sobre o Rio São Francisco será

compaÍilhado entre as PaÍes, a partir da implantação da Ponte-Travessia e da respectiva

praça de pedágio. nos termos a seguir:

24.7.1 O regime de bandas previsto sta cláusula será avaliado pelae

Concessionária mediante a aplicaç do Fluxo dê

reportado com periodicidade anual à A ERBA
na data de aniversário do Contrato contado a

Limite Inlerior
Annual

Volume de
Veículos

Equivalentes
Diário

Médio Anual

Ano de Referência

1.560 1.7161 1..t0,+

l.+J/ 1.597 1.7572
1.675 1.8,12J 1.507

I .9921.629 1.8114
1.929 2.172) 1.7i6

2"2371.830 2.0i36
1.3 5 r,i1.929 -.I+-:)7

2.232 2..,t552.00tt8
2.5112.3 t09 2.079

2.390 2.6292.15r10
2.7212.226 2.47 411

2.560 2.81 62.30412
I Oa I2.658l3
3.0412.76414 2.488

2.875 3.1ó22.58715
2.98e l.l8ti2.69016

3.4192.791 3.108t'7
i.520l.8lJ0 3.200l8
3.6073.28{-)l9 2.952
3.6q7L361i.02520

/

da ,b

Caixa Marginal e

rificaçàp e validaçào.

ata de 

fussinatura.

lUr,
I

24.4 A Concessionária deverá adotar as soluções, processos e técnicas que julgar mais

adequados e eficientes para mitigar os riscos a ela atribuídos, responsabilizando-se pelas

conseqüências decorrentes.

W

Limite Superior
Anual
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24.7.2 A demanda real da Concessão será apurada, conforme descrito no

Anexo 2 deste Contrato por meio da utilização de sistema de medição do

tráfego por equipamentos, instalados em trechos do Sistema Viário BA- 052

de maior complexidade operacional. inclusive nos seguintes locais: (i) na

praça de pedágio localizada na Ponte-Travessia; (ii) nos locais do Sistema

Viário BA-052 em que seja necessária a obtenção de informações e

estatísticas associadas ao cumprimento de suas obrigações contratuais, em

decorrência da proximidade de centros urbanos.

21.7,3 No 7o ano do Prazo da Concessão, contado a partir da Data de

Assinatura, as Partes comporão uma comissão formada por I (um) membro

indicado pelo Concedente, I (um) membro indicado pela Concessionária e 1

(um) membro indicado de comum acordopelas Partes para definir nova

metodologia e a lorma de aplicação do sistema de compa(ilhamento do risco

de demanda, mediante revisão da curva projetada para o regime de bandas

previsto nesta cláusula, adotando-se como base as avaliações realizadas nos

termos da subcláusula 24.7.1 acima.

24.7.3.1 Para fins de atendimento ao disposto nesta subcláusula, a

Concessionária promoverá a contratação de consultor independente

escolhido de comum acordo pelas Partes, o qual produzirá estudo de

demanda específico para subsidiar os trabalhos da comissào.

24.7.3.2 A Concessionária terá direito ao ressarcimento dos custos

incorridos na contratação do consultor independente referido na

subcláusula 24.7 .3.1 acima.

24.7.3.3 Caso as Partes não cheguem a um acordo em relação ao novo

sistema de compartilhamento do risco de demanda, proceder- se-á

conforme disposto na Cláusula 41 deste Contrato.

24.7.1 Constitui hipótese de reequilíbrio econômico-Ílnanceiro do Contrato

em favor da Concessionária se a demanda real estiver igual ou abaixo do

limite inferior anual e. em favor do Concedente. caso a demanda esteja igual

ou acima do limite superior anual indicado nesta cláusula.

24.7.4.1 Uma vez constatado desequilíbrio econômico-financeiro

referente ao compartilhamento do risco de demanda. será promovida a

recomposição do Contrato em sede de Revisão Extraordinária a ser

realizada uma única vez âo ano, de aniversário do Contrato

contada a partir da Data de lna tura. mepiante a neutralização do

Fluxo de Caixa Marginal. láusula 25.8

{

ornle dispos-tasu
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24.7.4.2 O Fluxo de Caixa Marginal deverá ser calculado a partir dos

limites inferiores e superiores previstos no regime de bandas da

subcláusula 24.7, sendo que a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro ocorrerá proporcionalmente apenas em relação ao

quantitativo que estiver aquém de referido limite, exclusive no caso de

reequilíbrio em lavor da Concessionária - ou além de referido limite,

exclusive no caso de reequilíbrio em favor do Concedente.

25. RecomposiçãodoEquilíbrioEconômico-Financeiro

25.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida a repartição de riscos

nele estabelecida, considera-se mantido seu equilibrio econômico-financeiro.

25.2 A Concessionária somente poderá solicitar a recomposição do equilibrio

econômico-financeiro nas hipóteses previstas na subcláusula 24.2.

25.3 O Concedente poderá solicitar a recomposição do equilíbrioeconômico financeiro
quando cabível nos termos da lei e nas subcláusula 24.1 deste Contrato.

25.4 Nos casos previstos nas subcláusulas 24.1 e 24.2, a Parte postulante deverá enviar

notificação da solicitação de recomposição à Parte postulada.

25.4.1 Dentro de 15 (quinze) dias a contar da entrega da notificação de

solicitação para recomposição, a Parte postulante poderá enviar à Parte

postulada uma segunda notificação fomecendo detalhes sobre a hipótese

ensejadora da recomposição, bem como. se for o caso, inlormações sobre:

a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da

recomposição;

(i, o tempo necessário, quando for o caso, para compensar eventuais atrasos

nos cronogramas previstos noPER;

(o a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou de

variação de receitas;

(r") qualquer alteração necessária nas Obras ou nos Sen'iços;

(v) a eventual necessidade de aditamen Contrato;e

(ü) a eventual necessidade de li mento de quaisquer

obrigações de qualquer das Part

I
r
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25.5 Dentro de 30 (rinta) dias a contar da data de entrega da primeira notificação. o

Concedente estabelecerá prazo para que se faça a comprovação dos fatos e das condições

que ensejaram a solicitação de recomposição do equilibrio, e especialmente, de que:

25.5.1 a hipótese ensejadora da recomposição foi a causa direta dos investimentos,

custos ou despesas adicionais, da perda ou aumento de receita, ou

descumprimento dos indices de Desempenho previstos no Anexo 3, e

25.5.2 os investimentos, custos ou despesas adicionais, da perda ou aumento de

receita, o descumprimento dos Índices de Desempenho previstos no Anexo 3

ou a liberação do cumprimento de cefias obrigações contratuais não puderam e

não poderiam ser evitados, mitigados ou recuperados pela Concessionária ou

por seu scontratados, atuando com diligência, prudência e perícia, por meio da

adoção de medidas que estivessem ou estejam a seu alcance. incluindo,

quando lor o caso, o uso de avaliações de mercado e demonstração de como as

hipóteses vêm afetando os preços cobrados por outros negócios semelhantes

ao obj eto do Contrato.

25,6 O Concedente, observada a subcláusula 12.3, item iii, examinará as informações

fomecidas pela Concessionária e decidirá, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, pelo

cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

25.6.1 A AGERBA avaliará tecnicamente o cabimento da recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e produzirá parecer não

vinculante a ser considerado pelo Concedente.

25.6.2 A critério do Concedente, o prazo pode ser prorrogado uma única vez,

justificadamente, por até 90 (noventa) dias.

25.1 No caso de recomposição em favor do Concedente, este deverá comunicar a

Concessionária para que esta manifeste sua concordância, apresente proposta de acordo ou

realize defesa no prazo de 30 (trinta) dias.

25.7.1 Recebido o requerimento ou a manifestação da Concessionária na Í'orma da

subcláusula 25.'l ott, transcorrido o prazo, o Concedente decidirá

motivadamente no prazo de 30 (trinla) dias sobre o reequilíbrio do

Contrato.

25.7,2 A decisão do Concedente de que trata a su a anterior obrigará as

Partes até o advento de decisão judici bitral, caso aplicável. ouou ar

acordo celebrado no âmbito de proce

de Solução de Controvérsias, nos te

to instaur o perante a Comissão

úl

W
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25.8 O processo de recomposição será realizado de forma que seja nulo o valor presente

líquido do Fluxo de Caixa Marginal projetado em razão do evento que ensejou a

recomposição, considerando (i) os fluxos dos dispôndios marginais resultantes do evento

que deu origem à recomposição e (ii) os fluxos das receitas marginais resultantes da

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

25.8.1 Para fins de determinação dos fluxos dos dispêndios marginais serão

utilizados critérios de mercado para estimar o valor dos investimentos e

encargos resultantes do evento que deu causa ao desequilíbrio.

25.8.2 A AGERBA participará do processo reÍàrido na subcláusula acima.

25.8.3 Ajustes e alterações incidentes em um fluxo de caixa marginal já
formalizado deverão manter a mesma taxa de desconto nele pactuada.

25.8.4 A taxa de desconto real anual a ser utilizada no cálculo do valor presente de

que trata a Cláusula 25.8 será composta pela média dos últimos 12 (doze)

meses da taxa bruta de rendimentos da venda das Notas do Tesouro IPCA+

com juros semestrais (NTN-B) ou, na ausência deste. outro que o substitua,

ex-ante a deducão do imposto sobre a renda. com vencimento em

1510512035 ou vencimento mais compatível com a data do termo contratual,

publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional" apurada no início de cada

ano contratual, capitalizada de um spread ou sobretaxa sobre os juros

equivalente a 183,07 Yo a.a. (cenÍo e oitenta e três inteiros e sete centésimos

por cento), ao ano. base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis.

25.8.5 A taxa de desconto indicada na cláusula 25.8.4 acima deverá, para todos os

efeitos. ser considerada em termos reais, isto é. sem considerar a parcela

relacionada à variação do IPCA/IBGE.

25.9 Ao final do procedimento indicado nas subcláusulas anteriores. caso a recomposiçào

tenha sido julgada cabível. o Concedente poderá adotar, a seu exclusivo critério. e ouvida a

Concessionária, uma ou mais das seguintes lormas de recomposição:

25.9.1 aumento ou redução do valor da Contraprestação Pública Anual Máxima,

inclusive para fins de compensação dos custos e despesas adicionais ou da

perda de receita eÍ'etivamente ocorrida em Íünção do Íàto de desequilíbrio;

25.9.2 alteração do Prazo da Concessão. respeitados os linliles da lci. exceto nos 5

sao em que esta forma de(cinco) primeiros anos de Conces

recomposição não poderá ser utilizad
o

25.9.3 Nova(s) Praça(s) de Pedágio. vali{ad

ÁÂ

a(s) pela AG BA:
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25.9.4 modificação,de forma proporcional, de obrigações contratuais da

Parte, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição;

25.9.5 aumento ou redução, de forma proporcional, do valor daTarifa de

Pedágio;

25.9.6 pagamento à Concessionária. pelo Estado, dos investimentos. custosou

despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos. ou do valor

equivalente à perda de receita eletivamenteocorrida;

25.9.8 combinação dos mecanismos anteriores

25.10 Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderào

alterar a alocação de riscos originalmente prevista no Contrato.

25.11 Na hipótese de novos investimentos ou serviços solicitados e não previstos no

Contrato. o Concedente poderá requerer à Concessionária, previamente ao processo de

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro" a elaboração do projeto básicodos

serviços, considerando que:

25.11.1o projeto básico deverá conter todos os elementos necessários à precificação

do investimento e às estimativas do impacto dos investimentos e serviços

sobre as receitas da Concessionária, segundoas melhores práticas e critérios

de mercado, tudo de acordo com as normas técnicas e diretivas

eventualmente estabelecidas pelo Concedente sobre o assunto;

25.11.2o Concedente estabelecerá o valor limite do custo dos projetos e estudos a

serem considerados como dispêndio marginal para efeito de recomposição

do equilíbrio econômico-fi nanceiro.

25.12 A omissão de qualquer das Partes em solicitar a recomposição do equilibrio

econômico-financeiro importará a renúncia desse direito após o prazo de 5 (cinco) anos

contado a partir do evento que der causa ao desequilíbrio.

25.13 Ressalvadas as hipóteses de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro

previstas nesta Cláusula. na Cláusula 24 e as hipótes reaJ te previsto na Cláusula 19.

não haverá qualquer outra espécie de revisão das

Contrato.

nalmente cstabelecidas no

/

çoes ofl

63

25.9.7 indenização de valores meramente residuais eventualmente não abrangidos

pelas hipóteses anteriores decorrente do tempo entre a conclusão do processo

de recomposição e o efetivo pagamento; ou
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rincipais assumidas pela

estruturadas por meio de

CAPITULO IV - DOS SEGUROS E GARANTIAS

26. Seguros

26.1 Durante todo o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter

em vigor, com companhia seguradora autorizada a funcionar e operar no Brasil pela

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, no mínimo, as apólices de seguro

indicadas na subcláusula 26.12 abaixo, conlorme disponibilidade no mercado brasileiro e

sem prejuízo dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, sob pena de decretação de

caducidade da Concessão.

26.2 Os seguros elencados na subcláusula 26.12 deverão ser revisados de comum acordo

entre Concedente e Concessionária, sempre que seja necessária a sua compatibilizaçào

com as necessidades concretas das Obras e Serviços que compõem o objeto da Concessão

e com a disponibilidade existente no mercado de seguros brasileiro.

26.3 Na contratação das apólices de seguro, a Concessionária deverá observar as

regulamentações dos órgãos federais de normatização e fiscalização de seguros no Brasil,

sendo vedada a imposição de procedimentos adicionais ou protelatórios ao pagamento dos

valores garantidos.

26,4 Nenhuma Obra ou Serviço poderá ter inicio ou prosseguir sem que a

Concessionária aprôsente ao Concedente comprovação de que as apólices dos seguros

exigidos no Contrato estão em vigor e observam as condições estabelecidas pelo

Concedente, conforme regulamentação securitiiria.

26,5 As apólices de seguro contratadas pela Concessionária deverão conter

expressamente cláusula de obrigação de solicitação à Seguradora de reintegração das

importâncias seguradas diretamente à Sociedade Seguradora Líder, nos termos das notmas

instuídas pela Superintedência de Seguros Privados SUSEP e pelo Conselho Nacional de

Seguros Privados - CNSP, de forma incondicionada, inclusive no que se relere à

Responsabilidade Civil. obseruadas as regulamentações dos órgãos federais de

normatização e fiscalização de Seguros no Brasil, a não ser que essa cobeftura não esteja

disponível no mercado segurador, o que deve ser confirmado por cat1a encaminhada ao

Concedente e subscrita pela seguradora ou resseguradora.

26.6 No caso de inexistôncia da cobefiura ou da im ssibilidade de recomposição

automática e incondicionada dos valores que seri o seguro, o Concedente

d
\
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26.7 O Concedente deverá figurar como um dos cossegurados nas apólices de seguros
referidas no Contrâto, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou substituição de
quaisquer apó[ices ser previamente autorizado pelo Concedente.

26.8 A Concessionária poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer
condições das apólices contratadas, para adequá-las conforme o desenvolvimento das

atividades objeto da Concessão, em cronograma diverso daquele previsto no Anexo 2.

sendo necessaria, contudo, a prévia aprovação por escrito do Concedente.

26.9 Os recursos provenientes de eventual pagamento de indenização deverão ser

utilizados para garantir a continuidade da operação, exceto quando o Concedente vier a
responder pelo sinistro, hipótese em que as apólices de seguros deverão prever a sua

indenização direta.

26.10 As apólices de seguros poderão estabelecer como beneÍiciária da indenizaçào

instituição financeira credora da Concessionáriâ.

26.11 Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de

seguro. o Concedente aplicará multa, de acordo com o previsto na Cláusula 32 deste

Contrato, até apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo

de outras medidas previstas no Contrâto.

26.12 A Concessionária deverá contratar e manter em vigor, no mínimo, sem a eles se

limitar, os seguintes seguros:

(i) Seguro do tipo "todos os riscos" para danos materiais cobrindo perda, destruição ou
dano em todos ou em qualquer bem integrante da Concessão, devendo tal seguro
cobrir aquilo que se inclui. normalmente, de acordo com padrões intemacionais para
empreendimentos desta natureza, nas seguintes modalidades:

a) Danos patrimoniais;

b) pequenas obras de engeúaria (bens públicos existentes no Sistema Viário
BA-052 transÍêridos para a Concessionária);

c) tumultos, vandalismos, atos dolosos;

d) incêndio, raio e explosão de qualquer natureza;

e) danos a equipamentos eletrônicos (baixa voltagem);

t) roubo e furto qualificado (exceto valo

g) danos elétricos;

h) vendaval, fumaça;

v k 65
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i) danos causados a objetos de vidros;

j) acidentes de qualquer natureza;

k) alagamento, inundação;

(ii) Seguro de Responsabilidade Civil:

a) Danos causados a terceiros;

b) cobertura adicional para responsabilidade cntzada;

c) acidentes de qualquer natureza envolvendoterceiros;

e) danos decorrentes de poluição súbita; e

1) cobeúura adicional para responsabilidade cnuada;

(iii) Seguro de riscos de engenharia do tipo "todos os riscos" que deverão estar vigentes

durante todo o período de execução das obras envolvendo a coberlura de quaisquer

investimentos, custos e/ou despesas pertinentes às obras civis e à infraestrutura

(construção instalações e montagem, englobando todos os testes de aceitação), bem

como:

a) cobertura básica de riscos de engenharia;

b) erros de projetos;

c) risco do fabricante;

d) despesas extraordinárias;

e) despesas de desentulho;

Í) alagamento,inundação;

g) período de testes e danos extemos
obras;

S AOS çquipamentos utilizados nas

26.13 As coberturas de seguro previstas nesta láusula deverãJ incluir cobeÍura de clanos

causados por evento de lorça maior ou caso

1üi;*'
I\lr,
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d) acidentes de trabalho para os empregados envolvidos, conforme legislação
em vigor;
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26.14 A concessionária é responsável pelo pagamento integral dos prêmios eda franquia.
em caso de utilização de qualquer seguro previsto no Contrato;

26.16 A Concessionária deverá informar ao Concedente todos os bens cobeftos pelos
seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização prevista em cada apólice de

seguro contratada.

26.17 A Concessionária assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissões
decorrentes da realização dos seguros de que trata o Contrato.

26.18 Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras inÍbrmarem,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da efetiva ocorrência, à Concessionária, ao

Concedente e à AGERBA. as alterações nos contratos de seguros, principalmente as que

impliquem o cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s) contratado(s). aumento de

franquia ou redução das impoÍâncias seguradas.

26.19 A, seguradora deverá renunciar a todos os direitos de regresso contra o Concedente,
ainda que cabiveis.

26.20 As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (.doze) meses a contar da

data de assinatura da apólice, devendo ser renovadas sucessivamente por igual periodo

durante o Prazo da Concessão.

26.21 A Concessionária deverá encamiúar ao Concedenúe, com antecedência mínima de

30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as apólices dos

seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas

imediatamente após seu vencimento.

26.2l.lCaso a Concessionária não encaminhe os documentos comprobatórios da

renovação dos seguros no prazo previsto. o Concedente poderá contratar os

seguros e cobrar da Concessionária o valor total do seu prêmio a qualquer

tempo ou considerá-lo para fins de recomposição do reequilíbrio econômico

do Contrato, sem eximir a Concessionária das penalidades previstas neste

Contrato.

26.21.2Nenhuma responsabilidade será i

não contratar seguro cuja apólice

Concessionária.

mputada 4cedente caso elc opte por

i apresent fia no praro previsto pela

26.22 A Concessionária deverá encaminhar pia autenticada

das apólices dos seguros contratados e renovado
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26.15 Os montantes cobertos pelos seguros de danos materiais e pelos seguros de
responsabilidade civil, incluidos aqueles referentes a danos morais, deverão atender os
limites máximos de indenização calculados com base no maior dano provável.
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27. Garantia de Execução do Contrato pela Concessionária

27,1 A Concessionária deverá manter, em favor do Concedente. como garantia do fiel

cumprimento das obrigações contratuais. Garantia de Execução do Contrato nos valores

indicados na tabela abaixo, cuia data de referência é levereiro de 2018:

27.1.1 Os anos do Contrato indicados na tabela acima são contados a partir da

Data de Assinatura.

27,1.2 A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente. na

mesma data dos reajustes da ContraprestaçeíÍintica Anual Máxima. cle

acordo com a fórmula abaixo:

GE,

Ano I 84.263.093.00

17.875.674.00Ano 2

Ano 3 60.204.676.00

77.467.053.00Ano 4

28.889.430.00Ano 5

33.999.208.00Ano 6

Ano 7 3i.789.934.00

33.654.336.00Ano 8

54.957.292.00

59.086.1 57.00Ano 10

30.766.049.00Ano l1

30.387.933.00Ano 12

30.028.909.00Ano l3

29.70t .877 .00Ano 14

29.393.572.00Ano l5

29.300.558.00Ano l6

29.041.349.00Ano t7

28.403.162.00Ano l8

28. I 87.91 6.00Ano 19

28.100.704.00Ano 20

{,NO VALOR

4

GEn x , i IPC.lo
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Onde:

GEo: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 na data.fevereiro
de 20lB
GE1: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 no ano contratuLtl t
IPCAo: é o número índice do IPCA/IGBE na dala.fevereiro de 2018

IPCAT: é o número índice do IPCÁ/IGBE do segundo mês anterior à data de reciuste no

ano contratual t

27,2 A Concessionária permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações

contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações. independentemente

da utilização da Garantia de Execução do Contrato.

27.3 A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá ser

prestada em uma das seguintes modalidades:

27.3.1 Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública Íêderal. aceitando-se apenas
'fesouro Prefixado (LTN), Tesouro Selic (LFT), Tesouro IPCA+ (NTN-B

Principal), Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais §TN-B). ou Tesouro

Prefixado com Juros Semestrais (N1-N-F), devendo estes ser emitidos sob a

lorma escritural. mediante registro em sistema centralizado de liquidação e

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus

valores econômicos. conforme definido pelo Ministério da Fazenda, ou os

que venham a substituí-los.

27.3.2 Fiançabancaria, na forma do modelo que integra o Anexo 4;ou

27.3.3 Seguro-garantia. cuja apólice deve observar, no mínimo. o conteúdo do

Anexo 5.

27.4 As cartas de fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter vigência mínima de

1 (um) ano a contar da Data de Assinatura, sendo de inteira responsabilidade da

concessionária mantô-las em plena vigência e de forma inintemrpta durante todo o Prazo

da Concessão, devendo para tanto promover as renovações e atualizações que lorem

necessáÍias.

27.4.1 Qualquer modificação ao conteúdo da carta de fiança ou do seguro- garantia

deverá ser previamente submetida à aprovação do Concedente.

27 .4-2 A Concessionária deverá encaminhar on ente, em até 30 (trinta)

dias antes do término do prazo de ência. doc ento comprobatório de

que as caftas de fiança bancária pu apólices do seguros-garantia ioram

a da subcláusula 27. 1 .2.renovadas e tiveram seus valores reajustados

0r4
o
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27.4.3 A fiança bancária referida nesta cláusula deverá ser contratada com

Instituições Financeiras de Primeira Linha, assim entendidas aquelas cuja

classificação de risco esteja compreendida na categoria "grau de

investimento" em, pelo menos! uma das seguintes agências: Fitch, Standard

& Poors ou Moody's.

27.4.4 A apólice de seguro-garantia referida nesta Cláusula deverá (i) ser emitida

por seguradora devidamente registra dajunto à Superintendência

t 70
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de Seguros Privados - SUSEP; (ii) ser apresentado o original da apólice ou cópia digital,

devidamente certificada ou, ainda, sua segunda via emitida em favor do Concedente,

observadas as condições do Anexo 5.

27.5 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no Contrato e na regulamentaçào

vigente. a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada pelo Concedente nos

seguintes casos:

27.5.1 Quando a Concessionária não realizar as obrigações de investimentos

previstas no Contrato ou não adotar as providências necessárias ao

atendimento dos Índices de Desempenho. ou executá-las em

desconformidade com o estabelecido nos Anexos deste Contrato;

27.5.2 Quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que lhe

forem aplicadas, na forma do Contrato;

27.5.3 Nos casos de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as

exigências estabelecidas no Contrato:

27.5.,1 Quando o Concedente for obrigado a contratar os seguros previstos neste

Contrato, diante da omissão da Concessionária, na forma da subcláusula

26.21.1: e

27.5.5 No caso de eventuais atrasos na execução do cronograma, por fato imputável

àConcessionária.deatividadesrelativasàPonte.Travessiaouanão
entrega desta, conÍbrme exigido neste Contrato'

21,6 A Garantia de Execuçâo do contrato também poderá ser executada. sem qualquer

outra Íbrmalidade além do envio de notiÍicação pelo Concedente, sempre que a

concessionária não adotar providências para sanal inadimplemento de obrigação legal.

contratual ou regulamentar. o que não eximirá a Concessionária das responsabilidades que

lhe são atribuídas Pelo Contrato.

27.7 Sempre que o Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato' a

concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral. no prazo de 10 (dez)

dias úteis a contaÍ da data de sua utilização, sendo

Concessionária não estará eximida das responsabilidades

que. durante este Prazo, a

ue lhe são atribuídas Pelo

Contrato.

27.8 A Garantia de Execução do Contrato deverá perm er em vigor até. no

mínimo. 180 (cento e oitenta dias) após o advent

À\

do termo co al.
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27.9 A Garantia de Execução do Contrato prestada será restituída ou liberada após a

integral execução de todas as obrigações contrâtuâis e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente conforme dispõe o artigo 136, § 6o, da Lei estadual n'9.433/05.

27.9.1 A restituiqão ou liberação da garantia dependerá da comprovação do integral

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da

Concessionária.

27.9.2 Todas as despesas decorrentes da instituição e manutenÇão da Garantia de

Execução do Contrato correrão por conta da Concessionária.

28. GarantiaPública

28.1 Os pagamentos das Contraprestações Públicas Mensais Efetivas serão realizados

mediante depósito pecuniário em conta corrente segregada e gerenciada pelo Agente de

Pagamento, na forma da Lei Estadual n' 11.47712009, e Anexo 7 deste Contrato.

28.1.1 Os recursos apartados do FPE, tal como previsto no Contrato de Nomeação

de Agente de Pagamento, serão utilizados para o adimplemento (i) das

Contraprestações Públicas Mensais Efetivas; (ii) das parcelas adicionais

ao valor das Contraprestações Públicas Mensais Efetivas decorentes dos

mecanismos de compartilhamento de risco previstos nas cláusulas 6.4.2.3 e

6.4.2.4; (l1l) das indenizações em geral devidas pelo Concedente à

Concessionária, sobretudo aquelas decorrentes das hipóteses de extinção

antecipada do Contrato; e (iv) à remuneração do Agente de Pagamento e

DESENBAHIA.

28.2 O liel adimplemento das obrigações pecuniárias do Concedente no âmbito do

presente Contrato será garantido com cotas do FGBP. nos termos da Lei Estadual n"

12.610. de 27 de dezembro de 2012 e alterações legislativas posteriores, bem como do seu

Estatuto e Regulamento.

28.3 As obrigações pecuniárias do Concedente garantidas pelo F

de (i) Contraprestações Públicas. (ii) as parcelas

GBP são as decorrentes

ionais ao valor das

dos mecanismos de

e (iii) indenizações em
Contraprestações Públicas Mensais Efetivas

compafiilhamento de risco previstos nas cláusulas 6

rrcntes

.3 e 6.4.2.4

geral devidas pelo Concedente à Concessioná uelas decorrentes das

hipóteses de extição antecipada do Contrato.

N,
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28.4 A garantia referida na subcláusula 28.3 será constituída pelo FGBP mediante cauçào

em dinheiro em conta vinculada às obrigações acima referidas.

28.5 A Garantia Pública será constituída pelo período necessário à cobertura das

obrigações previstas na subcláusula 28.3, e será composta pelo saldo mínimo

correspondente ao valor de 6 (seis) Contraprestações Públicas Mensais Máximas durante

todo o Prazo da Concessão.

28.6 O FGBP assumirá, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiador

solidariamente responsável pelo fiel cumprimento das obrigações mencionadas na Cláusula

28.3, que vigorará, de acordo com o disposto nesta Cláusula e no(s) contrato(s) de garantia

a ser(em) celebrado(s) com a Concessionária, a partir do início da vigência do Contrato,
até a liquidação final, pelo Concedente, da última parcela da Contraprestação Pública
Mensal Efetiva, renunciando expressamente ao benelício previsto no artigo 827 do Código

Civil.

CAPÍTULO V _ DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

29. CapitalSocialdaConcessionária

29.1 O capital social subscrito da Concessionária deverá ser de R$30.000.000.00

(trinta mihões de reais), dos quais RS6.000.000,00 (seis milhões de reais) foram

integralizados aÍé aData de Assinatura do Contrato.

29.2 Até o 5' (quinto) ano da Concessão. periodo contado da Data de

Assinatura, deverão ser integralizados os demais R$24.000.000,00 (vinte e quatro

mihões de reais) no capital social da Concessionária.

29.4 A Concessionária não poderá, durante o Prazo da Concessão, reduzir seu

capital social abaixo do valor mínimo estabelecido na Cláusula 29.3 acima, sem a

prévia e expressa anuência por escrito do Concedente.

h

13
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29.3 O capital social subscrito mínimo da Concessionária será de

RS30.000.000,00 (trinta milhões de reais), valor este a ser mantido ao longo de todo

o Prazo da Concessão.
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30. Transferência de Controle

30.f A Concessionária deve comunicar imediatamente ao Concedente as

alterações na sua composição societária descrita no Anexo 6, existente à Datade

Assinatura do Contrato. inclusive quanto aos documentos constitutivos e

posteriores alterações, respeitadas as obrigagões definidas no Contrato referentes à

titularidade e transferência do Controle da Concessionária.

30.1,1 Qualquer transferência no Controle da Concessionária deverá ser

previamente autorizada pelo Concedente, nos termos da subcláusula

30.1.3 abaixo.

30.1.2 Alterações societiírias que não impliquem transferência de Controle ou

retirada da empresa detentora da qualihcação técnica exigida no item

13.4 do Edital deverão ser simplesmente comunicadas ao Concedente.

30,1.3 As transferências de controle somente

Concedentequando o pretendente:

serão autorizadas pelo

(i) atender às exigências de capacidade técnica. idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção da Concessão e

(ii) comprometer-se acumprir todas as cláusulas previstas no presente

Contrato e em seus Anexos.

31. Assunção do Controle pelos Financiadores

31.1 Os contratos de financiamento da Concessionária poderão outorgar aos

financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis. o direito de assumir o

Controle da Concessionária em caso de inadimplemento contratual pela Concessionária

dos referidos contratos de financiamento ou do Contrato. bem como dos covenanls

financeiros a serem cumpridos pela Concessionária.

31.1.1 Quando conligurada inadimplência do financiamenlo por parle da

Concessionária, que possa dar ensejo à translerência mencionada nesta

cláusula, o financiador deverá notificar a Concessionária e o Concedente,

informando sobre a inadimplência e abrindo à Concessionária prazo de 15

(quinze) dias para quitar o valor devido.

31.1.2 Decorrido
inadimplem

o prazo referido na s láusula aci e mantido o

ento por pa(e da Concess s poderão

N
\
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74
U,r

I



§AI{I&.
GOVÊ§ NO OO :S_rA§O

ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE IN}-RAESTRT]TURA

assumir a Concessão- comunicando formalmente sua decisão ao

Concedente com antecedência prévia de 5 (cinco) dias, devendo

(i) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do Contrato, do Edital e

seus Alexos; e

(ii) informar que atendema os requisitos de regularidade jurídica e fiscal

necessários à assunçào dos serr iços.

31.1.3 A assunção referida na subcláusula anterior também poderá ocorrer no caso

de inadimplemento da Concessionária na execução do Contrato. que

inviabilize ou coloque em risco a Concessâo, sendo que a translêrência aos

financiadores terá por objetivo promover a reestruturação financeira da

Concessionária e assegurar a continuidade da operação da Concessão.

31.1.4 Os contratos de financiamento apresentados ao Concedente deverão indicar

os dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam

comunicados da eventual instauração de processo administrativo pelo

Concedente para investigação de inadimplemento contratual pela

Concessionária.

31.1.5 A assunção do controle da Concessionária nos termos desta cláusula não

alterará as obrigações da Concessionária e de seus controladores perante o

Concedente.

31.1.6 Os financiadores não serão responsáveis pelas obrigações que sejam de

responsabilidade direta dos antigos acionistas da Concessionária.

31.1.7 Eventual transierência posterior do controle da Concessionária pelos

financiadores a terceiros dependerá de autorização prévia do Concedente,

condicionada à demonstração de que o destinatário da transferência atenda

às exigências técnicas, financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas

pelo Edital, consideradas proporcionalmente ao estágio de execução do

Contrato.

32. Sanções

32.1 O não cumprimento das cláusulas deste Contrâto, exos e do Edital, daS

legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem das re nsabilidades civil e

penal e de outras penalidades eventualmente pre e na regulamentação

pertinentes, a aplicação das seguintes penalidades co

\q
tuais:

r.ra legislaç
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(i) Multas, quantificadas e aplicadas na loma deste Contrato:

(ii) Suspensão temporiiria de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar

como Concedente, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

(iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição e até que seja promovida

sua reabilitaEão perante a Administração Pública Estadual.

32.1.1 As sanções previstas nos subitens (ii) e (iii) desta cláusula poderão ser

aplicadas juntamente com a do item (i), facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, nos termos deste Contrato. da legislação

vigente à época da inlração e em conformidade com o devido processo legal.

32.2 Salvo disposição em contriirio neste Contrato, as condutas previstas nos arts. 185 e

199 da Lei estadual no 9.433, de l" de março de 2005. sujeitam os infratores às cominações

legais, especialmente as definidas no ar1. 1 86 do mesmo diploma, garantida a prévia e

ampla defesa em processo administrativo.

32.3.1 Caberá à Concessionária a apresentação de defesa no prazo de 5 (cinco) dias

uteis, contados da notificação, pelo Concedente, do ato por ela praticado,

sendo facultada a produção de provas admitidas em direito.

32.3.2 Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar

razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

32.3.3 Não acolhidos os motivos apresentados pela Concessionária ou transcorrido

o prazo de que trata a subcláusula 32.3.1 sem a apresentação de defesa. a

Concessionária será intimada e serJhe-á aplicada a sanção cabíve1'

prazo mínimo de l0 (d

praz o não for definido.

ez) dias úteis tar seu recebimento, se outro

ü

\" d.
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32.3 O processo de apuração de penalidades terá início com ato administrativo

fundamentado do Concedente, contendo a descrição da infraçào.

32.3.4 A intimação referida na subcláusula 32.3.3 será realizada por escrito

mediante recibo, determinando, quando se tratar de multa, o pagamento no

I
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32.3.5 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da

intimação pela Concessionária.

32.3.5.1 A Autoridade Competente poderá. motivadamente, desde

que presentes razões de interesse público. atribuir eficácia suspensiva ao

recurso referido na subcláusula 32.3.5.

32,4 Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza da falta. a

gravidade do ilícito. os prejuízos advindos para a Administração Pública e a reincidência na

prática do ato, observando-se os critérios de simetria estabelecidos pelo Decreto estadual no

13.967 . de 7 de maio de 2012.

32.4.1 A classificação dos ilícitos administrativos, segundo a sua natureza.

observará o art. l4 do Decreto estadual n'13.967. de 7 de maio de2012.

32.4.2 Além das hipóteses previstas no art. 14. IV, do Decreto estadual n' 13.967,

de 7 de maio de 2012. classifica-se como ilícito administrativo de natureza

gravíssima a não contratação ou a não manutenção em vigor, pela

Concessionária, da Garantia de Execução do Contrato ou dos seguros

exigidos no Contrato.

32.4.3 Alem das circunstâncias agravantes previstas no art. l5 do Decreto estadual

n" 13.967, de 7 de maio de 2012, serão considerados para fins de apuração

da gravidade do ilícito:

32.4.3.1 a extensão dos danos causados pela Concessionária aos

Serviços, ao Concedente ou aos Usuáriosl

32.4.3.2 a comprovada má-fé da Concessionária na prática do ilícito:

32.4.3.3 quando da infração decorrer beneficio direto ou indireto para a

Concessionária:

-12.1.3.4

doilícito:
a auferição de vantagens pela C cessionária em dccon'ônciit

I32.4.3.5 o prejuízo. sem pos ilidade de ediação. causadopela

Concessionária na presta

ll

Y

dos Sen'iços:
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32.4.3.6 o prejuízo econômico significativo para o Concedente em

decorrência do i1ícito cometido pela Concessionária;

32.4.3-7 a constatação. pelo Concedente, diante das circunstâncias do

Serviço e do ato praticado pela Concessionária. que seu

comportamento reveste-se de grande lesividade ao interesse público, por

prejudicar, efetiva ou potencialmente. a vida ou a incolumidade Íisica

dos Usuários, a saúde pública. o meio ambiente, o erário ou a

contin uidade dos Serviços.

32.4.4 Além das circunstâncias atenuantes previstas no art. 15 do Decreto estadual

l' 13.967112, será considerada para fins de apuração da gravidade do ilícito
a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a

execuçào do Contrâto.

32.4-5 A avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pública e da

reincidência observarão os arts. 16 e 17 do Decreto Estadual n" 13.967. de 7

de maio de 2012.

32.5 Não cabe aplicação de penalidade pelo mesmo fato gerador que ensejou a redução

no Índice de Desempenho.

32.6 A segunda redução no Índice de Desempenho pelo mesmo lator gerador constitui

hipótese de aplicação depenalidade.

32.7 A inexecução contratual em hipóteses perleitamente remediáveis ou escusáveis não

será punida com a pena de que trata a subcláusula 32.1, item "ii", sem excluir a aplicaçâo

da multa correspondente pela infração.

32.8 Em casos de inexecução contratual, inclusive o descumprimento de prazos

intermediários dos cronogramas, o Concedente poderá aceitar nova programação para a

rcalizaçáo da atividade ou do serviço ainda não executado ou executado em

desconlormidade, desde que:

32,8.1 em situações perÍ-eitamente remediav ou escusav is e das quaisa

Concessionária não se beneficie aproveite;

32.8.2 nàoseja alterada a data firral do /C

previsto para a execução do PEü..

plantação ori ginariamente 
.

d
Y
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32.9 A decisão sobre a aceitaÇão da nova programação, a cargo de Comissão de Gestão

do Contrato, será fundamentada e norteada por critérios técnicos, devendo contar com a

aprovação da Autoridade Competente.

32.10 Nos casos em que a aceitação da nova programação puder ensejar reequilíbno

econômico financeiro do Contrato, a decisão caberá ao Conselho Gestor de PPP. nos

termos do art. 24, §4", da Lei estadual n'9.290, de 21 de dezembro de2004.

32.11 Independentemente da aprovação da nova programação referida na subcláusula

32.8.2, será instaurado o processo de apuração de penalidades previsto na subcláusula 32.3,

ficando suspensa a aplicação da penalidade.

32.11.1A suspensão da aplicação da penalidade somente poderá ser deferida quando

o prazo previsto da nova programação para a realizaçáo da atividade ou do

serviço não implicar prescrição da pretensão punitiva do Concedente.

32.12 Cumprido o prazo estabelecido na nova programação e recuperado o cronograma

original, a penalidade, inclusive multa, será extinta pelo Concedente.

32.13 Não cumprido o prazo previsto na nova programação, será retomado o processo para

aplicação da penalidade, incidindo juros de mora em caso de multa, hipótese em que nàô

será permitida a apresentação de nova programação.

32.14 Os juros de mora serão indexados à taxa SELIC e serão calculados pro rala die

compreendendo o período a que alude a sublcáusula 32.3.4 e a data da elaboração do

documento de cobrança.

32.14.10 documento de cobrança será emitido no dia útil imediatamente posterior

ao pÍazo não cumprido da nova programação, devendo a Concessionária

recolher a multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

32.15 Após observados os critérios previstos na subcláusula 32.4, nenhuma multa aplicada

à concessionária será inferior à 0,01%% (um centésimo por cento) do valor da

contraprestação Pública Anual Máxima, salvo as multas diarias, ou superior à 1 (um por

cento) da Contrâprestação Pública Anual Máxima'

32.16 No caso de infrações continuadas, serão fi as multas iárias enquanto perdurar o

descumprimento.

32,17 A soma das multas aplicadas à Concessi

I

f,
Y

nârla no o o de um ano não
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poderá ultrapassar l0% (dez por cento) do valor da Contraprestação Pública Anual

Máxima.

32,17.1 A reincidência da Concessionária na situação prevista nesta

subcláusula 32.17 poderá ensejar a decretação de caducidade da Concessão.

a critério do Concedente.

32.18 As multas não terão caráter indenizatório.

32.19 As impoÍâncias pecunifuias resultantes da aplicação das multas serão destinadas ao

Concedente.

32.20 A sanção de multa será quantificada conforme os parâmetros estabelecidos neste

Contrato e na legislação estadual aplicável.

32.21 Será aplicada à Concessronána:

32.21.1 Multa diária, no percentual de 0.01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Pública Anual Máxima. na hipótese de não

contrataçào ou manutenção atualizada das apólices dos seguros exigidas

neste Contrato:

32.21.2 Multa diária, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Pública Anual Máxima, na hipótese de não

constituição ou manutenção da Garantia de Execução do Contrato nos

termos exigidos neste Contrato:

32.21.3 Multa diária, correspondente no percentual de 0.03% (trôs centésimos

por cento) do valor da Contraprestação Pública Anual Máxima, em

lunção do descumprimento de determinada obrigação prevista no PER

Anexo 2:

32.21.4 Multa diriria, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Pública Anual Máxima. na hipótese de nào

obtenção das licenças e autorizações prel'istas no Contrato. desde que

comprovada a inexistência de omts culpa a Concessionária na

adoção das providências necessárt

.01% (um centési o por cento) do valor32.27.5 Multa diária, no percentual de

da Contraprestação Públi

desrespeito ao dever de transpa

d

àx a. na hipótese dec Anual
apres ntação de i o CS
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32,25 Sem prejuízo das outras formas

Contrato, as multas diárias poderão ser obj

(i) da Contraprestação Pública Mensa

Concessionária.
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de execução pre legislação e neste

futuros pagamentoseto de comp ção com o

I Efetiva: u (ii) de ind izações devidas à

econômicas, contábeis, técnicas, financeiras e outras relacionadas à

execução deste Contrato;

32.21.6 Multa diaria, no percentual de 0,01% (um centésimo por cento) do valor

da Contraprestação Pública Anual Máxima, na hipótese de

desrespeito pela Concessionária das solicitações. notiÍicações e

determinações do Concedente;

32.21.7 Multa no percentual de 0,5oÁ (cinco décimos por cento) do valor da

Contraprestação Pública Anual Máxima, no caso de um mesmo

Índice de Desempenho relativos à prestação dos Serviços em

percentual inferior a 50% (cinquenta por cento), nos termos do Anexo 3

do Contrato de Concessão, por dois anos consecutivos ou por três

altemados;

32.2t.8 Multa equivalenÍe a 100%o (cem por cento) do valor das indenizações

correspondentes, em caso de reversão de Bens Reversíveis em

desconformidade com o disposto na Cláusula 4 deste Contrato, sem

prejuízo do pagamento das respectivas indenizações.

32,22 Na hipótese de descumprimento pela Concessionária de qualquer obrigação

prevista neste Contrâto, para a qual não haja cominação de multa especifica. esta variará

de 0,1% (um décimo por cento) a 5% (cinco por cento) valor da Contraprestação Pública

Anual Máxima. observando-se os critérios de dosimetria releridos na subcláusula 32.4.

32.23 Para a definição do valor da multa residual de que tratâ a sublcáusula 32.22. serào

utilizados, ainda, os seguintes percentuais, caso ocorra acidente e existam ou não vítimas:

(i) Acidentesemvítimas:0,50%;

(ii) acidente com vítimas:2,0%0.

32.24 O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério Concedente, em: (i)

beneficio dos Usuários atingidos; (ii) reparação dos danos causados pela infração

contratual ou legal; (iii) ampliação na prestação de serviços no âmbito da própria

Concessão; ou (iv) aprimoramento da qualidade dosserviços.

32.26 O não pagamento das multas estabeleci

incidência automática de juros de mora correspond

d

nop ulado imporlará na

taxaS açao
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SELIC, a contar da data do respectivo vencimento e até a data do et'etivo pagamento.

32.27 Caso a Concessionária não pague a multa imposta no prazo estabelecido, o

Concedente executará as garantias prestadas nos termos deste Contrato para a liquidaçào

da multa.

32,28 A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula e o seu cumprimento nàô

prejudicam a aplicação das penas cominadas para o mesmo fato pela legislação aplicável,

nem de outras sanções contratuais previstas.

32.30 A decisão administrativa referente à hipótese descrita na subcláusula 32.26 não esÍá

submetida às instâncias de resoluÇão de controvérsias previstas na Cláusula 41 deste

Contrato.

CAPÍTULO VII - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

33. IntervençãodoConcedente

33.1 O Concedente poderá intervir na Concessionária nas hipóteses abaixo. quando

devidamente justificadas, cabendo-lhe manter a prestação dos serviços da Concessão

enquanto perdurar aintervenção :

33.1.1 Cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação dos serviços da

Concessão;

33.1.2 Deficiências graves no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessão:

33.1.3 Deficiências graves na organização da Concessionária que comprometam o

devido cumprimento das obrigações assumidos no âmbito da Concessão;

33.1.4 Situações que p

bens:

onham em risco o meio ambi e a segurança de pessoas ou

33.1.5 Descumprimento reiterado das o

IYO

ações con als;

a2

32.29 A decisão administrativa da qual resulte aplicação de penalidade em decorrência da

prática de ilícito administrativo terá caráter vinculante e dela somente caberão os recursos

administrativos previstos na Lei estadual n" 9.433, de 1' de março de 2005.
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33.1.6 Não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conibrme disciplinado

pela Cláusula 26.

33.1.7 Inadimplemento de contrato de financiamento, na lorma da CláusulaTl

33.1.8 Atribuição à Concessionária de notas de desempenho inferiores a 500Á

(cinquenta por cento) segundo os Índices de Desempenho apurados na

prestação do serviço, mesmo sem comprometimento da situação financeira

da Concessionária, em 3 (três) avaliações consecutivas ou em 5 (cinco)

avaliações não consecutivas ao longo do período da Concessão:

33.1.9 Utilização da infraestrutura da Concessão para finsilícitos

33.2 Verificando-se qualquer situação que possa ensejar a intervenção da Concessão. o

Concedente deverá notificar a Concessionária para. no prazo que lhe for fixado. sanar as

irregularidades indicadas, sem prejuizo da aplicação das penalidades pertinentes.

33,2.1 Decorrido o pr.vo fixado sem que a Concessionária sane as irregularidades

ou tome providências que, a critério do Concedente. demonstrem o eletivo
propósito de saná-las, este proporá a decretação da intervenção ao

Govemador do Estado da Bahia. que poderá decretá-la.

33.3.1 A função do interventor poderá ser exercida por agente dos quadros do

Concedente. pessoa especificamente nomeada. colegiado ou empresas.

assumindo a Concessionáriâ os custos da remuneração.

33.3.2 A intervenção implica. automaticamente, a transÍ'erência compulsória e

temporária para o Interventor da administração da Concessionária.

33.4 Decretada a intervenção. o Concedente. no prazo de 30 (trinta) dias" instaurará

processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e
dctcrmin sda intervenção e apurar as

o direito de defesa.respectivas responsabilidades, assegurado à Conc onarla am

33.5 A Concessionária se obriga a disponibi o Sistcma Viário

\il
zar ao Conce

83

33.3 A intervenção far-se-á por decreto do Govemador do Estado da Bahia. ouvido o

Conselho Gestor de PPP, mediante publicação no DOE-BA que conterá a designação do

interventor, o prazo e os limites daintervenção.

oitenta) dias, para comprovar as causas
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receitas não forem suficientes para cobrir o valor

das despesas decorrentes da Concessão incorridas

dos

pelo

BA-052 e os demais Bens da Concessâo imediatamente após a decretação da intcrvenção.

33.6 A ocorrência de intervenção pelo Concedente não desonera as obrigações

assumidas pela Concessionária junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em

prol do interesse público. o Concedente poderá abdicar da intervenção em favor da

assunção do Controle da Concessionária por esses financiadores, consoante a Cláusula i 1 .

33.7 As Receitas Extraordinárias e Tarifárias obtidas durante o período da intervençào

serão utilizadas para a cobertura dos investimentos. custos e despesas necessários para

restabelecer o normal funcionamento do Sistema Viário BA-052.

33.8 Se eventualmente as

investimentos, dos custos e

Concedente, este poderá:

Q Se valer da Garantia de Erecuçào do Contrato para cobri-las-

integral ou parcialmente; ou

(n) Descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Pública

Mensal Efetiva a ser recebida pela Concessionária, o valor dos

investimentos. dos custos e das despesas em que incorreu.

33.9 Durante o período em que durar a intervenção. o Concedente se desonerá do

pagamento da contraprestação Pública Mensal Efetiva devida à concessionária.

33.10 Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, os serviços objeto do

contrato voltarão à responsabilidade da concessionária. precedida de prestação de contas

pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão'

33.11 A intervenção não é causa de cessação ou suspensão de qualquer obrigação da

Concessionária perante terceiros, inclusive financiadores.

33.12 Se ficar comprovado que não foram observados os pressupostos legais e

regulamentares para a decretação da intervenção. será declarada sua nulidade. devendo o

serviço retomar imediatamente à Concessionária, sem preJ UI da prestação de contas Por

parte do interventor e da indenização eventualmente ca e

t )
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34. Casos deExúinção

34.1 AConcessãoextinguir-se-ápor

(i) Advento do termocontratual;

(ii) Encampação:

(iii) Caducidade;

(iv) Rescisão;

(v) Anulação;ou

(vi) Ocorrência de caso lortuito ou de força maior, regulatmente

comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

34.2 Extintaa Concessão, serão reveftidos ao Concedente os Bens Reversíveis indicados

no Anexo 8. livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a

Concessionária, todos os direitos emergentes do Contrato.

34.2,1 No caso de bens arrendados ou locados pela Concessionária que sejam

necessários para a operação e manutenção do Sistema Viário BA-052, o

Concedente poderá. a seu exclusivo critério, suceder a Concessionária nos

respectivos contratos de arendamento ou de locação de tais bens.

34.3 Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Concessão, a Concessionária

elaborará relatório pormenorizado a respeito dos Bens Reversíveis anolados no Anexo 8,

indicando os seus quantitativos, estado, tempo de uso e vida útil remanescente.

34.4 Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do relatório referido na subcláusula

anterior, o Concedente realizará avaliação da condição dos Bens Reversíveis, de modo a

apurar sua adequação às especificações contidas nos Anexos do Contrato, e indicará à

Concessionária, dentre os Bens Reversíveis" aqueles que efetivamente deverão ser objeto

de reversão ao final do contrato e aqueles cuja reversão será dispensada pelo concedente,

mediante justifi cativa.

34.4.1 Apurada eventual desconformi ersível, o Concedente

poderá utilizar a Garantia
Cláusula 27 deste Contrato. a

ontrâto- nos termos da

ha vida, sem prejuízo

u

Execução do

de suprir a fallm

de Bem
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de aplicar eventuais sanções à Concessionária.

34.4.2 A seleção de bens de que trata esta subcláusula não acarretará nenhum custo
adicional ao Concedente, diante da completa amortização dos Bens
Reversíveis.

34.5 A Concessionária encarregar-se-á do descarte ou reutilização dos bens nào
selecionados pelo concedente, comprometendo-se a reverter o sistema viário BA-052
livre e desembaraçado destes bens quando do término da Concessão, sem, contudo.
comprometer a continuidade dos serwiços.

34.6 Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos serviços relacionados à
Concessão pelo Concedente, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar
o Sistemâ Viário BA-052, e a utilizar todos os Bens Reversiveis.

34.7 De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Concedente, terceiros
serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do Prazo
da Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos procedimentos
licitatórios ou realização de novas obras.

35. Advento do TermoContraúual

35.1 Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo

encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros,
assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

35.2 A Concessionária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente

com o Concedente para que os serviços objeto da Concessão continuem a ser prestados de

acordo com o Contrato, de forma ininterrupta, bem como prevenir e mitigar qualquer

inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos Usuários e dos funcionários do

Concedente.

35.3 Na hipótese de advento do termo contratual. a Concessionária não fará jus a

qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em

decorrência do término do Prazo da Concessão.

36. Encampação

O Concedente poderá, a qualquer temp durante a v gência deste Contrato,
encampâr a Concessão, por motivos de interesse p blico devid e j ustificado, mediante

lei autorizativa especíhca e prévio pagamento de i

d

36.1

deni r calculada
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36.2.1 As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras, Bens

Reversíveis e instalações. ainda não amoÍizados ou depreciados, que

tenham sido realizados para o cumprimento deste Contrato, deduzidos os

ônus fi nanceiros remanescentesl

36.2.2 todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que

se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral. inclusive

honorários advocatícios, em decorrência do rompimento dos respectivos

vínculos contratuais, devendo tais valores serem compatíveis ao praticado no

mercado, em especial no caso de parles relacionadas;

36.2.3 lucroscessantes;

36.3 Para fins do cálculo da indenização devida à Concessionária antes da encampação,

o Concedente deverá observar as seguintes regras:

Não serão considerados eventuais valores contabilizados a titulo de juros

durante o período deconstrução:

Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de

despesaspré-operacionais;

Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de margem

deconstrução;

l.

ll.

11.

l\'.

Não serão considerados eventuais ágios de aquisição:

O valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversiveis ainda

não amortizados ou depreciados será ap arlir do ativo intangível e

financeiro da Concessionária, e como termo final a data da

nária. de acordo com anotificação da rescisão do Cont tt à Concessi

lnterpretaçào Tecnica ICP( (R1), pronun tantentos e orientações

relacionadas e, ainda. respectiv revisões, to emitidos pelo Comitê de

Pronunciamentos Contábeis - CPC, devid

0

t

c
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nos termos das subcláusulas abaixo.

36.2 A indenização devida à Concessionária em caso de encampação deverácobrir:

O método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta

(amortização constante), considerando o prazo de vigência do Contrato:

I
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rêlação às obri es decomentes de

Contrâto poderá ser

atualizado conforme o IPCA/IBGE do ano contratual do reconhecimento do

investimento até o ano contratual do pagamento da indenização conforme

regra de reajuste das Tarifas de Pedágio;

\,11. Os custos contabilizados. de acordo com a sistemática da alínea anterior,

serão atualizados conlbrme o IPCA/IBGE do ano contratual do

recoúecimento do investimento até o ano contratual do pagamento da

indenização, de acordo com a regra de reajuste das Tarifas de Pedágio.

36,4 Os componentes indicados nas cláusulas 36.2.1 e 36.2.2 deverão ser atualizados

conforme o IPCA/IBGE do período compreendido entre (a) o inicio do ano contratual em

qre ocóÍé o reconhecimento do investimento ou (b) o fato gerador dos encargos e ônus, e

até o ano contratual da data do pagamento da indenização. conforme regra de reajuste das

Contraprestação Pública.

36.5 O componente indicado na cláusula 36.2.3 será calculado de acordo coma seguinte

fórmula:

LC: A x (1 +NTNB')n 1l

Onde:

LC: lucros cessantes indicados na Cláusula 36.2.3 A: os investimentos indicados na

Cláusula 36.2.1

NTNB' : ta.ra bruta de juros real de venda das Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-

B). ex-ante a dedução do Imposto de Renda, com vencimento compatível com o término do

Contrato, caso não houvesse a extinEão antecipada, publicada pela Secretaria do Tesouro

Nacional, considerando a média das cotações disponíveis nos 12 meses anteriores à data do

pagamento da indenização.

n: período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo

contratual, caso não houvesse a extinção antecipada do Contrato, na mesma base da

NTNB'-

36.6 O pagamento realizado na tbrma estabelecida nesta subcláusula corresponderá à

quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo Concedente em decorrência da

indenização por
judicialmente, a

emergentes.

encampação, não podendo a Concessionári r. administrativa ou

qualquer título, outras indenizações, inclu , por lu§ros cessantes e danos

4
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por terceiros, por sub-rogação, perante
obrigaçôes contratuais remanescentes

OS

da

tl. prévia indenização à Concessionária, limitada ao montante de indenização
calculado conforme disposto na cláusula 36.2 e 36.3, da totalidade dos débitos
remanescentes que esta mantiver perante os financiadores credores.

36.7.1 O valor indicado no inciso (ii) supra poderá ser pago pelo Concedente
diretamente aos financiadores, conforme aplicável.

36.7.2 o valor referente à desoneração tratada na subcláusula 36.7 supra deverá ser
descontado do montante da indenização de vida.

36.8 O prévio pagamento da indenização, previsto no artigo 37 da Lei Federal no

8.987195, comesponde ao pagamento do valor devido na forma desta cláusula no dia
imediatamente posterior a retomada do serviço peloConcedente.

36.9 As multas. indenizações e quaisquer outros valores devidos pela concessionária ao
Concedente serão descontados da indenização bruta prevista para o caso de encampação.

37- Caducidade

37.1 A inexecução total ou parcial do Contrato, ou dos deveres impostos em lei ou
regulamento acametará. a critério do Concedente, e observadas as disposições deste
Contrato, a declaração de caducidade da Concessão, que será precedida de competente
processo administrativo, garantindo-se o devido processo legal, especialmente o tlireito à
ampla defesa e ao contraditório, depois de esgotadas as possibilidades de solução previstas
neste Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais.

37.2 O Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorência de
qualquer dos seguintes eventos, além daqueles enumerados peta Lei Federal no 8.987195.
com suas alteraçôes:

37.2.1 A, decretação, po

Concessionária
corrupgão;

r sentença judicial

ou de sua conde

transi julgado. de lalência da
por so egação de tributos ou

37.2.2 transferência da Concessão ou al e da Concessionária.

h
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sem prévia anuência do Concedente, salvo no caso de assunção do Controle
pelos financiadores. nos termos deste Contrato;

37.2.3 cobrança de Tarifas de Pedágio em desacordo com ocontrato;

37.2.4 descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à reposição
do montante integral da Garantia de Execução do Contrato, no prazo de

30 (trinta) dias a contar da sua utilização pelo Concedente; o cancelamento
ou rescisão da carta de fiança bancária ou da apólice de seguro-garantia; ou a
não renovação destas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu

vencimento;

37.2,5 descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou
manter contratados os seguros previstos no Contrato, ou de dificuldade
injustificada na execução dos seguros pelo Concedente, nas hipóteses

ensej adoras deexecução;

37.2.6 atribuição à Concessionária de notas de desempenho inferiores a 500Á

(cinquenta por cento) segundo os Índices de Desempenho apurados na

prestação do serviço. em 3 (três) avaliações consecutivas ou em 5 (cinco)

avaliações não consecutivas ao longo do período da Concessão;

37.2.7 não obtenção pela Concessionária de licenças. autorizações. permissões ou

alvarás necessárias à Concessão no prazo limite de 2 (dois) anos, contados

do respectivo protocolo;

37.2.8 descumprimento, pela Concessionária, da obrigação contratual de

integralização de capital social mínimo prevista na subcláusula 29.1, por

período superior a 90 (noventa) dias.

37.2.9 Interrupção injustificada e sem prévio aviso ao Concedente na prestação dos

Serviços. ressalvadas as hipóteses decorentes de caso Íbrluito ou Í'orça

maior. conforme definidas neste Contrâto.

37.2.10 Descumprimento das penalidades impostas pelo Concedente.

37.2.11 Perda ou comprometimento das ções nômico-financeiras-
técnicas ou operacionais, nece à prestaç

concedido, conforme exigi

Na ocorrência de reiterada io de fiscalização37.2.12

VÍ
posição ao exercí

90

adequada do serviço
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da AGERBA ou do próprio Concedente, não acatamento das delerminações
do Concedente, reincidôncia ou desobediência às nomas de operação e se

as demais penalidades previstas neste Contrâto se mostrarem ineficazes.

37.2.13 Oconência de desvio do objeto social da Concessionária.

37.3 O ConcedenÍe não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação ao

inadimplemento da Concessionária: (a) resultante dos eventos relativos aos riscos da

Concessão cuja responsabilidade é do Concedente ou (b) causado pela ocorrência de caso

foftuito ou força maior, conforme definidos neste Contrato

37.4 A declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do

inadimplemento contratual da Concessionária em processo administrativo próprio,

assegurado o direito de ampla delesa e contraditório.

37.5 Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem a prévia notificaçào

à Concessionária, sendolhe dado, em cada caso, prazo não inferior a 30 (trinta) dias para

corrigir as lalhas e transgressões apontadas, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de

multas ou outras penalidades previstas no Contrato.

37J Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o

Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos. ônus,

obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

373 A declaração de caducidade acarretará. ainda:

(i) A execução da Garantia de Execução do ConÍrato, para ressarcimento de

eventuais prejuízos causados ao Concedente;e

(ii) Retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos

379 Caberá ao Concedente na hipó tese de dec ão dec

(D Assumir a execução do objeto al e no estado em que

4

() Contrato. nol

91

37.6 Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento. a caducidade

será decretada pelo Concedente, independentemente do pagamento de indenização prévia,

calculada no decurso do processo e de acordo com a subcláusula

37.10 abaixo e seguintes.

prejuízos causados ao Concedente.
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se encontrar:

(ii) Ocupar e utilizar os locais. instalações, equipamentos, materiais e recursos

humanos empregados na execução do serviço, necessários a sua continuidade;

(iii) Aplicarpenalidades

37.10 A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade restringir-se-á ao

valor dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não amortizados, confotme

registrados contabilmente, que tenham sido realizados com o obietivo de garantir a

continuidade e atualidade dos serviços concedidos, descontados, nesta ordem:

(D o valor das multas contratuais;

(ii) o valor dos danos causados pela Concessionária ao Concedente:

37.10.1 O valor descrito em (iii)
financiador segundo cronograma

Concessionária.

pago pelo Concedente
pagamentos pactuados

será

de

para o

com a

37,11 O componente descrito na cláusula 37.10 deverá ser atualizado conforme o

IPCA/IBGE do período compreendido entre o início do ano contratual em que ocorre o

recoúecimento do investimento e o início do ano contratual da data do pagamento da

indenização conforme regra de reajuste das tarifas de pedágio.

37.12 Para fins do cálculo da indenização devida à Concessionária antes da declaração de

caducidade, o Concedente deverá observar as seguintes regras:

O método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta

(amortização constante). considerando o prazo de vigência do Contrato:

11. Não serão considerados eventuais valo bil s a titulo de juros

durante o período de construção;

Nào serào considerados evenl.uai

pré-operacionais;

os a título de despes

l.

111.

CI

syalores contabil

92
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(iii) a parcela em aberto devida ao financiador relativa a financiamentos

destinados a investimentos vinculados a Bens Reversíveis, acrescida dos juros

contratuais pactuados nos respectivos instrumentos contratuais.
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Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de margem

deconstrução;

Não serão considerados eventuais ágios de aquisição;

O valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversiveis ainda

não amortizados ou depreciados será apurado a partir do ativo intangível e

financeiro da Concessionária, e tendo como termo final a data da

notificação da rescisâo do Contrato à Concessionária, de acordo com a

Interpretação Técnica ICPC 01 (Rl), pronunciamentos e orientações

relacionadas e, ainda, respectivas revisões, todos emitidos pelo Comitê de

Pronunciamentos Contábeis - CPC, devidamente atualizado conforme o

IPCA/IBGE do ano contratual do reconhecimento do investimento até o ano

contratual do pagamento da indenização conforme regra de reajuste das

tarifas de pedágio;

Os custos contabilizados. de acordo com a sistemática da alínea anterior.

serão atualizados conforme o IPCA/IBGE do ano contratual do

reconhecimento do investimento até o ano contratual do pagamento da

indenização, de acordo com a regra de reajuste das Contraprestações
Públicas.

\1.

vl1.

y.l4 A aplicação da penalidade não exime a Concessionária do pagamento de

indenização dos prejuízos que esta tenha causado ao Concedente ou a terceiros, ainda que

seus efeitos repercutam após a extinção da Concessão.

37.15 Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização eventualmente devida, nào

resultará ao Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos,

ônus. obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária,

inclusive débitos trabalhistas e previdenciarios.

37.16 O pagamento realizado na forma estabel a nesta cl sula corresponderá à

quitação completa, geral e irrestrita quanto ao dev pelo Conc em decorrência da

indenização por caducidade, não podendo a C ncesston igir, administrativa ou

judicialmente, a qualquer título, outras indenizações.

\a
93

37.13 O Concedente poderá promover nova licitação do serwiço concedido. atribuindo ao

futuro vencedor o ônus do pagamento da indenização diretamente aos financiadores e

demais credores da antiga Concessionária ou diretamente a esta, conforme ocaso.

)
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38. Rescisão

38.1 O Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, mediante açào
proposta perante o tribunal arbitral especialmente para este fim, no caso da hipótese descrita
na subcláusula 3.3, bem como nos casos de descumprimento das normas contratuais pelo
Concedente, em especial na eventualidade de inadimplência de qualquer uma das

Contraprestações Públicâs previstas no Contrato por período superior a 6 (seis) meses.

38.2 Não configurará hipótese de rescisão o descumprimento de obrigações pelo

Concedente que tenha sido remediado, desde que não comprometida em definitivo a

possibilidade de execução do Contrato.

38.3 Os Serviços prestados pela Concessionária não poderão ser interrompidos ou
paralisados até 90 (noventa) dias após a sentença do tribunal arbitral que decretar a rescisào

do Contrato.

38.4 A indenização devida à Concessionária no caso de rescisão será calculada de

acordo com o mesmo procedimento previsto na Cláusula 36 para os casos de encampaçâo

da Concessão.

38.5 Para fins do cálculo indicado na subcláusula 38.4 acima, considerar-se-ão os valores

recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou
circunstâncias que ensejaram a rescisão.

39. Anulação

39.1 O Contrato poderá ser anulado em caso de ilegalidade no processo licitatório,

em sua lormalização ou em cláusula essencial que comprometa a prestação de serviço,

por meio do devido procedimento administrativo, iniciado a partir da notificaçâo

enviada pelo Concedente à Concessionária, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

39.2 Se a ilegalidade mencionada na subcláusula 3 9.Iacimanãodecorrer de ato

praticado pela Concessionária e for possivel o aproveitamento dos atos realizados, a

Concessio

Contrâto.
nária e o Concedente deverão secomunicar. ob do a manutenção do

39.3 Na hipótese de anulação do Contrato, a C

ressarcimento dos investimentos realizados e

pagamento de lucros cessantes.

cesslonârra s á indenizada com o

sendo vedado o

0
N\t
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o
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39.4 As multas e quaisquer outros valores devidos pela Concessionária serào
descontados da indenização prevista neste contrato, até olimitedosaldo vencido pelos
financiamentos contraídos pela Concessionária para cumprir as obrigações de
investimento previstas no presente contrâto, os quais terãopreferência aos valores
devidos ao Concedente.

39.5 Para fins do cálculo indicado na subcláusula 39.4, considerar-se-ão os valores
recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou
circunstâncias que ensejaram a rescisão

39.6 O Concedente poderá promover nova licitação das Obras e Serviços
concedidos, atribuindo ao futuro vencedor o ônus de pagamento da indenização
diretamente aos financiadores da antiga Concessionária. ou diretamente a esta,
conforme o caso.

40. Evento Continuado de Força Maior e Caso Fortuito

40.1 O Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso

fortuitosuperveniente à Data de Assinatura, regularmente comprovado, cujos efeitos
perdurem por um período superior a 1 (um) ano e impeçam a regular execução do
Contrato pela Concessionária.

40.2 Na hipótesedescritana subcláusula 40.1, a Concessionária será indenizada pelo
que houver executado até a data em que o Contrato for extinto e por outros prejuizos

regularmente comprovados. descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela

Concessionáriaa título de cobertura de seguros relacionados aos eventos de força maior
ou caso fortuito.

CAPÍTULO VIII - MECANISMOS DE SOLUÇÂO DE CONTROVÉnSIaS

41. Resolução de Controvérsias

4l.l Comissão de Solução de Controvérsias

41.1.1 Para a solução de eventuais divergenc de na za técnica e/ou de

natureza econôm ico- Il nanceira duran a execução o Contrato. qualquer

das Partes deverá- mediante comun

solicitar a constituição de Comt
especiftca (ad hoc) para este fim, delimi

cação escrita e dereçada à outra parte,

ssão de So o de Controvérsias

\ ü
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controvérsia e indicando, desde logo, o seu representante, de acordo com as

regras estabelecidas a seguir.

41.1.2 A Comissão de Solução de Controvérsias será competente para mediar e

compor o interesse das Partes sobre questões controvertidas relativas aos

aspectos técnicos ou aos aspectos econômico-financeiros da execução do
Contrato submetidas pelo Concedente ou pela Concessionária, incluindo,
mas não se limitando, a eventuais divergências relativas aos produtos

apresentados pela AGERBA no exercício das funções de fiscalização

contratual.

41.1.3 A Comissão de Solução de Controvérsias será composta por 3 (três)

membros efetivos. assim escolhidos:

(i) I (um) membro indicado peloConcedente;
(ii) 1 (um) membro indicado pela Concessionária;e
(iii) 1 (um) membro indicado pelas Partes, de comum acordo.

41.1.4 No prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do pedido de

constituição da Comissão de Solução de Controvérsias, a outra parte

deverá indicar o seu representante.

41.1.5 O terceiro membro será escolhido, de comum acordo, pelas Partes. no prazo

máximo de 30 (trinta) dias contado da indicação do segundo membro.

41.1.6 Os membros efetivos indicados pelo Concedente e pela Concessionária

contarão com 1 (um) suplente para substituí-los em eventuais impedimentos.

41.1,7 Cada uma das Partes arcará com as despesas de seus representantes. sendo

que as despesas do membro mencionado na subcláusula 41.1.5 serão

divididas igualmente entre ambas da seguinte forma: A Concessionária

arcará com a integralidade das despesas e fará jus ao ressarcimento, pelo

Concedente, da metade dos custos incorridos.

41.1.8 A Comissão de Solução de Controvérsias não decidirá nenhuma questão

sem a oitiva prévia das Partes e sem o pronunciamento de todos os seus

membros.

41.1.9 A Comissão de Solução de Contrové decidirá maioriadosr, otos.

41.1.l0Toda a divergência suscitada ser cn a à Comissão de

CO pta todos

-"-q
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41.1.114 submissão de qualquer questão à Comissão de Solução de Controvérsias
não exonera as Partes do integral cumprimento de suas obrigações

contratuais.

4l.l.l2{ decisão da Comissão de Solução de Controvérsias será vinculante para

as Partes, até que sobrevenha eventual decisão arbitral, confirmando a

decisão da comissão ou modificando-a. em sentido diverso.

,Í1.1.134s Partes poderão a qualquer tempo submeter suas divergências

diretamente à arbitragem independentemente de recurso prévio ou decisão

prévia da Comissão de Solução de Controvérsias.

41.1.14A solução amigável proposta pela Comissão de Solução de Controvérsias
poderá ser incorporada ao Contrato mediante assinatura de termo aditivo.

41.1.15A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não tbr
apresentada pela Comissão de Solução de Controvérsias, no prazo máximo

de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de instauração do procedimento ou

se a Parte se recusar a participar do procedimento, não indicando seu

representante no pr.üo máximo de 15 (quinze) dias.

41.2 Arbitragem

41.2.1 Nos termos da Lei Federal n" 9.307, de 23 de setembro de 1996. as Partes

concordam em resolver por meio de arbitragem toda e qualquer controvérsia

ou disputa entre as Partes. oriunda ou relacionada ao Contrato ou a

quaisquer contratos, documentos, anexos ou acordos a ele relacionados.

41.2.2 A arbitragem será administrada pela Câmara de Comércio Brasil Canadá

(CCBC), segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na data em

que a arbitragem for iniciada.

41.2.3 Havendo acordo entre as Partes, poderá ser eleita outra câmara para o

processamento da arbitragem.

41,2,4 A arbitragem será conduzida na Capital do Estado da Bahia, utilizando-se a

língua portuguesa como idioma oficial para a prática de todo e qualquer ato.

41.2.5 A lei substantiva a ser aplicável ao mérito da arbitragem será a lei brasileira.

41.2.6 O tribunal arbitral será composto por 3 ( itros, cabendo a cada Parte

indicar um árbitro. O terceiro árbitro s

árbitros indicados pelas Partes. A SI dência do trib arbilral caberá ao

terceiro árbitro. Na hipótese de a arbitragem er mals cle 2 (luas)e

partes, seja no polo ativo, seja no polo passiv itros dcverá
97
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seguir o previsto no regulamento da Tribunal Arbitral pertinente.

41.2.7 Não havendo consenso entre os árbitros escolhidos por cada Parte, o terceiro

árbitro será indicado pela CCBC. observados os termos e condições

aplicáveis previstos no seu regulamento de arbitragem.

,Í1,2.8 Caso seja necessária a obtenção das medidas coercitivas. cautelares ou de

urgência antes da constituição do tribunal arbitral, ou mesmo durante o

procedimento de mediação, as Partes poderão requerêJas diretamente ao

competente órgão do Poder Judiciário.

41.2.9 Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do tribunal

arbitral, deverão ser requeridas e apreciadas pelo tribunal arbitral que, por

sua vez, poderá solicitá-las ao competente órgão do Poder Judiciário, se

entender necessário.

4l,2,llA responsabilidade pelo pagamento dos custos do procedimento arbitral será

determinada da seguinte forma:

i. A Concessionária será responsável pelas custas para instauração do

procedimento arbitral, incluindo o adiantamento de percentual dos

honorários devidos aos árbitros, ainda que o procedimento seja

instaurado por iniciativa do Concedente;

ii. Os custos e encargos referentes a eventuais providências tomadas no

procedimento arbitral recairão sobre a Concessionária, mesmo

quando a providência for requerida pelo próprio tribunal arbitral;

iii A Parte vencida no procedimento arbitral assumirá todas as custas,

devendo, se for o caso, ressarcir a Concessionária pelas custas que

esta, por ventura, já teúa assumido no aludido procedimento.

iv. No caso de procedência parcial do pleito levado ao tribunal arbitral,

os custos serão divididos entre as Partes, se assim entender o

tribunal, na proporçãoda sucumbência de cada uma.

CAPÍTULO IX - DISPOSIÇOES

42. Disposições Finais

42,1 A Concessionária deverá observar e respeilar to s e demais regr

98
I'

das as re

41.2.10As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão as

Partes e seussucessores.

\

.)



§Â§re
GOV€iNO DO E§-aÀOO

ESTADO DÁ BAHIA
SECRETARIA DE INFR.AESTRTJTUR4.

do Concedente, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades inerentes às

no[nas e regulamentação aplicáveis às concessões e respeitando os termos do presente
Contrato.

42.2 O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial. de qualquer direito que assista a
qualquer das Partes pelo Contrato, não importa em renúncia, nem impede o seu exercício
posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação ou precedente.

42-3 Se qualquer disposição do Contrato for considerada ou declarada nula, inválida,
ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das

demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, afetadas ou
restringidas por tal fato.

42.3.1 As Partes negociarão, de boa-fé, a substituição das disposições inválidas,

ilegais ou inexequiveis por disposições válidas, legais e exequiveis, cujo

efeito econômico seja o mais próximo possivel ao efeito econômico das

disposições consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis.

42.4 Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser

tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer

falha será apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu

conhecimento por qualquer das Partes.

42.5 As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e

remetidas: (i) em mãos. desde que comprovadas por protocolo; por lax ou correio

eletrônico, desde que comprovada a recepção; ou (iii) por correio registrado, com aviso de

recebimento.

42.5.1 Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta

cláusula, os endereços indicados no preâmbulo e os seguintes números de

fax ou endereços de correio eletrônico:

(i) Concedente: Marcus Benício Foltz Cavalcanti-
marcuscavalcanti@infra.ba. gov.br

(ii ) Concessionária: Antônio Carlos Moisés de Moura-
acarlos.moura@svcconstrucoes.com.br e Edson Machado de Freitas-
edson@paviservice.com.br;

42.5.2 Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço postal, endereço de

correio eletrônico e número de fax, mediante simples comunicação à outra

Parte.

42.6 O Contrato e a Concessão serão regidos e in

Estado da Bahia e da República Federativa do Bra em especial pel T.ei F,stadual no

9.290. de 27 de dezembro de 2004, pelas Leis Fe s n' I 1.079. de de dezembro d

s de acor o com as leis do

2004 e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. sem prej *"Nt't'
(
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42.7 Todos os documentos relacionados ao Contrato e à Concessão deverão ser

redigidos sem, ou oficialmente traduzidos para, a língua portuguesa. Em caso de qualquer

conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.

42.8 Os prazos estabelecidos em dias, no Contrato. contar-se-ão em dias corridos, salvo

se estiver expressamente l'eita referência a dias úteis.

42.9 Fica desde já eleito o Foro da Fazenda Pública de Salvador/BA para dirimrr
quaisquer controvérsias oriundas do presente Contrato que não possam ser resolvidas

mediante a Comissão de Solução de Controvérsia ou por procedimento de arbitragem, nos

termos das subcláusulas 39.1 e 39.2.

E, por estar em justas e contratadas, as Partes assinam o Contrato em 4 (quatro) vias de

igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Salvador 03 de Outubro de 2018

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO ESTADO DA BAHIA
Marcus Benicio Foltz Cavalcanti

CONCE RADA D I.t E S.A,

Antônio Carlo oura Ed achado dc Freitas

AGÊNCIA ESTADUAL DE GULAçao oB sERvIÇos PÚB

DEENERGIA, TRANSPORTES E COMUNICAÇOES DA BAHIA
Eduardo Harold Mesquita Pessoa

l,l'(L
AGENCIA FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S.A. _ DESENBAHIA

Marcílio de Souza Miranda Paulo de Oliveira Costa

OIS

Á

Francisco Al
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Anexo 1

Termo de Arrolamento e Transferência de Bens

4
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BÀHlÀÊ.
GOVERNO OO ESTÁDO

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIÂ
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Aos 03 de Outubro de 2018, pelo presente instumento, de um lado,

(1) Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia, órgão da Administração Direta
do Estado da Bahia, com sede em Salvador. Bahia, no Centro Administrativo da Búia, 4,
Avenida, 400, neste ato representada pelo Secretário de Infraestrutura do Estado, Sr.

Marcus Benicio Foltz Cavalcanti, engenheiro mecânico, nomeado pelo Decreto publicado
no Diário Oficial do Estado de 01 de Abril de2014. doravante denominada ,,SEINFRA"Ie

(2) Concessionária Estrada do Feijão SPE S.A.,sociedade por ações, com sede na
Avenida Oceânica, no 3.975, Edificio Enseada Empresarial, Sala 304, Rio Vermelho,
CEP: 41.950-000. na Cidade de Salvador. Estado da Bahia, inscrita no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica, do Ministério da Fazenda, sob o no. 31.422.1,7210001-87, neste ato
representada por seus Diretores, os Srs. Antônio Carlos Moisés de Moura e Edson
Machado de Freitas, na forma dos seus atos constitutivos. doravante denominada
ttConcessionáriat'1

Considerando que:

a) A Concessionária sagrou-se vencedora da lioitação para operação, manutenção e

revitalização do Sistema Viário BA-052 (conforme deÍinido no Contrato de

Concessão mencionado abaixo), de acordo homologação do resultado da licitação
publicado no Diário Oficial União do Estado da Bahia de03 de agosto de 2018;

b) O Contrato de Concessão loi celebrado em 03 de Outubro de 2018:

c) A subcláusula 4.2.1 do Contrato de Concessão determina a cessão à

Concessionária. pela SEINFRA, dos bens necessários stação dos serviços

reveÍidos ao Poderrelacionados à Concessão. arrolados no Anexo 8 e serao'

Concedente ao término do Contrato de Con

Anexo 8 e a critério do Poder Concedente:

determinado no

2
TEXT SP - I14251109v2 1285 4l
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ANEXO I - Termo de Arrolamento e Transferência de Bens
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GOVEÂNO OO ESTAOO

COVEI{NO DO ESTÂDO DA BAHIA
SECRE'tÂRIA DE INT-RAESTRUTURA

A SEINFRA e a Concessionária, no presente ato, celebram o Termo de Arrolamento e

Transferência dos Bens utilizados para a operação, manutenção e revitalização do Sistema

Viário BA-052. constantes do Anexo 8 do Contrato de Concessão.

arcus Benicio Foltz Cavalcanti

Secretaria dc Infracstrutur:r do Estado da Bahia

Antônio Moisés oura

oncess lont ada

Edson

o Feijão

de Freitas

A.

TExI SP - I1425809v21285.11
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1 INTRODUCÃO

1.1 APRISENTAÇÃO

Compreend as ati s relacionadas a

o Programa de Exploração da Rodovia (pER) especifica todas as condições para execução docontrato, caracterizando todos os serviços e obras previstos para realizaçào pela..NCESSI.NÁRIA ao longo do prazo da coNCESSÃo, bem como diretrizes técnicas,NOINAS E, PTiNCiPAIMENIE, OS PARÁMETROS DE DESEMPENHO qUE dEVEM SErobservados para todas as obras e serviços previstos para o SISTEMA RoDovIÁRIo tsA-052.

As ações para prestaÇão desse serviço público serão dirigidas à fluidez do trânsito eàsegurança e confofto do usuário do SISTEMA BA_052.

como princípios básicos do pER, com fulcro na regularidade e qualidade da orerta deinfraestrutura aos seus usuários, devem ser consideradosi

o A imprementaÇão de ações de natureza preventiva, voltadas para a preservação doSISTEMA BA-052 e das condições detráfego;
. A agilidade na implementação de ações corretivas, emergenciais ou não, queeventualmente se fizerem necessárias para a reconstituição ao 

'ISTEMA 
BA-052 edas condições de tráfego e de segurançaviiíria.

r Para atendimento das condições epígrafes, a c.NCESSI.NÁRIA deverá acompaúar' continuamente os elementos fisicos e os processos gerenciais do SISTEMA BA-052,adotando em tempo hábil as providências n""" . .

qualidade dos serviços ofertados aosusuários. 
ssa,as a assegurar permanente

Os itens do PER são classificados em obrigatórios e parametrizados:

. . Constituem itens de caráter obrigatório _ Compreendem os pROJETOS, 
asOBRAS e os SERVIÇOS de MELHORAMENTOS dos 546,6 km do SISTEMA tsA_052' incruindo a execução da ponte sobre o Rio são Francisco, obras de melhorias

Íisicas e operacionais e correções de características geométricas da Infraestrutura .oSistema de Operação do SISTEMABA_OS2.

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE INT'RAESTRTI'I,(JR{

TRABALHOS INICIAIS, RESTAURAÇÃO, I]NÇÃ CONSERVAÇÃO,
MONITORAÇÃO C SERVIÇOS BMERGENC IS. A execuçã ou lmp lantação dasobras e serviços deverá ocorrer de forma a a er aos par de desempenho e àsespecificações técnicas mínimas constantes no

O PER está eslrulurado na lorma a seguir:

d\_
\ N,

apítulo 4 d s no PER.
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o Constituem itens parametrizados _
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GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIA
SECRETÁRIA DE INFRAES,TRU'I'UItA

o Capítulo I - Apresentação
o Capítulo 2 - Descrição do SISTEMA BA-052
r Capítulo 3 - Obrigações de investimentos

Neste capítulo serão relacionadas as obras de caráter obrigatório e parametrizadas, bem comoos equipamentos e edificações vinculados ao sistema de ãperagao e ao sistema de pedágio earrecadação.

SUBTRECHOS DO SISTEMA BA.O52

MAPA DOS SUBTRECFIOS DO SiSTEMA BA.O52

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA PRAÇA DE PEDÁGIO

LINEAR ESQUEMÁTICO DO SISTEMA BA.O52

PARÂMETROS PARA MONITORAMENTO DO TRÁFEGO

QUANTTTATTV0S uÍNnaos DAS TNS,TALAÇôES
EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE OPERAÇÃO
TARIFAS DE PEDÁGIO

FORNECIMENTO DE RELATORIOS
CONCESSTONÁRIA

E CADASTROS PELA

E

I.2 FORNECIMENTO DE
CONCESSIONÁRIA

RELATÓRIOS E CADASTROS PtrLA

A CONCESSIONÁRIA deverá fomecer à SEINFRA todos os
perfei to acompanhamento das obras e dos serviços prevls no Pro
Rodovia. Consta no Apêndice H uma relação indicativ dos relatóri
entregues durante as fases de TRABALH iNICIAI

O do SIS ABA-052.
MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E MONITORAÇ

O conteúdo e a formatação destes relatórios e cadastros

l.
\

tos necessários para o
de Exploração da

e cadastros a serem
RESTAURAÇÀO,

{
s0lp ti s pela SEINF

6

r Capitulo 4 - PARÂMETROS DE DESEMPENHO e especificaçõesrécnicas

Neste Capíturo serão detnicros o escopo cios serviços- especiricaçôes tecnicas,PARÁMETROS DE DESEM'ENHO e cronograma <,e execução de todos os sislemas eserwiços previstos para a exploração e operação <io SISTEMA BA-052, para todo o período deCONCESSÂO.

APÊNDICES:

U
tr
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2.1 DESCRIÇÃO DOEMPRNENDIMENTO

o SISTEMA RODOVIÁRIO BA_052 objeto
segmentos de rodovias estaduais: BA_052 e BA-
de Santana (BA) com o interior noroeste do e
elementos integrantes da faixa de domínio, que
ambiental, além dos acessos, alÇas, e áreas
administrativas relacionadas à CONCESSÃO.

GOVERNO DO ESTADO DA I}AHIA
SECRETARIA DE INF'RA.ESTITU.I'URA

da CONCESSÂO é composto por <tois
i60 e promove a ligação do município F.eira
stado da Bahia. O sistema inclui todos os
são as pistas, os acostamentos e o passivo
ocupadas com instalaçôes operacionais e

Integram o SISTEMA BA-052 os subtrechos apresentados no Apêndice A, incluind. asseguintes rotatórias/interseções ao rongo do .ISTEMA BA-052 localizadas nasquilometragens indicadas' conforme apresentadas no sRE - Sistema Rodoviário Estadual daSEINFRA (novembro de 2016):

a

o

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

I(m 0,0 da BA-052 - entroncamento com a BR-1 16;
Km 12,4 da BA-052 - entroncamento com a BA-499;
KÍl27 ,3 da BA-052 - acesso Anguera;
Km 40,4 da BA-052 - entrôncamento com a BA_i20;
Km 50,7 da BA-052 - acesso Bravo;
Km 83,5 da BA-052 - entroncamento com a BA_233(A);
Km 85.2 da BA-052 - entroncamenro com a BA_233181:
Km 87.1 da BA-052 enrroncamenro com a BA-414;
Km 134,5 da BA-052 - Baixa Grande;
Km 137,3 da BA-052 acesso Baixa Grande;
Km 138,3 da BA-052 - entroncamento com a BA_130 (BR_aOf(A);
Km 13 8,8 da BA-052 - enrroncamento com a BA-130 (BR_a0f@);
Km 173,9 da BA-052 - entroncamento com a BA_424;
Km 178,1 da BA-052 - entroncamento com a BA-421 ;
Km 185,0 da BA-052 - entroncamento com a BR-349;
Km 186,2 da BA-052 - entroncamento com a BA-424;
Km 21 1,6 da BA-052 - entrôncamento com a BA_ i 3l :
Km 228,2 da BA-052 - acesso Mira Serra;
Km241,9 da BA-052 - entroncamento com a BA-422;
Km 268,5 da BA-052 - entroncamento com a BA_ I
Km 294,9 da BA-052 - entroncamento com a B
Km296,7 da BA-052 - entroncamento com a B -797;
Km 302,6 da BA-052 - aoesso América Dourada;
Km 313,6 da BA-052 - entroncamenro com a IIA_7991

7
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SECRE'I'ARIA DE IN}'RdESl'RT]'IUR{

. Km 329,8 da BA-052 _ entroncamento com a BA_431 ;o Km 349,8 da BA_052 - entroncamento com a BA-g00;o Km 350,4 da BA-052 - entroncamento com a BA-14g(A);r Km 351,2 da BA_052 - entroncamento com a BA_g0l;o Km 354,9 da BA-052 _ entroncamento com a BA-14g(B);r Km 358,0 da BA-052 - entroncamento com a BA_225;o Km 380,9 da BA_052 _ entroncamento com a BA_370;o Km 386,0 da BA-052 _ entroncamento com a BA_434;o Km 417,5 da BA-052 - entroncamento com a BA_43g;o Krn 424,9 da BA_052 _ entroncamento com a BA- I 52;o Km 444,4 da BA-052 - entroncamento com a BA- 160(A);. Km 460,1 da BA_052 _ entroncamento com a BA-160(8);o Km 461,1 da BA_052 _ rótula Xique-Xique;
o Km 230,9 da BA_160 _ acesso Santo Inácio:. Km 235,3 da BA- 160 - entroncamenro com a BR_330(B);o Km 2g I ,3 da BA- l 60 - trevo Rio São Francisco (para tsana).

Não integram o SISTEMA BA_052 as eventuais áreas rem
expropriatórios anteriores à coNCESSÃo 

nescentes oriundas de processos

2.2 OBJETODOCONTRATODECONCESSÃO

A CONCESSIONÁRIA deverá executar as obras previstas para as etapas de TI{ABALIIOSINICIAIS, RESTAURAÇÂO, MANTJTENÇÂO PREVENTI eCORRETIVA, CONSERVAÇÃO E MELI{ORIAS (incluindo a construção de uma pontesobre o rio São Francisco) no SISTEMA BA-052. A CONCESSIoNÁRIA também deverii

MONTToRAÇÂo do SISTEMA BA-052

implantar os sistemas de operação; de arrec

, de acord

adação de pedágio na ponte a ser conslruída: e cle

ainda obrigação da CONCESSIONÁRI
passivo ambiental relacionado ao SISTEM

Aaprevenção, remediação e gerenciamento do

o com o estabelecido no pER. Constituem

faixa de domínio, cujo cadastro é de sua co

A BA-052, poÍanto exclusivamente dentro cla

falta de providências. Far-se-á exceção ao

mpetência, bem como eventuais agravamentos por

descoberto ou previsto por aprofundada
passlvo que não possa ser ou não pudesse ter sido

melhores prá1icas internacionais
auditoria ambiental, real cle acordo com as

4
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Na etapa final dos TRABALH.' INICIAIS, devem ser entregues os cadastrosgeorreferenciados dos elementos {isicos do srsrEMA BA-052, que servirão .e base para osserviços de RESTAURAÇÃo, MANUTENÇÃo, coNSERVAÇÃo, rraoNriãüõao,oPERAÇÀo e MELHORIAS. com relação u -","aoi*io e procedimentos executivos, cabedestacar que' para quarquer dos itens do escopo do. ,"ruiço. mencionados, mesmo onde nãoesteja indicado expricitamente, a c.NCESSI.NÁRIA sempre deverá submeter à 
'EINI.RA

para a ceitação, os seguintes projetos executivos e os respectivos cronogramas de suasimplementações, os quais deverão ser eraborados de acordo com as normas do DNER, doDNIT e da ABNT vigentes'antesde iniciar quarquer serviço ou obra de RESTAURAÇÃ.,MANUTENÇÃO, ou MELHoRIAS:

' Projeto executivo do pavimenÍo antes da obra e quando pronto seu projero,,as bu,t, eseu Cadastro;

' Projeto executivo de sinarização antes da obra e quando pronto seu projeto .,as àarlr,eseu Cadastro;

PA:{!*
2.3 SERVIÇOS DE CARÁTER OBRIGATÓRIO

Projeto executivo dos Sistemas elétricos e
pronto seu projeto ,,as built' e seu Cadastro

GOVERNO DO DSTADO DA BA}IIÁ
SECRF]TA RIÂ DE INFIIAIISTIIUTUIIA

a

Projeto executivo dos dispositivos de segurança antes da obra e quan.o pronro seuprojeto "as áajl1,,. estudo dos pontos crÍticos e seu Cadastro.
Projeto executivo do sistema de drenagem antes da obra e quando pronto seu projeto"qs built" e seu Cadastro;

Proj eto executivo das obras-de-arte especiais antes da obra e quando pronto seuprojeto"as built" e seu Cadastro;

Projetoexecutivodosterraprenoseestruturadecontençãoantesdaobraequandopronto 
seuprojeto "as built" e seu Cadastro;

Proj etoexecutivodafaixadedomínioecanteirocentralcomidentifi 
caçãoclaradeseus

limites antes da obra e quanclo pronto seu projeto ,.as built, eseu Cadastro;
Projeto executivo do passivo ambiental antes da obra e quando pronto seu projeto .,a.r
built" e seu Cadastro;

Projeto executivo de todos os elementos pertinentes à gestão do srsrEMA BA-052(edificações e instarações operacionais) antes da obra e [uando pronto seu projeto ,,as
built" e seu Cadastro;

iluminação tes da obra e quando

O caráter dessa submissão de projetos / proceclimentos
de veto da SEINFRA no prazo esta
em desacordo com o pROGRAMA.

belecido no Edit
associado ao poder

e obras e/ou scrviços

1,

cronogramas

, à implantaç
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Neste capíturo são relacionados as obras e os serviços de caráter obrigatório e de caráterparametrizado. Todas as obri
atenderaospaRÁuprRosu';"ilffiTr:,i?i'íi":l"j:r*ffi 

,l'":,?Jffi'l j:#::
estabelecidas no Capítulo 4.

A implementaçào de loda obr
precedidadaimprantação.":,::,i,."J;:';",i.lliY*,irt.':"1,ffiT;j,",tJ':$,iff 

:l:projetos-tipo aprovados pela SEINFRA.

3.t oBRAs E sERVrÇos nr caRÁrrRonnrcaróruo

São obras e serviços cu-ia data e ou condições para conclusão ,e sua execuçâo o, implantaçãodeverá ocorrer conforme determinado peta SÉWnna. Con
caráter obrigatório para os roi,u r.- cle vias do srsrEMA ;'xl,,"rr];;;;r;bras 

e serviços de

3

3.2

Serviços e obras que compõe os MELHORAMENT.OS:
o A execução da ponte sobre o Rio São Francisco;o Melhorias fisicas eoperacionais;
o correções de características geometricas da Infraeslrutura do sistema

OBRAS E SERVIÇOS DE CARÁTERPARAMETRIZADO

3.2.1 Trabalhoslniciais

são obras e serviços cuja execução deverá ocorrer de forma a atender aos pARÂMETRosDE DESEM.ENHO e às especificações técnicas ,rini,,u. 
"onrtuntes 

no capíturo 4.ellnidosno PER compreendem as atividades relacionadas à .fRABALHOS 
TNICIAIS,RESTAURAÇÃo, MANUTENÇao, coNsenveC.iã, ru*,roRAÇÃo, opERAÇÃo eOBRAS E SERVIÇOS EMERGENCIAIS.

Os TRABALHOS INICIAIS são o conjunto de atividades
primeiro ano da CONCESSÃO para que sejam "li.i;u;;signifiquem riscos pessoais e materiais iminentes, prov
requisitos mínimos de segurança e conÍbrto ao usuário.

Os TRAIIALHOS INICIAIS poderão ter duração
sejam concluídos e aceitos pela SEINFRA. Caso sej

a serem ex s ao longo do
sosp
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os TRABAI_I{OS INICIAIS, além das penalidades cabíve.econômico-financeiro. 
pçrraÍruaqes cablvels, não será realizado reequilíbrio

A CONCESSIoNÁRIA deve ,

'ETNFRA, 
antes do .r.,i"" i,i;.1;'.':"il,:::"'.ffilffili1iJ,lixlJi;.iilJ,i,ffi;.1""i

TRABALHOS INICIAIS, que .everão ,", 
"*."utuáu. de torma que sejam atendicros osPARÀMETROS DE DESEMPENHO estabelecido, no ãuouu,o o.

3.2.2 Restauração

A etapa de RESTAURAÇÃO compreende o conjunto de intervenções realizadas com oobjetivo de atingir u. 
"*u","1:I:lloriginut_"nt" f.oj"àoo. ou.u o SIST.EMA BA_052 epara as instalações da ..NCESSIONÁRIa, obedecenao aos padrôes de desempeúoestabelecidos. Inicia-se ao término dos TRABALH.' 

^larors 
e se estende até o finar do 5.ano do prazo da CONCESSÃO.

3.2.3 Manutenção

A MANUTENÇÃO CORRUTNA do SISTEMA BA_052 compreende o conjunro deintervenções ff sicas programadas que a coNCES s roN;ff #]i:::X " : ^ :i, 
r:i.

de recompor 
" upri.o.ã. *';H,H"".':""-",^Yf1oo 9*".tu 

realizar com o objetivo

conrorme o s panÂue rRó ,"HT;':Ti,ff ffiã : :rJ§::f; :#":, :;:fi :â,'j:descriros no capítulo 4. As atividades a. veNúiiNôÀà a"u".ao iniciar_se após a fase daRESTAURAÇÃO do SISTEMA BA-052 " a"r"nrotr-,CONCESSÃO. 
\_wJ. ç uçsenvolver-se até o final do prazo da

3.2.4 Conservação

o processo sistemático e continuado de acom panhanr to do dese peúo, de avaliaçãoprospectiva, do estabelecimento de padrões, de conlrol e mobilização lntervenções parantivas e corretivas voltadas para: (i) gest

compreende o conjunto o" oyuo:". rotineiras e de emergência rearizaaas com o objetivo depreservar as características técnicas e Íisico-operacionãi, do srsrEMA BA_052 e dasinstalações da coNcESSI.NÁRIA, ou.a.""nao'uorl"i.ã", u" desempeúo estabelecidos.

ffr;ráà"iôt§!§.*uoç1o 
devem ter início imediato e se esrende aré o finar do

3.2.5 Monitoração

E

ações preve

d

da lunci dade dos elemenlos
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Íisicos; e (ii) gestão da operação e ações ae gerenciamento do SISTEMA BA-052. Inicia-seimediatamente (a apresentação das primeiras monitorações acompanha os TRABALH.sINICIAIS, qUE COMPTOVEM O AtENdiMENtO AOS PARÁMETROS DE DESEMPENHO EXigidOSpara essa fase) e se estende até o final do prazo da CONCESSÀO.

Sua periodicidade dependerá do item monitorado, sendo I

dias após a rraoNrronaiÃo em cÍrmpo. 
sua apresentação devida sempre 30

3.2.6 Obras e serviçosemergenciais

Em qualquer etapa da coNCESSÀo, pode ocorrer a necessidade de intervenções de caráreremergencial para garantir ou mesmo restaberecer os fluxos de tráfego contemplados peroslsrEMA BA-052, atendendo a todas as origens e Jestinos previstos. A razão dessasintenupções, ou risco de, podem ter origens iirrr.u., mas são, na maioria das vezes,decorrentes de forças da natureza.

As OBRAS E SERVIÇOS EMERGENCIAIS consisten
caráter eminentemente emergencial, a serem "r"n,ru,-àlTuffi:lt:"f ;lü-,ffi ::reparar' repor, reconstruir ou restaurar trechos ou estruturas do corpo estradal que r"*u,n ara"seccionadas, obstruídas ou danificadas por eventos ext.aordiná.ios ou catastróficos, decalamidade pública, ou ainda.acidentes com cargas *t*^, corocando em flagrante risco odesenvorvimento do tráfego do sISTEMA se-õsz 

", J"*ionando a sua intem.rpção parciarou total' ou ainda' risco iminente paÍa a segurança dos usuários ou para a população lindeiraao SISTEMA BA-052, podendo o"o..., 
"rn1odur'u. iu.". au CONCESSÃO.

Integram as obras e serviços obrigatórios os caracterizados r
em vicio oculto, considerados de natureza correriva, Ã;lTffIrr::""il;ffiTJT::da concessão, cuja soma dos valores não ultrapasse o limite de 2%o da contraprestaçãorecebida nos últimos r2 meses. Se os custos ,lt*purru.",, este limite, podem ser objeto dereequilíbrio econômico-financeiro do contrato *"at-," u comprovação de ocorrência decasos fortuitos ou de vício oculto, através de laudo técnico emitido por profissional ouinstituiqão de recoúecida capacidade técnicu ,u 

"rp""iaiàuoe, atestando o ocorrido.

considera-se emergenciar, entre outros, a existência de erosões ou materiar de esconegamentoa menos de quatro metros das faixas de rolamento.

Na lase de TRABALHOS INICIAIS A CONCESSIONÁRIA laborar e apresentar àSEINFRA um plano de contingências com propostas de implementadas naeventual ocorrência de obras ou serviço

STSTEMAS DEOPERAÇÂO
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3.3.1 ConstruçõesOficiais

Deverão ser implantados uma sede administrativa com centro ae controle operacio,al da..NCESSIONÁRIA e reformado um posro da policia Rodoviaria ao longo do sTSTEMABA-052.

Também está previsto uma praça de pedágio para o trecho da rodovia BA- I 60, junto à ponte aser construída sobre o rio São Francisco.

3 .3.2 Sistema de arecadação depedágio

A cobrança da TARIFA DE 
'EDÁGIO 

somente poaerá lcr início após a conclusão da obra dearte especial prevista para a interseçào entre o municipio de Barra e a Xiqr.re_Xique e suaefetiva riberação ao tráfego e após a concrusão do cADASTR. Do srsrEMA BA_052,condicionada à aceitação dos trabalhos e autorização ae inicio de cobrança pela 
'EINFRA.A CONCESSIONÁRIA deverá implantar sistema de cot

veícuros, denominado cobrança manual, e sistema de ""ffir:"rfitffi;":'.'l'"?:Í,"';denominado oobrança automática, conforme os pARÂMETRos DE DESEMpENHO eespecificações técnicas mínimas descritas no capíturo 4. F.ica racultada àcoNCESSIoNÁRIA a implantação de um sistema de cobrança semiautomática.

A CONCESSIONÁRIA dE

'ETNFRA, 
a imprantaçao;ffi"::"ffir;[,:'.:J',",f§^-irT:il:*:]"".":.,il:,,i:r;

obra -de -arle especial prevista para a interseçào entre o município de Barra e Xique_ Xique.

Desta forma' prevê-se a construção da praça de pedágio até o 40 ano da concessão, de modo ainiciar sua operaçâo no ano seguinre. A praça a.*ra r.r.;ffi;:';ill rl"la,r.atendidos os PARÂMETROS DE DESEMpSNUO 
"rtub"l..ido. no Capírulo 4.

A localização aproximada da praça de pedágio e os valores .as tarifas a serem praticadasestão apresentados no Apênclice C e no Apêndice G, ...p."tiru_.nt".

I:lTlli;T"tJ;[*stres' 
bicicletas e transportes por tração animal estão isentos da cobrança

FA:{*

3.3.3 Programa de redução deacidentes

As implantações de melhorias em um sistema rodoviár
fluxo de veículos. Em vista desse aumento há.

COVERNO DO ESTADO I)A BAIIIA
SECRETAIIIA DE INFRAESI'RT-]TURA
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cabendo à ..NCESSI.NÁRIA uma gestão roaoviária que objetive a redução ao número creacidentes com vítimas Íàtais, permitindo a melhora da."gr.unça viária. f)iante desse cenário,deverá elaborar um programa de Red,ção cre Acidentes onde cada mo,ar de deslocamentoteúa um tratamento adequado, quer seja do ponto de vista da educação, fiscalização o,engeúaria.

Para elúoração do programa de Redução de Acidentes de'r'rânsito, inicialmente. devem serlevantados os dados <ie acidentes de trânsito que ocorrem nas rodovias do sISTEMA BA_052,junto à Polícia Rodoviária Estadual e a sEINFRA/SIT, rre forma que esses sejam anarisa.os esubmetidos ao devido tratarr
críticos e as causas r,",r"",:'::;:ff:::::,x;:lT:"ffir,1,.J:ifi:liTl.lll;.li,ilJi:
Programa de Redução tre Acidentes e feitas as intervenções necessárias. o monitoramenlo e oacompanhamento do desempeúo do SISTEMA BA-05i serao subsidiados pelo programa.

Para os pedestres' usuários das_rodovias mais vurneráveis, juntamente com os ciclistas, devemser priorizadas intervenções a fim de tornar o seu de.locumento mais seguro. para isso. há crcse realizar esrudos técnicos que justifiquem a implanraçào a. i.,..".iru"r.' iU"#, ,r*,deve-se contemprar a questão. da.iluminação, o 
"**.ufào ou merhoria de calçadas e baiaspara paradas de ônibus' em locais tecnicamente corretos. Além disso. ,eve- se reforçar asinalização vertical e horizontal, principalmente, *. o.o"t.touo.s dos aglomeraclos urbanos.

Para as causas de acidentes reracionadas a excesso de velocidade, contemplar os trechoscríticos de acidentes' dos estudos técnicos para reduzir os rimites de verocidade, por ações deengeúaria e campanhas de conscientização e também ".- I "i,,"^"^:::'"",:i,1'l-redutores de velocidade. 
vu,r!r\,,rLrzi1çau e ramoem com a utilização de sinalização e

Para a prevenção de acidentes com animais a coNCESSI.NÁRIA deverá realizarumavisroria a cada 2 dias em todo o sISTEMA BA-052 e atender imediatamente (em até 6horas) a chamados recebidos através de meios de comunic -
captura. rransporte e esradia .li lT::i.:,to a" ai,n.ntufiçJ:iffJi:r,."ff ff:"# :execução desse serviço, a c.NCESSI.NÁRIA deverá dispor de caminhões com no máximodois anos de labricação com carroceria tipo gaiola com capacidade mínima cle 5 tonela.as,com duas portas de acesso às jaulas e deverá transportar os animais para áreas especificasmantidas pelo Concessionário.

""B"At{!§

Na ocorrência de acidentes envolventio ani

GOVERNO DO ESTADO DÁ BAIIIA
Sf CRE-I'ARÍA DE INFRAESTRUTUIL\

era eCONCESSIONÁRI A a retirada e destinação adequada dos ani

sponsabilidade da
n)als. s

CONCESSIONÁRI A deverá, também, orientar a populaç margens
rrscos e consequên clas que são gerados quanclo se solta

als na pista. A
a rodovia sobre os-tr\':rodovias.
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Na elaboração do programa de Redução de Acidentes deve ser apresentado também medidaspara aumentar a fiscarização e as oampaúas com foco na condução de motocicletas,principalmente, quanto a questâo do uso do capacete e da condução segura na r.odovia, pelocrescente número de acidentes com vítimas fatais e sequelas graves neste tipo de veícuro.

outra elaboração a ser desenvolvida pela coNCESSÂo é a criação do plano de emergôncia econtingência para acidentes de graldes proporções, principalmente aqueles que envolvemtranspofle de produtos perigosos, com as ações a serem adotadas pré-aefinidas, com oenvolvimento dos diversos atores no âmbito do SISTEMA BA_052.

o presente PER estabelece todas as metas, critédos, requisitos, intervenções obrigatórias,parâmetros e especificações mínimas e os respectivos' 
"aonog.*u. relacionados à execuçãodas obras e à prestação dos serviços objeto da coNcESSÃo, visando à:

' Realização das obras e serviços de caráter parametriza<10 e clas obras e serviços decaráter obrigatório, referidas no Capítulo3;
o Realização de todas as demais obras e intervenções necessárias referidas no capíturo 3para o integral cumprimento dos pARÁMEtRoS DEDESEMPENHO.

A CONCESSIONÁRIA deverá seguir o disposto no pER durante todo o prazo da..NCESSÃO e na execução de todas as interuenções a serem feitas no SISTEMA BA- 052,abrangendo:

§A}II§

r TRABALHOSINICIAIS;
o RESTAURAÇÃo;
o MANUTENÇÂo;
. MELHORAMENTOS;
. CONSERVAÇÃOi
. MONITORAÇÃO;
. GESTÃO AMBIENTAL dO SISTEMABA-052:
o SISTEMAS DE OPERAÇÃO e de anecadação depedágio;. OBRAS e SERVIÇOSEMERGENCIAIS.

Salvo referência específica, a CONCESSIONÁRIA de,era c ar os proj
obras de caráter obrigatório e parametrizadas. listadas noC ítulo 3, e as ocumprimento dos PARÂMETROS DE DESEMPENHO

GOVERNO DO DSTÂDO DA BAIIIA
SECRETAITIÂ DE INFRAESTRUI'URA

s e executar as

necessárias ao
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sAt{!*
com as noÍrnas e especificações adotadas pelo DNIT e, quando cabível, pelos documentostécnicos pertinentes da ABNT ou outras normas aceitas pela SEINFRA.

GOVERNO DO ESTADO I)A BAHIA
SECRETAITIA DE INFRÂES'TRUTURA

A CONCESSIONÁRIA deverá submeter os projetos para a aceitação pera SEINFRA antes dadata do início da execução das obras e investimentos em questão, de acordo com aregulamentação vigente, de forma a assegurar o cumprimento dos pARÁMETRos DEDESEMPENH. e especificações técnicas mínimas descritos neste capitulo, devidamenteacompanhados, quando for o caso, de estudos e pareceres de consultores independentes e dasaprovações das demais autoridades competentes.

os PARÂMETROS DE DESEM'ENHO e especificações recnicas mínimas neste capítuloreferentes aos TRABALHoS tNiCtAtS, RESTAURAÇÃO,
MANUTENÇÂo, coNSERVAÇÀo e voNttoRAÇÃo do sISTEMA BA_052 foramdefinidas para os seguintes elementos:

o Pavimento;

o Obras de arteespeciais:
o Elementos de proteção esegurança;
r Sistema de drenagem e obras-de_artecorrente:
. Terraplenos e estruturas decontenção;
o Canteiro central e faixa dedomínio;
o Edificaçõeseinstalaçõesoperacionais;

o Sistemas elétricos e deiluminação.

Parâmetros de desempenho, onde são definidos os indicado res e condições mínimasa serem atendidos e mantidos peta CONCESSI ONARIA durante todo o prazo deCONCESSÀO, bem como os demais parâmetros qual dosserviços;associad
Cronograma de execução, onde são estabelecidos os plementaçào dos

As atividades previstas para exploração e operação do SIS 1EMA BA-052 são apresentadasneste capítulo' para todas as fases, intervenções ou sistemas de operaçâo, em termos dosseguintes aspectos:

Escopo dos serviços' onde se definem os serviços e obras a serem executados pelaCONCESSIONÁRIA e suaabrangência;
Procedimentos executivos, onde são especificados os critérios para a prestação dosserviços e execução dasobras;

a

serviços e obras previstos, quandoaplicável.
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COVERNO DO ESI'AI)O DÂ BAIIIA
SECRETARIA DE INI,'RA!]S'TRI]'I'U RÀ

Definem-se a seguir os principais indicadores empregados nos pARÂMETI{os DEDESEMPENHO para avaliação funcional e estrutural do pavimento, bem como dopadrão de conforto e segurança dos usuários:
Deflexão característica (Dc): também denominada deformação ou deÍlexão
recuperáve[, é um indicativo docompoÍamento erástico da estrutura. Quanto maior seuvalor, mais elástica ou resiliente é a estrutura e maior o seu comprometimento
estrutural. As deflexões características do pavimento flexíver deverão ser medidas deforma dinâmica, através de equipamento dinâmico de impacto ripo Fu ing WeightDeflectometer (FWD), de acordo com a norma DNIT pRO273/96.
concomitantemente, deverá ser realizada a medição pero méto.o de viga Benkelman,
em ao menos 100% dos trechos (para direrentes condições do pavimento), de forma a se
estabelecer uma correração a paÍir dos resurtados obtidos através das duas formas
demedição.

Flecha na trilha de roda: indicador, medido em milimetros, da deformação
permanente no sulco formado nas trilhas de roda intema (TRI) e de roda extema(TRE), correspondente ao ponto de miixima depressão, sob o centro deumarógua de1,20m.A flecha na trilha de roda deve ser avaliada de acordo com as normas DNIT
006/2003- PRO e DNIT007/2003_pRO.
Índice de Condição do pavimento (ICp): indicador do estado <1e conservação dopavimento rígido. para a avaliação do ICp, a CONCESSIONÁ*,a a"r".i ,üir-,
norma DNIT 062/2004-pRo, com o número de pracas das amostras definido na normaDNIT 060/2004-pRo. o grau de severidade dos defeitos também deverá ser avariadocom base na norrna DNIT 060/2004_pRO. Além disso, deverá ser seguido pela
CONCESSIONÁRIA o disposto no Manual de pavimentos rigldos do DNIT.
Índice de Gravidade Global (IGG): número adimensional que expressa a severidade
e a frequência dos defeitos existentes na pista de rolamento, sendo crescente com oaumento do grau de deterioração dos pavimentos. E o somatório dos Índices deGravidade Individuais, calculados como o produto da frequência relativa de oconência
dos defeitos pelos fatores de ponderação estabelecidos na norma DNIT 006/2003_
PRO.

Indice de I rrcgularitlatle Longiturli nal (IRI o\ International Roughness Index
indicador representati vo da irregularidade da superficie do pavimento. expresso (]m
m,/km e calculado co lno o somatório dos deslocamentos verticais retificados (isto é,em valores absolutos) do eixo traseiro de um veículo em relação à carroçanir clomesmo. O IRI mede padrão de rolamento (conforto rrnentos. sendo

() os pa
crescente com o aumento das condições de iregularicl da supcrfíci O IRI dcver.á

por elo de equip enlo do tipoperfilógraflolaser, classe I, da ASTM E 950. conte o, no mínimo, nsores lasers e2 acelerômetros, que permitama obtenção de r nacional de

d
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inegularidade em tempo real, durante os levantamentos de campo, ou equipamento
tecnicamentesuperior.

Indice de retrorrefleÍância: indicador de segurança do srsrEMA BA-052 que avalia
a qualidade da sinalização em refletir a rtz e é expresso em mcd/rx.m, (sinalização
horizontal) ou cd/lx.m2 (sinalizaçãovertical).

Valor de Resistência à Derrapagem (VRD): indicador de segurança do SISTEMA
BA-052quemedeoatritonasuperfíciedopavimentopormeiodacondiçãodeaderência 

entre
pneu e pavimento. Deve ser avaliad opero método do pêndulo britânico (ASTME 303
- surfoce frictional properties using the british pendurum tester), conÍóÍme o Manuar
cle restauração de pavimentos asfálticos do DNIT (2006).
Macrotextura: indicador de segurança do SISTEMA BA-052 que mede a capaoidacle
da superficie do pavimento de drenar a água confinada entre o pneu e o pavimenlo,
sendo também um indicador <la condição de aderência entre pneu e pavimento.
Deveser avaliado pelo Método da Mancha de Areia (AFNOR ou AssociaÍion
Française de Normolisatio,?, norma AFNOR NF p9g-216-7), conrorme o Munuar tre
restauraÇão de pavimentos asfárticos, de 2006, do DNIT. o resultado desse mé10do de
avaliação é expresso em Altura de Areia (Hs), emmilímetros.

a

os TRABALHOS INICIAIS compreendem as obras e serviços que a GONCESSIONÁRIA
deverá executar imediatamente após a data de assunção até o 12. mês do prazo dir
CONCESSÃO.

As intervenções previstas nos TRABALHOS INICIAIS têm por objetivo eliminar problemas
pré-existentes que impliquem riscos pessoais e materiais iminentes, proporcionando ao
SISTEMA BA-052 requisitos mínimos de segurança e conforto aosusuários.

os TRABALHOS INICIAIS deverão atender à seguinte cronologia:
expedita, proposta da relação de obras e serviços a executar (riscos

ção propriamente dita, sem prejuízo do desenvolvimento de outras
lo.

4.I TRABALI-IOSINICIAIS

De maneira geral,

cadastros, avaliação

iminentes) e execu

atividades em parale

A CONCESSIONÁRIA deverá entregâr, até o final d
de riscos iminentes incluindo as obras e intervençõe
052 durante a fase de TRABALFIOS INICIAIS.

o 2o mês da CONCESSÃO, um relatório
s a serem r o SISTEMA BA-

.atéo
res de acidentes

Da mesma forma, a CONCESSIONÁRIA deverá elabo
final do 3' mês da CONCESSÃO, um relatório com os l,

e apresentar à

s críticos g

ls
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de trânsito no STSTEMA BA-052, com propostas de soluções a serem implcmentadas aindana fase de TRABALHOS INICIAIS.

4. I .1 Pavimento

Levantamento das condições estruturais dos pavimentos. co
camadas, espessuras, data de exeoução do pavime original
rntervenções, a partir de cadastros existentes. Caso lll formações d
do solo não estejam disponíveis, deverão ser reali
para cada subtrecho homogêneo (uma por trecho)l

1.1.1.1 Escopo dosserviços

Inicialmente, deverá ser realizado pela c.NCESSI.NÁRIA o cadasrro do pa'imento a<rslsrEMA BA-052, que incrui a coleta das informações existenres sobre o histórico dasintervenções já executadas. Essas informações, fundamentais para o entencrimenlo docomportamento atual do pavimento e para previsão de seu compoíamento lirturo, irãosubsidiar a definição das obras e serviços a serem realizados nos.rRABALHos rNICtArs,

T_,:lr*" 
com os resultados da monitoração inicial. O cadaslro deverá compreender, nomlumo:

Também são considerados TRABALI:,.S INICIAIS os rnonitoramentos necessários dasestruturas fisicas do SISTEMA BA_052, para a gestão, pela CONCESSIONÁRIA. dascondições e necessidades de adequação das mesmas ào atendimento dos pARÂMETRos DEDESEMPENHO, arém <ios serviços de aquisição ae equipamentos e implantação de sistemasimprescindiveis à operação do SISTEMA BA-052.

Ao t{rmino dos trabalhos correspondentes a cada obra ou serviço, a ..NCESSI.NÁRIA
deverá apresentar à SEINFRA um reratório detalhado, com registros rotográficos,
consolidando todos os serviços efetivamente executados e, havendo alte;ações 

"..iufro uuprojeto original, as respectivas quantidades, em projeto ..as built,,. Após anárise dessesrelatórios e constatação da qualidade e suficiência àos trabalhos executados, a sEINFnA osaceitará e atestará sua conclusão. Tais elementos deverão ser encaminhados à SEINFRA emno máximo 60 dias após a conclusão das obras.
Respeitadas eventuais alterações decorrentes do processo de evolução tecnorógica, as açõesda G.NCESSIoNÁRIA deverão obedecer, em todos os seus aspectos, aos padrões técnicos ePARÂMETROS DE DESEMPENIJO espeoificados a seguir.

icaçâo de suas

subseqtientes

características

plementares

(
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' Levantamento do Módulo de Resitiência ou MR e Índice de Suporte carifórnia ou
cBR para cada subtrecho homogêneo do sistema, a partir de documentação existente
ou, caso inexista, através de realização amostragens;

o Determinação da rargura das faixas de tráfego, de segurança e dos acostamentos:o AvaliaÇão do estado dos pavimentos, incluindo:
o Deflectometria, utilizando o FWD em toda a extensão, com amostragens de

deflectometria por viga Benkelman em, pelo menos 1 0o% do trecho
(concomitantemente ao FWD e em diferentes condições do pavimento) para
levantamento de correlação entre os doismétodos;

o Avaliação da inegularidade longitudinal, com obtenção do IRI, em toda a
extensão, para cada faixa de rolamento, integralizadas a cada 100metros;

o Levantamento do estado de superficie dos pavimentos pelo uso das
metodorogias descritas nas norÍnas DNIT006/2003-PRO,DNIT007/2003_
pROeDNTT_pRO 00S/2003(LVC);

o Levantamento das condições de aderência dos pavimentos, em segmentos
críticos (com maiores ocorrências tle acidentes, sendo ao menos um trecho
por segmentohomogêneo);

o Levantamento do estado dos acostamentos existentes, inclusive quanto ao
desnível em relação à pista de rolamento, em toda aextensão.

considerando as condições e os parâmetros de desempenho estabelecidos para a Íàse dos
TRABALH.S INICIAIS, deverão, no mínimo, ser executados o. s"guinte. serviços no
pavimento do SISTEMA BA-052:

Execução dos reparos locarizados, necessários para oorreção estrutural e funcional do
pavimento das pistas de rolamento, acôstamentos e faixas de segurança: em segmentos
críticos (com maiores ocorrências de acidentes, sendo ao menos um trecho por
segmento homogêneo);

Eliminação de desníveis acentuados existentes entre o bordo da pista de rolamento e o
acostamento e entre duas faixas de tráfego que tenham sido desigualmente recapeadas;
Execução de serviços destinados à melhoria das condições de conforto ao roramento
em segmentos críticos;

a

GOVERNO DO ESTÂDO DÀ BÀHIA
SECRETARIA DE INIRA ES'TRU'TTJIIA

Previsão de varredura constante das pistas, acostamentos e Íaixas de segurançar com a
retirada de elementos indesejáveis, tais como areia,
animais acidentados, vegetação, detritos orgânicos, lixo e obj etos lançados por
veículos ou pela população lindeira, bem como de quai le nlos prejucliciais i\erc
segurança dos usuários.

P r o c e diment o s ex e c Lú ivo s \

Y
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A partir da anárise das condições funcionais determinadas, deverão ser tomadas todas asmedidas de modo que o pavimento das pistas, acostamentos e laixas de segurança atentia aoslimites prescritos para esta fase. Independentemente do atendimento aos limites estabelecidos,
a c.NCESSIONÁRIA nao deverá se eximir da responsabili.ade pera solução de probren.rasde irregularidades localizados, contidos em segmentos que indiquem valores toleráveis.
Enquadram-se nesta situação os abatimentos de pista causados por problemas geotécnicos
ocorridos em terrenos de fundação de aterros, nas encostas adjacentes ou no próprio
tenapleno, os quais necessariamente deverão ser solucionados.

Em função da avariação das condições de superfície e aspectos estruturais, intervenções
devem ser programadas, distribuidas ao longo ào. p.i_"i.o, , ."r..'àltã*;;;;;, a"modo a corrigir defeitos e inconformidades, em especial. a presença de buracos, deÍbnnaçÕesplásticas ou corrugações e de ilreas fortemente exsudadas. ,".0a_ O.".rr;;;;;;;,;;r.U^
intervenções de forma a eliminar e prevenir a ocorrência de flechas nas trilhas de rodasuperiores ao valor limite estaberecido e de desníver superior ao valor admissíver entre a laixade tráfego e o acostamento ou entre duas laixas de tráfego contíguas, causado porrecapeamentos diferenciados.

Especial atenção deverá ser conferida à definição dos tipos de revestimento a apricar na pistade rolamento, de forma que as condigões de aderência ,*r_iU."_O^";;;;":;_ 
",melhores possíveis, de modo i -

Ao nnar dos TRABALH";ffi,1',1:TTii':::'i:fi*X'ltlo,no.uouo 
iniciar cropavimento.

1.1.1.3 parâmelros declesempenho

Ao final do sexto mês da fase de TRABALI{.. INICIAT', toda a extensão ao pavimentoflexível do slsrEMA BA-052 (incluindopistas, acostamentos, pontos ae parada de ônibr.rs.laixas de segurança e interseções) deverá apresentar as seguintescaracterísticas:

o Ausência total de panelas e afundamentosplásticos;
o Ausência de desnível entre Íàixas de tráfegocontíguas;
o Irregularidade longitudinal nas pistas de rolamento de, no máximo 4,6 m/km em 100%do sistema rodoviário e de, no máximo 4,0 em, no mínimo, 90yo do SISTEMA

RODOVIÁRIO.

_BAl{!§

Além dos limites estabelecidos, o pavimento das pistas.
segurança deverá se encontrar, permanenÍemente.

GOVERNO DO CSTADO DA I}AIIIA
SECRETARIA Df, INFR.A.ES'[ITT],I'tJR{

amentos e n

s acostamen s e das laixas de
coII sencla de lixo. escória ou cletritos

de segurança.

N

orgânicos, inclusive animais mortos, nas pistas, nos acost
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'1

1.1.1.4 Cronograma deexecução

os serviços referentes aos TRABALHOS INICIAIS dos pavimentos de pistas centrais,
laterais, marginais ou locais, acostamentos e faixas de segurança do SISTEMA BA-052,
inolusive de acessos, trevos, entroncamentos e retomos, deverão ter início imediato e
seestender até o 6. mês do prazo da CONCESSÃO.

os acostamentos deverão estar limpos e livres de obstáculos a partir do 3" mês do prazo cla
CONCESSÃO.

4.1.2 Obras de arteespeciais

1.1.2.1 Escopo dosServiços

Inicialmente' deverá ser elaborado, por pessoal especiarizado, o cadastro de todas as pontesJ
viadutos. passagens inferiores e superiores e passareras de pedeslres cxistenles nas rodoviasdo slsrEMA BA-052, obedecendo-se à metodorogia especírrca do DNIT (Manuar de
Inspeção de Pontes Rodoviárias) e à regulamentação da SEINFRA.

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DT] INFRAESTRUTUILA

Embora não esteja prevista a execução de serviços em obras-de-arte que não integrem opatrimônio da rodovia, todas aquelas que estiverem em sua Íàixa de domínio deverão ser
cadastradas e monitoradas. o laudo de vistoria será ampramente documentado, contenclo não
apenas os próprios dados da inspeçâo, mas também respectivos projetos, documentário
fotográfico e todos os informes construtivos disponíveis. os dados coletados comporão banco
de dados relativo a obras-de-arte especiais, o quar possuirá condições correntes dos eremenlos
do sistema e características gerais que auxiliem na elaboração e execução de planejamento das
atividades de manutenção. Durante a etapa de Monitoração, deverá ser realizada alualização
do banco de dados sempre quenecessário.

Caberá à pesquisa de

características:
inspeção cadastral, no mínimo, o levantamento das seguintes

a

a

a

a

a

Tipo deestrutura;

Localização segundo a quilometragem darodovia;
Data de realização dasvistorias;
Proj etista eConstrutora;

Período daconstrução;

Gabaritos horizontal evertical;
Características planialtimétricas daregião;

f Y
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(i) Recuperaçãodeáreasdeconcretodesa gregado; (ii) Recuperação de
regiões com niúos de pedra; (iii) Injeção ou selagem fissuras

P r o c e dim e nl o s Ex e c ut iv o s

Uma vez que o sistema de monitoração das obras-cle_aúe
gerencial sobre as atividades de RESTAURAÇÃO e

GOVERNO DO ESTÁDO DA BÀHIA
SECRE'TARIA DE INT'R{ESTRUTURA

speciais da ro a atuará cnt nível
O, o profundo e

1.1.2.2

4 I§

MAN

. Listagemdedocumentaçõescomplementares;

' Aspectos da Superestrutura: (concepção estrutural e forma da seção transversal;
Número e comprimento dos vãos; comprimento total; Existência de passeios laterais,
centrais ou inferiores; Tipo e existência de barreiras, defensas e/ou guarda-corpo;
cur,as; Declividade transversal; Esconsida<ie em reração ao obstáculo; Tipo de
armação e condição de execugão das peças; Contabilização dejuntas dedilatação);

' Aspectos dos aparelhos de apoio: Tipo e Material dos aparelhos; características de
funcionamento (fixo ou móvel); posicionamento em relação àsvigas;

. Aspectos dos pilares, fundações e extremos: (Tipos; Materiais; Dimensões; Fundações
dos extremos; Altura máxima dospilares);

. Aspectos do sistema de drenagem: Tipo; Material; Localização, quantidade e
dimensões de pontos deescoamento.

' Após a conclusão do cadastro, e considerando-se as especificações estabelecidas a
seguir, as obras e os sewiços a serem executados nas obras-de_afle especiais das
rodovias do sistema compreenderão:

' Recuperação dos guarda-corpos, guarda-rodas e passeios de todas as pontes eviadutos:
(i) Os guarda-corpos de concreto deverão ser pintados com tinta protetora

de cor branca, e os guarda_corpos metálicoi, com esmalte sintetico, de
acordo com instruções de serviços do DNIT; (ii) Os elementos não
passíveis de recuperação deverão ser substituidos, mantendo_se suas
características originais; (iii) caso sejam identificados locais <le risco
e/ou aproximações das OAEs sem à existência de guarda_corpos e
guarda-rodas, estes deverão ser integralmenteimplantadós;

r Limpeza, desobstrução, recuperação ou imprantação dos sistemas de drenagem clos
tabuleiroseencontrosdasobras-de-arte especiais,comarecuperaçãodeseupavimento
eliminação de desníveis e trincasexistentes;

o Implantação de placas de sinarização, comindicaçãodogabaritoveÍicarsobreaspistas
em todos os viadutos, passareras de pedestres e passagens inferiores da rodovia.
conforme normas do DNIT;

' Tratamento do pavimento das obras-de-arte especiais, recuperando eventuais defeitos
funcionais ou estruturais que qomprometam a segurança aorolamento;

o Eliminação de problemas emergenciais de quarquer natureza que, em curto prazo,
possam colooar em risco a estabilidade ou a durabilidade das oAEs, 

"o*pr""nJ"ndo,no mínimo. os seguintes serviços:

I
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As obras e serviços deverão ser executados dentro da boa técnica e de acordo com as norrnas
do DNIT e da ABNT. Deverão ser programados dentro de uma sequência racional e
conduzidos de tal modo que sua execução não veúa a comprometer a operação dasrodovias.
Antes do início de quarquer das atividades previstas, deverá ser implantado um sistema de
sinalização, obedecendo rigorosamente ao que preceituam as instruções do DNrr, e deverão
ser providenciadas as interdições necessárias à execução dos serviços, visando propiciar total
segurança aos usuários, aos operários e à popuração tindeira. Além disso, a programação das
obras e serviços deverá considerar a necessidade de minimizar transtomos aos usuários rla
rodovia. A CoNCESSIoNÁRIA deverá elaborar projetos expeditos, indicando a natureza da
intervenção, os métodos construtivos, os principais itens de serviço, as interdições necessárias
e a sinalização de obra prevista. No caso de recuperação estrutural mais profunda, reforço,
alargamento ou prolongamento, deverá ser elaborado projeto executivo, com o respectivo
memorial de cálculo, e submetido à aceitação da SEINFRA.

4. t.2.3 parâmetros dedesempenho

Ao final da fase de TRABAI,HOS INICIAIS, todas as obras-cle_arte especiais do SIS.I.EMA
BA-052 deverão apresentar as seguintes características:

Guarda-corpos, guarda-rodas e passeios limpos e pintados, sem necessidade de
recuperação ousubstituição;

Pavimento sem ocorrência de defeitos que comprometam a segurança aorolamento;
Sistemas de drenagem dos tabuleiros limpos edesobstruídos;
Ausência total de problemas emergenciais, de qualquer natureza, que, em curto prazo,
possam colocar em risco a estabilidade das OAEs.

COVERNO DO ESI'ADO DA BÀIIIÂ
SECRETÂRIA DE IN I.'IL{ESTRU'TURA

a

tr

1.1.2.1 Cronograma deexecução

l4

detalhado levantamento de todas as oAEs existentes e de seu histórico será condição
fundamental para um adequado nível de quaridade das atividades previstas. será, portanto,
premissa básica que a atividade de MoNIToRAÇÀo seja iniciada pela formaçãà de um
banco de dados informatizado, contendo dossiês individualizados para cada oAE existente,
onde deverão constar, no mínimo, os seguintes tópicos de informações: cadastramento de
campo, detalhado, com informações técnicas precisas e objetivas, além de documentaçào
fotográfica; Projetos originais, de recuperação e reforço, estudos e relatórios, quando
existentes.

I
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os serviços referentes aos TRABALHOS INICIAIS das obras-de-ar1e especiais da rodovia
deverão ter início imediato e deverão se estender, no máximo, até o 6. mês do prazo da
coNcgssÃo.

4.1.3 Elementos de proteção esegurança

4.1.3.1 Escopo dosserviços

os TRABALHOS INICIAIS referentes aos elementos de proteção e segurança (EI,S)
envolverão a verificação da funcionalidade e consequente adequaÇão da sinarizaçào
horizontal, verlical e aérea (incluindo tachas e tachões retrorreÍretivos, barizadores e
delineadores), e dos variados <lispositivos de segurança, tais como defensas metálicas.
barreiras de concreto, dispositivos antiofuscantes e atenuadores de impacto.

com relação à sinalização, esta deverá ser recomposta, com recuperação ou substituição de
dispositivos danificados ou removidos. Toda a sinalização de regulamentação e adverlência
deverá estar completa e em boas condições, em perfeito atendimento às determinações do
código de Trânsito Brasileiro e resoluções do CoNTRAN, inclusive nos acessos particulares
quando os custos poderão ser arcados pelos interessados. Deverá haver intervenção em pontos
com sinalização horizontal deficiente e nos locais onde foram executados serviços
emergenciais no pavimento, substituição de placas de sinalizaçãovertical e aérea daniÍicadas
ou ilegíveis, de acordo com as nornas cio DNIT.

Nesta flase, deverá ser elaborado o projeto executivo de sinalização do SISTEMA BA-052,
considerando os conceitos e norÍnas de sinalização rorioviaria adotados pelo DNIT (inclusive
com relação à sinalização provisória), assim como as diretrizes para o projeto de dispositivos
de contenção viária estabelecidas pela ABNT. o projeto executivo deverá conter o cadastro
da sinalização existente, de modo a permitir a definição de sua complementação necessária, a
ser executada na lase de RESTAURAÇÃO <to SISTEMA BA-052.

COVERNO DO OSTADO DA BÂHIÀ
SECRETÀRIA DE INIIRAESTRUTIJR.{

L t.3.2 P r o c e d i me nt o s e x e c ut itt o.r

Durante os TRABALHOS INICIAIS. deverá ser realizado,
cadastro dos dispositivos de segurança do SISTEMA BA_052 e"

pela CON CESS]ONÁRIA, O

uamonitoração.

Toda a sinalização existente deverá ser objeto de cadas ento e mo oração inicial. Em
função dos resultados, deverão ser realizados os serviço necessários, i uindo a eliminação
de pontos com sinalização horizontal deficiente ou inexistente e a recu ou substiluição

tt
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de placas de sinalizagão verticar e aérea danificadas ou ilegíveis, de acordo com as normas do
DNIT.

As linhas delimitadoras de faixas de tráfego, delimitadoras de bordo, de transição de rargura
de pista e as marcas de canalização de faixa de tráfego, deverão receber pintura provisória, de
acordo com a norÍna N8R12935, de modo a manter índice de retrorrefletância adequado.
Deverão ser aplicadas tachas retrorrefletivas em locais de maior risco de acidentes 

"jrnto a.
áreas operacionais como praça de pedágio e postos da polícia Rodoviária.

Deverá ser elaborado e apresentado à SEINF'RA o projeto executivo de sinarização do
SISTEMA BA-052, inclusive a necessária na rase de TRABALHOs INICIAIS, de
regulamentação e advertência e as provisórias, considerzrndo os conceitos e normas de
sinalização rodoviária adotados pelo DNIT, e contendo o cad.astro da sinalização existente.

A sinalização vertical deverá atender ao índice residual mínimo de retrorrefletância, conforme
especificado na norma NBR 1464412013, da ABNT. caso este íidice não seja atingido em
alguma placa, a mesma deverá ser trocada por uma nova.

Para a sinalização horizontal, deverão ser respeitados os valores de retrorrefletância residuais
recomendados pela norma DNIT 100/2017 _ Especificação de serviço.

Também deverá ser realizado e apresentado à SEINFRA, para aceitação, estudo com
levantamento de todos os pontos críticos do SISTEMA BA-052 para a impla,tação de
defensas, barreiras, dispositivos antiofuscantes e atenuadores de impacto. No caso das
baneiras, dentre outros, deverão ser anarisados os rocais com possib idade de escape,
especialmente em curvas, e as consequências decorrentes. Deverão ser previstos derensas ou
atenuadores em todos os postes, rírwores e outros obstáculos fixos com distânciainferior a 10
metros do limite dos acostamentos, não protegidos por aclives, guias ou outros elementos,
além de outros locais que representem riscos aosusuários.

os dispositivos anti oluscantes poderão ser colooados sobre barreiras de concreto, conforme
padronização do DNI'., ou compostos por vegetação, devendo, neste caso, a solução ser
apresentada à SEINFRA paraaceitação.

1.1.3.3 parâmetros dedesempenho

Ao final do sexto mês da fase de TRABALHOS INICIAIS. o A-052 deverá se
encontrar de forma que se.iam cumpridos os seguinteslimites

Ausência total de defensas metálicas ou barre

GOVERNO DO ES'I'ÁDO DA I]AIIIÀ
SECRETARIA DE INFRAESTRLJTURA

ificadas, sem a
devida ancoragem ou sem balizadoresretrorrefletivo

em conc

/
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o Ausência total de Iocais com falta ou insuficiência de sinalização regulamentar e de
adveÍência;

r sinalização horizontal - o índice de retrorrefletância deve ser sempre superior a g0
(oitenta) mcd/[x.m, para elementos de cor amarela e 100 (cem) mccl/lx.m2 para
elementosdecorbranca,emtodoosistema.paraoslocaisondeasinalizaçãohorizontal 

se
encontrar em estado ruim (apagadas ou com índice de retrorrefletância insuficienle),
deve ser implantada uma sinalização provisória, com índice de retrorrefletância de 100
(cem) mcd/lx.m, para elementos de cor amarela e de 150 (cem) mcd/lx.m, para
elementos de cor branca, considerando-ss, para cada quilômetro de pista simples, linha
simples seccionada amarela e linha dupla amarela com 12,5 cm de largura, mais duas
linhas de bordo com 15 cm delargura;

o Tachas refletivas - Implantação de tachas acada12 m em vias de pista simples, sobre
linhas horizontais de bordo e separadoras/divisoras de Íluxos, perfazendo refletivos
bidirecionais e refl etivosmonodirecionais;

o Sinalização vertical - Implantação de, no mínimo, l0% de toda a sinalização prevista
para o sistema rodoviário, em condições operacionais adequadas, incluindo os marcos
quilômetro;

o Elementos de segurança - Implantação de parapeitos, tr hos e barreiras de segurança
em locais com potencial de acidentes, sendo considerada a implantação de 5% da
extensão total prevista para o sistema durante a lase de TRABALHOsINICIAIS;

o Ausência total de sinalização vertical ou aérea suja oudanificada;
o Ausência de sinalização veÍical e aérea com índice de retrorrefletância inferior ao

ospecificado naNBR 14644, sendo o índice mínimode:
o 80 %o do valor inicial para as peliculas tipo II, III-A, III_B elII_C;
o 50 Vo do valor inicial para as películas tipo I-A, I-B elV.

r Ausência total de pontos críticos do slsrEMA BA-052 sem sinalização vertical de
segurança.

Em nenhuma situação, após serviços no pavimento definidos nos TRABALHOS INICIAIS, a
rodovia será liberada ao trálego sem a sinalização horizontal adequada que garanta a
segurança dos usuários, ainda que provisória ou de obras. euando, eventualmente, o substrato
apresentar condições que inviabilizem a demarcação (pavimento úmido), admite-se, enquanto
persistirem essas condições, o uso de dispositivos balizadores do lipo cones ou similares.

Cronograma deexecução

GoVERNo Do ES'I'ADO DÀ I}ÀIIIÀ
SE(]REI'AIIIÀ DE INI;tL{I'STRT; IL:RA

1. 1.3.1

Os serviços referentes aos TRABALLIOS INICIAIS ttos ementos de p oteção e segurança

" mês do prazo da

N-,,td\

estender até o

2

do SISTEMA BA-052 deverão ter início imediato e

CONCESSÃO.
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4.1.4 Sistema de drenagem e obras_d.e-artecoraentes

4.1.4.I Escopo dosserviços

os seruiços de TRABALHo' INICIAIS rererentes ao sistema de drenagem e obras-de-ar.ecorrentes (oACs) envolverão toda a drenagem superficial (meios-1.ros, sarjetas de corte,sarjetas no canleiro centrar, valetas de proteção de corte, valetas de proteção de aterro,canaletas, saídas d'água. descidas d'água de co,.e e aterro, caixas coletoras, bocas-r1e-lobo,etc')' a drenagem profunda e do pavimento (drenos profundos, sub-horizontais,etc.) e oACs(bueiros de greide e detalvegue).

Nesta fase deverão ser sanados os probremas de acúmulo de água sobre as faixas aerolamento.

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, durante os TRABALHOS INICIAIS, elaborar eapresentarà SEINFRA o oadastro do sistema d edrenagem e oaC sexisten".-r" ,r*roBA-052' que irá subsidiar, em conj unto 
"o,n 

o, ..rultudos da monitoração inicial prevista, adefinição das obras e serviços a serem realizaaos nos TRABALH.S INICIA.S e,prinoipalmente, a elaboração dos projetos rerativos à fase de RESTAURAÇÃ. do sISTEMABA-052, incrusive a necessidade de implantação ou complementação dos sistemas existentesnas rodovias.

A monitoração deverá relacionar e priorizar as obras e serviços de drenagem complementares
que deverão ser implantadas na fase de MANUTENÇÃO.

Deverào ser executados rodas as obras e serviços considerados emergenciais. de restauraçào,desobstrução e limpeza dos sistemas de drenagem do SISTEMA BA-052, abrangendo asdrenagens superÍicial, subtenânea e do pavimento, assim como as oACs,de modo arestabelecer suas condições fimcionais além de impedir a continuidade progressiva dedestruição de seus dispositivos. os trabarhos de recuieração dos dispositivos rle drenagemdeverão ser complementados por serviços e obras de pr"u"nçao o" ..".ã., oã;;;"**
a integridade da via e de sua faixa dedominio.

1.1.4.2 procedimeruo.çexeculivos

Deverá ser efetuada completa limpeza nos dispositivos de drenage OACs xistentes. coma desobstrução e o restabelecimento do funcionamento dos sis mas, propici do, inclusive,uma melhor avaliação de suas condições, subsidiando os os das pró fases. Osserviços de limpeza e desobstrução dos dispositivos de e correntes do

i Y

gem e ob ,v

N,

)

tr



BÀHIE.
GOVEÊNO OO €SrÁOO

SISTEMA BA-052 deverão ser executados de acordo com a especificação deserviço DNIJR-
DEP-ES D15-88.

Após a realização dos serviços de limpeza e desobstrução, deverão ser procedidas as
atividades de restauração emergencial, que proporcionarão ao sISTEMA BA-052 o
funcioneunento imediato e integral do sistema de drenagem. os serviços deverão seguir a
especificação de serviço DNIT ES-D 16/88.

constatada a necessidade de complementação de bueiros, deverá ser utilizadô método nào
destrutivo, a ser definido considerando as dimensões, naturezâ dos materiais a escavar e
cobeíura sobre sua geratriz superior.

Parâmetros dedesempenho

Escopo dosserviços

Os serviços de -l liABALHOS INICIAIS re lêrentcs
contençãoenvolverão a reot-lperação enrcrgencial de terr

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECREl'ARIA DT, INFRAESTITTJ'I'T]RA.

aos p e SC estluturas de

ão de aterros,

das obras de

nos (recom osrç

4.1.1.3

4.1 .5. I

Ao final do sexto mês da fase de TRABALHOS INICIAIS, o sistema de drenagern e oACs
do SISTEMA BA-052 deverão se encontrar de forma que sejam cumpridos os seguintes
limites:

o Ausência total de elemento de drenagem ou oAC com necessidade de recuperação ou
substituiçãoemergenci al ;

o r\usência total de seções com acumulação ou passagem de água sobre as faixas de
rolamento;

. Ausência total de elemento de drenagem ou OAC sujo ouobstruído;
o Ausência total de problemas emergenciais, de qualquer natureza, que, em curto prazo"

possam colocar em risco o SISTEMABA-052.

Cronogramo deexecução

os serviços referentes aos TRABALHOS INICIAIS do sistema de drenagem e oACs deverào
ter início imediato, e se estender, no máximo, até o 6" mês do prazo da CONCESSÃO.

4.1.5 'lerraplenos e estruturas decontenção

remogão de barreiras, reconformação de taludes de rtc, recompo çao
drenagem superficial e do revestimento vegetal, etc.)'e das obras d tenção (limpeza,
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desobstrução do sistema de drenagem e recuperação de obras com indícios de
comprometimento). Deverão ser executados serviços emergenciais em locais que possam
comprometer a plataforma do slsrEMA BA-052, como os casos de erosões e
escorregamentos.

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, durante os TRABALHOS INICIAIS, elaborar e
apresentar à SEINFRA o cadastro dos terraplenos e estruturas de contenção existentes, que
irão subsidiar a definição das obras e serviços a serem realizados nos
TRABALHOSINICIAIS e, em conjunto com os resultados da monitoração inicial, a
elaboração dos projetos relativos à fase de RESTAURAÇÀO. o cadastro deve conrer
classificação de risco dos tenaplenos e estruturas de contenção e especificar caso integre
passivo ambiental, elencado ou não pelo referido documento.

P r o c e díme nl o s ex e cul iy o s

GOVERNO DO ESTADO I)À BÀIIÍA
SECRE'I'ÀRtA DE INFI{-4.T]S'T'RUTURA

4. 1 .5.2

Durante os TRABALHOS TNICIAIS, deverá ser efetuada a recomposição de aterros e
reconformação de taludes de corte que estiverem comprometendo a platalorma do slsrEMA
BA-052 e a remoção de todos os materiais resultantes de deslizamento ou carreados para a
plataforma. os locais onde ocorreram deslizamentos deverão ser objetode estudos que
identifiquem as suas causas e possibilitem a adoção de medidas saneadoras deÍinitivas.
Deverão ser apresentados à SEINFRA os correspondentes relatórios técnicos relativos aos
estudos e soluçõespropostas.

Além dos estudos pertinentes, qualquer escorregamento ou eno são situado a menos 4e quatro
metros das faixas de rolamento, integrando ou não passivo ambiental, demandará uma
intervenção nesta fase.

Deverá ser efetuada a remoção dos materiais e pedras da superficie dos taludes de corte, bem
como a preparação dos taludes para implantação de revestimento vegetal. A recomposição das
obras de drenagem superficial deverá ser realizada de modo a permitir o livre escoamento das
águas e evitar a erosão. Imediatamente após os serviços de recomposição de taludes, as obras
de drenagem deverão ser recuperadas, bem como deverão ser efetuados os serviços de
revestimento vegetal.

contenção e transportado o material retirado para local onde n ssibilidade deap
carreamento posterior. Deverá ser dado tratamento emergencial obras de ntenção corn
indícios de comprometimento, especialmente as que apresen e deterioração

{4

descritos a seguir

^\

os stntontâs

Deverá ser realizada a limpeza e a desobstrução dos sistemas de drenagem das obras de
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o Ocorrência de trincas ou abatimentos nosacostamentos;
o Movimentação nítida do maciçocontido;
o Deslocamento de peças ou ocorrência de recalquesdiferenciais;
o Sinais de umidade na face extema das obras ou nasjuntas;
. Estrutura de concreto com desagregação e armadurasexpostas;
o ocorrênciaderompimentoouentupimentoemelementosdosdispositivosdedrenagem;

o Erosão na base ou na fundação dasobras;
. Presença de indicativos de perrla de protensão ou rompimento detirantes;o Presença de indicativos de perda da integridade dos capacetes de proteção das cabeças

detirantes.

1. t.5.3 parâmetros dedesempenho

Ao final da fase de TRABALH.. INICIAIS, os temaplenos e estruturas de contenção doslsrEMA BA-052 deverão se encontrar de forma que sejam cun.rpridos os seguintes limites:

terraplenos com necessidade de recuperação emergencial

Cronograma deexecução

GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTII.Ul'UI{A

oLl

volverão os de capina,

mposição d

1. 1 .5.1

a

Ausência total de

reconlormação;

Ausência total de terraplenos ou obras de contenção com problemas emergenciais, de
qualquer natureza, que, em curto prazo, possam colocar em risco os usuários das
rodovias;

Funcionamento pleno de todos os elementos de drenagem dos terraplenos e das obras
decontenção, limpos e desobstruídos e mantê_lo ao longo dos TRABALHOS
INICIAIS;

Ausência total de material resurtante de rleslizamento ou erosões a menos de quatro
metros das faixas derolamento.

os seruiços relerentes aos TRABALH.s INICIAIS dos terraplenos e estruturas de
contenÇão deverão ter início imediato e se estend.er, no máximo, até o 6. mês do prazo da
CONCESSÃO.

4.1.6 Canteiro central e faixa dedomínio

4.1.6.1 Escopo dosserviços

Os TRABALHOS INICIAIS referentes à faixa de domínio
roçada, poda, limpeza e retirada de lixo, entulhos e

d\..
\

als ol' COS,
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cobertura vegetal nos taludes e cortes desprolegidos, despraguejamento manual de gramados e
corte e remoção de árvores, onde necessário para garantir a segurança dos usuários. A
coNcgsstoNÁRlA deverá realizar a limpeza e remoção de Iixo ou entulho acumulados
dentro dos limites da faixa de domínio, a execução desse serviço em locais externos à faixa rle
domínio do sistema rodoviário não será de responsabitidade da coNCESSIONÁRIA.

uma vez que a configuração das rodovias integrantes do srsrEMA BA-052 não contempra
canteiro central, não são previstas atividades que envolvam este elemento nesta etapa.

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, durante os TRABALI,IoS INICIAIS, elaborar e
apresentar à SEINFRA o cadastro georreferenciado da faixa de domínio, contendo seus
limites, inclusive a área não edificante. e a identificação precisa de todos os âcessos
(autorizados e não autorizados), indicando, no caso dos não autorizados, sua possibilidade
técnica de regularização, e de todas as ocupações (regurares e irregurares), tanto aquelas
relativas a moradias e pontos comerciais, quanto as instalações de equipamentos, torres,
dutos, cabos, posteamentos, etc. O cadastro deverá conter a localização e as características das
benfeitorias, assim como o levantamento socioeconômico dos ocupantes inegulares, o tempo

relevantes para eventuais processos de indenizações

GOVERNO DO ESTADO DÂ I]AIIIA
SECRETÂRIA DE INFRAIiSI'RU'TtIR{

e

1. L6.2

de posse e outros dados

reassentamentos.

Pr o c e dime nt os c xe cuÍ it o s

A CONCESSIONÁRIA deverá, durante a fase de TRABALHOS INICIAIS, realizar os
serviços de roçada do revestimento vegetal em toda a extensão e em toda a largura dafaixa de
domínio do SISTEMA BA-052, numa largura mínima de 2 (dois) metros em relação ao bor<io
da pista e, no bordo intemo das curvas, com largura suficiente para assegurar aciequada
visibilidade (nomínimo 10 metros). Deverá, ainda, eletuara capina, comointuito clc tornar a
faixa de domínio e o canteiro central livres de vegetação daninha, além de assegurar a
adequada visibilidade dasinalizaçào.

Nos acessos, trevos e entroncamentos, os serviços de poda e roçada devem ser executados em
toda a área gramada e, no mínimo, até 10 (dez) metros de seus entornos. Também nas
edificações e áreas operacionais e de supofie, os serviços de roçarla e potia devem ser
executados até, no mínimo, 10 (dez) metros de seus entornos.

Os limites da faixa de domínio deverão ser obj eto de trabalho
CONCESSIONÁRIA, que deverá incorporar o resultado obti
nesta fase.

t4
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Deverão ser cortadas e removidas as árvores e os arbustos presentes na faixa de domínio que
afetem a visibilidade dos usuários, representem perigo à segurança de tráfego, estruturas,
linhas elétricas ou telefônicas, dutos, etc., ou que estejam mortos ou, ainda, afetados por
doença. As demais deverão receber conservação adequada, com poda, capina e adubação.

Os responsáveis por acessos não autorizados deverão ser notificados a regularizara situação.
A CONCESSIONÁRIA deverá indicar as características técnicas necessárias à autorizaçào
dos acessos, a serem submetidas à autorização da sEINFRA. os acessos não autorizados em
que se configure situação de risco para o usuário do SISTEMA BA-052, deverão ser.

bloqueados e, se sua regularização for possível, seus responsáveis notificados a, caso desejem,
apresentarem projeto de acesso, com as alteraçõesnecessárias.

Todas as ocupações irregulares serão objeto de análise, pela GONCESSIONÁRIA, e
apresentação de laudo à SEINFRA, que deverá tomar as medidas cabíveis a respeito de sua
desocupação.

GOVERNO DO I]STADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTIi,TTTT-IRA

CESSIONARIA deverá

4. t.ó.3 P ar âme lr o s de de s empenho

Ao final da lase de TRABALI{OS INICIAIS, o canteiro central e Íaixa de domínio do
slsrE\4A BA-052 deverão se encontrar de forma que sejam cumpridos os seguintes limites:

Ausência total de vegetação rasteira nas áreas nobres (acessos, trevos e edificações
operacionais) com comprimento superior a 10 cm, numa largura mínima de l0 (dez)
metros de seus entomos, e mantê-la ao longo dos TRABALIIOSINICIAIS;
Ausência total de vegetação rasteira com comprimento superior a 30 cm nos demais
locais da faixa de domínio, numa largura mínima de 2(dois) metros em relação ao
bordo da pista e de 10 (dez) metros em relação ao bordo interno clas curvas. e mantê-la
ao longo dos TRABALHOS INICIAIS;
Ausência total de vegetação que afete a visibilidade dos usuários ou cause perigo à
segurança de tráfego ou das estruturas fisicas, ou que estejam mortas ou, ainda.
afetadas por doença e mantê-la ao longo dos TRABALFIOS INICIAIS;
Ausência total de vegetação rasteira nas edificações e áreas operacionais e de supofie
com comprimento superiora lOcm, numa largura mínima de I O(dez) metros em
relação aos seus entomos;

Até o final da fase de TRABALHOS INICIAIS,
realizar um levantamento completo dos limites da faix

Cronograma deexecução

a

a

dedomínio

4. 1.6.1
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os serviços referentes aos TRABALFIOS INICIAIS de remoção da vegetação deverão ter
início imediato, e se estender, no máximo, até o 3o mês do prazo da CONCESSÂO.

4.1.7 Edihcações e instalaçõesoperacionais

Escopo dosserviços

GOVERNO DO trSTÀDO DÂ BAIIIA
SECRE'I'AII.IA DE I N II II-{ E ST R UI't JItA

ul1at NB 9050/2015. de

ver'á ser dad{r à seleção de

praçade pedágio do sistema, assim como o atendimento à no

acessibilidade em edificações. Para tanto, espccial atenção

materiais que garantam a durabilidade das edifica
dimensionamento de suas instalações elétricas ehidráulicas

1.1.7.3 Parâmetros cledesempenho

1. t.7.1

1.I.7.2

os TRABALHOS INICIAIS referentes às edificações e instalações operacionais (cco.
reforma do posto da Policia Rodoviária) envolverão os serviços de construção e/ou
recuperação e reforma das edificagões do slsrEMA BA-052, atendendo à Norma ABN'I'
NBR 9050/2015. No caso das edificações operacionais a serem construídas na fase de
TRABALHOS INICIAIS, os tópicos relativos ao escopo dos serviços, procedimentos
executivos, parâmetros de desempenho e cronogramas, estão apresentados no item 4.g do
presente PER.

A Praça de Pedágio, deverá também seguir todas as norrnas mencionadas, porém tem seu
prazo de execução distinto das demais edificações.

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, duranl.e os TRABALHOS INICIAIS, elaborar e
apresentar à SEINFRA o cadastro das edificações e instalações operacionais do SISTEMA
BA-0s2.

o Apêndice F apresenta os quantitativos mínimos das edificações e instalações operacionais

P roc e dime nto s exe cut iyos

o posto da PRE deverá ser totalmente recuperado e reformado, mantendo-se suas
características básicas, com o mesmo padrão de qualidade das edificações operacionais <1a

CONCESSIONÁRIA,

o projeto das edificações operacionais da cONCESSIONÁRIA deverá conremplar as
áreasnecessárias ao seu adequado funcionamento e ao desenvolvimento eficiente das
atividades previstas para o centro de controle de operações (cco), a sede administrativa e a

s- benr ao correto
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Ao final da fase de TRABALH.' INICIAIS, as edificações e instalações operacionais
existentes no SISTEMA BA-052 previstas deverão se encontrar totalmente recuperadas e
relormadas para se adequarem às funcionaridades e aos padrões de operação requeridos, com
as características anteriormente definidas.

§âtÍ!&

Em todas as edificações, novas e já existentes, deverão
acessibilidade da NBR 9050i2015 da ABNT.

GOVERNO DO F]STADO DA IIAIIIA
SECRE'I'ARIA DE INFR{ESTIIT]I,UR{

ser seguidas as exigências de

A novas ediÍicações, a serem construídas durante a fase de IRABALHOS INICIAIS também
deverão estar adeq.adas às funcionalidades e aos padrões de operação requeridos, com as
características anteriormente definidas.

,1.1.7.1 Cronograma deexecução

1.1.8.2 procedimentosexecutiyos

A recuperação deverá ser executad.a de forma a manter as

os serviços reÍ'erentes aos TRABALHOS INICIAIS das edificações e instalações
operacionais deverão ter início imediato, e se estender, no máximo. até o1o ano do prazo da
CONCESSÃO.

A implantação da praça de pedágio está prevista para ocoÍrer no 4' ano do prazo dacoNCESSÃo e o início te sua operação estará condicionado à conclusão da ponte a ser
construída sobre o rio são Francisco e sua efetiva liberação ao tráfego, prevista para o ano
seguintre.

4.1 .8 Sistemas elétricos e deiluminação

4.1.8.1 Escopo dosserviços

os TR{BALFIOS INICIAIS referentes aos sistemas erétricos e de iluminação envolverão os
serviços de recuperação integral de todos os sistemas elétricos e de iluminação, sob
responsabilidade do DNIT, existentes ao longo do SISTEMA BA-052, nos acessos, trevos,
entroncamentos, oAEs, incrusive passareras, nas instarações operacionais (Administragão,
CCO) e nos trechos urbanos.

acterísticas
existentes. Deverá ser realizada a limpeza geral de postes e lnanas e, se ssarro- sua
pintura. Os postes, luminárias, reatores e lâmpadas daniÍ.icad s deverão s ubs tuíclos.

oliginalmente

[\
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As redes de distribuição e atenamento inoperantes ou ineficientes também deverão scr
recuperadas ou substituídas. os dispositivos de acionamento da iluminação inoperantes
também deverão ser substituídos. Deverão ser efetuadas me<lições de tensão e de resistência
de atemamento devendo ser indicada a posição dos locais que indiquem tleÍiciências ou risco
de segurança. assinalando a necessidade de sua recuperação ousubstituição.

Nesta fase, deverá ser elaborado e apresentado à SEINFRA, para apreciação e aceitaçào,
estudos relativos à ampliação ou implantação dos sistemas de iluminação ao longo das
rodovias e nos principais acessos, trevos, entroncamentos, em todos os trechos de
concentração urbana e em todas as obras-de-aúe especiais,paraquesejamexecuta<iosainda no
1o ano da concessão, conforme as corresponclentes Normas daABNT.

4.1.8.3 parâmetros dedesempenho

Ao final da fase de TRABAi-Hos INICIAIS, os sistemas elétricos e de iluminação existentes
no SISTEMA BA-052 deverão ter seus elementos elétricos e de iluminação totalmente
recuperados ou substituídos, mantendo suas caraoterísticas originais. os sistemas de
iluminação existentes deverão ser recuperados de acorclo com as normas da ABNT. os
principais acessos! interseções em nível, obras-de-arte especiais e trechos urbanos com
sistemas de iluminação adequadamente dimensionados eimplantados.

4. t.8.4 Cronogruma deexecução

os serviços referentes aos TRABALHOS INICIAIS dos sistemas elétricos e de iluminaçào
deverão ter início imediato, e se estender até o 6'mês do prazo da coNCESSÃo.

4.2 RESTAURAÇÃO

A etapa de RESTAURAÇÀO deverá ser iniciada após a concrusão dos TRABALITOS
INICIAIS seguindo até o final do 5o ano do prazo da coNCE,ssÂo, tendo como objetivo o
restabelecimento das condições originais projetadas para cada elemento do srsrEMA tsA_
052, garantindo que as rodovias atinjam padrões seguros.

Os serviços conduzidos nesta etapa deverão obrigatoriamente ser precedidos de projetos

Associação

s ambientais

executivos, condizentes com norÍnas técnicas estabelecidas pelo D epe
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além de estar em acordo legislaçõ
cabíveis, considerando as seguintes políticas e órgãos arnbi na área de
implantação do SISTEMABA-052:

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);

e
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o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRFI);
o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH);
. Conselho Estadual de Proteção Ambienral (CEpRAM);
r Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH);
o Instituto do Meio Ambiente e Recursos tlídricos (NEMA);

' Política de Meio Ambiente e de proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia:
o Política Estadual de RecursosHídricos.

A aprovação dos projetos de RESTAURAÇÀo pela SEINFIiA estará, portanto, condicionada
ao cumprimento das referidas normas vigentes e à apresentação de licenciamentos ambientais,
quando aplicáveis, de modo que sua concepção e implementação estejam de acordo cor, as
especificações funcionais, estruturais e de segurança apresentadas nos itens subsequentes.

Apóssível interlerência entre as obras das fases de RE,sTAURAÇÃO e de melhorias fisicas,
operacionais das rodovias do SISTEMA BA-052 deverá ser objeto de um planejamento
específico por paÍe da coNCESSI0NÁRIA, visando à otimização do uso de recursos e à
minimização dos transtornos aos usuários devido às intervençõesprevistas.

Ao término dos trabalhos
CONCESSIONÁRIA deverá a

registros fotográÍlcos detalhado

de todo o projeto "as built", me

de quantidades.

GOVERNO DO ESTADO DA BÀHIA
SECIIETARIÀ DE INTRAESTRU'I'URÂ

corespondentes a cada obra ou serviço, a futura
presentar à SEINFRA, em até 60 dias, relatório técnico e
s sobre as atividades exeoutadas, incluindo arquivos editáveis
moriais descritivos e de cálculo, alóm de respectivas planilhas

Após a avaliação da agência sobre a qualidade e a aderência dos serviços desenvolvidos às
especificações técnicas determinadas a priori, estes terão sua aprovação e conclusão atestadas
pela SEINFRA. caso seja identificado o não atendimento a qualquer indicador de
desempeúo estabelecido neste documento, a coNCESSIONÁRIA estará sujeita à aplicaçào
de descontos de 0,05% do valor do serviço, por dia, até atingir 5,0%.

um sistema de sinalização provisória específico deverá acompaúar qualquer obra.visanrio
propiciar total segurança aos usuários do sistema rodoviário, bem como aos operários e à
população lindeira. O sistemadeverá:

Apresentarboavisibilidade, legibitidade, creclibilidacle E
a

características do SISTEMA BA-052 e das obras emexecu
tado às

emergencla

a

Ad
adi

verlir, com a devida antecedência, a existência de oblaS ou situações d
ante e a situação que se verificará na pista derolamelo:

Regulamentar a velocidade e outras condições para a circulaçàose

A
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canalizar e ordenar o fluxo de veícuros junto à obra, rre modo a evitar movimentos
conflitantes, evitar acidentes e minimizarcongestionamento;

Fomecer informações corretas, claras e padronizadas aos usuários davia.

o Deficiências estruturais e funcionais do pavimento co*igidas na etapa dos
TRABALHOS INICIAIS, e aquelasremanescentes;

o Vidas de serviço das restaurações realizadas nos TRABALHOSINICIAIS.
o Assim, as obras e os serviços a serem executados no pavimento flexíver das rodovias

do SISTEMA BA-052 na fase de RESTAURAÇÀO compreenderão,
fundamentalmente:

o Execução de reparos localizados necessários à execução das obras de reforço do

a

a
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pavimento, complementares ao tratamento prévio
INICIAIS;

Relorço estrutural do pavimentoexistente;

Reconstrução de segmentos cujo nivel de deterioração d avrmento exi cnte e/ou
suas condições estruturais a tomem necessária. inviabil aperas seu r

o sistema de sinalização provisória será fundamentado nos preceitos descritos na nÕnna
DNIT 078i2006 PRo: condicionantes ambientais pefiinentes à segurança rodoviária na Íase
de obras Procedimento e na publicação IpR73g-Manual de sinarização de obras e
Emergências em Rodovias. o monitoramento das obras, por sua vez, deverá ser rearizado
conforme preceitua a publicação "Roteiro para Monitoramento de obras Rodoviárias',. de
autoria do DNIIR.

Toda a área ligada ao trecho em obras deve ser adequadamente sinarizada e subdividida em:
(i) Área de pré-sinalização; (ii) Área de transição; (iii) Área de atividade (a. Área de proreção;
b. Área de trabalho; c. Área de retomo à situação normar); e (iv) Área de sinalizaçao de fim
das obras.

4 .2 .1 Pavimento

4.2.1.1 Escopo dosserviços

considerando as condições e os níveis de serventia mínimos estabelecidos para a fase de
RESTAURAÇÃO, deverão ser observados os seguintes elementos no pavimento do
SISTEMA BA-052:

realizado nos TRABALI IOS

a

Recuperação

rodoviário.
ou recomposição dos acostamentos e

orço;

o sistemtr

tI

a
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4.2.1 .3

P ro c e dimento s exe cut ir o.t

Da mesma forma que a estabelecida na fase de TRABALHOS INICIAIS, as condições
funcionais das faixas de rolamento deverão ser verificadas pela monitoração prevista. A par.tir
da análise dos resultados encontrados, deverão ser tomadas todas as meclidas
necessáriasdemodoquesejamatendidososlimitesprescritosparaofinaldecadaanodesta fase. o
atendimento aos limites estabelecidos não exime a responsabilidade da coNCESSIONÁRIA
quanto à solução de problemas de irregularidades localizados. contidos em lances que
indiquem Parâmetros de Desempenho em níveistoleráveis.

Em função da avaliação das condições de superfície e aspectos estruturais, intervençÕes
devem ser programadas de modo a prevenir a oconência de deÍêitos e inconformidacles,
confotme os limites estabelecidos a seguir. inclusive com relação ao desnível entre a faixa de
tráfego e o aoostamento ou entre duas faixas de tráfego contíguas. As ações de recuperaçào,
de reforço estrutural ou de eventual reconstruçãô de segmentos do pavimento deverão ser
programadas de forma que sejam sempre atendidos os valores limites especificados.

Especial atenção deverá ser conferida à definição dos tipos de revestimento a aplicar na pista
de rolamento, de forma que as condições de aderência sej am as melhores possíveis,<le modo a
não comprometer a segurança dousuário.

No acompanhamento das condições de variação da aderência ao longo do período cla
coNCESSÃo, a partir da construção dos novos pavimentos ou da primeira recuperação rlos
pavimentos existentes, as condições de macro-rugosidade e de atrito transversal especificadas
para a lase de dosagem serão verificadas pelos mesmos procedimentos na pista, três meses
após a liberação ao tráfego, com repetições anuais, mecliante plano de amostragem
criteriosamente j ustifi cável.

P arâ.metros dedesempenho

Ao longo da fase de RESTAURAÇÃO, o pavimento
(incluindo pistas, acostamentos, pontos de parada cle

interseções) deverá atender aos seguintes critérios:

flexível

ônibus,

do SISTEMA BA-0s2
faixas de segurança e

a) Condições de superficie em pontosisolados:
. Ausência total de parelas e afundamentos plásticos em 1

sistemarodoviario;

b) Condições de superficie por subtrechohomogêneo:
. Ausência total de flechas nas trilhas de roda. medidas so a de 1,20m, upenoÍes a

7 mm (sete), ao final do 5o ano, para revestimentos existe

4v
tes em Co AsÍáltico;

r
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. Ausência total de flechas nas trilhas de roda, medidas sobcordade 1,20m,s uperiores a
10 mm (dez), ao final do 5o ano, para revestimentos em Tratamento Superficial ou
MicrorrevestimentoAsfáltico ;

. Índice de Graviclade Global: IGG < 40 (independente do revestimento asfáltico
existente) em 100% do sistema rodoviário, ao final do 5"ano;

o Ausência total de fissuras classe 2 e 3 (FC-2 e FC-3), em 100% do sistema rodoviário
(independente do revestimento asfáltico existente), ao final <1o 5oano;

. Ausência total de defeitos por exsudação ou desintegração na camada de revestimenlo,
em 100% do sistema rodoviário (independente do revestimento asfáltico existente), ao
hnal do 5"ano;

o os parâmetros para as condições de superlicie do pavimento devem ser alcançados
gradativamente ao longo do sistema rodoviário, conforme indicado a seguir:

. 15%o do sistema rodoviário, ao Íinal do 2.ano;

. 30Yo do sistema rodoviário, ao hnal do 3oano;

o 45%o d,o sistema rodoviário, ao final do 4oano;

o 100% do sistema rodoviário, ao final do 5"ano;
c) Ausência total de desnível enlre faixas de tráfego contíguas, em 100% do sistema
rodoviririo;

d) Condições de desempeúoestrutural:
r Deflexão Característica (Dc) < 120 x l0'2 mm em, no mínimo, 500Á do sistema

rodovirário, ao final do 2oano;

o Deflexão característica (Dc)<120x l0-2mm,eml0OTodosistemarodoviário,aofinal do
3oano;

o Deflexão característica (Dc) < 1,1 x Deflexão Admissível em 100% do sistema
rodoviilrio (independente do revestimento asfáltico existente), ao final do 5oano.

. Cálculo da deflexão admissível deverá seguir anorÍna DNER_
PRo269/94,queconsidera condições de tráfego na rodovia para detenninar a
necessidade de intervenção estruturalno pavimento.

e) condições de conforto: irregularidade longitudinal nas pistas de rolamento de, no máximo:
r 4,0 m/km em, no mínimo, 5002 do sistema rodoviário para revestimento existente em

Concreto Asfáltico, ao final do 2o ano;

o 4,6 m,ikm em, no mínimo,50% do sistema rodoviário para revestimento existente
Tratamento Superficial ou Microrrevestimento Asláltico. ao o 2"ano;

o 4,0 m,&m em 100% do sistema rodoviário para rev nte em Concreto
Asfáltico, ao final do 3oano;

o 4,6 m,4<m em 1 00% do sistema rodoviario para

Superficial ou Microrrevestimento Asfáltico. ao fi

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRI]TÀRIA DE INFR,{trSTRU'tt]RA

te Tratamento

mento exi
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r 3,5 m/km em, no mínimo, 50%o do sistema rodoviário para revestimento existente em
Concreto Asfáltico, ao final do 4" ano;

. 4,0 m/km em, no mínimo, 5oí'/o do sistema rodoviário para revestimento existente
Tratamento Superficial ou Microrrevestimento Asfáltico, ao final do 4oano;

t 2.7 rnll<m em 100% clo sistema rodoviário para revestimento existente em concreto
Asfáltico, ao final do 5oano;

r 4,0 m/km em 100% do sistema rodoviário para revestimento existente Tratamento
Superficial ou Microrrevestimento AsÍáltico, ao final do 5oano.

o o cálculo da ineguraridade tongitudinal deverá ser feito por anárise estatística_
realizadapor faixa de tráfego, em segmentos homogêneos (em função. do IRI),
integrado em lances de 100 metros de extensão, que serão então comparados para a
determinação dos segmentos de maior irreguraridade e avaliados rrente aos r.grint",
critérios:

c 1007]o dos valores individuais devem atender ao limite estabelecido, com tolerância <le
l0%o;

o 80 % dos valores individuais devem atender ao limiteestabelecido;
o A média dos valores individuais deve atender ao limiteestabelecido.
o Entende-se por valores individuais a média das medidas do IRI nas trilhas de roda

intema eextema de cada Iance de integração.

f) Condições desegurança:

' Macrotextura: Altura de areia (HS), obtida através do ensaio de Mancha de Areia,
compreendida no intervalo entre 0,6 mm e 1,2 mm, ao finar do 5o ano. para camadas
porosas de atrito dispensa-se o limitemáximo.

o Microtextura:valordarcsistênciaadenapagem(vRD),medidopelopônduloBritânico

compreendido no intervalo entre 47 c 75, ao finar do 5o ano. para camadas porosas cle
atrito, dispensa-se o limitemriximo.

os parâmetros de Macrotextura e Microtextura devem ser alcançados gradativamente ao
longo do sistema rodoviário, conforme indicado a seguir:

o 15'Yo do sistema rodoviário, ao final do 2"ano;
. 30oÁ do sistema rodoviário, ao final do 3"ano;
t 45Vo do sistema rodoviário, ao final do 4.ano;
. 100% do sistema rodoviário, ao final do 5oano.

COVERNO I)O ES'IADO I)Á BAIIIA
SE,CRETARIA DE INFRAI'S 'RT,]TURÂ

g) Condições de superffcie dosacostamentos:
. Ausênciadeacúmulodedetritosoucrescimentodevegetaç

capacidade do sistema de drenagem darodovia:
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Ausência de desníveis superiores a 5 cm entre a faixa de tráfego e o acostamento, en.r
100% do sistema rodoviário, ao final do 5"ano;
Ausência de panelas, afundamentos plásticos e desníveis ao longo dos acostamentos,
em 100% do sistemarodoviario.

Além dos limites estabelecidos, o pavimento das pistas, dos acostamentos e das faixas
de segurança deverá se encontrar, permanentemente, com ausência de lixo, escória ou
detritos orgânicos, inclusive animais mortos, nas pistas, nos acostamentos e nas faixas
de segurança.

4.2.1.4 Cronograma deexecução

os serviços referentes à fase de RESTAURAÇÃ. dos pavimentos de pistas centrais, laterais,marginais ou locais, acostamentos e faixas de ,"gurunçu do SISTEMA BA-052, inclusive deacessos, trevos, entroncamentos e retornos, deverão ter início imediatamente após a conclusaodos TRABALH.S INICIAIS e se esrender até o finar do 5o ano do prazo da coNCESSÃo.
Adistribuiçãopercentuardosserviçosdevecorresponderaoatendimentoaosparâmetrosde

desempenho exigidos anualmente, e de acordo com os resultados da monitoração clas rodoviasdosistema.

4.2.2 Obras de arteespeciais

4.2.2.I Escopo tlosserviços

Na fase de RESTAURAÇÃo, os trabalhos referentes às obras-de-aÍe especiais deverãocontemplar' no mínimo, a reparação, rerorma e reforço de todas as pontes e viadutosexistentes na rodovia, para adequação ao trem-tipo TB_45-

1.2.2.2 procedimentosexecutivos

A fase de RESTAURAÇÃ. compreende a restituição da integridade e da capacidade portantee melhoria da funcionaridade das pontes e viadutos cadastrados durante os TRABALH..INICIAIS, conforme a necessidade identifica<ia.

Tais atividades englobam adequação de gabaritos, reconstitui ção

a
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lras rígidas e

aparelhos de

o de fissuras

guarda -corpos, renivelamento entre aterros e lajes de transição, stituiçào
aporo, recomposição de recobrimento de armaduras, proteçilo e1aludes e inj
passtvas, aumento de seções transversais, reforço de Íündaç
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A recuperação das oAEs deve eliminar todas as manifestações patológicas existentes que
comprometam seu desempenho, sua vida útil, segurança ou resistência, em seus elementos
estruturais. Deverá incluir as fundações , adrenagem dos tabuleiros, o pavimento e os taludes
dos temaplenos adjacentes, a implantação de ba*eiras rígidas tipo New Jersey e placas de
transição, bem como a adequação às condicionantes viárias, topográficas ehidrológicas.

o reforço das pontes e viadutos corresponde ao aumento da capacidade pofiante das oAEs
que não foram originalmente dimensionadas para o TB-45, de modo a se enquadrar ao
disposto nas atuais normas da ABNT.

os serviços de recuperação deverão ser executados dentro de programação definida pela
monitoração da rodovia, submetida à aceitação da SDINFI{A, considerando como prioritiirias
as obras de maior risco, com sérias deficiências estruturais e funcionais e em adianlado estado
de degradação.

Para cada oAE, deverão ser elaborados projetos executivos completos, acompaúados de
memorial justificativo das intervenções propostas, os quais deverão ser acompanhados pelos
respectivos projetos de sinalização provisória e desvio de tráfego. Todos os projetos deverão
obedecer às normas da ABNT e ser submetidos à aceitação da SEINFRA.

1.2.2.3 Parâmetros dedesempenho

As obras-de-arte especiais das rodovias deverão receber os serviços previstos de recuperaçào
e reforço, de acordo com a priorização estabelecida a partir dos resurtados da eiapa tre
MONTTORAÇÃO do STsTEMA BA-0s2.

1.2.2.4 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados nas oAEs referentes à fase de ITESTAURAÇÃO deverão ter
inicio imediato após a conclusão dos TRABALHOS INICIAIS, de acordo comcronograma
baseado no estado de conservação cre cada obra; para tanto, deverão ser adotados a
classificação e diretrizes previstas no "Manual de Inspeçào de pontes Rodovirírias - IpR 709',.
do DNIT.

4.2.3 Elementos de proteção esegurânça

GOVERNO DO ESI'ÂDO DÀ RArIIÀ
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Escopo dosserviços

Na fase de RESTAURAÇÃO, a implantação de novos d sitivos de sc deverá se
basear no estudo de identihcação de locais e segmentos pa deríticos s na eta
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TRABALHOS INICIAIS, quando foram realizados os serviços de recuperação e substiluiÇão
integral dos dispositivos de segurança existentes no SISTEMA BA-052 (defensas metálir:as,
barreiras rígidas, balizadores retrorrefletivos, dispositivos antiofuscantes e atenuadores de
impacto).

Além disto, nesta fase deverá ser implantada a sinalização definitiva das rodovias, de acordo
com o Projeto Executivo de Sinalização elaborado nos 'TRABALHOSINICIAIS.

P r o c e dimení o s exe cutiv os

GOYERN-O DO ESTÀDO DA BAHIA
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uas linhas

seccionada

bordo comamarela e linha dupla amarela com 12,5 cm de largura, maiS
15 cm delargura; ,r'

Nas curvas, como auxiliares às demais sinalizações de solo, deverão ser implantados
balizadores, com elementos refletivos que, em condições atmosféricas lavoráveis, devendo ser
espaçados de acordo com as nornas do DNIT.

As placas de regulamentação e de advertência deverão ser implantadas em função da
geometria e topografia das rodovias. Sinalizaçõescomplementaresàsnonnaisdasrodovias
deverão ser implantadas em locas onde houve identificação de incidência de neblina,
alertando os usuários sobre a distância mririma de visibilidade. Todos os elementos de
sinalização vefiical devem atender as especificações das nomas NBR 11904/2015 e NBR
14644/2013 da ABNT.

A medida que novas tecnologias e materiais veúam a surgir, as especificações
procedimentos descritos deverão ser atualizados, mediante prévia aceitação da sEINFRA.

4.2.3.3 Parômetros dedesempenho

Ao longo da fase de RESTAURAÇÃO, as sinalizações horizontal e vefiical da rodovia
deverão ser gradualmente implantadas, atendendo-se aos seguintes critérios:

sinalização horizontal - implantação de 100% do total previsto para o sistema,

C

considerando-se, para cada quilômetro de pista simples, I 1mp

Tachas refletivas - implantação a cada 12 metros em
horizontais de bordo e separadoras/divisoras defluxos;

p

0v
as de pista . sobrelinhas

4.2.3.2

concomitantemente com a execução dos serviços de recuperação do pavimento, deveráser
implantada a sinalização horizontal definitiva, utilizando material termoplástico e conlorme
orientações da norma DNIT 100/2017. Em complemento à pintura de solo, deverão ser
utilizados elementos retrorrefletivos fixados sobre o pavimento, de acordo com as
especificações técnicas apresentadas nas normas do DNIT.

[t,
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sinalização veÍical implantação de 100% do total previsto para o sistema durante a
fase de RESTAURAÇÃO;

Elementos de segurança - Implantação de parapeitos, trilhos e ba,eiras de segurança,
complementando a implantação efetuada na fase de TRABALHOS INlclAIS, sendo
efetuadaaimplantaçãode 100%daextensãototalprevistaparaosistemaduranleafase cle

RESTAURAÇÃO.

Índice de retrorefletância para sinalização horizontal deve sempre scr superior a g0
(oitenta) mcd/lx.m' para elementos de cor amarela e 100 (cem) mcd/lx.m, para
elementos de cor branca, em 100% do sistema rodoviário. Ao longo da lase tle
RESTAURAÇÃo, a sinalização horizontal definitiva, com ín<iioe de retro.efletância
inicial de 150 (cento e cinquenta) mcd/lx.m, para elementos dc r:or amarela e 250
(duzentos e cinquenta) mcd/lx.m, para elementos de cor branca, <.leverá ser implantada
gradualmente, conlorme indicado aseguir:

o 15oÁ do sistema rodoviário, ao final do 2" ano;
o 30Yo do sistema rodoviário, ao final do 3. ano;
o 45Yo do sistema rodoviário, ao final do 4. ano;
o 100% do sistema rodoviário, ao final do 5" ano.

GOVERNO DO ESTADO DA BÁIIIÀ
SECRE'TÁRIA DE INFR{ESTRUI'URÀ

1.2.3.4

1.2.1.1

Sob nenhuma hipótese, após a rearização de intervenções de RESTAURAÇÃO, a rodovia
será liberada ao tráfego sem a sinalização horizontal, verticar e/ou aérea adequada, que
garanta a segurança dos usuários, ainda que provisória ou de obras.

( ) r o no gr arna tle exe ur ç ã o

Os serviços referentes à implantação e restauração das sinalizações horizontal e vertical e dos
elementos de proteção e segurança deverão ter início imediatamente após a conclusão dos
TRABALHOS INICIAIS, seguindo um cronograma anual compatível com as intervenções
previstas para o pavimento, e que garanta o atendimento aos parâmetros de desempenho
exigidos para os elementos desinalização e segurança. paratanto, deverão ser considerados os
resultados do levantamento inicial das condições das rodovias, que indioará eventuais locais
que exijam prioridade, e a constante monitoração dosistema.

4.2.4 Canteiro central e faixa dedomínio

Escopo dosserviços

Uma vez que a configuração das rodovias integrantes do SISTEMA B o contcmpla)
canteiro central, não sã

de RESTAURAÇÃO.
o inicialmente previstas atividades que mento na fàse
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ções fis pro que a
mpof e a morar as

ISTEMA 2 dentro de

s, poclendo

Para a faixa de domínio, os trabarhos na fase de RESTAURAÇÀo deverão contemplar aregularização completa de todos os acessos às rodovias do sistema.

1.2.1.2 procedimentosexecutiyos

A CONCESSIONÁRIA deverá indicar as características técnicas necessárias à autorização
dos acessos, a serem submetidas à autorização da sEINFRA. os acessos não autoriza<.os emque se configure situação de risco para os usuários do sISTEMA BA-052 aeverão ser
bloqueados.

Todas as ocupações i*egurares serão objeto de análise, pera coNCESSIONÁRIA, edecorrente apresentação de laudo à SEINFRA, que deverá tomar a decisão quanto ànecessidade de desocupação.

Quanto à construção de novos acessos ou ao remodelamento daqueres existeqtes. caberá àCONCESSIONÁRIA a análise do projeto específico, conforme normas do DNIT, averificação de sua viabilidade e respectiva submissão à SEINFRA, além do acompaúamento
de sua execução A medida que tais alterações sejam concluídas, a cONCESSIONÁRIA terá
a incumbência de manter as características estruturais e funcionais de todos os acessos durante
o período de Concessão.

4.2.4.3 pariimetros dedesempenho

Ao longo da fase de RESTAURAÇÃO, todos os acessos das rodovias deverão serregularizados, e as edifioações e instarações i*egulares existentes na faixa de segurança
deverão ser objeto de análise e encaminhamento à SEINFRA.

4.2.4.4 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados nesteitem, rererentes à fase de RESTAURAÇÀo, deverão ser
iniciados imediatamente após o término dos TRABALH0S INICIAIS e concruídos até o finar
do 5o ano do prazo da coNCESSÃo, priorizando-se os locais maiscríticos.

4.3 MANUTENÇÃO

A MANUTENÇÃO compreende o conjunto de interven
CONCESSIONÁRIA deverá realizar com o objetivo
características técnicas e operacionais das estruturas físicas
padrões estabelecidos, ou, ainda, prevenir que sej am alcan

iq
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envolver ações de reabilitação ou restauração de paÍes do sISTEMA BA-052. De modo
geral, deverá iniciar-se após a fase da RESTAURAÇÃo e desenvolver-se até o final do prazo
da CONCESSÃO.

Para a operacion alizaçáo dos serviços, a cONCESSIONÁRIA deverá apresentar anualmente
à SEINFRA o planejamento das ações de MANUTENÇÀo, com derarhamenro em
programação mensalmente encamiúada. Tais ações deverão estar baseadas nos resulta6os cla
MONfIORAÇÃO do SISTEMA BA-052 e consolidados em seus relatórios.

sempre que os serviços de MANUTENÇÃo resultarem na incorporação de quarquer
elemento adicional ao SISTEMA BA-052, tais serviços deverão ser precedidos de projetos
executivos, contendo o detalhamento de todas as soluções propostas, elaborados de acordo
com as norÍnas do DNIT e da ABNT e submetidos previamente à aprovação da SEINF-[i.A,
conforme resolução específi ca.

Eventualmente, conforme a necessidade detectada na MONITORAÇÂO, as ações de
manutenção envolverão uma reabililação ou restauração de partes do SISTEMA BA_052.
I)essa forma, a manutenção do srsrEMA BA-052 creverá compreender a execução de todas
as obras e serviços previstos, bem como aqueles que poderão surgir durante o período de
coNCESSÃo. Respeitadas eventuais alterações decorrentes do processo de evorução
tecnológica, as ações da GONCESSIONÁRIA deverão obedecer, em todos os seus aspectos,
aos padrões técnicos aquiespecifi cados.

As ações de MANUTENÇÃO deverão atender às normas ambientais cabíveis, conl-orme o
estabelecido pelos órgãos gestores da porítica ambiental com jurisdição sobre o segmento do
SISTEMA BA-052 objeto de estudo. A aceitação do projeto executivo deverá esrar
condicionada à apresentação do respectivo licenciamento ambiental; caso não o necessite, o
projeto deverá atender às normas ambientais vigentes. A CONCESSIONÁRIA deverá
fomecer à SEINFRA declaração expressa, clara e precisa, caso o projeto não necessite
licenciamento ambiental.

Respeitadas eventuais alterações decorrentes d oprocesso lógica, as ações
da CONCESSIONÁRIA deverão obedecer. em todos os adrões técnicos e
PARÂMETROS DE DESEMPENHO especificados ase

GOVEII.NO DO ES'I'ÀDO I)À ITAIIIA
SECRETARIA DE IN!'RA T]STIiUTUIIÁ

A estruturação dos serviços de MANUTENÇÃO deverá ter como premissas básicas os
resultados da MoNIToRAçÃo dos elementos fisicos do SISTEMA BA-052. assim como os
PARÁMETRoS DE DESEMPENHO estabelecidos, considerados necessários para que a
coNCESSIoNÁRIA possa oferecer um padrão de serviço adequado aos usuários.

t,
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4.3.1 Pavimento
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4.3.1 . I

1.3.1.2

Escopo dossertiços

A manutenção do pavimento de pistas, acostamentos e faixas de seguranÇa do SISTEMA BA-
052, inclusive de acessos, t.evôs, entroncamentos e Íetornos, compreenderá oconjunto de
intervenções programadas com base na MoNIToRAÇÃo, a parlir das avaliações ali
determinadas, de modo a garantir seu iuncionamento adequado, com as cor.rdições mínimas de
conforto e segurança estabelecidas. Terá, também, o objetivo <le restaurar o pavimento,
aumentando sua vida útil e estabelecendo um novo patamar de clurabilidade ao longo da
coNCESSÃo. o coNCESSIoNÁRIo nao terá obrigação de vida útil remanescente do
pavimento ao hnal da CONCESSÀO.

As soluçôes propostas deverào obedecer aos métodos previstos em noÍrnas e especificaçôes
do DNIT. o objetivo final de um pavimento é atender aos requisitos de conforlo e segurança
dos usuários, nas velocidades operacionais da via, além de manter os custos operacionais dos
veículos e aqueles associados aô tempo de viagem no mínimo possível. Dessa Ibrma, a
programação da MAN UTENÇÃO deverágaranrir:

' Frequência mínima de intervenções, utilizando técnicas que reduzam as interferências
com o tráfego ao estritamentenecessário;

o Irregularidade mínima e compatível com as velocidades operacionais, a fim de
minimizar a resposta dinâmica na interação veículo-pavimento, <1e acordo com as
avaliaçõesprevistas;

o Atrito adequado, mesmo sob chuvas intensas, sem causaÍ desgaste excessivo dos
pneus.

Pro c e di me nto s e xe cut iv os

De modo geral, as soluções técnicas para a MANUTENÇÀO dos pavimentos serào as
mesmas definidas para a fase de RESTAURAÇÀO do slsrEMA BA-052, e deverão garantir,
em princípio, vida de serviço superior a 5 anos, a contar da conclusão das respectivas obras, e,
no mínimo, que até a próxima intervenção programada, o pavimento se mantenha em bom
estado e com os critérios de aceitação relativos à deterioração de superfície plenamente
atendidos.

Assim, as condições funcionais das faixas de r.olamento deverão ser verificadas pela
MONITORAÇÃO prevista. A partir da análise dos resultados enc deverão ser
tomadas todas as medidas necessárias de moclo que sejam a SOS limites scntos nos
PARAMETROS DE DESEMPENHO. O atendimento aos li tes estabeleoido nao exlme a
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA quanto à solução de problemas gularidades

d
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localizados, contidos em lances que indiquem valores toleráveis.
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P arâmetros dede sempenho

COVERNO DO ESTADO DA AAIIIÁ
SECRETARIA DE INFRAES'I'RT]'I'U ITA

elecido;

stabelecido

trilhas de roda

GOVEÊNO OO ESIÁDO

1.3. 1 .3

Ao longo da lase de MANUTENÇÃo, o pavimenro flexível do SISTEMA BA-052 (inclr"rin<io
pistas, acostamentos, pontos de parada de ônibus, faixas de segurança e interseções) deverá
apresentar as seguintes características:

a) Ausência de desnível entre faixas de tráfego contíguas em 100% do sistemarodoviário;
b) Deflexão característica (Dc) < 1,1 x DeÍlexão Admissível (independente do revestimento
asláltico existente), em 100% do Sistema Rodoviário;
c) Condições de superfície por subtrechohomogêneo:

o Ausência de áreas excessivamente remendadas, seguindo a proporção máxima de 20
reparos a cada 1 km e 4 reparos a cada l00m:

o Ausência de flechas nas trilhas de roda, superiores a 7 mm para revestimentos em
concreto Asfáltico e superiores a 1 0 mm (dez) para revestimentos em Tratamento
superficial ou Microrrevestimento AsÍáltico, cm 100% do sistema rodoviário. ambas
medidas sob corda de 1,20m;

o Ausência total de fissuras classe 2 e 3 (FC-2 e FC-3), em 100% do sistema rodoviário
(independente do revestimento asfálticoexistente);

. Índice de Gravidade Global: IGG < 40 em 100% do sistema rodoviário (independente
do revestimento asfii{ticoexistente).

d) Condições de superficie em pontosisolados:
o Ausência total de panelas e afundamenlos plásticos em 100% do sistemarodoviário.

e) Condições de conforto por subtrechohomogêneo:

o Irregularidade longitudinal: IRI í 2.7 m/km para revestimentos em Concreto Asláltico
e IRI í 4,0 mikm para revestimento em l'ratamento Superficial ôu Microrrevestimento
Asfáltico, em 100% do sistemarodoviário.

' O cálculo da Irregularidade longitudinal deverá scr feito por análise estatistica,
realizada por faixa de tráfego, em segmentos homogêneos (em função <to IIll),
integrado em lances de 100 metros de extensão, que serão então comparados para a
determinação dos segmentos de maior inegularidade e avaliados Íiente aos
seguintescritérios:

o 100 % dos valores individuais devem atender ao limite estabelecido, com tolerância de
100Á;

o 80 % dos valores individuais devem atender ao limitee
o A média dos valores individuais deve atender ao li
o Entende-se por valores individuais a média das

intema e extema de cada lance de integração.
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f) Condições desegurança:

. Macrotextura: Altura de areia (HS), obtida através do ensaio de Mancha de Areia,
compreendida no intervalo: 0,6 mm < HS < 1,2 mm. para camadas porosas de atrito
dispcnsa-se o I imitemáximo.

o Microtextura: valor da resistência à derrapagem, medido pelo pênclulo Britanico
compreendido no intervalo: 47 < vRD <75 paracamadas porosas de atrito. dispensa-
se o limitemáximo.

g) Condições de supcrfície dosacoslamentos:

r Ausênciadeacúmulodedetritosoucrescimentodevegetaçãoquepossamcomprometer 
a

capacidade do sistema de drenagem darodovia;
o Ausência de desníveis superiores a 5 cm entre a raixa de tráfego e o acostamento, em

1 00% do sistemarodoviário;

r Ausência de panelas, afundamentos prásticos e desníveis ao rongo dos aoostamentos,
em 100% do sistemarodoviário.

o os segmentos homogêneos deve matendersi multaneamente condições de trárêgo,
estrutura do. pavimento e respostas de natureza estrutural e funcionar, com extensões
de até 10 km justificadas pero método das diferenças acumuladas daAASFrro.

Para o pavimento rígido, o ICP, carculado para o trecho da praça de pedágio, deverá ser
superior a 70. Adicionalmente, todas as amostras individuais de pavimento rígido deverão
apresentar, em qualquer periodo de avaliação, ICp > 40, além de:

GOVERNO DO ES'I'ADO DÀ I}.{IIIÀ
SECRETARIA DE INTlL4.ESTRU'I'UR4.

de defeitos de alçamento de placa, fissura de canto, placa dividida

de escalonamento ou degrau, placa bailarina, quebras localizadas
|l

a

Ausência

(rompida):

Ausôncia
e

passagem de nível com grau de severidade classificado como ..alto,,;

Ausência de juntas e trincas sem selagem, panelas ou, ainda, deleilos
caracterizem, a critério da SEINFRA, problemas de seguranga aos usuários.

que

Isto significa que ao rongo de toda a fase de MANUTENÇÃo do sTSTEMA BA-052, o
pavimento do SISTEMA BA-052 deverá sofrer intervenções de forma a manter os padrões de
desempenho supracitados.

"1.3.1 .4 Cronograma deexecuçdo

Os serviços a serem executados no pavimento referentes à de MA '|ENÇÀO do
SISTEMA BA-052 deverão ter inicio a partir do tén.nino fase de RES AURAÇAO e
deverão estender-se até o final do prazo da CONCESS O. A distribuição
serviços deve corresponder às necessidades, de aco
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rcentual dos

ETROS DE
DESEMPENLIO exigidos e nos resultados da MONITOITAÇ
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4.3.2 Obras de afieespeciais

4.3.2.1 Escopo dosserviços

As atividades de MANUTENÇÃ. têm interface com aquelas desenvolvicras
coNSERVAÇÃo, com diferenças rerativas à escara, amplitude e periodicidade dos serviços
envolvidos' usualmente, os serviços de manutenção exigem suporte técnico, prévia
programação e a elaboração de projetos especíhcos, ao contrário da conservação que, em
geral, os dispensam, não sendo periódica, mas sim vinculada às necessidades ide,tificadas
durante as mobilizações demonitoração.

Na fase de MANUTENÇÃ., intervenções programadas com base na monitoração das obras-
de-aÍe especiais das rodovias visarão garantir seu adequado desempenho estruturar e
funcional, além de boa aparência e favoráveis condições dedurabilidade.

1.3.2.2 procedimentosexecutiyos

§ât{!§

correttvo como preventivo, mantendo
desempenho de modo a evitar sua clegra
restauração. A cuno e médio prazos,
qualidade dos serviços; a longo prazo,
eshuturas.

GOVERNO DO ISTADO DÁ I]AHIA
SECRETARIA DE INI.-RAESTRT]TLIRA.

Entende-se por manutenção das obras-de-arte especiais o conjunto de atividades que têm
como objetivo a preservação de seu desempenho estrulural e fuircional, tanto em nír,el

as estruturas das OAEs em níveis elevaclos de
dação e a consequente necessidade deintervenções de
estabelecem-se níveis de seguraltça e padrões cle
constitui-se em fator determinante da vida útil das

Desta forma, a cONCESSIoNÁRIA deverá atuar mais intensamente em caráter preventivo,
sobre manifestações patológicas lateúes, ao invés de agir em caráter corretivo sobre
deficiências já instaladas. Dessa forma, patologias de dimensões ou intensiclades aoenruadas,
que coloquem em risco a operação do sistema ou a segurança dos usuários, ocomerão em
número reduzido.

Neste contexto, serão consideradas como atividades típicas de manutenção os seguintes
serv1ços prnctpais

Reparos em elementos estruturais, inclusive barreiras;
Reparos ou substituição dejuntas;

Modificações ou reparos nos sistemas de drenagem das
Pintura das OAEs, exceto barreiras epasseios;

Recomposigão e proteção de taludes dosencontros;
Intervenções para eliminação de trincas e desníveis n

a

a

a

I
entrada e saícla OAEs;
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. Outros serviços que exüam suporte técnico para garantia do padrão dequalidade.

4.3.2.3 Parâmetros dedesempenho

Ao longo de toda a fase de MANUTENÇÀo, as obras-de-arte especiais deverão ser objeto de
intervenções de forma que se apresentem sempre com alto padrão estrutural, ftrncional,
estético e de durabilidade.

4.3.2.1 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados nas obras-de-arte especiais referentes à fase de
MANUTENÇÃO deverão início aparlir tro término da fase de RESTAURAÇÃO e deverão
estender-se até o final do prazo da coNCESSÃo. A distribuição percentual dos serviços deve
corresponder às necessidades impostas pelo atendimento aos parâmetros de desempeúo
exigidos, conforme os resultados da monitoração dosistema.

4.3.3 Elementos de protegão esegurança

1.3.3.1 Escopo dosserviços
A MANUTENÇÃO dos elementos de proteção e segurança do sISTEMA BA-052
compreenderá o conjunto de intervenções programadas com base em sua MoNrroRAÇÀo.
a partir das avaliaqões ali determinadas, de modo a garantir seu funcionamento adequado.

GOVERNO DO ESTÁDO DA RÀTIIA
SECRETARIÂ DE INFRAESTRUTURA.

.1.3.3.2 P r oc e diment o s exe cutiv os

os serviços de MANUTENçÃo ae barreiras de proteção rígidas ou maleáveis deverão
obedecer à programação a ser estabelecida anualmente, a partir dos dados e informaçôes
fomecidos pela MoNIToRAçÀo ao SISTEMA BA-052. Em princípio, as barreiras de
concreto requererão poucos serviços de MANUTENÇÂo, uma vez que os scrviços de
coNSERVAÇÃo deverão assumir a preservaçào cla integridade fisica desses elementos.

A MANUTENÇÀo das defensas metálicas deverá ser realizada através de uma programação
mensal, especialmente no que se refere ao aspecto da ocorrência de corrosão nos suportes,
postes, aÍastadores, lâminas e elementos de hxação, conlormação geométrica, ancoragens e
balizadores retrorrefleti vos. Em termos de execução dos serviços, a MANUTENÇÀO das
defen sas metálicas deverá substituir esseselementos

Na execução dos serviços de MANUTENÇÃO da ização h
serobservadas as características de aplicação cle ma s, de lineari
espessuras, temperatura de aquecimento e aplicação do co, equlpamento

ntal, deverão

e das faixas,
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sinalizações horizontal e v
etapâ de RESTAURAÇÃO
parâmetros de desempenho

final da etapa anterior.

GOVEITNO DO ESI'ADO DÀ BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRU'TUIIA

de agitação da máquina aplicadora, condições dos bicos espargidores e granulometria das
microesferas de vidro, devendo esta avaliação ser repetida periodicamente, para a adequada
preservação da sinalização horizontal do SISTEMABA_052.

os serviços de MANUTENÇÀo da sinarizaçâo horizontar deverão ser executados semprelora dos horários de pico, de preferência à noite, quando as condições atmosrericas
petmitirem, seguindo rigorosamente o Manuar de sinarização de obras, serviços e
emergências do DNIT.

A qualidade dos sinais e elementos retro[efletivos e as condições rle retrorrefletância deverão
ser os critérios para a deÍinição do programa de MANUTENÇÂo da sinalização horizontar,
tachas e tachões. Além desses casos, sempre que houver MANUTENÇÃ. do puui-errto,
deverá ser implantada nova sinalização horizontal, inclusive tachas.

Na execução da sinalização dos eixos e bordos das pistas de roramento, de liúas separadoras
de tráfego contínuas ou interrompidas, a sinarização horizontar deverá ser aplicada por
aspersão, oom microesferas de vidro retrorrefletivas. Na execução de zebrados, escamas,
setas, letras, números e outros sinais gráficos, o material deverá ser aplicado pelo processo de
extrusão, ou através de pistola no caso de tinta à base de resina acrílica, com microesferas de
vidro retrorrefletivas incorporadas.

se necessário, os serviços de manutenção da sinalização horizontal serão precedidos de pré-
marcação, seguida das tarefas de aplicação do material temoplástico por aspersão (hot spray),
extrusão ou tinta à base de resina acrílica, conformerequerido.

Nos serviços de manutenção da sinalização vertical e aérea, todas as mensagens epelículas
retronefletivas de fundo deverão ser substituídas em caso de dano ou perda de refletância.
Também deverão ser substituídos ou tratadôs os perÍis que apresentarem corrosão r.ru
desgaste, utilizando a mesma solução adotada na RESTAURAÇÀo do SISTEMA BA_052.

4.3.3.3 parâmetros dedesempenho

Os trabalhos da etapa de MANUTENÇÃO envolverão ações de reabi litação de elementos do
SISTEMA BA-052 com o objetivo de manter os padrões e níveis de desempenho das

e(ical e dos dispositivos de segurança atingidos ao témino da
. Assim, as atividades de manutenção devem ser orientadas pelos
estipulados para cada subsistema da ura rodoviária ao

Os valores mínimos de retrorreÍletância residual para sinali
o estipulado na norma DNI'I' l\Ol2olj, sendo que, durante

ão horizontal cr'ão respeitar

ENÇÃo, a

4

a a fase
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retroÍrefletância deve ser sempre superior a g0 mcd/lx.m, para elementos de cor amarela e 100
mcd/lx.m2 para elementos de cor branca, em 10ooÁ do sistema rodoviario. para a sinalizacão
vertical, deverão ser seguidas as recomendações cla norma NBR 14644/2013 da ABNT.

Ao longo da fase de MANUTENÇÃo, a sinalização horizontar, vertical, tachas refletivase
elementos de segurança impranlados no sistema, devem receber as interrerências necessárias
pâra manter um padrão de desempenho adequado
CONCESSÃO, considerando a vida útil de cada item.

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIÀ
SECRETARIA DE INFR4.ESTRI]TTIRA

ao longo de todo período deo

Reforça-se, ainda, a necessidade de implantação de nova sinalização horizontal e de tachas
refletivas sempre que houver intervenção no pavimento. Em nenhuma situação, após serviços
executados no pavimento, a RoDovIA será liberada ao tráfego sem a sinarização horizontal
adequada que garanta as egurança dos usuários, ainda que provisória ou <1e obras.

4.3.3.1 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados nos elementos de proteção e segurança reÍ'erentes à fase de
MANUTENÇÃO do SISTEMA BA-052 deverão ter inicio a parlir do término da fase de
RESTAURAÇÃO, estendendo-se até o final do prazo da CONCESSÃO.

o cronograma de execução dos serviços é meramente indicativo. A execução anuar dos
serviços deve corresponder às necessidades, de aconlo com os pArúMETRos DE
DESEMPENHO exigidos, conforme os resultados da MONITORACÃO.

4.3.4 Sistema de drenagem e obras-de-aÍecorrentes

a partir dos proccdimentos de MANUTENÇÃO, através da proteção fí

Dessa forma, o objetivo principal da MANUTENÇÃO será e
estrutura do reÍ'erido sistema, promovendo sua reabilitação.

asc

a deteri

AS

de partes da

eventuais. O

Y
x

4

om intervencõe

4.3.1.1 Escopo dosserviços

A MANUTENÇÀO do sistema de drenagem e obras-de-arre conentes do slsrEMA BA- 052
compreenderá o conjunto de intervenções programadas com base em sua MoNIToRAÇÀo,
a partir das avaliações ali determinadas, de modo a garantir seu funcionamento adequado.

compreenderá um amplo conjunto de atividades que visarão, sobretudo, preserval. o
funcionamento pleno e adequado do seu sistema de drenagem, principalmente nos aspectos
relerentes à sua durabilidade. O prolongamento da vida útil dos dispositivos deverá ser obtido

,-0 ,W



i:!;§:âi":§"^

âAt{!&
planejamento da

CONSERVAÇÃO.

GOVERNO DO ESTADO DA BATIIÀ
SECRETARIÂ DE INFRÀESTRU'IURA

MANUTENÇÃO compreenderá, basicamente. as mesmas etapas da

Assim, a

inspeções

atividades:

r Determinação dos padrões dedesempeúo;
o Planejamentodasintervenções;

. Acompanhamentoeavaliação.

Notocanteàdrenagemeàsobras-de-arte correntes,
deverão enfocar intervenções ooncementesa:

partir dâs necessidades deflagradas"
da CONSERVAÇÂO, deverão ser

tanto nâ MONITORAÇÂO
imediatamente realizadas

quanlo nas

as seguintes

OS procedimentos de MANUTENCÃO

o Recomposição de sarjetas, valetas emeios_lios;
r Recomposição de saídas, descidas d,água e dissipadores deenergia;o Recomposiçãodecaixascoletoras:

o Recomposiçãodebueiros;

r Recomposiçãodedrenos.

4.3.4.2

Para as atividades

MoNII'ORAÇÃO e

reparos dos dispositi
serventia dos mesmo

Os procedimentos de MANUTENÇÃO das saídas, descidas
deverão ser ôs mesmos adotados para as valetas e sarjetas.

de MANUTENÇÃO, a partir das necessidades deÍlagradas r.ra
nas inspeções da CONSERVAÇÀO, deverão ser realizadas tarelas de

vos deteriorados, de forma a restabelecer integralmente as conclições de
s, prolongando suas vidas úteis.

Assim, deverão ser recompostos os segmentos de sarjetas, valetas e meios-fios queestejam
danificados. A recomposição deverá englobar a eliminação total dos pontos danificados e a
reconstruÇão, conforme os procedimentos convencionais. em concreto de cimentô, da seção
transversal. As valetas e sarjetas deverão obedecer às seçõe s transversais dos dispositivos
onglnals, bem como seus revestimentos. Sua recomposição d loco, dentro de umevera sel 1n
esquema programado de sinalização controladora do tráfego. Da mesma forma ocorrerá comos meios-fios, os quais deverão ser pré_moldados em canteiro de ob entados nos
devidos locais, também conforme os procedimentos convencionais.

s de energia

ser retirado

55

{

água e dissipado

ndo assim

e

P r o c e dime n t o s exe cutiv os
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todo o material deteriorado e recomposto o dispositivo. cuidados especiais deverã. sertomados nas descidas d'água, considerando a inoidência do deslocamento de .ers 
"o*ur, nosentido de restabelecer uma base nos taludes apropriada a seusassentamentos_

As equipes de MoNIToRAÇÂo deverão indicar, a partir das vistorias de controle, as caixascoletoras danificadas que deverão sofrer recomposiçao pelas equipes de MANUTENaÃ..
Desta forma, no caso destes dispositivos, todo o seu interior deverá ser constantemente
recomposto, a fim de que se manteúam superfícies (de paredes e fundos) adequadas aoacúmulo constante das águas incidentes, arém da execução de reparos localizados, a seremrealizados a partir de procedimentos convencionais. As rampas de vedaçào dessas cairas,independentemente de sua constituição, deverão ser mantidas em perfeitas condições defuncionamento.

Da mesma forma que nos outros dispositivos, as equipes de MoNIToRAÇÃo, a partir doinventário realizado' deverão indicar os bueiros u ,"."- reparados. As equipes deMANUTENÇÂ. deverão agir nos locais estruturalmente danificados, ocasionados devido aproblemas específicos de sua própria eslrurura, ou mesmo por movimentaçôes do próprio
corpo estradal, impactos, etc. Os trabalhos referentes a esta tarefa consistirão em reparos,
substituição ou reconstrução de trechos danificados, incluindo os componentes de suasb,cas
de entrada e saída. ou seja. alas. calçadas e muros de testa.

i?fi;ita;i,^

§At{!*;

Os drenos profundos, devido à
dos problemas existentes,
coNcsssroNÁRIA.

sua localização, necessitarão de maior precisão na indicação
pelas equipes de controle e MONITORAÇÃO da

COVT,RNO DO ESTADO DA BAI.IIÂ
SECRETARIA DE INFR-A,ESTIIUTT]RA

s executivos descritos. Ao
OACs deverão ser objetcr
padrão de desempcr.rho

uma vez localizados os problemas relativos a trechos de drenos danificados, as equipes deMANUTENÇÂ. deverão estaberecer um programa específico de condução dos serwiços.
cuidados especiais com reração aos trabarhos deverão ser tomados, tendo em vista as
dificuldades de execução e pela presença das equipes napista.

1.3.4.3 parâmetros dedesempenho

Os serviços deverão se desenvolver de acordo com os procedimento
longo de toda a fase de MANUTENÇÃO, o sistema de drenagem e
de intervenções de forma que se apresentem sempre com alto
estrutural, fi.mcional e de durabilidade, além de boa aparência.

Cronograma deexecução1.3.4.4

,Íd,Y uz
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os serviços a serem executados no sistema de crrenagem e oACs referentes à fase deuaNureNçÃo deverão ter inicio a paÍir do término <ta fase de RESTAURAÇÃO e se
estender até o final da CONCESSÀO.

i,t*;,iii;il;,.
GOVERNO DO ESTÂDO DA BAIIIA
SECRE'IAIIIA DE INFTL{ES'TRUTUItA

O cronograma de execução dos serwiços é meramente indicativo A execução anual dos
serviços deve corresponder às necessidades, de acordo com os PARÁMETROS DE
DESEMPENHO exigidos, conforme os resultados da MONITOTTACÀO

4.3.5 Terraplenos e estruturas decontencão

1.3.5.1 Escopo dosserviços

A MANUTENçÃO dos terraplenos e obras de contenção do SISTEMA BA-052
compreenderá o conjunto de intervenções programadas com base em sua MoNIToRAÇÀo,
a paÍir das avaliações ali determinadas, de modo a garantir seu funcionamento adequado eprevenir o surgimento de problemas, em especiar os de instabilidade dos cortes, aterros e de
segurança de obras de contenção.

4.3.5.2 procedimentosexecutivos

Para a MANUTENÇÃO das obras de contenção, a GoNCESSIoNÁRIA deverá intervir, em
caráter eventual, visando seu retorno às oondições normais de funcionaridade, abrange,do
recomposição de peças estruturais, substituição de tirantes e seus dispoitivos
deproteção,reprotensão,reconstruçãodepartesdosmurosdegabiões,sistemadedrenageÍn 

" 
d".ui,

elementos componentes doconjunto.

Os casos não convencionais, tanto de instabilidade de cofies e atemo
obras de contenção existentes, deverão ser objeto de tratamenro
estudos e projeto executivo, apresentado à SEINF-RA.

s, como de problemas nas
especial, compreendendo

As soluções a serem adotadas para a MANUTENÇÂO dos
contenção do SISTEMA BA-052 são basicamente as mes
RESTAURAÇÃO.

aplenos e estruturas de

na etapa de

/

as preconi

5

/

Para a MANUTENÇÂO dos tarudes de cortes e aterros, a cONCESSIONÁRIA deverá
programaratividadesincruindoregularizaçãomanuaroumecânicadasuperfíciedos1uludes,

complementação da cobertura vegetal e do sistema de drenagem existente e, em caso de
taludes estéreis, impróprios para o desenvolvimento de vegetação, proteção dos mesmos c.n.r
argamassa armada ou redes de alta resistência, ou, ainda, outros processos que sejam
adequados e se justiÊrquem lecnicamente.

M
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verificação de sua viabilidade e respectiva submissão à SEIN
e fiscalização na sua execução. Da mesma forma, deverão cu
solicitaÇões de ocupações da faixa de domínio.

COVERNO DO ESTADO DÀ I]AHIA
SECRI.]TARIA DE INFRAESTRUTUITA

, além do aco

a respelto. a
panhamento

cedimento as

Quanto à permissão de novos acessos ou remodelamento dos Sten s, caberá à
CONCESSIONÁRIA a análise do projeto espeoífico, conforme no s clo DNI

0

mprir o mesmo p

4.3.5.3 parâmetr\s dedesempenho

Ao longo de toda a fase de MANUTENÇÂ., os te.raprenos e obras de contenção deverão ser
objeto de intervenções de forma que se apresentem sempre com alto padrão de desempenho
esfiutural, funcional e de durabilidade, além de boa aparência.

4.3.5.4 Cronograma deexecuçtio

os serviços a serem executados nos teraplenos e obras de contenção referentes à fase deMANUTENÇÂo deverão ter início a paÍir do término da fase de RESTAURAÇÃo e se
estender aré o llnal da CONCESSÀO.

o cronograma de execução dos serviços é meramente indicativo. A execução anual dos
serviços deve coüesponder às necessida<1es, de acordo com os pARÂMETRos DE
DESEMPENHO exigidos, conforme os resultados da MONITORACÃO.

4.3.6 Canteiro central e faixa dedomínio

4.3.6.1 Escopo dosserviços

A MANUTENÇÃO da faixa de domínio do sISTEMA BA-052 compreenderá o cônjunto de
intervenções programadas com base em sua MoNIToRAÇÃo, a iartir das *"iãJ", ,t
determinadas, de modo a preservar suas condições e, especialmente, garantir a integriáade do
patrimônio do SISTEMA BA-052.

4.3.6.2 procedimentosexecutiyos

A natureza de varios serviços de MANUTENÇÃO que poderiam ser enquadrados para
execução dentro da faixa de domínio, tais como reparos de cerca, vegetação com crescimento
desordenado, etc., confunde-se com a dos serviços de coNSERVAÇÃo rotineira. pofianto, aCONCESSIONÁRIA deverá manter permanentemente, um nível adequado de
coNSERVAÇÃo para a área situada até os limites da faixa de domínio, de modo a tornar
desnecessária qualquer programação adicional de serviços de MANUTENÇÃO nestes itens.

UÍ'ú\
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E responsabilidade da cONCESSIONÁRIA manter a integridade da faixa de domínio do
SISTEMA BA-052, inclusive adotando as providências necessárias à sua desocupação se e
quando invadida por terceiros, após concluídos os serviços dos TRABALHos INICIAIS e de
RESTAURAÇÃO.

A CONCESSIONÁRIA, na medida em que os acessos Íbrem remodelados, terá a
incumbência de mantê-los com suas características estruturais e funcionais inalteradas,
abrangendo também os demais acessos existentes e os novos que Ítrrem se incorporandoao
sistema, no período de CONCESSÀO.

A paftir do témino dos serviços de melhorias físicas e operacionais dos acessos do SISTEMA
BA-052, a MANUTENÇÃO deverá incorporar às suas atividades a continuidade dos serviços
de remodelação dos acessos, decorrentes das intervenções realizadas no srsrEMA BA-052.

Relativamente aos acessos existentes, a coNCESSIONÁRIA deverá adotar, no mínimo, os
seguinres procedimentos:

Manutenção dos componentes estuuturais
CONCESSIONÁRIA:

das áreas sob a responsabilidade cla

Para a manutenção das áreas pavimentadas e demais componentes, deverão ser
realizadas as mesmas operações definidas para as pistas e acostamenl.s do srsrEMA
BA-052;

Para os estudos de adequação da geometria, deverão ser realizados levantamentos
topográficos e contagens de tráfego, sempre quenecessário;
Adequação da sinalização
normasvigentes;

horizontal,veÍical e aérea de acordo com as

Ação permanente junto aos lindeiros, no sentido <le que sejam mantidas e conseryadas
as áreas de suaresponsabilidade.

Tratando-se de novos acessos, a análise dos projetos propostos deverá contemplar as
seguintes atividades:

A verificação da influência do acesso pretendido em relação aos sistemas de proteção
do corpo estradal do SISTEMABA-052.

i't§Ia|í*Í,^

4.3.6.3 parâmetros dedesempenho

Os serviços deverão se desenvolver de acordo com os proced.i
longo de roda a fase de MANUTENÇÀO do SfStg

tos exectrtivos escritos. Ao
mínio deverá

5

q
(
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MA BA.O52, A

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE INFR{ESTRUTURA

o A verificação da interferência com o tráfego do SISTEMA BA-052 e com os acessos
viziúosexistentes;

v
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ser objeto de intervenções de forma que se apresente sempre com suas 1üncionaridades
preservadas, de modo a prestar serviço adequado aos usuários.

4.3.6.4 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados na raixa de domínio referentes à fase de MANUTENÇÀO
deverão ter início apartir do término da fase de RESTAURAÇÀo, se estendendo até o final
do prazo da CONCESSÃO.

o cronograma de execução dos serviços é meramente indicativo. A execução anual dos
serviços deve corresponder às neoessidades do sistema, de acordo com os pARÂMETRos
DE DESEMPENHO exigidos, conforme os resultados da MONITORACÃO.

4.3.7 Edificaçõese instalaçõesoperacionais

Escopo dosserviços

GOVERNO DO ESTADO DA I]ÀHIA
SECRETÀRIA DE INFRAESTRIJTUR.{

quan essa o àpreservação

1.3.7. 1

4.3.7.2

A MANUTENÇÃo das eclificações e instalações operacionais <Io SISTEMA BA-052. como
também do posto da polícia Rodoviríria, compreenderá o conjunto de i.tervenções
programadas com base em sua MoNIToRAÇÃo, a partir das avaliações ali determinadas, de
modo a preservar suas condições e, especialmente, garantir a integridacle do patrimônio do
SISTEMA BA.O52.

os materiais utilizados na construção de edificações e instalações possuem um tempo de vida
útil diferenciado. Assim, os serviços de MANUTENÇÂo de edificações e instalações prediais
deverão obedecer a um cronograma que considere o término da vida útil de cada componente.

Enquadram-se como serviços de MANUTENÇÃO, os seguintes:

o Pinturageral;

o Eventuais ampliações das edificações e instalações
envolvendo substituições de paredes ou de coberturas,
da hrncionalidade dos sistemasoperacionais.

Parâme tros dedesempenho

\/

\

1.3.7.3

60
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Ao longo de toda a fase de MANUTENÇÃO, as edificações e instalações operacionais
deverão ser objeto de intervenções de forma que se apresentem sempre com suas
funcionalidades preservadas, de modo a prestar serviço adequado aos usuários.

4.3.7.4 Cronograma deexecução

os serviços a serem executados nas edificações e instalagões operacionais rererentes à fase tieMANUTENÇÂo deverão 1er início a parlir do término cra fase de RESTAULAÇÀ.,
estendendo-se até o final do prazo da CONCESSÃO.

;,?;§i;all§,:"^

O cronograma de execução dos serviços é meramente indicativo.
serviços deve corresponder às necessidades, de acordo com os

A execução anual dos
PARÂMETROS DE

DESEMPENHO exigidos, conforme os resultados da MONITORAÇÂO

4.3.8 Sistemas de energia eiluminação

4.3.8.1 Escopo dosserviços

A manutenção dos sistemas de energia e iluminação do sISTEMA BA-052 compreenderá oconjunto de intervenções programadas com base em sua MoNIToRAÇÃo, a partir das
avaliações ali determinadas, de modo a preservar suas condições e, especiarmente, gu.urti. u
integridade do patrimônio do SISTEMA BA_052.

4.i.8.2 procedimentosexecutivos

AsatividadesdeMANUTENÇÃodailuminaçãodeverãoabrangerossistemasimplantados 
nas

rodovias, n apraça de pedágio e nas demais instalações do SISTEMA BA-052. Deverão
abranger também os sistemas de arimentação de energia erétrica. A equipe de
MANUTENÇÀo deverá dar ênfase aos procedimentos preventivos, visando minimizar as
intervenções corretivas nos sistemas e aumentar suaconÍiabilidade.

No decorrer dos trabalhos, deverá haver integração entre as equipes de coNSERVAÇÃo e
MANUTENÇÀO' visando um maior controle da quaridade e da confiabilidade dos serviços e
um continuo aperfeiçoamento nas rotinas e processos de MANUTENÇÃo desses sistemas.

A metodologia executiva para a MANUTENÇÃO dos sistemas elle ia e iluminação
deverá abranger:

o Organização de arquivos e atualização de todos os
dos sistemas de energiaelótrica;

. Estabelecimento de rotinas de MANUTENÇÃO;

o. inclusive

^6tl,
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. Execução de MANUTENÇÂO emcampo;

. Catalogação e arquivo das intervenções de MANUTENÇÃO emcampo.

Deverão ser enquadrados na MANUTENÇÂ. os serviços de maior por1e, incrusive os que
envolvam mudanga do sistema, sendo os demais sewiços rotineiros alocados nas atividades de
CONSERVAÇÃO.

1.3.8.3 parâmetros dedesempenho

COVERNO DO ISTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFILÀESTRUTLRA

4,4 OBRAS DEMELHORIAS

TOdA E qUAIqUET ObrA dE MELHORIAS FÍSICAS E OPERACIONAIS NO SISTEMA BA. 052
deverá ser precedida da eraboração do respectivo projeto executivo por equipe de
profissionais especializados, de acordo com as norrnas do DNIT, da ABNT ou outras normas
aceitas pela SEINFRA. o início dos serviços de implantação das obras de MELHoRIAS
FÍSICAS E opERACIoNAis só será efetivado após a devida aceitação do projeto pela
SEINFRA.

Na execução das obras deverão ainda ser observados os aspectos ambientais de acordo com a

Ao longo de toda a fase de MANUTENÇÂO, os sistemas de energia e iluminação deverão ser
objeto de intervenções de Í'orma que se apresentem sempre com suas Íuncionalidades
preservadas, de modo a prestaÍ serviço adequado aos usuários.

4.3.8.1 Cronograma deexecução

os sen'iços a serem executados nos sistemas de energia e iluminação referentes à fase de
MANUTENÇÃO deverão início apartir do término d afase de RESTAURAÇÃo e deverão
estender-se até o final do prazo da CONCESSÃO.

o cronograma de execução dos serviços é meramente indicativo. A execução anual
dosserviços deve corresponder às necessidades, de acordo com os pARÂMET-Ros DB
DESEMPENHo exigidos, conibrme os resulrados da MoNIToRAçÀo ao SISTEMA BA-
052.

Os projetos executivos deverão apresentar o necessário <.letal
e, após a aceitação da SEINFRA, quaisquer eventuais modifi

ento das sol es propostas

oações deverão se submetidas à
nova apreciação e aceitação, aoompanhadas das comespondentes justi . Os projetos

/

legislação em vigor e obedecendo ao disposto no item4.7.
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apresentados' assim como a sua execução e recebimento, deverão obedecer às normasvigentes e às resoluções específicas da SEINFRA.

Antes do início de qualquer obra prevista, deverá ser implantado um sistema de sinalizaçãoprovisória, obedecendo ao que preceituam as normas e instruções do DNrr a respeito, visando
a propiciar total seguÍança aos usuários, aos operários e à populaçãolindeira.

4.4.1 Ponte sobre o Rio SãoFrancisco

Atualmente, a rodovia BA-r 60, que integra a porção oeste do 
'ISTEMA 

BA-052, liga omunicípio de Xique-Xique à margem leste do Rio São Francisco, e a sontinuidade datravessia até o município de Barra ó realizada através de ligação Íluvial por meio debalsas.

Assim, visando garantir melhores condições de escoamento dos fluxos de veículos atuais efuturos neste eixo, a coNCESSSI.NÁRIA deverá implantar uma ponte sobre o rio SãoFrancisco, no trecho da rodovia BA-160 entre os municípios mencionados, com início deoperação previsto para o 5o ano do prazo da CONCESSÃO.

A ponte a ser construída deve observar todas as ,ormas vigentes para execução de projeto eobra de pontes, bem como atender a todos os requisitos ambientais aplicáveis.
Principais considerações:

projelo e todas as

concedente;

o Classe da obra de arte: o viaduto insere_se na classe TT_45, conlorme a NBR71 gg;r A solução estrutural adotada em projeto deve atender aos requisitos de qualidade
estabelecidos nas norÍnas técnicas, relativos à capaci<lade resistente, ao desempenho
em serviço e à durabilidade da estrutura. A durabilidade dos elementos estruturais da
Ponte, para a região onde será construída, deve estar de acordo com a NBR6l 1g;

e A qualidade da solução estrutural adotada deve considerar as condições arquitetônicas,
funcionais, construtivas (ver ABNT NBR 14931), estruturais, de integração com os
demais projetos (elétrico, hidráulico e outros) explicitadas pelos responsáveis técnicos
de cada especialidade com a anuência do contratante;

rntcrr.enções de-",em sempre ser aprovaclos junto ao pocler

náutica unto ao órgão

a O dimensionamento do pavimento da ponte deve seguir as especiÍicações do DNII'.
considerando os parâmetros de tráfego ao longo do prazo da AO
Devem ser obtidas as exigências de navegação e sinal
competente;

Devem ser atendidos os requisitos estabelecidos nas dade Marítima
n'11§ORMAN-11/DpC);
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o Devem ser analisados os dados de campo necessários (aerofotogrametria, dados
meteorológicos, pluviométricos e fluviométricos, cartas de solo, sondagens e
batimetrias) econduzidosos estudos preriminares (hidrológicos, hiclráulicos,geúri.ur,
geotécnicos, etc.) para a elaboração do projeto daponte;

r Devem ser obtidas as informações referentes ao padrão de comboio, gabaritos de
navegação, largura mínima de canal navegáver, vão rivre vertical, vão livre horizontar,
vão de navegação, vazões de cheias, cotas de enchente máxima e mínima, cota de
permanência, borda livre e demais parâmetros a serem considerados para a elaboração
do projeto da Ponte;

o Devem ser consideradas também as proteções dos encontros da ponte, dos pirares
(especialmente os do maior vão) sujeitos a navegação, das margens e demais estudos
pertinentes (proteção a erosão das margens, socavação,etc.);

o Deverá ser elaborado um prano geral de ataque às obras da ponte. a ser concebido ern
obediênciaàsmetodologiasindicadasnasEspeciÍicaçõesTécnicaseNormasBrasileiras 

e
Intemacionais.

A Seção Transversal típica considerada no estudo reiàrencial está representada na Figura l, a
segulr:
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Figura 1 - SeÇão Íransyersa I da pista sobre a ponte

Algumas normas brasileiras da ABNT que devem ser consideradas:

o NBR 6118 (2014) Projeto de Estruturas cle Concreto;

' NBR 71 87 - Projeto de pontes de concreto Armado e protendido - procedimcnto,

' NBR 7188 (2013) carga Móvel em ponte Rodoviária e passarela para pedestres;
o NBR 08ó81 - Ações e Segurança nas Estr.uturas _ procedimento.
o Os elementos da ponte estão agrupados em infraestrutura, mesoestrutura e

superestrutura, cujas definições estão apresentadas a seguir.
o Infraestrutura: É o conjunto de elementos estruturais que recebem as soricitações

provementes

transmitem a
de suportáJa

das ações verticais, horizontais longi tudinais transversais e as
lundação, devendo ser transferidas aos e sol ou rocha oapazes

s com segurança. Inclui fundações; talud obras de conlrole

\tI I

de cursos de água.
de alerro c
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Mesoestrutura: É o conjunto de elementos responsáveis pero suporte da superestrutura
e por sua fixação na infraestrutura, transmitindo a ela os esforços comespondentes a
essa fixação. Inclui travessas; pilares; aparelhos de apoio; e encontros.
Superestrutura: É o sistema formado pelo tabuleiro e o sistema de suporte principal. A
função estrutural da superestrutura é a de transmitir as cargas do estrado, ao longo dos
vãos, para os apoios. Além dos elementos estruturais, tabuleiro e vigas, Íbrmam parte
deste sistema os seguintes elementos:

o Junras dedilataçào:

o Lajes detransição;

o Sistema de segurança (refúgios, guarda corpo, guarda rodas. defensas e
barreiras);

o Faixas especiais (para pedestres eciclistas);
o Sistema de sinalização eiluminação;
o Sistema dedrenagem.

Após o término da construção, a ponte deverá receber inspeções periódicas, conÍbrme
especificações descritas no item 4.6.3 a fim de se identificar eventuais necessidades de
intervenção, de forma a garantir o atendimento aos parâmetros de desempenho apresentados
nas seções 4.5.3 e 4.6.3. caso seja identificada arguma condição que apresente risco à
segurança do SISTEMA BA-052, devem ser tomadas as medidas cabíveis para reestabelecer
os parâmetros de desempenho supracitados.

o pavimento da ponte deverá atender aos parâmetros de desempeúo apresentados nas seçôes
4.5.1 e 4.6.1.

Ressalta-se que pedestres, bicicletas e transportes por tração animal estão isentos da cobrança
da Tarifa de Pedágio na praça de cobrança a ser instara<.ra após a conclusão da ponte-travessia.

4.4.2 Melhorias físicas eoperacionais

As obras de MELHoRIAS FÍsrcAS E OPERACIONAIS são aquelas que se enquadramentre
os seguintes tipos de interuenções: (i) correções de traçado; (ii) melhoria de acessosl
(iii) melhoria de interseções; (iv) implantação
acostamentos ou faixas de segurança.

de trevos; e (v) complementação dos

A CONCESSIONÁRIA deverá implementar baias de parada d emergência

COVEIINO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTUI'A

a

trecho da 8A-160, onde não existe acostamento, além de
readequação dos pontos de para de ônibus e dos principais trev
052.

plementar me

longo do

orias para

MA BA-
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s ao longo d
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A CONCESSIONÁRIA <ieverá também rearizar areforma de um posto da porícia Rodoviária
existente no SISTEMA BA-052, a ser concluída até ténnino da fase de TRABALH.'
INICIAIS, previsto para o 12o môs da CONCESSÀO.

Além das obras de caráter obrigatório, bem como as obras relativas à imprantação cra ponte
sobre o rio são Francisco, caberá à coNCESSIoNÁRrA identificar e propor as intervenções
necessárias ao cumprimento dos pARÂMETRos DE DESEMPENHO e especificações
técnicas mínimas estabelecidas neste documento.

4.4.3 Obras e serviçosemergenciais

Por sua natureza, oonforme definidos anteriomente no item 3.2.6, as OBRAS E sERVIÇos
EMERGENCIAIS, no que couber, não compoÍam o decurso de prazo no aguardo d.a
conformidade ambiental parâ sua execução, pois, quando necessárias estas intervenções
emergenciais (que impliquem na remoção de vegetação para estabilização, em decorrência .e
quedas de barreiras ou desrizamentos de taludes), deve-se notificar imediatamente aos órgãos
ambientais, preferencialmente antes do início das intervenções, sem prejuízo da execução
imediata dos trabalhos de emergência. Neste sentido, uma vez restauradas as condições <1e
tráfego e de segurança, deverá ser promovida imediatamente a recuperação tras áreas
eventualmente degradadas pelas atividades desenvorvidas para a ação emergenciar.

Tais ações necessárias à reabilitação ambiental do componente impactado, embora de caráter
emergencial, deverão ser revestidas dos cuidados e procedimentos ambientais. outros sim, no
caso das medidas adotadas para sanar os problemas decorrentes da emergência oconida terem
sido executadas em caráter provisório, a posterior e devida implementação da solução
definitiva se condicionará ao rigoroso atendimento ordinariamente preconizado para o
tratamento ambientar dos empreendimentos rodoviários, conforme o descrito no item +.2
(GESTÃO AMBIENTAL ESOCIAL).

A comunicação da realização das respectivas OBRAS E sERVIÇos EMERGENCIAIS deve
ser feita previamente ao seu início para a SEINFRA, a qual dará aprovação para o começo das
mesmas, dado o caráter emergenciar ou não. Em fungão do caráter emergencial, os projetos
elaborados para essas obras não têm necessidade de aprovação próvia pela sEINFRA, porém
devem ser encamiúados a esta secretaria para acompanhamento de sua e*ec.,ção, com
posterior encaminhamento do proj eto asàtllt.

i,i:§;".Íliü"^

§alt!&

que para tanto se Íàça necessária a implantação de desvios p
utilizando vias extemas ao SISTEMA BA-052.

(

COVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARI.\ DE INFIIAES'I'RUTURA

Quando por conta de um desses problemas ocorrer uma in pção de tr t'ego, deverá
serrestabelecida a circulação entre todas as origens e destinos sistema, em 48 h" ainda

vlsorlos, mosmo verltualrrente
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Eventuaisacionamentosdecoberturassecuritáriasnãoserãoaceitoscomojustificativapara

postergação do início dos serviços dereparo

4.4.4 Característicasgeométricas

GOVERNO DO ESl'ADo DA BAIIIA
SECRETARIA DE, INT'RAES1'RUTt]ItA

De maneira geral, pistasprincipais,marginais,ramosealçasdeverãoserprojetadosdotados
deespiraldetransição,superlarguraesuperelevação,adotandocomoveículodeprojeto,no mínimo,
o semirreboque (caneta) com distância entre eixos equivalente de 10,50 m e com velociclade
diretriz existente de 8Okm,rh.

Deverào ser considerados, quando aplicável, os parâmetros geométricos estabelecidos nas
normas do DNIT para rodovias de classe I-B (pista simples).

No caso de novas interseções e remodelações nos dispositivos existentes, os traçados
planialtimétricos deverão permitir velocidades operacionais de, no mínimo,60 km/h para os
ramos direcionais e de 40 kmÂ para os ramos semidirecionais (/oops).

De cada interseção a ser detalhada,deveráfazerparteorespectivoestudodecapacidade6os ramos,
de acordo com a demanda de tráfego para o horizonte de projeto considerado, que
nãodeveráserinferioradezanos.Assim,onúmerodefaixasporramoresultarádademanda de
tráfegoprevista.

Na concordância dos ramos das interseções com as rodovias envolvidas, deverão ser previstas
faixas auxiliares seguidas de tapers compatíveis com a velocidade diretriz. o comprimento
dessas faixas deverá ser corrigido pelo efeito dos greides das referidas rodovias, de acordo
com o que recomenda a publicação IPR718/2005 Manualdeprojeto de Interseções, doDNIT.

Para a execução de retomos em nivel nos trechos de rodovias em pista dupla, deverão ser
observados os seguintes criténos:

dimensionamento dos tapers e pistas de aceleragão e desaceleração deverãorespeitar
asnorrnasemanuaisdoDNlT,emparlicularapublica çáolpR7O6-Manualdeproj eto
Geométrico de Rodovias Rurais do DNIT (1999), e a pub ao policy on
geometric design of rural highways, da AASHTO ( 19 conside ando cottto
velocidade diretriz do SISTEMA BA-052 a velocidade xima admiss el, que será
adotada como a velocidade de operação na faixa de trá

OY
o rápido;e

As características geométricas das obras de MELHORIAS a serem executadas no
slsrEMABA-052deverãoserestabelecidastendoemvistaaclassedoslsrEMABA-052 

em
questão, o relevo dos terrenos atravessados e o tráfego existente efuturo.

{

61



o dimensionamento da seção transversal das pistas de conversão deverá atender aoveículo de projeto, cuja categoria seja aquera predominante na composiçào do tráÍêgo,
com previsão para utilização dosretomos.

TOdAS AS ObrAS dC MELHORIAS FÍSICAS E OPERACIONAIS dEVCM iNCOTPOTAT ASmelhorias previstas para o SISTEMA BA_052 na fase de RESTAURAÇÃO.

Trevos, ruas laterais e passareras deverão possuir iluminação, as obras-de-arte especiaisdeverão ser dimensionadas para o trem_tipo TB-45, da ABN.l..

A fim de garantir melhores condições de operação e, principalmente, de segurança aosusuários, poderão ser adotadas modificações no. purâ,n.t.o, mínimos acima exigidos. Emqualquer caso' estas modificações somenle poderào ser impremenradas após a apieciaçào eaceitação da SEINFRA.

4.s C0NSERVAÇÃO

A atividade de coNSERVAÇÀo compreende o conjunto de operações rotineiras e deemergência realizadas com o objetivo de preservar as características técnicas e físico-operacionaisdosISTEMABA-052edasinstalaçõesdacoNCESSIoNÁRIa,ob"d"""r,do "' 
uo.PADRÕES DE DESEMPENHOestabeIecidos-

Para a determinação do programa de coNSERVAçÀo ao SISTEMA BA_052, foicontemplada a execução dos serviços de coneção e prevenção de defeitos einconformidades,executadosdeformarotineira,comprogramaçãoregurar,diariamente.em 
ciclos

de curta duraçào e. geralmente. de baixa ct_,mplexidaàe. .*á.r,rio, O"r.O",'O.r'Or.,,n*Orr,
alocadas permanentemente aosmesmos.

As atividades de coNSERVAÇÀo terào inicio rogo após a conclusão dos TRABALHoS
INICIAIS, estendendo-se até o final do prazo aa CONCEÀSÀO.

As arividades de CONSERVAÇÀO deverào abranger:

o Conservação conetiva rotineira: conjunto de operações de CONSERVAÇÀO,
realizadas de forma permanenle. com programaçâo regular e rotineira. para corrigir
um defeito ouinconfomidade:

i,fi'i;§*,*,^

MHI§

Conservação de emergência: conjunto de operações de
reparar, repor, reconstruir ou restaurar elementos

GOVEII,NO DO ESTÁDO DA I}ÁHIA
SECRETARIA DE INFId{BSTRUTUITA

NSERVAÇÀ destinadas a

Conserwação preventiva periódica: conjunto de operações CO ERVAÇÃO
realizadas de forma periódica, para evitar o surgim vamcnto d efeitostento ou

rv
bstruídos ou ficados do

#
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BÂHIÂI SECRETARIA DE INFRAESTRTJTURA
GOVtrÂNG OO Esrat)ô

slsrEMABA-052,corrigindodefeitoscresurgimentorepentino,provocadoporeventos

extraordinários eimprevisíveis.

Asduasprimeiras,quetambémpodemserclassifioadascomoordinarias,deverãosebasear em um
programa de inspeções sistemático e contínuo dos elementos fisicos e sistemas gerenciais do
SISTEMA BA-052, de modo a avaliar suas condições de serviço, visando à programação de
ações de CONSET{VAÇÀO preventivas e corretivas. Essas inspeçoes
deverãoterprogramaçãoregular,emciclosdecurtaduração,deacordocomostiposdeserviços e os
prazos máximos adequados de coneção ou prevenção de defeitos.

A conservação preventiva periódica deverá ser feila em ciclos mais longos do que a
conservação corretiva rotineira, quase sempre próxima do fim da vida útil ou quando o
desempenho do elemento ou sistcma possa comprometer a segurança ou o conl'oÍo dos
usuários.

os serviços de coNSERVAÇÃo de emergência, também designada extraordinária,
caracterizam-sepelaimprevisibilidadedeocorrências.Podemseracionadospelaequipede inspeçào
de conservação ou pela operação de tráfego, em casos de acidentes de trânsito ou naturais-
como quedas de barreiras, e garantir desta maneira a segurança dousuário.

AntesdoiníciodequalquerdasatividadesdecoNSERVAÇÃo,cleveráserimplantadoum sistema
de sinalização provisória de obra, obedecendo ao que preceituam as normas e instruções da
SEINFRA a respeito, de modo a propiciar total segurança aos usuários, aos operários e à
populaçãolindeira.

As atividades de coNSERVAÇÃo a serem realizadas pela cONCESSIONÁRIA deverào
obedecer, em todos os seus aspectos, aos padrões técnioos e PARÂMETROS Dti
DESEMPENHO especificados a seguir.

4.5. I Pavimento

1.5.1.1 Escopo dosserviços

A conservação do pavimento de pistas, acostamentos e faixas de segur

pavimento, garantindo adequadas condições de limpeza, co
dosveículos.

052, inclusive de acessos, trevos, entroncamentos e retorros. c preenderá ocon junto cle

operações rotineiras e periódicas destinadas a manter e preserv oas condições serviço do

o
-I]MA BA-

irculação
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orto e segurança C
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Além das ações de limpeza, a conservação deverá se limitar, basioamente, a reparos na
superficie do pavimento betuminoso e a correção de defeitos localizaclos nas placas do
pavimento de ooncreto. Eventualmente, reparos mais profundos deverão ser realizados em
areas específicas e localizadas. os serviços de coNSERVAÇÀo deverão ser sempre
consistentes com o programa de MANUTENÇÃO, ern termos de técnicas, materiais e
procedimentos.

A eficácia dos trabalhos de coNSERVAÇÃo deverá estar intimamente relacionada com a
qualidadedoprogramadeinspeçõesvisuaispermanentesdassupe,fíciesdopavimento,que

detectará pontos crílicos, que poderão vir a se constituir um defleito, exigindo intervenções
preventivas, ou deleitos já constituídos, requerendo interwenções corretivas. Este programa
deverá indicar a melhor sorução de procedimento a ser aplicada a cada caso, e ditará a
necessidade da intervenção imediata dos trabalhos cla equipe deconservação.

Tão logo sejam identificados defleitos, a equipe de conse.ação deverá ser mobilizada para os
reparos necessários. No caso dos pavimentos flexíveis, trincas cle classe 3, panelas e
afundamentos plásticos em pontos localizados, entre outros, deverão serprontamentesanados.

Quanto à conservação dos pavimentos de concreto, deverão ser corrigicras
deficiênciasnosistemasuperficialdedrenagemerecalquesdeaterros,e,permanentemente,

realizadas operações de selagem de juntas e reparos localizados nas placas. Deverão ser
reparadas todas as placas que apresentaÍem grau de severidade classificado como alto para os
defeitos de alçamento de placas, fissura de canto, placa dividida (rompida), escalonamenlo ou
degrau, placa bailarina, quebras localizadas e passagem denível.

se necessiirio, de modo a manter o pavimento em condições adequadas, as operações de
CONSERVAÇÃO deverão contemplar, ainda:

o Remoção total ou parcial do pavimento, seguida de reoonstrução, em áreaslocalizadas;
o Fresagem de parle da camada betuminosa e recomposição, em áreaslocalizadas;
. Reparos, em áreaslocalizadas;

. Selagem de trincas ou rejuvenescimento da camadabetuminosa.

As atividades de conservação do pavimento compreenderão, ainda, a varre nstantc das
pistas, dos acostamentos e das laixas de segurança, com a retirada de mentos i eseJavels,
tais como areia, pedras, fragmentos de pneus, detritos or s (animais cidentados.
vegetação" etc.) e quaisquer outros prejudiciais à segurança
lançados por veículos ou pela população lindeira.

P r o ce dime nÍ o s e xe cut ivos

GOVERNO DO ESTADO DA I]AIiI-{
SITCIIETARIA DE INFRAESTRU:I't]RA

ve aqueles

1.5. 1.2
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Deverá haver dois tipos de limpeza: rotineira ou emergencial
nos serviços de varredura e de limpeza

GOVERNO DO ESTADO DÀ BATIIA
SECRE'TARIA DE INFIiAESTRT]T(JIL{

A limpeza rotineira consistirá
e desobstruçào dos

o objetivo da limpeza será manter o SISTEMA BA-052, seus acessos, trevos, entroncamentos
e retomos, praças de pedágio e demais instalações livres de quaisquer elementos que possam
ser caracterizados como lixo ou escória, além de cargas derramadas ou caídas de veículos.

dispositivosdedrenagemdaspistas.Alimpezaemergencialseráacionadapelaoperaçãodo

SISTEMABA-052semprequeseverificarsuanecessidarjeimediata,especialmentequando houver
cargas caídas ou derramadas na pista ou problemas de acidentes deveiculos.

Nesteúltimocaso,umaequipedeveráserdisponibilizadaprontamente,esuasaçõesdeverão ser
planejadas para a máxima eficácia de atendimento. seus componentes deverão receber
equipamentoindividualetreinamentotécnicoadequadosparaexecuçãodestesserviços,que levem
em consideração os vários tipos de carga, inclusive perigosas, compostas por substâncias
agressivas ao pavimento ou às estruturas, ou que necessitem a utilização de equipamentos
especiais para seu manuseio e remoção. sempre que necessário, as pistas deverão ser lavadas.

cuidados especiais deverão ser tomados de forma a preservar as condições ambienlais do
local e a segurança dos operários, dos usuários e da população lindeira.

A varredura das pistas e acostamentos deverá ter periodicidatle definida pelas inspeções
realizadas ou acionadas pela operação do SISTEMA BA-052, quando detectada sua
necessidadeemergencial.Oserviçorotineirodeveráserexecutadosempreforadoshorários de maior
fluxo, e deverá usar sistema de sinalizaçãopróprio.

Os serviços de CONSERVAÇÃO aos pavimentos flexíveis deverão incluir:

o Tapa-buracoseremendoslocalizados;

o Remendosprofundos;

o Selagem detrincas.

Deverá ser prevista também, a ocorrência de detêitos causados pela ação cle grandes
intemperies. tais como cnchentcs e trombas d'água, que poderão ocasio dentes como
quedas de barreiras e deslizamentos. Nestes casos! os serviços d ergênoia a reparar
imediatamenteosdefeitoscausadosporessesacidentes,restabele omaisrapidam te possível

e grandesas condições de funcionalidade da via, abrangerão a cone de aÍ'undamen
depressões, a remoção de barreiras e a recomposição daplataÍ-orma.

ü
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iniciar imediatamente

pavimento.

§AH!*
Entretanto, a RESTAURAÇÃO definitiva desses locais deverá ser tratada como serviço de
MANUTENÇÃ., pois dependerá, certamente, da elaboração de projetos específicos,
envolvendotrabalhosquedemandarãoummaiorcontroredequaridadeeumaprogramação

executiva detalhada. exigindo maiores prazos para suaconclusào.

Atarefadetapa-buracosconsistiráemreparardegradaçõesrocarizadas(panelas,depressões

secundárias,etc.)norevestimento,evitandomaiordanoaopavimento,arémdeseobteruma

superficie de rolamento segura e conrortável. Esta operação deverá ser feita de forma
criteriosa' de tal maneira que o pontô recuperado se incorpore sem sobressartos ao
revestimento existente, já que o objetivo da coNSERVAÇÀo será garantir os níveis cre
serventia exigidos para opavimento.

o remendo profundo, em pontos localizados, consistirá na remoção de toda a estrutura 6o
pavimento, incluindo a base e/ou sub-base e/ou subleito defeituoso, substituindo o material de
supofte deficiente por outro, de suporle adequado, podendo ser necessário incrusive servico
complementar localizado de drenagem do pavimento.

Oserviçodeselagemdetrincasefissurasnorevestimentollexívelconsistiránoenchimento 
das

mesmas com material asfáltico e agregado Íino, ou outra composição que se mostre eficiente
no intuito de impedir a penetração de água nas camadas inferiores dopavimento.

A conservagão dos pavimentos rigidos <leverá priorizar a co,,eção de defeitosconstrutivos.
tais como deficiências no sistema de rlrenagem e recalques de atenos, selagem de juntas e
reparos nas placas que apresentarem grau de severidade classificado como alto para os
defeitos de alçamento de placa, fissura de canto, placa dividida (rompida), escalonamento ou
<legrau, placa bailarina, quebras localizadas e passagem tlenível.

os sewiços de conservação relativos a problemas de drenagem e de recalques deverão se
após sua identificação, de modo a evitar comprometimento do

Relativamente aos reparos em placas trincadas ou desgastadas, em que se caracterize a
necessidade de imediata intervenção de modo a preservar a segurança tlos usuários, deverá ser
efetuada injeção de nata de cimento sob as mesmas, além de outras medidaseventualmente
necessárias, reserwando-se os trabalhos de maior amplitude e que podem ser programaclos
para os serviços de MANUTENÇAO.

GOVtrRNO DO ESTADO DA BATII-4.
SECRETARIÀ DE INITILAES'I'RUTURA

Aconeçãodosdefeitosn

de CONSERVAÇÀO
ospavimentosll exívelerígidodeveráobedece prescriçõesdos mamrais
do DNIT. Quaisquer procedimentos ue nao se ntrcm ali

especificados deverão ser previamente submetidos à SEINFRA, que dev ronuncrar por

\,\,(
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sua não objeção, sem que esta imprique em qualquer responsab idade a respeito, assumida
solitariamente pela CONCESSiONÁnfe quanto a possivelinsucesso.

t.s. t.3 parâmetros dedesempenho

o programa de inspeções das condições do pavimento do SISTEMA BA-052 deverá ser
sistemáticoecontínuo,demodoaavariarsuascondiçõesdeserviço,visandoàprogramação 

de ações
de coNSERVAÇÃo preventivas e corretivas. Estas inspeções deverão ter progÍamação
regular, e intensificada em períodos chuvosos, de modo a reduzir o tempo de permanência de
possíveisdefeitos.

Deverão ser cumpridos os seguintes limites:

Permanênciadelixo,escóriaoudetritosorgânicos,incrusiveanimaismortos,naspistas,

acostamentos e laixas de segurança, com dimensões ou em condições que representem
risco à segurança do tráfego: prazo máximo de 24horas;
Permanênciadelixo,escóriaoudetritosorgânicos,incrusiveanimaismortos,naspistas,

acostamentos e faixas de segurança, nas demais situações: prazo máximo de 24horas;
Sepultamento de animais mortos removidos rlas pistas: prazo máximo de T2horas:

A avaliação do pavimento rígido deverá
MONTTORAÇÃO do STSTEMABA-o52.

GOVERNO DO ES'IADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE TNFRAESTIIIJTLJRA

Após o recebimento da informação da existência de
CONCESSIONÁRIA tem 6 horas para a captura e posterior d
Remoção de cargas caídas ou denamadas na pista: tempo m
magnitude da ocorrência e a natureza da carga, demonstrado
ser apresentado em cadasituaçào;

Permanênciadepanelas,oudeformaçõesplásticasempontoslocarizadosnopavimento

flexível de pistas ou acostamentos: prazo máximo de 24horas;
Permanência de defeitos de exsudação ou desagregação localizados no pavimento
flexível de pistas ou acostamentos: prazo máximo de Tdias;
Ausência ou deficiência de selagem em juntas e trincas do pavimento rígido: prazo
máximo de T2horas;

Permanência de placas de pavimento rígido com paneras, buracos ou, ainda, bordos
quebrados em que se caracterize, a critério da SEINFRA, problema de segurança dos
usuários: prazo máximo de 72horas.

a

animais da pista, a

estinação destesanimais.

áximo compativel com a
em relatório individual a

ser realizada co rme elinido na

a

a

/;
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os serviços de coNSERVAÇÂo dos pavimentos de pistas, acostamentos e faixas de
seguranÇa do SISTEMA BA-052, inclusive de acessos, trevos, entroncamentos e retomos,
deverão ter inicio imediato, a partir da conclusão da rase de TRABALHOS TNICIAis e
deverão se estender até o final da CONCESSÂO.

4.5.2 Elementos de proteção esegurança

1.5.2.I Escopo dosserviços

A avaliação do padrão de serviço dos elementos de proteção e segurança (Eps) estará
vinculada à coNSERVAÇÀo da sinalização horizontal, veflicar e aérea (incruindo tachas e
tachões retrorrefletivos, balizadores e delineadores), e dos variados dispositivos de segurança,
tais como defensas metálicas, baneiras de concreto, dispositivos antiofuscantes e atenuadores

GOVERNO DO OS'I'ADO DA BAIiIA
SECRETARIA DE INI.'RAESTITU'I'URÁ

sinalização viária
enaanálise do

.t.5.2.2

de impacto. O controle de qualidade sobre os serviços de
deveráserfeiloatravésdaavaliaçãopermanentedorespeitoàsnormasecombas

desempeúo de cada dispositivoutilizado.

Proc e dimento s execul iv o s

A sinalização horizontal deverá ser periodicamente avaliada, especialmente em pontos críticos
de desgaste ou de deposição de detritos, com o objetivo de, independentementedas operações
de MANUTENÇÃO, programadas de acordo com as inspeções de MONITOR{ÇÀO
efetuadas, programar sua limpeza, através de vamedura mecânica ou aplicação de jato cle ar
comprimido ou mesmo repintura, quando detectada sua necessidade imediata.

Com relação aos dispositivos de segurança, as inspeções rotineiras <leverão veriÍicar possiveis
danos ou deteriorações, quando deve ser providenciado seu reparo ou sua substituigão. No
caso da sinalização vertical, aérea e demais elementos retrorrefletivos, deverão ser verifioados
sua limpeza, possíveis danos e eventual ausência. No caso de ausê'cia (em geral provocada
pelo tráfego, no caso de tachas e tachões, ou por furIo, especialmente a sinalização vertical), a
mesma deverá ser imediatamente reposta ou reconstituída.

As equipes de inspeção operacional deverão receber treinamento técnico específico qr-re as
capaciteaavaliarrotineiramenteaqualidadedasinalizaçãoedosdispositivoscleseg

çaimplantad
o s,acionando,quandonecessário,ocorpotécnicoparaanáliseesoh-rçãodeal probI

uran

ser e tregue ao

rctdoyiária

Nenhum trecho que tenha sido contemplado com obras no pavimento poderá
tráfego sem estar devidamente sinalizado, de acordo com o LtÍanrnl cle sinaliz
do DNIT e com o proj eto elaborado pela CONCESSIONÁRIA

a

0
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P ar âme tr o s de de s e mpenho

GOVERNO DO I'S'I'ÀDO DÀ BÂHIA
SECRETARIA DE INFRÁESI'II,UI'I]RA

iodanificados

1.5.2.1

1.5.3. 1

o programa de inspeções das condições da sinalização e dos dispositivos de segurança deverá
avaliar suas condições de serviço, visando a programação de açõesdecoNSERVAÇÀo
preventivas e corretivas. Deverão ser cumpridos os seguintes limites:

Recomposição ou reposição de sinalização horizontal deficiente, a partir de evento que
atenhacomprometidooudaconstataçãodedesgastenormal:prazomáximode24horas;

Reposiçãoourecuperaçãodesinalizaçãoverticalouaéreaausenteoudeteriorada:prazo

máximo de T2horas;

Recomposiçãooureparoemdispositivosdesegurança(defensasmetálicas,barreirasem

concreto, etc.): prazo mríximo de 24horas.

Cronograma deexeutção

a

os serviços de conservação dos elementos de proteção e segurança deverão ter início
imediato, a partir da conclusão da fase de TRABAI-HOS INICIAIS e devcrão se estender até
o final da CONCESSÃO.

4.5.3 Obras de aÍeespeciais

Escopo dossertiços

A coNSERVAÇÁo, atividade rotineira e que dispensa apoio técnico para a execução dos
serviços, terá como objetivo, a preservação da qualidade e características das obras-de-arte
especiais do SISTEMA BA-052, incluindo pontes, viadutos, passagens inferiores, passarelas

e, onde couber, as passagens superiores, e deverá abranger os seguintes serviços principais:

Limpeza geral dassuperÍicies;

Roçada e capina dosencontros;

Pintura debarreiras;

Limpeza e desobstrução dos dispositivos dedrenagem;

Limpezaeremoçãodevegetaçãonasjuntasdedilataçãoejuntoaosaparelhosdeapoio;

Remoção de vestígios de óleo ou graxa nopavimento;

Substituição eventual de juntas de dilatação e aparelhos d

Pequenos reparos em barreiras e no sistema dedrenagem;

Pequenas recomposições em taludes deencontro;

Pequenas recomposições nopavimento;

Pequenos reparos empassarelas.

a

a

a

a

a

a

a

e
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danificada nas barreiras ou guarda-corpos de passarelas

GOVERNO DO ES'TADO DA BA}IIÁ
SECITETARIA DE I N FITÁ E ST Ii T].I,t-II',\

A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, efetuar, o mais prontamente possível, a recomposição
de baneiras e outros erementos, em caso de acidentes ou outra situação emergencial, em que
se caracterize ameaça à segurança dos usuários ou da populaçãolindeira. De qualquer forma,
imediatamente após a constatação desta condição, a equipe de coNSERVAçÀo devera
providenciar, por meio de solução provisória, isolar o locar e minimizar o risco de acidentes.

visando facilitar os trabalhos da equipe de MoNi toRAÇÃo, quando estas forem
inspecionar as pa.rtes sob as obras-de-arte especiais, a equipe de coNSERVAÇÀo deverá
manter os acessos a estas áreas em perfeitas condições, através da limpeza periódioa dos
taludes dos ateros das cabeceiras e da área sob a obra. A equipe de coNSERVAÇÃo
deverá, também, verificar a presença e providenciar a retirada de colmeias de abelhas e
vespeiros, comuns na parte inferior de tabuleiros.

4.5.3.2 procedimentosexecutivos

A frequência com que esses serviços deverão ser realizados deverá ser estabelecida pelas
inspeções rotineiras, tendo sempre em vista a oferla de serviços de erevado padrao de
qualidade aos usuários do sISTEMA BA-052. Desta forma, as inspeções, realizadas de forma
sistemática e contínua, alimentarão o programa de coNSERVAÇÀo, derrnindo a
necessidade de ações preventivas e corretivas, como pequenos reparos, rimpeza, pintura, etc.

os serviços de conservação das oAEs deverão ser executados de modo a não afetar a
segurança e a fluidez do tráfego, evitando-se dias e horários de maior fluxo de veículos em
circulação no SISTEMA BA-052.

4.5.3.3 parômetros dedesempenho

oprogramadeinspeçõesdascondiçõesdasoAEsdeveráavariarsuascondiçõesdeserviço, 
visando a

programação de ações de CONSERVAÇÃO preventivas ecoretivas.

Deverão ser cumpridos os seguintes limites:

o Permanência de junta de dilatação <ianificada: prazo máximo de Tdias:
Permanência de a
máximo de Tdias:

Permanência de vegetação nas junlas de dilatação ou j aos apare os de apoio:
prazo máximo de 24horas;

Permanência de áreas deterioradas, com vestígio de oxidag m plntura

parelho de apoio danificado ou com deformação excessiva: prazo

aoo

@
\

'. ptàzo dc Tdias;
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. Permanência de dispositivo de drenagem obstruido: prazo máximo de24h;o Permanência de iireas danificadas nas barreiras ou guarda-corpos de passarelas, por

acidentes ou outra situaçâo em que se caractetize, a critério da fiscalização, situação
de risco para usuários ou população lindeira: prazo máximo de 5dias;o Limpeza da superfície: no minimo, uma vez a cada 2anos;

' Limpeza dos dispositivos de drenagem: no mínimo, duas vezes aoano,o Pintura das baneiras: no mínimo, uma vez a cada 2anos.

Em nenhuma situação, após serviços de coNSERVAÇÃo, as rodovias serão liberadas aotráfego sem a sinalização horizontal adequada que garanta a segurança dos usuários, ainda
que provisória ou de obras.

4.5.3.1 Cronograma deexecução

os serviços de coNSERVAçÂo oas oAEs do srsrEMA BA-052 deverão ter início
imediato, a partir da conclusão da fase de TRABALIIos INTCTAIS e deverão se estender até
o final da CONCESSÃO.

4.5.4 Sistema de drenagem e obras-de_artecorrenles

4.5.4.1 Escopo dosserviços

os dispositivos de drenagem do SISTEMA BA-052 são constituídos de materiais de diversos
tipos, cuja vida útil varia não só pela sua natureza com otambém pela sua condição cre
exposição' Alguns, devido às características próprias, estarão sujeitos, além das interve,ções
rotineiras e preventivas, a intervenções emergenciais, em alguns casos de maior intensidade,
principalmente durante o períodochuvoso.

As atividades de coNSERVAÇÀo visam garantir a segurança dos usuários das rodovias,
preservando o funcionamento pleno e adequado do sistema de drenagem, principalmente nos
aspectos referentes à sua durabilidade, e evitando a deterioração de partes da estrutura do
referido sistema, promovendo sua reabilitação, com intervenções eventuais.

Dentre as principais atividades de conservação do sistema de drenagem e das obras-de-arte
correntes do SISTEMA BA-052, destacam-se as seguintes:

. Limpeza e enchimento dejuntas;
o Selagem detrincas:

. Limpeza de sarjetas emeios-fios;
r Limpeza manual devaletas;

COVERNO DO ESTADO DA BÁIIIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTTJITA
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r Limpeza debueiros;
. Recomposição de obras de drenagemsuperÍicial;
. Recomposiçãodebueiros.

P r o c e di tnento s ex e c ut iv o s

conservação rodoviária do DNIT.

A limpeza rotineira dos dispositivos de drenagem deverá ser eÍ'etuada sempre que Í.or
constatada a necessidade. Nos períodos de maior intensidadedas chuvas, a inspeção deverá ser
diária, com imediata desobstrução, reparo ou restauração dos dispositivos, no caso de
constatação de problemas que prejudiquem seu funcionamentopleno.

são detalhadas, a seguir, as principais operações para manutenção da drenagem e obras-de-
afie correntes do SISTEMA BA-052:

Limpeza e enchimento de juntas: consistirá em rimpar as juntas, calat'etanclo-as con.r
material apropriado que permita sua livre dilatação, evitando a penetração de água e
de materiaisestraúos;

selagem de trincas: consistirá no enchimento de trincas e fissuras no revestimento dos
dispositivos, com argamassa ou concreto decimento;
Limpeza de sarjetas e meios-fios: consistirá na desobstrução do camirúo a ser
percorrido pela água incidente sobre sarjetas e meios-fios, que deverá ser dirigida para
um adequadoescoamento;

Limpeza manual de valetas: consistirá na remoção do ent

GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRA.ESTRUTURÀ

ê sedimento

A coNSERVAÇÃo aos dispositivos de drenagem e oACs do sISTEMA BA-052 deverá
garantir boas condições de captação, escoamento e destinação das águas, para manter as
características de aderência das pistas, preservar as estruturas e oferecer conforl0 e segurança
aos usuários. Para estas operações, deverão ser obedecidas as especificaçõe s e o Manuur tre

Nas inspeções de rotina das condições fisicas dos dispositivos de drenagem e oACs, deverão
estar contempladas atividades de verificação do estado de operação dos mesmos, incluindo
sarjetas, valetas, canaletas, escadas, descidas d,água, meios-fios, caixas de passagem, bocas
de lobo, drenos de superfície e profundos, bueiros e garerias, etc., através de avaliação clireta
sobre suas reais condições de funcionamento, inclusive a presença de locais específicos cle
alagamento observados no sistema viário.

a

a

devendo, no caso de valetas não revestidas. ser evitada total remoção d
mas apenas a que impeça o fluxo daágua;

exrstentes,

vegetação,
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Limpeza de bueiros: consistirá na desobstrução dos canais das bocas de entrada e de
saída, até o limite da faixa de domínio, além .a remoção de qualquer material
sedimentar acumulado em seuinterior;

Recomposição de obras de drenagem superficial: consistirá na recomposição dos
trechos danificados, mantendo a sua lorma e declividaclesoriginais;
Recomposição de bueiros: consistirá no reparo ou reconstrução de pequenos trechos
daniticados;

Caiação de meios-Íios, saídas e descidasd,água.

1.5.5. t

COVERNO DO ES'IADO DÀ BAIIIA
SECRETARIA DE INFITÀESTRUTUI{Á

4.5.4.3 parômetros dedesempenho

O programa de inspeções das condições do sistema de drenagem e oACs deverá avaliar suas
condições de serviço, visando
corretivas.

a programação de ações de conservação preventivas

a

a

a

a

c

Deverão ser cumpridos os seguintes limites:

Permanência de dispositivo de drenagem ou oAC obstruído ou com problemas que
prejudiquem seu funcionamento pleno: prazo máximo de 24horas;
Limpeza geral do sistema de drenagem e oACs da plataforma: no mínimo. 4 vezes ao
ano;

Limpeza geral do sistema de drenagem e oACs fora da plataforma; no mínimo. l vez
ao ano, antecedendo a temporada dechuvas;

Limpezageraldedrenos:nomínimo,l vezaoano,antecedendoatemporadadechuvas;

Limpeza geral de bueiros e galerias: no mÍnimo, 1 vez aoano.

ra

4.5.1.1 Cronograma deexecução

os ser'iços de conservação do sistema de drenagem e oACs deverão ter inicio
partirdaconolusãodafasedeTRABALHosINICIAI Sedeverãoseestenderatéofinalda
CONCESSÃO.

4.5.5 Terraplenos e estruturas decontenção

Escopo dosserviços

imediato, a

Na fase de,Conservação, os terraplenos e obras de contenção do SI TEMA BA.O5 vera()
sofrer intervenções programadas com base em sua monitoração, de modo tir seu

ó\
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adequado funcionamento

GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIA
SECRETARIA DE INT'RAESTIiUTUR{

e prevemr o surgimentô de problemas, cm especial os de
instabilidade dos cortes, alerros e de segurança de obras decontenção.

os aterros e cortes deverão ser permanentemente vistoriados pela equipe de inspeção de
coNSERVAÇÃo, de modo a prevenir, impedir a evolução ou corrigir processos erosivos
que possam afetar, direta ou indiretamente, a estrutura física ou a operação do SISTEMA BA_
052.

As equipes de inspeção deverão receber treinamento e instruções para observar e registrar,
rotineiramente, a situação do soro na faixa de domínio do sISTEMA BA-052 e,a área de
influência dos aterros, especialmente nos pontos de captação, escoamento e destinação clas
águas. Esta rotina de inspegão da situação clo solo deverá estar associada a rotinas de inspeção
dos dispositivos de drenagem e do revestimento vegetal.

A constante inspeção e a copservação das obras de conte.ção são de fundamental
imporlância, tendo em vista a lerevância destes erementos com reração à segurança do
terrapleno e do corpo estradal. As inspeções sistemáticas e regulares das estruturas de
contenção deverão deÍinir as atividades rotineiras de conservação, aleflando sistematicamente
quanto aos locais e situações que deverão merecer atenção da equipe de conservação. As
atividades peftinentes à conservação destas estruturas deverão contemplar a limpeza de seus
dispositivos de drenagem, permitindo o fluxo normar da água de percoração, evitando seu
acúmulo nos maciços j,nto às obras, bem como a remoção de vegetação e outros detritos.

Apesar dos serviços de maior monta estarem previstos para execução como MANUTENÇÀo,
pequenos Íeparos e recomposição de ooncreto danificado, reposição localizacla de armacluras
oxidadas, proteção ou substituição de capacetes de proteção de tirantes lrincados e reparo ou
substituição parcial ou total de gabiões, quando necessários, deverão ser executados pela
equipe de CONSERVAÇÀO.

4.5.5.2 P r o c e diment os exe uiiv o s

Para a conservação das obras de contenção, a coNCESSIoNÁRiA deverá intervir, em
caráter eventual, visando seu retorno às condições normais de funcionamento, abrangendo
recomposição de peças estruturais, substituição de tirantes e de seus dispositivos de proteçào,
repreensão, reconstrução de partes clos muros de gabiões. sistema de drenagem e demais
elementos componentes do conjunto

Para a conserwação dos taludes deco(es e aterros. a CONCESSION A deverá pro
atividades incluindo regularização manual ou mecânica da superÍicic dos udes,
complementação da cobertura vegetal e do sistema de drenagerr' existente cm ode
taludes estéreis, impróprios para o desenvolvimento de vegetaçào, p os col-t)

r

I
te os mes
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argamassa armada ou redes de alta resistência,
adeq uados e se j ust iliquemlecnicamenre.

GOVERNO DO EST-A.DO DÂ BAHIA
SECRETARIA DE INFRÀESTIIU'IURA

A limpeza e a desobstrução dos drenos das obras de contenção deverão ser feitas de forma apemitir o livre camiúo preferencial da água, cuidando principalmente das saídas e utilizandoprocedimentos manuais. Também a remoção de vegetação e de outros elementos nocivos
(terra, lixo, materiais orgânicos, etc.) deverá utilizar ferramentas manuais.

A equipe responsável pelos serviços de inspeção e controle de erosões deverá observar
permanentemente os locais críticos e avaliar a possibilidade de deslizamentos. As atividades
de conservação compreenderão a recomposição de erosão em cortes e atenos, a remoção <.le
deslizamentos, e a limpeza dos dispositivos de drenagem, inspeção e reparos das estruturas de
contenção do SISTEMA BA-052.

4.5.5.3 parâmetros dedesempenho

os padrões dos serviços de conservação dos terraprenos e estruturas de contenção deverão
respeitar os seguintes limites:

o Remoção de materiar proveniente de desrizamento em corle e Iimpeza da prataforma:no máximo, 6 horas, em geral, ou compativel com a magnitude da
ocorrência,demonstrado em relatório individuar a ser apresentado em cadasituação;r RecomposiÇão de erosào em corte ou aterro: no máximo, 72 horas, exceto quando
necessário o retaludamento, programado como serviço de MANUTENÇÃO;

o Selagem de trincas em teraplenos: 24horas;
r Execução de reparos nas estruturas de contenção: prazos máximos de 72 l.roras para

soluçãoprovisóriaede l5diasparaapresentaçãodeumcronogramaparaexecuçàodas

obrasdefinitivas;

r Limpeza dos dispositivos de drenagem das estruturas de contenção: no mínimo. 2
vezes ao ano.

ou, ainda, ôutros processos que sejam

Cronograma deexecução

dos terraplenos e estruturas de contenção deverão ter início
o da fase de TRABALHOS INICIAIS e <ieverão se estender até

1.5.5.4

Os serviços de conservação

imediato, a partir da conclusã
o final da CONCESSÃO.

4.5.6 Canteiro central de faixa dedominio

Escopo dosserviços

b

1.5.6.I
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SECRETARIA DE INFRÀi]STRUl'T]RA

A configuração das rodovias do SISTEMA BA-052 não contempla canteiro centrar, não sendoinicialmente previstas atividades que envolvam este elemento na fase dc Conservação. A Íàixade domínio, por sua vez, por possuir uma variedade de tipos de proteção vegetal, gramas,arbustos e árvores de pequeno e médio porte, exigirá trabalhos regulares decoNSERVAÇÃ., envolvendo operações que se caracterizam como atividades rotineiras dasequipes, no que se refere a áreas verdes. A conservação da Íâixa de domínio compreenderá,
basicamente, as seguintesatividades:

o Poda;

. Roçada;

o Capina;

r Recomposiçãode coberturavegetal;
o Despraguejamentomanual degramados;
o Conservação das faixas de proteção das cercas(aceiros);
r Corte e remoção deárvores;
. Conservação de árvores earbustos;
. Limpeza e remoção adequada de lixo, entulho e materiaisorgânicos;
. Conservação das cercas delimitadoras da faixa dedomínio;
o Preservação da faixa de domínio com relação a novas ocupagõesirregulares.

A ..NCESSI.NÁRIA deverá rearizar alimpeza e remoção.e lixo ou enturho acumulados
dentro da faixa de domínio. A execução desse serviço em locais fora dos limites da faixa de
domínio do sistema rodoviário não será de responsabiliclade da coNCESSIONÁRIA.

4.5.6.2 Procedimentosexecutívos

limpeza da faixa de domínio deverão ser rotineiros e, eventualmente,
operação do SISTEMA BA-052, quando detectada sua necessidade

Os serviços de poda manual ou mecanizada do revestimento vegetal devem ser execuladosem
toda a extensão do SISTEMA BA-052, numa largura mínima de 2 (dois) m em relação ao
bordo da pista. No bordo intemo das curvas, a poda deverá ter largura surrciente para
assegurar adequada visibilidade aos usuários.

Os serviços de

acionados pela

emergencial.

A roçada consistirá no coúe da vegetação de pequeno porte, na faixa a. aodííà
central, quando houver. com a finalidade de tomálas livres de daninha,
melhor aspecto, facilitar a drenagem, evitar o fogo ou,

vepetaéào

ui{u.'u"
visibilidade da sinalização. Esta tarefa poderá ser feita manual

po canteiro

h-do-lh"t
segurar adequada

N,

fi

ou mecanlcamente
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Nos acessos, trevos e entroncamentos, os serviços de roçada e poda manual e mecanizada
devem ser executados em toda a área gramada e, no mínimo, ató 10 m de seus entomos.
Também nas edificações e áreas operacionais e de suporte, os serviços de roçada e poda
manual e mecanizada devem ser executados até, no mínimo, 10 m de seus entomos.

A capina manual consistirá na erradicação da vegetação em locais onde seu crescimento não
seja desejável, ob.ietivando evitar sua expansão nos acostamentos e facilitar a drenagem,
devendo, no entanto, ser criteriosamente utilizada, para evitar condições que facilitÀ a

GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIÀ
SECRE'I'ARIA DE INI'RAESTRU'I'T]RÁ

Os serviços de roçada do revestimento vegetal devem ser executados em toda a extensão e em
toda a largura da faixa de domínio do sISTEMA BA-052. Deverá,ain<la,serefetuadaa capina,
com o intuito de tomar a faixa de domínio e o canteiro central livres de vegetação daniúa.

o material resultante da capina, roçada ou poda do revestimento vegetal deve serrecolhicro
para local predeterminado, que não afete o sistema de drenagem do SISTEMA BA-052, nem
lhe cause mauaspecto.

Odespraguejamentomanualdegramadosconsistenaeliminaçãodepragaseervasdaniúas 
em áreas

gramadas. Este serviço deve ser executado em áreas nobres da faixa de domínio, tais como
instalações operacionais, trevos, monumentos, áreas de descanso epaisagísticas.

somente será admitida a utilização de inseticida na Íàixa de domínio, quando não lor possível
a eliminação de pragas por técnicas biológicas. o uso de herbicida sornente poàe.á ,".
adotado nos locais onde seja essencialmanter-se livre de vegetaÇão, especialmente junro aos
apoios de estruturas de obras-de-arte, instalações de drenagem, apoios de sinalização e
defensas. Não será admitida utilização de herbicida próximo a cursos d'água e, em qualquer
situação, a utilização de queimada como atividade <1e correção ou coNSERVAÇÃO.

A conservação das faixas de proteção das cercas (aceiros) consiste na erradicação cle toda a
vegetaÇão' por meio de capina, presente em umâ largura mínima de 2 m em toda a extensão
das cercas delimitadoras da làixa dedomínio.

O corte e a remoção de árvores e arbustos na faixa de rlomínio deverão ser realizados quando
aquelas afetarem a visibilidade dos usuários, representarem perigo à segurança de trálêgo,
estruturas, linhas e

afetadas pordoença.

1étricas ou telefônicas, dutos, etc., ou que estejam ou, ainda,

p.
CI
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A conservação de árvores e arbustos consiste nos tratos agrícolas àqueres que devam ser
mantidos, visando à preservação da flora e do paisagismo. Inclui os serviços de poda, capina e
adubação, podendo também ser incluítlo o plantio ou reprantio 

". p.qr.nu, quantida<les
an,ais, desde que não se constituam impedimentos à visibilidade <tu .inarizuçao e sejam
protegidas por defensas, quandonecessárias.

A cobertura vegetal das areas extemas às pistas de rolamento contidas na faixa de domínio doslsrEMA BA-052 deverá ser mantida de acordo com snas funções estéticas e de preservação
ambiental, incluindo proteÇão de tarudes contra erosões e derimitação de espaços visuais
complementares à sinalização clo SISTEMA BA-052. No entrnto, cuidados especiais deverão
ser tomados de modo a evitar que arbustos com uma função específica nas rodovias se
desenvolvam de forma a prejudicar as condições de segurança oÍ'erecidas aosusuários.

A utilização de equipamentos nos serviços de paisagismo deverá estar condicionada à garantia
de segurança dos usuários do sISTEMA BA-052, principarmente no que se retêre a manobras
e lançamento ou recolhimento de elementos e materiais.

A CONCESSIONÁRIA deverá verificar permanentemente a preservação da faixa de domínio
quanto a possiveis tentativas de sua ocupação i*egular, tanto com relação à construção de
moradias e pontos comerciais quanto à implanÍação não autorizada de equipamentos, tores,
dutos, cabos, posteamentos, entre outros tipos. Da mesma forma, deverá ser permanenlemente
verificada a possível abertura de acessos não autorizados à RoDovIA. Em qualquer caso,
deverá a ..NCESSI.NÁRIA, além de comunicar, prontamente, o Íàto à pRE, notiÍ.icar o
autor da ação iregular e tomar todas as demais medidas, inclusive judiciais, necessárias a
evitá-la e, se for o caso, saná-la.

A ..NCESSI.NÁRIA deverá, ainda, em suas inspeções rotineiras, observar a possível
ocupaçâo irregular em área não edificante do SISTEMA BA-052, comunicando, prontamente,
qualquer inegularidade à Polícia Rodoviaria e à SEINFRA.

os acessos autorizados também deverão ser permanentemente vistoriados de modo a verificar
suas condições de CONSERVAÇÃO e MANUTE
CONCESSIONÁRIA executará os serwiços relativos ao
mínimas requeridas, especialmente quando se configurem si
usuiírios, ressarcindo-se posteriormente j unto ao responsável.

NÇÃO. Caso necessário, a
restabelecimento das condições
tuações de risco à segurança dos

4.5.6.3 Parâmetros dedese mpenho

Deverão ser cumpridos os seguintes limites

ú \
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Ausênciatotaldevegetaçãorasteiracomcomprimentosuperioral0cmnasáreasnobres

(acessos, trevos, edificações operacionais e aproximação à praça de peclágio), numa
largura mínima de 10 (dez) metros de seusentomos;
Ausência total de vegetação rasteira com comprimento superior a 30 cm nos demais
locais da faixa de domínio, numa largura mínima de 2 (dois) metros do bordo da pista
e de 10 (dez) metros em relação ao bordo interno dascurvas;
Remoçãodavegetaçãoqueafeteavisibiridadedosusuáriosoucauseperigoàsegurança 

de
tráfego, estruturas, linhas elétricas ou telefônicas, dutos, etc., ou que estejam mortas
ou, ainda, afetadas por doença, num prazo máximo de 24horas;
Remoção da massa verde (produto dos serviços de capina, poda ou roçacla do
revestimento vegetal da faixa de domínio) para local previamente determinado: prazo
máximo de 24horas;

Reparos, substituição ou implantação de cercas em locais com problemas: prazo
máximo de T2horas;

comunicação à PRE e notiÍicação do autor, no caso de ocupação irregular da faixa e
domínio ou acesso não autorizado ao sistema rodoviário: prazo miiximo de 24horas;
Comunicação à PRE, no caso de ocupação inegular de área não ediÍicante do
SISTEMA BA-052: prazo miiximo de 24horas;
Execução de roçada: no mínimo, 4 vezes aoano;
Execução de capina manual: no mínimo, 4 vezes aoano;
Recomposição de cobertura vegetal: no mínimo, 1 vez aoano;
Despraguejamento manual de gramados: no mínimo, 2 vezes aoano:
Conservação de aceiros: no mínimo 1 vez aoano;
Conservação de árwores e arbustos: no mínimo. 1 vez aoano.

4.5.7 Edihcaçõeseinstalaçõesoperacionais

1.5.7.1 Escopo dosserviços

A conservação das edificações e instalações operacionais do
conjunto de serviços a serem executados cle forma pe
ciclos de curta duração e, normalmente. de baixa com
relacionadas ao reparo e conservação rotineira dos elemen

GOVI,RNO DO ESTADO DA BÀHIA
SECIIETARIA DI,] INTRA ESTRT]TUR,\

52 consistirá r.ro

ção regular, em

vendo atividades

das edificações e
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1.5.6.4 Cronograma deexecução

os serviços de conservação do canteiro central e da faixade domínio do SISTEMA BA-052
deverão ter início imediato, a partir da conclusão da fase de TRABALHOS INICIAIS e
deverão se estender até o final da CONCESSÂO.
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instalações de apoio da coNCESSIoNÁRta e de postos da polícia Rodoviária e seus
respectivos equipamentos.

As edificações existentes e a serem implantadas ao rongo do sISTEMA BA-052 exigirão
diversificados serviços de conservação, abrangendo sua pintura constante e eventuais reparos
nas estruturas, alvenarias" coberturas, pisos, revestimentos, esquadrias, etc. os principars
serviços de CONSERVAÇÃO previstos abrangerão:

' substituiÇão de lâmpadas e luminarias das áreas internas e externas, bem como
tomadas e chaves que apresentemdefeito;

o Reparos ou substituição das louças e metais utilizados nas instalações hidrossanitárias;
' Limpeza de todas as instalações e áreas utilizadas pera G.NCESSI.NÁRA,

inclusive conservação de ruas e jardins, se lor o caso, com coleta clelixo;. Limpeza e desobstrução das redes de esgoto e águaspluviais.

1.5.7.2 Procedimentosexeculivo.r

os serviços de conservação das edificações e instarações operaoionais do sTSTEMA BA- 052,
incluindo a praça de pedágio, deverão ser rotineiros e, eventualmente, acionados pela
operação do SISTEMA BA-052, quando detectada sua necessidade emergencial.

A programação dos serviços de conservação das edificações e instarações operacionais deverá
ser tal que sua continuidade seja mantida ao rongo de todo o perÍodo da coNCESSÃo, comos prédios e suas instarações apresentando, permanenterrente, um Índice mínimo de
degradaçào As instalações deverào ser permanentemenre vistoriarlas e conservada em itleais
condições de uso, além de constantemente submetidas a um processo de rejuvenescimento,
providenciando-se a atuarização e modemização de seus elementos e equipamentos, de modo
a prestar serviço adequado aos usuários do SISTEMABA_052.

4.5.7.3 parâmetros dedesempenho

Deverá ser cumprido o seguinte limite:

o Ausência de quarquer condição relacionada aos serviços previstos no item Escopo clos
serviços, que demonstre deficiência de conservação em edificação ou instaração
operacionalespecífi ca.

Cronograma deexecução

I
lq

1.5.7.1
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os sen'iços de conservação das edificações e instarações operacionais do SISTEMA BA- 052
deverão ter início imediato, a pafiir da conclusão da fase de TRABALFIOS INICIAIS e
deverão se estender até o final da CONCESSÃO.

4.5.8 Sistemas elétricos e deiluminação

,1.5.8.1 Escopo dosserviços

A conservação rotineira dos sistemas elétricos (incluindo as liúas de alta e baixa tensão) e cle
iluminação do SISTEMA BA-052abrangerá,arémdarimpeza,asubstituiçãoouconserto de
qualquer peça ou componente defeituoso. desgastado pelo uso ou avariado, quando
observados problemas como lâmpadas apagadas, reatores avariados, defeitos nas caixas de
equipamcnto, defeitos nas luminárias, defeitos na tubulação de passagem rle cabos,
verlicalidade dos postes, tratamento antilerruginoso dos postes e substituição dos daniflcados.

O sistema de iluminação deverá oferecer um padrão de ilumi
específicas e condições climáticas nos períotlos requeridos,
também, ser permanentemente verificados os sistemas
atmosféricas que forem implantadas nas edificações e tomes de ih"tminação, com os tlevidos
reparos ou substituições, quando necessário

Dentre as atividades a serem desenvolvidas, destacam-se

Limpeza deluminárias;

Substituição de lâmpadas ouluminrárias;

Tratamento antiferruginoso depostes;

Substituição depostes;

Conservação de postes para garantir suaverticalidade;
Substituição de conectores, disjuntores oufusíveis;
Substituição de reatores, contatores e decabeamento;

Reparos na tubulação de passagem decabos;

Reparo ou substituição de painéis de comando e quadroselétricos;
Conservação dos sistemas de proteção contra descargasatmosléricas;
Reparo e substituição de subestações etransformadores;
I{eparo e substituiÇão de conj untosmotogeradores.

Pr oc e dime ntos exe c uÍ ivo s

nação compatível com as funções
durante o dia e à noite. Dcverào,
de proteção contra descargas

a
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a
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os serviços de conservação dos sistemas elétricos e de iluminação deverão ser rotineiros e,
eventualmente, acionados pela operação do SISTEMA BA-052, quando detectacla sua
necessidade emergencial.

A programação dos serviços de conservação dos sistemas erétricos e de iluminação deverá sertal que sua continuidade seja mantida ao rongo <le todo o perioclo da coNCESSÃo,
apreselÍando, permanentemente, um índice mínimo d edegra.ação. os sistemas deverão ser

§*§{!§

elementos físicos e sobre as ações de gerenciamento operacio

â1

\
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de

sua

52.

as est[uturas

erviço, con.r

o no que se

permanentemente vistoriados e conservados em icleais conaições de uso, arém
constantemente submetidas a um processo de rejuvenescimento, providencianclo-sc
atualizaçãoemodernização,demodoaprestarserviçoadequadoaosusuários<ioSISTEMA 

BA-0

A primeira visa a resguardar a integridade do patrimônio e a iu,cionalidade d

4.5.8.3 parâmetros dedesempenho

Deverá ser cumprido o seguinte limite:

' oconênciadequalquercondiçãorelacionadaaosserviçosprevistosnoitemEscopodos

serviços que demonstre deficiência de coNSERVAÇÂ. em sistema especí1ico de, no
máximo, uma vez a cada trêsmeses.

1.5.8.4 Cronograma deexecução

os serviços de conservação dos sistemas elétricos e de iluminação do SISTEMA BA_052
deverão ter início imediato, a paúir da conclusão da fase de TRABALHOS INICIAIS e
deverão se estender até o final da CONCESSÀO.

4.6 MONTTORAÇÃO

A MoNIToRAçÃo e o processo sistemático e conlinuado de acompanhamento cro
desempenho, de avaliação prospectiva, do estabelecimenlo de padrões, de controre e
mobilização de intervenções para ações preventivas e corretivas voltadas a dois elementôs
fundamentais: (i) gestão da funcionaridade dos elementos físicos; e (ii) gestão da operação e
ações de gerenciamento do SISTEMA BA_052.

Íisicas do SISTEMA BA-052. A segunda visa a aprimorar o nívcl de s
fundamentação em dados e informações advindas do SISTI]MA I]
refere ao aspeclo operacional, como ao aspeoto administrativo da NCESSION ]TIA.

Neste contexto, a MONITORAÇÂO do SISTEMA aN{52 atuara em ni gerencial,
especialmente sobre as atividades cle RESTAURAÇÂó e U O de seus

ermitindoStTaea o.p
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a defrnição de programação das intervenções necessárias, de modo a manter as conclições do

SISTEMA BA-052 dentro dos padrões estabelecidos.

Os trabalhos de MONITORAçÃO, ae maneira geral, deverão ter início imediato, estendenclo-

se até o final do prazo da CONCESSÀO, e cleverâo abranger as seguiltes atividades

principais:

o Coleta de dados einfonnações;

o Transfotmação e processamento dosdados;

. Análise e avaliação prospectiva dos resultadosobtidos;

. Programação das ações preventivas oucorretivas;

. Controle e atualização dos cadastros realizados nas demais etapas da CONCESSÂO.

Para permitir a supervisão dos trabalhos da concessionária, relatórios de Monitoração deverão

ser elaborados e encaminhados à SEINFRA até 30 dias após as respectivas avaliações de

campo. Deverão compor tais relatórios, além da monitoração efetuada em todos os elementos

do SISTEMA BA-052, a relação dos elementos que deverão sofrer irÍervenção em cufio (no

ano corrente e até o ano seguinte), médio e longo prazos.

Da mesma forma, será monitorada a redução dos acidentes de trânsito qLle ocorreram nos

locais críticos do SISTEMA BA-052, observando-se para isso o Programa de Redução de

Acidentes apresentado pela CONCESSIONÁUA, conforme descrito no item 4.8.2.

A relação destes relatórios está detalhada no Apôndice i{.

O gerenciamento dos dados que darão sustentação à MONITORAÇÀO ao StSfeNl.q ga-

052 <leverá contar comum sistema de Informações Geográficas (SIG), utilizando tecnologia

de geoprocessamento, que fará a integração entre os sistemas de MONITORAçÀO das

estruturas Ilsicas e dos processosgerenciais.

O SIG deverá ser implantado durante a lase de TRABALI{OS INICIAIS, pela

CONCESSIONÁRIA, devendo ser aprovado pela SEINFRA estar em luncionamento até o

final do l2' mês clo prazo da CONCESSÀO.

Como primeira etapa para a implantação do SlG, deverá ser realizado um recobrimento

aerolotogramétrico de todo o SISTEMA 8À-052

Deverão ser cadastrados todos os elementos pefiinentes à do SIS A BA-052,

inclusive: praça de pedágio, postos da Polícia Rodoviária, e Íicações, obras-d arte especlars,

passarelas para pedestres, trevos, interseções e acessos, ostos de serviço áreas urbanas,

sistema de drenagem e obras-de-a(e corrente, cercas, trechos com ilu

I
u

etc
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Os dados serão incorporados ao SIG mediante restituição digital. Desta maneira, será obtida a

base de dados primária do SIS IEMA BA-052, incluindo-se os arquivos gráltcos (contendo as

informações espaciais cadastradas) e os arquivos tabulares (contendo os atributos de cada

elementocadastrado).

Em caso de elementos não cadastrados, deverá set utilizado equipamento do Sistema de

Posicionamento Global (GPS), de modo a prover os dados de localização, de 5 a 15 metros de

incerteza, para sua perfeita deÍinição.

As atividades de CONSERVAÇÀO a serem realizadas pela CONCESSIONÁRIA deverào

obedecer, em todos os seus aspectos, aos padrões técnicos e PARÀMETROS DE

DESEMPENHO especificados a seguir.

4.6.1 Pavimento

Escopo dosserviços4.6.1 . I

4.6. 1.2

A monitoração do padrão de serviço do pavimento envolverá a avaliação prospectiva das

condiçõesfuncionaiseestruturaisdospavimentosflexíveiserígidosdoSISTtsMABA-052, de

lbrma a possibilitar a definição das ações coretivas e, especialmente as preventivas, de modo

a assegurar o atendimento aos padrões de desempenhoestabelecidos.

Todas as informações relativas à MONITORAÇÃO deverão compor banco de dados

informatizado e atualizar, imediatamente, o cadastro elaborado nos TRABALHOS INICIAIS.

comos dados cadastrais existentes, o SISTEMA BA-052 devcrá ser dividido em segmentôs

homogêneos com extensão máxima de 1 km. ESteS Segmentos serão numerados e suas

extremidades amarradas topograficamente. Os segmentos homogêneos serão numerados de

acordo com a pista e associados à quilometragem. Os critérios para a definição dos segmentos

homogêneos, em princípio, serão os seguintes:

o Estrutura do pavimento (dimensões emateriais);

. Características estuturais et'uncionais;

. Trálego dotrecho;

o Geometria dotrecho;

. Características de suporte dosubleito;

&
I

I
/4,
U

P r o ce diment o s exec ut iv o s

ht
W

\



§Â.HU§r
GOV€RNO §ô ÉSlÁ§O

Clima (pluviometria)

COVERNO DO I,]STÀDO DA AAHIA
SECRETARI-A. DE, INFRAESTITIJ'TURA.

a

A avaliação estrutural do pavimento compreenderá o levantamento das deflexões com

equipamento do tipo FWD, de acordo com a norma DNER-PRO 273196, em toda aextensào

do pavimento e, concomilantemente, por viga Benkelman em 10Vo da extensão (paraeÍ'eito de

avaliação da correlação), conforme as seguintes frequências eespaçamentos:

o RESTAURAÇÀO (2" ao 5"ano): levantamento realizado anualmente, ao llnal do 2',3",

4o e 5o anos de CONCESSÃO, com espaçamento, na mesma faixa de tráfego, tle 200

metros (100 metros em bordosintercalados);

r MANUTENÇÃO (6" ao 20o ano): levantamento realizado a cada quatro anos, ao final
do 8", 12o, 16" e 20' anos da CONCESSÀO, com espaçamento, na mesma faixa de

tráfego, de 200 metros (100 metros em bordosintercalados).

Deverão ser levantados os defeitos de superfície do pavimento (trincas, afundamentos,

panelas, flechas nas trilhas de roda, entre or,rtros). O levantamento dos defeitos e o cálculo do

IGG devem ser conduzidos conlorme especificado nos procedimentos das normas DNIT
006/2003-PRO,DNIT007/2003-PROeDNIT008/2003-PRO,aplicando-seaterminologia de

defeitos definida pela norma DNIT 005/2003-TER, com as seguintesfrequências:

o RESTAURAÇÃO (2" ao 5' ano): levantamento reahzado conforme norma DNIT
006/2003-PRO, ao final do 2o e 4n anos de CONCESSÃO. com espaçamento de 20

metros altemados em relação ao eixo da pista de rolamento (a cada 40 metros por

faixa de tráfego); e levantennento realizado segundo a norÍna DNIT 008/2003-PRO, ao

finat do l'e 5o anos de CONCESSÃO;

o MANUTENÇÃO (6" ao 20' ano): levantamento utilizando a norÍna DNIT 006/2003-

PRO realizado a cada quatro anôs, ao final do 8", 12', 16' e 2O"anos da CONCESSÀO,

com espaçamenlo de 20 metros altemados em relação ao eixo da pista de rolamento (a

cada 40 metros pó rfaixa d etráflego); e levantamento realizado nos anos

intermediários, segundo a norrna DNIT 007/2003-PRO, ou seja, 5", 6", 7", 9", 10", 11",

13", i4", 15", 17', 18" e 19" anos de CONCESSÂO.

As condições de conforto ao rolamento do pavimento flexível deverão ser verificadas a partir

da medição da inegularidade longitudinal, com utilização de equipamento do tipo pertilógrafo

laser, classe I, da ASTM E 950, contendo, no mínimo,3 sensores lasers e 2 acelerômetros,

que permitam a obtenção de valores na escala intemacional de irregularidade em tempo real,

durante os levantamentos de campo, ou equipamento tecnicamente superior

Os valores de irregularidade longitudinal para a obtenção do

frequências e espaçamentos:

seguintes

â

com as
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RESTAURAÇÂO (2" ao 5o ano): levantamento realizado anualmente, continuamente

em cada faixa de tráfego, com resultados integrados a cada lance de 100 metros (50

metros em bordosintercalados);

MANUTENÇÃO (6" ao 20" ano): levantamento realizado a cada quatro anos, ao final

do 8', 12", 16" e 20o anos da CONCESSÀO, continuamente em cada laixa de tráfego,

com resultados integrados a cada lance 100 metros (50 metros em bordosintercalados).

A resistência à derrapagem é uma caracteística intrínseca às oondições de contato entre pneus

e pavimentos, que podem ser afetadas tanto por defeitos de superficie macroscópicos

(desgaste e exsudação) como por defeitos microscópicos (polimento dos agregados). O

levantamento das condições de aderência deverá ser realizado somente nos segmentos

considerados críticos (com mâiores ocorrências de acidentes, sendo ao menos um trecho por

segmento homogêneo), com as seguintesfrequências:

o RESTAURAÇÃO( 2' ao 5o ano):levantamento realizado anualmente, ao final do2',3',

4o e 5o anos de CONCESSÂO;

o MANUTENÇÃO (6" ao 20" ano): levantamento realizado a cada quatro anos, ao final

do 8o, I 2", I6" e 20o anos da CONCESSÃO.

Para o pavimento rígido, o levantamento de defeitos deverá ser efetuado de acordo com o

Manual de paúmentos rígidos do DNIT (2004), com o cálculo do ICP. Para fins de

MONITORAÇÀO, todas as placas deverão ser codificadas e representadas graficamente,

conlorme sua localização.

Para a avaliação do ICP, deverá ser realizada a "inspeção em todo o trecho" dehnida na

norma DNIT 062/2004-PRO, ou seia, o levantamento deverá ser realizado em todo o lrecho

em pavimento rígido do SISTEMA BA-052 (praça de pedágio), com o número de placas das

amostras dehnido na norna DNIT 060/2004-PRO, que também deverá ser utilizada para a

avaliação do grau de severidade dosdefeitos.

Todas as medidas realizadas deverão ser compiladas em banco de dados informatizado,

indispensável para o conhecimento do estado geral do pavimento, o seu nível de qualidade e

seu comprometimento com relação ao adequado nível de tuncionalidade requerido. Para

questões de visualização e interpretação dos resultados, deverão ser apresentados à SEINFRA

sob a forma de esquema retificado do itinerário (gráfico unifilar). Deverão compor os

relatórios o histórico de intervenções realizadas pela CONCESSIONÁRIÀ desde o início da

CONCESSAO.

As monitorações efetuadas, incluindo o banco de dado

definir a programação das

SISTEMA BA-052 dentro

intervenÇões necessárias, de

s antfio
mod/o a

nnente refe

manter as

do, deverão

ondições do

dos padrões estabelecidos. A

/v
CONCESSI IA deverá
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identificar os segmentos prioritários para sofrerem intewenções programadas para o perío do

futuro, especialmente no ano de concessão seguinte, apresentando o critério utilizado na

escolha dos mesmos. Deverão ser especificados os tipos de intervenção para cada local. No

caso de pavimentosrígidos, deverão ser apresentados os tipos de intervenção previstos para

cada placa, relacionados aos tipos de deÍ'eitos apresentados, e os critérios utilizados para a

priorizaçãoadotada.

Os relatórios de MONITORAÇÃO deverão ser acompanhados da atualização do cadastro,

com todas as intervenções executadas.

P arâmeíros dedesempenhrt1.6. 1.3

A monitoração deverá ser realizada, no mínimo, na periodicidade estabelecida, por pessoal

técnicoqualifrcado,comapresentaçãodoscorrespondentesrelatóriosimediatamenteapósa

conclusão da monitoração. os parâmetros e processos de MoNITORAÇÀO previslos nào

devem ser entendidos como limitadores de outras possíveis avaliações que se mostrem

necessárias. O fundamental é o oferecimento de serviço adequado aos usuários, com conforto

eseguranç4.

1.6. 1.1 Cronograma deexecução

Os serviços de monitoração das condições funcionais do pavimento, efetuadas por meio da

medição do iRI, deverão ter início ao final dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de

monitoração inicial e, em seguida, com as frequências descritas no escopo dos serviços, até o

Iinal do prazo da CONCESSÀO.

Os serviços de monitoração das condições estruturais do pavimento, efetuados por meio de

ensaios de deflexão com equipamento do tipo Falling Weight Deflectometer (FWD) e pelo

método de viga Benkelman, deverão ter início ao final dos TRABALHOS INICIAIS, com as

frequências descritas no esoopo dos serviços, até o final do prazo da CONCESSÀO'

Os serviços de monitoração clas condições de superfície do pavimenlo, da quantificação de

defeitos e da medição de flechas em trilhas de roda deverão ter início ao Íinal dos

TRABALHOS INICIAIS e, em seguida, com as frequências descritas no escopo dos serviços,

até o final do prazo da CONCESSÃO

Os serviços de monitoração da resistência à derrapagem e da m textuÍa qos segmentos

críticos do pavimento deverão ter início ao final dos TRAB LHOS INI IAIS- corn a

realização de monitoração inicial e, em seguida, com as freq

serviços, até o final do prazo da CONCESSAO

ú

iiências descritas escopo dos

fl3
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Os serviços de monitoração das condições do pavimento rígido, efetuadas por meio de

levantamento de defeitos e cálculo do ICP para cada placa, deverão ter início após a
conclusão das obras de implantação da praça de pedágio, com a realização de monitoraçào

inicial ao final do 5o ano da CONCESSÃO e anualmente, até o final do prazo da

CONCESSÃO.

Os relatórios de MONITORAÇAO, com todas as intervenções executadas, deverão ser

encaminhados à SEINF-RA em até 30 dias após a monitoraçâo em campo.

4.6.2 Elementos de proteção esegurança

4.6.2.1

A monitoração do padrão de serviçodos elementos de proteção e seguranÇa (EPS) envolverá a

avaliação da sinalização horizontal, vertical e aérea (incluindo tachas e lachões

retrorrefletivos, balizadores, delineadores e meios-fios), i: dos variados dispositivos de

segurança, tais como defensas metálicas, barreiras de concreto, dispositivos antiofuscantes e

atenuadores deimpacto.

1.6.2.2 Procedimentosexecutivos

Os dispositivos de segurança, além das inspeções de conserwação feitas diariamente, serào

obi eto de monitoração quanto aos aspectos de segurança ao tráfego e que deverá observar os

aspectos específicos de fixação, corrosão e balizamento retrorrefletivo.

Com relação à sinalização horizontal, a CONCESSIONÁRIA deverá executal coltrole
permanente do índice de retrorrefletância clas marcas viarias, por inspeção através de um

retrorrefletômetro, executado à luz do dia. Essa monitoração indicará a curva de desgaste da

sinalizagão horizontal, podendo indicar lalhas executivas, propiciando o desenvolvimento de

materiais mais adequados e permitindo o planejamento das intervenções, com maior precisão.

Para os elementos retrorretletivos (tachas e tachões), sua monitoração será executada,

inicialmente, por inspeção visual, que buscará detectar falhas ou deficiência em seu

funcionamento adequado. Quando observados locais desgastados, sua verificação deverá ser

feita com a utilização do retrorrefletômetro para tachas, em laboratório, que deverá permitir

área de medigão de 10 cm por 25 cm, com campo de medição de

permitir sua utilização à luz dodia.

0,01 9,00 cd/lx, e

A monitoração da sinalização verlical e aórea deverá ser execut

retrorreflctividade- através de um retrorrefletômetro. executado à luz do dia.

0\

quanto à

Escopo dosservíços
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Deve-se oriar um banco de dados dos sistemas de proteção e segurança (sinalização e

dispositivos de segurança) contendo informações de condições correntes dos elementos da

rodovia, coletadas nas atividades de monitoração periódica, e características gerais inseridas a

partir de cadastramenlo inicial, como o tipo de sinalização ou dispositivo de segurança,

dimensão, localização dos elementos ao longo darodovia.

P aríimetros dedesempenho

A monitoração deverá ser rcalizada, conforme a periodicidade estabelecida a seguir, por

pessoal técnico qualificado, com apresentação dos corespondentes relatórios imediatamente

após a conclusão da MONITORAÇÂO.
o SinalizaÇão horizontal: uma vez por ano, nomínimo;

. Sinalização vertical: uma vez a cada dois anos, nomíttimo,

. Dispositivos de scgurança: uma vez por ano, nomínimo.

Os parâmetros e processos de monitoração previstos não devem ser entendidos como

limitadores de outras possíveis avaliações que se mostrem necessárias. O fundamental ó o

oferecimento de serviço adequado aos usuários, com conforto e segurança.

1.6.2.3

4.6.2.1

os serwiços de MONITORAçÃO aa sinalização horizontal deverão ter início na fase de

TRABALHOS INICIAIS, com a realização de MONITORAÇÃO inicial para definir as

intervenções a serem executadas até o final do 1" ano do prazo cla CONCESSÀO e, aparlir de

então, semestralmente, até o final do prazo da CONCESSÃO.

Os serviços de MONITORAÇÃO da sinalização vertical e aérea deverão ter início na fase dc

TRABALHOS INICIAIS, com a realização de MONITORAÇÃO inicial para definir as

intervenções a serem executadas até o hnal do 1'ano do prazo da CONCESSÀO e. apartil de

então, de 2 em 2 anos, até o hnal do prazo daCONCESSÀO.

os serviços de MoNITORAÇÃO dos demais elementos de proteção e segurança deverão ter

inicio ao linal dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de moniloração inicial, e, em

seguida, ao final de cada ano até o final do prazo daCONCESSÀO'

4.6.3 Obras de arteesPeciais

['

9

I
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A monitoração das obras-de-ar1e especiais do SISTEMA BA-052 compreenderá a

implementação de um programa de inspeçõcs periódicas (visuais e/ou Íisioas), e

eventualmente especiais (com instrumentação, subaquáticas), de acordo com a necessidade e a

situação de prioridade verificadas nas inspeções visuais e confotme especificações da NBR

945212012: "Vistorias de pontes e viadutos de concreto Procedimento", da ABNT

atentando-se às seguintes ocorrências:

o Abertura de fissuras ou trincas de qualquertipo;

. Oconôncia de lixiviação, reação álcali-agregado ouálcali-sílica;

. Carbonatação do concreto e presença decloretos;

o Pontos de desagregação do concreto, ausência de oobrimento e armadurasexpostas;

. Corrosão das armaduras doconcreto;

r Deterioração do concreto protendido (perda de aderência aço/conoreto, relaxação do

aço, retração do concreto, fluência do concreto, stressconosion);

o Integridade e funcionamento de aparelhos de apoio e juntas dedilatação;

. Limpeza da superestrutuÍa e dos berços, especialmente emjuntas e drenos, e nas zonas

de apoio, sobre pilares eencontros;

. Defeitosporacidentes(colisões);

o Danos causados por ação humana, principalmente na base depilares;

. Trinqas no pavimento e desníveis na entrada e na saída dasOAEs;

r Condições estruturais e funcionais do pavimento e desgaste desuperfície;

e Infiltrações e erosões nosencontros;

o Estado de deformação daestrutura;

. Estabilidade dostaludesadjacentes;

o Nível dos cursosd'água.

Emboranãoestejamprevistasintervençõesemestruturasquenãointegremopatrimôniodo

SISTEMA BA-052, todas as OAEs que ocupem a faixa de dominio das rodovias deverão ser

cadastradas e monitoradasvisualmente.

P r oc e diment o s exe cutiv o s4.6.3.2

As inspeções a scÍem conduzidas nas OAEs devem seguir as recom

publicação lPll 7\9-Manual de Inspeção de Pontes Rodoviárias do

end ntas na

rT (2004). lDevem

incluir, rnas não se limitam à: inspeções nos estrados; encontros e fundações; supere IAS

de concreto e/ou estrutuas de aço; aparelhos de apoio; juntas de dilatação; bareiras da-

corpos; infraestruturas; e avaliações dos cursosd'água.

Os tipos de inspeção previstos e suas respectivas pe

(/

rioclicidades são
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Inspeção rotineira: realizada, no máximo, a cada dois anos, para coletar informações

e/ou medições que permitam identificar o desenvolvimento de eventuais anomalias ou

alterações em relação às inspeçõesanteriores;

Inspeção especial: realizada, no máximo, a cada cinco anos, em pontes excepcionais

(pelo seu porte, sistema estrutural ou compoúamento problemático), incluindo a ponte

sobre o rio São Francisco;

Inspeção extraordinária: a ser realizada na ocorrência de danos estruturais repentinos

(comocolisões),devendoseravaliadasasconsequênciasdoeventoparaasegurançada OAE;

Inspeção Intermediária: reahzada para o acompaúamento de determinadas

anormalidades já previstas ou detectadas (como recalques de fundação, erosão

incipiente,etc.).

As informações obtidas nas inspeções deverão compor um banco de dados

informatizado que atualizará o cadastro elaborado nos TRABALHOS INICIAIS.

Além das condições correntes das OAEs, coletadas e atualizadas após a realização de

cada uma das inspeções realizadas ao longo do período da concessão, o banco de

dados deverá também ser atualizado, se necessário, com características gerais

levantadas durante elapas anleriores.

A atualização das características gerais deverá garantir que, no mínimo, os seguintes aspectôs

estejam documentados coretamente:

. Tipo deestrutura;

o Locaiização segundo a quilometragem darodovia;

o Data de realizaçào dasvistorias:

o ProjetistaeConstrutora;

. Períododaconstruçào:

o Gabaritos horizontal evertical;

. Características planialtimétricas daregião;

o Listagem de documentaçõescomplementares;

. Aspectos da Superestrutura (Concepgão estrutural e forma da seção transversal,

número e comprimento dos vãos, comprimento total, existência de passeios laterais,

centrais ou inferiores, tipo e existência de barreiras, defensas e/ou guarda-corpo,

curvas, declividade transversal" esconsidade em relação ao obst po

a

e condiçãode execução das peças, contabilização de juntas atação)

Aspectos dos aparelhos de apoio (tipo e malerial do thos. c racapare

funcionamento, posicionamento em relação àsvigas);

Aspectos dos pilares, fundações e extremos (tipos, materiais,

dos extremos, altura máxima dos pilares);

de armação

terísticas de

s, Íundações

ú

nsoe
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Aspectos do sistema de drenagem (tipo, material, localização, quantidade e dimensões

de pontos deescoamento).

a

1.6.3.3 P arômetros dede sempenho

A monitoração deverá ser realizada por pessoal técnico qualihcado, com apresentação dos

correspondentes relatórios imediatamente após a conclusão dos levantamentos. Os relatórios

devem conter registros fotogáficos dos elementos das OAEs e dos deleitos eventualmente

encontrados. Os resultados das inspeções rotineiras devem ser registrados em fichas

especiÍicas, conforme modelos que constam nas norrnas do DNIT, as quais também devem

compor os relatórios de MONITORAÇÃO.

Os resultados obtidos através das inspeções programadas seruirão como base para as

atividades de MANUTENÇÃO, identificando as intervenções necessárias para garantir a

integrirlade e funcionalidade dos elementos das OAEs. Os parâmetros e processos de

MONITORAÇÃO previstos não devem ser entendidos oomo limitadores de outras possíveis

avaliações que se mostÍem necessárias. O fundamental é o oferecimento de serviço adequado

aos usuarios, com conforto esegurança.

Cr ono gr ama tle exe cução

os serwiços de MONII ORAçÃO das obras-de-arte especiais deverão ter início na fase de

TRABALHOS INICIAIS, com a realização de monitoração inicial (inspeção cadastral), e

seguida por monitorações conforme as inspeções previstas nos PROCEDIMENTOS

EXECUTIVOS, até o final do prazo da CONCESSÃO.

4.6.4 Sistema de drenagem e obras-de-artecomentes

1.6.4.1 Escopo dossen'iços

AIém das inspeções rotineiras, eÍêtuadas pela equipe de CONSERVAÇÀO. dercrá ser'

realizada uma monitoração permanente do desempenho e das necessi$desdoti dispositivos de

drenagem e OACs, baseada nos dados de geometria dos dispo;iúvos (seções, declivitlades

médias, materiais), a serem cadastrados nos TRABA OS INICIAIS, dos dados

pluviométricos (intensidade e duração) e do estado dosdis

1.6.1.2 Procedimenlosexecutivos

ltrvos.
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Os serviços de MONITORAÇÃO dos sistemas de drenagem e OACs do SISTEMA BA- 052

consistirão em uma atividade permanente, contemplando, no mínimo, as etapas definidas a

seguir:

a) Levantamento de dados einspeções:

. Inspeções rotineiras, efetuadas pela equipe deconservação;

o Características dos dispositivos de drenagem e <las obras-de-arte correntes (tipo de

dispositivo; localização; seções dos elementos; declividades; materiais utilizados;

intensidade e duração das precipilações; estado de conservação dos dispositivos; nível

de obstrução dos dispositivos; funcionalidade dosistema);

o Contabilização, localização e descrição de eventos dealagamento;

b) Banco de dados: os dados coletados com monitoração dos sistemas de drenagem e

OACs do SiSTEMA BA-052, alimentados com os elementos definidos anteriormente, deverá

permitir:

o A análise das condições de segurança dotráfego;

. A análise das condições de proteção dopavimento;

. A análise das condições de proteção dosacostamentos;

. A análise das necessidades, complementarmente às ações de conservação. de lin.rpeza

e desobstrução das seções devazão;

. A análise das condições de vazão das baciashidrográficas;

r O planejamento das atividades de MANUTENÇÃO e RESTAURAÇÀO.

Uma vez definidas estas atividades, deverão scr programadas as intervenções necessárias,

contendo:

o

o

o

Para situações especiais, onde for o caso, deverá ser feito um acompanhamento do

desenvolvimento do uso do solo ao longo do SISTEMA BA-052, de forma a monitorar o

possír,el comprometimento de dispositivos de travessia, principalmente pela

impermeabilização do solo lindeiro e da bacia de contribuição, liberação de partículas ou

resíduos que possam assoreá-los.

O sistema de sensoriamento remoto por satélite deverá ser u necessa o, para at

lização das bacias

Orientação para projetos eobras;

Definição das ações corretivas de limpeza c desobstrução das seções devazão;

Priorização das ações necessárias de reforço e dimensionamento dasestruturas.

obtenção das informaçôes quanto ao estado de evoluç

contribuintes e das alterações nos principais sistemas de

BA-052.

P arâmetros detlesempenho

SIS'fEMA

izado, quan

da impernr
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A monitoração deverá ser realizada, no minimo, uma vez por semestre, por pessoal técntco

qualificado, com apresentação dos correspondentes relatórios imediatamente após a conclusão

da monitoração. Os parâmetros e processos de MONITORAÇÃO previstos não devem ser

entendidos como limitadores de outras possíveis avaliações que se mostrem necessárias. O

fundamental é o oferecimento de serviço adequado aos usuários, com conforto e segurança.

Cronograma deexecução

os serviços de MoNITORAçÃO 0o sistema de drenageme obras-de-arte correntes devcrão

ter início ao final dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de monitoração inicial, e,

em seguida, semestralmente, até o Ílnal do prazo da CONCESSÃO.

4.6.5 Terraplenos e estruturas decontenção

Escopo dosserviços

.1.6.4.1

Além das inspeções rotineiras, efetuadas pela equipe de CONSERVAÇÃO, deverá ser

realizadaumamonitoraçãopermanentedodesempenhoedascondiçõesedasnecessidades dos

terraplenos e estruturas de contenção, baseada nos dados do cadastro elaborado nos

TRABALIIOS INICIAIS, nas observações de campo e nas análises de risco efetuadas nesta

fase.

It r oc edime nlos ex e cul iv o s

Os serviços de monitoração dos terraplenos e estruturas de contenção do SISTEMA BA- 052

consistirão em uma atividade permanente, devendo, no mínimo, veriltcar:

A ocorrência de trincas ou abatimentos nosacostamentos;

A movimentação nítida do terrapleno ou do maciçocontido;

Deslocamento de peças ou de recalques diferenciais, através de observação nas juntas;

Sinais de umidade na face extema das obras e nasjuntas;

a

a

aspecto g

expostas;

A ocorrência de rompimento ou entupimento em

dasobras;

Erosão na base ou na fundação dasobras;

A presença de indicativos da perda da integrida

cabeças dos tirantes, nas corlinas alirantadas.

eral da estrutura, da superficie do ooncreto, desagregação e armadurits

dos dispositi s de drenagem

a

de proteção das

aY
dos c
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Os locais considerados problemáticos deverão ser objeto de:

o Levantamentostopográfioos;

. Sondagensgeotécnicasl

. Ensaiosgeotécnicos;

o Ensaios especiais dos sistemas estruturais, inclusive quanto à situação dos tirantes das

cortinasatirantadas;

r Instrumentação.

Tendo em vista a dificuldade de instrumentação extensiva da faixa de domínio, a monitoraçào

das condições geológicas e geotécnicas dos taludes, cortes e encostas, e das estruturas de

contenção poderá ser executada associando técnicas convencionais e técnicas de

sensoriamento remoto, com apoio do SIG, com a melhoria da avaliação de risco geotécnico ao

longo do SISTEMA BA-052, durante todo o período da CONCESSÀO.

O conhecimento prévio atualizado que deverá estar disponível através do SIG, proporcionará

condições à CONCESSIONÁRIA de, após investigação detalhada in sltr. determinar o risco

dessas áreas e, assim, melhor projetar e executar obras, dentro do escopo da

RESTAURAÇÃO do SISTEMA BA-052 ou da sua MANU'|ENÇÀO, de forma a evitar ou

minimizar os acidentes geotécnicos no SISTEMA BA-052.

Os principais serviços de monitoração dos terraplenos e obras de contenção <1o SISTEMA
BA-052 deverão abranger as etapas definidas nos pontos a seguir, já considerando a

realizaçáo, nos TRABALHOS INICIAIS, dos cadastros das encostas, cortes e taludes das

obras de contenção (cortinas ancoradas, cortinas atirantadas, muros de concreto, gabiões,

muros de arcimo, crib wall)'.

a

a

Coleta de dados, vistorias e instrumentação, queabrange:

o Inspeçõesperiódicas,

o Levantamento de dadoshidroclimatológicos,

o Coleta e análise de mapas aerolotogramétricos e sensoriamento remôtÕ,

utilizando as imagens sistemáticas digitais desatélite;

Avaliação tecnológica e sistematização dos dados: apartir dos dados obtidos, conforme

estabelecido anteriormente, deverão ser elabor ma temáticos diversos,

áreas derisco.caracterizando os principais parâmetros das obras erafqulzan

Os pontos críticos levantados durantes

CONCESSÃO deverão ser objeto de

abrangendo:

. TopograÍia;

asl realizadas d rante o

estudos

período da

geotécnioos

t

cadastram
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. Mapeamento geológico de superficie esubsuperficie;

o Sondagemmecânicae, eventualmente,sondagemgeolisica;

. Amostragens (solos erochas);

. Ensaios in situ e em laboratório (simples eespeciais);

. Instrumentação geotécnica, casonecessário.

O programa de instrumentação consistir á basicamente em instalar, após estudos apropriados

para SeleçãO de pontos Críticos, nos aterros, cortes, encostâs naturais e obras de arrimo,

dispositivos do tipo piezômetro, inclinômetros, placas de recalque, medidores do nível de

água e demais dispositivos necessários. Se necessário, novas inspeções, com periodicidade

inÍêrior à prevista no cronograma, deverão ser planejadas erealizadas'

o banco de dados da monitoração dos terraplenos e obras de contenção do SISTEMA RA-

052 deverá compreender:

. registro das condições funcionais das obras decontenção;

. registro das condições estruturais das obras decontenção;

. registro dos processos morfológicos predominantes, como ero,são eacumulação;

o Os estudos de estabilidade dasencostas;

o Os estudos das áreas susceptíveis ainundações;

o Os estudos de áreas susceptíveis a movimentos de massa nasvertentes;

o A definição das áreas de risco quanto à estabilidade de taludes einundações;

o planejamento das atividades de MANUTENÇÀO eReS-fa,URnçÀO'

o Definidas as atividades de MANUTENÇÃO e RgSteÜRAÇÃO dos terraplenos e

obrasde contenção do SISTEMA BA-052, deverão ser programadas as intefvenções

necessárias, contendo:

. A orientação para projetos eobras;

o A reabilitação de obras deconstrução;

. A prioÍização das ações corretivas epreventivas'

1.6.5.3 Parâmetros dedesemPenho

A MONITORAÇÃO deverá ser realizada, no minimo, uma vez pÔr ano, por pessoal técnico

qualificado, com apresentação dos correspondentes relatório cnte após a conclusãoS1

da monitoração. Os parâmetÍos e processos de MONIT ÇÃo revistos não devem ser

entendidos como limitadores de outras possíveis avali es que sc ostrem necessárias. O

lundamental é o oÍ'erecimento de serwiço adequado aos onforto esegurança

Cronograma deexecução1.6.5.1
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Os serviços de MONITORAçÃO dos tenaplenos e estruturas de contenção deverão ter inÍcro

ao hnal dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de monitoração inicial ao final do 1'

ano da CONCESSÂO, e em seguida, anualmente, até o frnal do prazo da CONCESSÀO'

4.6.6 Canteiro central e faixa dedomínio

1.6.6.1 EscoPo dosserviços

Além das inspeções rotineiÍas, efetuadas pela equipe de CONSERVAÇÃO' de modo a

detectar problemas na faixa de domínio, em especial as tentativas de ocupações irregulares ou

construções nas áreas não edificantes, e de acessos não autorizados'

Deverá ser realizada uma MONITORAÇÃO permanente das condições dos acessos regulares

eautoÍizadosdoSISTEMABA.052e,ainda,dasocupaçõesautorizadasdafaixadedomínio.

Tambémserãomonitoradasascondiçõesdasocupaçõesirregularesnãoretiradas.

Uma vez que a configuração das rodovias integrantes do SISTEMA BA-052 não contempla

canteirocentral,nãosãoinicialmenteprevistasatividadesqueenvolvamesteeiementonafase
de MoNITORAÇÃO.

4.6.6.2 P r oc ed imentos exe cuI iyos

AMoNIToRAÇÃodascondiçõesdosacessosregulareseautorizadosdoSISTEMABA.
052compreenderâarea|izaçdodeinspeçõesperiódicasdemodoaverificaracompatibilidade

de suas características geométricas, considerando o fluxo de tráfego avaliado nos respectivos

locais e a estatística de acidentes, em função das necessidades operacionais'

AMoNIToRAÇÃodasocupaçõesautorizadasdafaixadedomíniodeveráverificarqualquer
problema que possa comprometer as condições de segurança dos usuários' A

MoNIToRAÇÃodascondiçõesdasocupaçõesirregularesnãoretiradasdeveráverificara

ocorrência de modificações, tanto fisicas como de seusocupantes'

Os serviços de MONITORAÇÀO, a1ém de dispor d

campo, de forma periódica e sistemática, através das

CONCESSIONÁRlA. deverá contar ainda com o regis

1

e coleta de dados

vlsto efe

e informações de

s pelas equipes da

satélite, com aPoioor rmagens c

P ar ôme tro s dede s e mPe n ho

d

,1.6.6.3
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A MONITORAÇÃO deverá ser realizada, no mínimo, uma vez por ano, por pessoal técnico

qualificado, com apresentação dos correspondentes relatórios imediatamente após a oonclusào

da MONITORAçÂO. Os parâmetros e processos de MONITORAÇÀO previstos não devem

ser entendidos como limitadores de outras possíveis avaliações que semostremnecessárias. O

fundamental é o oferecimento de serviço adequado aos usuários, com conloÍo e seguranÇa.

1.6.6.1 Cronograma deexecução

Os serviços de MONITORAçÂO ao canteiro central e faixa de domínio deverãô ter início ao

hnal dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de monitoração inicial, e seguida por

monitorações anuais. até o llnal do prazo da CONCESSÃO'

4.6.7 Edificações e Instalaçõesoperacionais

Escopo dosserviços4.6.7. I

4.6.7.2

A CONCESSIONÁRIA terá sob sua administração um conjunto de edifícios operacionais e

administrativos, os quais deverão receber inspeções rotineiras, de modo a verificar seu estâdo

de coNSERVAÇÃo e a necessidade de pequenos reparos. A MON I fORÂÇÀo aqui

prevista deverá contemplar itens de maior porte e relevância para a intogridade física das

instalações e para sua funcionalidade, de acordo com padrões <le excelência no cunprimento

de suas finalidades.

P r o c e dime nt o s exe cutir o s

Denrre os elemcntos das edilicaçõcs. deverào ser objeto de MONI IOR^q'ÃO rrs se guintes

Fundações eestruturas ;

Revestimentos de pisos, paredes eforros;

Coberturas;

Instalações elétricas, inclusive acessórios e iluminação;

Instalações hidrossanitárias e seusacessórios;

Esquadrias demadeira;

Caixilhosmetálicos;

Vidros;

Pinturas;

Instalação detelefonia;

Pisosexternos;

Paisagismo;

a

a

a

a

a

ü
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. Para-raios;

. Cercas ealambrados.

O banco de dados tla MONITORAÇÃO de

SISTEMA BA-052 deverá ser capaz de permitir
editicaçôes e instalações operacionais do

. A análise das condições das estruturas e infraestruturas das áreasedilicadas;

o A análise das condições das instalações elétricas e hidráulicas dasedificações;

o A análise das condições dosequipamentos;

. A avaliação das alternativas para melhoramentotecnológictl;

. planejamento das arir idades dcMAN UTENÇÃO.

o De acordo com a MONITORAÇÃO das edificações e respectivas instalações, deverão

ser definidas as intervenções necessárias para sanear problemas identificados,

comorientações detalhadas dos serviços a executar, incluindo:

o A orientação para projeto, obra ou serviços de CONSERVAÇÀOi

. A priorização das ações preventivas ecorretivas;

r Altemativas para melhoramentotecnológico.

P arâmetros dedesempenho

A MONITORAÇÃO 6everá ser realizada, no mínimo, uma vez por ano, por pessoal técnico

qualificado, com apresentação dos correspondentes relatórios imediatamente após a conclusão

da MoNITORAÇÃO. Os parâmetros e processos de MONITORAÇÃO previstos não devem

ser entendidos como limitadores de outras possíveis avaliações que se mostrem necessárias- C)

fundamental é o oferecimento de serviço adequado aosusuários.

4.6.7..1 Cronograma deexecução

Os serviços de MONITORAçÃO das edificações e instalações operacionais deverão ter inicto

ao final dos TI{ABALHOS INICIAIS, com a realização de MONÍTORAÇÀO inicial c, em

seguitla. anualmenle. até o linal do prazo daCONCESSÀO.

4.6.8 Sistemaselétricoseiluminação

4.6.8.1 EscoPo dosserviços

A MONITORAçÃO dos sistemas de energia e il

1.6.7.3

analisar a estabilidadc de tensão, o e quilíbrio do consum de energia, a e

de aterramento, a necessidade de reposição de componen stemas.etc

deverá, en outros aspectos,

iência do sistema

í 0

s, o refo S

105

N,
\



COVERNO DO I|STÀDO DA BAI{IA
SECRE'I'ARIA DE INFRÀI]STIIt]TTJIlA

BÀHlÂt
GOVEâNO DO ESIAOO

Os componentes integrantes dos sistemas de energia e iluminação, ou seja, subestaçôes.

transformadores, geradores, quadros elétricos, painéis de controle, cabos, luminárias, postes.

dispositivos e sinais luminosos deverão ser monitorados através de inspeção visual e por

instrumentos de medição, por rede de detectores automáticos'

Deve ser criado um banco de dados dos sistemas Elétricos e, à medida em que forem

realizadas as atividades de monitoração, introduzir informações a respeito das condições

correntesdestessistemas.Obancodedadosconterátambémcaracterísticasgeraiscoletadas 
em

cadastramento inicial, como: o tipo de dispositivo; sua localização segundo a

quilometragemdavia;classificaçãoquantoàsdistribuiçõeslongitudinais;classiÍicaçãoquanto 
às

Ji.,.ib,riçõ", laterais; tipo de controle da luz (full cutoif, cutoff' semi cutoÍl non cutoÍq'

1.6.8.2 P r o c e di me nt o s e x e c ut iv o s

4.6.8.3 Parâmetros dedesemPenho

A MONITORAÇÃO deverá ser realizada, n omínimo' uma vez por ano' por pessoal técnico

qualificado,comapresentaçãodoscorrespondentesrelatóriosimediatamenteapósaconclusão

ia MONITORAÇÃO. Os parâmetros e processos de MONITORAÇÃO previstos não devem

ser entendidos como limitadores de outras possíveis avaliações que se mostrem necessárias' o

fundamental é o oferecimento de serviço adequado aos usuários, com confoÍo esegurança'

A MONITORAÇÃO deverá efetuar a coleta de dados obtidos pelas inspeções e registros

automáticos. de forma a desenvolver um trabalho de pesquisa permanente' para o

aprimoramento do sistema, bem como definir as prioridades de intervenção, especialmente de

MANUTENÇÃO preventiva, ou até mesmo de melhoramento geral dos sistemas'

4.6.8.4 Cronograma deexecução

Os serviços de MONITORAÇÃO dos sistemas de energia e iluminação deverão ter início ao

final dos TRABALHOS INICIAIS, com a realização de MONITORAÇÃO inicial e' em

seguida, anualmente até o final do prazo da CONCESSAO'

4.6.9 Segurançaviária

1.ó.9. t Escopo dossertiçtts

Por ser uma das principais diretrizes envolvidas na funci

de segurança viaria adequada aos usuiírios é verificadol

nitoração de todos os

ltalidade a. o oferecimento

de modo indireto por meio

s rodovias. Deve

tla rod\.rvi

direto du

ü

dos bancos de dados e atividades de mo

Y

subs iste.
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ser cria{o um banco de dados referente a âspectos próprios dos acidentes oconidos nas

rodovias do sISTEMA BA-052, ao longo de toda a concessão, com inlormações de diversos

órgãos que lidam com acidentes de trânsito. Os esforços serão realizados com ênfaseem:

a) Gestão de velocidade, atravésde:

I Melhorias da segurança rodoviaria pela redução da velocidade com tratamentos de

engenhariaesPecifi cos;

o Limites de velocidade a serem reduzidos nas travessias urbanas e trechoscríticos;

o Aumento da frscalização de velocidade (controladores eletrônicos hxos e estáticos)

precedida por campaúas de mídia sobre as ações a seremefetivatlasi

b) Abordagem de sistema seguro para o SISTEMA BA-052,por:

. Auditorias de infraestrutura de segurança viaria, quando

desenvolver novas infraestruturas ou corrigir infraestruturas já existentes;

usointensivodedefensasebarreirasdesegurança;adequaçãodoslimitesde
velocidade e uso de engenharia para alcançar essa conformidade, ainda na concepção

do projeto, como tambem na sua execução;

o Melhoria da segurança para o uso de motocicletas e ciclomotores' atravésde:

o Fiscalização eletrônica (monitoramento por câmeras) para a

infrações como ausência do uso de capacete pelo condutor e carona, passageiro excedente e

outrasinfrações;

oMedidasdeengenhariaespecíficaparamotocicietaseciclomotores
(defensas, ráreas de escape, material de sinalização horizon1al e verticaladequados);

o

eciclomotores;

Campaúas de mídia, específicas para o uso de motocicletas

1.6.9. ) Proc edime nl o s exe cut ivo s

CabeàPolíciaRodoviáriaEstadualolevantamentodedadosrelativosaaçi
dánGàcorridos em

rodovias estaduais. Com o objetivo de ampliar a abtanpêircia do b co de dados da

CONCESSIONARIA,

CONCESSIONÁRIA e a Polícia Rodoviária Estadual'
propõe-se uma Parcena quanP

vidade entre aa esta a

AI{IA dcverá

ões coletadas pela PRE, diretamente, ou por indiretos como a

toCONCES

d\ 0

receber as informaç

107

c)Criaçãoemanutençãodebasededadossobreacidentes,desenvolvidademodoa:
o Ser eficaz, permitindo a análise sobre a gênese do acidente detrânsito:

. Fornecer capacidade de análise mais flexível (ampla ou precisa)' através da

localizaçãogeográficadoacidente(GPS),dosdiversostiposefatoresdeacidentes'
fomecendo os elementos de análise necessários para a melhoria da segurançaviária;

oConexãocomasinformaçõessobreasvítimashospitalizadasatéo30.diadaocorrênciado

acidente, para atualização constante do banco de dados'

p
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informação através das Delegacias de Polícia, SAMU, Bombeiros Militares, clínicas e

hospitais, e inseri-las em seu banco de dados, além de completá-lo com eventos que detectou

no SISTEMA BA-052 e que não haviam sido contabilizaclos. Com a frequência de no máximo

quinze dias, a coNCESSIONÁRIA deve requisitar à PRE uma atualização dos dados

relativos a acidentes ocorridos desde a Írltimaconsulta.

1.6.9.3 P arâmetros detlesempenho

Visando a detecção de trechos que oferecem maiores riscos ao usuário e de maior urgência de

melhorias, o banco de dados deve contar no mínimo com as seguintes características:

o Contabilização de cada acidente em processocontínuo;

. Localização do acidente segundo as coordenadas geográficas, a quilometragem da

pista e por trecho homogêneo considerado;

. Condições climáticas no momento doacidente;

o provável causa do acidente: informagões de momento da Polícia Rodoviaria e

posteriores ao evento (vítimas sobreviventes, testemunhas), com a avaliação dos

especialistas;

. Consequências do acidente (número de feridos, óbitos e todas as informações

relevantes);

o informações georreferenciadas e em mapasr a fim de se ter uma visão espacial dos

acidentes e tratamentosrealizados.

o Convém destacar que os parâmetros e processos de monitoração previstÔs não devem

ser entendidos como limitadores das demais avaliações que se mostrem necessárias,

buscando- se sempre a oferta <le um serviço adequado aos usuários, com conforto

esegwanç4.

4.6.9.1 Cronograma deexecução

os relatórios e análises específicas deverão ser realizadas com frequência de pelo menos uma

vez ao ano. Recomen<la-se a análise e i<lentificação das intervenções realizadas pela

concessionária nos quilômetros em que o número de acidentes for superior a 3 (rês) e/ou pela

ocorrência de uma fatalidade no período.

4.7 GESTÃO AMBIENTAL ESOCIAL

A CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, às s expensas, al gislação arnbiental

vigente, incluindo eventuais providências exigidas pel os ambic s colnpetentes- noss órgã

níveis federal, estadual e municipal aplicáveis' Isto de de observar o

0
()

.inclui a SSI
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arcabouço legal referente aos ritos de Licenciamento Ambiental e obtenção de todas as

licenças ambientais e/ou autorizaçõespertinentes.

Licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental

competente licencia a localização, instalação, ampliação e operação (ou outras) de

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou

potencialmente poluidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação

ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as norÍnas técnicas aplicadas

ao caso (Resolução CONAMA 237197 . AÍt.l"l).

I)eve-se ainda acrescentar que a execução de algumas ativiclades exige a obtenção de licenças

ou autorizações específicas a selem concedidas pelo órgão licenciador, ou por órgàos

gestores.

Cabeobservarqueasquestõesrelativasàpolíticaambientalseinseremnogrupodenormas sobre as

quais incide a competência suplementar para estados e municipios (estes últimos sob a

égidedo interesse local. conforme artigo 30, incisol), como também acerca das quais a Ilnião

só pode ditar "normas gerais".

Esses parâmetros estão localizados no art. 24 Incisos VI e VII da Constituição Federal,que

autoriza expressamente os estados da Federação a legislar concoffentemente à União sobre

florestas,caça,pesca,fauna,conservação da natureza, defesa do solo e dos reoursos naturuis'

proteção clo mcio ambiente e controle da poluição: proteção ao patrimônio histórico.

cultural,artístico,turísticoepaisagístioo;enoartigo30,Incisoslell,queautorizaosmunicípios tl

legislar supletivamente à legislação federal / estadual sobre assuntos de interesse local

Em seu parágrafo 1., hxa a competênciada união em estabelecer apenas norrnas gerais. não

exclui a competência suplementaÍ dos Estados em seu parágrafo 2"e, n oparágrafo 3" alribui

competência legislativa plena aos Estados, para atender as suas peculiaridades, em caso de

inexistência de Lei Federal; em caso de superveniência, as normas gerais federais

prevalecerão, suspendendo-se a eficácia de regras, que ascontrariem'

IStoquerdizerqueosestadosemunicípiostênrplenacompetênciaparalegislaremmatéria
ambiental, desde que não se contrariem preceitos estabelecidos pelas leis federais, ou seia.

desde que as novidades não tragam disfarçada desobediência às regras gerais' Dessemodo'

Ílovemos estaduais e prefeituras municipais podem tomar as n is mais restritivas.o

mas nunca menos restritivas do que aquelas válidas em todo tórionacio

Por outro lado, cumpre consignar que, multo em

concorrente, a competência executiva para "proteger o

em qualquer de suas formas", bem como, para "prese

a competên a Iegislativa seja

meio ambiente I',l] bater a polttição

faunaeaflora",e
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comum, conforme determinado pelo aúigo 23 da Constituição Federal, entre a União. os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, cabendo a qualquer destes entesa atribuição de

promover ações aptas a tais fins, observando a Lei Complementar 140/1 1.

Estas atribuições foram assumidas plenamonte pela Constituição Estadual da Bahia, em seus

artigos 212 a 230, que compõem o seu capítulo específico de Meio Ambiente. Assume-se que

estas disposições também foram assumidas, ainda que de forma genérica, pelos municípios

interceptados pelo Sistema Rodoviário emt ela, em diferentes níveis, sendo certo também que

todos são responsáveis pela fiscalização do empreendimento em seus ler-ritórios.

Portanto, os órgãos pertencentes ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA' dentro

de suas esferas <le competôncia, têm a obrigação legal de fazer valer os imperativos da

PNMA, seus mecanismos e instrumentos, ainda que não existisse, no nível estadual ou

municipal, norma ambiental própria.

Neste sentido, os ritos relacionados ao Licenciamento Ambiental aqui assinalados, tem como

objetivo cumprir os requisitos legais expressos na Política de Meio Ambiente c de ProteçãÔ à

Biodiversidade do estado da Bahia foi instituída pela Lei Estadual n' 10.431, de 20 de

dezembro de 2006, altera<la pela Lei Estadual n' 12.377 de 28 de dezembro de 2011

eregulamentadapeloDecretoEstadualn''l4.024,de06dejuúode2012.Nota-seainda,o Decreto

Estadual n. 14.032 de iunho de 2012 e o Decreto Estadual n" 15.682 de 19 de novembro 2014,

que regulamentam Le.i Estadual n' 10.431, de 20 de dezembro de 2006 e respectivas

alterações. Ademais, os ritos apresentados devem consideram ainda decretos, resoluções e

outros dispositivos que normatizam as questões ambientais no Estado da Bahia, sempre em

consonância com o arcabouço legal federal.

vistoaspeculiaridadesdopresenteprocessodeconcessãoasobrigatoriedadesrelacionadas ao

Licenciamento Ambiental e autorizações pertinentes são divididas em'Atividades cREMA' e

.Atividades Adicionais,. Adicionalmente, deve-se salientar alguns requisitos Iegais e práticas

que permeiam todo o sistema rodoviário objeto da presente concessão'

4.7.1 Totalidade daconcessão

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar, até o finai clo 2o ano do prazo da coNCESSAO.

UM SiSIEMA dE GESTÃO AMBIENTAL C SOCIAL' COM práticas do setor. A

implantação do relerido sistema deve comtemplar os

Desempenho 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Im

ent

sitos os exp ssos no Padrão dc

ctos Socioambi tais, descritos na
f

publicação 'Padrões de Desempenho sobre Sustentatiilida de Socioam iental'( tFC.2012)e

documentações acessórias. Sendo necessário comp reendgr osaspectos

N
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o Identificação de Riscos elmpactos;

. Programas deGestão;

. Capacidade eCompetênciaOrganizacional;

. Preparação e Resposta àEmergência;

. Monitoramento e Análise;e

o Engajamento das Parteslnteressadas.

Destaca-se ainda a necessi<lade de criar mecanismos de reclamações externas e sistemáttcos

de emissão contínua a às comunidades afetadas,conlorme o Padrão de Desempenho citado'

O Sistema de GESTÃO AMBIENTAL deverá conter um Plano de Gerenciameúo tle Riscos

(PGR) e um Plano de Ação de Emergência (PAE) para o tÍanspoÍe de produtos perigosos'

que deverão ser elaborados sob a oÍientação regulamentos estaduais e boas práticas

recoúecidas. Destaca-se ainda, conforme arcabouço iegal aplicável, necessidade da

manutenção e atualização dos citados documentos. Além de atender os requisitos legais

expressos no arcabouÇo legal estadual, os citados documentos devem permear os preceitos

descritos nos Padrões de Desempeúo 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluiçãoe 4:

Saúde e Segurança daComunidade.

Integrado ou não ao Sistema de Gestão Ambiental e Social a CONCESSIONÁRIA deve

observar os requisitos Padrão de Desempenho 2, denominado Condições de Emprego e

Trabalho.

Ademais, a GoNCESSIONÁRIA d"ve incorporar no sistema de gestão e em suas práticas os

requisitosconstantesnoPadrãodeDesempenho3:EficiênciadeRecursosePrevençãoda
Poluigão,incluindoosrequisitosassinaladosem.Guíassobremedioambiente,saludy
seguridade: Carreteras de Peaje' (IFC, 2007); e o Padrão de Desempenho 4: Saúde e

Segurança da Comunidade.

4.7.2 AtividadesGREMA
Importa mencionar que o SISTEMA BA-052 se insere no Programa de Recuperação e

ManutençãodeRodovias-Premarll.EmcartaemitidapelolnstitutodoMeioAmbientee
RecursosHídricos-CT.A]END.n"00122/15-édadapeloreferidoórgãoaisençãodo
licenciamento ambiental Pam as atividades de recuperação de trecho rodoviário, recupcração

e restaurâção de pontes em estradas vicinais, implantaç ão de bueiros sagens molhadas,

rel'erentes às obras do Premar II.

Mesmo com a inexigibilidarie do licenciamenlo ambiental para as ades CREMA. aIt

como garantlr o

lll
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atendimento dos padrões de qualidade ambiental expressos na legislação vigente, incluindo a

obtenção de autorizações e anuências de outras instâncias.

A CONCESSIONÁRIA deverá obter ou fazer com que seus subcontratados responsáveis

pelas obras obteúam todas as licenças inerentes a atividades ou estruturas outras, utilizadoras

de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma,

de causar degradação ambiental, tal como é o caso dos Canteiros de Obras e Ôutros. Adentais,

deverá garantir que eventuais subcontratados cumpram adequadamente todos requisitos legais

aplicáveis, bem como garantir o atendimento dos padrões de qualidade ambiental expressos

na legislação vigente.

A CONCESSIONÁRIA e/ou subcontratados, sempre que pertinente, deverão obter as

autorizações e cumprir os requisitos legais aplicáveis relativos a utilização de recursos

hídricos(Outorgadeusoderecursoshídricos),intervençãodeareasprotegidas(Declaração de

IntervenÇão em Áreas Protegidas), Autorização de Supressão Vegetal, entreoutros.

4.7.3 Atividadesadicionais

Importa consignar que a Ponte interligando os Municípios de Xique-Xique e Barr anão está

contemplada nos documentos que atestam a inexigibilidade do licenciamento ambiental de

alguns trechos e atividades do SISTEMA BA-052'

Neste sentido, a coNCESSIONÁRIA deverá obter todas as licenças e autorizações

ambientais necessárias à concepção, implantação e a operação da a Implantação da Ponte

interligando os Municípios de Xique-Xique e Barra, em acordo como artigo109 do Decreto

n 14.024112 alterado pelo Decreto Estadual n"15682/14, atendendo os critérios conjugados de

potencial poluidor e porte doempreendimento'

Tal como já assinalado a CONCESSIONÁRIA deverá atender todos requisitos legais

aplicáveis,bemcomogaÍantiroatendimentodospadrõesdequalidadeambientalexpressos

nalegislaçãovigente,incluindoaobtençãodeautorizaçõeseanuênciasdeoutrasinstâncias.

Caso a CONCESSIONÁRIA requeira o licenciamento ambiental com, no mínimo, 6 (seis)

meses de antecedência do início do prazo de cumprimento das obras e o concedente atrase

para obter a(s) Iicença(s), ao prazo para a entrega da(s) obra(s) dependentes à respectiva

Dentre anuências, autorizações e licenças aoessória destacam-se o at dimento a Instrução

Normativa n'001 (25103/2015), publicada em adqquação à Port nterministerial no 60

(24103 l20l 5), estabelece os procedimentos adminil stituto clo Palrirnônio

licença fica(m) automaticamente postergadas, na q

atrasar para a obtenção da(s) licença(s).

l
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Flistórico e Artístico Nacional (IPHAN), durante licenciamento ambiental em âmbito federal,

estadual e municipal relativo ao Patrimônio Cultural e a Portaria interministerial n' 60. de 24

de março de 2015, que estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuaçào

dos órgãos e entidades da administração públicaÍêderal.

A CONCESSIONÁRIA deverá ainda obter as autorizações e cumprir os requisilos legais

aplicáveis relativos a utilização de recursos hídricos (Outorga de uso de recursos hídricos),

intervenção de áreas protegidas (Declaração de lntervenção em Á.eas Protegidas),

Autorização de Supressão Vegetal, entre outros.

A CONCESSIONÁRIA deverá estabelecer um Plano de Gestão Social para conduzir os

processos de deslocamento de atividade econômica, reassentamento involuntário de

populaçãoeindenizaçõesresultantesdaimplementaçãodocontratodeconcessãocombase nas

melhores práticas de mercado e arcabouço legalaplicável.

para as ,Atividades Adicionais" em especial na concepção, implantação e operação da Ponte

a ser construída sobre o rio São Francisco, a CONCESSIONÁRIA deve incorporar os

requisitos expressos no Padrão de Desempeúo 5: Aquisição de Terra e Reasscntamento

Involgntário; Padrão de Desempenho 6: conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável

de Recursos Naturais vivos; Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas; e Padrão de

Desempenho 8: PatrimônioCultural.

4.8 SISTEMASDEOPERAÇAO

Neste item é previsto o modelo operacional da CONCESSIONÁI1IA, que deve atender o

acompaúamento das operações no pedágio, o monitoramento do SISTIIMA BA-052 e a

comunicação com os usuáÍios. Para tanto, os projetos executivos das edificações

administrativa e de apoio (podendo ser uma única edificação), deverão atender aos padrôes

arquitetônicos e às especificações gerais estabelecidas pela CONCESSIONÁR1A e aceitas

pela sEINFRA. Deverão ser seguidasas exigências de acessibilidadeda NBR 9050/2015 da

ABNT.

Os padrões a serem segtridos dizem respeito tanto à forma como aos materlals a sorem

utilizados, visando um mesmo padrão arquitetônico e o mesmo nível de qualidade em todas as

ediÍicações. A definição das especificações dos equipamentos, objeto do projeto qu{j

concomitantemente com
contempla o modelo de operação a ser

os projetos de obras civis einstalações.

proposto, deverá ser real

Em todos os itens dos SISTEMAS DE OPERAÇ O, as obras e serviços referentes à

implantação das edificações e a implantação e insta

$"":*'::,( V
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considerados obrigatórios. Dessa forma, seus cronogramas de execução deverão ser

cumpridos.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar, durante os primeiros 12 meses do prazo da

CONCESSÃO, os sistemas de operação necessários à gestão do SISTEMA BA-052. Os

sistemas deverão estar em pleno funcionamento nos prazos definidos a seguir.

Os quantitativos mínimos das

sedescritos no APêndice F.

edificações do SISTEMA DE OPERAÇÃO encontram-

A OpERAÇÃO do SISTEMA BA-052 consiste também em uma monitoração contínua e

inintemrpta das condições das rodovias do SISTEMA BA-052'

Abrange ainda o estudo e a implementação das medidas preconizadas pelo Programa de

Redução de Acidentes e sua contínua atualização, as análises' programações e

acompanhamentodotransportedecargasespeciaisbemcomoainterfacecomasdiferentes 
entidâdes

de trânsito nas áreas de influência dosistema'

4.8.1 Projeto executivooperacional

caberá à CONCESSIONÁRIA apresentar à SEINFIIA um projeto executivo operacional,

obtendo sua aprovação previamente ao início da operação do SISTEMA BA-052'

O projeto executivo operacional deverá propor o modelo de operação do SIS'IEMA BA- 052'

que abrangerá a implantação e integragão dos sistemas de gerenciamento operacional'

MoNIToRAÇÃo,sensoriamento,arrecadaçãodepedágioedeinformaçãoaosusuários.bem
como o Planejamento executivo.

O projeto executivo operacional deverá contemplar a condição de melhoramento contínuo dos

equipamento.esistemas.Todososprocedimentostécnicos'operacionaiseadministrativos
referentesàsfunçõesoperacionais,deverãoestarconsubstanciadosemmanualpróprio,que
deverá ser elaborado pela CONCESSIONÁRlA'

4.8.2 Programa de redução deacidentes

Cabe a CONCESSIONÁRIA adotar uma gestão rodoviária a frm de garantir a redução do

númcrodcvítimasg ravesemortesnotrânsitoparaamelhoriaconj unt eg çaYlarla

Programa de Redução de Acidentes deve atender esteob vo. atravps da organização e

acidentes, faci I itando

o
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implantação de ações diretas e indiretas para a

aanáliseeoaoompanhamentodessasaçõesporparted

registro histórico da evolução dosacidentes'

rcdução o número de

opoderconcedente,man endodesta forma o
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Para que o Programa de Redução de Aoidentes seja efioaz, é imprescindível o envolvimento

de todos da CONCESSIONÁRIA, através de reuniões, inspeções in loco, para que cada um

saiba da importância de sua participação na redução dos acidentes e juntos possam traçaras

metas para alcançar os objetivos propostos no citado plano' E importante que haja um

cronograma de reuniões a Serem realizadas de forma a criar uma sistemática, além de um

plano com as ações e metas. Essas devem ser monitoradas rigorosamente' para alcance dos

objetivos.

Nessas reuniões periódicas, os diversos setores da CONCESSIONÁRIA atuarão diretamente

nos acidentes ocorridos, analisando os dados de estatisticas, projetos de engenharia existente

se comportamentos dos motoristas e pedestres, de modo a compreender suas causas a Íim de

garantir que vidas sejam salvas nofuturo.

Nas ações previstas no Programa de Redução de Acidentes devem ser contempladas

açõespreventivas e corretivas e, ao longo do período da CONCESSÃO' deverão ser realizadas

AUDITORIA DE SEGURANÇA nos trechos de risco e a MONITORAÇÀO dos trechos

homogêneos, a fim de que sejam identificados e tratados trechos ou Iocais pontuais com

elevação do número de acidentes ou de sua gravidade/severidade'

A SEINFRA, buscando continuamente melhorar a segurança e o conforto dos usuários do

SISTEMABA.052.poderáestipularmetasoucritériosparareduçãodeacidenteselaboradas

com base em metodologias existentes Ademais, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar

mensalmente para SEINFRA relatórios detalhados com registros fotográÍicos referentes às

intervenções. quer sejam para correçào oumanutenção'

O Programa de Redução de Acidentes deve ser apresentado para aprovação da SEINFRA até

o frnal dol" ano de GoNCESSÃO econter um programa temporal (com-datas) de metas de

redução de acidentes a serem alcançados ao longo do prazo de CONCESSAO'

4.8.3 Centro de Operações da ConcessioniíLria e CCO

Escopo dosserviços1.6. 3. 1

A CONCESSIONÁRIA administrará e operará a CONCESSÂO, para tanto terá sua sede' que

pode ou nãô estar no corpo estradal' O modelo proposto era a sede, ondc as atividades

administrativas, de direção operacional e de projetos obras são esenvolvidas, junto com

todas as informações operacionais e funcionais do SIíTEMA BA-O , formando um conJunto

tlenominado COC - CENTRO OPERACIONAI- DACONCES

E
q

SI RIA.
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Neste modelo se integra no COC o Centro de Controle Operacional (CCO) que se incumbirá

da coordenação geral das atividades operacionais, ao longo de toda a extensão do SISTEMA

BA-052. O CCO constituir-se-á no centro nervoso de todo o sistema operacional a ser

colocado em prática pela CONCESSIONÁRIA, de vez que através dele serão recebidas as

informações sobre as situações reinantes nas rodovias e a pafiir daí, serão tomadas as decisões

e as providências necessárias à solução dosproblemas.

O CCO deverá contar com equipes treinadas para centralizar e desenvolver todo o controle

operacional do trecho sob sua jurisdição. Nele estarão concentrados todos os meios de

comunicaçào com o usuário e com as equipes encarregadas de proridenciar as ações

necessárias à garantia da normalidade operacional do SISTEMA BA-052.

Praticamente todos os aspectos operacionais abrangendo os serviços de

manutenção/conservação e de construção, estarão sendo acompanhados e monitorados pelo

CCO todo o tempo. Para que isso possa ser colocado em prática este deverá dispor, ainda, de

um eficiente banco de dados informatizado, por intermédio do qual poderão ser balizadas as

principais ações a serem tomadas, visando o enfrentamento das situações e problemas

operacionais.

Todas as ediÍicações deverão contar com todos os elementos necessários à sua

operacionalização, inclusive tapers de entrada e saída, iluminação, sinalização indicativa, etc.,

devendo ser capaz de propiciar condições adequadas às equipes que executarão astarefas de

apoio logistico à gestão da operação do SISTEMA BA-052 e do seu patrimônio.

É previsto o fornecimento de conexão à internet, mobília e a instalação rle

microcomputadores, côm capacidade e características necessárias para atuar comoservidor de

banco de dados e/ou aplicação, integrado à plataforma computacional da

CONCESSIONÁRIA, de modo a obter informações em tempo real do tráfego que passa pela

praça de pe<lágio e auxiliares, e de todas as atividades gerenciadas pelo CCO.

4.8.3.2 P r oc e dime nt o s exe cuÍivo s

O CCO deverá contar oom um Sistema de Gerenciamento Operacional (SGO), capaz de

receber dados operacionais e físicos, processá-los, transformá-los em informações, e distribuí-

los a outros sistemas, srüsidiando o processo de tomada lsao, ações e a elaboração

de relatórios gerenciais, entre outros, sobre:

o Fluxo de veículos, por classe e porhora;

o Estatíst ica deac identes;

o Condições físicas do SIS'|EMABA-052.
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O SGO deverá gerenciar e controlar tudo o que acontece no SISTEMA BA-052, e, ainda,

permitir, permanentemente, sua verificação pela fiscalização, por meio de registros

invioláveis, disponibilizados, em tempo real, para a SEINFRA.

O CCO deverá, ainda, gerenciar o Sistema de Informações GeográÍicas previsto para ser

implantado na MONITORAÇÃO do SISTEMA BA-052, que, utilizando tecnologia de

geoprocessamento, fará a integração entre os sistemas de MONITORAÇÀO das estruturas

físicas e dos processos gerenciais e dará o apoio à gestão dos seruiços rodoviários

concessionados. O SIG deverá receber dados operacionais, incluindo os sistemas de

informações e de gerenciamento operacional, além das estruturas físicas, atualizando

cônstantemente os seus arquivos, de forma a subsidiar o suporte ao processo de tomada de

decisão.

As instalações do CCO deverão prever espaço físico capaz de abrigar pessoas e equipamentos

eletrônicos de comunicação que utilizem recursos de inforrnática para processar e arnazenar

os dados recebidos do ambiente rodoviário e transformá-los em informações perceptíveis ao

operador, tais como painel com display grâhco, monitores de vídeo, mesas e consoles de

radiocomunicação, dispositivos de telefonia e de telecomunicações, alóm de painel eletrônico

de situagão.

Junto aos operadores, deverão ser previstas, também, instalações completas para a Polícia

Rodoviária, de modo a permitir a comunicação com seus postos ao longo do SISTEMA BA-

052 e agilizar as ações relativas à hscalização e controle do trânsito e ao policiamento do

SISTEMA BA-052 no trecho sob sua CONCESSÀO.

O SGO terá por objetivo receber, processar e transmitir informações do ambiente do

SISTEMA BA-052 no trecho sob sua CONCESSÀO, para subsidiar o processo de tomada de

decisão, que determinará a ação a ser adotada.

Em situagões anormais do tráfego, com base nas informações do SGO, deverão ser

determinadas as ações preventivas ou corretivas de engenharia de trálego necessárias para

assegurar a segurança dos usuários, indicando, por exemplo, onde e quando eletuar bloqueios

ou desvios de tráfego. Em caráter rotineiro e permanente, o SGO deverá dar supofie e

orientação às inspeções de tráfego nas suas atividades diárias.

O SGO deverá, ainda, súsidiar as decisões sobre as intervenções de MANUTENÇAO e

CONSERVAÇÃO do patrimônio. transmitindo às equipes res onsáveis solicitações de

providências sobre limpeza de elementos da infraestrutura ro arla! s como equipamentos

instalados, problemas técnicos nos equipamentos; subs ção. instalaçâo. RLSTAUI{AÇAoti

Iu/ü\

talagõese MONITORAÇÃO dos elementos e dispositivos das
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O CCO deverá permanentemente atender às funções aqui descritas com elevado padrão de

qualidade e de modemidade. Caberá à CONCESSIONÁRIA avaliar a neoessidade de móveis,

equipamentos e veículos, bem como dimensionar a cstrutura administrativa para a operação

da CONCESSÃO.

,],8,J J P arâmetros dedesempenho

Todos os elementos, equipamentos e componentes do CCO deverão permanentemente atender

às suas funções com elevado padrão de qualidade e de modemidade, não devendo, em

qualquer momento, ter idade (contada a pa(ir de sua aquisição pela CONCESSIONÁRIA)

superior às suas respectivas vidas úteis informadas para efeitos de depreciação'

Todas as edificações e instalações operacionais deverão seguir as exigências de acessibilidade

da NBR9050/2015 da ABNT.

4.8.3.4 Cronograma deexecução

os serviços relativos à implantação e à instalação de toda a estrutura do cco, incluindo a

operacionalização do SGO deverá ser concluída até o 12'mês do prazo da CONCESSÀO.

4.8.3.5 RePosição eatualização

os serviços relativos à reposição e à constante atualização de seus elementos, de modo a

manter sua funcionalidade, deverão se dar a partir de sua implantação e instalação e se

estender até o final da CONCESSÃO.

Seu cronograma de execução é meramente indicativo, devendo â execução anual dos serviços

corresponder às necessidades, de acordo com os PARÂMETROS DE DESEMPENHO

exigidos.

4.8.3.ó Operação econservação

os serviços relativos à operação da estrutuÍa administrativa estabelecida pela

coNCESSIONÁRlA e à decorrenre coNSERVAÇÀO ae seus elementos deverão ter inicio a

partir de sua implantação e instalação e se estender até o final da CONCESSÀO'

Seu cronograma

corresponder às

exigidos.

de exccução é meramente indicativo, deven excc o anual dosselviços

necessidades, de acordo com os PA E DESI]MPHNHO

4.8.4 Equipamentos e veículos daadministração

tf (uYü
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GOVEnNO DO ÊSÍÀDO

4.8.1. t Escopo dosservíços

Em função cla necessidade de administrar a CONCESSÀO, a CONCESSIONÁRIA deverá

prever a utilização de móveis, equipamentos e veículos para esta tarefa. Neste caso, deverào

ser especificados o espaço físico da sede capaz de abrigar pessoas e equipamenlos necessários

à administração do SISTEMA BA-052, os tipos e dimensionados os quantitativos de móveis,

equipamentos e veiculos que a CONCESSIONÁRIA entenda serem necessários para o

desempenho das suas atividades na sede e nas demais unidades administrativas, para todo o

período da CONCESSÃO, inclusive na fase de 'IRABALHOS INICIAIS.

P r oc e di me nt o s e xe cLÍ iv 0s1.8.1.2

Os móveis, equipamentos e veículos considerados neste item deverão ser utilizados para as

tarelas de administraçào da CONCESSÀO. Neste caso. a CONCESSIONÁRlA deverá indicar
o que consideÍa sua necessidade, em função de previsão de estrutura administrativa.

Os móveis, equipamentos e veículos utilizados para a administração da CONCESSAO

deverão permanentemente atender às suas funções com elevado padrão de qualidade e de

modernidade, não devendo, em qualquer momento, ter idade (contada a parlir de sua

aquisição pela CONCESSIONÁRIA) superior às suas respectivas vidas úteis informadas para

efeitos de depreciação.

4.8.1.1 C ronogr anta de e xe cuç ão

Os serviços relativos à implantação e à instalação de toda a estrutura administrativa da

CONCESSIONÁRIA, composta por suas e de, móveis, equipamentos e veíoulos, deverão se

dar até o final da fase de TRABALHOSINICIAIS.

Osserviçosrelativosàreposiçãoeàconstanteatualizaçãodeseuselementoseoperaçãoda estrutura

administrativa deverão se dar apartir de sua implantação e instalação e se estender até o final

da CONCESSÃO.

Seu cronograma de execução é meramente indicativo,

corresponder às neoessidades, de acordo collr os

exigidos

4.8.5 Sistemas de controle detráfego

deve execução anual dos serviços

I{AMt,, OS I)h l)l iS trlVIPlrN I Io
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A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um sistema de monitoramento de tráÍêgo com

oobjetivo de possibilitar estudos diversos, especialmente o planejamento operacional do

SISTEMA BA-052, com operação pemanente, de modo a não comprometer o padrão de

segurança do sistema.

O sistema de controle de tráfego deverá possuir interlàce com outros sistemas de

monitoração, com o sistema tle comunicações, com equipamentos e veículos que atendarn às

suas Í.unções com elevado padrão de qualidade e de modemidade. As contagens antrais

alimentarão o banco de dados relativo às condições de tráfego no sistema, servindo debase

para o cálculo de fluxos de tráfego, panorama geral de sua evolução ao longo da concessão e,

consequentemente, avaliação das condições econômico-financeiras correntes da concessào

frente às especificadas nocontrato.

Convém destacar que os parâmetros e processos de monitoração previstos não devem ser

entendidoscomolimitadores<iasdemaisavaliaçõesquesemostremnecessárias'buscando-se

sempre a olerta de um serviço adequado aos usuários, com confofio esegurança'

AverificaçãodosvolumesdetráfegonoSISTEMABA-052envolveráarealizaçãode
medições e contagens de tráfego diárias (365 dias/ano)' ao Iongo de todo o período de

concessão,emsubtrechosqueaprescntemvolumesdetrál.egoexpressivose/oualteraçõesde
demanda decorrentes de entroncamentos rodoviários relevantes ao longo do sistema. Os dados

deverãoserdisponibilizadosàSEINFRA,medianteaelaboraçãoderelatóriosdeanáliseclas
contagens com periodicidade anual.

ospostosdepesquisautilizados<levempreferencialmentepossuiraSmesmaslocalizaçõesdos

postos utilizados na contagem volumétrica classificada realizada durante a etapa de estudos de

viabilidade. podem, eventualmente, serem escolhidos locais adicionais de contagem,caso haia

asuspeitadeaçõesresponsáveispormudançanademandadosistema,comconsequente
necessidatle de medição destas variações. As inÍbrmações captadas pelo sistema de

monitoramento de tráfego deverão ser acessadas em temporeal'

A pesquisa deverá ocorrer segundo os seguintes aspectos

Contagem automática do número de veículos que tr itanr nas seções do Posto de

Escopo dossen,iços

contagem;

Classes e números de eixos dos veículos ob rvados, confo e a Tabelal :

os de 15 minutos;
Discretização dos volumes de tráÍêgo obs

Estimativa de velocidade de cadaveículo;

q
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o Alerição de fluxos de tráfego unidirecionais ebidirecional;

. AplicaÇão de fatores de sazonalidade e aferição dos volumes diários médios anuais

(VDMA);
o Aferição de fatores hora-pico (FHP);

. Aferição de horário de pico (HP).

Tabela 1 - Categorias de veÍculos

Automóveis

Automóveis com semirreboque

Automóveis com reboqtte

Caminhôes e ônibus 2 eixos

Camiúões e ônihus 3 eixos

CaÀiúões e ônibus 4 eixos

Caminhões de 5 eixos

Caminhões de 6 eixos

Caminhões de 7 eixos

Caminhões de 8 eixos

Caminhôes de 9 ou mais eixos

Motocicletas

)

4

2

3

4

5

6

7

8

9

05

os equipamentos utilizados serão do tipo Metrocount, que consistem em dois tubos

pneumáticos fixados junto ao pavimento da rodovia, dispostos paralelamente entre si,e que, a

cada passagem de eixo dos veículos sobre os tubos. transmitem pulsos de ar a um

equipamentocoletordedados.EsteequipamentoconveÍeasvariaçõesnapressãodearem pulsos

elétricos que, conforme a pressão e deÍàsagem de pulsos entre os tubos paralelos, determina o

número de eixos e a distância entre esses eixos, permitindo a contagem classificatória de

veículos. A monitoração do funcionamento dos equipamentos, do recebimento e da gestão das

informações diárias coletadas deverá ser reaiizada por pessoal técnicoqualificado.

o sistema de controle de tráfego deverá contar com equipamentos de registro de dados,

informações e imagem, integrados ao

horas por dia, a partir de sua implantaç

sistema de telecomunicações e ao CCO, durante 24

ão e até o final do prazo da CONCESSÃO.

E respon

//
sabilidade da CONCESSIONÁRIA desenvolver q/projeto 

"1sg"livo' 
bem como

elaborar os manuais de procedimentos técnicos para implantação do siste a de controle de

uais deverão ser aceitos pela SEINITRA antes de sua implantaç

(/

Categoria

tráfego, os q

l2l )

N,
\

I
I

ne de

eixos
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do prazo da

BÀHIÀT
GOVENNO DO ÉSIADO

Integramo sistema de contrôle de tráfego:(i) equipamentos de detecção e sensoriamento de

pista; (ii) circuito fechado de Tv (CFTV). A somatória do tempo de interrupção

funcionamentodosequipamentosqueintegramosistemadecontroledetráfegonãopoderá

superior a 24 horas Pormês.

de

ser

Aexistênciadeumsistemadepesagemporbalançasrodoviáriasficaráacargodopoder
concedente, o qual também será responsável pela sua implantação e operação'

P r o ce düne nt o s exe cul iY os1.8.5.2

4.8.5.2.1 Equipamentos de detecção e sensoriamento depista

A CONCESSIONÁRIA deverá insralar, até o finaldo 1' (primeiro) ano

monitoramento do tráfego.

CONCESSÃO, os equipamentos de detecção e sensoriamento de pista' que deverão realizar

oontagensvolumétricas,bemcomomediçõesdevelocidadeedensidadedeveículosno
SISTEMABA-052deacordocomosparâmetrosdemonitoramentodefinidosnoApêndiceE.

Até o final do 30 mês do prazo da GoNCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar à

SEINFRA um plano de monitoramento do tráfego' incluindo informações sobre as

tecnologiasselecionadas,localizaçãodosequipamentos'estruturadobancodedadose
formato dos relatórios, bem como proposta de trechos homogêneos para ltns de

osdispositivosdedetecçãoesensoriamentodeverãoserinstaladosemtrechosdoSISTEMA
BA-052 de maior complexidade operacional, inclusive nos seguintes locais: (i) na praça de

pedágioda8A.160;(ii)noslocaisdoSISTEMABA.052emquesejanecessáriaaobtenção
à" informuç0", e estatísticas associadas ao cumprimento de suas obrigaçôes contratuais' em

decorrência da proximidade de centros urbanos'

Para essa frnalidade, é prevista a instalação de estações ao longo do SISTEMA BA-052' em

pontos estratégicos, de forma a permitir a caracterização adequada da composição e do

comportamento do tráfego. A localização dos,equipamento' at.dttffi--t-t:"t:llil:,:t *
pista deverá ser proposta pela CONCESSIONÁRIA e apresentada à SEINFRA para aceitação'

Caso venham a ser realizadas obras d

de detecção, a SEINFRA Poderá sol

e melhorias fisicas em locais onde houver equipamentos

icitar à Concessionária sua reinstalação em novo local'

uintes informações

sem ônus adicional

Os equipamentos com inter-relação de dados de rao l'omecer as se

o Contagemveicular;

. Velocidadedosveículos;

. CIassi{icaçàodosveículos:

0'
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. Determinação do intervalo de tempo entreveiculos,

o Determinação do comprimento dosveiculos;

o Densidade de tráfego por intervalo detempo;

o Registro do peso dos veículos em movimento (por eixo e total); e

. Total de carga (peso) por intervalo de tempo, para determinar o desgaste dopavimento

Sistema de Circuito Fcchado deTV

O sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) scrá estruturado para a monitoração do

tráfego na praça de pedágio. Para tanto, deverão ser instaladas câlneras em cabines e pistas dâ

praçadepedágiocomoobjetivo<lecontrolarosistemadearrecadação;alómdepontos
estratégicos das rodovias, como acessos e entroncamentos'

As câmeras deverão ter alta definição, inclusive em condições noturnas, serem móveis, com

comandos de visualização de 360" na horizontal, 90o na vertical, zoom mínimo de 25 vezes.

Devem estar conectadas ao Sistema Operacional, possibilitando a transmissão de sinais de

vídeo para o CCO.

P arâmetros tledesemPenho

osequipamentosdedetecçãoesensoriamentodepistadeverãoreceberverilicaçõesemseus

parâmetros de desernpenho mensalmente, para garantir que atendem às suas funções com

elevadopadrãoqualidadee<lemodemidade,nãodevendo,emqualquermomento,tet.idade
(contada a partir de sua aquisição pela cONCESSIONÁI{IA) superior às suas respectivas

vidas úteis informadas para efeitos dedepreciação'

O agente fiscalizador deverá comparecer em qualquer período' sem aviso prévio à

CONTESSIONÁRIA, para identiÍicar o correto funcionamento dos equipamentos

monitoradospeloCCo;aiémdisto,esteavaliaráologdosistema(relatóriosdefàlhas)através
das análises de relatórios trimestrais, emitidos pela Concessionaria e a operacionalidade do

sistema deve ser superior de 99,\Yo'

Cronograma deexecução

4.8.5.3

4.8.5.1

Os serviços relativos à implantação dos sistemas de

Circuito Fechado de TV deverã

CONCESSÃO.

e sensoriamento de Pista eC

o ser concluído até o o do 4" ano do Prazo da

Reposição eahnlização

()

1.8.5.5

0\
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Os serviços relativos à reposição e à constante atualização dos elementos dos sislemas de

controle de tráfego, de modo a manter sua funcionalidade, deverão se dar a partir de suas

respeclivas instalações e se estender até o final da CONCESSÃO.

Seus cronogramas de execução são meramente indicativos, devendo a execlrção anual dos

serviços corresponder às necessidades, de acordo com os PARÂMETROS DE

DESEMPENHO exigidos.

Operação econservação4. E.5.6

1.8.6.1

Os serviços relativos à operação dos sistemas de controle de tráfego e à decorrente

conservação de seus elementos deverão ter início a partir de suas respectivas instalações e se

estender até o final da CONCESSÀO.

Seus cronogramas de execução são meramente indicativos, devendo a execução anual dos

serviços corresponder às necessidades, de acordo com os PARÂMETROS DE

DESEMPENHO exigidos.

Escopo dosserviços

A partir do sexto mês da concessão deverão estar à disposição dos usuários do SISTEMABA-

052 o Sistema de Informação ao Usuário, compreendendo um boletim trimestral e sistemas de

comunicação do usuário com a CONCESSIONÁRIA.

Todos os registros de reclamações e sugestões dos usuários, por todos os meios, e suas

respectivas respostas, deverão compor relatório trimestral, encaminhado à SEINFRA

juntamente com os Boletins Mensais e Folhetos distribuídos aos usuários no período.

4.8.6.2 P r oce dime nt o s e x e cutivo s

4.8.6.2.1

A CONCESSIONÁRIA deverá produzir e editar um boletim periódico, permanentemente

atualizado, a ser disponibilizado gratuitamente aos uanos, §specialmente na praça de

pedágio e nas bases operacionais, divulgando aspectos impgrtantes da CONCESSAO,o

acessos e saídas, atraÇões

localização de postos de
valores das tarifas de pedágio, pesos máximos

turíslicas ao longo do SISTEMA BA-052,

rmitidos, locais

apa linear com

serviços, restaurantes e áreas de descanso e ldzer, notícias o progresso das obras e os

4

t24

4.8.6 Sistemas de Informação aoUsuario

Sistema de inlormações aosusuários
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serviços em implantação, além de rnatérias sobre assuntos diversos ligados ao SISTEMA BA-
052.

Com enfoque jomalístico, essa publicação deverá fomecer informação de todas as formas de

comunicação dos usuários com a CONCESSIONÁRIA e com a SEINFRA, além de oferecer
espaço paÍa a manifestação dos usuarios, podendo conter publicidade, tratada como receita
acessória. O boletim deverá ser disponibilizado em local visível e acessível em cada cabine de

praça de pedágio ou auxiliar e nas bases operacionais.

Além disso, sempre que necessário, deverão ser distribuídos folhetos, explicando aos usuários

os trabalhos em andamenlo, eventuais bloqueios ou interdições e, principalmente, situaçôes

que afetem o confoúo ou a segurança dos usuários.

4.8.6.2.2 Sistema de reclamações e sugestões dosusuários

Estes serviços abrangerão as reclamações e sugestões dos usuários, tendo como objetivo o

recebimento, análise, tomada de decisão e emissão de resposta em relação às reclamações e

sugestões emitidas espontaneamente pelos usuários, consistindo das seguintes atividades:

o Recebimento rotineiro de reclamações e sugestões dosusuários;

o Avaliaçào das reclamações peIaCONCESSIONÁRlA:

. Encaminhamento de propostas de intervenção nas áreas

peninenres daCONCESSIONÁRta:
o Emissão de respostas e comunicações em geral aos usuários e à SEINFRA.

A CONCESSIONÁRIA deverá receber as reclamações e sugestões por vários canais de

comunicação, que deverão ser colocados à disposição dos usuários a partir do início da

CONCESSÂo, incluindo:

Pesquisa Anual de Qualidade em Postos de Serviços sobre o atendimento da

CONCESSIONÁRIA, conforto nas viagens, pontualidade em realização dos serviços,

valor tarifário e segurança nasrodovias;

Cartas, e-mails ou faxes, entregues diretamente à CONCESSIONÁRIA: clivulgação do

endereço e contato por meio <le distribuição defolhetos;

Cartas, e-mails, faxes ou outros registros, entr es di entc à SEINFRA,

po steriormente encaminhadas à CONCESSION

Livros de registro de reclamações e sugest , a serem colocados à disposição dos

usuários na praça de pedági

Serviço tel efô nico gratuitô.

COVERNO DO ESTADO DA BATIIA
SECRETARIA DE INFRÀESTRtJTUR,\

a

a
\

o e/ou sede da CONCESSIONARIA
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Os livros de registro deverão estar disponíveis, pennanentemente, par atender aos

usuáÍios que desejem registÍar alguma reclamação ou sugestãor na praça de pedágio
e/ou sede da CONCESSIONÁRIA. As reclamações e sugestões dos usuários deverão

ser regisffadas, analisadas, respondidas, informando ao usuário quanto às providências

tomadas, e permanentemente monitoradas.

P arâmetros dede sempenho

O agente fiscalizador deverá monitorar anualmente as pesquisas de Satislação do Usuário.

Para a avaliação do atendimento às metas estabelecidas para o concessionário. O nível de

desempenho para o serwiço de atendimento gratuito deverá seguir o disposto no Decretô

Federal no 6.523l2008.

4.8.6.1 Cronograma deexecuçiio

Os sen,iços relativos à implantação e à instalação dos Sistemas de Atendimento ao Usuário

deverão se dar até o sexto mês do prazo da concessão.

4.8.7 Sistemas de pedágio e controle daarrecadação

Escopo dosservíços4.8.7.1

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar c operar uma praça de pedágio, ao longo do trecho

a ser concedido, com localização de acordo oom mapa constante do Apêndice C.

Caso a CONCESSIONARIA julgar conveniente a alteração da localização da praça de

pedágio, deverá submeter à SEINFRA, para sua aprovação, estudo técnioo e análise do

impacto no tráfego local que justifique a alteração da localização da praça de pedágio.

Os sistemas de arrecadação do pedágio contemplarão duas modalidades, ambas com

condições de identificar eixos com rodagem dupla e eixos suspensos de qualquer veículo.

Sem parada de veículos: cobrançaautomática;

Com parada de veículos: cobrançamanual.

P r o c e dim e nt o s e x e c ut i\) o s

Os serviços relativos à implantação e instalação o sistema de atr adação de pedágio,

inclusive a implantação da praça de pedágio e outr edihcações de apo o, de modo a permitir

a operação plena do sistema, deverão se dar a p nte sobre o lio São

a

a

4.8.7.2

6t2

0'Y

ir cla conclusão

4.8.6.3
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Francisco e sua efetiva liberação ao tráfego (previsto para o 5o ano da concessão) e se estender

até o final do prazo da CONCESSÃO.

A praça de pedágio deverá possuir toda a infraestrutura básica e edificações de modo a

olerecer condições adequadas de conforlo e segurança aos usuários, inclusive iluminação em

cada direção, bem como sinalização indicativa. Toda a operação da praça de pedágio deverá

ser permanentemente monitorada por câmeras. Deverão ser instaladas câmeras de vídeo, com

recursos de gravação, em todâs as pistas e em todas as cabines.

A qualidade dos serviços de arrecadação será avaliada por meio dos PARÀMETI{OS DE

DESEMPENHO constantes neste documento e indicados a seguir.

O monitoramento da anecadação da TARIFA DE PEDÁGIO deverá ser realizado pela

própria equipe de administração da praça de pedágio que deverá registrar todos os dados.

Deverão ser apresentadas para aceitação da SEiNFRA as noÍÍnas operacionais que

estabelecerão as instruções para os procedimentos de rotina e para casos excepcionais.

Todos os procedimentos técnicos, operacionais e administrativos referentes ao sistema de

anecaclação de pedágio deverão estar consubstanciados em manual próprio, que deverá ser

elaborado pela CONCESSIONÁUA e submetido à SEINFRA para sua aceitação.

4.8.7.2.1 Especificações técnicas para implantação e instalação da praça depedágio

,\tnollltTcüt)

Área de aproximação sinalizada a 2 km antes da praça (por pórtico oubandeira);

Tarifasinformadasal kmea500mantesdascabinesdepedágio(sinalizaçãovertical);

Liúas de carnlizaçáo para as cabines e bypass na entrada e saída da praça

(sinalização horizontal) ;

Liúas de canalização nos vértices das ilhas seguidas de linha contínua por 30 m

(sinalizaçãohorizontal) ;

Sinalização semafórica piscante de adve(ência nos vértices dossubmarinos;

Sinalização semafórica de cores vermelha e verde ind status de operação da

cabine, Iocalizada na marquise da praça, acima aoabine;

a

a

a

a

a

a

. Displays para veículos parados junto às cabi

o Sinalização semafórica para retenção e liber

o identiÍicação do arrecadador nacabine;

com valor datari

0

ão dos veículos s nacabine;

No que tange à sinalização, a praça de pedágio deverá conter os seguintes elementos:

1

/h,
\
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Faixa transversal a 300 m a montante do eixo dasoabines.

Elementos de prote Ç0o e sePuranÇa

A área da praça de pedágio será iluminada em uma extensão de, no mínimo, 300 m da

aproximação e 300 m da saída da praça.

As edificações deverão estar conectadas à rede !ública de energia elétrica, provendo tanto a

sua iluminação como a iluminação da própria praça. Caso houver intemupção do fomecimento

de energia elétrica, um grupo gerador permitirá alimentação para um funcionamento

satisfatório dos equipamentos elétricos e eletrônicos.

Cada cabine de arrecadação deverá ser equipada de uma ilha e submarino para permittr o

afunilamento dos veículos. No caso das faixas específicas para cobrança automática, serào

previstas grades de proteção. A cabine deverá obedecer a padrões estéticos, estruturais,

ergonômicos, de design de acordo com as normas perlinentes. Deverá também conter um

dispositivo de ar condicionado assim como permitir, de forma segura, o âcesso ao túnel ou à

passarela.

O prédio administrativo apresentará as seguintes características

Sanitarios distintos para os funcionários e para osusuários;

Vestiários, com sinalização e acabamentoadequados;

Sistema de arcondicionado;

Conferência de numerário e caixa-forte, com boca

Câmeras demonitoramento ;

obo epassa-m

Segurança predial inclusive a acessibilidade docarro-forte;

Copa e releitório para osfuncionários;

a

a

a

a

8

ü

allte;

Pavinento

Nas áreas próximas às cabines da praça de pedágio, o pavimento deverá ser do tipo rígido.
Dispositivos de drenagem superficial deverão ser implementados em toda a área da praça.

Serão implemenladas barreiras e/ou defensas no afunilamento dos garraões presentes nas

ilhas, assim como cones e/ou barreiras plásticas removíveis (com dispositivos luminosos) para

segregação dos sentidos de tráfego na aproximação e saída dos veículos.

Edi-ficações

Um túnel ou passarela permitirá o acesso pelos funcionários da CONCESSIONÁRIA do

prédio administrativo até as cabines de cobrança.

\
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. Dispositivo para proteção docabeamento;

. Sistemadecomunicações;

o Sala exclusiva para o grupogerador;

r Reservatório de reuso e suprimento deágua;

o Lixeiras para coletaseletiva;

. Alambrado ejardins.

No que diz respeito ao sistema de controle de arrecadação, terá que contemplar os seguintes

Será implementada átea de estacionamcnto junto à praça

itens:

Para cada pista: Detectores de eixos; DeteotoÍes de eixo suspenso; Detectores de

rodagem; Detectores de composição de veiculos; câmeras; cancelas; Antenas para

identificação dos veículos equipados oom etiqueta eletrônica (para pistas com sistema

de cobrança automática); Estações de trabalho das cabines; Impressoras derecibos.

Para a sala de controle: Estações de trabalho; Impressoras de relatórios; SoJtware de

controle da arrecadação; Modelo derelatórios.

a

Comtt nlcatc00

Em termos de comunicação, vários dispositivos serão necessários

o Radiotransmissores portáteis para osfuncioniirios;

o Interfone entre a sala de controle e ascabines;

o Rad.iocomunicação entre a sala de controle e oCCO

os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados (crachá) e possulr

equipamentos de proteção individuais. Além disso, deverão ter recebido treinamenlo de

acordo com as funções a serem desenvolvidas'

Recursos humanos

4.8.7.2.2

As diretrizes a seguir apresentadas deverão ser seg

operação da praça de pedágio, visando à cobrança de

uiftís

/arifa

SIoNÁRIA na

ao controle do

Yü

pela CONCE

aos usuários

129
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tráfego de veículos, durante 24 horas por dia, bem como ao controle financeiro e contábil dos

valores arrecadados.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um sistema de arrecadação de pedágio na

modalidade de cobrança manual, isto é, com parada de veículos, e na modalidade de cobrança

automática, isto é, sem parada de veículos.

O sistema de cobrança manual deverá operar com a ajuda do arecadador, que cobrará

dousuário a correspondente tariÍa e executará o processamento. A CONCESSIONÁRIA

deverá adotar equipamentos de cobrança que permitam minimizar o tempo de espera e

pagamento.

o sistema de cobrança automática deverá permitir o pagamento da tarifa de pedágio sem

necessidade de parada ou de redução signilicativa na velocidade do veículo, mediante

utilização de etiqueta eletrônica ou equipamento detector de sinal de rádio. emitido por um

dispositivo instalado no veículo ou outros dispositivos com resultados semelhantes.

Os equipamentos empregados na cobrança automática deverão permitir a transmissão de

informaçõessobreacategoriadoveículo,registrarsuapassagem,calcularatarifaaserpaga e permitir

o pagamento antecipado, ou por débito em conta corrente ou cartão de crédito. Deverá ainda

arÍnazenar os dados relativos à operação. A velocidade dos veículos durante a cobrança

automática deverá obedecer a limite a ser estabelecido peIaSEINFRA'

Deverão ser disponibilizados no minimo dois sistemas distintos de cobrança automática,

similares ou compatíveis com os existentes nas demais rodovias federais'

Fica facultada à CoNCESSIONÁRIA a implantação de sistema de cobrança semiautomática,

que se caÍacteriza pela passagem do veículo por cabine que dispõe de equipamento de leitura

eletrônica de dados, o qual deverá identificar as informações

contidasemcartãoeletrônicosemcontato,pré-pago,oucartãobancário.Nocasodeusode

cartãobancário,dedébitooucredito,estedeverácontarcomsistemadeprocessamentoque

libereousuárioemtemposinferioresaosrelativosaopagamentomanual.Emqualquercaso, a

liberação da passagem do veículo deverá ser feitaautomaticamente'

Odimensionamentoinicialdaquantidadedecabinesdearrecadaçào edosequipamentosde cobrança,

inclusive automática, de modo a proporcionar um nível de ser"i g:aíffiió-àU e atender

PARÂMETROS DE DESEMPENHO CONfOTME iNdiCAdO A

CONCESSÃO, deve ser apresentado à SEINFRA para acei

aos

SE ao longo de do o prazo tla

ão, antes de s ecução

Caberá à CONCESSIONÁRIA a adequação do número de cabines ao cICSC

durante o prazo da CONCESSÃO e atendimento aos parànetros

to do tráfego

ro, tendo por

#

d ese .rl
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base a monitoração da opcração da praça de pedágio, sem que isso enseje reequilíbrio

econômico-financeiro.

Qualquer que seja o sistema de anecadação emprega<lo, a CONCESSIONÁRIa deverá

implantar um sistema de controle de violações que registrará a imagem de veículos

infratores.Aimagemdeverásertalquepermitaidentificar,inequivocamente,olocal,adata e a

natureza da infração, como também o veículo infrator (placa emarca).

4.8.7 .2.3 Especificações técnicas para os sistemas de arrecadação depedágio

Conforme indicado pela monitoração da operação da praça de pedágio, a implantação de

equipamentos de cobrança automática deverá ser realizada gradativamente, substituindo os

equipamentos existentes, cle forma a possibilitar a MANUTENÇÀO dos I'ARÂMETROS DII

DESEMPENHO exigidos no sistema de arrecadação.

ossistemasdecobrançaautomáticaesemiautomáticadepedágiodeverãoserpadronizados

paraqueocorracompatibilidadecomosdemaissistemasexistentes.Osequipamentosterão

suafrequênciadetransmissãoeprotocolodecomunicaçãopadronizadospelaSEINFRA. A

CONCESSIONÁRIAdisporádeumprazo,aserdefinidopelaSElNFRA,paraseenquadrar ao

padrãodeÍinido.

A CONCESSIONÁRIA deverá adequar a operação das cabines às variações de fluxo que

ocorremnashoras-picoediasdemaiordemanda(feriadosprolongados,inícioetérminode férias

escolares,etc.).

A operação da praça de pedágio envolverá a adoção de procedimentos especiais nos casos de

isenção, tais como veículos oficiais, que poderão, a critério da CONCESSIONÁI1IA, dispor

de pista especial ou utilizar as cabines de cobrança manual, onde deverá ser Íêito o registro

visual para posterior identificação <1o veículo e consequente confirmação de isenção.

caberá à 66NCESSIONÁRIA, cliretamente ou por meio de terceiros, comercializar os

cartões e etiquetas eletrônicas para a cobrança automática. Enftetanto, ressalta-se que a

responsabilidade sobre os serviços prestados por terceiros será sempre da

CONCESSIONÁRIA, portanto, devendo ser monitorados pela mesma'

A CONCESSIONÁRIA obrigar-se-á a aceitar o pagamento da tarifa por meio de cupons, bem

como dos modelos de Vale-Pedágio habilitados pela SEINFRA, n o Lei n'10.209.

de 23 de março de 2001 e de regulamentação especíhca daS }.-RA

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os s temas de cobr automática,

semiautomática e manual, obedecendo às seguintes premissas

ü
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o PermitirqueacapacidadedevazãodapraçadepedágiosejasuÍioienteparaofluxoatual e

possíveis ampliações quando ocorrer o aumento destefluxo;

. Permitir a cobrança em fungão das características físicas dos veículos, tais como

quantidade de eixos, quantidade de rodas por eixo, por peso ou ainda pela composigão

de dois ou maisitens;

. Permitir pagamento antecipado, concomitante ou posterior ao uso do SISTEMA BA-

052;

. Inibir as tentativas defraudes;

. Registrar, de forma inequívoca, as violações aosistema;

. Apresentar facilidades de supervisão, controle, operagão emanutenção;

. Apresentar recursos para facilitar auditoriafinanceira;

o Permitir integração com outros sistemas jáexistentes;

. Disponibilizar, em tempo real, nos centros de controle operacional do SISTEMA BA-

052 e da praça de pedágio, assim como para a SEINFI{A, informações sobre o fluxode

veículos (quantidade etipo);

o Reduzir os custos de operaçâo eMANUTENÇÀOi

. Permitirafiscalizaçãodequesitosdosveículos,conformepreconizadonalegislaçãode

trânsitoexistente;

. Permitir mod ernizaçáo (upgrade), sem necessidade de troca total dosistema;

. Ser flexível para a inclusão de novas funções econtroles;

. Apresentarrecursosaudiovisuaisparainstruireinformarosusuários,semcompÍometer a

vazão dosistema;

. Apresentar recursos que sinalizem, local e remotamente, a ocorência de Íà1has no

sistema;

o Permitirtelecomando.

A SEINFRA poderá realizar auditoria nos equipamentos e soflwares de controle empregados

para controlar e gerenciar as transações efetuadas na praça de pedágio da BA- 160.

4.8.1 .2.4 Controle e operação dopedágio

A CONCESSIONÁRIA responderá pelo controle do sistema de arrecadação de pedágio e

operação de tráfego na área da praça, cabendo-lhe:

Manter sinalização indicativa dos valores atualizados das tarifas de pedágio, em

pontos adequados próximos à praça depedágio;

r Sinalizar aspistas;

o Controlar a abertura e o fechamento de pistas ecab

o Fiscalizaraarrecadação;

,4 rw\
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. Garantir a Segurança da circulagão de valores e sua transferência para a sede da

CONCESSIONÁRIA, oubanco;

o Elaborar mapas estatísticos de tráfego ereceita;

o Registrar as oconênoias principais e maissignificativas;

r Controlar e manter vigilância sobre osequipamentos;

o Controlaraarrecadaçãoeorecolhimentodenumerárioporcabine,ponumodetrabalho e por

agentearrecadador;

. Prestar atendimento ao usuário;e

o Garantir o cumprimento das normas operacionais aprovadas peIaSEINFRA'

P arâmetros dedesemPenho

os recursos materiais e humanos do sistema de anecadação de pedágio deverão ser

dimensionados em função do tráfego previsto, de modo a atender um padrão mínimo de

serviço, expresso pelo seguinte indicador:

o Tempodeesperanafila,deÍinidocomootempocontadoentreachegadadeumveículo à praça

de pedágio e o seu posicionamento junto à cabine decobrança:

o Não superior a 1 (um) minuto em 85% (oitenta e cinco por cento) das

fiscalizações efetuadas (desde o 1o ano de operação dapraça);

oNãosuperiora3(trêS)minutosemlOOTodasfiscalizaçõesefetuadas(desdeol"anode

oPeração daPraça).

o Em qualquer condição ou período da CONCESSÃO' qualquer veículo não

deverá permanecer na fila da praça de pedágio por mais de 3'0 minutos' Caso a

CONCESSIONÁRIA observar que esse limite foi atingido, deverá liberar a

passagem de veículos sem cobrança de pedágio' sem que isto possa gerar

qualquer pedido de ressarcimento'

Os sistemas de iluminação da praça de pedágio, tanto intemo como extemo' deverão oferecer

padrão de iluminação compatível com as funções específicas e condições climáticas' nos

períodos requeridos durante o dia ou à noite' O níve1 de iiuminação em qualquer ponto de

umasuperfícieiluminadanãodeveserinferioraT5Todonívelprevistoemprojeto.

Cronograma deexecução1.8.7.1

Os serviços relativos à implantação e à instalação de arrec{dação clo Pe<lágio,

inclusive a implantação da praça de pedágio e ou ões de a ro, necessanos a

operaçãoplenadosistemadeverãosedarduranteaimplementaçãodaponteaserc
nstruída sobre o

rio São Francisco (previsto para o 4o ano daconcessão)

do 
2istema

tras/ edificaç
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Os serviços relativos à reposição e à constante atualização de seus elementos e equipamentos,

de modo a manter sua funcionalidade, deverão se dar a partir de sua implantação e instalaçào

e se estender até ô final da CONCESSÀO.

Seu cronograma de execução é meramente indicativo, devendo a execução anual dos serviços

correspondd às necessidades, de acordo com os PARÂMETROS DE DESEMPENHO

exigidos.

Os serviços relativos à operação do sistema de arrecadação do pedágio e à decorrenle

conseNação de seus elementos e equipamentos deverão ter início a parlir da conclusão da

pontesobreorioSãoFranciscoesuaefetivaliberaçãoaotráfego(previstoparao5oanoda concessão) e

se estender até o final daCONCESSÃO.

Seu cronograma de execução é meramente indicativo' devendo a execução anual dos serviços

corresponder às neoessidades, de acordo com os PARÂME |ROS DE DESEMPENHO

exigidos.

4.8.8 Sistema de guarda e vigilânciapatrimonial

1.8.8.1 Escopo dosserviços

Com o intuito de garantir a integridade do patrimônio concedido' a

CONCESSIONÁRIAdeveráimplanlarumaestruturadevigilânciapatrimonial,quefiscalizaráasest

ruturasfi sicas dosistema.

1.8.8.2 P ro cedime nl o s exe cut iv o s

DeveráserimplantadaumaestrutuÍadevigilânciapatrimonial'compostaporequipesfixas'

comidentificaçãodoserviço,quefiscalizaráasestruturasfisicasdoSISTEMABA-052'de

garantir a integridade do patrimônioconcedido'

1.8.8.3 Parâmetros dedesemPenho

osistemadeguardaevigilânciapatrimonialdeveráfuncionarpermanentemente,atendendo 
às suas

funções com elevado padrão de qualidade e de modernidade' s equipamentosco o

quer m

modo a

mento, estes
necessários e adequados- não devendo'

superior às suas respectivas vidas úteis informadas p

4.8.8.4 Cronograma deexecução

eltl

equipamentosatingiremidade(contadaapartirdesuaaquisiç IaCONCESSIO Ánm)
leitos rledepreciaç

I
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1.8.8.5 Reposição eatualização

Os serviços relativos à reposição e à conslante atualização de seus elementos e equipamentos,

de modo a manter sua funcionalidade, deverão se dar a partir de sua implantação e instalaçào

e se estender até o final do prazo da CONCESSÀO.

Seu cronograma de execução é meramente indicativo, devendo a execução anual dos serviços

corresponder às necessidades, de acordo com os PARÂMETROS DE DESEMPENHO

exigidos.

1.8.8. ó Operação econservação

AoperaçãodosistemadeguardaevigilânciapatrimonialeadecorrenteCON SERVAÇÀO

deseuselementoseequipamentosdeverãoterinicioapartirdesuaimplantaçãoeinstalação

eslender até o final do prazo daCONCESSÃO.

ese

Seu cronograma de execução é meramente indicativo, devendo a execução anual dos serviços

corresponcler às necessitlades. de acordo com os PAúMETROS DE DESEMPENIIo

exigidos.

ü
\-
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Os serviços relativos à implantação do sistema de guarda e vigilância patrimonial deverão

sedamoprimeiroanodaCONCEsSÀOeseestenderatéofi naldoprazodaCONCFSSÀo.
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Tabela 2 - Descrição dos subtrechos homogêneos de proleto

ENTR BR 116 (AC FEIRA DE SANTANA) -

iENTR BA 499 (AC BONF-IM DA FEIILA)
ENTR BA 499 (AC BONFIM DA FEIRA) .
ENTRBA 120 (AC SERRA PRETA)
ENTR BA 120 (AC SERRA PI{ETA) - ENTR BA
233 AC ITABERABA)
ENTR BA 233 (AC ITABERABA) - ENTR BR
130 (AC MArRI)

0 12,4 12.4

2

J

12,4

85,2 44.1

85,2 138,3 53,2

ENTR BR i30 (AC MAIRI) - ENTR BA 424 (AC
MLINDONOVO)
ENTR BA 424 (AC MTINDO NOVO) . ENTR
ESTIVA

3 5,5

6 173,9 11,i

Início
(km)

Término
(km)

Extensão
(km)

1

5

1
ENTR ESTIVA - ENTR BA I31 (AC
reena.uurÁy
ENI'R BA 13i (AC TAPIRAMUTA) - MORRO
DO CHAPEU SEGMENTO URBANO
MORRO DO CHAPEU (SEGMENTO
URBANO) - ENTR BR 122 (AC CAFARNÀUM)
ENTR BR 122 (AC CAFARNAUM) - AMERICA
DOURADA (SEGMENTO UI{Bâ|ngl__

185

268.5I 56,9

268,5

)q4 q 302,6

294,9 26,3

l0

11

12

7,7

AMERICA DOURADA (SEGMEN'IO
URBANO) AC ANGICAI-)
ENTR BA 800 (AC ANGICAL) - ENTR BA 148

302,6 349,8 47,1

349.8 1§1 
'

1,4
AC A IREC

ENTR BA 14S (AC IRECE) - CENTRAI,
351,2 18 ír

(SEGMENTO URBANO)
CENTRAL (SEGMENTO URBANO) - ENTR

386 411,5
BA 438 U DA BAFIIA)
ENTR BA 438 (AC ITAGUAÇU DA BAHIA) -

417,5 461,1
ENTRXI uE -xrQUE

E)

13 J .+.õ

14

l5

3t,5

43,6

461,1

l6 ENTR XIQUE -XIQUE . ENTR BR 330 (AC
GENTIO DO OURO)

ENTR BR 330 (AC GENTIO DO OURO
BARRA (MARGEM OESTE DO RiO S

0

3
i

)-1 3'7,5

) 148

I
\

1',7

FRANCISCO)
194,4 46,4

Subtrecho homogêneo de projeto

I

I

40,4 i 28,1 
1

40,4 
i

138,3 i 113,9

185

2t1,6 
" 

26,6

1

t

I

:
1i

,|

l

I

9

I

- ENTR BA 8OO

l

2t1,6 I

1

,BA;052

I

1

l

I

I

1

1

N,

I

tr
I

1
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ubtreclro homogêneo de projeto
Início
(km)

érmino
(km)

Extensão
(kn)

§ÀHle
GOV€R q à0 €SlÁD§

\

ENTR BR 116 (AC
FEIRA DE
SANTANA) . ENTR
BA 499 (AC BONFIM
DA FEIRA

052E8A000s

ENTR BR 116
ENTR BA 499 (P/
BONFIM DE FEIRA) 0

052Ei1A0010
ENTR BA 499 (Pt
BONFIM DE FEIRA)
- AC. ANGUERA

27,3

12,4

14,9

2

ENTR BA 499 (AC
BONFIM DA FE,IRA)
- ENTR BA 120 (AC
SERRA, PRETA) 052EBA0015

AC. ANGUERA
ENTR BA 120 (Pl
SERRA PRETA)

21"3 40,4

052E8A0020
ENTR BA 120 (P/
SERRA PRETA)
AC. BRAVO

40,4 50,7

P/JOAO VELHO

AC. BRAVO - ENTR
BA 233 (A) / BA 490 50,7 8 -) l 1)1052E8A0025

83.5 85,2

J

ENTR BA 120 (AC
SERRA PRETA)
ENTR BA 233 (AC
ITABERABA)

052E840030

ENTR BA 233 (A) I
BA 490 (P/ JOÃO
VEI,HO) - ENTR BA
-!)) B IPIRA
ENTR. BA 233 (B)
(IPIRA) - ENTR BA
414 (P/ PINTADAS)

85,2052E840032

41.4
ENTR BA 414 (Pl
PINTADAS)
BAIXA GRANDE

87.1

txA l4,s
I

lt-l 5

lJ /!J

u7,1

2.80s2EB40040
RAIXA GRAND
AC.
GR\NDE

138,3

BAIXA
EN'fR

BR 407 (A) / BA 130
GRA T,

A P/MAIRI)

AC

052EBA0045

4
ENTR BA 233 (AC
ITABERABA) - ENI'R
BR 130 (AC MAIRI)

Subtrecho de projeto Código SRE Trechos SRE Iníeio
(km)

Fim
(km)

Ext.
(km)

úl
137

GOVERNO DO ESTADO DÁ BAIIIA
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84 160

Tabela 3 - Correspondência entre subtrechos de pro.ieto e trechos do Sistema Rodoviário
Estadual

)

tr

1 1) l

1) I

| 't:':

] 
,0,

1,7

1,9

052E8A0035

\b,
rt- t

1,1
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êOVÉÊNtO DO f§IÁÕ§

052EB40046

ENTR BR 401 (A) I
BA 130 (A) (P/
MAIRI) . ENTR BR
407 (B) I BA 130 (B)
(P/MACAJUBA

138,3 138,8 0,5

)

ENTR BR 130 (AC
MAIRI) - ENTR BA
424 (AC MT NDO
NOVO)

ENTR BR 401 (B) I
BA 130 (B) (P/
MACAJUBA)
ENTR BA 421 (A) (P/
MUNDONOVO

138"8 171 () 35

052EB40055

ENTR BR 349 (A) /
BA 42r (A) (Pt
MLTNDO NOVO) -

ENTR BA 421 (B) (P/
MACAJUBA)

t73.9 178.1 4,2

0s2EBA0060

ENrR BA 421 (B) (P/
MACAJUBA)
ENrR BR 349 (B) (P/
IBIAPORA

178,1 6 9

ENTR BA 424 (AC
MTTNDO NOVO)
ENTR ESTIVA

185 186,2 t-)052EB40065

1< ,1

ENTR ESTIVA
ENTR BA 131 (AC
TAPIRAMUTA)

052EBA0066

ENTR BA 424 (Pl
BARRA DO
MLTNDO NOVO) -

ENTR BA 131
(PORTO F'ELIZ)

186,2

211.,6 228,2 16,6052E8A0070

241,9 13,7052FtR40075
AC. MIRA SERRA -

ENTR BA 422
ANCELIM)

228"2

268,5 26,6

ENTR BA 422
(ANGELIM) - ENI'R
BR 122 (A) t BA 144
(MORRO
CHAPEU

DO

)11 0

ENTR BA 131

raemauurÁ;
MORRO
CHAPEi]
(SEGMENTO
URBANO)

(AC

DO

052E840080

8

268,5 )q4 q 26.3

ENTR BR 122 (A) I
BA 144 (MORRO DO
CHAPEU) - EN'I'R
BR 122 (B) / BA 0s2
(B) (P/
CAFARNAUM)

MORRO
CHAPEU
(SEGMENTO
URBANO)
BR 122

DO

CAFÀRNA

ENI'R
(AC

1,82 9 296,'.I

A 797 (AC
AUM)

(B)
IIN |r{ B}1

,IAREC
ENTR
CAFA

(B) /
(P/BA 052

052EBA009010

ENTR BR 122

CAFARNAUM)
AMERICA
DOURADA
(SEGMENTO

(AC

ô I 138

05288A0050

I IJ5

ENTR BR-349 (B) (P/ 
I

IIBIAPORA) - ENTR 
I

lsa +z+ 1el aanna I

] oo rr,ruNooNovol 
J

211,6

ENTR BA 131

(PORTO FELIZ)
AC. MIRA SERRA

052E8A00859

COVERNO DO ESTADO DA I]AIIIA
SECRETAIIIA DE INFRAESTRUTUIIA



GOVtrRNO DO ES'I'ADO DA BAIIIA
SECRETARIÀ DE INT'RAESTRUTURA§ÀHl&

GOV!§{0 §O a3Í4ÔO

ENTR BA 797 (AC.
TARECO) . AC.
AMERICA
DOURADA

296,1 302.6 5,9052EB4009s

URBANO)

302,6 313,6 ll0s2EI}A0100

AC. AMERICA
DOURADA - ENTR
BA 799 (P/ SOARES)

3 13,6 329,8 16,1

ENTIi. BA
SOARES)
BA 431

DOURADO

199 (Pt
ENTR
(JOÃO052E8A0105

329,8 349,8 20

ENTRBA431 (JO

DOUITADO) - ENTR
BA 800 (P/

o

ANGICAL

052EBA0110

l1

AMERICA
DOURADA
(SEGMENTO
URBANO)
BA 8OO

ANGICAL)

EN'fR
(AC

349,8 350,4 0,6

BA 148 A IRECE

ENTR BA 800 (P/
ANGICAL) . ENJR

350,4 1<1 ) u0

801 ÀC. IRECE

ENTR BA 148 (A)
(rRECÊ) - ENrR BA052E8A0120

ENTR BA 8OO (AC
AI\GICAL) ENTR
BA 148 (AC A IRECE)

12

154 q 3,7i51 ?

ENTR BA 8OI (AC.
IRECÊ) - ENTR BA
148 (B) (Pt

JUSSATdA,

J 1154 q 358

ENrR BA 148 (B) (P/
JUSSARA) - ENTR
BA 225 (AC.
PRESIDENTE
DUTRA

3 80,9

ENTR BÀ 225 (AC.
PRESIDE,NTÉ
DUTRA) - ENTR BA

AC. JUSSARA370

052E84013s

) 1380,9 386

ENTR BA 370 (AC.
JUSSARA) . ENTR
BA 434 (AC
CI:NTRAI.

052EU40140

13

ENTR BA 148 (AC
IRECÊ) - CENTRAL
(SEGMENTO
URBANO)

41'7,5 31,53U6

ENTR BA 434 (AC.
CENTRAL) - ENTR
BA 438 (AC
ITAGUAÇU
BAHIA)

052EBA014514

CENTI{AL
(SEGMENTO
URBANO)
RA 438
ITAGUAÇU

ENTR
(AC
DA

BAIIIA

424,9 1 4

ENIR BA 438 (AC.
ITAGUAÇU DA
BAHIA) - ENTR BA
1.52 LAJES)

l5

ENTR BA 438 (AC
ITAGUAÇU DA
BAIIIA) - ENTR

UEXI UE.XI

0 139U

052E8A0115

052R8A0125

358 )) q

052EBA0130

I
l4y<5t1052E840150



GOVEITNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAES'I'R,UTURA§ÀHl§.

ôovERa.{o §Ô EsÍÀDo

\Ir,
\"

b

052EBÀ0155
ENTR BA 152
(LAJES) - ENTR BA
160 (A)

424,9 444.1 19 s

052EBAo160

ENTR BA 160 (A) -

ENTR BR 330 / BA
160 (B) (xrQUE-
XIQUE)

444,4 460,1 I 5,7

052EBA0165

ENTR BR 330 / BA
160 (B) (xrQUE-
XIQUE) ., XIQUE-
xrQUE (ROTULA)

460 1 461 1 1

16

ENTR XIQUE-XIQUE
- E,NTR BR 330 (AC
GENTIO DO OURO)

160EBA0030

ENTR BR 330 (À) /
BA 0s2 (B) (xrQUE-
XIQUE) ,. AC.
SANTO INACIO

197.8 230.9 -) J 1

160E8A0035

AC. SANTO INACIO
- ENTR BR 330 (B)
(P/ GEN'rrO DO
ouRo)

230,9 )15 1 1 1

17

ENTR BR 330 (AC
GENTTO DO OURO) -
BARRA (MARGEM
oESTE Do Rro sÃo
FRANCiSCO)

160EBA0040

ENTR BR 330 (B) (P/
GENTIO DO OURO)
- BA 160 (P/
BARRA) (TRV RIO
SÃo FRANCISCo

)15 1 281,3 46

160UBA9000

BA 160 (P/ BARRA)
(TRV Do nto sÃo
FRANCISCO)
BAitRA

0 2 2

Y ,^rfu
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BÀHIÊ^
GOVERNO ÔO ESIÂÕô

COVERNO DO ES'TADO DA BÀI{IA
SECRETARIA DE INFRAESl'RU'I'IJR4.

APÊNDICE E - PARÂMETROS PARA MoNIToIIAMENTO DO TRÁFEGo
1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter contagens de tráfego, medições de velocidade

e densidade de veículos no STSTEMA BA-052 com base nas diretrizes a seguir, bem
como demais procedimentos necessários para o cumprimento de todas as obrigações
contratuais.

2. A CONCESSIONÁRIA deverá disponib izar os resultados <ia monitoração de trárego
de acordo com regulamento correspondente da SEINFRA.

3. Até o finar do 3o mês do prazo da coNCESSÀo, a coNCESSIONÁRIA deverá
enviar à SEINFRA um plano de monitoração do trárego, incluindo informações sobre
as tecnologias selecionadas, localização dos equipamentos, estrutura do banco de
dados e formato dos relatórios, bem como proposta de trechos homogêneos para fins
de monitoraçào do trálego.

4. Após a aceitação do plano de moniroração do tráfego peta SEINFRA, a
CONCESSIONÁRIA deverá implantar um sistema de monitoração do tráfego de
acordo com as diretrizes técnicas estabelecidas no item 4.g.5 do capítulo 4 do pER.
A CONCESSIONÁRIA devprá promover as devidas atuarizações no plano de
moniloração do tráfego e no sistema de monitoração de tráfego, sobretudo no caso de
haver modificação na configuração do tráfego do sISTEMA BA-052 que venha a
alterar a caracterização dos segmentos homogêneos.
A CONCESSIONÁRIA deverá manter registro permanente dos dados e horários de
volume de tráfego, levantados pelos contadores de trálego permanentes. os dados de
tráfego resultantes das medições serão disponibilizados para a sEINFRA por meio de
acesso livre e direto, podendo a SEINFRA obter todas as informações sem qualquer
solicitação prévia, desde as resultantes da base primaria dos dados ou aquelas
constantes de relatórios formulados pelos sistemas de controle de tráfego, que deverão
estar disponibilizados em banco de dados atualizado.
Além da disponibilização do livre acesso à base de dados, a CONCESSIONÁruA
deverá elaborar relatórios periódicos com dados de tráfego, a serem entregues à
SEINFRA em periodicidade a ser por eta definida. os relatórios deverão conter
informações sobre fluxo de veículos (por classe e por hora), velocidade média e
densidade de veículos de acordo com as diretrizes a seguir.
Volumes de Tráfego

A CONCESSIONÁRIA deverá manter contagens de tráfego em cada subtrecho
homogêneo do SISTEMA BA-052, inclusive na praça de pe

10. Os relatórios com os dados de tráfego a serem apresent spe Ia CONOESSIONÁRIA
à SEINFRA deverão conter, entre outras informaçõ . os volumes diá los totars e os
perccrltuais clas r,hrias calcgoriirs de YeícrLI os. asslm como os vô lur.nes de tráfego t.ras

horas de pico, considerando todos os veículos, independente das s ategorias. d

5

6

l

8

9

d

\r)

forma a indicar o VDMA por subtrecho.

P,.:



HAt{r§
APÊNDICE F - QUANTITATIVOS MÍNIMOS DAS
EQUIPAMENTOS DO SISTE,MA DE OPERAÇÃO

COVT,RNO DO ESTADO DÁ BAIIIA
SECRE'TARIA DE INIIíL4,ESI'RTJTURÁ

INSTALAÇÕES E

Edifi cações e instalações operacionais:

Sede da administração

Centro de Operações ria Concessionária

Iraça de pedágio

Cabines por praça de pedágio (ambos senlidos)

Bases Operacionais (SAU)

?ostos da PRE (recuperação)

'Delegacias da PRE (construção)

ostos de fiscalização da SEINFRA

Observação:

Qualquer alteração necessária nos quantitativos constantes deste Apêndice, para atendimentos
dos PARÂMETROS DE DESEMPENHO. não ensejará reequilíbrio econômico-llnanceiro.

6

0

1

0

0

Yq

Quantidade

l"16

Edlílcaçôes

I

1
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ôOVÉÂNO DO E5IÀDO

APÊNDICE G - TARIFAS DE PEDÁGIO

covERNo Do trSTÀDO I)A llAl A
SECRE'TARIA DD IN T'R.,\ES'TRT]'f TiRA

Tarifas de pedágio por oategoria de veículo

Aulomóveis

Veículos comerciais 2 eixos

Veículos comerciais 3 eixos

Veículos comerciais 4 eixos

Veículos comerciais 5 eixos

VeÍculos comerciais 6 eixos

eículos comerciais 7 eixos

Veículos comerciais 8 eixos

Veículos comerciais 9 eixos

Motocicletas

ransportes por Tração Animal

Pedestres

B icic letas

1 R$ 1s,00

R$ 30.00

RS 45,00

RS 60,00

R$ 7s.00

r{$ 90,00

RS 105,00

R$ 120,00

R$ 13s,00

R$ 7,s0

2

3

4

V

5

6

7

8

9

0 :

Isentos.

daf
raticâdo

alor a sê

(l

1,17 tr
p,

[rhlpllcador

[arifa
CategoÍia de veÍculo
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GOVERNO DO ESTADO DA BÁHIA

SECRC ARIA DE INFRA ES'I'RUTURA

APÊNDICE, H - FORNECIMENTO DE RELATÓRIOS E CADASTROS PELA CONCESSIONARIA

-€

Até o final do 2' mês
do 1o ano-concessão

Item 4.1UnicaRelatório de riscos iminentes

Item 4.1
Até o final do 3" mês
do 1o ano-concessão

UnicaRelatório de locais críticos em acidentes de

trânsito

Item 4. I .6.2Variável
Relatórios técnicos relativos aos estudos e

soluções propostas referentes a deslizamento

de taludes
Até 60 dias do

término dos trabalhos
cotrespondentes a

cada item

Item 4. IVariável

Relatório detathado com registros fotográficos'
consolidando todos os serviços efetivamente

executados. com as respectivas quantidades,

em projeto as huilt

Trabalhos Iniciais

Até o final do 5" mês

do ln ano-concessão
Item 4.1 . lUnicaPro.ieto execulivo do PavimentoPavimento

Até o Íinal do 5' mês

do 1' ano-ooncessão
UnicaCadastro dos dispositivos de segurança e

estudo dos pontos críticos

Item 4. 1.3
Até o final do 5" mês
do 1o ano-concessão

UnicaProj eto cxecutivo de sinalização

ascao csto de 1roIF- en çCIIl guranp eÇ

Até o final do 5' mês
do lo ano-concessão

Item 4.1 .4[JnicaProjeto executivo do sistema de drenagem e

obras-de-arte correntes
drenagem e obras- de-Sistemas
e colTsntes

Até o final do 5n mês
do 1o ano-concessão

Item 4. 1.5UnicaCadastro dos terraplenos e estruturas de

contençâo com classificaçào de riscos
Íénos e estruturas de

contenção

-rp

148

Ilrazo de Entregal'iedúêíciá de
entrcgâDescriçâoTópico
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTTJRA

Á

Pra'zo
Tópicq

Cadastro
domínio
limites

do canteiro central
com identificação

e da faixa de

clara dos seus

Item 4.1 .6
Até ô final do 5" mês do

I 
o ano-concessãoUnica

Cadastro do passivo ambiental ao longo da

faixa de domínio

Canteiro central e faixa de domínio

Ilcm 0Até o final do 5" mês do
I 

o ano-concessão
tlnicaCadastro das edificações e instalações

operacionais do SISTEMA BA-052
Edificações
operacionais

instalaçõesc

Cadastro dos sistemas elétricos e de

iluminação Item 4. 1 .8
Até o Íinal do 5" mês do
1o ano-r:oncessãoUnica

Estudo relativo à complementação dos

sistemas de iluminação

Sistemas elétricos e de iluminação

Item 3.2.6
Até o final dos
.TRABALHOS INICIAISUnicaPlano de contingênciasObras e serviços emcrgenclats

Item 4.2

Até 60 dias do término
dos trabalhos
correspondentes a cada

obra ou serviço

Variável

Relatório detalhado com registros fotográficos,

consolidando todos os serviços eletivamente

executados, as respectivas quantidades, em

projeto as built
Restauração

Até 60 dias do término
dos

trabalhoscorrespondentes
a cada obra ou servi ()

Relatório detalhado com registros

consolidando todos os serviçosefetivamente

executados, as respectivas quantidades. em

lotográficos,

ro jeto as built

Quando da
ocorlencla

Estudos e Projeto Executivo em casos de

instabilidade de cofies e aterros, bem como de

problemas nas obras de contenção existentes

Manutenção

/--.>\
1.19

(

Localização!'rçqlrôncia de
entregaDescrlçáo

I ten.r .1.3Variávcl

Item 4.3.5
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Item 4.5.1Quando da ocorrência
Relatório individual a ser apresentado em

caso de remoção de cargas caídas ou

derramadas na s1a

Item 4.5.5Quando da ocorrência

Relatório individual a ser apresen

caso de remoção de material proveniente de

deslizamento em corte e limPeza da

tado em

lataforma

Conseruação

ltom 4.1
Até o final dos
TRABALHOS

INICIAIS
llnica

Monitoração inicial para atendimento aos

PARÁMETROS DE DESEMPENHO
os itens monitoradosexl dos

Monitoração

30 dias após a
monitoração em

campo
Item 4.6.1

Anualmente até o

final da
RESTAURAÇÃO e

isacada4anos*depo

Relatório de monitoração para avaliar as

condições funcionais e estruturais do

pavimento (IRI, resistência à derrapagem,

mzlcrotcxtura

Item 4.6.1
30 dias após a

monitoração em
campo

Anualmente até o
final da

RESTAURAÇÃO e

depoisacada4anos*

Relatório de monitoração para avaliar a

deílexão caraoteristica

Item 4.6.1
30 dias após a

monitoração em
campo

Anualmente* 30 dias

após a monitoração
em campo Item 4.6.1

Relatório de monitoração para avaliar as

condições de superficie do pavimento

(defeitos e IGG)

Item 4.(r.l
30 dias após a

monitoração em
oampo

Anuahnente a partir
do 5n anoconcessão*

Relatório de monitoração Para ava

condições do Pavimento rígido

levantamento de defeitos e cálculo do ICP

liar as

(

avimento

r50

rê-

LocalizaçãoPrazo de EntregaFrêquência ele

. enÍrcqâDescriçâo!írpico

f-:
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Itcm 4.(r.2
30 dias após a

monitoração em
campo

No início do 1o ano

concessão e depois
semestralmente*

Relatório de monitoração da sinalização

horizontal

Itcm 4.6.2
30 dias após a

monitoração em
campo

No início do 1o ano

concessão e depois
de2em2anos*

Relatório de monitoração da sinalização

vertical e aérea

llem 4.6.2
30 dias após a

monitoração em
campo

No início do 1o ano
concessão e depois

anualmentet

Relatório de monitoração dos demais

elementos de proteção e segurança

Elementos de Proteção e

seguraça

30 dias após a
monitoração em

campo
Item 4.6.3

No início do 1o ano-
concessão e depois
anualmente*

Relatório de monitoraçãoObras de arte esPeciais

30 dias após a
monitoração em

campo
Itenr 4.6.21

Trimestralmente, ao

final dos
TRABALHOS
INICIAIS'I

Relatório de n.ronitoraçãode drenagem e obras-

e estruturas de

de-arte c

Siste
tes

erraplenos
ntenção

Item 4.6.5
30 dias após a

monitoração em
campo

No início do lo ano-
concessão e depois
anualmente*

Relatório de monitoração

Item 4.6.6
30 dias após a

monitoração em

campo

No início do io ano-
concessão c depois
anualmente*

Relatório de monitoraçãoCanteiro central e faixa de

domínio

t.5 I

LocalizaçãoPrazô de EntregâFrequência de
entrcgaDescriçâoTópico
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Ê

^

lÍen 4.6.1
30 dias após a

monitoração em
campo

Ao Íinal do lo ano-
concessão e depois

anualmente+
Relatório de monitoraçãoEdificações

operacionais

instalaçõese

30 dias após a
monitoração cm

campo
Itern 4.6.8

Ao final do lo ano-
concessão e depois

anualmente*
Relatório de monitoraçãoSistemas

iluminação
elétricos e de

Periodicidade
deÍinida pela
SEINFRA

Relatório de Monitoramento de TráfegoSistemas de Gerenciamento
Operacional

Item 4.8.2
Ao final de cada mês

da concessão
MensalRelatório de monitoraçãoRedução de acidentes de trânsito

Até o final do 2'ano-
concessão

UnicaPlano de Gerenciamento de Riscos (PGR)

para o transpoíe de produtos perigososGestão Ambiental

Até o final do 2o ano-
concessão

UnicaPlano de Ação de Emergência (PAE) para

o transporte de produtos perigosos

Até o Í'inal do 4" mês
do 1o ano-conoessão

Item 4.8. IUnicaProieto executivo operacionalOpcraçãoSistcma

Até o final do 3" mês
do 1o ano-concessão

Item 4.8.5UnicaPlano de moniloramento de tráfego

Até o final do 1o ano-
concessão

Item 4.8.2UnicaPrograma de redução de acidentes de

trânsito
)

t52
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LocalizaçãoPrazo de EntregâFrequôricia de
entrégâDescricãoTópico
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E:

Á

* con programação definida pelo cronograma do PER ou pela SEINFRA

Trimestral
A partir do 6' mês do
l' ano-
CONCESSÃO

Item 4.8.6

Relatório de todos os registros de

reclanraçôes e sugestões dos usuários. por

todos os meios, e suas respectivas
respostas, juntamente com os Boletins
Mensais e Folhetos distribuídos aos

usuários no período

Unica Item 4.8.7

Anual

Até o final do 4"
ano- concessão

A partir do 4o ano-
concessa()

Item 4.8.5

Manual com todos os procedimentos
técnicos. operacionais e administrativos
referentes ao sistema de arrecadação de

pedágio

Relatórios gerenciais e estaÍísticos sobre o

volume de tráfego

A partir do .1" ano-
conccssão

I\4er.rsal Item 4.8.5
Relatórios de Íuncionamento de todos os

equipamentos de detecçào e

sensoriamento instalados

153

--à
*=_

Tópico Descrição
: Frequêhcià de
. entrega.

Prazo rJe Entrega Localizaçâo
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Anexo 3

Cálculo da Contraprestação Pública Mensal Efetiva e Índices de Desempenho
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Definições

para os fins do sistema de Avaliação de Desempenho, e sem prejuízo de outras definiçôes

aqui estabelecidas, as seguintes definições aplicam-se às respectivas expressões:

AGERBA: Agência Estadual de Regulação de serviços Públicos de Energia, Transportes e

Comunicações da Bahia, autarquia, em regime especial, vinculada à Secretaria de

Infraestrutura do Estado da Búia (SEINFRA)'

CONCEDENTE: O

(SEINFRA).

Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura

CONCESSÃO: Delegação, por meio de concessão patrocinada dos Serviços e Obras' para

operação,manutençãoerevitalizaçãodoSistemaViárioBA-052'conformeinstituídae
disciplinada nos termos da Lei Federal n" 11.079, de 30 dedezembro de 2004, e Lei Estadual

rf9.290, de 27 de dezembro de2004.

6SNCESSIONÁRIA: Concessionária Estrada do Feijão sPE S.4., sociedade de propósito

específico, conÍatada pelo Concedente para executar a Concessão'

CONTRAPRESTAÇÃO PUBLICA MENSAL EFETIVA: Valor efetivo que será pago

mensalmenteàConcessionária,deacordocomafórmuladecálculoprevistanaCláusula17e
no Anexo 3 da Minuta do Contrato.

coNTRApRESTAÇÂo PÚBLICA A: valor que será pago mensalmente à concessionária'

a partir do 3' (terceiro) ano de Concessão, contado a paÍir da data de assinatura' em funçào

da reviralizaçáo e manutenção dos trechos rodoviarios BA-052 e 8A-160' composto de

parcela fixa e de parcela varirivel. sobre a parcela variável incidirá o Índice de Desempenho,

de acordo com fórmula de cálculo prevista nestedocumento'

CoNTRAPRESTAÇÃOPÚBLICAB:valorqueserápagomensalmenteàConcessionária
após a conclusão das obras de construção da ponte-travessia sobre o fuo São Francisco entre

os Municípios de Xique-Xique e Barra, composto de parcela fixa e de parcela variável Sobre

a parcela variável incidirá o Índicede Desempenho' de acordo com fórmula de cálculo

prevista neste documento.

ÍNnrcB DE DESEMPENHo (ID): signi

parâmetros medidores da qualidade e disponi

fica a nota obtiía segundo conjunto de
/

bilidade das Optas e Servi prestados, que

contribuirão para determinar o valor da Contraprestação

\u, N',,-,?

do Anexo 3 da Minuta do Contrato'

lica Mcnsal E
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USUÁRIOS: Pessoas físicas ou jurídicas que façam uso direto istema Vi rio BA-052.

Interpretação

As definições do Sistema

formas singular e Plural;

de Avaliação de DesemPe{h nte aplicadas nas t/

\rl

o serão i

4

oBRAS: Atividades relacionadas aos procedimentos de manutenção e revitalização do

Sistema Viário da BA-052, e construção de ponte-travessia sobre o Rio São Francisco entre

os Municípios baianos de Xique-Xique e Barra, incluindo a elaboração dos projetos de

engenharia correlatos, conforme descrito no Anexo 2 da Minuta do Contrato'

pARÂMETRO DE DESEMPENHO: Indicador de performance e qualidade das Obras e

dos Serviços executados pela Concessionária'

PER: Programa de Exploração Rodoviríria constante do Anexo 2 da Minuta do Contrato, que

abrange todas as condições, metas, critérios, requisitos, intelvenções obrigatórias,

especificações mínimas e cronogramas de execução que determinam as obrigações da

Concessionária.

pRAZO DA CONCESSÃO: Significa o prazo de 20 (vinte) anos, contado a partir da data de

assinatura do Contrato.

sERVIÇOS: Serviços de operação, manutenção e revitalização a serem realizados pela

concessionária no sistema viário BA-052, nos termos descritos no Anexo 2 da Minuta do

Contrato.

SISTEMADEAVALIAÇÁODEDESEMPENHO: Presente documento que descreve a

metodologia para obtenção dos Índices de Desempenho para o cálculo do valor da

Contraprestação Pública Mensal Efetiva.

SISTEMA VIÁRIO BA-052: É o empreendimento objeto das O6ras e dos Serviços

outorgadosàConcessionária,compreendidopelosseguintestrechosrodoviários:

o Rodovia BA-052 (461,1 km), com início no entÍoncamento com a BR-l 16 e fim no

entroncamento com a 8A-160, no km 316 desta, dentro da iíLrea urbana do Município

de Xique-Xique.

r Rodovia BA-160 (85,5 km), com início no entroncamento com a BA.052 e fim no

trecho9.000/BA.160doSistemaEstadualRodoviariodaBúia,apêndicedeligação
com a 8A-161, até a margem do Rio São Francisco'

. ponte-travessia sobre o Rio são Francisco que interligará os Municípios de Xique-

Xique e Barra (1,04 km), ambos localizados no Estado da Búia'

v
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Seção I - Metodologia

o sistema de Avaliação de Desempenho (sAD) é uma ferramenta que procura medrr o

desempenho da concessionária quanto ao atendimento dos parâmetros considerados no PER

(programa de Exploração Rodoviária). o sAD é baseado nos dados que devem ser obtidos

através do monitoramento dos mais importantes Parâmetros de desempenho a serem

medidos pela Concessionária nas Obras e Serviços por ela fomecidos paÍa o Sistema

viário BA-052, obtendo-se o Índice de Desempenho que será aplicado na regra para

determinar o valor da Contraprestação Púbtica Mensal Efetiva'

Serão calculados dois Índices de Desempenho:

o Índice de Desempenho do Sistema Rodoviario: será aplicado à parcela variável da

ContrâprestaçãoPúblicaA(CPA),referenteàrevitalizaçãoemanutençãodostrechos
rodoviários BA-052 e BA-160, a partir do 3" ano;

. Índice de Desempenho da Ponte: será aplicado à parcela variável da contraprestâção

PúblicaB(CPB),referenteàobraseServiçosdaPonteaserconstruídasobreorioSão
Francisco, a Partir do 5' ano.

ASEINFRAava|iará,acadatrimestre,ocumprimentodosparâmetrosparaaobtençãodos
Índices de Desempenho do Sistema Rodoviário (Seção II) e da Ponte (Seção III), que serão

então utilizados para o cálculo das respectivas contrapÍestações'

NaocorrênciadeeventuaisinconformidadesporpartedaConcessionária,estadeverá
realizar intervenções e poderá solicitar à SEINFRA uma revisão das obras e serviços cujos

parâmetros não foram atendidos, dentro do prazo de um mês após a avaliação que identificou

estasinconformidades.Casoarevisãosejaaceita,aSEINFRAreavaliaráasobraseServiços
que sofreram interr'enções para que o cálculo do Índice de Desempenho seja atualizado

conforme o atendimento dos parâmetros medidos'

SerárealizadaumaavaliaçãoparaaPontesobreorioSãoFranciscoeoutraparaorestante
do Sistema Viário BA-052.

Para o Sistema Rodoviário temos dois tipos de medição:

Medição Por quilômetro Este tipo de medição se aplica aos grupos: Pavimentol
a

Sinalização e elementos de segurança; Terraplenos e estrut contençãoi

Drenagem e obras-de-arte correntes, e Faixa de domínio s grupos verao ser

analisados Por quilômetro e cada Parâmetro receberá uma Po de 0 (zero

em cada quilômetro percorrido. A soma dos resultados s proporcional

que cumpriram o parâmetro dividido pelo lômetros
quilômetros

N

número to de

)

1(um)
dc

I

Wv\
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\(pontuaçao dasOAEs)
Nota do gruPoOAE (totat de OAEs avaliadasJ

OAEs reíncidentes A número
Z(pontuação dqs OAE|- L de vezes quereincídíu

avaliados, conforme a equação aseguir:

2(quitômetros que atendem o porâmetro)
Pontuação do Parâmet (total de quilômetros avaliados-)

Caso o mesmo parâmetro não seja atendido em avaliações consecutivas. para um mesmo

quilômetro avaliado, o numerador será diminuído pelo número dequilômetros reincidentes

multiplicados pelo número de vezes que eles reincidiram, conforme a equação a seguir:

I km que otendem _t km reíncídentesl
L o pardmetro -L número devezesque reincidiu

Pontuação do
parômetro =

(km - quilômetros)

(total de km avaliados)

Medição por conjunto - Este tipo de medição se aplica aos gmpos: Vigilância

patrimonial, redução de acidentes e serwiços aos Usuários; Meio ambiente;

Edi{i""ç0"s, CCO e instalações operacionais; Sistema de pedágio e controle de

arrecadação; e Obras-de-arte especiais A avaliação destes grupos será realizada por

parâmetro, sendo que cada parâmetro totalmente cumprido receberá pontuação 1 (um) e

cadaparâmetroparcialmentecumpridooudescumpridoreceberápontuação0(zero).4
soma das pontuações ponderadas dos parâmetros representará o desempeúo da

Concessionária no respectivo grupo Caso o mesmo parâmetro não seja atendido em

avaliações consecutivas, a nota do respectivo grupo será reduzida em 50Á pata cada

pa.â-"tro reincidente, multiplicado pelo número de vezes que ele reincidiu' até que se

atenda o parâmetro.ParaogrupoObras-de-arteespeciais'amediçãodosparâmetrosdeve 
ser

feita para cada oAE e cada parâmetro receberá uma pontuação de 0 (zero) ou 1 (um) para

cada OAE medida. O resultado final do grupo será obtido pela soma dos resultados das

oAEs dividido pelo número total de oAEs avaliadas, conforme a equação aseguir:

Para o grupo Obras-de-arteespeciais, caso o mesmo parâmetro não seja atendido em

avaliaçõesconsecutivas,paÍaumamesmaOAEavaliada'onumeradorserádiminuídopelo
número de OAEs reincidentes multiplicados pelo número de vezes que ela é reincidente

confotme a equação aseguir:

NotqdogruPoOAE (totol de OAEs avaliodas)

0
6

[it'
I

Para a Ponte:

Y
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. Medição por conjunto * Este tipo de medição se aplica aos seguintes grupos: Pavimento

da Ponte; Estrutura da Ponte; Sinalização e elementos de segurança da Ponte; e

Drenagem. A avaliação destes grupos serâ realizada de acordo com o desempeúo da

Ponte, isoladamente. cada parâmetro totalmente cumprido receberá pontuaçãol(um) e

cada parâmetro parcialmente cumprido ou descumprido recebe pontuação 0 (zero). Caso o

mesmo parâmetro não seja atendido e mavaliações consecutivas, anotadores pectivo grupo

será reduzida em 50Á para cada parâmetro reincidente, multiplicado pelo número de vezes

que ele reincidiu, até que se atenda oparâmetro.

A cada grupo será atribuída uma nota, calculada pela soma das pontuações dos parâmetro que

os compõem, multiplicadas pelos respectivos pesos. A soma das notas dos grupos avaliados

resultará no Índice de Desempeúo (ID), sempre numa base de 0 (zero) a 100,0 (cem), com

um decimal.

os parâmetros que dependem de medições programadas com frequências maiores que um

trimestre terão seus resultados mantidos e, consequentemente, aplicados no cálculo das

avaliações trimestrais que ocorerem entre os intervalos das medições. A título de ilustraçào,

para mensuração e aplicação do fator em um trimestre hipotético de janeiro a março de

determinado ano T, dever-se-á considerar o parâmetro mensurado de faixa de dominio, por

exemplo, cuja mensuração se dá em periodicidade anual, que for medido para todo aquele ano

T. De forma análoga, para o trimestre hipotético de julho a setembro, utilizar-se-á a mesma

medição do parâmetro de faixa de domínio anual e assim por diante'

A frequência mínima para a realização dos levantamentos previstos para o monitoramento dos

parâmetros de desempenho e os métodos a serem empregados estão indicados na Tabela 1

abaixo, conforme definido no PER. Esta periodicidade será utilizad a paÍa a obtenção dos

parâmefos das Seções II e III.

(

\
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Tabela 1 - Frequência mínima de levantamentos e método de monitoração dos

parâmetros de desempenho

Frequência de levantamentos

Fase de
Manutenção

Fase de
Restauração

Método de monitoraçãoParâmetroGrupo

Métodos de FWD ( 100%

da extensão) e de viga
Benkelman (10% da

extensão)

Deflexão
Câracterística
(Dc)

Por perfilógrafo laser,

com obtenção de valores

na escala intemacional de

laridadetrre

Irregularidade
longitudinal
(IRI)

Método do pêndulo

britânico, conforme o
Manual de restauração de

pavimentos asfálticos do

DNtT (2006)

Valor da
resistência a

derrapagem
(VRD)

Levantamento
realizado a

cada quatro
anos, ao final
do 8", l2', 16"

e 20o anos do
Prazo da

Concessão

Levantamento
realizado ao

final do 2", 3",

4o e 5o anos do
Prazo da

Concessão

Método da Mancha de

Areia, conforme o Manual
de restauração de

pavimentos asfálticos do

DNIr (2006)

Altura de areia
(HS)

anualmente

Conforme nonnas DNIT
006/2003-PRO, DNIT
007/2003-PRO e DNIT

008/2003-PRO

Defeitos de

superficie e

Índice de

Gravidade
Global (IGG)

anualmente
Conforme normas DNIT
062/2004-PRO e DNIT

060/2004-PRO

lndice de

Condição do
Pavimento
(ICP)

Pavimento

Monitoração por Pessoal
técnico qualificadoTodos

Obras-de-Arte
especiais /

Estruturâ da
Ponte

Conforme cronograma de

monitoração estabelecido

anualmenteSinalização
horizontal

uma vez a cada dois anosSinalização
vertical

anualmente
res osta às notificações
Levantamento visual ou

de se ran
Dispositivos

nteanual
TCS ta às notifi oes
Levantamento visual oEnergia e

ilumi

Sinalização
eelementos de

segurança

0
\

8

[u
tr

Medição da

retrorrefletância, em

mcd/lx.m'
Medição da

retrorrefletância, em
cd/lx.m2
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anuâlmerlte
tecnico ualificado

Monitoração por pessoalDesempenho
estrutural

uma vez por trimestreLevantamento visual ou

resposta às notifi cagões

Material de
deslizamento
ou erosão

Terraplenos e

estruturas de

contenção

uma vez por semestre
técnico ualificado

Monitoração por pessoalDesempenho
funcional

uma vez por trilrestreLeva,rtamento visual ou

resposta às notifi cações
ista

Acumulação
de água na

Drenagem e

Obras-de-Arte
correntes

uma vez por trimestreLevantamento visualVegetação

anualmente
res sta às notific
Levantamento vistlal ou

S
Acessos

Faixa de
domírio

anualmente
técnico ualificado

Monitoração por pessoalVigilância
trimonial

uma vez por semestre

Fornecimento de

registros, conforme
F)ecreto Federal

6.52312008

Atendimento
gratuito

conforme Programa de

Redução de Acidentes
interven S

Mediante apresentação de

relatórios dasRedução de

acidentes

Vigilância
patrimonial,
redução de

acidentes e
serviços aos

Usuários

conforme especifi cações das

metas estabelecidas
exigênc ias ambientais

Verificação do
atendimento dasTodosMeio atnbiente

instal oes

Condições de

uso das

Equipamentos
e elementos
das instalações

Acessibilidade

anualmenteMonitoração por Pessoal
técnico qualificado

uma vez por trimestre

ul entos

Relatórios de

funcionamento dosControle de

tráfego

Edificações,
CCO e

instalações
operacionais

controle do

Verifi cação das gravações

realizadas pelo sistema de
IO

Tempo de

espera na fila

estreu[la vezMedição do nível de

ilurninailumi ao
Sisterra de

Sistema de
pedágio e

controle de

arrecadação

Ltl

N'
N-

Equipamentos,
elementos e
veículos da

administração

uma vez por trimestre
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Seção II - Avaliação do Sistema Rodoviário

Ao longo de todo o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá realizar intervenções no

sistema Rodoviário de forma que sejam cumpridos os parâmetros de desempeúo, para cada

um dos grupos de Obras e Serviços aseguir:

Nota
(a) x (b)

Peso

(b)

a

Pontuação
(0 a 1)

Pavimento
(medição por quilômetro)

2Ausência de ' anelas' e afundamentos Plásticos.

2

Ausência de ríreas excessivamente remendadas, seguindo

marimad (vinte

uil

cadaS a02 ) reparooa rÇãoprop
1 metroa cada 00 s,aros1 uatroetro eom rcp)q(q

ÃoTENefas MANUdeadurante

2Ausência de desnivel entre duas faixas de trafe

con

2Desnível entre a faixa de tnifego e o acostamento de até

fase de MANUTENcinco cm, duranle a o

2

Ausência de flechas nas trilhas de rod4 medidas sob

cordade 1,20m, superiores a 7 (sete) mm para

revestimentos em Concreto Asfaltico ou superiores a 10

(dez) mm para revestimentos em Tratamento Superficial

àu 
- 

Micro-nevestimento Asfaltico, durantea fasede

MANUTENÇAO.

4

Inegularidade longitudinal (IRI), medida "olfotT: :
esta'belecido no PER, de no miíximo 2,7 m'&m (dois

inteiros e sete décimos) para revestimentos em Concreto

Asfáltico e de no mríximo 4,0 m'&m (quatro) para

revestimento em Tratamento Superficial ou

Microrrevestimento Asfáltico,em 1007odo trecho (exceto

na fase de RESTAURAÇÃO, que deve seguiros

doarâmetros

JAusência total de fissuras de classe 2 e 3 (F

a fase de MANUTEN
C-2 e FC-3)

dumnte o

J
Deflexão Característica @c) <1,i x Deflexão

Admissivel (exceto na fase de RESTAIJRAÇ
Máxima
Ão. que

do PERrosdeve

4
fase

ant10 uareGI G )q(G obal )edad (Gracendi
oÃNUTENed lvla Çanur tcd

4

VRD (valor da resistência a denapag

intervalo de 47 (quarenta e sete) a 75 (

durante a fasede MaNUTENÇÃO Para

em) situado no

setenta e cinco),
camadas porosas

-se o limite mráximode atrito dis

I

Yt

t0

de



BÀHI&.
GOVEeNO OO ÉSTÁOO

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

2

Valor de HS (Altura de Areia) situado na faixa de 0,60

(seis décimos) a 1,20 (um inteiro e dois décimos) mm,

durante a fasede MANUTENÇÀO. Para camadas

porosas de atrito dispensa-se o limite máximo.

5

O ICP - Índice de Condição do Pavimento, calculado no

segmento de pavimento rígido, deverá ser superior a 70

(setenta). Além disso, qualquer amosfa individual

deverá apresentar valor superior a 40 (quarenta), em

qualquer período de avaliação.

SOMATOTAL PAVIMENTO

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)
Pontuaçâo

(0 a 1)

(a)

Obras-de-arte esPeciais

(medição por obra-de-arte)

Aparelhos de apoio com todas as intervenções

necessanas.

Fundaçõesde qualquematurezacom ausênciade

problemas funcionais, estruturais ou de durabilidade e

com todas as intervenções necessárias.

Elementos em concreto, encontros e aÍenados com

ausência de problemas e com todas as intervenções

necessárias.

Juntas de dilatação sem problemas e com todas as

intervenções necessárias.

Cabosdeprotensãoearmadwasemgeralsemproblemas e

com todas as intervençôesnecessárias.

Guarda-corpos, guarda-rodas e passeios em bons estados

de conservação.

Ausência de sistemas de drenagem dos tabuleiros

sujosou obstruídos.

Ausênciade problemasemergenciaisde qualquer

natureza,que,emcurtoprazo,possamcolocaremriscoa
estabilidade daOAE.

SOMATOTAL OAEs

t,' 'rvt

tr

1

I

I

1
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Peso

(b)
Nota

(a) x (b)
Pontuação

(0a1)
(a)

Sinalização e elementos de segurança

(medição por quilômetro)

J

Sinalização horizontal com índice de retronefletância
mínimode80mcd/x.mfo araelementosdecoramarelae

I 00mcd/lx.mfo araelementosdecorbrancaem 1 007odo

trecho.

J
Sinalizaçãoverticaleaéreacomíndicederetrorrefl etância de

no mínimo 85% do valor inicial para as películas das

placas, de acordo com a NBR14644.

JTachas refletivas e demais elementos de segurança em

bom estado de conservação.

J
Energia e iluminação com Íirncionalidades

preservadas,com condições de uso iguais às apresentadas

na aceitâçào dos sistemas de energia.

SOMATOTAL SINALIZAÇÃO E ELEMENTOS DE SEGURANÇA

BÀHllle
GOVERNO DO €STÁDO

COVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

2

h\

Nota
(a) x (b)

Peso

(b)
Pontuação

(0a1)
(a)

Terraptenos e estruturas de contenção

(medição por quilômetro)

OsterraplenoseobÍasdecontençãoapresentamumalto
padrão de desempenho estrutural, funcional e de

durabilidade, além de boaaparência.

2Ausência total de material resultante de deslizamento ou

erosõesamenosdequatrometrosdasfaixasderolamento.

SOMATOTAL TERRAPLENOS E ESTRUTURÂS DE CONTENÇÃo

Nota
(a) x (b)

Peso

(b)
Pontuação

(0a1)
(a)

Drenagem e obras-de-arte correntes

(medição por quilômetro)

Os sistemas de drenagem e OACs apresentam um alto

padrão de desempenho funcional e de durabilidade,

estão limpos e desobstruídos.

Ausência de pontos de acumulação de água na pista de

rolamento

SOMAAL DRENAGEM E OBRAS.DE.ARTE CORRENTESTOT

\

I

I

J

I

I
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Nota
(a) x (b)

Peso

(b)
Pontuação

(0 a l)
(a)

Faixa de dominio
(medição por quilômetro)

2

Ausência total de vegetação rasteira com comprimento

superioral 0(dez)cmemáreasnobresdoSistemaViário da

BA-052 (acessos, trevos, aproximação à praça de

pedágioeedifi caçõesoperacionais),numalarguramínima de

10 (dez) metÍos de seus entomos. Ausência total de

vegetaçãorasteiracomcomprimentosuperiora30(trinta) cm

nos demais locais da faixa de domínio, numa largura

mínima de 2 (dois) metros em relação ao bordo da pistae

etrosemrel açãoaobordointemodascurvasde1O(dez)m

1

Ausênciatotaldevegetaçãoque(i)afeteavisibilidadedo s

Usuários, (ii) comprometa a segurança de tráfego ou a

inte gridadedasestruturasÍisicas,(iii)queestej amortaou,

afetada pordoença.

2
Acessosdasrodoviasregularizados
ocupações inegulares dentroda

comunicadas à Polícia Rodoviit'ia

presença de

faixade domínio
e

SOMATOTAL FAI)LA DE DOMINIO

Nota

(a) x (b)

Peso

(b)

Pontuaçã

(0 ou l)
o

a

Vigilância patrimonial, redução de acidentes e

serviços aos Usuários

(medição por conjunto)

2

O sistema de guarda e vigilância patrimonial atende às

suas firnções óom elevado padrão de qualidade e de

modemidade, com todo o pessoal e os equipamentos

necessários e adequados, com idade inferior às suas

respectivas vidas úteis informadas para efeito de

depreciação.

2
O nível de desempeúo para o serviço de atendimento

gratuito t"gu"ó dispostono DecretoFederalno

6.52312008.

v
t
I

ü

l3
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I
I
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5

Redução de acidentes:

Adoção pela Concessionária de medidas que

busquem a redução do número de acidentes,

conforme o Programa de Redução de Acidentes
aprovado pela SEINFRA.

Nota: Fica facultado à SEINFRA o estabelecimento
de metas anuais de redução de acidentes para as

categorias :(i)acidentescommorte;(ii)acidentescom
feridos: e (iii) acidentes semvítimas.

SOMATOTAL VIGILÂNCTA PATRTMONIAL, REDUÇÃO DE
ACIDENTES E SERVIÇOS AOS USUÁRIOS

BÂHI&.
GOVERNÔ ÔO ESIÂOO

GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRÀESTRUTURA

u

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)
Pontuação

(0 ou 1)

(a)

Meio ambiente
(medição por conj unto)

-)

Atendimento às exigências ambientais, de acordo com a

legislação em vigor.

Nota: Fica facultado à SEINFRA o estabelecimento de

metas(Ex.tempoderespostapaÍaatenderasexi gências dos

órgãosambientais).

SOMATOTAL MEIO AMBÍENTE

Nota
(a) x (b)

Pontuação
(0 ou l)

(a)

Peso

(b)
Edificações, CCO e instalações operacionais

(medição por conjunto)

2Edificações e instalações operacionais com condições de

uso iguais às apresentadas na aceitação das instalações.

J

Todos os elementos, equipamentos e componentes das

instalações operacionais (CCO e pedágio) atendem às

suas funções com elevado padrão de qualidade e de

modemidade, e tem idade inferior às suas respectivas

vidas úteis informadas para efeito de depreciação.

7
TodasasediÍicaçõeseinstalaçõesoperacionaisseguemas
exigências de acessibilidade da NBR-9050/2015da
ABNT.

(À Y
t4
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Todos os elementos, equipamentos e veículos
utilizadospara a administração da Concessão atendem às

suas flmçõescom elevado padrão de qualidade e de
modemidade, e tem idade inferior às suas respectivas
vidas úteis informadas para efeito de depreciação.

-)

A somatória do tempo de intem-rpção dos equipamentos
que integram o Sistema de Controle de Tráfego é inferior
a 24 horas por mês, em cada elemento do sistema.

2

TodososequipamentosutilizadosnoSistemadeControle de
Tráfego atendem às suas funções com elevado padrão de
qualidade e de modemidade, e tem idade inferior às suas

respectivas vidas úteis informadas para efeito de

depreciação.

3

SOMA

Sistema de pedágio e controle de arrecadação
(medição por conjunto)

Pontuação
(0 ou 1)

(a)

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)

Tempo de espera na fila, definido como tempo
contadoentreachegadadeumveículoàpraçadepedágioeose
u posicionamento junto à cabine de cobrança não

superior a 1 minuto, em 85%o dos casos; nos 15%
restantes, o tempo não deverá exceder 3minutos.

Os sistemas de iluminação da praça de pedágio, tanto
intemos como extemos, oferecem padrão de iluminação
compatível com as funções específicas e condições

climáticas, nos períodos requeridos durante o dia ou a
noite.Sendooníveldeiluminaçãoemqualquerpontode uma

superficie iluminada no máximo 25%o nferior ao nível
previsto noprojeto.

2

TOTAL SISTEMADE PEDÁGIOE CONTROLE DE
ARRECADAÇÂO

SOMA

i

U^ Y
l5

TOTAL EDIFICAÇÕES, CCO E INSTALAÇÕES
OPERACONAIS

J

fltt,

)



3A:{t§ GOVERNO DO ESTÀDO DA BAHIÀ
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RESULTADO DA S AO II

oÍndicedeDesempenho(lD)dosistemaRodoviárioédefinidopelasomadasnotasde cada grupo

de obras e serviços avaliado nesta seção. o fator multiplicador da parcela variável das

contraprestações referentes ao Sistema Rodoviiirio SeIá calculado de acordo com as regras a

seguir,onde:

r IDs: Índice de Desempenho do SistemaRodoviario.

o KA: Fator multiplicador da parcela variável da Contraprestação PúblicaA'

1. Para IDs maior ou igual a 90,0 (noventa). o

considerado "plenamente satisfatório" e a Con

contraprestação variável inicialmente prevista,

Sistema de Avaliação deDesempenho.

KA = 7,0

+

I

6

1

GRUPO DE SERVIÇOS NOTA

PAVIMENTO

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

SINALTTAÇÃO E ELEMENTOS DE
SEGURANÇA

TERRAPLENOS E ESTRUTURAS
DE CONTENÇÃO

DRENAGEM E OBRAS-DE.ARTE
CORRENTES

FAIXA DE DOMINIO

VIGILÂNCIA PATRIMONIAL,
REDUÇÃO DE ACIDENTES E
SERVIÇOS AOS USUAzuOS

MEIO AMBIENTE

EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES
OPERACIONAIS

SISTEMA DE PEDAGIO E
CONTROLE DE ARRECADAÇÃO

ID DO
SISTEMAÍNorcp DE DESEMPENHo

)
I 1l

W\
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Para IDs maior ou igual a 80,0 (oitenta) e menor que 90,0 (noventa), o desempenho será

considerado "marginalmente satisfatório" e o fator multiplicador a ser aplicado sobre

a contraprestação variável será calculado da seguintemaneira:

1D" -80KA=0,8+0,2. '
10

A Concessionária deverá apresentar à SEINFRA um plano de ação para atingir desempenho

"plenamente satisfatório" dentro de um prazo de 2 (dois) meses.

J Para IDs maior ou igual a 50,0 (cinquenta) e menor que 80,0 (oitenta), o desempeúo
será considerado "não satisfatório" e o fator multiplicadoÍ a ser aplicado sobre a

contraprestação variável será calculado da seguintemaneira:
1D,-50IU=0,6+0,2' "

30

A concessionária deverá apresentar à SEINFRA um plano de ação para atingir desempenho

"plenamente satisfatório" dentro de um prazo de 6 (seis) meses.

Para ID5 menor que 50,0 (cinquenta) o desempeúo será considerado"inaceitável" e a

Concessionária não receberá a parcela variável da contraprestação devida peloEstado.

KA = 0,0

caso o desempenho da concessionária seja considerado 'oinaceitável" em 3 (rês) avaliações

consecutivas ou em 5 (cinco) avaliações não consecutivas ao longo do período da Concessão,

o Concedente poderá decretar a caducidade do Sistema Yiário BA-052.

4

P"uy t7
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Seção III - Avaliação da Ponte

A parlir da conclusão da Ponte sobre o rio São Francisco até o término do Prazo da
Concessão, a Concessionária deverá realizar intervenções de forma que sejam cumpridos

os parâmetros de desempenho para cada um dos grupos de Obras e Serviços relativos à

Ponte:

L1

Pontuação
(0 ou 1)

(u)

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)

Ausência de 'panelas' e afundamentos plásticos. J

Ausência de areas excessivamente remendadas, seguindo a
proporção máximade 20 (vinte)reparos a cada quilômetro e 4
(quatro) reparos a cada 100 metros.

Ausência de desnível entre duas faixas de trrífegocontiguas.
3

Desnível entre a faixa de tráfego e o acostamenlo de, no
maximo, 5 (cinco) cm.

J

Ausência de flechas nas trilhas de roda, medidas sobcordade
1,20m, superiores a 7 (sete)mm parâ revestimentos em
Concreto Asfaltico ou superiores a 10 (dez) Írm pam
revestimentos em Tratarnento Superficial ou
Microrrevestimento Asfiíltico.

J

lrregularidade longitudinal (IRI), medida conforme o

estabelecido no PER, de no máximo 2,7 m,&m (dois inteiros
e sete décimos) para revestimentos em Concreto Asfáltico e

de no márimo 4,0 mlkm (quatro) para revestimentoem
TratamentoSuperÍicialou Microrrevestimento Asfliltico.

JAusência total de fissuras de classe 2 e 3 (FC-2 e FC-3).

-)
Deflexão Característica (Dc) <1,1 x Deflexão
MríximaAdmissíve1.

)Indice de Gravidade Global (IGG) < 40 (quarenta).

J

VRD (valor da resistência a denapagem) situado no intervalo
de 47 (quarenta e sete) a 75 (setenta e cinco).Para camadas

porosas de atrito dispensa-se o limite miiximo.

\3
Valor de HS (Altura de Areia) situado na faixa de 0,60
(seis décimos) a 1,20 (um inteiro e dois décimos) mm.
Para camadas porosas de atrito dispensa-se o limite
máximo.

SOüATOTAL PAVIMENTO DA PONTE

0'V 8

Pavimento da Ponte
(medição por conjunto)

)

J
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Estrutura da Ponte
(medição por conjunto)

Pontuação
(0 ou 1)

(a)

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)

Aparelhos de apoio com todas as intervenções
necessárias- 7

Fundaçõesde qualquernaturezacom ausênciade problemas
funcionais, estruturais ou de durabilidade e com todas as

intervenções necessárias.
1

Elementos em concreto,
ausência de problemas e

necessárias.

encontros e aterrados com
com todas as intervenções 7

Juntas de dilatação sem problemas e com todas as

intervenções necessárias.
7

Cabosdeprotensãoearmadurasemgeralsemproblemas e com
todas as intervençõesnecessárias.

7

Ausênciade problemasemergenciais,de qualquer
naturez4que,emcurtopraz oBossamcolocaremriscoa
estabilidade daPonte.

8

TOTAL ESTRUTURA DA PONTE SOMA

Pontuação
(0 ou 1)

(a)

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)
Sinalização e elementos de segurança da Ponte
(medição por conjunto)

J

Sinalização horizontal com índice de retronefletância
minimodeSOmcd/lx.mlaraelementosdecoramarelae
1 00mcd/lx.mlaraelementosdecorbrancaem 1 00oádo trecho.

J
Sinalizaçãovedcaleaéreacomíndicederetrorrefletância de

no mínimo 85% do valor inicial para as películas das

placas, de acordo com a NBR14644.

J
Tachas refletivas e demais elementos de segurança em

bom estado de conservação.

3
Guarda-corpos, guarda-rodas e passeios em bons estados de

conservação.
I

?
Sinalização náutica em bom estadode conservação,
atendendo os parâmetros originais de projeto.

ü

\

)
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Energia e iluminação com funcionalidades preservadas,com
condições de uso iguais às apresentadas na aceitação dos
sistemas de energia e il

-)

TOTAL SINALIZAÇAOE ELEMENTOS DE SEGURANÇA
DA PONTE SOMA

BÀHIÀ. GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE IN FRAESTRUTURAGOVERNO DO €SÍÂDO

RESULTADO DA SE AO III

OÍndicedeDesempenho(lD)daPonteédefinidopelasomadasnotasdecadagrupode Obras e

Serviços avaliado nesta Seção. O fator multiplicador da parcela variável das

contraprestaçõesreferentesàPonteserácalculadodeacordocomasregrasaseguir,onde:

o IDp: Índice de Desempenho daPonte.

r KB: Fator multiplicador da parcela variável da Contraprestagão?úbl[caB

1. Para IDp maior ou igual a 90,0 (noventa), o desempe da Concessi
considerado"plenamentesatisfatório"eaConcessionáriarece beráainte
contraprestação variável inicialmente prevista, es do

nária será
idade da

p I
I

Drenagem
(medição por conjunto)

Pontuação
(0 ou 1)

(a)

Peso

(b)
Nota

(a) x (b)

O sistema de drenagem da Ponte apresenta um alto
padrãodedesempeúofuncionalededurabilidade,está limpo
edesobstruído.

J

Ausência de pontos de acumulação de água na pista de
rolamento.

)

TOTAL DR.ENAGEM SOMA

GRUPO DE SERVIÇOS NOTA

PAVIMENTO DA PONTE

ESTRUTURA DA PONTE

SINALZAÇAO E ELEMENTOS DE
SEGURANÇA DA PONTE

DRENAGEM

INDICE DE DESEMPENHO
ID DA

PONTE

não cabendo ded S de orren

l0

I

1

I

\
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2

Sistema de Avaliação de Desempenho.

KB = 1,0

Para IDp maior ou igual a 80,0 (oitenta) e menor que 90,0 (noventa), o desempenho será

considerado "marginalmente sâtisfatório" e o fator multiplicador a ser aplicado sobre

a contraprestação variável será calculado da seguintemaneira:

KB=0,8+0, 2.
1DP-80

10

A Concessionária deverá apresentar à SEINFRA um plano de ação para atingir

desempeúo "plenamente satisfatório" dentro de um prazo de 2 (dois) meses.

3. Para IDp maior ou igual a 50,0 (cinquenta) e menor que 80,0 (oitenta), o desempenho

será considerado "não satisfatório" e o fator multiplicador a ser aplicado sobre a

contraprestação variável será calculado da seguintemaneira:

1D" -50KB=0,6+0,2'
30

A Concessionária deverá apresentar à SEINFRA um plano de ação para atingir

desempenho "plenamente satisfatório" dentro de um prazo de 6 (seis) meses.

Para IDp menor que 50,0 (cinquenta) o desempenho será considerado"inaceitável" e a

Concessionária não receberá a parcela variável da contraprestação devida peloEstado.

KB = 0,0

Caso o desempenho da Concessionária seja considerado "inaceitável" em 3 (três) avaliações

consecutivas ou em 5 (cinco) avaliações não consecutivas ao longo do período da Concessão,

o Concedente poderá decretar a caducidade do Sistema Viário BA-052.

4
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ANEXO 4 - Modelo de Fiança-Bancária

Salvador. [-] de t-l de 201 8.

A

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia ("SEINFRA")

Centro Administrativo da Bahia. 4u Avenida. 400

Salvador/Bahia

Ref.: Carta de Fiança Bancária n" [-] /20,l[:-] ("Car1a de FianÇa")

Prezados Senhores.

Pela presente Carta de Fiança, o Banco [-]. com sede em [-], Inscrito no CNP.I/MF

sob o no [--] ("Banco Fiador"). diretamente por si e por seus eventuais sucessores.

obriga-se perante a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia (''SEINFRA")

como fiador solidário da Concessionária, com sede Concessionária Estrada do Feiião

SPE S.4.. inscrita no CNPJ sob o n'[--------], com endereço na Avenida Oceânica.

no 3.975, Edificio Enseada Empresarial, Sala 304. Rio Vermelho' CEP: 41.950-000,

na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. neste ato representada por seus Diretores. os

Srs. Antônio Carlos Moisés de Moura e Edson Machado de Freitas, na Íbrma dos

seus atos constitutivos ("Afiançada"). com expressa renúncia dos direitos previstos

nos artigos n"s 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei n" 10.406, de l0 de janeiro de 2002

(Código Civil Brasileiro). pelo fiet cumprimento de todas as obrigações assumidas

pela Afiançada no Contrato de Concessão n' 02212018 para a operação. manutenção

e revitalização do Sistema Viário BA-052 ("Contrato"), celebrado entre a SEINFRA

e a Afiançada em [-], cujos termos, cláusulas e condições o Banco Fiador declara

expressamente conhecer eaceitar.

Em consequência desta Carta de Fiança, obriga-se o Banco r a pagar a

SEINFRA. no caso de descumprimento das obrigações assu das pela

Contrato, os valores indicados para cada ano do Contrato("

I

2

\
\
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRI.]Tt]RÂBÂHIÂr

GOVEÊNO OO ESIÁOO

84.263.093,00Ano 1

17.875.674,00Ano 2

60.204.676.00Ano 3

17.467.053.00Ano 4

28.889.430,00Ano 5

31.999.208.00Ano 6

33.789.934.00Ano 7

33.654.336.00Ano 8

s4.957.292.00Ano 9

59.086.1 57.00Ano l0

30.766.049.00Anoll

30.3 87.933.00Ar.ro I l

30.028.909.00Ano l3

29.701 .877 .00Ano l4

29.393.572.00Ano l5

29.300.558.00Ano l6

29.041.349.00Ano l7

28.403.162.00Ano l8

,r.,*.ro{ 00Ano 20

{NO VALOR

q
p\

ü
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GOVERNO DO ESTADO DA BÀHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRTJTTJRA

2.1 Os anos do Contrato indicados na tabela acima são contados a partir da Data de

Assinatura.

2.2 A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na mesma

data dos reajustes da Contraprestação Pública Anual Máxima, de acordo com a

fórmula:

GEt: GEox IPCA:/ IPCAa

Onde:

GEo: é o Valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 na data.feveiro de

2018

GEt: é o Volor da Gorantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 no ano contratual

t
IPCAo: é o número índice do IPCA/IGBE na dato.fevereiro de 2018

IPCAT: é o número índice do IPCÁ/IGBE do segundo mês anterior à data de reajuste no

ano conlratual t

Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no âmbito dos valores acima indicados! a pagar

pelos prejuízos causados pela Afiançada, como multas aplicadas pela SEINFRA,

relacionadas ao Contrato, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos

destes títulos quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)

horas, contadas a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita

encaminhada pelaSEINFRA.

4 O Banco Fiador não poderá admitir nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou

por ela invocada paÍa o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida

perante a SEINFRA nos termos desta Carta deFiança.

5 O Banco Fiador e a Concessionária não poderão alterar qualquer dos tennos

Fiança sem a prévia e expÍessa autorização daSEINFRA.

6 Sempre que a Afiançada se utilizar de parte do total da Fiança, o

obriga-se a efetuar imediata notificação à Concessionária para que

Fiador

dentro de 10 (dez) dias úteis a contar da data da utilizaçào , a recompos ()

montante integral daF iança.

7 Na hipótese de a SEINFRA ingressar em juízo para demandar o cumprim ento da

obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Ban

obrigado ao pagamento das despesas judiciais ouextrajudicrais.

.,1
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GOVERNO DO ESl'ADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRA ES'I'RT]TT] RA§Ât{§l§§§o!tRfto ôo {§ÍÂ00

8

9 Declara o Banco Fiadorque:

9,1 a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando

integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em

vigor, além de atender aos preceitos da legislação bancáriaaplicável;

9.2 os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu

nome e em sua responsabilidade;e

9.3 seu capital social é de R$ tai (t::l reais), estando autorizado o Banco Central

do Brasil a expedir Cartas de Fiança, e que o valor da presente Carta de Fiança,

no valor de R$ t,:.:] ([:-] reais). encontra-se dentro dos limites que lhe são

autorizados pelo Banco Central doBrasil.

10 Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Catla de Fiança terão

os significados a eles atribuídos nocontrato.

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia

Antônio Edson de Freitas

cesstonarta frada do Feijão .4.E

Banco iador

Testemunha

5

sdeM

TEXT SP - 11425822v1 3285.41
(

Testemunha

A Fiança vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, contados da Data de Assinatura do

Contrato, conforme as condições mencionadas na Cláusula 26 do Contrato,

renováveis por igualperíodo.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
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Anexo 5

Seguro Garantia
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GOVERNO DO ESTÂDO DÀ BAHIA
SECRETARIA DE INFRÁESTRUTURA

Seguro-Garantia

1 Tomador

1.1 A Concessionária Estrada do Feijão SPE S.A., inscrita no CNPJ sob o n'
31.422.17210001-87, com endereço na Avenida Oceânica, no3.975, Edificio Enseada

Empresarial, Sala 304, Rio Vermelho, CEP: 41.950-000, na Cidade de Salvador,

Estado da Bahia, neste ato representada por seus Diretores, os Srs. Antônio Carlos

Moisés de Moura e Edson Machado de Freitas, na forma dos seus atos constitutivos.

2 Segurado

2.1 Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia ('SEINFRA), neste ato representada

pelo Secretário Estadual de Infraestrutura Sr. Marcus Benicio Foltz Cavalcanti, órgão

da Administração Direta estadual, com sede na cidade de Salvador, Estada da Bahia,

inscrita no CNPJA4F 02.93 1.604 / 0001 -87 .

3 Objeto do Seguro

3.1 Garantir o fiel cumprimento de todas as obrigações contraídas pela Concessionária

perante a SEINFRA, nos termos do Contrato de Concessão, devendo o Segurado ser

indenizado, pelos valores fixados no item 5 abaixo, quando ocomer descumprimento

contratual, incluindo, entre outros, os eventos de descumprimento contratual

indicados na subcláusula 27.5 do Contrato deConcessão.

4 Instrumento

4.1 Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituída e

autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, observand o S

termos dos atos normativos da SUSEP aplicáveis aseguros-garantia

5 Valor da Garantia

5.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá prever os

indicados a seguir, para cada ano do Contrato deConcessão:

a
2TEXT_SP - 11425823v1 3285.41
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5.2 Os anos do Contrato de Concessão indicados na tabela acima são contados a partrr

da Data deAssinatura.

5.3 A Garantia de Execução do Contrato de Concessão será reajustada anualmenÍe, na

mesma data dos reajustes da Contraprestação Pública Anual Maxima, de acordo com a

fórmula:

G&: GEox IPCAT/ IPCA6

tÁ 3

Ano 1

Ano 2 17.875.674,00

Ano 3 60.204.676,00

Ano 4 77.467 .053,00

Ano 5 28.889.430,00

Ano 6 33.999.208,00

Ano 7 33.789.934,00

Ano 8 33.654.336,00

Ano 9 54.957.292,00

Ano 10 59.086. i57,00

Ano 11 30.766.049,00

Ano 12 30.3 87.933,00

Ano 13 30.028.909,00

Ano 14 29.701.877,00

Ano 15 29.393.572,00

29.300.558,00

Ano 17 29.041.349,00

Ano 18 28.403.162,00

28.187.916,00

Ano 20 28.100.704,00

ANO VALOR

TÊXT_SP - 11425823v1 3285.41
\

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETÀRIA DE INFRAESTRUTURA

84.263.093,00

Ano 16

Ano 19

W



GOVERNO OO
BAHIÀe

ESÍADO

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Onde

GEo: é o valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 na data faveiro
de 201I

GE; é o valor da Garantia de Execução referente à subcláusula a 27.1 no ano contratual
t
IPCA1: é o número índice do IPC,UIGBE na data.fevereiro de 20lB
IPCAI: é o número índice do IPCA/IGBE do segundo mês anterior à data de reajuste no
ano contratual t

6 Prazo

6.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de t (um) ano,
contado a paÍir da Data de Assinatura do Contrato de Concessão, renováveis por igual
período.

7 DisposiçõesAdicionais

7.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposiçõesadicionais:

declaração da Seguradora de que coúece e aceita os termos e condições do

Contrato deConcessão;

vedação ao cancelamento da Apólice de Seguro-Garantia por falta de pagamento

total ou parcial doprêmio;

confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela

Apólice de Seguro-Garantia, o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a

indenização devida, quando resultar infrutífera a notificação feita aoTomador;

I1

r1t

IV que, declarada a caducidade da Concessão, a SEINFRA poderá executar a

apólice de seguro-garantia para ressarcimento de eventuais prejuízose

as questões judiciais que se apresentem, entre Seguradora e Segurado, serão

resolvidas na jurisdição de domicilio doSegurado

8 Os termos que não tenham sido expressamente deÍinidos neste Ane

significados a eles atribuidos no Contrato de Concessão.

I
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GOVERNO DO IIS'TADO DA BAIIIA
SECRETARIA DE IMRÀESTRIITLRA

Anexo 6

composição societária e Atos consurtivos da concessionária
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.GO},NRNO DO ESTADO DA RAHIA
SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURÁ

- Ata de Assembleia Geral de Constituição

- Boletim de Subscrição de Ações

- Estatuto Social da SpE devidamente registrado na JUCEB
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CONCESSIONTIRIAESTRADÁ I}O FE,IJÀO SPE S.Â-

ATA DÂ Á§SEMa.LEIÀ GE\ÁLDE CoNsTITUIcÃo

Dar.q" HoR fuuor LoaÁL: Aos 30 dias do mês de julho de 2018, as l0h:30min., ao Estado daBahia" Município de salvadol na Avenida vasco da Gama, no g00, Ediffcio ExecutiveCenter, Lojas A-1lB-1, Brolas, CEp 40.240-090.

P*G'ENCA presente a totalidade dos subscritores do capital social da coNCEssroNÁRrÂE§TRÀDA I)0 ,.EIJÃO sp' S._A-, sociedade a sJr constituida, conforme Boletim deSubscrição, parte integrante da prEsente ata como ..ANExo 
1',.

MEsÁ: Prqsidente, Sr- Marceio Barretto de AÍaujo Sarmentol Secrctário, Sr. Manoel JoaquimPinto Rodrigues da Costa

oRDEM pO prA: (r) deriberar a respeito da constituigão de runa sociedade por ações de capitalfechado sob a denominasão de coNCESSToNÁRrA E*TRADA Do FErJÃ;;; il. 
"aprovação do Estatuto Social da Companhia; (tr) se aprovada a constituiçãô da Companhia,deliberar sobre a subscrição do capital social; e (m) eleger os merbbÍos do conselho daAdministração da Companhia.

(r) foi aprovada, pela totalidade dosC subscrilores, sem nenhuma reserva e/ou ressalva, a constituição de uma sociedacle por açõesde capital &chado sob a dênominâção de CONCE SSIONÁRIÂ ESTRÂDA DO FEIJÃO
SPD S-À., a ser regida pelo Estâturo Social, parte mteglante da presente ata como ..ANExo
II", que, aÉs lido, foi aprovado em sua integralidade; (n) após a aprovação dâ constituição daComEanhia, procedeu-se à subscrjção de 6.000.000 (seis mithões) de ações ordinárias
nominativas, no valor de R_$ 1,00 (um real) cada uma, represenÍativas da totalidarte do capiulsocial da Companhia, parcialmentÊ intsgralizado, em moeda corrente nacional, da seguinte
forma: (Á) a acionista SVC CoNslRUçôEs LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscritano CNPJÀ4F sob n" 01.543.22210001_55 , com sede na Rua Vicente Celestino, n" g0, sala 02,Marechal Rondon, CEp 4i280400, Salvador, Búja, devidamente repÍesentada na forma de
seu conkâto social possürá 3.300.000 (três milhões e tÍez,entas mil) ações, no l/aloi: total de
R§ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), as quais são

:ertiÍrco o Registro sob o n" 29300036595 em O tOgtZOlA
Protocolo 1 88449973 de 21 tOAl2OlB

Este
Ê ala êrrôrêÊ. CôNCE§§lô,\l4l]rÂ EE'I]-AI'{ DO FE/JÂO 9P€ §/Ádocumento pode ser veriÍicado em htlpl íÍegin iuceb.ba.gov .bí AUTEr\iT

Chancela 232897360329853.rl-,
Esra cópa for êutenticada dElralmenle ê assinadê em 05/09/2018
poÍ Helio Portela Ramos- SêcÍetário cerat d
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moeda corrente nacional e parcialúente integralizadas neste ato; e (B) a acionistâPÂVISERVICE SERVIÇOS DE PAVTMENTAçÁO LTDA., PCSSOA JUrídiCA dC dircitO PriVAdO,inscrita no .NPJ/MF sob no o 1.397.753l0o01-4s, com sede na Rua Ilhéus, n 143, RioVermelho, CEP 41940-570, Salvador, Brhi3, 46rr;6u-ente ÍepÍesentada na forma de seucontrato social possuirá 2.?00.000 (dois mirhões e setece[tas mil) ações, no varoÍ totar deRs 2'700-000,00 (dois milhões e setecentos mit reais), as quais são totalmente subscritas emmoedâ corrente nacional e parciâlmente integralizadas neste ato. os acionistas integralizamnesta data 10Yo (dez por cento) do valor do capitar social da companhia, equivalente a R$600'000'00 (seiscentos m, reais)' na proporção de srlas re§pectlvâs participações societárias.o saldo remanescente' no varor de RE 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mir reais)seú integralizado ate 31/og/201g pelos acionistas, também na proporção de suas r.§pectivasparticipações; (m) foram enEÍo ereitos para integrar o conserho de Administraçao dacomparrhia pelo prazo de 03 (três) anos, o sr. cu§T^vo BARRETTO DE ARAúJOSARMENTO, brasileiro, casado sob o regíme de comunhão parcial de bens, nascidô em 09de agosto 1974' em sarvador, Bahia, engenheiro civil, portador da çédula de identidade
no 05172005-1 1' expedida pela ssp/BA e inscrito no cpFÀ,F sob o número 906.726.665-53,
Íesidenlc e domiciliado à Rua Jacarandá n" 196, oasa, Ilorto Florestal, CEp 4O295-O9O,
SAIVAdOT/BA; O Sr. MARCELO BARRETTO DE ARAÚJO SANONSNTà, b.*ir.i*,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, naturar de sarvador-Bd adminisrador,
portâdor da cedula de identidade n" o3a4fisg 97, expedida pela SSprBA, inscrito no cpF,,r\4F
sob n" 354.179.515-87, resideute e domiciliado na Rua JacâÍandá no 196, câsa, HortoIlorestal, CEP 40.295-090, Salvador, Bahia; Sr. M,{,NOEL JOAeUIM PINTO
RoDRrGuEs DÀ cosra, brasiteiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
natural de Salvador, Búi4 advogado, portador da cedula de identidade n.303i26g 09,
expedida pela ssP/BA, insorito no cpF/NIF sob n" 394.600.295-15, residente e domic íado
na Rua Bartolomeu de Gusmão, no 123, apartameÍlto 602, Rio Vermelho, CEp 41.950_310,
Salvador, Bahia; RONALD ,.ELAME DE AZEVEDO, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, engenheiro civil, poíador da cédula de identidade n" 023 4u7g 53,
expedída pela SSp/BA, inscrito no cpF/IiÍF sob o número 352.920.165-00, resíd§n,e e
domiciliado na Avenida Lafayete coutinho, n" 426, apartam ento 4o2, Edificio Trapiche
AdÊlaide, Comércio, CEp 40.015-160, Salvador, Bahia; e §ANDRA MÁRIA BARRETO
\rELAME DE AZEITDO, brasileira, casada sob o rcgime de comunhão parcial de bens,
a<iministradora de empresas, portadora da cédula de identjdade n" 0165g565 8O, expedida pela
SSP/BA, inscrita no CPF/J\{F sob o número 294371.215_9l residente e domicili
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Avenida Lafayete coutinho, n" 426, apartamenl' 402, &rificio Trapiche Adelaide, comércio,cEP 40'015-160' Sarvador' Bahia. Todos os.orr."lh"i.o, ora eleitos deçraÍam neste ato, paratodos os fins de direito, que não esrão incursos em nenhum dos orimes que os impeçam deexerceÍ as ativídades mercantis.

Ê

E nada mais havendc a trataÍ, oncerÍou_se a assembleia pelotempo necessário à Iawatura desta ata no liwo prôprio, a qual, após lida e aprovada, foiasstnada por todos os presentes.

Il,*.
MARCELOB DE ARÂUIO MANOEL A UIMPIN'IOR RIGI'IES

DÀCOSTA
§ecretário da Mesa

ul LTDA.
Ramos

Cqrlos Moisés de Mour<t

Joüú
PAVISERVICE SERVTÇOS VIMENTAÇÃO I-TDA.

Ronald Velame de Azevedo

Vrsro po A-D\.ocApo:

MÀRCOS VENICIUS GUERREIRO COÉ§
OAB/EIA n" 43.J3?

Pre,ridente Mesr
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CONCESSIONARIÂ ESTRÂDA DO FETJÃO SPE $.A.

BOLETIM DE

ANExo I
ATA pE.ASSEMBLETA GERAL pE CoNsflTUlcÂo REAr,tz^pA EM 30/07/2018

R.$ 3.300.000,00 R$ 310.000,00 R$ 2.970.000,00
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INTECRALIzADo

VALOR
A INTECRALIZÁR

ASSÍNATUR.{§ACIONISTA
AÇÔE§

ORDINÁRrAs

VÁLOR
SUBSCR-TTO

l. svc coNsrr,uÇÔEs LTDA.,
pessoa juridica de direilo privâdo,

CNPJ/lvlF no 01.543.72210001-55, sede

na Rua Vicente Celsstino, no 80, sala 02,
Marcchal Rondon, CEP 40015-160,
Salvador, Bahia, Íeprcsentada pelos Srs.

João Carlos Eohlcnwerger Ramos,
brasilciro, casado sob o ngime de

comunhão parcial de bcns, engcnheiro
civil. poúdor da Cédula de ldentidade
nô 448853 SSP/BA, inscrito no CPF/MF
sob n". 063.611.535-68, residente e

domiciiiado à Rua Cândido Portinari,
númcro 105, apartâme0to 1501, EdiÍicio
Mono lpiranga, Bar4 CEP 40140440,
Salvador8A, e Artônio Carlos Mois&
de Moura brasileirq casado sob o
regimc de comunhâo parcial de bens,

cngenheiro civil, portador da cédula de

idcntidadc no 1.253,501, inscrito no

CPF/MF sob o no 153.220;16549,
rcsidente c domiciliado à Rua José

Pancctti, no 377, apâÍtamento 701,

Edificio Morada tmperial, CEP 40140-
420, SalvadorBA.

João Carlos Í{ohlen
C CONSTRUÇÔE

Ántónio Carlos

na.4 de 14
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2, P^vrsEnvrcE SERvÍÇos DÊ

P^vrMEt{TÁÇÁo LTD^., pessoa

jurÍdica de direito prívado,

inscrila no CNPJMF sob no

01.397.75310001{5, com sede na

Rua Ilhérs, n" 143, Rio

Vcrmelho, CEP 41940-5'10,

Salvador, Búia, devidamente

representada na forma do scu

contrato .social pelo Sr. Ronâld
'Velâme dc Azevedq brasileiro,

câsado sob o regíme . de

comunhao parciâl de bens,

engônheiro civil, portador da

cédula de identidadc no 0214E279

63, expedida pela SSP/BA,

inscrito no CPFÂ4F sob o

nírmerc 352.920.165.00,
residente e domiciliado na

Avenida Lâfayete Coutinhq n'
426, ApaÍtamcnto 402, EdiÍicio
Trapiche Adelaido, Comércio,

CEP 40.01 5-160 SalvadorBA.

JUI{ÍA COM eacral oo ESÍÂDO OA

CERÍI FICO O REÔ|STnO ÉMl 04/09n0í I SOF No; 2930003ô595

: 18/844997'3. 0Ê 2l108/2018
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clNcúsroúR!À tsÍRÀoÀ lô PAIJIO

HÉr-ro PoRÍEt A nÁ,.'(os MANOEL JOAQTJIM PINTO RODRÍCUES DÀ COSTÁ,
Secrctário da Mesa

\ --)

R$ 2.700.000,00
R$ 270.000,00

4,5% da capital

social totalda

Companhia

R$ 2430.000,00

40,5% do capital

social toul da

Companhia

,11&-440,..
/ PAv'sERvrae3iRyÉos DE

PAyíMENr ÇÀo LrD^.
Ronald. lte I ame de A zevedo

6.000.000 R§ 6.000.000,00 lú/o 90%Total

SECRSÍÀRIO.GERÂL
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2.700.000
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ESTATIITOSOCIAL
DA

cowCnssroxui.nraESTRADA DO rnrrÃo spn s-a-

poderá adorar o nome fântâsia

o

ID
aRTrco 1" A companhia denomina-se coNc,ssroNÁnra rsrru.na DO FEn,À.SPf,, S,A. e será regida pelo presenê e§tahrb e pela legislação ügente, no que lhe forapli«ivel.

PAiÁGRâro úluco _ A Companhia,.CONCESSIONÁNiA 
CSTNAOA DO FEUÃO S,A.-

ü

ARTrco 20 - A compaohia tem sua sede e foro no Estado da Bahia, Município de sarvador,na Avenida oceânic4 rp 3.975, Edificio Enseada Empresariar, sala 304, Rio vermerho, cEp41.950-000, Salvador, Búia.

!§Á*4!s-Lxugo - À critério da Diretoria, poderão ser aberbos e encerrados
escritórios e filiais em qualquer parte do país e no exterioÍ.

aRTrco 3" - o prazo de duração da sociedade é determinado e coincidini com o prazo devigência do Contrato de Concessão celebedo psla Comparhia" permanecendo em vigor,poÍtanto, âté que seja atingido o pÍopósito especlfico referido no Aíigo 4o abaixo, apOs o que
deverá ser dissolvida, liquidada e exinta-

Á-RTrco 4" A Companhia tem por objeto social o propósito especifico de operação,
manutenção e revitalização do Sistema Viário BA-052 e construção da Ponte -Trâvessia sobre
o Rio Sâo Francisco entre os Municípios Baianos de Xique-Xique e Barr4 discipiinada pela
Lei Federal nô11.079 de 30 de dezembro de 2004 e pela l€i Estadual n" 9.290 de 27 de
dezembro de 2004, objeto do contÍato de parceria público-priv ada, na modalidade de
Concessão Patrocinada, celebrado com o Estado da
Infraestrutura, denominada SEINFRA @oder Concedento).

a através da Secretaria de

\

\,
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Pn*Ácnero Únrcq - o sIsrEMA VTARIO BA-052 compreende os seguintes tÍechos
rodoviários: (i) Rodovia BA-052 (461,1 lír), com ialcio no entroncamento com a BR-116 efim no entroncamento com a 8Â-160, no km 316 desla, dentÍo d.a área urbana do Mirnicípio deXique-Xique; (ii) Rodovia BA-160 (85,5 km), com inlcio no entÍoncamento com a BA-052 efirn no trecho 9.000/8A'160 do sistema Estadual Rodoviário da Bahia, apêndice de ligaçáo
com â 8A-16r' até a margem do Rio são Francisco; e (iii) ponte-kavessia sobre o Rio são
Francisco que interligará os Municípios de Xique-Xique e Barra (1,04 hn), ambos locarizados
no Estsdo da Bahia-

3 CAPiTULoU
Do CAPITÁL soCTÁL E DA§ AcÔEs

A*'rrco Í - o capirar social da compaohia é de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais),
represeutado por 6.000.000 (seis m hões) de açties ordinárias, todas norainativas e scm varor
nominal-

ü

PÁRÁcRÁFo úNIc! - A Companhia não poderá reduzir seu capital sern a previa e
expressa aprovação da SEINFRA @oder Concedente).

aRTrco 6'- Cada ação oÍdinária dhrá direito a 0l (um) voto na§ deribeÍações da assembleia
geral de acionistas.

ARTI.. 7 - Nenhum dos acionisbs poderâ ceder ou traÍlsferiÍ qualquer de suas ações â
terceiros sem preüamÊnte oferccer aos outros acionistas o direito de adquiri_las.

PexÁonaro úNtco - O acionista que desejar alienar paío ou a toÍalidade das açÕes
que detém comunicatá aos outros acionistas, por escrito, aos quais terão 30 (trinta) dias para
manifestar o interesse na aqúsição. A Íesposta negativa ou a inexistência de resposta neste
prazo dará ao acionista of€rtânte o direito de alienar, nas mssmas condições ofertadas, suas
ações e têlceiÍos esftenhos à Companhia dentro de 60 (sessenta) dias. Decorrido o prazo de 6O
sessenta) dias ssm que a alienação teúa ocorrido, o acíonista que possuir inGresse em

alienar parte ou totali das ações que detem deverá iniciar o procedimento de direito de
preferência novamente.

Y Págínp 7 de 14
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I)A ADMTNITITRÂCÂO

ARTTG' 8" - A Companhia seni aaministrada por um conselho de Administraçâo e por umaDiretoía o conselho de Adminisüação sêrá composto por 05 (cinco) membros, acionistas ounão' resÍdentos no pais e erêítos pela Assembreia Geral, com mandato de 03 (três) anos, sendopermitida a reeleição.

PÁRÁcRÁro h.truERo. O Conselho de AdministrÀção tem a competência que lhe éatribuída por Lei, podendo, todavia. êlaborâr seu regimenÍo interno de funcionamento.

PARÁ.RAFO sE.n'jrüo' Os membros do conselho de Adminiskação serão investidos
sm seus cargos medianre assinatura do termo de posse no Liwo de Atas desse conselho,
observadas as formal idades legais.

PARÁ.RÁFO TERCETRO. O presidente e o vice-presidente do consetho deverão ser
escolhidos anualmente, entre os pÍóprios Conselheiros, podendo haver reeleição.

C m

PARÁGR^Fo OuARTo- Em caso de vacância" a qualquer tínúo, os Conselheiros
rernarescentes pero voto de 4/5 (quatro quintos) dos seus membros deverão designar
substituto para o preenchim enta, ,,ad reÍerendum,, da primeira AsseÍnbleia Geral quJ se
realizar, devendo o término do mandato do §ubstituto coincidir com os demais rnembros.

PÂRÁ.RAFO oulNro. As deriberações do conserho de AdministÍação seÍão tomada§
pela maioria de 4/5 (quatro quintos) dos vôtos dos Conselheiros.

a

PARÁcRAro SExTo- O Conselho de Adrnfuis62ç6o reuir-se_á orünariamente 01(uma) vez por ano e' extraordinaríamente, quando necessário, por convocação de quarquer de
seus membros e âs Íeuniões serão instaladas com â presença de 4/5 (quatro quintos) de seus
mcmbros.

PARÁGRÁr.'o SÉflMo - As oonvocaçôes poderão ser feitas por correio eletrônico com
no mínimo, 05 (cinco) dias úteis antecedêacia e deverão inclür a ordem do dia e o
respectivo material preparatório

\

v
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pÁRÁcRáFo onÂvo - o n or* de todos ;i"ii.i;!;"i;" * Administração
à rermião dispensa as formalidades de convocação previstas no Farágrafo Séiimo acima.

PARÁ.RAFO NONO - As reuriões do conselho de Administração seÍão Íealizâdas,preferencialmente, na sede da Companhiq exceto se outro local for devidamente indicado na
'espectiva 

convocação' e serão presididas pero presidente do conserho de Aírministrâção ou,na ausênoia deste' peto Vice-presidente do consçrho- Na ausência do presideote do conselhoe do Vice-Presidente, a Íeunião não se rearizaÍó por falta de quórum pa.m deriberações e senáconvocada nova reunião' nos teÍno§ do parágrafo sétimô deste A,,igo. Ao presidente dareunião cabeÉ a escolha do secrEtário- que poderá ser aciomsta ou não da cornpanhia. Asreuniõe§ do conselho poderão ser rearizadas, excepcionarmEúe, por conferência terefônica,video conferênoia ou por qualquer ou'o meio de conrunicação no quar haja prova inequivoca
da manifestação de voto.

PARÁGRÂ'O DÉctrvro - Arém das atríbuições previstas em lei, compete ao conselho deÂdministração:

a) Deliberar e apÍovar os oÍçameltos anuais de investimontos e custeio;b) Manifestar-se sobre o Relatório da Administração, a§ Demonstrações contábeis
anuais, e outros documentos a serern apresentados em Assembleia Gerat;e) Deliberar e aprovar a cont*tação de empréstimos e financiamentos ô qualquer outra
forma de endividaarenlo da Comlra.nhia;

d) Deliberar e aprovar o oferecimento de bens e direitos da companhia em garaltia a
suas transaçôcs corrsntcs;

e) Doliberar e aprovar o euadro de pessoar, o prano de cargo e sarririos e a porítica deBeneJicios Sociais para os empregados;
f) Convocar as assembleias gerais da Companhia quando julgar conveniente;g) Deliberar e aprovar a alienação de trens integÍantes do ativo imobilizado da

Companhia;
h) Escolher e destituir os auditores independentes da Companhia;i) Eleger e destituir os membrgs da Diretoria da Comparhà;
i) Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualqueÍ têmpo, os livros e documentosda companhia' soricitar informações sobre contràtos celebrados ou em üas de

celebração e quaisquer outros atos relacioaa_dos;

t

k) Resolver os casos e situações omissos neste EstâhÍo; el) Exercer as demais com;rtências previstas na t€i e neste Estatuto

N,,

V
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ARTTGO 9" - A Diretoria será composta por 03 (três) membros, acionistâs ou não, residentesno pais, sendo todos desipados Diretores sem designação específica- Os membros daDiretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato d" 03 (.,ê") ;r,permitida a reereição, podendo serem destituidos de seus cargos pela assembleia geral,
mediante aprovação dos acionistas representando a maioria do capital social.

PARÁcRÂro pRn\,Í&o _ A Diretoria tem as atribuições e poderes que a Lei e este
Estatuto lhe conferem para assegurâÍ o fuíciôíamenlo regular da Companhia" competindo_
lhes:

a) Submeter ao Conselho de AdministaÇão a aprovação de contratos de empréstimos
e financiamentos e qualquer outra forma de endiüdamento da Companhia;

b) Eraborar o Relatório da Administração, as Demonsúações contábeis an.ais E
outros documeúos a serem aprEsentados em Assembleia Geral;

c) Expedü normas e regulam€ntos para o bom funcionarnerÍo da Companhi4
d) Elaborar os oÍçamentos anuais de investimentos e cusleio para aprovação do

Conselho de Administração;
e) Fazer acompanhamento mensal da execução dos oÍçamentos de investimento e

custeio;

f) Submeter a aprovação do Conselho de Administração o euadro de pcssoal, o
Plano de Cargos e Salários, e a politica de Beneficios Sociaís para os ,apr"gudo.;
e

g) Exercer as demais competências previstas !a Lei e neste Estatuto.

P.âRÁGRAFo SEc,uNpo - Compete aos Diretores eleitos:

a) Representar a Companhi4 judicial ou exúajudicialmente, juDto ao poder
Concedeute e a quaisquer órgãos e entidades públicas ou privadas, desde que tais
Íepresentações trão gerem responsabilidades e./ou quaisquer obrigações para
Companhia. observâ.do o disposto no Artigo 10. deste Estatuto Social;

b) Executar as deliberações do Conselho de Adminishação e da. Diretoria;

a

adminístÍação dos ativos financeiros e patrimoniais da Companhia;
atiüdades das unidades administrativas e operacionais da

't0 de
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e) EraboraÍ, coordenar e execurar " ,,;:ijjü i;ri1i,*_r*nceiro 
e acontabilidade da Companhia;

f) cumprir e fazer cumprir as obrigaçôes junto ao poder concedente, de âoordo como contrato da concessão; e
g) Exercer as demais competências preüstas na I-.i e neste Estatuto.

PARÁGRÂFo TERCEIRo _ Em caso de falecimento, âusênciâ, incapacidadejudicialmente declarada ou impedimento de qualquer um dos DjÍetores eleitos, seráconvocada reunião do conselho de Administragão para delibemr a eleição de novo Diretorpara o caÍgo vago.

tll
PARÁGMFO O,ÁRTO ' A remuneração d.os DiretoÍes será fixada pela assembreia gerale levada à conta de despesas gerais da Companhia.

ARTrco 1o - A representação da companhia em juizl e fora dere, ativâ ou passivamente,perante terceiros, bancos, instituições financeiras de qualquer natureza, il;;;;;;;* 
"quaisquer repaúições públicas, autorida.des federais, estaduais ou municipais, auta-rquias,sociedades de economia mista e entidades pâraestatais, em atos e instrumentos que acarretemresponsabilidades, obrigações de pagâmento de qualquer natureza, inclusive contrâtações depessoal, será exercida pelos Diretores eleitos, semore em coniunto de O2 (dois)- on por umprocurador consfituido em nome da compalhia, investido de poderes especificos, a prática dosatos necessários ou convenientes à administração de,sta últirna.

PARÁGRÁFo úr.ttco _ As procurações ou preposições outoÍgadas pela Companhiapoderão ser assinadas pelos Diretores, e, além demencionarem exprêssamente os podeíes conferídos, aererao, com excsção daqueras para finsjudiciais que nâo leÍfu pra?Ã de duração, conter um periodo de validade timitado a 31 d6dezembro de cada ano civil e seu prazo não poderá ultrapassar I2 (doze) meses.

ü

ARrrGo 1l - São vedados todos os demais atos que obriguem a Companhia em qualquer
negócic' estranho ao seu objeto social, tais como, ava.i s, fianças ou outras garantias de favor.em beneficio de terceiros.

t
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CAPÍTULo Tv

DO CONSET,ITO }'§CÀL

1"":.o 12 - A Companhia terá um C-omelho Fiscal defi:ncionanr somenúe oo" 
"*"]"i"i.," socàis em n*i.,,I,"lffi": IlltrTllflH:::forma do disposto no parágrafo 2" do AÍigo ,u, à" t, ,ru.i04 de 15 de dezembro de 1976.

àlliilll;."-i?;*:::** composto de no mínimo 03 (rÍês) memhros ereüvos e 03
suplentes, será instalado nu *"no 

tu*'*o 05 (cinco) membros efetivos 
" 

os <"io"oi *"rnu-,
empossados em decorrência il:.:":,:lr'#:,:*.j;:X:",",,.s membros consiá.,"ãu"
Assembleia Geral ordiruíria que se realizar. 

seus mandatos até a primeira
a

ü

ARTTG' 16- A convoçação de qualquer assembreia geral, ordiúria ou extraordinária, deveráser feita por 02 (dois) Diretores eleitos, com pero meio" à, 1ono1 or* oe antecedência da datadesigrrada, infomrando a dâta, a hora e o local da reuniao e a.orOem Ao dia_

"o*ro"*m-lndependentemente 
do disposto no "eapuf' deste aúigo, sera

acioüistas da companhia. 
talada a assembleia geral a que compareoer a totaridade dos

§li""xil;â-l"xunerâção 
dos membros do conselho Fiscar será fixada pela Assenbleia

ÁRTrGo 15- O couserho Fiscar torá as âtribuições e os poderes que aLei rhe confere.

CApÍr.ULo V
DAs A§sEMaLEIÂs GERAI§

P^Rr\cRÂro SEcLrNpo - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador,sendo errtão coosiderado presente à assembleia geral, nos terrnos do AÍigo 126 § 10 da Lei6.4A4/ L976. Da mesma forma, serão considerados presen os que derem seus votos porcarta, telegÍamâ, e-mail ou qualquer outra forma escrita

\
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ARrrco 17 - cada asão ordinária dá dieito . o, ,;i ;r;kia,it;ões da AssembreiaGeral e as resoluções serão tomâdas por maioria d" ,o,o" do capital social, ressalvadas asexceçôes legais.

lRTrGo 
r8 - A assembleia geral dos acionístas realizar-se-á ordinariamente dentxo dos 04(quatro) primehos meses subsequentes ao ence',a&ento do exercicio sociar €extraordinariamente sempÍe gue os interesses sociais o exigirem.

PÁR iGRAFo pRrMERo _ Os acionistas da Companhia reunir-se_ão an,almente, emassemtrleia geral ordinária, para deliberar sobre as matérias abaixo etencadas:

tomar as contas dos diretores, examinar, discutir e votar as demonstÍações
financeiras;

(iD deliberar sobte a destinação do lucro liquido do exercício e a distribuição dedividendos; e

(r)

(iiD

Ceplruro vr

PenÁcnapo úluco A Companhia poderá, mediante deliberação da AssembleiaGeral levantaÍ balanços mensars, trimestrais ou semestrais e distribür os Ir.rcros nelesevidenciados, desde que o total dos diüdendos pagos em câda semestre do exercício socialnão exceda o montante das reservas de capitat. mbleia Geral podená, ainda,

eleger ou destituir os diretores da Comparúia e apÍovar sua remuneração,
quando for o caso.

M,
$1

Página 1l de I
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ARTICO 19 - O exercício social terá início em l" de janeao e encerrar-se-á em 31 de dezembrode cada ano' Ao fim de cada exercicio e a ele correspondente, será levantado o balançopatrimonial e preparadas as demais demonshações financeitas exigidas por lei.

ARTTGO 20 - Anualmente, da totaridade dos lucros ríqüdos obüdos, 50á (cinco por cento) seráaplicado' antes de qualquer destinação, na constituiçt de reserv-a regal, a qual não excederá2070 (vinte por cento) do capitar social, e ao menos 570 (cinco por cento) sení deriberado emAsser,tlleia Geral e distribuído aos acíonistas, proporcionarmente à participâção de cada umno capitâl social.

Certifico o Rêgistro sob o no 977893/4 em 05/09/2018Protocolo'18e367950 de OAtOgt2OlA
Norne,da emplesa coNcESSIoNARIA ESTRADA Do TEIJAo sPE s/AEste documênro podê s et veünédo êh hcnance,a tO:qSOiZt-' 1" 
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i i i r'. il' il'
dividenc{cs intermediários à conra de resei.vas de *"*.t"'**J*3.:i, ;i; o balanço anual ou

,&

semestml,

CÂplTur_oVU
DA DI§soLUcÃo E LtoUDAcÂo

ÂRTTCO 21 - Em caso de riquidação ou dissolugão da c,ompanhia o riquidante será nomeado
pela assembleia gerar, Nesta hipótese, os haveres da companhia serão empregados na
liquidação das obrigações e o Íemanesc€nte, se houver, rateado €ntrê os acionistas de acordo
com a participação de cada um no capital social, na data da liquidação.

CÁPfI'UI,o VfiI
ACORDO DE ACTONI§TA§

Õ

ARTIco 22 - o Acordo de Acionistas, que se enconÍra devidamente arquivado na sede dacompanhia' será sempre observado pela companhia, cabendo aos acionistas, conserheiros ediretores absteÍEm'se de praticar quarquer ato que contrarie as disposições ao a*rio i"
Acionistas.

PARÁGRÁFo úmco - As obrigações e responsabilidades pÍevistas no Acordo de
Acionístas são oponiveis a terceiros, nos teoros do aíigo I Ig da Lei ae. §6çisd6ds5
por Ações.

DIsPosrcÕE§ G§RÁIS

ARTIGo 23- Aos casos omissos, serão aplicados os dispositivos das Leis em vigor.
,t
t\

ACAODOCU

ú
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GOVERTiO oO €siÀDo

GOI'ERNO DO ESTADO T}A BAHIÁ
SECRETARIA DE INFRÁESTRUTURÁ

Descrição da Eslrutura Aciona-ria

§vL
CONSTRUÇÕES
LTDA.
CNPJ:0 1.543.722l000 1-55

PAVISR,F.VICE
SERVIÇO§ DE
PA-v'Iivfi,i.[TÀÇÃü
LTDA.
CNPJ: 01.397.75310001-45

Il( )7n nn^

4,5Yo do ca

E

49,5oÁ do capital social
totai da Companhia

R$2.4-10.000,00

3 300 000

R$ 330.000,00 RS2 970 000.00

40,5o/o do capital social
total da Companhia

Total 6.000.000

da

900/"

A companhia procedeu-se à subscrição de 6.000.000 (seis m hões) de ações ordinárias
nominativas, no valor de R$ 1,00 (um rear) cada uma, representativas da totalidade do capital
social da companhia, parcialmente integrarizado, em moeda corrente nacional, da seguinte
forma: a acionista svc coNSTRUÇoES LTDA., possuirá 3.300.000 (três milhões e
t!"ezôntâs nail) ações, no valor tctal de R$ 3.300.000100 (três m hões e trezentcs mlr reais),
as quais são totalmente subscritas em moeda corIente nacional e parcialmente integralizadas
neste ato; e a acionista PAVISERVICE SERvIÇos DE PA\aMENTAÇÃo LTDA.,
possuirá 2.700.000 (dois m hões e setecenta§ mil) ações, no vaior total de
Rs 2.700.000'00 (dois milhões e setecentos mil reais), as quais são totalmente subscritas em
moeda corrente nacional e parcialmente integralizadas neste ato. Os acionistas integralizam
nesta data l0Yo (dez por cento) do valor do capital social da compaúia, equivalente a R$
600.000,00 (seiscenios mii reais), ria proporção de suas respectivas paiticipações societárias.
o saldo remanescente, no valor de R$ 5.400.000,00 (cinco m hões e quâtrocentos m reais)
será integralizado até 31108i2018 pelos Acionistas, também na proporqão de suas respectivas
participações, conforme quadro abaixo:

5,5% do capital social total
tia Compaúia

social

\

W\
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a

TERMO DE POSSE

Em 30 de jutho de 2018, na sede social da CONCESSIONÁRIÁ ESTRADA DO
FEIJÃO SpE S.A., na Cidade de Salvad.or, Estãdo da Bahia, na Avenida Oceânica,
ne 3.9?5, Edf. Enseada Empresariar, sara 305, Rio vermelho, sa.lvador, Bahia,
CEP4I.95O-OOO, o Sr. GU§TAYo BARRETTo DE ARAÚJo sAR]á;i;,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 09 de
agosto 1974, em salvador, Bahia, engenheiro ciüI, portador da céduta de identidade
n'05172005-ll, expedida peta sspr3A e inscriro no cpFÀ4F sob o número
906.726.665-53, residente e domiciliado à Rua Jacarandá no 196. casa- Horto
Florestal, SalvadorÀA, CEp 40.295-090 foi eleito, na Ata da Assembleia Geral de
Constituição, como membro do Conselho de AdministÍâção da Companhia. por força
da assinatura deste Termo, é investido em seu ÍesD€ctivo caÍgo, dele tômando posse e
asslrrnindo todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuidos pela
legislação aplicável e pelo Estatuto social da companhia, com prazo de mandalo de
03 (três) anos, contados da data de assinatura deste termo.

coNcEssloNÁnra ÊsrftaúE b'ô irbr.rÃo spE s.A.

(em fase de constituição)

L
GUSTAVO TO ARA SARPÍENTO

Certiíco o Regisko sob o no 29300036595 emO ngDOlA
P.otôcolo 188449973 d e2i\OBDO|B
Nome da empresa CONCESSTONARIA ESTRADA DO FÊIJAO SP

a
O membro do Conselho de Administração ora eleito declara expressamentê, sob as
penas da I-ei, que não está incurso em nenhum crime que o impeça de exercer
atiüdades mercantis, bem como não está condenado ou sob efeitos de condenação, a
penâ que vede, ainda que temporâriamenle, acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou súorno, concussão, peculatol ou por crirne
oontra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência" contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

Salvador, 30 dejulho de 2018.

,;,",i :, :.,:' .._:.j.: Este docurnento pode ser verificado em http:/kegin.j
Chanceta 232997360329853
Esta cópia foi autenticâda digitalmênte e assinad
por Hélio Portelâ Ramos - Secrêtário Gerâl

E 036s95
uceb.ba.gov.brl DOCUIVI

*,^
hÂMOSHÉLIo

s

N1
oÀ HIABÂ

04,/o9/20 sosa
21t'At2o I

cor.eÀsrore Estiár)À D ErJIô
srE §/^

a em 05/09/2018

Ê

TIC

Y
TE

/\-

!



. 4a.....4.....
aa.

coNcrssroNÁRra'tliúbi fu Êt'sao spr, s.a.

o

(efi fase de constituição)

TERMOpEPOSSE

Em 30 de julho de 2018, na sede social da CONCESSIONÁRrA ESTRADA DOFEIJÃO SpE SÁ,, na Cidade de Salvador, Estado dÂ Búia, na Avenida Oceânica,
ne 3.975, Edf_ Enseada Empresarial, Saia 305, Rio Vermelho, Salvador, Bahia,
CEP 4I.950-000, (a ..Companhia,), 

o Sr. M_{RCELO BARRETTO DE ARAúJOSARMENTO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcíal de bens, naturalde salvador-BA, adrninistrador, portador da cédura de í<rentidade n.03041?5g g7,
expedida pera SSprBA, inscrito no cpF/MF sob n" 354.179,515-g7, residente edomiciliado na Rua Jacarandá n 196, câsa. Horto Florestal, Salvador, Bahia,
CEP 40.295-090 foi eleito, rm Ata da Ássembleia Geral de Constituição, como
membro do conserho de Administração da companhia. por ti'ça da assinatura desteTermo, e investido em seu respecüvo cargo, dele tomaado posse e assumrndo todos
os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuidos pela legislação aplicável ep€lo Estah_lto Social da Companhia, com plIlzo de mandato de 03 (rÍês) anos,contados da data de assinatura deste termo.

O Conselheiro ora eleito decli
incurso em penhum crime 

""TffJ;':]::3J::,f,ffiT 
j:.H;::J,H:

não esüá condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que
temporariamente, acesso a cargos públicos; ou Dor crime falimentar, de prevaricâgão,
peita ou subomo, concussão, peculatol ou por crime contra a economia popular,
conlra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relaçôes de consumo, â fé pública ou a proprier{ade.

Saivador, 30 dejulho de 201 8.

o

lldARCELO TO SARMENTO

Certifico o Registro sob o no 29300036595 em O4/Agt2A1B
Protocolo 188449973 d e 21tOBt2O1B
Norne da empresa CONCESSIONARTA EST nnoe oo nEt.t,Ao spe sln NJtn 003659sEste documento pode ser veriícado em hitp://.egin.jucêb ba.

0

Esta cópia fot autentrcaoa d.grtalmentê e asslnêda em
poÍ Hélio Portela Ramos _ Sêcrêtáno Geral
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coNCEssroNÁRrA'EBrR;b,i ôo iai.lÃo spr s.a.

(em fase de cons t i I uição)

TERMODEPOSStr

Em 30 de jutho de 2018, na sede social da CONCE§SIONÁRIÀ ESTRATDÀ DOFEIJÂO SpE s"A., na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânic4
ns 3-975, Edf. Enseada Empresarial, sara 305, Rio vermelho, salvador, Bahia"CEP 4i.950-00O, (a "Companhi6t,), o Sr. MANOEL JOAeUI14 pINTO
RODRIGüE§ DA CO§TA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial debens, naturar de salvador, Bahia" advogado, portadir da cédula de identidade
n" 3.031.268 09, expedida pela SSprBÁ, inscriro no CPF/lvÍF sob n" 394.600.295_15,
residente e domiciliado na Rua Bartolomeu de Gusmão, no 123, apartamento 602, RioVermelho, Salvador, Bahia, CEp 41.950-310, foi eleito, na Ata da Âssembleia Geralde Constituição, como meÍnbro do Conselho de Administração da Companhia. por
força da assinatuÍa deste Termo, é investido em seu respectivo cargo, dele tomandoposse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos pelalegislagão aplicáver e pelo Eststuto social da companhia, com prazo de mandato de03 (três) anos, côntâdôs da data de assinatura deste Àrmo.

O Conselheiro ora eleito decll
incursoemnenhumcrjme",":trtrr*?j::,r,ffiT jl.*Ti;lli#""_i:
não está oondenado ou sob efeitos do csndenação, a pena que vodo, ainda quetemporariamente, acesso a cargos públicos; ou por crime falimenrar, de prevaricação,peita ou subomo, concussão, peculato; ou por críme coÍitra a economia popular,contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

Salvador, 30 de júho de 201g.

v Á./ /)a"z*-<:^e.-í.
OELJO QUTMPINTORODRIGUES DA COSTA

a

JUNTÂ COMERCIAL DO ESTÁOO DÂ
O REGI§TRO EM: 04/091201A SOA Nôr
18/A449S7-3 . DE 21l0a/20t8

HÉLlo RTELA R MOS

3ÂHIAt
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coNcnssroNanra alfúbÂ *o SEÍJÃo sPE s.A.

t

(emfase de const ituição)

TERMODEPOS§E

Em 30 de julho de 2018, na sede sociat da CONCES§IONÁRIA ESTRADA DOFE',JÃO SpE s'A" na cidade de salvador, Estado da Bahia, na Avenida oceânica,
::9?5, Edf Enseada Empresarial, Sala 305, Rio Vermelho, Salvador, Bahja,CEP4l.9s0{00, (a ..Companhia,), o Sr. RONALD VELAME DE AZEVEDO,brasileiro, casado sob o regime de comunhão pur"irf i" bens, engenheiro civil,poúâdor da cédula de identidade n" O2.34g.27g_ài,- expedida pela SSp/BA, inscrirono cPFÀrF sob o número 352.920.165-00, residente e domiciliado na AvenidaLafayere coutinho, no 426, âpaÍrâme nto 4o2.Edificio Trapiche Aderaide, comércio,Sal'ador, Bahia, CEp 40.01i-160 foi eleiro, na ata Aa Assembleia Geral deConstituição, como membro do Conselho de Administraçao Oa Compa.nhia. pcr forçada assinatura deste Termo, é investido em seu respertivo cargo, aete romando posse eassumindo todos os podeÍes, direitos e obrigações orr. ln", são atribuidos pelalegisração aplicável e pelo Estatuto sociar da companhia, com prirzo d§ mandato de03 (três) ânos, contados da data de assinalura desle termo.

O Conselheiro orà eleito de€l
incursoemnenhumcrimer,"T,rffi Tlllll;illil,.lff il.fi;lli"ll"""?,1não esüí condenado ou soh efeitos de condenação, a pena que vede, ainda quetemporaÍiamente, acesso a caÍgos púb.licos; ou por crime falimenrar, de prevaricação,peita ou subomo, concussão, pecutato; ou por crime contÍa a economia popular,co[txa o sistema financeiro nacional, contra âs normas de defesa da concorrênciqcônlra as relações de consumo, a fá pública ou a propriedade.

Salvador, 30 de julho de 2Ot g.

a

AedL
RONALD DEAZEVEDO

E S/A
iAUTE
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aa.a

coNcgssroNÁm,l iiri{di
(em íase de c onst i Í u içã ô)

TERMODEPOSSE

Em 30 de julho de 2018, na sede social da CONCESSIONÁRfa tSffU,OA nO
FEIJÃO SPE, S.4., na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânica,
nq 3.975, Edl Enseada Empresarial, Sala 305, Rio Vermelho, Salvadoq Bahia,
CEF 41.950-000, (a ..Cornpanhia'.), a SÍa. SANDRA MARIA BARRETC,
YELAME DE AZEVEDO, brasíleira" casada sob o regime de comunhão parcial de
bens, administradora de empresas, portz.dora da cedura de identidade n" 01.65g.565-
80, expedida pela SSP/BA, inscrita no CPFÀ4F sob o número 2g4.371.2.t 5_gl,
residente e domiciliada na Avenida l_aFayete Coutinho, n" 426, apaÍtamento 402,
Edificio Trapiche Adelaide, Coméroio, Salvador, Bahia" CEp 40.015_160 foi eleita,
na Ata da Assembleia Geral de Constituição, como membro do Conselho de
Âdministração da companhia. por força da assinatura deste Termo, é investida em
seu respectivo cargo, dele tornando posse e assumindo todos os poderes, direitos e
obrigações que lhes são aúibúdos pela regisração apricár,el e pelo Estatuto social da
Companhia, com prazo de mandato de 03 (três) anos, contados da data de assinatura
deste teÍmo.

a A Conselheim ora eleíta declara expressamente, sob as penÍrs da Lei, que não está
incursa em nenhum crime que a impeça de exercer atiüdades meÍcantis, bern como
não está condenada ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que
teÍhrporariamente, âcêsso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato; ou por crime côntrâ a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé públice ou a propriedade.

Salvador, 30 dejulho de 201g.

SA}.DRA BARRETO

CediÍico o Registro sob o no 29300036595 em O4lOgDOlA
Protoôolo 188449973 de 21lOBt2O1A

EAZEVEDO

Nome da empresa CONCESSTONARTA ESTRADA DO FETJAO SpE
Este documento pode serveriícado em httpj/regin.juceb ba.gov.br/A
Chancêlê 2328973603298S3
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.a

CONCESSIONÁRIÁ ESTRAI}A DO FEIJÂO SPE S.A.

(em fase de corutituiçâo)

C

Aos 30 dias do mês de jutho de 2018, ràs i th:O0min.. no Estado da Bahia, I!{urlicipiodeSal'vador, na Avenida Vasco da Gama, no gO0, Edificio Executive Center, Lojas
'Júi l/B-1, Brotas, CEp 40.240{90, reunirarn_se a tota1ídade dos Conselheiros eleitospela Assembleia Geral de Constituição da sociedarle por ações de capiral fechadosob a denominação dE CONCESSIO NIIRIA ESTRÁDA Do FEIJÃO SPE S.A.,rczlizaü nesta m€sÍnâ data, a fim de eleger os membros dâ Diretoria da Companhia.

Assumiu então a presidência dos lrabalhos o Conselheiro MARCELO BARRtr'ITODE,ÀRAÚJO SARMENTO, que convidou a mim, MANOEL JOAeUIM PINTORODRIGT]ES I}A COSTÂ, como secÍelário. Iniciando os trabalhos, reâlizou_se aeleição dos membros da Diretoria da Companhia, tetdo sido elêitos, por
unaninúdade e sem quarsqueÍ reservas e/ou ressalvas, para integrar â Direloria daCompanhia, pelo pÍazo de 03 (três) anos, ocupando o cargo de Diretores semdesignação específic4 (r) o Sr. JOÃO CARLOS E(»ELEN'IYERGER RÀMOS.brasileiro, casado sôb o regime de comunhão parcial de bens, nascido emSalvador/BA. em 12 de junho de 1949, engenheiro civil, portador da Cédula de!üg Identidade n" 448.853 expedida pela SSPiBA, inscrito no CpF/MF sob
no 063.61 1.535-68, residente e domiciliado à Rua Cândido poÍinari, número I05,
apartal0.ento 1501, Edificio Morro lpiranga, Barra, Salvador,tsA, CEp 40. 140_440;(II) o ST, ANToNIo CARLo§ MoISÉs DE ]I{OURA, brasileiro, casado sob oregime de comunhão parcial de bens, nascido em Salvador/BA" em 02 de levereiro
de i961, eÍrgenheiÍo civil, portador da cédula de identidade n.o 1.253.j01_ expedidapela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o número 153.220.76549, Íesidente edomiciliado à Rua Jose pancetti, n" 377, apartamento 201, Edificio Morada tmperiat,
Salvador/BÁ, CEp 40_140-420; e (nr) o Sr. EDSON MACHADO DE FRErTÂS,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, Engenheiro Civil,
Engenlteiro de Segurança do Trúalho, portador da cédula de identidade número
1 . 599.A87 -79 S Sp/BA, inscrito no CPF/MF sob o número 314.427.575_15, residentee domiciliado na Rua Magno Yalente, número 391, Ap. 403

§
auIo Pituba,

Página 2

Cediíico o Registro sob o n, 97789376 em OS/S9t20j8
Protôcolo 183367795 de 84rc9!2}1A
ÀÔme de embrÊr. CôNat§ajô r-Airl-t .É!
:iiê à;il fi ;',iiõ ôàôüià,ifi iffi ;ffiüil í,:."r:;:iff;;^üi,Xi§,."Chancelà 154553402S37490
ãird :5pia'ci êut€.n:,câdâ üioiât.nenre c alslr3de .rr 05i0S/:OtB .ln! ael,o Pcrtele Ramos - SeareláÍto Gerel U
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i,rlENTO AUTEl!TICA

»{
\

f)Í

Ll



ü

Salvador/BAb CEp 4l.gl0_620. Os diretores declaram aceitar sua eleíção e assumir ocompromisso de cumprir Íielmente todos os d.rr".., inJ"ot"s ao seu cargo, deacordo com as disPosições legais em vigor e o Esatuto so"irr a" co.p"nhia, sendodevidamente empossados em
rermr:deposse.rodos",;"-".:J:T;,'i.ã,ãT'"il:":;""1,1"ir.:yr:i:
da Lei, que não estão incursos em nênhi,h ^"-- ^.-^-'--' .

atividades mercanris, o"_'i"ll XTIT:-::;il:iITi"::. 
"?i'fTcondenaçâo, a pena que vede, ainda que temporariam.rri., ,""..o â cargos públicos;ou por críme falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussâo, peculato; oupor crime contra a economia populaq contra o sistema financ€iro nacional, contra asnormas de defesa da concorrêr

propriedade Nada m ai s n"""# : ;# ;1 ::::::: :ilHl;i* lli'""* Ia presente ata em lilTo próprio e assinada por todos os presentes depois de lida eaprovada. Conselheiros pÍesentes: (A) GUsTAvo BARRETT. DE ARÂúJ. SÀRMEi.rTo;(^) MÁRcELo BARRETTo DE AR^ú.,o SARNíENTo; 1e; lvteNorr- JoÀeuh,Í psüô
RoDRic[rEs DA CosTÂ; (Â) RoNA.D VELÁME DE AzEvEDo; E (Á) SANDRÁ MARrÀBARRE-ro VELAIyG DE AzEvEDo, Certificamos que a presente é cópia fiel da atalawada em liwo próprio.

GusTÂvo ARAúlo S^RMENro
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MARcELo ARÁúJo SÁRrvEI.rIo

-/- z--/
MANoELJoA PII{oRoDR] GUES I)Â COST^

{wU
RONALD DE A2EvEDo

SÂNDRÁ MARIÁ VEI-ANTE DE(Es'tas qssinaturas Írerlencem à Ála de Reunião do Conselho de Ádminislração dcConcessioruiria Estrada do Fe ijão SPE 5.A., realizada em 3O/O 7/2O18)

2 2

Cê,iiíco o Registro sob o n. 97289376 em 05/0912018
Protosolc 1 88367799 ct e A4tAgt2AlA
flCms da enrnresã CôNCESstôNÁEl,1 r:
Êriê à 

":lft u;iüi1d';(iii;idlààt"1íi iõ.;ffiil ii,:oxÍiÍ"1í,.^i.ff.,§,ãChâncele 15456340299749r1
Es.a cóp'a lot JuexL:cada orgtêlmente L;sstnrda ern ú5/09,?aj1a li\
Éor Heiio Prrela Raros - Secretáno cerâl q
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Em 30 de jutho de 2018, ra sede social dâ CONCE§SIONÁRIÁ ESTRADÁ DOFEIJÃO SpE S.A., na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânica,ne,3.975, Edf Enseada Empresarial, Sala 3OS, Rio Vermelho, Salvador, Bahia,CEP 41.950{00, o Sr. EDSON MÂCHADO DE FR§,ITA§, brasiteiro, casado sob oregime de comunhâô parcial de bens, Engeúeiro Civil, Engenheiro de SeguranÇa doTrabarho' poúadoÍ da cédula de identidade numero l-5gg.0á-79 ssp/BA, inscrito noCPF/IúF sob o número 314.427.575_15, Íesidente e dorniciliado na Rua Magúovalente. número 391, Ap. 403, Bairro pituba, sarvadorlBA, cEp 41.g10-620, foíeleito na Ata de R€união do Conselho de Administração, para o caÍgo de Diretor sem
designação especifica. por força da assinatura deste Termo, é investido em seurespeotivo cargo, dele tomando posse e assumindo todos os poderes, direitos eobrigações que lhes são atribuídos pera legisração aplicâver e pelo Estâtuto social da
companhia, corn prazn de mandato de 03 (6ês) anos, contados da data de assinatura
deste termo_

coNcEssroNÁRra EsÍxADA 
", 

jrijí airsi:
(em fase de constituição)

TERMO DE POSSE,

0 Dir,etor ora eleito declaÍa expressamente, sob as penas da L,ei. que não está incurso
em nenhum crime que o impeça de exercer atividades mercantis, bem como não está
condênado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que
temporariâmente, acêsso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato; ou por crime contra a ecoÍlomia popular,
contra o sistemâ financeiro nacionar, contfa as normas de defesa da concorrência,
contra as r€lâções de consumo, a fé pública ou a propriedade.

ü

Salvador, 30 de jul de 2018.

ED§ON DE F'REITÂS

C=riiícc o Registio sotl c n" 97789376 em 05/09/2ú18
Protocolo 1 88367799 de 04/09/20.1 I
hicrne da empresa CONCÉSSIONARIA ESIRADA DC FEl,tAO SpÊ StA ÀíRE 

"

uk'&,

t
JUNTACOMERGIAL OO ESTADO DÀ SAHIAcERrrFrcoo REGISTRO ÊM: OS/09r2Ol a §OB N": 377S§376: I 8./836779.9, OE o4l0912018

3 0003651 5 Q*Ç*..
HÉLto PôRTELA RÁÀros

SECRETAÊIO GERAL

Ée.. úu.u,nenro poqe sei',/eíiflsada enr h(p.líregin.\uceb.ba.go\j.bíA\lTF_NltC
:hãnceia 1545ô3402S8; 4:0 /\
asia côpia Íot autentrcada diJrtêlrnente e asstnêJa en 0Srúg/j0,d Upor rlélio Poúela Ramos - Secretário Geral
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j"iliàsr"=.i":

@

(em fase de constituição)

TERMO I}tr, POS§E

Em 30 de julho de 2018, na sede social dâ CONCESSIONÁnIa rsrRana »OFEIJÀO sp' S.A., na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânica,ne 3.9'75, Edificio Enseada Empresarial, Sala 3O5, Rio Vermelho, Salvadol Bahia,cEp 4.1 .950_000, o sr- JoÃo caRltts EOrr.5p111BpoER RAI\íos, brasileiro,casado sob o regime de c,omunhão parcial de bens, nascido em SalvadorlBA, em 12de junho de 1949, engenheiro civir, portador da cédura de rdentídade n 44g.853expedida pela ssp/BA, inscrito no cpF/À/ÍF sob n" 063.6,.535-68, residenre edomíciliado à Rua Cândido poíinari, número 105, aparramento 1.50.1, Edificio Morro
Ipiranga, Barra, SalvadorlBA, CEp 40.140-440, foi eleíro na Ata de Re,nião do
Conselho de Adminiskaçâo da Companhia, para o cargo de Diretor sem designação
especifica. Por força da assinahtra deste Terrno, é investido em ssu resp€clivo cargo,
dele tomandô posse e assumindo todos os pod.eres, direitos e obrigações que lhes são
atrjbuídos pela legislagão aplicável e pelo Estatutô Social da Companhia, com pÍazo
de mandato de 03 (tÍês) ano', contados dâ datâ de assinatura desle termô,

O Direlor ora eleito declara expressamente, sob as penas da Lei, que não está incürso
em nenhum crime que o impeça de exercer atividadas mercantis, bem como não está
condenado ou sob efeitos de condenação, a pena quê vede, ainda que
temporariamente, asesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricagão,
peita ou subomo, concussão, peculato: ou por crime contÍa a economia popular,
contra o sislema financeiro nacional, contra âs lormas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade"

CONCESSÍONÁRIA ESTRADA Dd

Salvador, 30 dejulho de 2OlB-

JOÀ EOHLE ERRAMOS

CeriiÍco o Registro sob o n'97789376 enr 05/09/2018
Protoco,e 188367799 Ce D4!Agt2A1A
Ncms dê empresa CONCÉSSIOIJARIA ESTRADA Do FEIJAo SPI:sr§ doesmÇn(o pusc sei vçífl§a(o em FiÍp:llÍeoin.]Ucgb.ba.gov.br
châhêêlá 1545§S4023474.êô
Estê cópia foi auienticaCa dlgitalmente e assinada e,x 05/09/2018
llor Hélio Po(ela Ramos - Secretáric ceral

E S/A NIRE 2930C
U

o REGISTRo EM: 05t09r2ota SOB No: 977899?6E4tr*:',39

$a
tÍrc I 8/8362+9. DE O4rOSr2ot8

3 0003659 5 Ç*Q-,.

JUNTACÔM ERChL DO ESIÁOO OÂ BÂHIA

HÊLto poRTElâ RAMos
SECRfiARIOêERAL

/AUTENTICACAO
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coNcEssroNÁnu rsyn lna nci friri

qcÀ

TERMODEPOS§E

Em 30 de jutho de 2018, na sêde soôial da CONCESSIONÁRIÁ ESTRÂDA DO
FEIJÃO SPE Sâ., na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânica,
na 3.975, Edf- Enseada Empresariar, sara 305, Riô vermerho, salvador, Bahia,
CEP 41.950-OOO, O Sr. ANTONIO CARLOS MOISÉS I}E MOIIRA, brASiICirO,
casado sob o regime de comunhão paroial de bens, nascido em Salvador/BA, em 02
de fevereiro de 1961, engenheiro ciüI, portador da édula de identidade n" 1.253.501-
expedida pela SSP/BÁ' inscrito no epF/MF sob o rúmeto l'3.Z*O.7654g,residente
e domiciliado à Rua José pancefti, n" 327, apartamento 701, Blificio Morada
Imperial, SalvadorlBA, CEp 40.140-420, foi e.leito na Au de Reunião do Conselho de
Administração da Companhia, para o cargo de Diretor sem designação especifica. por
força da âssinatura deste Termo, é investido em seu respectivo cârgo, dele tomando
posse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atnbuídos pela
legislaçâo apli«ivel e pelo Estatuto social da companhia" com prazo de mandato de
03 (três) anos, contados da daÍa d€ assinâtura deste termo

0sPE.siâ..

(em fase de const i tuição)

O Düetor ora eleito declarâ expÍessamente, sob as penas dâ Lei, que não está incurso
em neÍlhum crime que o impeça de exercpr atividades mercantjs, bem como não está
conderado ou sob efeitos de condenaçâo, a pena que vede, ainda que
tempoÍaiame[te, acesso a cargos públicos; ou por crime falimentâÍ, do prevaricação,
peita cu subomo, concussão, peculato; ou por crime contÍa a economia popular,
contÍâ o sistema financeiro nacional, contra as norrnas de defesa da concotrência,
contra as Íelações de consumo, a fé pública ou a propriedacle.

Salvador, 30 dejulho de 2018.

ANTONIO EM

ss,

1|,. JUNT .COg cEÀTrÊrco
,úcEBPEI.c6rô,

MERCIAL DO ESTADO BAHIA
o RÊGtsrFo ÊÀ,t o5/09t201a soE| Nq 9289376
1 8íA36779,9. OÊ O{í09l201 a

BEprêaar29. 3 aOO3659 5cÊolcê§sIo§Àilra§?àDÀioFEIiÍ!ô -tg,u
ItÊLto poRTÉLA Mrúos

SECRETÂRIOsERAL
CeftiÍlco o Registro sob o n" -ô7789376 em 0S/Og/2018
Proiocolo -l 883ô7799 de 04/03/20i 8
ilome íJ. ôÍnnrÕcr a..\Na tre§J.ru-Àtr!L Ee7rr,4rA ,o ,i{/JAO SÉ'Ê S,-A a\ÍÍRE 29Este dccumento pode sei vetncado em htg íhegin,iuaeb.ba.gov.brt AUTÊNT
Chancelâ'l 545ô34029874-Q0
E:sta côpia foi autenticeda digitalmênte e assinada em 05109/201g
i,or Hélic Podelê Ramos - Secretário ceral
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C-('VERNO DO ESTADO DA BAHIA

§ECRETARIA DE INFRÁESTRUTURA

Cadastro Nacional de pessoa Jurídica _ CNPJ da SpE
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05/19/2018 Receitê Federal do Brêsil

4L{
§irYr.]t{.ti

REPUBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

cADASTRo NAcIoNAL DA pESsoA .tuRíotcn

I{OME EI\'PRESARIA-

CONCESSIONARIA ESTRADA DO FEIJAO SPE S/A

DO ESTABELECIMENÍO (NO{1/rE DE FANTASTA)

CONCÊSSIONARIA ESÍRADA DO FEIJAO s/a DENlAIS

AV OCÉANICA 3975 EDIFICIO ENSEADA EIJPRESARIAL SALA
304

CEP

4'1.950{00 RIO VERMÉLHO SALVAD OR

ÉNOEREçOÉ

CONTROLLE VCCONSTRUCOÉS.COirl.BR
TELEFONE

1 3A7A-9A22 t 3878-9826

o4lo9t201a

Nronvo DE

SIÍUACÃO ESPECTAL
oaTA DA stÍuacÃô EspEclAL

ERO DE IN

31 .422.172tOtO1.A7
MATRIZ

coMpRovANTE oe llrscni E DE SITUA o
CADASTRAL

OAÍA DE ABER']AIRÀ

04/09/20.18

52.21-4{0 - Concessionárias de rodovias
olco E oEscRl OAAÍlVIDADE

túneis e serua s relacionadosu

DAS ATIVIDADES ICAS SECUN
Não iniormada

DIGO E DESCRI

GOEDES
205-4 - Sociedade Anóhimã Fechada

BA

ENÍ€ FEDERATIVO RES

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 20.t6

Emitido no dia 05/0912018 às.t4:02:23 (data e hora de Brasília). Página: l/l

0

\
http:/,!wWreceitâ_Íê2enda.govbdpêssoaJuridica/CNpJ/cnpjrevâ/Cnpjreva_Solicitãcao.asp
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!.r,BrÀL-.ú;.EiãGvv.Éro Do:siaoo
^COVERNO DO ESTADO DA RA}IIA
SECRETARIA DE INFTI.AESTRTITURA

Comprovanre de Depósiro di;J:#,Ti-" , r0o/o (dezpor cenro) do

0-

I

N
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ffi[
Comprovante dê Transação Bancária
TransÍerência entre Contas Bradesco
Data da operâção: 13tOBl2O1B _.15h21
N' de controte: 0262174461SS918087 

1 Documento: 2à64652

Agêhclã: 2864, Conta: 000oilB.0 | Ttpo: Conta.Goriente

svc coNSTRUçOES LTDA I CNpJ: 001.543.7221000í.55

Sradesqo
Nêt Empresa

Conta de débito:

Empresa:

Conta de crédito:

Nomê do fâvorêcirlo:

Valor:

Datà de àébiro:

uescnçao:

A tÍ.insação acima foi Íealizada por meio do Bradesco Net Empresa

Autenticação

R?#T"KrS FAOD2Rl,l GZwyTEXZ 
:."-G:JME rzxEGO3u cdEiwr+H pRxJajzfcv36pe* A!,,*xpe4r ys643Le4 NknyNEK? 

".;;;;;; oiiriiioü ,o*,ouqhAsxtBv 9#??L7K? 6gMqsr.yy ccnirBezH ,;;rü;uõ ã"nilrll ,.rroo,
i.o
44
60

y?cdc?o
lqxpazK
6814100

SÀC - Serviço de
l\poio ao Cliente

Alô Bradesco
0800 704 83S3

Atendi

DeÍiciente Auditivo ou de Fala
0800 722 oose

Câncslamantos, Reclamações e
lntormações.
Atendlm€nto 24 horas, 7 diâs por semana

Demais telefones.
consulte o sitê
Fale Conosco,Ouvidoria 0800 727 9933 mento de segunda â sextajêiÍa, das 8h às t8h, exceto Íeriados

Y\u

Agência: 2864 | Conta: 0003060-0 | Tipo: Conta-Corêntê
EONCESSIONAR!A ESTRADA DO FE!JAO

R$ 330.000,00

í 3io8/20í 8

GARANTIA CONTA SPE
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. t}adesco S/A

conb de débitor Agência: 28 1 Conta: 0075349-l i ÍiFo: côntê-cêtrênt€

Empresa: Pavlservicê servlço§ de Pavlmentação Lt I CNPJI OO1'397'753/OOO1-45

crnta de cÍálitor Agôncià: 28 1 Co[ta: 3060-0 I Ípor cont!-cot!€nte

Nome do t'avoíecidor COiICESçIONÂRIÀ ESTRÂDA DO FEL'ÀO

Valor: Rl27O.OOQ0O

Dah de débito: 13/08/2018

Comprovantê dê Transação Bancária
Transferências entn Cootas $?desco

Dab da operação: 13/08/2018 - 12h17

N'de conkole: 43021011536807&56 I Documentot 2864379

N€t Empretà

ffi
Eradesco

^,r .iô Éàl: Cencêbmentos, REúm3ções ê Infomações'

^L€fldÍhento 
24 hDiês, 7 dlas Dor semànô,

0800 727 9933 Âtendlnentg de sequúa â sêxta'fetà, ôs th às l8h, excêto Íe!bdÔ§'

Dêrflai têEÍoIE§
qorsule o §tE
Fab conosca.

SAC - seÍviç.o de
Apoio ao Cllentê

ouvldorla

Alô Brâdesco o€ffdente Auditivo
0800 704 8393 0800 722 0099

,q trânsação acirna fol íeallzada por meio do Brôdêtco Net Empr€Éã'

Autenticaçâo

rcuBÀ*Llt ?dbuFuv$ xsfHs*wB z§?lcRk? ofEgaRk'f Uc2s''9H? b6*?kolll oAHeNGqJ

;;fit;; ;;fià;il ã;;;;â; qHsvÀurr oA3sPrdr BNMSEPd2 Íui*RzPe rk.?EÀE!0

fygD*4qG EDvErloc ziwYxGUJ ,nniãóãã otxSnrtrl 6?ogtrfsq 02864ô00 00000?53
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CO!'F,RNO DO ESTAT'O D4 BAHtÁ

SECRETARIA DE INFRÂESTRUTLRÂ

Comprovante de inscrição e registros perante a JUCEB
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: :::.,:i;i:::nios qre â§,nfÕíiÍrã

lrla.i(]air7o Juricíria

GOVERNO DO ÉSTADO DA EAHiA
SEÜRETARh DE DESENVOLVII\IENTÕ ECOI]Ôi\.IICO

JUNIA COT\4ERCIAL DO ESTADO DA BAHTA

eERTIDÃO §!,lSpt-tFtCÂD.A 0!6tTf.rt-

ções abaixs cEnstam dss documê,fiios arquivados nesÍa Jü nta CBmerciêl e são vagentês nE daiá de süa e).pe.i:ÇãE
ICESSIOI.IARIA EI,-{PRESA

ESTR.4DA DC FÊIJAO SPE SIA
SOCIEDI\DE ANôNt ÍI4A FECHADA

MRE{.edê)

293Ca1t3653i

' ,,' il.,:Ai.llCA 39/5 EDIF{CIO Ei\JSEADA; EIVPRESARIAL SALAi : 304:. RIC VER[rELHô, SALVADOR, BA- CEp: 41950000

ini6ic dê âtividêde

0-iit09/2018

Selx Status

Õ :RaFo-q

,i 'El FEDERÂL i\l 1.i.079 DE

OEJEIO SOCIÂLiTO ESi]ECIi:I CO DE CFE
,: ji Pili,il-E ÍliÂVESSIA SoBRE RtO

RACê.O, 1\4AN U';ENCAO E RfVIIALIZA.AC DO SISiElviAV|ARlO BSAO FRANCISCO ÊNTRE I,1
4052 E COt\iSTRUCAOUNICIPIO BÀIANCS DE XIQUE XIQUE E BARRA, DiSÔIPLII'JADA30 Di DEZEI\IBRO DE 2OO4 E PELA LEI ESÍADUAL I] g. 29Ú DE 27 DE DEzEI\,{BRO DE 2OC4

CESSAO PATROCTNADA. CELEBRÂDO

CAFITAL SCCiAL ODÊR CONCEDÊhJTE

Não

DiREÍORIA/ TÉRI\-ÍINO DO L]Ài{DÀTO /

\-.;il-a DO COIli,qALü DE pARCÊRIA PUSLICC PRIVADO, NA IMODALIDADE DF CÔN.IO1Í . ESÍADO DA BAiIIA ATiIÀVES DA SECRE.iARiA 
DE INFRÀESTRUTI..] RA DEI!OI1/ I'\iADA SEINFRA F

ils e.0ri3.00c,00

SÊIS i,iIiL.JÕÉS DE RÊAIS

aâp;ta; iiltegrêlizado:
â:50a.i13c,00

SEiSCli! I ôS iU,L REAts

HOHLEN -I.,,ER GER RAiüÔS

,r.''lTOi'ilO CÍ\RLCS aúCtsÉs DE lrlOURÂ
iJ:i.:2:.7ô5-49

:::;iai.l :.iAC:iADC ÕE FREiTAS
: ,i.,:. a a.5t'a- 15

ULTIiúO AROUIVÀÍúE

;:-';.Cl CAiiLCS
it-i!.5'í.535-53

ri',,.s2iti5

i.lTc
Nlúmerc

97789376

.::,ieri!l
C17 - êÍA DE REU|,JíÀC DO CCNSE
0.r7 - AT/.. DE REUI]|AO DO CONSE

LHC DE AD|UINISÍRACÁO
LHO DE ADIVJJNISTRACAO

ÊiLIALíAIS

31.422.1 72tD001-A7

CNPJ Arquivâmen1o do alo
ConstÍtüitivo

04199t2qft

PORTE PRÂ.ZO DE DURAÇÃC

érmtnê do mandêio Cond./Adminisirador

DIRETÔR

XX,ryX'«XX
DIRETCR

XX'iX'{XXX DtiiÉÍoR

sti SÍAT'JS

REGISTRO ÁTIVO

,'l
) i!ESTA Ui\tlDADÊ DÁ FEÜÉiiÂÇÃo ôu FoRA DÉLÀ
CNIF,]

: i.l2ll3t.iC
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iARG0: Sócio / Diretor-presidente
I RESPONSÁVEL TECNICO ] lí*ayrssy.çr

RONAL DVÉIAME DÊ AZEVEDO
54 anos - Brasileiro _

Rua lafayete Coutinho, 426, Edifício Trêpiche Adelaide
Fone: j7_3525-9449 I e_mãjl: ronaldvel

Casado

, Comércio, CEp 40.015-160, Salvador/BA
ame@paviseruice.com.br

ENGENHEIRO CIVIL
Escola Politécnicâ da Bahia - UFBA

oâta de Formação: 09.08.1986

0689952 ZCONFEA
Carteirã de tdentidade Profissionâln.! 05

FOR ACADÊMtcA

:

n
1

eaüperâção da pavimentação na Rodovia BA-262, no Trechoi lgu
do Astério), Extensão

Gôngogi) / Entroncâmento BA_130 (ponto
Quilômetros.

estauração na Rodoviâ BA_940 no R

9,1Quilômetros.
recho: BR-030/BA - tagoa Real, Extensão

t --ução de Serviços de Manute nção Rodoviária (Conservação/Recuperação) na
Ài-,oviã BR-1OUBA; Subtrecho: Entroncamento BA_420 (B) {p/Laje}

ecuperaçâo da navimentação dã de Movimentação e do Pátio defstacic-êmento de Aeíonaves do Aeroporto do Município de 6uanambi/BA,
E)rtensão de 1,70 Quilômetros

set/2018

set/2013 mai /2019 Responsável Técnico

fev/2018 Responsável Técnico

jun/2018 jun/2020 ResponsávelTécnico

out/2018 ResponsávelTécnico

ResDonsávelÍécnico

out/2011 out/2019 ResponsávelTécnico

set/2017 i l0 ResponsávelT

ãí {Rio
36,70

Enlroncame0to BR,O3O{A) {Ubaitaba); Segmento: euilômêtro 288,5 ao 444,0;
Lxrensio: 155 ,5 Quilômetros
Execução de Serviços ReÍerentes ao Plano Anual dê Trabalho e O rçamento para
ivlanutênção {Conservãção/Recuperação) nê Rodovia Fedêra I BR-230/N,4A;
Sr.rbtrecho: Entroncamento 8R,343 (Divisa PUMA ) (Barão de Grajâú)
Entron:amento BR-135(B)/MA-36s {orozimbó); SeBmento: Quilômetro 0,0 ao
114,8; axtensão:114 ,8 Quilômetros.
Recapeamento, Cicloviâ e lluminação da Rodovia MS-178, Trecho: Bônito -
Entroncamento BR-267/Ívís, subtrech o: Bonito - Aeroporto público de Bonito, no matl201g
\1!rtr!!! io de Boni tol [,4S, Extensão de 14,160 Quilômetros

rtes ào Progràma CREMA (Recuperaçào,
Restauraçâo e Manutenção Rod oviária) na Rodovia 8R,235/SE; Subtrecho: Largo
Leite Neto (Aracãju) - Divisa S E/BA; Segmentos:1- euilômetío O,0O ao 6,20
íPista Dupla Crescente)j 2 - euilômetro 6,20 ao 0,00 (pista Dupla Decrescênte)j 3
- Cuilômetro 0.OO ao O,25 (Alça Direitâ)- Quiiômetro 1,8 {lnicial};4 - euilômetro

PAVISERVICE

l10o%)

PAVISERVICE

{1009â)

PAVISERVICE

170oo/o)

Êxecução de Serviços ReÍere

ú,00 ao 0,19 Alçâ Dirêita - Quilômetro 1,9 (lnicial); 5 _ Quilômetro o,oo ao 0,30
,(lça Direita - Qualômetro 2,1 (tnicial);6 - euilômetro 0,00 ao 0,18 Alça Esquerda -

.r-- l"t]" 
1'7 {lnicrãl); 7 - Quilômetro o,oo ao o,1o Alça Esquerdâ - Km 1,8

rn,crar).4 . eurtómetro 0,00 ào 0,14 Alça Esquerda _ euilômerro 1,9 (tnicial); 9 -
Quilôm:tro 0,00 Ao 0,23 AIça EsqueÍda , euilômetro 2,0 (tnicial); 10 -
Quilôm:tro 8,30 ao 50,60 pistâ Simplês;11 _ euilômetÍo 51,20 ao 114,80 pistâ
Sirnples; 12 - euilômetro 50,30 ao 51,20 Via Laterâl Direita; 13 - euilômetro
52,50 ao 54,10 Via Lateral Dirêita; 14 - quilômetro 51,51 ao 5410 Via Lateral
Esquerda; 15 - Quilômetro 50,50 ao 51,20 Via Lateral Esquerda; Extensão:
125,49 fuilômetros.

/2020abr

Contrâtâção de Empresa para Execuçâà de Serviços de ÍVlanutenção Rodoviária

iconservação/Recuperaçâo) na Rodovía BR-o2o/BA; Trecho: Entroncamento BB_

349(A) lDivisa GO/BA) - Divisa BA/pl; Subtrechos: Entroncâmento 8A-463 (p/São
Desidério) , Entroncamento BR-242{A); Segmento: euilômetro L3S,tZ ao 2tJ,S;
Éxtensão Totâl: 78,38 quilômetros.
Contrâtação lntegràda de Em presa(s) parã a Elaboração dos projetos Básico e
EÍecutivo de Engênhariâ e Execução das Obras de lmplantação ê pavimentação

da Rodoviã BR-419/MS; Trecho: Entroncamenro BR_153(A) (Rio Verde de MS) _

Entroncamento BR-060(B)/267(B) {Jardim); Subtrecho: Entroncâmento BR-

!63(B) / Entroncamento MS-o8O(A) Entroncâmento MS-080(B

i-mento: Ouilôrnetro uilômetÍos.

PAVISERVICE

lt00%)

PAVISERVICE

(100%)

PAVISERVICE Servigos de Pavimentação Ltda
Rua llhéus, 143, Rio Vermelho, CEP 4'1.940-570

05

lnício Término Função Em

PAVISERVICE

(100%)

set/2018

PAVISERVICE

1100%)

PAVISERVICE

ltoo%)

PAVISERVICE

lToo%)

CNPJ/MF n.o 01.397.753/0001-45 - Tet.: (7.1) 3525-9449 - e-mâit: Iicita@paviservice.com

nrco
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CARGO: Sócio / Diretor-presidente
IRESPONSÁVEL TECNICO ]

Ruâ Lâfayete

RONATDVETAME DE AZÊVEDCI

t( PAVISERVICI:
i_^-.Éd_n-.'1

54 anos _ Brasileiro _ Casado
Coutinho,426, Edifício Trâpiche Adelajde, Comércio, CEp 40.015_160, Salvador/BA

Fonê: 71-3525-9449 / e-mail: ronaldvelame@paviservice.com.br

FORM ACAD MICA
ENGENHEIRO CIVIL

Escola Politécnica dã Bahia - UFBA
Data de Formação: 09.08.1986

Carteira dê ldentidade Profiss ional n. 0506899S2-7 CONFEA
Execuçã

262, Íte

o dos 5êrviços de Restauração e Pavimentação em CBIJe na rodovia BA-

cho: Poções - Nova Canaã - lguaí, extensão de 57,6 Quilômêtros

Êxecução dos Serviços se Manute hção (Conservação/Recuperação) d

jún/1017 jun/2019 ResponsávelTÉcnico

e,r /2 19 ResponsávelTécnico

PAVISERVICE

{100%)

a BR-
060/lVlg; Trecho: Divisa GO/MS Fronte,ra Brasil/paraguai; Subtrecho
Êntroncamento BR-267{B)/419{B) (Ja rdim) Entroncamento MS-384(B);
iFronteira BR/PY) (Bêla Vista); Segmentoi euilôme tro 596,7 âo 688,5; Extensão
91,8 Quilômetros
CONTRATAçÃ O DE EÍ\4PRESA ESPECIAIIZÀ DA PARA EXECUçÃO DOS SÉRVIçOS

PAVISERVICE

{1o0%)

PAVISERVICE

Í7oo%)

.ONTIIiUOS, DE MANUTENçÃO RODOVIÁRIA. ROTINEIRA E PREVENIIVÀ,
iONSTqi\TES DO SRE . SISTTMA RODOVIÁRIO ESTADUAL, CONSTANTE LOTE 2O
.CNCCIRRÊNCIA PÚBLICA N.S 003/2016 (ÉSCRITóRIO DE ITAPETINGA;
:}iTEN5ÃO:815,9 QUILÔMETROS), BEM COMO OBRAS EMERGENCIAIS NA REDE

77/20fev U

S,:E A RESPONSABILIDADE DA SEINF RA/SrÍ

CONÍRATAçÃO DE EN]4PRESÀ ESPECIALIZADA PARA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

CONTit\IU05, DE MANUTENçÃO RODOVIÁRIA, ROTINEIRA E PREVENTIVA
.ONSTÁI']TTS DO SRE - S STEIVIA RODOVIÀRIO ESTADUAL, CONSTANTF I O] Ê 15
COiiCORRÊNCIA PÚBTICA N.E 003/2016 (ESCRIÍóRIO DE JEQUIÉ; EXTENSÃO

i

9o

1.089,6 QUILÔMÊTROS), BE'VI COMO OBRAS EMÊRGENCIAIS NA REDE SOB A
DADE DA SEINFRA/SIT

íev/2011 /2 ResponsávelTécnico
PAVISERVICE

(100%)

a,\
ú
t

PAVISERVICE S€rviÇos de pavimentâção Ltda
Ruallhéus, 143, Rio Vermetho, CEp 41.94GS70

CNPJ/MF n.o 01.397.753/0001-45 - Tel.: (71) 3525-9449 - e-mait: Iicitâ@

Entron.amehto 8R,163 (,üilâ Cruzaltina)_ Entroncâmento MS_274 lMacaúba); MS
379: Panambi - Entroncamento BR-153 {Anel Viárlo De Dourados); MS-1S6:
Entroncamento I\r5-470 - ttaporã; À/5_470: Douradina _ Entroncamento I\r1S-156,

cípio de ltaporã/Msruuma Ixtensão de 55,100 Quilômetros, no Muni

Restauração AsÍáltica da RodoG MS-156/Ms-379/M 5-470, Trêchos: MS-470:

jul/2oLj PAV]SERVICE

l10o%)

to M5-395 (P/Bãtaeuassú), numa êrtensâo de 60,200 euitômetros,
de Santa Rita Do pardo-MS.

dâ Rodoviê M5-338, Trecho: santa Ritâ do pardo
)ncamen

no municí io

R..tauração Asfálticâ

julJ2ol7 PAVISERVICÉ

{100%)
Responsável Técnicojul/2018

co[JTit]uot DE MANUTENçÃo RoDovtÁRtA, RoTINEIRA E pRÊvENÍlvA.
CONSÍANTES DO SRE - SIsTEMA RODOVIÁRIO ESTADUAt, CONSTANTE LOTE 17,
coNcoRRÊNctA púBUCA N.s 003/2016 iEscRtTóRto DE vtróRtA DA
.ní'rQUrsTA; txTENSÃo: 747,8 QUtLôMETROS), BEM COtulO OBRAS

CI']iJTRATAÇÃO DE EMPRESA ES PECIALIZADA PARA ExEcuçÃo Dos sÉRvrços

DA SEINFRA/SITGENCIA|S NA REDE SOB A R ESPONSABILIDADE

Íe\//2017 Íevl2o79 ResponsávelTécnico PAVISÉRVICE

troo%)

coNsrÀNTEs Do sRE stsÍEMA RoDovtÁRto ESTADUAL, coNsÍANTE LorE 16,
coÀrcoRRÊNcta púBLlcA N.p 003/2016 (€scRtTóRto DE SANTA MARTA DA
vrróRtÀ; ExTENsÃo: 7s9,2 eUtLôMtrRos), BEtvl cor\,4o oBRAS EMERGENctAls

ResponsávelTécnico

CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA

coNTíiluos, DE MANUTEN

EspEctALtzADA cnna exrcuçÃo

çÃo BoDovtÁRtA, RoTlNEtRA

DOS SERVtçOS

E PREVENTIVA,

levlzotT i
I

Íev/2019

IJA REDE SO8 A RESPONSABILIDADE 0A SETNFRA/stT

PAVISERVlCE

(100%)

:i.SPOI.ISABILL
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CARGO: Sócio / Diretor-presidente
i RESPONSÁVEL TECNICO ]

línavrssruer

RONAL D VELAM EDEAZ EVEDO
54 anos _ B

Rua LaÍayete Coutinho, 426, Edifício Trapiche
Fonê: 71_3525-9449 / e_mail:

rasileiro - Casado
Adelaide, Comércio, CEp 40.015_160, Salvador/BA
rônaldvelame@paviserv,ce_com.br

FORR,J]A ACAD cÀ
ENGENHEIRO CIVIL

Escolã Politécnica da Bahia - UFBA
Data de Formação: 09.08.1986

Carteira de ldentidade Profissionâl n.a 05068995 2 ZCONFEAcorurnnrl,çÃo oe rviRESA ESPECIATIZADA PARA EXEC UçÃo Dos sERVtços
coNTí\luos, DÊ [lANUTENçÃO nooovtÁntn, noTtti EIRA E PREVENTIVA,
CoNSTANTES Do sRE, stsrEMA RoDovtÁRto ESTADUAL, coNsrANTE LoTE 13,
coNCoRRÊNCIA púBLtcÁ N.s o03/2016 (EscRtTóRto DE GUANAMBÍj EXTENSÃo;
791,1 euiLôMETRos), BEM coÍvto oBRAs EMERGENCIAIS NA REDE so8 A
RESPOI\JSABILIDADE DA SEIN FRA/SIT

coi'rrRATAçÃo DE EA,,tpREsA

coi!Íú.tuos, DE MANUTEN

ESPECIALIZADA pARA ExEcuçÃ

çÂo RoDovtÁRlA, RoINEtRA

Íeu /2017 Íev/2019 Responsável fécnico

íev/2017 íev /2ot9

fev/2017 fev/2019 ResponsávelTésnico

PAVISERVICE

{1oo%)

PAVISERVICE

{100%)

PAVISERVICE

(100%)

o Dos sERVtÇos

E PREVENTIVA,
aoNST.qNTE5 Do sRE _ stsrEMA RoDoviÁRto ESTADUAL, coNSrANTE LorE 12,
coÀtccRRÊNCrA púBLtcê, N.a 003/2016 iEscRtTóRto DE BRU[rADo; EXIENsÃo:
7s6,3 eullôMETRos) BEN,I coMo oBRAs EMERGÊNctAts NA REDE soB A
RESPOI!SABILIDADE DA SEINFR A/SrT
cor'rrnnreçÀo or evnn EsA ESPECIALIZAD A PARA ExEcuÇÃo DOS SERVTÇOS

RESPOI,ISABILlDADE DA S:tN

cot{TiNUos, DE tvtAÍ{uÍENÇÂo RoDovtÁRIA, RoINEtRA E pREVENTtvA,

aortsr.\.\TEs Do sRt _ stsrtN/A RoDovtÁRto tsrADuAL, coNsrANTE LolE 08
CoÍ\coRRÊNcIA PÚBLIcA N,9 OO3/2016 ÍEscRITÓRIo DE IBoTIRAMA; EXTENSÃo:
862,0 eutrôMETRos), uExl coMo oBRÂs EÍ\,4ERGENclAts NA REDE soB A

í IT

lxecução das obras de ampliações, melhoriâs operacionais e de segurança do
sistema viário, comprêendendo as ruas marginais, fâixas de âceleração e
desãceleração em todos os dispositivos de acessos ou saídas da pista principal,

t lêlãm clas v,âs marginais ou dos ramos de intÊrseções e retornos em trecho da
liD.ioviâ BR-324, no perÍrnêtro urbano de Amélia Rodrigues, do l(m 541 + SOO âo

É)(ecução das obras de F.ecuperação de Pavimento das pistas e âcostamentos
reparos superficiais e profundos, reconstruçôês, fresagem, recomposição com

aBUQ e aplicação de PN,.le nos acostamentos) em segmentos do Lote V {Km
5;7,5 a r (rn 822,0 da BR 116/BA) trechos com VMD de 15.160 veículos
Execução dâs Obras de Recuperação de Pavimento dâs pistâs e acostamentos
(reparos superíiclâis e profundos, reconstruçôes, fresagem, recornposição com
CBUQ e aplicação de PMQ nos acostâmentos) para atlar em diversos trechos e
segrnentos do Lote Vl (Km 827,0 ao Km 933,3, BR 116/8A) trecho côm VÀ,4D de
5.706 veículos.

PAVISERVICE SeNiços de Pavjmentaçáo Ltda
Rua llhéus, 143, RioVeímelho, CEP41.940-570

ESA ESPECIALIZADA PARA

TENÇÃo RoDovlÁRtA, R

í ;TÁNTES Do sRE _ stsrEÍvtA RoDovtÁRlo ESTADUAL, coNsrÀNTÊ LorE 03
iàínrrónro DE luAzEtRo; EXTENsÃo: 725,2 eutLôMETRos), BEN,4 coMo

DA SEINFRA/SITB A RESPONSABILIDADECORAS :fu]ERGENCIAIS NA REDE so

coNTRATAÇÃo DE ENrjR

- LJI! ll{!UOS, DE I\IANU

EXÊCUçÃo

OTIN ElRA

DOS SERVTços

E PREVENTIVA, !

Íev/2oL7 íe\tl2o19 Responsável Técnjco
PAVISERVICE

(to0%)

entroncâmento dâ BR 116/BA com a BA 0S2, sentido da divisa entre a Bâhia E
turi""s Gerais, nas prox,mídades do Km 432+000, abrâhgehdo a execução darçde âção da alça de âcesso deste dispositivo para a BR 116/8A _ Sentido
BA/hllG.

Execuçâo das Obras de lmplantação de alça de retorno no dispositivo do

out/2016 ResponsávelTécnico PAVTSÊRVtcE (100%)

dezl2O75 jutl2077 Responsável Técnico PAVISERVtCÊ {100%)

dez/2015 ago/2016 Respons PAVTSERVTCE (100%l

dez/2015

{;
deo/2 êsponsável PAVtSERVTcE {100%)

ü

CNPJ/[,4F n.o 01.397.753/0001-45 - Tel.: (7'1) 3525-9449 - e-mail: licitê@paviseNice. com.br Página 03 de 05

ResponsávelTécnico

iL(nr 545 + 730.

i

l

)

i
I

I

l

I

I

l

l

dezl2ols l



:il\RGO: Sócio / Diretor-presidente
. F-:E§FONSÁVEL TECNICO ] f musexuÇr

RONALD VELAM EDEAZ EVEDO
54 anos

Rua lafayete Coutrnho, 4?6, EdiÍício Tfapi
Fohe.77_3525 g44g / ern

- Brasileiro - Casado
che Adelaíde, Comércio, CEp 4O_o15_160, Sâlvador/BA
ail: rona,dvelame@pâviservice.com.br

FORMA o ACADÊMICA

CONÊEAln.e 050689952 7
Carteira de ldentidade profissiona

EN6ENHEIRO CIVII
Escola Politécnica dã Bahia _ UFBÀ

Data de Formaçãoj 09.08,1986

Contralação de empresas para exêcução dâs obras de constru çâo nã rodovia BR--i55l6Ai trecho: Divisã SE/BA - Entroncamento BR-722/ 4Oj /423/BA (DivisasAlPEl (Petrolina/.,uazeiro); Subtrecho: p;nhões BR-7221 40 t I 423 / B A lDi\isa Íev/2015BA/PE) (petrotinà/uazeir.o); segmento: euilômetro 282,0 _ euiiômêtro 357,4;E!tênsão:75 Quilômettos

É)recução de obras de revitalizaçâo (Recuperaçã O,Restaurâção E l\,4anutenção) _

CREMA 1a Etapa, na rodovia BR-230; Subtrecho: Entroncamento BR_343 {Divasa
PIIMA) (Barão de Grajaú) - Entroncêmento BR-135/MA (orozimbó); Segmentor' rT§!M?.90 ao 11a,80; Extensãot 114,80 Quilômetros
i\,i çê o de obras dÊ re,r'itali?ação (Re cuperação, Restauração E Manutençã

PAVISERVICF

Í700%) I svc lso%)

CilEivlA 2ê Etâpa, na rodovia BR_101/BA; Subtrecho: Entroncamento BA_084
(Conceicão clo Jacuípe) - Entroncâmento BR-969 {ponto do Zinco); Segmento:

to !65,4 aó 473,6; Extensão:308 ,2 Quilômetros
de obras de re,.iitalização Recuperação, RestãUração EManutenção) -

aREMA 1e Êtapa, na rodoviã BR-230; Subt.echoi Entroncamento BR_343 {D,visa
PJll,,iA) {Barão de Grajàúl _ Entroncâmento BR_324/MA-008 (Balsâs); Segrhento:

Elecução de obrãs de r
CÊEMA 1e Etapa, na ro

Quilômetro 214,90 ao 405,10; Extensão:190 ,20 Quilômetros
evitalizâção (Recuperação, R estâui,ação E Mênutenção) _

dovia BR- 163/MSj Subtrêcho: Entroncamento MS-386{A)(Divisa PR/N/tS) {porto Coronel Renãto) - Entroncamento N,4S-141{8) (A€esso al\laviraí Ill - Contorno); Segmênto: quilômetÍo 0,00 ao 72-1,2O: E\tensãoi 72j,20
Quilômetros
Execução de obras de rer/italizaçã o (Recuperaçã o, Restauração E ManutenÇão)-

112,8o euilômetros

CREN,4A 1a Etapa, na rodovia BR_26lÍvtS; Subtrêcho: ÉntÍoncàmento BR_163(B)

{Rio ErillTantê) - Entroncâmento ,\,,1S-164 (p/Vistâ AlegÍe); Segmênto: eu ômetro
janl2013 jô

i-\
PAVISERVICE SeIviços de pavimentaçáo Ltda
Ruê llhéus. 143, Rio Verm€hro, CEp 4í.940_S7O

cNPJi ÍvF n.o 01.397.753/000145 _ Tet.. {71) 352+S«s - e-mal. riciu6

"rl

ResponsávelTécnicoset/2018

)ul/2074 jan/2o76
PAVTSERVTCE (100%)

segmeiros dos Lotes B6 (Km 735,4 âo Km 8269) e 07 {Km 826,9 ao Km 936,8)
:h o rr Di\4 ed 3.2 6118 VE au am osb ocê iza osd na B 11R 6/BA

Da aâ e Ro staça a de Pçã m ne od tre o5h omc re den dp o5
U mo êt 165oq a,40 23 26 2 ']32, a 52 co m2,40 lm ;lantp deçÀed d o npe o U mo roet(l a rod ovia RE 7 st\463/ n5aExte o d os

19 5çc L] Jô ,T1 et

ExecuÇão das obras de Recup eração de pavimento das pistas e acostãmêntos nos

)un/2014 r.l,ai/2017 PAVISERVICE

{100%)
ResponsávelTécníco

out/2013 out/2018

6lP

lô

0;

L]

c ,J olr das vi ta lza o cueçã (R per Restaaçã o, râ lV na teLTçê n ao
Ê ivt )4 Etã a n ap do 5:a 7 7BR 1 E Us btrech o D cà P E DiE/ ats
IB te Sobre R as F rê n tscoc e5 tÍl e toc QU et 0 Iêo 1o, 0 2

2'3Bli E LI5 btrêch Entro n mcê en B 1R, 1 16/36 Sal iroegLl nE tr a em nto
13 6 Sc m QU on1 e ro 5 09 6 ao 5 06 1 RB 13 P E6/
TEbt t_. D IV E ntE caron me ton I R 32 2 a arn m mri entoSegm

a ÍI ro.-t u0 a 441 I xtE ã 29 3 Qu omil tro
b aç: d R 3 do ep mçã ent do as as a ospj tâ entrn

IN ento do Lo K06 37 45 oa TNl( 2B 96 cltn U ond nCo to on ed TIto da
nCo U ista doq Lot 0e l K 2 96 oa l( 936, trech os8) com D d 823.50
au os a m bo lo a a ndos à BR 11 BA6l

ResponsávelTécnico

PAVTSERVTCE (100%)
mat/2013 janl2Ol5

PAVTSERVICE {50%)
/ svc Í\so%)

RêsponsávelTécnico

mar/2013 Íey/2o15 ResponsávêlÍécnico PAVISERVICE

lToo%)

PAVTSERVTCE {s0%)
/ svc (so%)

Responsável Técnico

mat/2013 nov/2016

jan/2O13 fev/2015

jdn/zo]'3 abr/2014 Respo lco

PAVISERVICE

{100%)

PAVISERVICE

llao%)

15 Responsável
(1

PAVISTRVICE

290,10 ào 396,40 ;Exntensão

paviservice.com.br Pási 04 de 05
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I

l

227,15

ResponsávelTécnico

3)
iParnamirim);

I
I

l

l

ResponsávelTécnico



rARG0: Sócio / Diretc,r-Presidênte
RESPoNtSÁvEL TECNtco l t( PAU§I.L\!.ÇE

RONALD VE I.AME DE AZEVEDO
54 anos _ Brasileiro _ Casado

Ruâ Lafayete Coutinho,426, Edifí.io Trapiche Adelaide, Comércio, CEp 40.015_160, Salvador/BA
Fonet 1 L-3525-9449 / e,mãil: .onaldvelame@paviservice.com.br

FORfr,I ACAD Nd ICA

ÊNGENHÊIRO CIVII

Escola Polité.nica da Bahia, UFBA
Data de Formação: 09.08.1986

Carteira de ldentidadê Profissional n.s 050689952,7/CONFEA

'ixecução de obras de

,airiviA 2a Etapa, n

rêvitalizâção (Recupeíação, Restauração E ÍVlanutenção)

as íodovias 1) BR-1oUPB; Subtrecho: Divisa RN/pB
i:nt.oncamento BR-230(Ai (Santâ Gertrudes); Segmento: euilômetro 4&B ao

'16,j; 2l BR-230/pB; Subtrecho: Entroncamento BR-104(B) _ Divisâ pB/CE

Ertroncameoto PB-393/395; SeBrnento: euiiômetro 0,0 ao 34,0; 4) 8R,427/pB
sLrbtre.ho: Divisa RN/PB - Entroncâmento BR-230 (pombâl); Segmento
Qirilôme:ro 0,0 ao 37,9; Extensão:462,9 euilômetros.

grnen:o: 153,0 ao 516,5; 3) BR-4OS/PB; Subtrecho: Divjse RN/PB

Ex :ão de obrâs d

lmplant.ção da rod

set/2012 aeo/2017 ResponsávelTécnico

set/2012 nl20 Responsável Técnico

e revitalizâção (Recuperâção, Restaurãção E Manutenção) -
CRMA 2e Etapa, nas rodoviast 1) BR-230/PB; Trecho: Cabedelo - Djvisa PB/CE;
Segmento: Quilômetro 153,0 âo 516,5;2) BR-110/PB; Tíecho: Divisa RN/PB -
Divisa PB/pE; Segmento: euilômetro 48,8 ao 76,3; 3) BR-427lp}j Trecho: Divisa
Rí{/ÊB - Entroncêmento Bi-230 (pombal); Segmento: euilômetro 0,0 âo 37,9; 4)
BR-405/PS; Trecho: Divisa RN/pB - Entroncamento BR-230 {N4arizópolis);

mento: Quilômetro 0,0 ao 34,0i Extensão: 462,9 Quilômetros
|\4ânuntenção Rod oviária e Rotineira e Preventiva de Aeroportos em Divíeros
Trechos Rodoviários de Responsabilidade da SEINFRA/SIT-BA: 5e RM - ltaberaba;
10. RM - Brumado; 15! RM - Santa Maria da Vitória e 20! RM - Vitóriâ da
Conquistra

41a

S?gr.enio: Quilômetro 0,0 ão 300

ovia BR-242/MT; Subtrecho: Entroncâmento MI-13o -
Élrii-oncamento \,aT-324{B); Segmento: eulômetro 624,6 ao 661,4; Extensão dez/2010 out/2013
16,335 Ciuilômetros
il e a tr ilita ção e ÍManutencão Rodovia (Píôgrama PRENIAR) nas rodovjas 8A-156;

t:À-152 e BA-148j Trecho: Entroncamento BR-242/BA - Entroncamento BA_152 _

:Entroncàmento 8A-156 - Livramento dê Nossa Senhora - Brumadoj Extensão:
i:33,25 Quilômetros.
.ieabilitação e Manutenção Rodovia {Progrêma PREMAR) nês rodovias 8A,172 e
.'j 'Cj Írecho: Entroncêmento BR-242 (Java) - Mariâ da Vitória / Xique_Xique -
3àid E;tensâo: 254,02 euiiômetros.
Revitai iz.ção - CREMA iRecuperâção, Restaurâção e Mânutenção Rodoviária) na

rodovia BR-020/BA; Divisa GO/BA - Entroncâmento BR-13S/BA{A}/BR-242/BA;

,3; Extênsão:300 3 Quilômetros

t
PAVI§ERVICE SeNiços de Pavimentêçáo Ltda
Ruâ llhéus, 143, Rio Vermelho, CEp 41.940-S7O

svc {so%) /
PAVTSERVTCE {50%}

svc (s0%) /
PAVTSERVTCE i50%)

jaol2ol2 dez/2076 ResponsávelTéanico

ResponsávelTécnico

I

PAVISERVICÉ

{100%)

PAVISERVICE

(1oo%)

12009 tl20ou !4 ResponsávelTécnico
svc {so%)/

PAVISERVTCE {50%)

jul/2oo9 jún/2074 ResponsávelTécnico
PAVISERVICE

{100%)

âbr/2009 a*/2a77 PAVISERVICE

{100%)
ResponsávelTécnico

CNPJ/Í\,F n.ô 01.397.753/0001-45 - Tel.: (71) 3525-9449 - e-mail: licita@paviservice.com.br Página 05 de 05
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IARGO: Sócia
i DIRETORA FTNANCETRA l f sâvtsEivtÇt

SANDRA MARIA BARRETO VELAM E DE AZEVEDO
54 anos _ Brasileira _ Casada

Rua LaÍayete Coutinho, 426, EdiÍÍcio Trapiche Adelaide, Comércio, CEp 40.015-160, Salvador/BA
Fone: 71,3525-9449 / e-mail: sandravelame@paviservice.com.br

FO

ADÍ\/lINSITRADORA

Universidade Católica do Salvador, UCSAL

Data de Formação: Aeosto/1986
Carteira de ldentidade Profissional n.e RD 3391

ob eto
.,rnálise e plên iejâmento finânceiro; administração da estrutura de ativo;
;dlíinistiação da estrutura financeirà; administração e decisões de
i'inancia.lento; âdministração de carteira de seguros; desemvolvimento de
processos de financças {contábeisfinanceiros); planejmento, organização,
direcão e €ontrolê das atividades fihânceiras, Íixação das políticas de ação e

acompâixamento de arecimento do pâtrimônio e porte íinânceiro;
aumpriÍnento dos objetivos e metas financeiras estâbelecidas; atividades de
pli mento financeiro; contas a pagar/receber; cobrançaj testão do
ratrimon o dà empresa; Bestão de compràs administrât;vas; gerehciâmenro das

alividades de recursos humanos {âmbito financejro); coordênação das atividades

dã tesouÍâria e da contrcladoria; âôálises político-orçamentárias de custo e

êstudos econômico finânceirosj gereôciãmento das árêas contábil, finâncêiÍa e
iiscal; gerenciamento financeiro de obrjgaçôês trabalhistas e previdenciáriâs;

ielacionamento com bahcos.

a4V
PAVISERVjCE Serviços de pavimehtâÇão Ltdâ
Rue llhéus, 143, RiôVelmelho, CEp 4.1.940-570

CNPJ/IVF n.d 0í.397.753./0001-45 - Tel.: (71) 3525-9443 - e-rnail: licite@paviservjce.com.br

lní€io termlno Função Empresa

nov/2001 Diretora Finaôceira PAVISERVICE

PáOin3 01
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CUPRTCULUTÂ VÍTAE
Marcelo Barretto de fuaújo Sarmento

Fone: (71) 3878 - 9822

1-FO ACADÊurca

Universidade Católica do Salvador - UCSAL
Curso: Administração de Empresa
Diplomado: Em curso

2. EXPERÊN IA PR FISS NAL

CONSTRUTORA E INCORPORADORA MONTE CRISTO - SOCIO

EDIFíCO PAUL CÉZANNE
ENdCTCçO: RUA ANTÔNIO SATURNINO DE MENDONÇA JÚNIOR, N".99 - JATIÚC4 UNCElÓ.ru, ENASU-.
DESCRTçÂ0 D0 PREDto:
Número de Pavimentos:
Subsolo
Pilotis
Seis pavimentos tipo e um sétimo com primeiro piso das coberfuras;
Cobe uras
Total de 10 (dez) pavimentos

Disposições dos pavimentos:

SS. Subsolo:
Vagas de garagem Três, para os üpos ê 4 ou 5 para coberturas:
Grupo ceÍador / Medidores de Energia
Subestação de Eneruia
Reservatório ínferior
Casa de bombas
Hallde Elevadores
Escadaria

Play Ground ou Pilotis
Enorme pátio livre para lazer
Portaria
Entrada social;
Salão de Festas com bar e copa
Salâo de Joqos
Piscina / Churrasqueira

I
t!

\

Roa v'ic€r(c cçresrir, N" §0 - sara 0z - Mâre,*"fifrfi?"*flffHÍfrf.Y-lirÍd'000 rer,: (?r) 38?B-e822 Fax: (7r)
E-mail: sede@svcconstrucoes.com.br 'v, r qÃ' \ 2?6-0ó02

P.

4
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SWE
cUpprcULUilt VITAE

Ducha para piscina; Banheiros Sociais
CentÍal de Gás;
Estar para Motoristas;

Tipos - 1" ao 7"
Quatro apaúmentos por andar, com os seguintes cômodos:
Varanda, Living em dois ambientes bem definidos; três Quatros send0 um suite, um Banheiro Social, Cozinha,
Area de Serviço e Depêndência completa de empregada ;

llo - Andar
Dois apartamentos Tipo com os mesmos cômodos descritos anteriormente e
Dois apartamentos de cobertura duplex com os seguinles cômodos:
l"io primeiro plso 

!êmos, amplo Living em três ambientes bem definidos; Dois euartos Socias sendo um Suite
um Banheiro Social, Cozinha, Área de Serviç0, e Dependência completa dê ;;pr.S.A, ;ffi; ;;ã;';;
acesso ao segundo piso onde existê uma sala Íntima, duas Suites, sendo uma delai com terraço oescooertà
privativo e amplo tenaço descoberto.

tJbra: 100% . Concluída
Vendas: {00%
Financiamento Próprio
AREA TOTAL CONTRUÍDA DE 5.706,93M'

ENDEREÇo: RUA DES. HUMBERTo cUIMARÃES,505 pONTAVERDE, MACEó.A1, BRAStL.

DESCRTÇÃO D0 PRÉDtO:

Seis pavimentos tjpo e um sêtimo com primeiro piso das coberturas;
Coberturas
Total de 10 (dez) pavimentos

Disposições dos pavimentos:

SS. Subsolo:
Vagas de garagem Três, para os tipos e 4 ou S para cobêrturasi ,

Grupo Gerador / lvledidores de Energia I
Subestação de Energia
Reservatório lnferior
Casa de bombas

fr/V
RuavieentecerestinoN,80-sara0z-Mare,rf X.kS,?U?,,TuTy§fl ff 

tJl,fd,--,
E-nail: sede@svcconstruc0es.com.br

,1--

Tel,: (71) 387&9822 [ax: (?l) 32?6-0602

Número de Pavimentos:
Subsolo
Pilotis

a'\
I

W
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CURPTCULUTA VTTAE
Hallde Elevadores
Escadaria

Flay Ground ou Pilotis
Enorme páüo livre para lazer
Portaria

Entrada social;
Salão de Festas com bar e copa
Piscina / Chunasqueira
Ducha para piscina;Sáuna, Banheiros Sociais
Central de Gás;
EstaÍ para Motoristas;

Mezanino
Salão de Jogos / Academia de Ginásüca;
Hall de Elevadores, escadaria

Tipos . í" ao ô'
Dois apadamentos porandar, com os seguintês cômodos:
Living em dois ambientes bem deÍinidos; Quatro suítes, Lavabo;
Varandâo; Copa/Cozinha e Área de serviço; Dependência completa dê empregada além de despensa;

7' - Andar
Dois apartamentos de cobertura duplex com os seguintes cômodos:
No pnmeiro piso temos, amplo Living em três ambientes bem deflnidos; Varanda; Três Suitês Sociais, Lavabo,
cozinha com copa, quarto e banheiro de empregada; além da escada dê acesso ao segundo piso onde existe
uma sala íntima, uma suíte master com hidromassagem, amplo tenaço com lavabo, bar e churrasqueira além
de sáuna, e piscina.

A Construtora Monte Cristo inspirou-se neste êxpoente, para criar em lvlaceió o "Mansão Claude lvlonef, buscando
a beleza plástica, modemidade, acessórios especiais e inéditos como ar-condicionado central, comunicação
pÍimorosa e automatização.

A consfutora logo imprimiu sua marca, que é a data e hora da inauguração, determinadas desde o lançamento.

0 projeto apÍoveita com muita propriedade a insolação nafural e a ventilação, caracteristicas da cidade de Maceió,
os afastamentos recomendados pelo código de obras, foram rigorosamenle cumpridos, evitando prejudicar
construções vizinhas. Foram criadas várias jardineiras objetivando humanizar o empreendimento e na calçada
plantadas algumas árvores que certamente embelezarão e darão conforto aos moradores e transeuntes. Os êsgotos
foram ligados segundo as normas da concessionária, êvitando poluição. Nos escoramentos das íormas evitamos o
uso de estroncas, que são árvores nativas de pequeno porte coladas para este Íim, usamos sim escoras metálicas.

O Edificio foi projetado pelo Arquiteto Cícêro Duarte

As íundações Íoram executadas com estacas rotatrvas de concreto arm combinadas blocos e cintas. Mas

um sistema que

mbém das lajes,

de escoramento

foi na supra estrufura quê, êm parceria com a Gethal, (especialmente n formas), dese lvemos
nos permite afirmar púimo da peíeiçã0, em alinhamento de vgas e seu nlve lamento,
inclusive eliminando o Íeboco dos tetos. Apenas pintamos diretamente o concÍeto. Tod
e travamento das formas ê mêtalico e chapas compensadas com 20mm de
têcnologia aplicada dêstacamos as centrais de ar condicionâdo, split sys

M

\lua Vicerte Celestino N' 80 - Sala 02 - Ma

\

svc CONSTRUÇÕESrr»1.
rethal R0ndOn - Sâlvador/Bahia CEP: 41.280-000 Tel.: (?l)J

E-mail: scde@svcconstruc0es.com.br ,1

SIS tema

Como
suites, 0

3



cup,prcULutvl VITAE
prédio em Maceió a adotar este sistema, sensores de presênça com temporizador nos halls sociais, de serviço e nagaragem; A cenfual telefônÍca na portaria interligada a centrais moduladas em lodos os apartamentos; câmaris oe tvpaÍa segura nça inclusive uma especial, para que dos apartâmêntos possamos identificar visitantes; centÍal de águaquente a gás de erêvada economia;^ esquadrias em vidÍo tLmperado e o mais ,"àai* ai.t*" oaimpermeabilização e isolamênto térmico. O ediiício não possuitelhado. ''

Obra: 100% . Concluída
Vendas: í0070
Financiamento Próprio
AREA TOTAL CONIRUíDA DE 5.867,61M'

w-tr1

ENDEREÇO: RUA GENERAL JOÃO SALEIRO PITÃo, NO í.204, PONTAVERDE, MACEIÓ.A1. BRÂSIL

DESCRTÇÃ0 D0 PRÉDlO:

Número de Pavimentos:
Subsolo
Pilotis

Sete pavímentos tipo e um oitavo com pÍimeiro piso das coberturas;
CobêÍtu ra
Totaldêíl pavimentos

Disposições dos pavimentos:
SS- Subsolo:

Vagas de garagem / escaninhos;
Grupo Gerador / Medidores de Energia
Subestação de Energia
Reservatório lnferior
Casa de bombas
Hall de Elevadores
Escadâria

Play Ground ou Pilotis
Complemento das vagas de garagem
Portaria
Duas entradâs so
Salão de Festas

ciais, uma para cada 02 apartamentos; i

Rua vicenr€ cerestino N" 80 - sara 02 - Mare.rfx.:r.t9{il#ffiRn:rTl,id, ,oo rer.: (7r) 3878-e822 Fax: (7r) 3
E-mail:sede@svcconstrucoes.c0m.br I "'(\

{r-0602.

P.
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Tipos . í" aq 7"

Quatro apartamentos por andar, com os seguintes cômodos:
Living em dois ambientes bem deÍlnidos; eúatro suites, (Sendo uma reversivêl);
Varanda; Copa/Cozinha e Área de serviço; Dependência completa de empregaoa;

8' - Andar
Quatro apartamentos de cobertura duplex com os seguintes cômodos:
No primeiro piso temos, amplo Living em dois ambientes bem definidos; varanda; Três suítes sociais, Lavabo,
cozinha com copa, quarto e banheiro de empregada; além da êscada dê acesso ao segundo piso onde existe
uma sala intima, uma suíte master com hidromassagêm, tenaç0, e piscina.

A Construtora Monte Cristo buscou inspiração na harmonia das cores puras de Matisse e lançou em l\ilaceió
um grande empreendimento, com um padrão incontestável de acabamento.

9 EqiJico íoi projetado pelo.Arguiteto cicero Duarte, buscou uma concepção modema e imponente, devido a
gÍande envergadura do ediÍício, E um empreendimento que impressiona pelo estilo e modemidade. Além dos sete
pavimentos tipo, o Mansão HENRI MATISSE tem quatro apartamentos duplex, um pauimento pilotis cà*.ãiao Ou
fêstas, academia de ginástica, piscina, pátio de razer e parque infantit. Gànde partã aà. sràõà.. fi6].nj 

-r, 
*n-

solo, e um pilotis.pouco ocupado para este fim. O prédio tem suas fachadas revestidas eõ poi.eunàto irportuoo,
cerámica e paslilhas especiais, que combinadas com as esquadrias em alumínio preto e vidios frme confeiàm ,m
visual agradável e harmônico.

cup,prcULutvt VÍTAE
Piscina / Churrasqueira
Ducha para piscina;
Salão dê Jogos / Sala de Ginástica;
Hall de Elevadores, escadaria e Central de Gás;
Sala para Motoristas;

Obra: '100% . Concluida
Vendas: í00%
Financiamento PÍóprio

-000 Tel.: (71)38

§u*-{"s
lt

vb

iiua vicetrtc cerestino N' B0 - sarâ 02 - Mar€.rflr:r.t9§i,IuT.1lt,o,,Tr'Jl,1d,
E-mail: sede@svcconstrucoes.com.br

8-9822 Fax: (71)32 6-0602

t
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CURRIâULU(II VÍTAE

ENDEREÇo: RUA DESp. HUMBERTO GUIMARAES, 849, pONTA VERDe, Uecetó.1t, gRnsrt

oescruçÂo Do pRÉDto:

Número de Pavimentos:

Subsolo
Pilotis
Sers pavimentos üpo e um sétmo com primeiro piso das coberturas;
Coberturas
Total de 10 (dez) pavimentos

Disposiçõês dos pavimentos:

SS. Subsolo:
Vagas de garagem Três, para os tipo e cinco para cobeíuras;
Grupo Gerador / Medidores de EnergÍa
Subestação de Energia
Reservatório lnferior
Casa de bombas
Hallde Elevadores
Éscadaria

Play Ground ou Pilotis
Enorme pátio livre para lazer
Poíaria
Entrada social;
Salão deJogos
Piscina / Chunasqueira
Ducha para piscina; Sáuna, Banheiros Sociais
Central de Gás;
Estar para Motoristas;

llrlezanino

Salão de Fetas Com bar e Copa / Academia de Ginásüca;
Hall de Elevadores, escadaria

M

Tipos - í" ao 6"
Três apartamentos por andar, com os seguintes cômodos:
Living em dois ambientes bêm deílnidos; euatÍo suites, Lavabo;
Varandão; Sala de almoço, Cozinha e Área de serviço; De
despensa;

pendência co e empregada além de

7'- Andar
Dois apartamentos de cobeúura duplêx com os seguintes cômodos

W
vc

Tel.: (71) 3878-9822 Fax: (71)3

a

.uavicetrteceresrin.N"80-sara02-Mare,r,f Y.:r.:9§f'l*, 9$,t:r1?,idr-oo,
E-mâil: sede@svcconstrucoes,com.br

6-0602

P.
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CUPPTCULUAA VÍTAE
No, pnmeiro piso temos, amplo Living em três ambiêntes bem deÍinidos; Varanda; Três Suítes Sociais, Lavabo,
salça de almoço cozinha, quarto e banheiro de empregadar arém da escada ae âcessoao seg-rnoo iisJ onoe
existe uma sala íntima, uma suite master com hidromaisagem, amplo teraço com tavauo, oaie cnuíaqueira
além de sáuna, e piscina.

Uru TRIBUTo Ao BoM GosTo
o terreno pnvilegiado permite uma distribuição das unidades totalmente fÍontais. O EdiÍício tem linhas modemas e
ano.iadas,.porém voltado ao usuário, pois os ampros espaços de varandas e saras, a seguirdas quut o .;i64. í;;
empreendimento de linguagem elegante e moderna a-o mesmo tempo. Além dos seis"pavir.nio. tipo, o 1rr*ao
Lasar segall tem apartamentos de cobertura duplex- o prédio tem suas fachadas cvdtidas |1n p;icerrn.io, qr"
pela sua texfura e aspecto, é o revesümento mais utilizado no mundo moderno e globalizado, u pra[.iOrOa Ja Oaim
manutenção aliada à beleza de um mármore italiano, não deixa dúvidas ,olbru o qrrnio'e ,ãqrNiuao *t
rêvestimênto (observar o detalhe da. âplicação com pedras inteiras). Associadas ao porcelanat, 

- 
pãitiú., ,rrr

cobalto de alto bÍilho, da marca Jatobá. E mais o vidro fumê das portas e janêlas deixam uma visuitizaçao gerat
agradável e de elevada beleza

As amplas varandas írontais direcionam a ventilação naturat, integrando o edifício ao meio. Foram obedêcidos todos
os aíastam_entos. Íecomendados pelo código de obras de Maõeió, evitando prejudicar constrrçãàs uiiiniar. n
humanização está presente na preservação das árvores êxistentes na rua, pois um cadastro anterior foi feito
obietivando evitar o corte. Nos pilotjs, pavimento mais amplo e com muito verde, reforça a humanizrçáq. ór ..go*
foram ligados segundo as normas da concessionária, evitando poluiçâo. Nos escoramentos das Íormas evitamos o
uso de "estroncas", que são árvores naüvas de pequeno poúe totadas para este nr, ,ruros ,i* àr.oru,
metálicas.

Como tecnologia aplicada destacamos a instalação de equipamentos de ar condicionado, modelo SpLIT SySTEM
nas quatro suítes, todos com controle remoto total, sensores de presênça com temporizador em todas as áreas
c0muns, a iluminação automalizada 

.gera 
sensível economia de energia elétrica. A central telefônica da portaria

interliga todos os apartamentos aos divensos ambienles do edifício; quà associada a oukas cenlrais instaladas nos
apartamentos, integra o SISTEMA DE COMUNICAçÃO GLOBAL, pois a portaria pode atender chamada telefônica
extema e tÍansferi-la livremente no edifÍcio, as chamadas da portaria para os apartamentos podem ser distribuídas
nos cÔmodos. 0 Sistema dispõê ainda de câmaras de TV para segurança inàlusive uma óspecial, para que dos
apartamentos possamos identiÍicar visitantes atraves do canal j7 de qualquer TV ligada na unidade;
esquadrias-de alumínio especiais, pois.as portas das varandas possuem perfis bitubulares, õ nelas são aplicados
vidros de 6mm de espessura. Os gradis das varandas tjpo panorâmico com vidros laminados de acordo com as
normas de segurança nacionais. As janelas com Íecho embutido proporciona melhor funcionamento, e o hilho triplo
permite maior árêa de vêntilação. O edificio não possuitelhado, o mesmo é substituÍdo pelo mais avançado sistema
de impermeabilização e isolamento térmico.

O gerador é automálico e com capacidade para suprjr toda a área comum, inclusive os

O Mansão Lasar Segall é suprido de
moderno que existe, utilizado nos p

comodidade, segurança e economia.

gás natural fornecido pela Gás de Alag
rincipais centros civilizados do mun oferecen

0s quadros eléúicos, foram in
polipropileno, e seus barramentos

dicados pelo engenheiro de instalaçôes elétricas,
são de encaixe sob elevada pÍessão o que gera segu

res.

ALGÁS, 'É o sistema mais
do a seu§ usuáíos maior
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áURRTâULUÍIA VÍTAE

!!r!:.!.*^ 
mais sensíveis, são absorutamente seguÍos. Existêm postos para compurador em todos os ambientes

:álrr.i,'ft.ü[ri1 
,gua dos chuveiros é feito atravês de um GERADOR CENTRAL Oe ÁeUR eueltre, atimenlado

Nossos elevadores são de Última oeração, com portas telescópicas automâlicas, que incorporam um ÍeÍxe de raiosiníravermelho, que confere ,egrãnça absoruta ao ,rra*. Ài.rüin.s sao do modero sKy, mais artas, todas
leye3tijas.em 

aÇo inox e piso em granito detalhado, são equipaÀentol Aãatta vetociaaae.uesEque tecnolÔgico para nossas piscinas que não possuem ralos de fundo, orifícios de retorno e aspiraÇã0, todo osistema de Íirrragem, aspiração e retomo é Íeito atÍavés da ÊsôóA niómuúcÃ, q* n;;'rü; ã*ffi;" *sistema de filtragem.

Obra: 100% - Concluída
Vendas: 100%
Financiamênto pró

ÁnrR rorer corurnu
pn0

Íon DE 8.606,86m,

Castello Della Fontana
ENDEREÇO: RUA SENADOR R
MAcEIÓ.AL / BRASIL

UI PALMEIRA, NO 707 - EDF. CASTELLO DELLA FONTANA, PONTA VERDE .

orscnçÀo oo cnÉoro:

Número de Pavimentos:

Subsolo
Pilotis
Oito pavimentos tipo e um nono com primeiro piso das coberbras;
Cobertura
Totalde 12 pavimentos

Disposições dos pavimentos:

SS - Subsolo:
Vagas de garagem;

Grupo Gerador / Medidores de Energia
Subestação de Energia
Reservatório lníerior
Casa de bombas
Hall dê Elevadores
Escadaria
Escaninhos

P - Play Ground ou Pilotis

I

iiuâvicetrreceresrin.N,80-sara02-Mare.rfi.:rrt:üüTr%?fl,',:r1?,*0-000 
rer.:(7r)3878_e822 r,ax:

E-mail: sede@svcconstruc0es.c0m.br ' ' -[ '* '"^ (1t) 3216- 6[1

Y
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CUp,RIctJLuti. VrTAE

Complemento das vagas de garagem
Portaria / Medidores de Eneroia
Duas entradas sociais, uma iara cada 02 apartamentos;
uarao de Festas com copa / WC Masc. E Fem.
Piscina Sala de Jogos Aberta / Sala de Estudo / Home / Adminishação
Ducha para piscina;

Sala de Ginástica; Sauna WC/ Chunasqueira
Hall de Elevadores, Escadaria

Tipos . 1" ao 8"

, QuatÍo apartamentos por andar, com os seguintes cômodos:
Lvrng em dois ambientes bêm dêfinidos; euatro quartos, (Sendo kês suítes,,uma revêBivel), Lavabo, um dos

ll*i,'.t;;"' ,ara sabinete ou sala oe som; Va'ano'al Co[JCãiinnâ. n". ae ..riçóíbepÃG..ià ..ípr*.

Quatro apartamenlos de cobertura duplex com os sêguintes cômodos:

Ig^q!"ilo piso têmos, ampro Living em dois ambiõntes; v.;;rJ;ôr* suÍtes sociais, cozinha com copa,quarto e banhêiro de empregada; arém da escada de acesso ,o iãj,,noo piso onde .rirt ,ru ,àr. in*iã,uma suitê master e terraço.

9" . Andar

Obra: 100% - Concluída
Vendas: 100%
Financiamento Próprio

Marcelo Baneto de Araújo Sarnento

\

ú

2

riua vic€nte cerestir. N" 80 - sarâ 02 - ruare,rfJ.:r,1?üffi,irÍr?::*?,ir;_000 
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CUPPICIJLUIII VTTAE

Gustavo Barretto de Araújo Sarmento
,i:',r

1.FORMACÃOACAD Êrur CA

,.i l di ,:a) l !_.r

Fone: (71) 3878 .9822

apartamentos de 2/4 com suíte de 71 m2

L

Univêrsidade Federalda Bahia - UFBA
tscola Politécnica - Salvador _ Bahia
Cunso: Engenharia Cívil
Diplomado: Agosto de 2001

2. EXPERIÊ NCIA PROFI SSIO NAL

svc C0NSTRUÇOES LTDA_ SóC|O

J3ffi%111111ii,ãlrl#K.i;?:"*U[fu:'Jâ,1;jrffiüâ§:tili&âJ52, rrecho: ,pira - rvíundo Novo, sub recho: rpirá

Tenaplenagem, pavimentacã0. 
Drenaoem ê obrâsde D'arre na Rodoüa BA 05a hecho: rpirá _ r\,,rundo Novo, sub rrecto: BaxaGrande - Mundo Novo (Lote lt),mm extnsã o:42,20Kn, p.i.o.,ãõtôôõs 

ã 29/07/06.

Tenaprenagem, pavimentacã0. 
Drênaaem ê.obras dê D arte na Rodovia BR 430, fecho: Bom Jesus da Lapa _ povoado de

É:i;f,11àli#;xtensáuu4z000im, 
cti.rt* oãprá'í.r,. o"Jlir,rll,.,r,a de Transportes aa sãiL _bensn-

Tenaprenagem, paümentacã.. 
Drênagem 

-e 
obras de D arte na Rodoüa 

.8A.026, trecho: Enh 8R420(são Roque do
r:|[gd:%#Tl,ifrr,rrT 

e,t n,ao, s+,zox,, õri.;t ,;;ü;;.'#;;'inf,ue.r,t,,, d. T,ansportes oa riarrià _ ornse _

['lelhoramento e Pavimentacão em CBUQ e construção de obras de Arte Especiais sobre o Rio Baiano com vao de10s,00m, na Rodovia BA-ô01. trecho: camamu - inil,;;.;;.*!o de 34,29 Km. crienre: Depaúamento dêInfraesfutura de Transportes da Bahia _ Ofnen _ p.rÍodo, áú; ; ;ôü*

Ampla Construtora Ltda - Diretor Técnico

Edilicio Residencial Jardim primavera 24 apartamentos de 2/4 com suite de g1,03 m,Obra de Setembro de 2004 a Julho de 2006.

Edifício ResidencialAlto ds primavera 12
Obra de Novembro de 2004 a Jutho de 2007

\-/

p.ua vicerre ceresrino N.80 - sarâ 02 - Mare,r"fy.:r,:?ilüT,%:-qr,3r1?,*;.r*
l1,-marl: sede@svcc0nstrucoes.com.br

Tel,: Q 1) 3878-9822 Fâx: (71) 3276-0602
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CURRTCULUAA VTTAE
Edificio Royal Garden Residence 2g ap-artamentos de % com suíte e dependência com 1 16 m,Obra de Maio de 2006 a dezembro de 200g.

Maison Montmartrê7s aparlamentos dê 3 e 4 suites com 
.Í55 

e 1g6 m,
uora de Agosto de 2009 a Novembro de 2012

Top lmbui 104 apartamentos de 99.44 m,
Obra de Outubro 201S a JaneiÍo de 2012.

Gustavo Barreto de Araúio Sarnento

0\

76-0602

tlua vicente cele§Íino N. 80 - sara 02 - Mare.r.fxr:r.t?ilfrffirx?flr':rt?,*r-r,
E-mail: sede@svcconstruc0es.com.br

0 Tel.: (71) 38784822 Fax:(Tl)32
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MANOEL PINTO ADti0iiÁD05
À,IANOEL JOAa{JI&I PINTO RODRIG

FORMAÇÃO ACADÊMICA:

LMS DÂ COSTA

Br.sileiro, casado, DN:27lOZlL96A, Av. ptesidente
Vatgas, ne 8, Salas lOLlLO4,
Barra, CEP 40,14O-19O, OAB/BÁ
ns ll.O24, CPF./ME. ns
394.60().295_15.

) Direito - universidade católica do salvadog concruído em dezembro de
1990.

F Pós-Graduando em Direito processual civil e penal pela Fundação daEscola do Ministerio público do Estado ela Bahia _ FESMIp.

F Titulo de especializaçã9 T Direito Eleitoral graduado pela Faculdade
Baiana de Ciências - FABAC, em convênio ãom EMAB _ Escola deMagistrados da Bahia e TER-BA.

) Mestre em Políticas Sociais e cidadania, pela universidade catórica do
salvador - UCSAL.

EXP]ERIÊNCIA PROFISSIONAL:

) Sócio de PINTO, COUTTNHO ADVOGADOS
OAB/BA sob o no 424198-5I, desde maio de 199g,
diversas comarcas, destacando-se Salvador, Macei
Recife; contando com o seguinte porfolio de
parceiros:

Clientes:
. Crupo Votorantim

IV- O'*ÂNICA, ZqIS,20 ANDAE., S/2O1. - ENSEADA EMPRESÀRIÁL, IIJO V ÉRMÉ,LHO, 
'EP 

41..S5O.OOO, SALV,
BAHl,t, - TíL:. ss 7a 303a_tqao
wv,^d@t-lp;'4d,íL4qdnôt c ô tu br

ASSOCIADOS S/C,
adv rtante em
o, ão Paulo.

escritórios
rasília,

ientes e

A

DOR

\,
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MANOEL PINTO. Soho Restaurante
Ai)VO!ADO5

o Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.. Construtora Andrade Gutierrez S.A.

Escritórios Parceiros :

. José Saraiva e Advogados S/C _ Brasília/DF.
' Lacaz, Martins, pereira Neto e schoure Advogados - são paul0/Sp
o Ráo, Cavalcante e pacheco Advogados _ São paulo/Sp
o Custodio Lima e Advogados _ São paulo/Sp
o Montenegro e Titto Advogados _ Sâo paulo/Sp
. Campos Antonioli Advogados Associados _ São paulo Sp. Costa e Holanda Advogados _ Maceió/AL. Alexandre Atheniense Advogados _ Belo Horizonte/MGr JASA - Belo HorizonteAvIG

tributária, família, penal, arnbiental,

. Advocacia empresarial auxiliando e orientando empresá,rios na re_
eshuturação e organização das empresas;

' Area públicq na assistência e assessoria jurídica a lteÍêituras e aPrefeitos;
o Associações e Sindicatos de Servidores públicos

Salvador, 14 de setembro r1e 2018.

MANOnr, PIN'I'0

ev- ocEÀNtoa, zczs,20 AND;-q., s/2oa - ENiElra EM?r<EiztlL;aL,

Áreas de Atuação:

' Cível, comercial,
adminsitrativo;

4.950400, SALVADAP.
RAHIA - TEL.| 5s 71" ZoZa-aqoo
ww@4.a-!4ti-l i&,g d-oycotubf
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COVERNO DO IiSTADO DA RAHIA
SECRETARIÁ DE IMRAESTRUTURA

Currículo Vitae dos membros da Diretoria
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CUPRÍCULUIA VTTAE
João Carlos Hohlenwerger Ramos

Fone: (71) 3878 - 9822

1 F ACADEMICA

Universidade Federalda Bahia - UFBA
Escola Politéc0ica - Salvador - Bahia
Curso: Engenharia Civil
Diplomado: Dezembro de 1971

OBRAS EM CONSÓRCIO

obra de construção na Rodovia 8R.235/BA, Trecho: Divisa sE/BA - Enir. BR.122t4o7l423lBA (Divisa BtúpE),
Subtrecho: Pinhões - BR 1221407l423tBA-(Divisa Bli/PE) (PêtrolinaiJuazêiro), Segmento: Xm ZgZ0õ - Xr-àsz,aO, .0.
Extensão: 75,40 km, no periodo de i203t2014 en.*.crçã.. para o DNtr (cónsóLi" pÀvióenvrcÉ I süói

anutenção) - CREMA 2. Etapa, nas Rod
PE/BAlPonte sobre olRio São Francis

Execução de Obras de Revitalização (Recupêração, Restauração e M
BR's-116-232-316/PE (BR-'l16/PE) Trecho: Divisa CE/PE Divisa
Segrnento: Quilômetro 0,00 ao 91,70, (BR-23ZPE) / Trecho: Ponte Lima âstro (Recife) -(Pa rnamirim) / Segmenlo: Quilômetro 509,6 ao 560,10, (BR-316/PE) / Trec Divisa PI/PE - D
Qui lômetros 0,00 ao.144,90. no período de 0.1/.10/201 3 a 30/09/2018, para lT (Consórcio

0vras

co) /
IU

Rua vicente celestino N" B0 - sara 02 - rlrare,rfX.:r,t?iliff7r?flr':i-?,idr-roo
E-mail: sede@svcconstrucoes.com.br.

el.: (71)3878-98 22@x:Qt) 216-0602

to

2. EXPERÉNCIA PROFISSIONAL

svc coNsTRUÇOES LTDA- SóCo FUNDADOR _ ENGo RESPONSÁVEL TÉCNrcO.

OBRAS EXECUTADAS NA REGIAO BA.O52 E 8A160

9bg, t.lr3yrt?o e-Manutençâo na Rodoüa !+r+!, re$g, BMs2 (!1gco) - 8A432 (Enf. Lapão), e Rodovia BA-,r32,trecho: BA-'148 (rÍecê) - BR-242 (came Assada) - periodo: 01/0812009 a 01/07i2014, pano DeúÀ-.- "--" 
- '--'

otnas de Tenaplenagem, Pavimentaçã0, Drenagem e Obras de D'arte na Rodoüa BA 052, trecho: Mundo Novo - Ent. BA13'1(Porto Feliz), com extensão: 38,00Km. Lote ll. Éeíodo: 24/04/06 a 30/04/07, para o DERBA.

obras de Tenaplenagem, Paümentaçao, Drenagem e obÍas de D'arte na Rodoüa BA 421, becho: BA 052 - Mundo Novo, comextensão: 3,00Km. Período: 01/080006 a 30/10p00ô, para o DERBA.

obras de Tenaplenagem, Paümentação, Dren4em e obras de D'arte na Rodoüa BA.140/052, trecho: BA 052 - Baixa Grande(Acesso), com extensão: 2,25Km, periodo: j2tOgl2OO6 a30t10t2006, para o DERBA.

Obas de Tenapenagem, Paümenhção, Drênagem e Obras de D'arte na Rodovia BA 052, techo: lpiÉ - Mundo Novo, Subtrecho: lpirá Baixa Grande (Lote l), com extênsão: s2,4,Km. período: 29/06/05 à 31/08loo, p"á o oÊnáÁ. 
' - -'

obras de Tenaplenagem, Pavímentaçã0, Drenagem e Obras de D'arle na Rodoüa BA 052, fecho: lpirá - Mundo Novo, sub
Trecho: Baixa Grande - Mundo Novo(Lote il), mm extensão:42,20Km. perioào: 29/06los â erioiltís, prã;õiliil.

'{



Recuperaçã0, rvranutencão e conservagão Rodoviárias, do progÍama de Revitarização _ prR rv (6REMA 2" E IA'A) naRodovia BRí01/BA; subÍecho: EntÍoncamênto BA-0s4.(ô;;;içã;-gg-Ji;;,íeã _ Ê;;J;;;#á 8R_324/BA;

:ffJl?i'#,;f'"tro 
165,40 ao 473,60. .. p.'iÀ0. ã. óírodãõiãã',íôuzora, pãã, DNi;(ô;#ü rop / svc /

obras de Revilalização (RecuperaÇão e Manutenção), Rodoviária-crema 2u.Etapa, nas Rodovias BRs-i04/4 2314241pE,trechos:1- div. pB/pE-div. pE/AL 2_ Entr. BR_tO+Z:áfnlfCàrãO]O]r. pE/eL, t 
^Ent, 

BR_232(Arcoverde)_ div. pE/AL,Subkechos: 1-div pB/pE-div. pE/Al,.2 Enrr-BR-iõ;r!;iÃft;#iiliy, ,q,rr, 3-Entr. BR-2i2(Arcoveráe)-conentes,Sesmentos: 1-Km 0,00-Km 146.7.2-Km-0,00-K, iso,ãõ)'à'lirn"õ,õól'x,6s,so, Extensôes: rl x. r+oiorr, z_x,196,20, 3-Km 133,90. periodo 3i/tztzotzà iontÁõía,p.,, . üruli"tc...orcio svc / Top / ESSE).

obÍas de RevitarizaÇâo (RecuDeracã0,. Restauração e Manutenção) cREIv[A_] Etapa, nas Rodovias BR,s _1.í0ipB,230iPB' 405/PB e 427lPB: íBR-110Í suu*.h., ôiri., nrlÉü]ili,Jn.r'r.nto en-230(A) (sanra cerrrudes); segmento:Quitômero 48,8 ao 76.3: íBR-230)'Entroncam..ü áir-iõq tell'ôü.ãoerc., s.rfià.iJiõríoíãi."iij,,o .o sro,s;(BR-405) subtrecho: Diviàa RN/'B - Entroncamento pel ã$ãôà,"s^.sr..r.,-"orior.r.r"õ,ô"àã 
,si,ô, 

tu*-rzlSubtrecho: Divisa RN/pB _ Entroncamento. BÀ_230 õ;ilj); Slg;"ento:'OuitOmetro Km 0,0 ao 37,9. período 20tOgtZO12a 18t08;20i7, para o DNIT (Consórcio svc / úúàriRüõÊl]","'" ""

Reabilitação e Manutenção Rodoviária (PREMAR); Rodovias BA-156, BA-152, BA-14g; Trecho: Entroncamento BR-242 _Enlmncamento BAí52 - Entroncamtnto. ge-1só - LruàÃ.rr" oãi'rã.s. senr,ora - Brumado. periodo 30/11/2009 a2u0uz01i, para o DERBA (Consórcio pAvtSeivrcãl'õüõi:'" "" """

Recupetaçâo' ManutenÇâo e conservação Rodoviárias, do programa de Revitalização -plR lv (cREMA 1. ETApA) nasRodovias BR's-104/pB, .110/pB 
e 412lp'B; tsn_roaiiiãrÀo,Ir,ià -'irt,ã...r*to BR_230(A); Sesmento: euitómerro 8,1ao 126,2; (BR-104/pB) Trecho: Entroncamento BÉ_230(B) oivisa Éú-pe^; p.sTg.b, õ;iiô;;d.iãi,a à"ioo a, €n-110) Entroncamento BR_412íB) _ Divisa pB/pE; s.grl;t" orirãrií."'igs,+ ao 199,5; (BR-412) Trecho: Entroncamenro

B[íit'l];,i:lf!-l,lilr',§#,X,3],ró*J.;;,"ô;il;#;iô,ô",Jiqo,o p"ióàã'õôroi)ãôoôã'ítiiizotop",uo

B e Restauração da 8; TÍecho: ltâbaiana

Especiab) na BR-11 6/8A,

OBRAS DE PONTES

obra de construçã' da BR.23slBA, Trecho: Divisa sE/BA - Entr. BR.1zzr*or423t,A (Divrsa BtupE), subtrecho:Pinhoes - BR.1221407t423rBA (Divisa BA/PE) petrorinJJuazei,oi'êáú.nto, km 282,00- Km 357,40, com Exrensão:75,40 km periodo l2103/2014 - em êxecuçao, para o Dt'ri tcÀn.ãrãio'prvrsERvrcE / svc).

obras de lmplantação da Rodovia PE-300, fecho: ltaiba / Manari / Inajâ, com extensâo de 55,20 Km. peíodo: 03/05/2004 a23/05/2008, para o DER/pE.

obras de Terraplenagem e Pavimentação dâ Rodoviâ 8A.160, trecho: entr. da 8R.330 - Bana t yaaea do Rio sáoFrancisco (Km 276,7 e Km 277,00), coÍnobra de o'arte rspeciar. iáináÀ nninoot. iil zzoôi pü'ã óehen.

0bras e rmplantação ê Pavimentação do Contomo de ltabaiana/p
- Juripiranga. Periodo 04102t2002 a 2511012006, para o DER/pB.

Obras dê lvlelhoramentos I enaplenagem, Pavimentação, Drenâgem e Obras
Contomo de Vibria da Conquista, com extensão: 30,00Km. peíodo: 07/07/l g9g a 12002, para o DN

2

0
*ua vicctrÍ€ ceresrin. N, 80 - sara 02 - Mare,rfxr:rr:?ilf"ffiH?rqr':rt?,Í;r.-

[-mâu: sede@)svcc0nstruc0es.com.br
0 Tel.: (71)387&9822 Fâx: (71)32? 601
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CUP,PTULU$I. VÍTAE
Obras de Tenaplenagem, pavimenbcão. Drenaaom ô nh.^^ h,Àr-,

f:*.fffi.i"*üffi; ;fr]'#m',, il'li,"H ;.4q:;âG,,)XT.Tff::Tu,i,,àitli,f.l;1,,J,r[Tb,!i#l

3lí::i'.$[i:ü',H.[iT,f,i,xxiti [fl#ign.;., ã.,ii?iü:ili?,?,T1.:,#ÁHt na Rodovia BA 443, rrecho:

!_b31 
.;..y0* *ncemênb à Intqração do Canal Adutor do Sertão Alaooardo AIto serÉo. PerÍodo 'Í8/10/2013 

-'obna em **rç.., p.i. óir"r,iffi#ÁI",r0 
com sistema mlelivo de Abastecimento de Água

?fifir.r3S:'3;LTffitrâ:§.J.:t1fi,:§ffi.deAbasrecimenrodeÀguadaBaciaLe*eira, noEshdodeArasoas. pêíodo

lmplantaçao do Sistema de Abastecimr
r'.àc, s,;. oã-M*i;i;ilffi:#Hl*i,#:ni',:ffix%1il:,.,1fflfiil.ll,lil];?,üjllglioios oe ,bipeba, centra,,

OBRAS EMADUTORAS

OUTRAS OBRAS

33F:H;:fifffffiN','lffl,r"* 1" Etapa na Rodovia/uF 8R426/pB, Trecho: Enn BR-230 (são Benrinho) - div
nnziui-róô'nio; il;;tillr. 

santana dos Ganotes' sesmento: Km 67,40 - n, ;r;ó:#r*l"irã"*r. ,.,,ooo

Sffi: ÊÊ.?B:?:'ffff ,o;,frli3irifili:;':'-,J:,.*1,:[:,JisÊ..0. oo*,,, .anta cruz do capibaribe / Jataúba /

*$fl §i1x.#t#là1,,[ã#:;ffi§#F,#fr lflr,*iFil:ãx#,.ü1:T.,ixfâ,ff ,1;?-,1l.,T 
j5,

Recuperação, RestauraÇão e Manubnção Rodoüária (CREMA 1, ETAPA), Rodoüa^BR_41zpB, Trecho: Enh. BR_230 (Farinha) _

il,TrirHJ:!?fr,Tr'í,1:H:"JB'il8:tt'*'' r'r ãiiisi'a',,r,ui-âiil[^-,,oror,.egmenb:km 
0,00. km 1ig,0 periodo

*$§5flhf,..ffi#ffiffi fi }{,t|;ijtrfff r.ffi#,fEffi 
#ffi"ü,#,f ;:iffi 

,,xí1r,â^:#:,,#;i*

?r?ffilrtif,1Eil',?rfrrt#'I3l8ffi * TSD na Rodoüa BA{30, recho: Boa vsta ú Tusim - Enh BR-24ZBA período

8,Tâ,.ffi .:iiff i.',?b.'ü$,x,iil:::x,j,Ê J TJ:,lff ?:,,i,r,,ü:.ilfff;,1ã PE615) Trecho Entr. BR-

?r?',1lrlri§üE11ÊffiIâümentação 
em TsD na Rod.üa BA{30, techo:Macaju

Yú.

pa 'o 
DER/PE.

/ Ruy BarbosatsA. do

trruayicenreceresrinoN"s0-sara02-srare,,,iXfi 
fi ?fl imriífl,,à..?,fd,

[-mall: sede@)sycconstrucoes.com.br
-000 Tel.: (71) 38?8-9822 lax: (?l)32? 0'1

r
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cUP,P,rcULUtvt VÍTAE
Obras de Tenaplenagem, Paümentacão, Drenagem e obras dê D'arle na Rodjüa BR 104/AL, teúo: Div. PE/AL - praça
Cêntenário (Maceió), sub rrecho: rnr'eirfitet:Énr. À:rjó,;;;il;: a,axm. periojoã1be-ãõôá. .-iàÀoloos pr,., o

I*Iqçlt e Paümêntação da Rodoüa de Acesso à santa cruz da Baixa verde, becho: sanb cnz da Baixa Verde / DMsaPE/PB (l\íanaíbalPE. peíodo 21i07p008 a 27l0a/2009 para o óEnm 
---'-

obras de lmplantação de Acesso ao Aeroporto de sena Talhada/pE. período 10/0 412008 a31l12t200gpara o DER/pE.

obras de RestauÍação ê Paümentacão em TSD na Rodoüa BA-130, becho: Ruy Barbosa/Enh. BR-2428A. perÍodo 04/0g/200g a3'l/10/2008 para o DERBA.

obras de Tenaplenagem, Paümentacão, Drenagem e obras de D'arte na Rodovia BA 001, trecho: camamu - ltacaré, subTrecho: camamu - BR 030 (Lote r), com exbnsao: 34,29Km. periooo oitószô06 a so/06/2008, para o DERBA.

g.b,fas ütiris rys techos de Frei caneca - Ensqnhg Gulandí (VJA{1) com 8,74Km dê êxtensão - Enhada pE 126 - câixaDAgua (VJA42) com 1 ,08Km de extensão, no mrinicipio de Jaquêiã; i,,r-ríriã'e ng.ntro Btai (vtríA{2), 1 2,g4 Km de extensã., nomunicípio de Maaiar e são Bento do 
lur-oratório 

(vsB{O,'12,rbKm de 
9xt9ryao, no município de são Benedito do sur,Integmntes do Tenitório 09 do pRorríATArpE. periodo20/N/2tí00 

ã iloàndos - pnoMArA/pe.

obras de lvlelhoramento da lmplanbção e Pavimentação em Tratamento superficial Duplo(TSD), na Rodoüa pl-i44, tÍecho: sáoRaimundo Nonato/carrcor, com extensão: 88,0Km. póíodo 26imlrooã ã aiõàaooz p.tr DNER/Pr.

obras de Tenaplenagem, Paümentacão, Drenagem e obras de D arte na Rodoüa BA 02ô, becho: Enh BR- 420(são Roque doParasuaçu)- Maragojipe, com exrenúo:à4,zoxÃ. pe,rooo rlmó800i;ü/0rr006;;;'úRBA.- " 
u' \ '4v\uo

obas de Tenaplenaoem, Paümentacão, Drenagem e obra§ de D'arte na Rodoüa BR 430, fecho: Bom Jesus da Lapa -Povoado de Juá - Km 47, com extensáo: lz,ooo,im. perioo iztOoBoõà , iõOs/2006, para o DERBA.

obras de.lmplantação e Pavimentação daRodoüa AL.115, Trecho campo Grande/olho DÁgua Gnande, Rodovia AL-201, TrechoEnh BR 101 / campêsre / Divisa AL-PE, Acesso Trecho Enr. nL - zzodaoJÀe da Tapera / cameiros e Acesso Trecho Entr AL-220 / SenadorRuipatmeira -AL. porÍodo 0fitn}O2a jZOlnOOO, paá óÉmÀ_

lmflantação e Pa/mêntação do contomo.d^ttg*r.l 
-q.l§Furação 

da Rodoúa pBT - 408, tecto: Enb. p8454 - enr. pBT_
408 e ltabatana/Jurupiranga/pE. peíodo 04rt nefr2 a ZSttOt2N6iÇã. óeiiàr.

obms de Tenaplenagem, Pavimenhcão, Drenagem e obras de D arte na Rodovia BA 242, hecho: Maragogipe - Entronc. BR-420(s R.Paraguaçu), com extensão: 3i,íBrün. perioao zoroslzooz a Jzoàãôàe, pana o oEnen.

lmplantação, Pavimênhção da Rodoüa PE-109, trecho: Contomo da Banagem do prab/pE. perÍodo 2At1012001 a 2010312002para o DERIPE.

obras de lmplantaçã0, PavimenhÉo da Rodovia PE-123, techo: entr. - Lagoa dos Gato§/pE. peíodo 27l0g/2 N1 a29t0412002para o DER/PE.

obras de Tenaplenagem, paümenh@, Drenâgem e Obras de D'arte na Rodovia
Jesus 00s pobres, clm extensão: 28,S0[vn. periodo 29/10/2001 atl10412002,parao

BA. 072,

- Saünas da

'420-Saubara-Bom

Obras de Melhoramento de Acessos lvlunicipab na Rodovia BA_S34, fecho:
21 n512001 a 1 8/1 22001 , pam o DERBA.

arida/BA.

\ &

Rua vicente cerestino N" 80 . sara 02 - Mare.rfx.Yr.:?ili,ffi,yr?flff'-?,Ísr{00 
rer.: (?r) 3878_e822 Fax: (7r) 3E-mail: sede@svcconstrucoes.c0m.br

-060?
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CIJPRICIJLU^I| VTTAE 
SWC

3llRi;;:[ffi[lÊt';;àl;Tffiffi:,T1ffiü,.*t:B'r'*Bi* * Rodoüa BA 420, recho: são Férr\ - Marasojipe, com

obras de lmplanbÇâo' Paümenbcão ê sinalização da Rodovia PE-203, trecho: 8R424 - Lagoa do ouro/pE. período 01i01/200.ía 30/06/2001, para o DER/PE. 
\wvYiq I L-zu\'r ueurru

8rltllr"iiü:T',JÉfiePaümentaçao 
em TSD na Rodoüa BAl52, trecho: rbiüara - Novo Hoúonre,EA. período 20/03/2000 a

31ffiloe:H,.d,H:33iliil1,?jlí%?;?!1,#,',il1:g?a$?RffnaRodoúaBA r52,recho:rbirara.N0v0Hoüonre,com

3j!T,f_;:H,x;ã:Hr!,1#:ff.r,?früi:[ :S:,ffif: 
,*. na Baseic, becho: BA 160r*nrjo do ouro, com extensão

CONSTRUTORA E PAVIMENIAOORA SÉRUA LTDA

obras de rêshuraÇão das rodovías PBT 405, trecho: cajazeiras,FBisão Joâodo Rio do peÍxe/pB e pB 3g3, trecho:sào Joâo doRio do peixeipBmrejos 
das Freinas. period. rs-/üÀià iàfizoi, í.üTbo*r,

Tenapienagem, Pavimentaçã0, Drenagem .j9f:--p$" Especiais, na Rodovra BR-1168A, hecho: contomo de Vibria dau.nquisra, mm exrensão:30,00Km. periodo:zannooinàiolllizoiili, 
i,âã.'orurn.

Tenadenagem' PavimentaÇão' Drenagem 
.e 

obras D'Artes Especiais, na Rodovn-BA{o1, hectro: porto seguro/Trancoso, subtrecho: BR. 367(Km 2'1,46 - Anaiarda AjudaxLrl *r-.-"tJ',r*iz,Iiirljàiooo, orrcs/98 a 30/08i99, para;DERBA.

J5ffiflfl1?:frfftffi1%T: iáiótigiTr::TtiÊ 
D arte na Rodovia BA 443, hecho rgarité-Esreito- Bana, com extensão:

Tenapienagem, Paümenbçâ0, Drenaqem e obrm D'Arbs Especiais, na Rodoüa BA. 667, becho: ltajú do colônla _ sanb cruzda vitoÍia, com exrensão: 24,s0Km. pe;Íod., 04ri1,96';ãidzd, órilltrneo
Tênaplenagem, 

layr-nentação, Drenagem e Obras de D.arte na Rodovia Bl32,00Km, perióoo:0,,ió/9ãiii;it8, 
para o DERBA. t 680, hecho: Poürasuá - BR. 101, com extênsão:

lff3i.Jffãà,i,:,4.,1f3l3;,?!iütr§Tri,i|;:rj:.3sp_üi Rod.üa BR 330, fecho: canarana - souro soares, com

Tenaplenagem, paviment4ão, 
Drenao

extensao: oi,adKm. Éã;ü;;' ã;iIi;ilà'3iif-'rfftr 'i#§r'À:a 
Rodoüa BA. 443, recho: Entrcnc. BR 242 - rsarfté, com

I'HgT3,%:fr'ffH:;H::?,?i;iis:1;,,tfiÊ 
l,fl.,,sÊ,ÊÊ,i:., 

na Rodovia BA 420, hecho: Jequiriça. sanb rnes, com

T-enaplenag€m, pavimentaÇão, 
Drenagem e Obras DArtes Esoeciabextensão: 49,81r1(m. p eriodo: 17 to2tgi à 14/irtti ;;; ; jrüI"

Tenaplenagem, pavimen@ão, 
Drenao

comextenüo:i8,s,Kri ffiffióãiü.àlTffi,?âi:,5 Êâ?ra 
Rodoúa

, na RodoMa BR. 030, trecho: Brumado - Sussuarana, com

BR. , techo: BR 242{oteg

xl
Iiuavic€riecerestiroN"r0-Sah0t-1\rar,,rf{,i,í"í,iffi 

,í:íí:rí?,Í;,{
L-mâu; sede@svccons jrucoes.coar,br 00 Tel.: (?l) 3878-9822 Fax: (11) 327 1
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CUR,PrcULUMI VÍTAE

fiÊl?:tiiüi,^l|'ilXff,1]H'ffY.:y 
e,Áq'-'oi Resião de kecê (Adutora doreijâo), atendendo os municíp,os de rbitib,p.,iooo,oârotlgs*i"*,iriffi,";Êil'ÊlftT' são Gabrier'Jussara, ceàhd, rrecê, Banaoã ü'ãrãü."0i#ili']'"

Obra de Restauração da rodovia Al
zrlu1t1w2a\gnu1gss, prr"o oenlÍr-10' 

treÓo: santana do lpanemaiPão dê Açucar-AL, com êxtênsão: ,8,2íun. período:

i,'fi,f,T!1ffiÀti?;1fi 
"i;tr,?p;fff[iLX.#flmH&kLasunar, 

nêsta cicade de ,,tréió - AL período:

Obras de Unídades Habihcionais, con

'esra 
ciaaue ãe-úãiã ;iftffiÍ il1ãii8',Tá[t%s ',1?#'.H;:1fi:x1Í,'.il:r'Jll§l#BHffi;;3* **,

CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A. peíodo: março de i978 a agosto de i97g
Engenheiro Residente na construcão da área da fábrica da rriletarúrgi.r,gr:]r y.Fi:rr-* serviços de tenadenagem,pavrmentação e drenagem dos anuámentos or".u r p.,iã-o.il rã,üi{u1xru a agosm de 1978.

:;:;e,:"titin?fft*- 
na consruFo do acêsso à área da fábrica da metalúrgica caraíba Metais duranre o período de 197B a

TCNPO LTON. TÉCNICA ENGENHARIA PLANEJAMEI{TO E ORGANIZAçÃO LTDA. PCIíOdO: Oí/72 A 03/78
Engenheiro responsáver pero trecho experimentai da BRJ01/BA, entÍe o rio pardo e lhmarajú.

Engenherro Residente de supeMsão da conshuçáo da BR-10118A, techo rio pardo/Rio 
Jequitinhonha, obra do DNER, êxtensão

Engenheiro Residente de supêrvisão da consfução da duplicação da BR-324/BA, fecho cll\/cova do Defunto, obra do DNER.
EngenheiÍo de Topografia no projeto da BR-41SiBA, fecho llhéusMtória da Conqutsh.

rü;i:Fffit:ffi:no 
Projêto Final de Ensenharia da 8R415/BA, coordenador Auxiriar do Anbfrojeb da 8A-262 recho

coordenadorAuxiriar na reüsão do projeto Finarde Engenharia da BRr01rBA, becho Espranada/Aracaju.

Engenheiro supenasor da consfução da üa expressa do Acesso Norte à safuador - 2a íasê - BR-324/BA.

João Carlos Hohtenwerger Ramos

\w
t)

xiu. v!€er(e ceresÍino t{,Bt. Sata 02 -Mm*,,.ffffi:ííffí:íí:#f;,Ía0.000 
rer.: (7[-mâiJ: sede@svcconstrucoês. cDrr.rr.

l) 3878-9822 Fax: (71)327 6 02

,,Mt

l

W



CUP,RÍCIJLUAÍI VÍTAE
Antonio Carlos Moisés de Moura

o§.eo;it.i:1,
Fone: (71)3878.9822

I . FORMACÃO ACADÊMEA

Universidade Federal da Bahia - UFBA
liscola Politêcnica - Salvador _ Bahia
rlurso: Engenharia Civil
Diplomado: Dezembro de ,lg83

2 - EXPERÊNCIA PROF rss IONAL

OBRÀS HM cONSÓRcro

Obra de Consúução na Rodovia BR.235/BA, Trecho: Divisa SE/BA - EntÍ. BR.1 22t 407 I 423 tB A (Divisa BIVPE),Subtrecho: Pinhões - BR.'í221407/4 23lBA (Divisa Bti/pE ) (Pekolina/Juaz eiro), Segmento: km 2g2,00 - Km 357,40, comExtensão: 75,40 km, no período de 1210312014 en execução. para o DNIT (Consórcio pAVl

Execução dê Obras de Revitalização (Recuperaçã0, RestauraÇão e lvlanutenção 2' Etapa, rlas RodoviasBR's-116-232-316/pE - (BR-116,PE) Trecho: Divisa CE/pE - Divisa PE/BA sobre o Rio São Francisco) /Segmento: Quilômetro 0,00 ao 91,70, (BR-232/PE) / Trecho: Ponte Lima Castro ) - Enkon 8R.31(Pamamirim) / Segmento: Quilômetro 509,6 ao 560,10, (BR-316/PE) / Trecho: a PI/PE - Divisa p mêoujlômetros 0,00 ao 144,90. no período de 01/1 0/2013 a 30/09/2018, para o DN|T IConsórcio P

svc coNsTRUçOES LTDA_ SóC|O FUNDADOR _ ENGo RESPONSÁVEL TÉCN|CO.

OBRAS DGCUTADAS NA REGIAO BA.O52 E 8À160

.bras de Restauração e r\íanubncão na Rodovia BAr 4g, techo: BA{52 (rrece) - 8A432 (Entr. Lapâo), e Rodoüa 8A432,techo:BA-14r1(rrecê)- BR-242 (cáme Assadai-p;;io:óiü"-oil"oi'rolbor+, pr,.u o DERBA_.

obras de Tenaplenaoem' Paümentacão,.Drenagem e obras de D'arte na Rodoüa BA 052, hecho: lrilundo Novo - Entr. BA131(porto FerL), com extensao: 38,00Km. Lote [.Í,;il.,i4ló4;õúãôioaãi, pu,u o oEnen

3*xssã,::ffiHÉ:;Hilffiltr3:3Difi1?,sü:;[?s;$il.,aRodoüa BA421,rrecho:8A052_MundoNovo,com

obras de Tenaplenagem' Paümentacã0, Dren^agem e obras de D'arte na Rodovia_BA 140/052, trecho: BA 052 . Baixa Grande(Acesso), com extensão: 2,25Km. peíodo: 1rtú"zôõ ;iilíi;õü'l'pà#b=nro
.bras de Tenaprenagem, paümenhcão,.Dre1aog1 

e obras de D'arte na Rodovia 
-BA 

052 fecho: rpirá - Mundo Novo, subtrecho: lpirá Baixa Grande (Lote r), com exb*ao, sz,aa«.-. É.,íod, ãb)oãioi', wooro6, para o DERBA,

obras de Tenaprenagem, pavimentacã0, 
Drenagem e obras de D'arte na Rodovia BA 052, fecho; rpirá _ rvrundo Novo, subTrecho: Baixa Grande _ t\rlundo Novo(Lote il), co; *trrril iãKr;. p;il:: 29/06/0s à 31/07/06, para o DERBÁ

&

,|

v
r.üavice*€ceresrrnoN.E0_sata02-r$are,trrií,"*rí.ir,f, 

ffi íííff.í-_,â,*
L_mâtl: sede@svcconstrucoes.com,hr

0 Tel.: (7I) 3878-9822 [ax: (71) 32

1
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Recuperaçã0, ManutênÇão e conservação Rodoviárias,-do programa de Revitarização - prR rv (cREIvrA 2" ErApA) naRodovia BR-í01/BA; subtrecho: Entroncamento BA{s4'(c;;;;id; 
^do^Jacuípe) 

_ Enrroncamênto BR_324,BA;

i;l[ilJ";r:i'iT'tro 
16s,40 ao 473,60 .. pà,à0. o" oiioàáij,í]ã"s/0rpora, 

dara o oniiiôã."ã,.i"Top / svc

obras de Revitalização (Recuperação e-lvlanutençâo), Rodoviária-crema 2" igqg, ng, Rodovias BRsl04/4 23t4241pE,
'rêchos:1- 

div. pB/pE{iv. 

'E/AL 
2- rnrr, an-íonlzszlÀr(c;;i ;i, pE/AL,_3_ Enrr_ BR_232(Arcoverde) - div.pE/AL, subrrechos: 1-div pB/pE-div. penL, z-entrrjÃióirãâ"zierícu*.,r1-oir. penL,l_rriiiiri_)ããiÃà.r.,0.1_

correntes, segmentos: 1_Km 0.00_Km^uo,i, z_i, ô,àoxá1U)õ:ã Km 0,00 _ Km ,í33,90, 
Exrens.ões: 1_ KmIttl!* 2-Km 1e6,20, 3-Km 133,e0. pt"iáao à,titiiiioà', áóói'B'ora, para o DNtr (consbrcio sva / Top /

obras de RevitarizaÇão (Recuoeracã0, Rêstauração e Manutenção) CREMA 2" Etapa, nas Rodovias BR,s -11o/pB,230/pB, 40s/pB e 427tpB: ien-iro^r_iimi..r,1iõiri."'à"r,ri'pti'- Iltroncamento_eR_230(A) (sanra ceúudes);segmento: euirômetro 4B,8 a0 76.3: (BR-230) Ent on.rr.nto"ri'à-ioa 1'a1 
-oivisa 

ealcr; segmento: euirômetro 1s3,0ao 516,5t (BR-405) Subtrêcho: otui.à nNlpa É;;;;;;;i.-À_"js5áss; s.sln.nto: euitãmerro o,o ao ã+,0: 1sn_427) Subtrecho: Divisa RN/pB _ Enroncamento gR_23ó (pi,"lãl,tJgmento: Ouitometro Km 0,0 ao 37,9. período20t0st2012 a finat2otl, para o DrrtrT (coniárài. süãlp)rüiiÉâírõEj

Reabilitação e Manutenção Rodoviária (PREMAR; Rodovias BA-156, BA-152, BAJ4g; Trecho: Entroncamento BR_242- Entroncamênto BA-152 - Entroncamelto.P.{-15'6 - Lirà*.rt oãfuãssa sentrora - Brumado. período 301111200g a28102t2011, para o DERBA (Consorcio pavrseÀúrcil§üõ.- "" '""
Recuperaçao' ManulênÇão e conserv^ação Rodoviárias, do programa de Rêvitalização - plR lv (cREIvlA 1a ETAPA) nasRodovias BR'sJ04/pB, 110/pB e Aj2tiB;(BR j04iTffi;'óíiiá'ltit.rqry.rt. 

BR_230(A): Sesmento: euitômetro8,1 ao 126,2; (BR-104/pB) Trecho: Entroncamet sR-ràbJej: õirio"àiyrr, Segmento: Ciuiromeiro 131,4ão 200,8;(BR-110) Entroncamento BR-4í2(B) _ Dúisa pe]Pr; 
-dõí.,io,'"ôriiorutro 

189,4 ao 199,5; (BR_4i2) rrecho:Entr.ncament' BR_110íA) - Entroncam.ento BR ffoteli Seg;e;à: Oiiàr.t,. 129,0 ao 146,6. período 06/ó1/2009 a31 i 1 2 1 20 1 0 par a o DN IT (ôonsórcio SVC / pAVtSE-R\úí.çiY 
r i rvr r rv q urrv

OBRÂS DE PONTES

0bras de Tenaplena gem ê Pavimentagão da Rodovia BA..l 60, trecho: enlr. da 8R.330 - Ba$a I Varzea do Rio SâoFrancisco (Km 276,7 e Km 277,00), com Obra de D,arte Especial. Periodo 1711212007 a 1Ot12t2OOB para o DERBA.Obras e lmplantaçã o ê Pavimentação do Contorno de Itabaiana/PB e Restauração da Rodovia pB-408 Trecho:Itabaiana - JuÍipiran ga. Periodo 04/02/2002 a2Sl10/2006, para o DER/pB
Obras de Melhoramenbs [enaplenagem, Paúmentaçã0, Drenagem e Obms DArtes Especiais 1'16/8A, hechoContomo de Vitoria da Conquista, com extensão: 30,00Km. peíodo 0710711998 a31mnO02

Obra de construção da 8R.235/BA, Trecho: Divisa SE/BA - Entr. BR.122t4o7t423tBA (Divisa BtupE), Subtrecho:Pinhoes - 8R.1221407/423iBA (Divisa BAPEI 1Éetrolna-luài.1,'à.d.rto, km 282,00 _ Km 3s7,40, cóm Extensão:75,40 km período 12103/2014 - em execução, para o DNrr (cárJã"iã pnvrseRVICE 
r SVC).

ir?elr"iJHflt;rs#P",n 
PE-300, toecho: lhíba / Manari/ rnajá, com extensão de 55,20 Km. perÍodo: 03/0512004 a

(\

1

o DNER.

rixâ vicenie cerestin. N.B0-sara 02-Mâre,rfIr:r.:?ilf"m.yrÍflr':.'.?,fr;--, ,,,
n_-mall: sede@svcconstruco€s.c0m.hr

.: (il)387&9822 Fax: (71) 327

í1
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CUP,PTCIJLUAA VTnAE
.bras de Teraprenagem' pavímenbçã.,. Drenagem e obras D'Aíes Eloeclais,^-ry. Rodovia BA{01, trecho: porto

;:gT iJÂL'i*, '* 
hecho: BR 367(Km 2r,ao - À",áiá o-, À,ori(l"1)]cfi extensao: s2 7íKm. peíodo: 01/0ó/e8 ã so,osrss,

Obras de Melhoramento (Tenaolenaoe
Enron. BRi4i"b;1;:;;;.ffi3j,1i!il'fliffifj,lfltr1ü,i?:ifrBflT,.':tgflsJ;: Rodoüa BA 443, rrecho:

lmplantaçao do sístêma de Abastecimênto de Água da Região de lrecê (Adutora do-Feijão), nm lvlunicrpios de lbjpeba, centrat,rrecê, Bana do r\íendes e Disffios. no Estado orÉ.r.ã. pà,iiãã óziiãlrifil'l'uuoísgs, para EMBASA.

OBRAS EMADUTORÂS

OUTRAS OBRAS

obras de Reshuração e Manutencâo - crema 1" Etapa na RodoüaÂJF BR426lpB, Trecho: Enh BR-230 (são Bentinho) - div.

|ulir!;o.ü'ffi?,'rffi il.'iÍU; "'*' 
o.' e'à""à' §E'i"t'l*r u',oo- * er,á,, *,.,,*iâ)õ *, ,u*ro

obras de RestauraÇâo da Rodovia PE-160, Trecho Entr. BR-104 - pão de Açúcar / santa cruz do capibaribe / Jataúba/ Divisa PE-pB. periodo 17106/2014 _ ou" u, 
"*à.rçàã il;;ÉÉiH:

Reütalização - cRElvA 1' Etaoa íPlR IV -Recuperaçâo, Restruração e l\ilanutenÉo da Rodoüa BR-242/BA, tÍechoj tntr. BR_420(A) (são Roque do parauacu) - Divisa 
'BA['ó: 

;rb#ü;:";,inli'ià,an_rzopl (p/paraguaçu) _ entr 8A{116/488(tta&raba), com extensao: 8z,ri<m. -jlote rr1. eeriooo aoio-Jilôóõ ãiàôizriil, pr,r. or,rn.

Recuperação' ReshuraÇão e Manutencão Rodoüária (cRE[rlA 1" ETApA), Rodovia BR-412/pB, Trecho: Enh. BR-230 (Farinha)
;..,,Lx.:#liiBàffí%#üifi?;l,Bfff,;,t.ti an-.á3à a,i,ilâ,:,à.nn uo,,o(Ãr, $s;;;b,il üiiit.r,m rzso

Reütalização - cREIritA 1" Etaoa íPlR lY- 
lgcliêração, Resbur4ão e Manutênçao da Roúvia BR-242i8A, úecho: entr. BR_420(A) (são Rque do parasuawi- Divis.sA/rq ;übààhãIr'ü]ün"iiâffia flt*.raba) _ enh BA{s6 (p/LênçóisyBA, mmextensão: 131,1Km. período 03i04/2009 a 30/06n010 pam o óNif. 

"'"'--

?r%11Âl§:itttrtr5ü'JTmri* "D 
na Rodoüa BA-130, rrecho: BoaVista do Tupim-Enh BR-242/BA. período

^0lS: 
Ol Restauração, Complemento da lm

J r b{Aranpina)/Lagoinha/Gergelin/NascenteipE.
U^Dras de Reshuração e paümentaçâo 

em TSD na
13i122C09 para o DERBA.

plantaçâo e Pavrmentação da Rodovja pE$15, Trecho Entr. BR_Periodo 2Sl09/2008 a 1ji01t2OjO para o DER/pE.
Rodovia BA-130, trecho: Macajuba /Ruy BarbosaiBA. peíodo 04fl9i200g a

lmplantaçào e pavimentacão da Rodoüa de^Acêsso à Santa Cruz da Baixa Verde,pE/pB (Manaíba)ipE. periodo 21i072008 a zlo+tioos pãl;óilupr. "^" ,
obras de tmplantação de Acesso ao Aerop.rr. ããt,im rrrti"láFi=. periooo t
Obías de Restauração e pavimenlacão 

em TSD na Rodovia BA_130, techo: Ruya 31/10/2008 para o DERBA.

trecho: Cruz da Ba Verde / Diüsa

8 a 3111212008 o DER/PE.

BR.242BA. odo 04/09/2008

c\
riua vicenre ceresrino N"80 - sara 02 - Mare.r"fJ.:r.:?ilffiTriÍ,i,rf**^

t-mail: sede@svccoru.u.o.r..oun1'.'#-000 
Tel': (71) 38?8'9822 Fax: (11')31.1 -rJ602
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CUP,PÍCI,ILUAA VTTAE
obras dê Tenaprenagem' paümenbcÉ., D*rsgT ! obras de D'arte na 

[goo,v11-!n 001, becho: camamu - rtacare, subTrecho: camamu-BR 030 (Lore r), com exte,saorg+,zsK;.Êer:ãuã di'õriBooo. golo6i2008, para o DERBA.

obnas vi':inais nos tredros de Frei caneca - Engenho GulandÍ (vJA{1)com g,74Km dê êxtensão - Enbada pE 12ô _ caixaDAgua (vJA{2)com '1,08Km de extênsaq no ,rni.ioo ã. Jãqi.ír'"rr,iárái erg*h. Bugi (vrvrA{2), .r2,84 
Km de extensao,no município dê l\datriare sã0 Bênr. do sutoÍaú;'0,súõãi ü;bdiã3x9ry9,ry"rir.úi1ri,li,ia.,a".rãlit o srr,lntesrantes do Tenitório 09 do pRor\rrATArpe 

. pe,ioaà àólo-sz,ôaãi iloiiz"oir - pnourerrupr

Obms de Merhoramento da Imoranhcão e paümenbção 
em Trahmênto superficiar-Dupro[tsD), na Rodoüa pr_144, techo:sâ0 Raimundo Nonatoicaracor, mm extensao, oa,oxmi peioào mããzôã#srnsBooz, pana DNER/pr.

obras de Tenaprenagem, paümentacã0, 
Drenagem e obras de D'arte na Rodoüa 

-BA 
026, tedro: Ent BR_ 420(sâo Roque do

parasuaçu) - [íarasojipe, com exrensâo: 34,zox* É*ãià]z^iúõàã.idãirooo, *ra o DERBA.

obras de Tenaprenagem, paümenhcã0,._Dr^.-Tgurn 
e obras de D arte na Rodoüa BR 430, fiecho: Bom Jesus da Lapa _povoado de Juá _ Km 47, mm extensáo: lz,ooox* pã,iãooJzliãoôs , iUon,zo06, para o DERBA.

obras de rmprantação e paümentaÇão da Rodovra ALr 15, Trecho campo,Grande/orho D,Água Grande, Rodoüa AL_201,I rcch. LntI BR 101 / camDêsbe / Diüsa AL-pr, ncesso rrec'no Ênr. ni - Ifircararry da Tapera / cameiros ê Acesso TrechoEnh AL-220 / senador Rui parmeina - AL. pe,iiá 
à:r iriarziiõã à"r,!riii,ô*u1í,." rr*,*

lmplantação e Paümenhcão do c.ntnmo deltabaiana e Restaunação da Rodovia pBT - 40g, fecho: En[. pB-054 - enlr. pBT-408 e ltabaiana/Jurupiran[am. cerioao o+lõzr0õr;ãiüd6 ffi "."#Hor.

.bras de Tenaprenagem. paümêntacâ., 
Drenagem e obras de D arte na Rodoüa BA 242, trecho: Maragogípe _ EnÍonc. BR_420(s.Rparasuaçu), com extensão: i4,1'8Km pã,i.aã iíóipõ'oz, r'zóbliàõr, 0.,, o ,rnre.

.bras de Tenaprenagem. pavimenhcã.,, 
Drenagem_e obms de D'arte na Rodoüa 8A.072, fecho: BR 420 - Saubara _ B.mJesus dos pobres, com ertensão:28,50Km. É;ffi;ióa"õmti;ãriiüibtii*. 

o rr*rn.

ii,"'f,rã31Y1i:iffiâtü'#ffi§il-icipais na Rodovia BA-534, recho: BA{0'r - sarinas da MarsaridaEA. período

;la:ffüffifl,flxx.flà:ilffii,tsi:?#ifi8il,:;:jTJÊili.naRodoviaBA420,rrecho:sã0Férix_Marasojípe,com

3.,1&lrffi,lli1itrã81to:tr8?§Êr: sinarizaçao da Rodovia pE_203, hecho: BR-424 _ Lagoa do ouro/pE. periodo

ffiffiÂx?Ê:':t3Êtül:vimenhção 
em TSD na Rodoüa BAl52, rrecho: tbiüarâ- Novo Horizonte/BA. período 20/03/2000 a

9^O::..0.-.,1:*tflSêm, 
paúmenhção, 

Drenagem e Obras de D.arte nacon exrensão: 19,80Km. periodo 20/03/2000 a OíO:AOOf, prã. OÉneÀ.
Rodovia BA, 1 ovo Horizonte,

do

:(

techo: lbiüara -

trecho: BA 1

.-:rs v,'e.,ú€ cçrÉsriü. i\" B0 - sara 0z _Marerr.fir:rfi?iliffirííii:.i?,Ía, 
,,[,_malt: sede@svcc0nsÍruc0es.c0m.br

0 Tel.: (71) 3878-982? x: (71)327 -0602

c0

Obras 
_de 

TerTaplenagem, pavimentaçã0, 
Drenagem e Obras de D,arte naextensão de 55.64Km. peíodo: 25109/í99ô , aO,OõlrS9õ, ú;l õ;óÃ* "

\ l4l
t-v

1



CUR,PTCIJLUAT. VrTAE

CONSTRUTORA E PAVIMENIADORA SÉRVN LTDA

Obras de restâuração das rodoúas pBT 405, techo: CajazeiraslpB/Sao JoãoRiodoPexerpB/BrejorãárÊ,.iãr.'puriooo: 19/08i02à 13t12t04,paraoJÊ§3s:t.o-ou.PB393,trecho:sãoJoaodo

Tenaplenagem, Pavimentaçã0, Drenasgm. e 
9^qgs P'Artes Especiais, na Rodovia BR-116i8A, becho: contomo de vitoda dauonqursra, com extensão: 30,00Km. perÍod o: zannooo à toú tíwí, pà" à or,ren

Temde'ugem, paümentaçã0, DonrT 
Sggr* D'Artes Especiais, na Rodo,a BA{01, frecho: porto seguro/Trancoso, subtrecho: BR. 367(Km 21,4ô -Anaiatda AjudaXLrl, com e*enJíããHi<,rr'pl*Oo, O?OS,9B a 30/08/99, parao DERBA.

d,XãflilXt;ftff1ffi1trá'i ?ffür,t'il;:if;ÊiDàrte 
na Rodovia 8A443, úecho rgariÉ-Estreito-Bana, comexrensão:

Tenaprenagem' pavimentaçã0, 
Drenaggm,e o!T: g:lÍes Especiais, na Rodova_BA. 667, trecho: rtajú do corônia - santa cnz0a vrrona, com extênsão: 24,S0Km. período: o4r 186 i2g/õZts, irá?. à-ôrngn.

J,tãflilxTfrL:xurtriiiiJ,'?d:,?,:,Jt#r1*. na Rodoüa BA 680, rrecho:poriraguá _ BR 10r, com extensão:

Jffig1lx1:ãà,i,iH:,:ff3;iffiiT,i,i3f,h?fl8_1X*"üa BR 330, fecho: canatrna _ souto soares, com

Jjfl*illl*T;iâü1ffi:B:Íi;,fl:JÍfliffi[1ii#ii:,:,sTÉf;, na Rodovia BA 443, tredlo: Enhonc 8R 242_rgarile,

rff3iT1%:ftffH?[n;:i,?i.,1tr.,1;,?y# ?ffi EJugf: 
na Rodovia BA 420, recho:Jequiriça - sanra rnês, mm

l:ff9'J:1tll,ff'il',i.1t1i;;'r#T.liliffi, 
,*TEspeciais, 

na Rodovia BR. 030, hecho: Brumado-sussuarana, com

lftr*?lí,X?IdffilffÍh.,;7i[fi,ffir'ff:,1.i.sff;1. Rodoüa BR 44e, recho: Enhonc BR 242rotesipe,

lmpantação do sistema de abastecimento de Agua da Região de lrecê (Adutora do Feijâo), atendendo os municipios de lbititá,Ibipeba, Lapâ0, Presi,cente Duha. João Dou"o., Sà. erÀ,i".[j*àà,i$'nai,".e, a.na do t\íendes e Disrilos.PerÍodo: 02/08/93 à 16/10/95, para EMBASA.

il,ffi,l3rlTfrlfrfS$:#*3|§;llr, úecho: sanrana do rpanema/pão de Aqrcar4l, mm exbnsão: ir8,2Km. período:

Obras Comptementares, dos oroiêros pTOygRAf 
l, PROMORAR ll e Orla l-4una21t11t89 à29t1jtg}, para a'Companhia O. rfunituçao ãop"ui.à; 

^Ê;:;
r, nesla aceió - AL Peíodo:

de MouraAntonio C

riua 
'icente 

ceresrin. n. B0 - sara 02 _ t\iâre.,,"fI.çrr:?ililTrXÍrT:r1?,id, ,r,I-_ma : sede@svcc0nstruc0es.c0m.bl.
Tel.: (71) 3BTB-9822 Fax: (it) 3276-0602

\
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!15_G_o REsPoNsÁvEL rEcNt co
I REPRESENANTE LEGAL I

fi ro§E8.YI-CJ

EE5CI N{ MACHADO DE FREITÂS
Rua Í\lagno Vêlente, 3rr, OO"U",,.r.nro OO., ?jíllj

- BÍasileiro - Casado
Professor rúàBàlhàes Neto, pituba, CEp 41.820_150
e-màrl: edson@pàviservice.com,br

Fone: 71-3S25,9449 / Salvador/BA

F ORÍ\,IAçÂo AcA MICA
ENGENHEIRO CIVIL

Universidade Estâdual de Feira de Sãntana - UEFS
Data de Formaçâoj 11.11.1989

. pós_GRADUAçÃo
Engenharia de Segurahçâ do Trabalho _ Universidade Estávio deSáEspecialização em Pavimentação - tJnjversidade Federal do Estàdo da Bahiâ (UFBA)Carteirê de,dêntidâde Profissíona ln.e 0501 07150-4 NFEA

ob eto
Par,ime rtação dJ rea de À,4ovimentaçãolstacioramento de Aeronaves do Ae

,70 Quilômêtro
roporto do Município de Guanâmbi/BA, set/2019

Iecuper ação da

lr«ensãô de 1

congogl; / Entroncamento BA 130
Quilôm€tros

R--cuperação da pavimentêção na Rod ovia: BA-262, no Trêcho lguaí (Rio
(Pon

e do Pátio de

to do Astério), Extensão 36,70 et/2AL8
R tração na Rodovia BA-940 no R recho:8R-030/BÀ
1g,-ítlu il ôm etros.

:rli.nsãot 155

,,:nutenção (Conservâção/Recu
:r itrecl"o: Entroncamenio BR

j.Í,trRA rAçÃo DÊ i

acireutsTAj EXTEN5ÃO: 747,8

.],]i.]TRATAçÃO DE Eú

.l(,i.l5TÁNtitS DO SR

r:cÜçã,t de Serviços de Nlanutenção Rodovjá ria (Co

- Lagoa Real, Extensao

nservaçãofRecuperação) niii..]ovia BR-101/BA; Subtrecho: Entroncamênto BAa20 (B) (p/Làje)iiniicncamento BR-030(A) (Ubâitaba); Sêgmento: eui lômetro 288,5 ao 444,0;

a

0,0 âo

0,

,5 Quilômetros
r,..ução de Serviços Re;erentes ao plano Anual dã Trâbalho e Orçamen to parâ

peração) na Rodovia Êêdeíal BR_230/MAj-343 (Divisa pilt\tA) {Barão de Gra jaú)i ir.ncêrnento B R - 13 S (B )lÍ\,4 A_363 (Orozimbó); Segmênto: euilôrnêtro
mai/2018

,3; E)'.ensãoj 114.8 Quilômet io5
MPRESA ESPECIALIZÀ DA PARA EXECUÇÃO DOS sERVtços]OiJTÍ\JtIos, DE A,4ANUIFNçÃo RoD OVIÁRIA, ROTINEIRA E PREVENTIV

OI\ISTAI(TES Do sRE. sISTEN,A RoDo VIÁRIO ESIADUAI, CONSTANTE LOTE 2.OÀ]CORRÊNCIA PÚBLICÁ N.9 OO3/2016 (EscqtTóRto DE tTApETtNGA;.,,IEI!sÃo: 815,9 QU LÓ]\,íETRÔçI AF IVl COÍ\,íO OBRAS EÍVIERGENCIAIS NA REDEJCB A RES,'ON SABILIDADE DA SE INFRA/SlT
C[]NTRA] AÇÃO DÊ ÉMPRESA ÊSPECIALI, ADA PARA EXECUçÂO D05 SERV|ço5:cc 

\-. lLr rl5, DE MANUTENçÃo RODOVIÁRIA, ROTINEIRA E PREVENTIVA,i:ONSTAÍ\ITES DO SRE - SISTEI\,,IA RCDOVIÁRIO ESTADUAL, CONSTANTE IOTE 17,CONCORRÊNCIA PÚBtICA N.A OO3/2016 {EscRróRto DE vlróRlA DA
Íev/2ot7

QUILôMETROS), BEM COMO OBRAS
aiú,iERGEÍ\lCtAtS NA RED E SCIB A RESPON SABILIDADE DA 5EINFRA/SÍT

PRESA ESPEC]ALI ZADA PARA EXÊCUçAO DOS SE RVIÇosAi.ITÍN UOS, DE I\IANUTENçÃO RODOVIÁRIA, ROTINEÍRA E PRE VENTIVA,

]...ICORRÊNCIA PÚ

-r'.I tÁTl\ÇÂo DE a

E, SISTEI\,4A RODOVIÁRIO ESTADUAL, CONSTANTE LOTE 16,
BLICA N.9 003/2016 (ESCRtróRto DE SANTA À,íARIA DA

fev/2o17
,,TÓRIA; EXTENSÃÔ: 759,2 QUI tÔMETRos), BEÍ\l coMo oBRAS EMER(jENctAtsl'r IEDE 5oB A RESpo I!SABILIDADÊ DA SEINF RA/SIT

fu]PREsA ESPECIALIZÀDÂ PARA EXECUçÃO DOS SERVIçOS.r--,i,r|Í\UoS, DE NTANUTENçÃo RoDoVÍÁR IA, ROTINEIRA E PREVENTIVA,
O.]STANTES Do sRE - sISTEI\,,1A RoDoVIÁRIo ESTADUAL, CONSTANTE LOTE 15,_ci.JCORRÊNCIA pú8LtCA t{.e 003/2016 (ESCRIÍÓRIO DE JEQUIÉ; ETTENSÃO

Íev /2Ol)
r.,389,6 AUILÔN4EÍROS), BEI\I COÍ\,4O OBRAS EIV1ERGENCIAIS NA REDE SOB A

FRA/StT

lnicio
Empresa

Corresponsável

Técnico

t!n oTérmino

mat /2at9 PAVTSERVTCE {100%)

mâi/2019

set/2018 tev/2A18 Corresponsável

Técnico

PAVTSÊRVtCE {1oo9i)

PAV|SERVtCE (100%)

jun/2018 jun/2020 Corresponsável

Técnico

mai/2020 Corresponsável

Técôico

PAVISERVICE {100%)

PAVTSERVICE (100%)

íev/2017 fevl20t9 corresponsável

Técnico

fev/20L9 Corresponsável

Técnico

Corresponsávêl

Técnico

PAVISERVtcE {100%)

PAVISERVtcE {100%)

PAVTSERViCE (100%)

fev/2019 rresponsável

Técnico AVISE E l70o%
-1ÊSPOl\51\BILtDAD

E DA SEII\]

pAVISERVICE Serviqos de pavjmentagão Ltda

"*r,,*o 
n " o,.,rr lrl1jff §Jji;X l,Yi$I1,.?Íi j*lní:

@paviservice.e0m br Página 01

Corresponsávêl

Técnico

têv.12019

Y \
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anos - Brasileiro - CasadoRua Magno Valente, 391, Apartamento 403, EdifÍcio prof essor I\,,1 agalhães Neto, pituba, 
CEe: 71-3525-9449 / e-rnàit: edso

FORIM ACAD
ÊNGENHEIRO C'VIL

U

n@paviservice.com.br

Í\,lCA

P 41.820-1S0, Sâlvador/BA

niversidade Estaduâlde Feirà de Sântàna - UEfS
udLa oe FoÍmaçào: 11.11.1989

Pós-cRADUAçÃo
En8enharia de Sêguran çà do Trabalho - UnivêrsidadeEsp ecializâção em pavime;taçã ' Universidâde Éederâl do Es

rofissionaln._. 050107150.4/CONFEA

tado da Bahia (UFBA)

Estávio de Sáo
Ca.teira de tdehtidade,:orlrnrraçÃo

DE EMPRESA ESPECIATIZADA PARA EXECUçÃo oos senvrçóaoiiiÍr!uôs, DE túAt,lurEN S
ÇÃo RoDovtÁRA, RoINEIRA E PREVENTIVÀ,:ôiiSTirNTES DO SRE - SISTEMA Ro DovlÁRto ESTADUAL, coNsIANIE LOTE 13,,:oi,jcc itRÊNctA púBLtcÁ 

N e oo3/2016 iEscRlTóRlo DE GUANA I\r Bí; EXTENsÃo
fev/2OLl

191,1 eutrôrr4ErRos), I]EA/ COIMO OBRAS EI\,IERGENCIAIS NA REDE SOB ARESPOIJSABIII DADE DA S EJNF RA/SIT
E EI\,4FRESA ESP rcrartzaoa pÀRA ExEcUÇÃo DOS SÊRvtçosL\J[íNUOS, DE íV]ANUTENçÀO RoDovtÁRtA, RoTlNEtRA E PREVENTIVA,CONSTI\IITES Do sRE. SISTEMA RÕ DovtÁRlo EsrADUAl, coNsrA NTE I-OTE 03 Íev/20Il

CIBRAS [ÍV1E

(EscRtróRto DE JUAzEtRo;

RGENCI,AIS NA RED

EXTENSÂo: 725,2 euttôMETRos),
E SOB A RESPO NSABILIDAD E DA SEINF

BEM COÍ\40

RA/SITcot'trru,raçÃo DE ENríPRESA ESPECIALIZÀDA PARA EXECU çÃo DOS SERV{Ço5cciíTÍi\uos, DE tvlANUTÊN çÃo RoDovlÁRlA, RoTlNEtRA E PRÊVENTÍVA,C3[]S'úI{ÍES DO SRE - SISIEMA RoDovtÁRto EsrADUAt, coNSTANTÊ IOTE 12,,:ar,LcotRÊNcte púeLrcq 
Àt.e oo3/2016 (ESCRITóRro DE BRU MADO; EXTENSÃo:

fev/2017
/,:]5,3 QUILÔÀ,4ETROs) BE[4
:iaSPO,LABtLJ

COÀ4O OBRAS EMERGENCIAIS NA REDE soB AiDADE DA SEJNF RA/SIT
Erupntsn espEC rnrrzaoa pnnÁ execuçÃo ooi sERVIçosDE ft,,TANUTENçÃo RoDovtÁRtA, R OIINEIRA E PREVENTIVA,

c^"ÍTR/,IAÇÃo D

rliii\riRATAç-o DE

,-r o f,l rÍi{ u os,
:,aitiSTAJ,tTES

,la:,0 QLjtLô

:)i:-

BAIfuIG

jej3in das vjas marginais ou dos
. cLlovia BR-324, no perímetro ur
\Ln 545 + 730
:;:eaução d as obras de Rec

CorresponsáveJ

Técnico

Corresponsável

Técnico

Corresponsável

Técnico

Do sRE - slsrEÍ\lA RoDovtÁR,o EsrA DUAI. CONSTANTE LOTE 08tati.,icoReÊNCIA púBLtcA r,l. 003/2016 {EscRtróRto DE IBOTTRAMA; EXTENSÃO
Íev/2OLJ

ÀIETROS), BEIVI coN4O OBRAS EME RCENCIAÍS NA REDE SOB A:riSPOÀlSABlLl DADE DA SEI]!FR A/SIT
-;o das Obras delmplantação de alça de retorno ho dispositÍvo d;r,\,.a rento da BR 116y'8A com a BA 052, sentido da d;visa entre a Bahja e'riinas Gerais, nas proximidades do

remodelação da alça de acesso dest e dispositjvo parà a BR 116/8A _
Km 432+000, abrangendo a execução dã

Sentído

i[)iecução clas obras de ampliações, melhorias operacionais e de segura nça doslsLemâ viário, compreendendo âs ruas margihais, Íâixas de aceleração eriesacelereção em todos os dispositivos de acêssos ou saídas da pista principal,
rãmos de interseçôes e retornos em trecho da

dez/2015

bano de Amélia Rodrjgues, do t(m 541 + 5OO ao

entos
Êiaãros superficiais e profundos, reconstruções, fresêgem, recom posição com
-iL-lQ e apiicação de pMe nos acostamentos) em segmehtos do Lote V (Krn

15z/2ode

/BA)trechos co m Vôl D de 15.160 veículos

(

Íevl2019
PAVtsÊRVlcE {1oo%)

Íeu/2079

fev/2019

PAV|SERVIcE i1O0%)

PAVtSERVTcE i100%)

PAVtSERVtcE (1o0%)
fev/zotg

dez/2.015 out/2016

jal/2011

aÉo/2016

Correspônsável

Técnico

Corrêsponsável

Técnico

Corrêsponsável

Técnico

corresponsável

Técnico

PAVtSERVtcE (100%l

PAVtSERVtcE (100%)

PAVTSERVtcE (100%)77,5 ao l(rn B22,0 da 8R 116

pAVtSERVICf Servrços de pavimeniaçâo Llda
. Kuatrheus, 143, Rio Vermelrro. Cepat.SaO_tZOur\pJlMr n.o 01.397.753/0001-45 _ Tel. 

1 /t I :5ZS-SrZS _ e-mair: tiç13ra paviservice.corn.br
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CARG J: RESPONS,(VEL TECNICO
I ]TEPFIESENANTE I.EGAL ]

Rua tvagno valente, 391, Apartamento 403,::iaf;:os

Êtls0I\I MÀct-tAD0 DE FRE ITAS

Fone: -17-3525-9449 /

- Erasileiro - Casado
Professor Magalhães Netor pituba, CEp 41.820_1S0, Sâlvador/BA
e-mail: edson@paviservice.com.br

/ía*yseyiÇ.r

FORÍ\iI AC tcA
rrucEruuBRO CtVtL

Universidade Estâdual de Feira de Santana _ UEFS
Data dê Formação: 11.11.1989

pós-GRAouAçÂo
Êngenharia de Segurânça do Trabalho _ Universidade Estávio deEspeciâlização em Pavimentação - Universidade Federàl do Est ado da Ba

Carte i.a de tdentidade Profissionêln.s 05 01071.s0-4 /CONFEA
Recuperação de pavjmÀ nto das pistas e acos;mentoslaepêros superíicials e profunCos, reaohstru ções, fresagem, recomposição comaBilQ e aplicação de pÀle nos acostament os) para âtuâr em diversos trechos e dei/2015

3,3, BR 116/8A) trecho com VÀ/D de

sá

hía (UFBA)

E)reaução das obras de

segmentos do Lote Vt (Km 827,0 ao Kn 93
5-706 veículos

235/BA; Trecho: Divisa
8/ ' (petrolina/uazeiro); Subtr

corresponsável

Técnico PAVTSERVtcE (100%)

Contratacão de empresas para execução das obías de constrllção nã rodovia BR-
5E/BA Entroncamento AR-122/ 457 / e3/B A (Div sa

echo: pinhôês _ gR_1221401/423 
/ BA (DivisãBA><) (pêtrolina/juazeiro)j Segm ento: quilômetro 282,0 _ euilômetro 357,4;i)rtensão:75,4 Qullômetros

zação - CREI\rA (Recuperação, Restauração e iVanutenção Rodoviária) na
riodovía BR-02o/BAj Subtrecho: Rodô Velha _ Entroncamento BR_242{A}; nov/2a14
r!êglilentt: euilômetro 13 J ,12 aa 2Lt,44; Erre nsão:74,32 euilômetr o§

cupêração de pavimento das pistas e âcostamêntos nos
:i.3rnentcs dos Lotes 06 {t(m 735,4 ao Km 826,9) e 07 {Km a26,9 ao Km 936,8) jul/2074 jan/2076
;:ahcs com VMD dê 28 086 veÍcul os, ambos locâlizados n a 8R 116/8A

de Vitória dâ Conquista, pista de pouso com 2,j-00m:ar'.rpiimento x 45m largurà x 7,50 de acostamento {Pátio de estacionamento de j\r./2074

llÊ\'itali

}:cuçãc das obras de Re

aonstrúcào do Aeroporto

: at)t1avêa 197 5x67
.;l:cUçãO

i.3n1ento
Conquista

ttgtuloj.?

das obras de Recupeã ção de Pavimento dâs pistas e acostamentos nodo Lote 06 (t(m 735,4 ao Km 826,9 incluindo Contorno de Vitoria da
) e do Lote 07 {Km 826 ,9 ao l<m 936,8) trechos com VMD de 23.50g

ma. /2013
mbos locâlizados nâ BR 116/8A

Pavimentar;ão em CBúã na rodovia BA-41S; frecho: ltabuna
il ecup
(Feirâ

êrêcào e

das) lbicaraí;Extensão:28 ,5 Quilômetros
o e Pavímentação em TSS ; rodovia BA-160; Trecho: Angico - Barra;lxtàiíio:6 60 Quilômetros

TSS (acoslamento) e Lama AsÍáltica (pistê de rolamento) nâ rodovia BR-409 /BA;
1, 9J! 9.s-:frl!!-q tr,lfllej

-g)ft 
ensào: 64,50 euilôrnetros

"crp"."ç;.1 iÀta*aç"o "Ianrt"ffi

o - CREIVA (Recuperação, Restauração e Manutenção Rodoviária) na
ocloviê Ei-020/BA; Divisa GO/BA _ Entroncamento BR_135/BA(A)/BR_2a2lBA;

Re,./itãlização - CREMA (R
Rodoviária) na:iodovia BR 349/B,A; Subtrecho: Entíoncamento BA-160(B) (Bom Jesus da Lapa)-.ntroncãmento BA-172 (Sântâ [râria da Vitória); SeBmentoi euilô rnetro 766,L ao:15.i,5; Exiensão:88 Quilômetros

lca

il.,riraliza,;ã

..3.nentc,: Quiiômetro 0

.'riJtcos
::leral BR-110/BA; Subtrecho

,0 ao 300,3; Extensão:300 ,3 Quilômetros.
Obras Emergenciais de conservação e Recupeã ção da Rodovia

Segmento:Divisa AL/BA Jeremoabo;
.iJ;lômeif. O ,0 êo 75,1; Extensão:7S ,1 Quílômetros
,. jrama Eüergencial de Trafegabilidad e e Segurançà nas Estrâdãs - pETSE, pâ

ia BR-l10/BA; Subtrecho: Jeremodbo
ta: Quiiômetro 75,1 ao 284,3; Extensão

r3:,iêuração e l\lanutenção da Rodov
niicncarnento{B) (p/ltamira); Segmen

il

aca/2016

fev/201s set/2018 Corresponsável

Técnico
PAVISERVICE i1O0%)

/ svc Íso%l

fev /201-1
Corresponsável

Técnico

Corresponsável

Técnico

PAVISERVICE (1úo%)

PAVISERVTCE (1OO%l

Conesponsá\,el

Técnico PAVTSERVTCE (96,7%)

jan/2ar5 Corresponsávêl

Técnico

nov/2o1t jan/2a72 Corresponsável

Técnico

nov/2ot0 tev /2a12
corresponsável

Técnico

PAV'SERVtCE (1Oo%)

PAVTSERVTCE i100%)

PAVTSERVTCE (100%)

aga/2o1o dbt/2011 Corresponsável

Técnico PAVTSERVICE {100%)

set/2009 jan/2a71 corresponsável

Técnico PAViSERVtcE (100%)

abr /2011

ser/2o06

jul/2006

Correspo

ico

Corresponsável

Técnico

Corresponsável

Técnico

ínar/2006

jan/2aO6

PAVISERVtcE (100%)

vlsERVtCE {100%)

PAVISERVtCE (100%)
u 0'J,2 Quilômetros

PAVISERV|CE Serviços de pavimentação Ltda
Rua llhéus, 143. Rio Ve,metno CEp 4.1.940-570

ur\t-Jlt\l{- n.o 01.397.753/0001_4S _ tet.: (71) 35)5.9449 - e,ma l: licrt;@ paviservjce,com,br Páginâ 03

abr/2009

jút/2a16
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Anexo 7

Contrato de Nomeação de Agente de Pagâmento e Administração de Contas

Salvador, 03 de outubro de 2018
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRNTARIA DE INFRÀESTRUTURÂBÀHI&.

GÔVÊNNÔ ÔÔ ESÍAOO

Contrdto De Nomeação De Agente De Pagamento E Administração De Contas N.

SF/OS/PPP/||/10 e l'Termo Aditivo Ao Contrato Sf/Os/Ppp/01/010firmados entre o Banco

do Brasil 5.A., a DESENBANHIA - Agência de Fomento ao Estado da Bahia

S.Á. E o Estado da Bahia, em 25 de maio de 2010 e em 18 de junho de 2010.

0
TEXT SP - r369045óvl
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§ÂHl§.
6OVÊPNO DO E§TAOO

GO}'ERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETÂRIÀ DE INFRAESTRUTURÂ

TERMO DE ADESÃOAO CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE

rAGAMENTo E ADMINISTRAÇÃo »r coxr,q.s

Considerando que a Concessionária e o Concedente, aqui representado pelo SecretiíLrio de

Infraestrutura do Estado, Sr. Marcus Benicio Foltz Cavalcanti, manifestaram interesse em aderir

:nteiramente aos termos do CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS n. SF/OS/PPP/01/10 ("Contrato") e do 1' TERMO
ADITIVO AO CONTRATO SF/OS/PPP/01/010 ("Termo Aditivo"), firmados entre o
BANCO DO BRASIL S.A., A DESENBANHIA _ AGÊNCIA DE FOMENTO AO ESTADO

DA BAHIA S.A. e o ESTADO DA BAHIA, em 25 de maio de 2010 e em 18 de junho de 2010,

respectivamente:

Resolvem as partes contratantes do Contrato de Concessão No. 001/2018-

SEINFRA, de comum acordo, firmar o presente TERMO DE ADESÃO, o qual se regra pelas

seguintes cláusulas e condições:

Cláusula 1. Obieto

l.l Pelo presente instrumento, a Concessionária e o Concedente aderem ose

condiç ões do Contrato e Termo Aditivo e declaram aceitá-l incondici fnal

irrevogavclmente, de modo que, para todos os fins e efeitos de o, indep

de sua transcrição, passarão a regular e reger este temo de adesão, naquil

conflitarem com o aqui disposto.

ll
TEXT SP - 13690456v1

ue

e

Considerando que Concessionária Estrada do Feijão SPE S.4., CNPJ 31.422.17210001-

87, com endereço na Avenida Oceânica, to 3.975, Edificio Enseada Empresarial, Sala 304,

fuo Vermelho, CEP: 41.950-000, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, neste ato

representada por seus Diretores, os Srs. Antônio Carlos Moisés de Moura e Edson Machado

de Freitas, na forma dos seus atos constitutivos, doravante denominada ("Concessionária")

celebrou com o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura do

Estado da Bahia - SEINFRA ("Concedente"), contrato de parceria público-privada

("Contrato de PPP") para execução de serviços públicos referentes à operação, manutenção

e revitalização do Sistema Viário da BA-052.

não
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COVERNO DO ESTÁDO DA BAHIA
SECRETÂRIA DE INFRÀESTRUTURABÂHll§ü

êÔVÊ§NÓ ÔÔ €S'ÂDO

1.2 A adesão ao Contrato e Termo Aditivo por parte da Concessionária ou do Concedente

não implica em qualquer compromisso ou responsabilidade, direta ou indireta, do Agente

de Pagamento para com a Concessionária ou para com o Poder Concedente, para todos

os fins de direito.

Cláusula 2. EÍicácia do Termo de Adesão

2. I A presente adesão mantém-se vinculada à vigência do Contrato de Concessão No. 001/2018-

SEINFRA, firmado entre o Concedente e a Concessionária.

Salvador, 03 de outubro de 2018

Marcus Benicio Foltz Cavalcantl
Secretaria de Infraestrutura do o da Bahia * SEINFRA

Antônio C Machado de Freitas
SPE S.A.

4
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GO\,'ERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRÀESTRUTURA

N
TEXT_SP -11425809v23285.41
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Anexo 8

Lista de Bens Reversíveis
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Sistema Viário BA 052 / BA 160

Anexo 8
Governo do

[stado tla Bahia

LISTA DE BENS REVERSíVEIS

í. São obrigatoriamente reversíveis os seguintes bens da concessão
1 .'1 Pista de rolamento
1.2 Acostamento
1 .3 Faixa de domínio
1.4 Equipamentos de segurança e sinalização
'1 .5 Obras d'artes especiais
'1 .6 Drenagem e Obras D'artes Correntes

Seguem anexo, Fichas Cadastrais impressas e VÍdeos em meio magnético, seguindo o
seccionamento por trecho das rodovias 8A052 e BA 160, conforme estabelecido na Portaria
no 1 19 de 03 de agosto de 20í I, da Secretaria de lnfraestrutura do Estado da Bahia.

Subtrechos homogêneos de projeto

ENTR BR ,I,16 (AC FEIRA DE SANTANA) - ENTR 8A499 (AC BONFIM DA
FEIRA)

ENTR BA 499 (AC BONFIM DA FEIRA) - ENTR BA 120 (AC SERRA PRETA)

ENTR BA 120 (AC SERRA PRETA) . ENTR BA 233 (AC ITABERABA)

ENTR BA 233 (AC ITABERABA) - ENTR BR 130 (AC IVAIRI)

ENTR BR 130 (AC tVtAlRt)- ENTR 8A424 (AC r\,lUNDO NOVO)

ENTR BA 424 (AC MUNDO NOVO) . ENTR ESTIVA

ENTR ESTIVA - ENTR BA 131 (Ac TAPIRAMUTÁ)

ENTR BA 131 (Ac TAPIRAMUTÁ). MoRRo Do CHAPEU (SEGMENTO
URBANO)

MoRRo Do cHApÉu (SEGMENTo URBANo) - ENTR BR 122 (Ac
CAFARNAUM)

ENTR BR ,I22 (AC CAFARNAUN/) . AMÉRICA DOURADA (SEGMENTO
URBANO)

AN4ÉRIcA DoURADA (SEGIVIENTO URBANO) - ÉNTR BA 8OO (AC
ANGICAL)

ENTR BA 8OO (AC ANGICAL) - ENTR BA 148 (AC A IRECÊ)

ENTR BA 148 (AC IRECÊ) - CENTRAL (SEGMÊNTO URBANO)

CENTRAL (SEGMENTO URBANO) - ENTR BA 438 (AC ITAGUAÇU DA
BAHIA)

ENTR 8A438 (AC ITAGUAÇU DA BAHIA) - ENTR XIOUÉ XIQUE

SUBTOTAL BA 052

ENTR XIQUE XIQUE. ENTR BR 330 (AC GENTIO DO OURO)

ENTR BR 330 (AC GENTIO DO OURO) . BARRA (MARGEM OESTE DO RIO
SÃo FRANCISCO)

:ffii'
É-+.1â

Y

(fu*
Lâinna Camila Soares Dias
[,4êmbro-lV]at. 81 .630.698-3

An n Dias tm Lúcia S

lnício
(km)

Término
(km)

Extensão
aproximada
(km)

0,0 12,4 12,41

12,4 40,4 28,02

44,840,4 85,23

53,14 85,2 138,3

138,3 173,9 35,65

173,9 185,0 11 ,16

185,0 211 ,6 26,67

211,6 268,5 56,9B

26,4268,59

294,9 302,6 7,710

302,6 349,8 47,211

1,4349,8 351,212

34,8351,2 386,013

31,5386,0 417,514

461 ,1 43,6417,515

16

461,1

197,8 37,4

235,2 282,3 47 ,117

E4,5

s4q,6

m t:r o-Mal. 24.57 9.O7 2-3 mbro-Mat. 0 oo

I suBTorAL BA 160

lrorar cennr

I

I

l
I
t



Coverno do
Estado da Bahia

Sinalizacão VeÉical

Bandeira

Sinaliza o Horizontal

Pavimento

Drena em

Meio-flo

Obras de Artes CoÍrentes

FICHA CADASTRÂL - BA O52I 01 DATA: 20/08/20í8

\-

BA 052RODOVIA
ENTR BR 1 1 6 AC FEIRA DE SANTAN A ENTR BA 499 AC BONFIM DA FEIRATRECHO
12,40 km km0 00-km12EXTEN o

Tipo de Elemento km
inicial

km
final

Extensáo
kÍn

Ouanüdade Nota

Dêfênsas Ambos 0,281 0,293 o,012 Regular

Placa Ouadrada
o

Placa Circular 10

Placa Reta ular 10

Placa O onal
Placa T ular
IVlarco Quilométrico 2

Pórtico 1

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Notas

Pintura dê Faixa 0,000 12,400 12.400 Bom

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
f,nal

Extensão
km

Notas

Pista de rolamento Pavimentada Ambos 0,000 12,400 12,400 Bom

Acostamento Pavimentado Esquerda 0,000 12,400 12,400 Bom

Acostamento Pavimentado Direita 0,000 12,400 '12,400 Bom

NotasExtensáo
km

km
final

km
iniciel

LadoTipo de Elemento

ular0 1202,0201,900DirêitarofundoDreno
ular0 2907 4707 180uerdaEndoDreno

Sa
Descida D' ua
Caixa Coletora

Vide PRODUTO 2A - TOMO 1

ANEXO 1_TRECHO Oí - DRENAGEM
(VETEC-BNDES-lFC)

Valeta

NotasDiâ,rnetro
m

Extensão
m

kmTipo de elemento

lar1 000000,386BSTC - Bueiro S Tubular de ConcÍetoTi lar1 000'18 900000 761Tubular de ConcretoTi o BSTC - Buêiro Sim I 00026 000001 720Ti ConcÍetoT bu delarles uBu Í! SimoATB (-
laÍI 000000002 298BSTC - Bueiro S Tubular de ConcrêtoTi larI 00029 120002 685BSTC - Bueiro Sim Tubular de ConcretoTi Re lai3 000b 770003 9bbTubular de Concretoo BSTC - Bueiro Sim

R1,000zc 750004,835Tubular de ConcretoBSTC - Bueiro STi lar1 00021.200897Tubular de ConcretoTi BSTC - Bueúo Sim
1 ,00017 510006,848Íubular de Concretoo BSTC - Bueiro Sim
1 00016.770007 190es Tubular de ConcretoTi BSTC - Bueiro Sim
I 00017 670007 7',lsBSTC - Bueiro Si Tubular de ConcretoTi af1 000'16.510008 777dlar ConcretoTlo buunBu I TroBTTo ular1,00018.900008,778Conde cretoT Ibu aÍro Sim lesSTC Bu I ular1 00018.900008.779Ti Iabu der ConcretoTlo uTriBuêiroTTB C larR1 00024,030009 765Ti der nCo cretoTlo bu lauroI rITBTTC Bueo ular1,00016.830010,934o Tubular de ConcretoTi o BTTC - Bueiro T

!':::r,
-'. ;t
{ü

\1
J

Lado



NotasExtensão
m

kmTipo dê êlêmento
ObÍas de AÉês

/M^
Lainna Camila Soares ,.kMo,"."M.Dias
I\rêmbro-Mat. 81.630.698-3 .579.072-3 Membro-Mat. 47.01 0.059-9

v

F!-

ó

t

l

I

tr
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@t
FIGHA CADA§TRAL - BA O52 I 02

RODOVIA BA 052
TRECHO ENTB BA 499 (AC BONFIM DA FEIRA) - ENTR BA 

'20 
{AC SERRA PRETA)

EXTENSÃO 28,0 km ( km 12,40 - km 40,40 )

Sinaliza Vertical

Placa Circular
laca Retan ular

Sinaliza

Tipo de Elemento Lado km
iniciãl

km
final

Extensáo
km

Nota

Defênsas Direita 14,400 Regular
Defensas Direita 14,900 Regulãr
Defensas Esquerda 16,200 Regular
Defensas Esquerda 16,700 Regular
Defensas Ambos 26,800 Reqular
Dêfensas Ambos 32,476 Regular
Defensas Ambos 40,204 Regular
Placa Quadrada ,ZJ

27
JO

Placa Octogonal 1

Marco Quilométdco
Placa Triangular
Pórtico 2
Bandeira 5

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Exênsão
krn

Quantidade Nota

12,400 38,400 Bom
Pintura de Faixa 38,400 40,400 Ruim

Pavimento

oista de rolamento Pavimentada
ento Pavimentado

D

Obras de AÉes Correntes

Tipo dê Elemênto Lado Iffr
inicial

km
final

Extensão
km

Notas

Pista de rolamento Pavimentada Arnbos 12,400 36,386 14,896 Bom
Pista de rolamento Pavimentada Ambos 36,386 38,400 9,090 Reqular !

Ambos 38,400 40,400 3,252 Ruim
Ambos 12,400 14,896 Bom

Acostamento Pavimêntado Ambos 36,386 40,400 14,896 Ruim

Extensão
km

NotasTipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Dreno profundo Direita '14,439 0,330 Reqular14,769
Meio-fio
Sarieta
Descida D'agua
Caixa Coletora
Valeta

Vide PRODUTO 2A-TOMO 1

ANEXO 1 - TRECHO 02. DRENAGEM
(VETEC.BNDES.IFC)

Tipo de elêmênto t(m Extensão
m

Diãmetro
m

Notas

Típo BSTC - Buearo Simples Tubular de Concreto 014,810 5_270 6,OOO Regular
f ipo BSTC - Bueiro Simples Tubülar de Concreto o14,U2 42,a18 6,000 Reqular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Conffeto 028,018 8,7',|O r,000 ObstruÍdo
Tipo BSTC - Bueiro §imples Tubular de ConcÍeto o23,654 20,336 1,200 RequlaÍ
T'ipo BSTC - Bueiro Simoles Tubular de ConcÍeto 023,652 22,000 '1,204 Reqular
Tipo BDTC - Bueiro Duplo Tubular de ConcÍelo oí 8,936 29.000 1,200 Regular
Tipo BDTS - Bueiro Duplo Tubular de Concreto 018.937 29,000 't,200 Obstruída
Tipo BSTS - Bueiro Simples Tubular de Concreto o19,367 14,440 1,000 ObstÍuÍdo
Tipo BSTS - Bueiro Simples Tubular dê Concreto 019,368 18,440 1,000 Reqular

v

Governo do
Estâdo dâ Bâhia DATA: 20108/20í8

Horizontal

Quantidade

Pintura dê Faixa

36,386

1

/

[{,

,{



Ti BDTS - Bueiro Celular de Concreto 020,611 34.060 1,O00 Requtar

BSTC - Bueiro Tubular de ConcÍêto 021,ô56 21,ON 1,000 Reqular

T BSTC - Bueiro Tubular de Concráo 18,950 í.000 Reqular

T BSCC - Bueiro es Tubular de Concrêto 026.289 17,440 3,000 Reqular
BSCC - Buêiro Tubular de ConcÍeto 026.293 22,OW 3,000 Regular

Ti BSTC - Bueirc Si Tubúlar de Concreto o27,164 22,OOO 1,000 Regular

Ti o BSTM - Bueiro Tubular de Concreto o27.s12 8,710 0,500 Regular

Ti BSCC Bueiro Sim les Celular de Concreto 037.814 24,310 1,000 Reqular

BDTC - Bueiro Du Íubulâr de Concreto 038,í23 28,310 'l,000 Obstruido

Í BSTM - Bueiro Si les Tubular de ConcÍeto 038,328 24,830 1,000 Regular

BSTC - Bueiro Tubular de Concrelo 039,124 20,230 1,000 Reqular

Ti o BSTC - Bueiro Si Celular de concreto 039,315 20.230 1,000 Regular

Ti BSTC - Bueiro Si es Tubular de Concreto o40,470 14,910 1.000 Obstruido

Tipo BSTC - BueiÍo Simples Tubular de Concrelo M1,068 17,190 '1,000 Reqular

NotasExtensão
m

kmTipo de elemênto

Rêgular17,00032,476

Obras de Artqs Es S

/fu^
Lainna Cainila Soares Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3

Antoni ias J
Mem M 24.579.072-3

B. Alves
bro-Mat. 47.010.059-9

/

0

Y

I o22,s4a

Pontes de concreto

--/



BA 052RODOVIA
ENTR BA 120 SERRA PRET - ENTR BA 233 AC ITABERABATRECHO

8km km 40,40 - km 20EXTEN

-ífrav
!i:,,--::3

Governo do
EÍâilô da Brhi,

Sinal Vertical

Defensas
sas

Sinal ão Horizontal

Pavimento
Tipo de Elemento

FICHA CADASTRAL - BA O52 / 03 DATA: 20/08/2018

v

ll

NotaQuanüdadekm
final

EÍensâo
km

Lado km
inicial

Tipo de Elêmento

Reqular0,08041,558 41,638AmbosDeÍensas
Regular0,08042,038 42,118AmbosDeÍensas
Reqular0,00845,708 45,716AmbosDeÍensas
Regular0,00845,738 45,746AmbosDefensas
Regular0,00850,405 50,413AmbosDefensas
Regular0,00954,831 54,840AmbosDeÍensas
Regular0,00954,851 54.860AmbosDefensas
Regular0,'13055,041 55,171AmbosDefensas
Regular0,0565s,124 55,180Ambos
Regular0,00960,151 60,160Ambos
Regular0,00960,180Ambos 60,171DeÍensas

30Placa Quadrada
48Placa Circular
30Placa Retan ular
IonalPlaca
1Placa Trian ular
8Marco Quilométrico

Pórtico
2Bandeira

Tipo de Elêmento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quantidade Nota

Pintura dê Falxa 40,400 85,200 Regular

NotasExtensáo
km

km
final

km
inicial

Lado

ular46,00040,400Ambosimentadata de rolamento
Bom48,20046,000AmbosmentadaPista de íolamento
Ruim49.50048,200AmbosentadaPista de rolamento

lar57,00049,500AmbosPista de rolamento a
Bom60,00057,000AmbosimentadaPista de rolamento

lar76,00060,000AmbosPista de rolamento mentada
Bom78,000Ambos 76,000Pista de rolamento entada

lar85,20078,000AmbosPista de rolamento a
Regular46,00040,400AmbosAcostamento Pavimentado
Bom48,20046,000AmbosAcostamento Pavimentado
Ruim49,50048,200AmbosAcostamento Pavimentado

57,00049,500AmbosAcostamento Pavimentado
Bom60,00057.000AmbosAcostamento Pavimentado

76,00060,000AmbosAcostamento Pavimentado
Bom78,00076,000AmbosAcostamento Pavimentado

-nesdaf85,200Ambos 78,000Acostamento Pavimentado
L

W?



D

Obras de Artes Correntes

Ti o BDTC - Bueiro Du Tubular de Concreto
;i o BDTC - Bueiro Du Tubular de ConcÍeto
Ti BDTC - Bueiro D Tubular de Concreto

Ti BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto
o BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto-i

NotasLado km
inicial

km
Íinal

Extensáo
km

Tipo de Elemento

0,140 RegularDreno profundo Direita 78,481 78,621
0,020 ReqularEsquerda 79,101 79,121Dreno profundo

Meio-fio
Sarjeta
Dêscida D'aqua
Caixa Coletora

Mdê PRODUTO 2A - TOMO í
ANEXO 1 -TRECHO 03 - DRENAGEM

O/ETEC-BNDES]FC)

Valeta

NotâsExtênsão
m

Diâmêfo
m

kmTipo de elemento

Reqular19 140,450Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto
3 Regular41 ,978 18Tipo BDCC - Bueiro Duplo Celular de Concreto

Rêgular66,981 18Tipo BDCC - Bueiro Dup lo Celular de Concrêto
Regular69,631 '18ConcretoTipo BDCC - Bueiro Duplo Celular de
Reqular2070,951BDCC - Bueiro Du Celular de ConcrêtoTi

I Obstruído40,478 20Tubular de ConcretoTi o BDTC . Bueiro Du
Reqularlc 149,068

1 Obstruído49,488 20
Obstruído164,541 26
Obstruído22 172,541Tubular de ConcretoBDÍC - Bueiro DuTi

1 Obstruído3077 ,561Ti BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto
RequÍar180,371 30Ti BDTC - Bueiro DU lo Tubular de Concreto
Reqular18 344,068Cêlular de ConcretoTi BSCC - Bueiro Sim
DaniÍicado244,448es Celular de ConcretoTi o BSCC - Bueiro S
Requlâr248,618Celular de ConcretoBSCC - Bueiro Si
Obstruído2,567,651Celulâr de Concretoo BSCC - Bueiro Sim
Reoular2,52070,321Ti BSCC - Bueiro Sim les Celular de Concreto
Reqular75.491 24Ti BSCC - Bueiro Sim les Cêlular de Concreto
Regular22 2,579,381Ti BSCC - Bueiro Sim les Celular de Concreto
Reqular82,261Ti BSCC - Bueiro Sim les Celular de Concreto
Reqular143,U8 26Tubular de ConcretoTi o BSTC - Bueiro Sim
Regular143,968 20BSTC - Bueiro Sim Tubular de ConcretoTi
Reqular13850,738o BSTC - Bueiro Sim les Tubular de ConcÍeto
Reqular'123,5u,24',1BSTC - Bueiro es Tubular de ConcretoTi
Obstruido169,08'1 20BSTC - Bueiro Si Tubular de ConcretoTi
Danificado13070,321
Obstruído171,791 22
Danificado178,341Tubular dê Concretoo BSTC - Bueiro Sim
Regular17A,481Tubular de ConcretoBSTC - Bueiro SimTi
ObstruÍdo12878,621BSTC - Bueiro Si Tubular de ConcretoTi
Reqular179,121 2JBSTC - Bueiro Sim Tubular de ConcretoTi
Reqular26 181,371Tubular de ConcretoTi BSTC - Bueiro Sim
Obstruído13682,774Ti o BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Concreto
Reqular12046,538Tubular de ConcretoBTTC - Bueiro TriT
Regular1,q48,158Tubular de ConcretoTi BTTC - Bueiro Tri
Obstru ído11A&,971Tubular de ConcretoBTTC - Bueiro TriTi
Obstqrí.1.1I2574,O21Ti BTTC - Bueiro T lo Tubular de Concrêto

ü

't

N
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Tipo dê elemento km Extensáo
m

Notas

Pontes de concreto 41,568 40,000 Regular
Pontes de concreto 45,708 22,000 Reguiar
Pontes de concreto 50,413 22,000 Regular
Pontes de concreto 54,831 22,OOO Regular
Pontes dê concreto 55,051 74,OOO Regular
Pontes de concreto 60,161 10,000 Reqular

Obras de Artês

Lainna Camila SoaÍes Dias
Mêmbro-Mat. 81.630.698-3

.M. Jard
M 24.579.0 -J

/fil""áà<
/era Lúcia Frázão B. Alves

/ Membro-Mat. 47.010.059-9
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Gorcrno do

E(rdo dâ Bâfti, FICHA CADASTRAL - BA 052 
' 

04 DATA:20/0812018

RODOVIA BA 052
TRECHO ENTR BA 233 (AC ITABERABA ) - ENTR BR 130 (AC MAtRt)

53,í km ( km 85,20 - km 1 38,30 )

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quãntidade Nota

Dêfensas Direita 90,028 90,048 o,o20 Regular
Defensas Esquerda 90,028 s0,048 0,020 Rêgular

Esquerda 92,098 92,118 0,020 Regular
Defensas Direita 92,11892,098 0,020 Regular
Defensas Direita 100,328 100,328 0,000 Regular
Defensas Esquerda 100,328 100,328 0,000 Regular
Dêfênsas Dtreita 105,928 106,028 0,100 Reqular
Defensas Esquerda 105,928 106,028 0,100 Reqular

Direita 136,000 Regular
'15

Placa Circular
Placa Retanoular 56
Placa Octogonâl
Placa Triangular
Marco Quiloméúico 5
Pórtico 1

Bandeira

Si Vertical

Defensas
laca Quadrada

Sinal Horizontal

Pavimênto

Pista de rolamento mentada
)ista de rolamento mentada

Obras de Artes Gorrentes

§
D

I

NotaTipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Exênsão
km

Quantidadê

ReqularPintura de Faixa Ambos 85,200 138,300

Lado km
iniciâl

km
final

Extensão
km

NotasTipo de Elêmento

Ambos 86,000 Regular85,200
BomAmbos 86,000 116,000
ReqularAmbos 116,000 120,000fista de rolamento (pavlmentada)

'124,000 BomPista dê rolamento (pavimentadâ) Ambos 120,000
ReqularAmbos 124,OO0 138,300Pista de rolamento (pavimentada)

86,000 RuimAmbos 85,200Acostamênto Pavimentado
BomAmbos 86,000 1'16,000Acostamento Pavimentado
Regutar116,000 120,000Acostamento Pâvimentado Ambos
Bom120,000 124,OOOAcostamento Pavimentado Ambos
Rêgular138,300Ambos 124,OOOAcostâmento Pavimentado

NotíExtensão
km I

km
Íinal

Lado km
inicial

Tipo de Elemento

Meio-fio
Sarjetã
Descida D'aqua
Caixa Coletorâ

\,/ide PRODUTO 2A-TOMú
ANEXO1 - TRECHO04 - DREI{AG

(VETEC-BNDES-IFC) I

EM

Valeta

Diâmêtro
m

NotasExtensão
m

kmTipo de elemento

Regular0,80085,128 22,OOOTi o BSTC - Buêiro Sim les Tubular dê Concreto
'í ,000 Rêgular25,00085,568lês Tubular dê ConcretoTipo BSTC - Bueiro Simp

EXTENSÃO

['{,

\r

Defensas

64

2

trl#
r----------t

II

=

T-



Ti BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Concrêto
ri BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto

Ti BDTC - Bueko Du o Tubular dê Concreto
BTTC - Bueiro lo Tubular de Concreto

Obras de Artes Es iais

0

Lainna Camila Soârês Dias
Membro-Í\rat. 81.630.698-3

Anton m
M

F B. Alvês

Ti BDTC - Bueiro D Tubular de Concrêtô 85,978 27,OOO 1,000 ular
BSTC - Buêiro SimTi Tubular de Concreto 87,378 í9,000 1,000 Obsúuído
BSTC - Bueiro SiTi TubulaÍ de Concrêto 88,598 25,000 1,000 ular
BDTC - Bueiro Du Tubular de ConcretoTi 89,058 24,000 1,000 Regulaf
BSTC - Bueiro Si Tubular de ConcretoT 90,898 18,000 1,000 Regular

Tubular de ConcretoTi o BDTC - Bueiro D 91,608 23,500 1,000 ular
Tubular de ConcretoTi O BSTC - Bueiro Sim 93,628 20,000 1,000 Regular

BDCC - Bueiro DTi Celular de Concreto 96,228 20,000 3,000 Regular
Ti BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concrêto 96,628 't9,500 0,800 Regular
Ti DB TC Iue Dro u Tlo bulau der Concreto 97,92A 20,000 't ,000 Segular

Tubular de ConcretoT o BDTC - Bueiro D 98,428 20,000 1,000 Regular
Ti o BST(- B tro Sim Tles buu delar cretoCon 98,628 21,000 í,000 Regular

BDTC - Bueiro DuTi o Tubular de Concreto 99,928 22,OOO 1,000 Regular
BSTC - Bueiro SimTi Tubular de Concreto 't01,828 19,000 0,800 8es'{al
BSTC - Bueiro SiTi Tubular de Concreto 102,428 18,000 1,000 Regular

Ti BSTC - Bueiro Si es Tubular de Concreto 102,228 22,00a 't,000 Regular
BSTC - Bueiro SiTi es Tubular de Concreto 102,828 18,000 1,000 Regular
BSTC - Bueiro Sim Tubular de ConffetoT 106,928 25,000 1,000 Regular

Simo BSTc D uetro Tles buu rIa Concretode 107,228 28,000 1,000 Regular
Ti SimBo troueST Tles buu delar Concreto 107,628 23,000 í,000 Regular

147,928 24,00ü '1,000 Regular
108,128 23,000 í,000 Rêgular

BSTC - Bueiro Si Tubular de ConcretoI 108,428 18,000 1,000 Regular
Ti BSTC - Bueiro S Tubular de Concrêto 109,028 24,0O0 1,000 Regular
Ti BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto 114,028 23,500 1,000 Regulâr

Tubular de Concretoo BSTC - Bueiro Sim 110,928 22,AOO í,000 Regular
les Tubular de Concretoo BSTC - Buêiro Sim 111,924 22,A00 1,000 RegulaÍ

Ti o BSTC - Bueiro Sim Ies Tubular de Concreto 113,328 25,000 í,000 Regulâr
BSCC - Bueiro Sim es Celular dê ConcretoTi 113,628 22,000 2,000 Regular

Ti BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto 115,628 20,000 1,000 Reqular
Ti BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concrêto 117,928 23,000 1,000 Reqular
Ti BSTC - Bueiro S s Tubular dê Concreto 118,328 18,000 1,000 Regular
Ti BSCC - Bueiro Sim les Celular dê Concrêto 119,328 18,000 4,000 Reqular

BSTC - Bueiro SimTi TubulaÍ de Concrêto 124,O28 25,000 1,000 Regular
Ti BDCC - Bueiro Du lo Cêlular de Concreto 12'l ,028 19,000 3,000 Reqular
Tipo B§IC - Bueiro Simples Tubular dê Concreto 123,328 20,000 í,000 Regular

o BDTC - Bueiro D Tubular de Concreto 123,824 25,000 1,000 Regular
o BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto 125,228 23,000 1,000 Rêqular

Tipo BSTC - Bueiro Simples TubulaÍ de Concrêto 125.528 23,500 1,000 Regular
30,000 1,000 Regular

126,428 26,000 1,000 Reqular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreio 20,000126,628 0,800 Reqular
Tipo BDCC - Bueiro Duplo Celular dê Concreto 126,828 24,O00 3,000 Reqular
Tipo BDTC - Bueiro Duplo Tubular de Concreto 127,628 30,000 1,000 Reqular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 134,O28 24,000 '1,000 Re.qular
Tipo BSCC - Bueiro Simples CelulaÍ de Concreto 131,828 22,O00 3,000 Regular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular dê Concreto 't32,428 30,000 1,000 Requlaí
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de ConcÍeto 132,828 25,000 0.800 Obstruído
Tipo BSCC - Bueiro Simples Cêlular de Concreto 104,128 20,000 2,500 Regular

Tipo de elemento Extênsão
m

Notiaskm

Pontes dê concreto 90,038 10,500 Estn turá danificadd
Pontes de concreto 92,108 11,000 Estrutura daniÍicadd
Pontes de concreto í00,328 134,000 Estrutura danificad+

Estrutura danifiqaíd106,028 10,500

Mem 24.579 I Z-5 Membro-Mat. 47.010.059-9

| 126,328

Pontes de concreto

)

,/&',^
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RODOVIA BA 052
TRECHO ENTR BR í30 (AC - ENTR BA 424 (AC MUNDO NOVO)
EXTENSÁO 36,5 km ( km 138,30 - km 173,90 )

Govcrno do
Estado da Bahia

Sinal VêÍtical

Marco Quilométrico
)órtico

Sinal Horizontal

Pavímento

scida D' ua

Obras de Artes Correntes

FICHA CADASTRAL - BA 052 
' 

05 DATA: 20/08/20't8

D

fr
u

Tipo de Elemento Lado km
inícial

km
final

Extênsão
km

Quantidade Nota

Defensas Ambos 144,900 Regular
Defensâs Ambos Regular
Defensas Direito 166,700 Regular
Placa Quadrada
Placa Circular 16
Placa Retangular to
Placa Octogonal 2
Placa Triangular 1

2

Bandeira

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Exten€o
km

Quantidadê

Pintura de Faixa Ambos 138,300 173,900 Ruim

Tipo dê Elemênto Lado kÍn
inicial

km
final

Extênsão
km

Notas

Pista de rolamento (pavimentada) Ambos 138,300 173,900 Ruim
Acostamento Pavimentado Ambos 138,300 í73,900 Ruim

km
final

ExGnsão
km

NotasTipo dê Elêmênto Lado km
inicial

Meio-Íio

Caixa Côletora
Valeta

Vide PRODUTO 2A- TOMO 1

ANEXO 1 -TRECHO 05 - DRENAGEM
(VETEG-BNDES-IFC)

Diâmetro
m

Notaskm
m

Tipo dê elemento

0,400 Obstruído163,953 18,500Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto
3,000 Regu[ar166,373 22,AAA1 rpo BSCC - Bueiro Simples Celular dê Concrêto

14,000 1,000 ôbstruído168,042Tipo BSTC - Bueiro Simplês Tubular de Concreto
3,000 Reqular168,162 21,000Tipo BSCC - BueiÍo Simples CelulaÍ de Concreto

Reqular -------'r173,086 '18,600 1,000Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto
1,000 u17,000Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubulaí de Concreto

r7,500 2,000Tioo BSCC - Bueiro Simplês Celular de Concreto 173,726
I22,OOO 1,000 Obstruído173,726Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular dê Concreto

-r'.lr..iili
{4:L

\ l

28

r-

| 162,300

za

Nota

Extensão

Tzt.sza)



Tipo dê elemento km Extensão
m

Notas

Pontes dê concreto 144,900 22,000 Regular
Pontes de concreto 162,300 1 1,000 Segular

Obras de AÍes Es

lfv'*
Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3

Anto B.M cia Alves
47.010.059-924 .579 .072-3

A

Y
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RODOVIA BA 052
TRECHO TR MUN vo ÍVAEN 424BA cA DO oN E TRN EST
EXTEN o km í73,90 - km I 0011 í0 km

@
Governo do

EÍsdo da Bahia

Sinaliza Vertical

Placa Reta ular
Placa onal

Sinaliza Horizontal

Pavimento

Acostamento Pavimentado

FICHÂ CADASTRÂL - BA 052 
' 

06 DATA: 2010812018

D

Obras de Artes Gorrentes

ü

Tipo de Elemento Lado km
ínicial

km
final

Extensáo
km

0uantidade Nota

Defensas Direitia 175,000 Rêgular
Defensas Esquerda 175,500 ular
Dêfensas Direita 177,000 Regular
Defensas Esquerda 'í 80,500 Regular
Defensas Ambos 181,000 R lar
Defensas Esquêrda 182,000 Regular
Placa Quadrada ô
Placa Clrcular I

7

Placa Tri ular
Marco Quilométrico 2
Pórtíco
Bandeira

Tlpo de Elemênto Lado krn
inicial

km
final

Extensáo
km

Quantidade Nôta

Pintura de Faixa 173,90A -185,000 Ruim

Tipo de Elemento Ládo km
inicial

km
final

EÍensão
km

Notas

Pista de rolamento a Ambos 173,993 176,000 Ruim
Pista de rolamento entada Ambos 176,000 178,00A Reqular
Pista de rolamento da Ambos 178,000 180,000 Regular
Pista de rolamento entada Ambos 180,000 185,000 Regular

Ambos 173,993 185,000 Regular

Tipo de Elemento [,ado kn
inicial

lsrt
fnal

&tensão
km

Notas

Meio-ío
Sarjeta
Descida D'agua
Caixa Coletora
Valeta

Mde PRODUTO 2A - TOMO 1

ANEXO 1 -TRECHO 06 - DRENAGEN,/I
(VETEC-BNDES-rFC)

Tipo de êlemento km Extensão
m

Diâmeko
m

Notas

Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Çoncreto 176,373 22,AOO 3,000 Regular
Tipo BSTC - Bueiro Simples TubulaÍ dê Concrêto 178,042 14,000 1,000 ObstruÍdo
Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Goncreto 178,1O 21,000 3,000 ular

'Reqular iTipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 183,086 í8,600 1,OOV
183,526 17,000 1,00Ô Reqular ITipo BSTC - Buêirô Simples Tubular de Concreto

Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 183,726 17,500 Requlâr
Tipo BSTC - Bueíro Simples Tubular de Concreto 183,726 22,OOO 1,doo Obstruído

tlr
t"

i]

l
t 1

tI ]

[ 2,qôo



Tipo de elemento km Extensão
m

Pontes de concreto 181,?OO 70,000 Estrutura Ruim

Obras de AÍtes

/^CIr^
Lainna Càmila Soares Dias
Membro-Mat. 8'1.630.698-3

Anton Jard Vera Alves
059-9.072-3 47.010.

rJ
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Goycrno do

EÍado da Bahia FICHA CADASTRAL - BA 052 / 07DATA: 2OtO8t2018

RODOVIA BA 052
TRECHO ENTR ESTIVA - ENTB BA 131 (AC TAPIRAMUTA)
EXTENSÃO 26,6 km ( km'185,00 - km 211 ,60 )

Sinaliza ão Vertical

Placa Quadrada
)laca Circular

Sinaliza o Horizontal

Pavimento

rista de rolamento vimentada
ista de rolamento pavimentada

Dren

Obras de Artes Correntes

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extênsão
krn

Quantidade Nôtã

Defensas Esquerda '185,000

Defensas Esquerda 189,000
Esquerda 193,000

Defensas Esquerda 197,000
Defensas Esquerda 198,000

Esquerda 202,000
Deíensas Esquerda 207,000
Defen sas Esquerda 211,000

25

Placa Retanqular 2
Placa Octooonal
Marco Quilométrico 8

Placa Triangular
Pórtico 1

Bandeira

Notakm
inicial

km
final

Elitensáo
km

QuantídadeTípo de Elemento Lado

Pintura de Faixa
Pintura de Faixa

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensâo
km

Notas

Pista de rolamento (pavimentada) 185,000 190,000 5,000 Regular
190,000 193,000 3,000
193,000 211,600 8,600 Ruim

Acostamento Pavimentado 185,000 193,000 8,000 Ruim

Acostamento Pavimentado '193,000 211,600 18,600 Reqular

I

NotasExtensâo
km

km
inicial

km
Íinal

LadoTipo dê Elemento

MeioJio
eta

Descida D' ua
Caixa Coletora

Vide PRODUTO 2A - TOMO 1

ANEXOI _ TRECHOOT - DRENAGEM
(VETEC-BNDES.IFC)

Valeta

Tipo de elemento km Éxtensáo
m

Diâmetro
m

---Nlás \//\
lo TubulaÍ de ConcretoTi BDTC - Bueiro Du 186,946

Ti o BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto 187 ,726
Ti ô BDTC - Bueiro Du lo Tubular dê Concreto 187,736
Ti BDTC - Bueiro Du lo Tubular de Concreto 195,916
Tipo BDTC - Bueiro Dup lo Tubular de Concreto 198,416
Ti BDTC - BueiÍO Du lo Tubular de Concreto 199,416
Ti o BDTC - Bueiro Du lo Tubular dê Concreto 202,116
Tipo BSCC - Bueiro SimP les Celular de Concreto í 85,956

Defensas

\
(

(

Defensas

6

I

I

Ruim



Ti BSCC - Bueiro Sim es Celular de Concreto
TJ o BS Cc B U ro S I m Celu ar de Concreto
Ti BSCC - Bueiro Sim les CelU lar de Concreto
Ti BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Concreto

BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Con creto
TJ o BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto

186,236
r86,236
197,716
200,316
188,516
190,076
192,066

Ti BSTC B U iro S m ES TubU aÍ de Concreto
Ti BS IU B u ro S m les Tu bu lar de Concreto
Ti BSTC B uê I ro S m les Tu bu lar d oncreto

193,616
í 94,616
198,616

Tipo de elemento km Extensão
m

Notas

Pontes de concreto

Obras de Artes Es IAIS

Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 8í.630.698-3

/l.i s.,

,.íLtt.///.+a,r1,*.
entonio Ê{. íí16/íi lííaiÁ
Membro-Mati /4. 5 7 g.o7 y'-3

B. Alves
bro-Mat.47.010.059-9

F

F,

Y

L

)elular dê Concreto

I
v

{

..--,O



Governo do
Estâdú dâ Bâhiâ

§inal \fertical

Defensas
Defensas

Sinal Horizontal

Tipo de Elemento

FICHA CADASTRAL- BA 052 / 08 DATA: 20108/20í8

RODOVIA BA 052
TRECHO ENTR BA 1 31 AC TAPIRAMUTA MORRO Do c SEG. URBANO
EXTEN 90 km km 2íí,60 - km

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

E)densão
km

Quanfrâde Nota

Defensas Ambos 2'l2,OOO
Defensas Ambos 222,40A
Defensas Esquerda 230,000
Defensas Dirêita 23í,000
Defensas Direita 232,000
Defênsas Direita 232,300
Defensas Direíta 243,000
Defensas Esquerda 246,000

Ambos 250,000
Ambos 264,100

Defensas Ambos 264,400
Defensas Ambos 265,000
Placa 0uadrada 22
Placa Circular 14
Placa Retangular 1'l
Placa Octogonâl 2
Marco Quilométrico b
Placa Triangular
Pórtico 1

Bandeira

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensáo
km

Quanüdade Nota

Pintura dê Faixa Ambos 21í,600 268,500 Regular

Lado km
inicial

t(m
final

Extensão
km

Notas

Pista de Íolamento (pavimêntada) 213,000 Reqular211,600
Pista de rolamento (pavimentada) 213,000 217,500 Ruim
Pista de rolamento (payimentada) 217,500 233,000 Ruim
Pista de rolamento (pavimentada) 233,000 237,000 Regular
Pista de rolamento (pavimentada) 237.OOO 268,000 Reguler

RequlaPista de rolamento (pavimêntada) 268,000 268,500
ReqularAcostamento Pavimêntado
RuimAcostamento Pavimentado 213,000 217,500
Bom217,54O 230,000Acostamento Pavimentado

233,000 RuimAcostâmento Pavimêntado 230,000
Regular233,000 237,OOOAcostamento Pavimentado
Bom268,500237,000Acostamento Pavimentado

E)densão
kn

Notaskm
inicial

km
final

Tipo de Elemento t3do

Meio-Íio
Sarjeta
Descida D'agua
Caixa Coletora

M
Vide PRODUTO 2A - TOMO 1

(VETEC-BNDES{FC)
ANEXO 1 -TRECHO 08 - DR

Valeta

Dnen

Pavimelxto

168,50 )

fT --

I

ac

frl
\

N,
\

/

{



Obras de Artes GorrenEs

Obras de Artes aÉ

Lainna Camila Soares Dias
Membro-lvlat. 81.630.698-3

B. cia F B. Aives
bro-Mat- 47.010.059-9mb

p

Y
ú

km Extensão
m

Diâmetro
m

BSTC - Bueiro Tubular de Concreto 212 110 11 000 ,, 000 ular
Celular de Concretoo BSCC - Bueiro Si 211 610 tt 000 000 ulâí

BSCC - Bueiro SimTi es Gelular de Concreió 211 810 11 000 000
BSTC - Bueiro STi Tubuler de Concrêto 212 510 20 000 1 000 lar

Ti BSTC - Bueiro Tubular de Concrêto 221 810 ZV 000 1 000 lar
Tubular de ConcretoT o BSTC - Bueíro Sim 221 710 20 000 1 000 ular

BSTo B troue S m T,es buu Ila Conde creto 210 1'l 000 1 000 ular
Ti BSCC - Bueiro Celular de Concreto 223 410 to 000 000

BSTC - Buêiro SimTi Tubular de Concreto 224 410 11 000 1 000 r

Tipo de elemento km Extênsão
m

Notas

Pontes de concreto 250,000
Pontes de concreto 264,100
Pontes dê concreto 2U,400
Pontes de concreto 265,000

,ÂM^"

I
I

r

Notas



.!.. .t;

{iL
Colerno do

Estado da Bahia FICHA CADASTRAL - BA 052 / 09 DATA: 20/08/20'18

RODOVIA BA 052
TRECHO MORRO DO CHAPEU (SEG. URBANO) - ENTR BR 122 (AC CAFARNAUM)
EXTENSÃO 2840 km ( km 268,50 - km 294,90 )

Sinal o Vertical

fularco Quilométrico
Pórtico

Sinal o Horizontal

Pavimento

D

Meio-fio
eta

Obras de AÉes CoÍrentes

t

Tipo de Elemento Lado
inicial

kÍn
final

EÉensâo
km

Quantidadê Nota

Ambos 272,600 Regular
Defensas Esquerda 292,OO0 Regular
Defensas Esquerda 293,700 Regular
Defensas Ambos 294,500 Regular
Placa Quadrada
Placa Circular 25
Placa Retanqular
Placa Octogonal
Placa Triangular

12
2

Bandeira

Tipo de Elemento Lado km
inicial

kÍn
final

Exensão
km

Quantidade Nota

Pintura de Faixa 268,500 294.900 Regular

Tipo de Elêmento Lado km
inicial

km
final

Erênsão
km

Notas

Pista de rolamento (pav,mentada) 268,500 294,900 Reqular
AcostamenÍo Pavimentado 268,500 294,900 Regular

llpo de Elemento Lado km
inicial final

Eldênsáo
km

Notas

daD
Caixa Colêtora
Valeta

Tipo de elemefito kín
m

DiâmeÍo
m

Notas

Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 271.843 7,000 2,000 Reqular

Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 277,043 7,000 2,000 Regular

Tipo BDTC - Buêiro Duplo Tubular de Concrêto 277,U3 7,000 1,000 Regular

Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 281,U3 7,000 'í,000 Regular

Ti BSTC - Buêiro Si TubulaÍ de Concreto 281,943 7,000 1,000 Regular

Ti BSTC - Bueiro Si Tubular de Concreto 282,243 7,000 1,000

Ti BSTC - Bueiro Si Tubular de Concreto 282,543 7,000 't,000 ular

Ti BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto 283,543 7,000 1,000 u

Ti BSCC - Bueiro ês Celular de Concreto 2A7 ,643 7,000 2,000 r

BSTC - Bueiro Sim lês Tubular de Concrêto 2A7,843 7,000 1,000

T BDTC . Bueiro D Tubular de Concrêto 2A8,743 7,000 1,000 ular

Ti BSTC - Bueiro es Tubular de Concreto 289,U3 2000 1,000 lar

Ti BSTC . Bueiro Tubular de Concreto 289,M3 7,000 1,000

Ti BSTC - BueiÍo Tubular de Concreto 289,843 7,000 1,000
t_

Ti BSTC - Bueiro Sim Tubular de Concreto 290,043 7,000 1,000 r

o BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Concreto 290,743 7,000 1,000 Regular

Tipo BSTC - Bueiro Simp les Tubular de Concreto 291,643 7,000 1,000 Regular

Y

I

r

km

Defensas

42

35

rl

Ambos

km

Vide PRODUTO 2A- TOMO 1

ANEXO 1 -TRECHO 01 - DRENAGEM
(VETEC.BNDE$IFC)

Extênsáo

-



Obras de Artàs

.d&',"H
Lainna Camila Soarês Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3

Dias
24 072-3

B. Alves
47.010.059-9

p

r

Tipo de êlemento km Extensão
mPontes de concreto

4

tãL<

\

l

I
I



RODOVIA BA 052
TRECHO

G. URBANONTE BR R 1 22 AC CAF MARNAU RICA DOURADA
EXTEN 90-kmkm 607 70 km

Cov{uo do
Dstâdo dâ BâhiÍ

Sinal Vêrtical

Bandeira

Sinal Horizontal

Pavimento

DRena m

Descida D' ua
ixa Coletora

Obras de Artes Correntes

Obras de Artes tals

FICHA CADASTRAL - BA 052 / íO DATA: 20/08/2018

F Alves

,-'.. al
-rV,ltj)
!.J ?b

/N*
Lainna Cãmilã SoaÍes Diâs
Membro-Mat. 81.630.698-3

Tipo de Elemento Lado km
inicial

lín
final

Extrensáo
km

Ouantidâde Nota

Ambos 295,000 RegularDefensas Ambos 301,147 RêgularPlaca Quadrada 'í8
Placa Circular
Placa Reta ular '13
Placa onal
Placa T ular
Marco Quilométrico
Pórtico I

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quantidade Nota

Pintura de Faixa Ambos 294,900 302,600 Regular

Tipo dê Elemento Lado km
inicial

km
final

EXensão
km

Notas

Pista de rolamento mentada Ambos 294,900 302,600 Regular
Acostamento Pavimentadõ Ambos 294,900 302,600 Regular

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
flnal

Extensãô
km

Notas

Meio-fio

Valeta

Sa Vide PRODUTO 2A_ TOMO ,1

ANEXO 1 -TRECHO1O - DRENAGEM
(VETEC-BNDES-tFC)

Tipo de elemento km
m

Diâmetro
m

Notas

Ti BDTC - Bueiro Du Tubular de Concreto 297,143 9,000 1,000 Reqular
Tipo BSTC - Buêiro Simples Tubular de Concreto 299,743 9,000 1,000 Regular

Tipo de elemento km Extensáo
m

Notas

Pontês de concreto 30'1,147 57,000

Anto M
24.579. -3 Mêmbro-Mat. 47.01 0.059-9

\

ç

fri,
,(

Defensas

Extensão



frÁri:,.;a:4::)

Governo do
Estâdo da Brhi,

Sina Vertical

--...,ínal Horizontal

Pavimento

Dre

Caixa Coletora
aleta

Obras de Artes Correntes

FICHA CADASTRAL - BA 052 / íí DATA:20/08t20í8

\

fui

4

RODOVIA BA 052
TRECHO RADAAM UDO sEG RBANU o ENTR BA 800 cA ANGICALEXTEN o 47,20 km km -km

Tipo dê Elemento Lado km
inicial

km
Íinal

E>úensão
km

Quanüdadê Nota

DeÍensas
Placa Quadrada

85Placa Circular
40

Placa Retan ular
31

Placa nal
Píaca Trian ular
Marco Quilométrico 27
Pórtico
Bandeira

11po de Elemento Lado km
inicial

km
Íinal

Extensâo
km

Quantidade Nota

Pintura de Faixa 302,600 349,800

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

EXensão
km

Notas

Pista de rolamento a Ambos 302,600 349,800
Acostamento Pavimentado Ambos 302,600 349,800

Tipo de Elemênto Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Notas

Mêio-fio
Sarjeta
Descida D'agua

Vidê PRODUTO 2A - TOMO 1

ANEXO 1 - TRECHO 11 - DRENAGEM
(VETEC.BNDES-IFC)

Tipo de elemênto l(m Extênsáo
m

Diâmetro
m

Tubular de ConcretoTi o BSTC - Bueiro Sim 304,210 9,000 1,000
BSTC - Bueiro Si Tubular de Concreto 305,910 9,000 1,000

Ti BSTC - Bueiro Si es Tubular de Concreto 309,110 9,000 '1,000
Ti BDTC - Bueiro Du Tubular de Concreto 311,510 9,000 I ,000
Ti BSTC - Bueiro Sim lês Tubular de Concreto 313,9S2 9,000 1,000

o BSTC - Bueiro Sim les Tubular de Concreto 316,192 9,000 '1,000

Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 316,692 9,000 0,800
Tipo BSCC - Bueiro Simples Cêlular de Concreto 320,392 9,000 2,000
Tipo BSTC - Bueiro Simples TubulaÍ de Concreto 326,492 9,000 1,000
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 327,592 9,000 1,000
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular dê Concreto 328,410 9,000 1,000
Tipo BSTC - Buêiro Simplês Tubular de Concreto 335,810 9,000 í,000
Tipo BSTC - Bueíro Simples Tubular de Concreto 336,410 9,000 I ,000

9,000Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concrêto 340,510 1,000
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 346,510 9,000 1,000
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 347,110 9,000 í,000

\

tr

ao

Notas

Tipo

I

I

I

,/l'/:- I



Obras de Artes

).M arú
Lainna Camila Soares Diâs
Membro-Mat. 81.630.698-3

im
24.579 072-3

B. Alves
bro-Mat. 47.010.059-9

p

\

&

Tipo de elementó

ntesPo code ncreto

)



RODOVIA BA 052
TRECHO

IRECEENTR 80BA 0 AC ANGIcAr_ ENT BAR 481
EXTEN km 3491 kn - km 351 20

Goveruodo
Estado da Baiix

Sinâl Vertical

-iinal

Pavimento

Dre

Caixa Coletora
?leta

Obras de ,Artes Correntes

ObÍas de AÉes Es tats

FICHA CADA,STRAL - BA 052 / 12

. Dias rdim

DATA: 20108/2018

F B.

M

A&,*
Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat, 81.630.698-3

t

iU

\,t

Tipo de Elemento Lado km
inicial

l«rt
final

Extensão
krn

Quanüdade

Defensas Ambos 351,000
Placa Quadradã

7Placa Circular
9Placa Retan ular

Placa O nal
Placa Trian ular
vtarco Quilométrico
Pórtico ,|

Bandêira

1-ipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quantídade Nota

Pintura de Faixa Ambos 349 800 35'1 200

Tipo de Elemento Lado km
inicíel

km
final

E)densáô
km

Notas

Pista de rolamento mentada Ambos 349,800 351,200 RegularAcostamento Pavtmentad o Ambos 349,800 35í,200 Regular

Tipo dê Elemento km
inicial

km
final

Extensáo
km

Notas

Meio-Íio
Sarieta
Dêscida D'agua

Vidê PRODUTO 2A _ ToMo 1

ANEXO 1 -TRECHO 12 - DRENAGEM
(VETEC.BNDES-IFC)

Tipo de elemento km EXensão
m

Diâmetro
m

Tipo de elemento km Extensão
m

Notas

Pontes de concreto

to
9.072-3 Mem at. 47.01O

Horizontal

Notas

t.

|\-/

I

Nota

Reqular

Lado



Obras de Artes

Jtfr>,-1
rA

Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3

tm
24 072-3

Alves
47.010.059-9

Ponte de concreto

\

t
I

I

{

I
\
l



ElI
Covernodo

EÍado dâ Bahiâ

Sinal o VeÉical

Placa Tria ular

Sina Horízontal

Pavimento

Dren
Tipo de Elemento

Obras de A,rtes Correntes

FICHA CADASTRAL - BA 052 I 14 DATA: 20/08/2018

/

v

I

RODOVIA BA 052
TRECHO CENTRAL SEG. URBAN ITAGUACU DA BAHo ENTR BA 438
EXTEN km - km 4173't km 50

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

EXensão
km

Quântidade Nota

Defensas Direita 413,2A4 413,304 0,020 Regular
Defensas Esquerdâ 413,284 413,393 0,109 Regular
Defensas Esquerda 413,384 413,404 0,020 Regular
Defensas Direita 413,384 4í 3,393 0,009 Regular
Placa Quadrada 40
Placa Circular 25
Placa Reta ular 20
Placa al
Marco Quilométrico 20

Pórtico
Bandeira

Tipo de Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quântidade Nota

Pintura de Faixa 386,000 417 ,500 31,500 Regular

Tipo de Elemênto Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Notas

Pista dê rolamento imentada Ambos 386,000 395,000 Bom
Pista de rolamênto imentada Ambos 395,000 417,500 Regular

386,000 395,000 Bom
395,000 417 ,500 Rêqular

Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Notas

Meio-Íio
SarJeta
Descida D'agua

Vide PRODUTO 2A-TOMO í
ANEXO 1 - TRECHO 14 - DRENAGEM

(vETEC-BNDES-tFC)

Típo dê êlemento km Extensão
m

Diâmetro
m

Notas

Tipo BDTC - Bueiro Duplo Tubular de Concreto 386,724 9,000 í,000 Regular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 388,724 9,000 1,000 Reqular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 393,984 9,000 1 ,000 Reqular

9,000 1 ,000 ReqularTipo BSTC - Bueiro Simples Tubular dê Goncreto 394,584

NVfl

Acostamento Pavimentado Ambos
Acostamênto Pavimentado

Caixa Coletorâ
Valeta



Obras dê Artes

*flr^
Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 8'1.630.698-3

Dias
24. .072-3

Alves
Mêmbro-Mat. 47.0 I 0.059-9

(

Y

Extensão
m

Pontes de concÍeto 41 863 000 Boa

Tipo de êlêmento km

\l p

')



RODOVIA BA 052
TRECHO ENTR BA €8 ITA UACG DU BAHIAA ENTR E.xlQu x EIQUEXTE 60 km km 417 0-km46í 10

.ii:.!

'ti:l :-l L

Govcrno do
EÍâdo dâ Bahir

Sinal VeÉical

Bandeira

Sinaliza Horizontal

Pavimento

Dren ern

-aixa Coletora
Ieta

Obras de Artes Correntes

Obras de Artes ts

Lainna Camila Soarês Diâs
i\ilembÍo-Mat. 81.630.698-3

FICHA CADASTRAL - BA 052 
' 
í5

Dias
b

Ve
M

f-ipo de Elemenio Lado km
inicial

km
final

Extênsão
km

Quantidade Nota

Defensa Ambos 461,000
Placa Quadrada 59
Placa Circulâr
Placa R ular 36
PIaca al

1
lVlarco Quilometricõ
Placa T lar

1
Pórtico

1

Tipo dê Elemento Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

Quantidade Nota

Pintura de Faixa 417,500 461,100 43,600 Regular

Tipo de Elemento Lado km
inicial

krn
final

Extensão
km

Notas

Pista de rolamento imentada 417 ,500 46í,100 43,600 Bom
Acostamento Pavimenlado 417,500 461,100 43,600 Bom

Tipo de Elemênto Lado km
inicial

km
final

Extênsâo
km

Notas

Mêio-fio
Sarjeta
Descida D' ua

Vide PRODUTO 2A-TOMO I
ANEXO 1 -TRECHO í5 - DRENAGEM

(vETEC-BNDES-rFC)

Tipo de elemento km Extensão
m m

Notas

Ti BDCC - Bueiro Du lo Celular de Concreto 443,500 15,000 2,500 Regular
Ti BSTC - Bueiro Si les Tubular de Concreto 429,469 1 1,000 1,000 Regular
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Concreto 437,369 25,000 1,000 Regular
Tipo BTTC - Bueiro Triplo Tubulâr de Concreto 19,000 '1,000 Regular

Tipo de elemento km Extensão
m

Notas

24.5 9.072-3 Membro-Mat. 010

(

DATA:20108/2018

\

p
i

I

)

,/.&l"l

Diâmetro

l433,e6e



4U
Goterno do

Esiado daBairiâ

Sinaliza o Vertical

" Sinaliza Horizontal

Pavimento

Drena em

Obras de Artes Gorrentes

FICHA CADASTRAL - BA í60 / í6 DATA: 20/08/20í8

ular

ular

YCaixâ Coletora

4

RODOVIA
TRECHO

BA í60

EXTENS o
NE XTR EUo IQ EU E TN BRR 0 GAC ENTIO DO o RU o

040 km km I,| 7 0 km 23

Lado km
iniciál

km
fínalDeíensas Direita 204 300Defensas uerdaE 231 800

Placa Quadrada
10PIaca Circulai

Placa Reta ular
'10Placa onal
1Marco Quilom étrico
IHraca tria ular

Pórtico
Bandeira

km
inÍciãl

Quanüdadê
Pintura de Fa txa 197 800 23s,200

de Elemento krn krt
final

Êxtensão
km

Notas
P dsta ro mIâ ntoe avim entada Ambos 157 800 200 800 3 000 BomavimentadaPista de ro lamento Ambos 200 800 200 34 400 ular

km
inicial

km
final

EXensão Notas
Meio-Íio
Sa eta
Descida D' UA

Valeta

Vide PRODUTO 2A _ TOMO 1
ANEXO 1 _ TRECHO ,16 . DRENAGEM

(VETEC-BNDES.IFC):

km Ertensão
m

Diâmetro
mTi BDCC B ue tro UD lo Celu aI dr Coê cn reto 197 800 I 000 3 000 uiar

Notas

RTi DB C C B UE tro uD cIo lu rla d nCo cfeto 202 600 000 000Ti BDCC - Bueiro Du Celular de Concreto 203 500 I 000 3 000 ular
205 393 I 000 2 000 ularR

Ti o BDCC B ue Dro u o C U a d Coe toncre
Ti BDo cC elu Dro u o Ce U ed oC ncrêto 206 423 I 000 2 000 ular

201 500 11 000 1 000 ularT Bo TCD B IUE ro D U lo T bU laU der nCo retoc 206 483 14 000 1 ,000T Bo TD c Bue I Dro u To ub laU r de nCo creto 207 213 14,000 1 000T Bo TD C B Iue Dro U Tubular de Conc reto 208,323 14 000 1 000
ular
ularDTC - Bueiro DuTi oB UT bu la der nCo rec to 234 ,t oÂ 17 000 1 000 UI

236 295 18 000 I 000Ti cC uB i Sro tm eI CeS u I dr Co creton 199 900 22 000 000 ularT Bo cS B U roi tmS eS Ce lau r d UOncreto ?02 100 12 000 2 000'ri TDÕ c B ue ro S mI sle ullT IU r ed concreto 201 700 11,000 1 000Ti BÕ CT B UE Sro I SIem ubT Iu ra ed oc ncrêto 204 oro 14 000 1 000Ti BSTC - Buêiro Sim s Tubular de Concreto 20s 13 000 1 000 ularBSTC Bue Sro mI sIe Tub IU ra de ôC ncÍeto 795 11 000 1 000T o Tc B UE Sro mI Sle ubT IU ra ed Co toncre 235 095 í3 000 1 000

t
\

Regular 

-
Regular

14

tipo oá ftemõnro 
--

Lado km Extênsãô
km
37 ,4oO IRegular

Lado

Lado



Ti ÕI c B Iue Sro mI Sle UbT aUI dI Co retoNC 238 095 16 000 1 000 UIaTTi BSTÇ - Bueiro S IM T uub aI dr e Concreto 238 11 000 1 000 ularoTi BSTC Iuê Sro m Tles ubular d oncrêfo 240 395 11 000 1 000 ularTBS C B Iue ro leS m S uT rbula Code retonc 240 ^oÃ 11 000 I 000 Re rTi BSTÇ - Bueiro Sim s Tubular de Concreto 240 795 17 000 '1,000 ularTi o BSTC B Suetro tm Tes uub dlar e oncrelo 241 '195 17 000 1 000 ularBSTC B UE ro S mi Ies T bulau Í d Coe ncÍeto 241 11 000 1 000 rÍi S CT ue Sro I Sle Tm u ulab r de nt-o creto 243 095 17 000 1 000 ularBTTC - Bueiro TriTi To bU Íula Code creton 200 000 IJ 000 1 000 ular

Obras dê Artes crats

/&^ 0\À
Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3

Dias J tm
ro. aÍ. 24.579.072-3

ta B. Alves
ro-Ma1. 47.010.059-9

Tipo de elêmento

Ponte de Concreto 204 392
Ponte de Conôreto 792

I

km Éxtensão
m

Notâs

p

\
v

{
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Sinaliza Vertical

Sinali o Horizontal

Favimento

Dre em

Obras de Artes Correntes
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i
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Y
q

BA 160
TRECHO NE TR RB 30 G NTE Dto(AC OUo oR BARRA MARG ME oES DTE Ro to

RF cAN tsco
EXTEN o km23lkm - km 282

Tipo de Elementô Lado km
inicial

km
final

Extensão
km

QuaÍrtidade Nota

DeÍensas Ambos 239,800 BoaDefensas Ambos 240,800 Boa
Defensas Ambos 245,800 BoaDefensas Ambos 260,800 BoaDêfensas Ambos 261 ,400
Defensas Ambos 263,800
DeÍensas Ambos 279,400 Boa
Placa Quadrada

11
Placa Circular

IC
Placa Retâ ular I
Placa onal
Marco Quilométrico I
Placa Trian ular
Pórtico
Bandeira

Tipo de Elemento Lado km
inhial

km
Íinal

5dênsão
km

Quantídade Nota

235,2 282,3 47,100 Regular

Tipo de E'emênto Lado km
inicial

km
fina,

E)úensão Nota§

Pista de rolamento vimentada Ambos z.15.ltrtJ 240,800 5,500 Bom
Pista de rolamento vimentada Ambos 240,800 243,800 3,000 Ruim
Pista de rolamento avimentada Ambos 243,800 250,800 7,000 Regular
Pista de rolamento avimentada Ambos 250,800 283,300 32,500 Regular
Pista de Íolamento vimenlâda Ambos 246,800 252,800 6,000 u lar
Pista de rolamento vimentada Ambos 252,800 282.300 29,500 Regular

Tipo dê ElementÕ Lado km
iniciâl

km
final

Extensão
km

Notas

lVeioJio
Sarjeta
Descida D'agua
Caixa Coletora
Valeta

Vide PRODUTO 2A - TOI\4O 1

ANEXO 1 _ TRECHO 17 - DRENAGEM
(VETEC-BNDES.IFC)

Íipo de elemento km Extensão
m

Diâmetro
m

Nr6
Tipo BSTC - Bueiro Simples Tubular de Çoncreto 235,505 1'l I Reqular
Tipo BDCC - Bueiro Duplo Celular de Concreto 276,718 12 Reguiar
Tipo BDCC - Bueiro Duplo Celular de Concreto 253,341 12 3 Reqular
Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 256,412 18 3 Reqular
Tipo BSCC - Bueiro Simples CeÍular de Concreto 257 .478 17 2 Regular // I

Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 269,050 17 2 Reoular.... l./
Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular dê Concreto 264,578 17 2 Reqular,*
Tipo BSCC - Bueiro Simples Celular de Concreto 265,578 11 3 Requfít r

RODOVIA

Boa
Boa

Pintura de Faixa

I

{



Tipo B§çC - Bueiro Simples Celular de Concreto 277 ,058 11 2 Regular
Ti BSCC - Bueiro Sim les Celular de Concreto 241,478 11 3 Regular
Ti BSTC - Bueiro Sim s Tubular de Concreto 278,018 11 1 Regular
Ti BTCC - Bueiro Tri lo Celular de Concreto 278,618 11 J Regular
TJ o BTTC - Bueiro Tri lo Tubular de Concreto 279,138 17 1 Regular
Ti o BTTC - Bueiro Tri lo Tubular de Concreto 281 ,458 17 I Regular
Ti o BTTC - Bueiro Tri lo Tubular de Concreto 237 ,148 17 1 Regular

Obras de Artes êctats

/&,, ú\^
Lainna Camila Soares Dias
Membro-Mat. 81.630.698-3 bro- at.24.579.072-3

B. Alves
Membro-[,4at. 47.0'l 0.059-9

o . Dias rd im F

Y
M

Tipo de elemento km E)Éensão
m

I'lotas

Pontes de concreto 240.546
Pontes de concreto 240.991
Pontes de concreto 246,280
Pontes de concreto 242,226
Pontes de concreto 263,015
Pontes de concreto 266,344
Pontes de concreto 270,435
Pontes de concreto 276,681

276,999
Pontes dê concreto 277,945

279,281
281,764

Pontes de concreto

Pontes de concreto
Pontes de concreto

W.t

/
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Diretrizes Ambientais Aplicáveis a Concessão
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ANEXO 9 - Diretrizes Ambientais Aplicáveis a Concessão

I Generalidades

A CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, às suas expensas, a legislação ambiental
vigente, incluindo eventuais providências exigidas pelos órgãos ambientais competentes. nos
níveis federal, estadual e municipal aplicáveis. Isto inclui a necessidade de observar o
arcabouço legal referente aos ritos de Licenciamento Ambiental e obtenção de todas as
licenças ambientais e/ou autorizações pertinentes. Licenciamento ambiental é o
procedimento administrativo peio qual o órgão ambiental competente licencia a localizaçâo,
instalação, ampliação e operação (ou outras) de empreendimentos e atividades utilizadoras
de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou daquelas que,
sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicadas ao caso (Resolução coNAMA
237/97. ArI".1',\.

Deve-se ainda acrescentar que a execução de algumas atividades exige a obtenção de
licenças ou autorizações específicas a serem dadas pelo órgão licenciador, ou por órgâos
gestores.

Cabe observar que as questões relativas à po1ítica ambiental se inserem no grupo de normas

sobre as quais incide a competência suplementar para estados e municípios (estes últimos
sob a égide do interesse local, conforme artigo 30, Inciso I), como também acerca das quais

a União só pode ditar "normas gerais".

Esses parâmetros estão localizados no aú. 24 Incisos VI e VII da Constituição Federal, que

attoriza expressamente os estados da Federação a legislar concorrentemente à União sobre

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição; proteção ao patrimônio histórico,

cultural, artístico, turístico e paisagístico; e no artigo 30, Incisos I e II, que autoriza os

municípios a legislar supletivamente à legislação federal / estadual sobre assuntos de

interesselocal.

Em seu parágrafo 1o, fixa a competência da União em estabelecer apenas norÍnas gerais, não

exclui a competência suplementar dos Estados em seu parágrafo 2o e, no parágrafo 3" atribui

competência legislativa plena aos Estados, para atender as suas peculiaridades, em

&

inexistência de Lei Federal; em caso de superveniência.as normas g
prevalecerão, suspendendo-se a eficácia de regras, que as contrariem.

Isto quer dizer, que os estados e municípios têm plena competência para le

ambiental, desde que não se contrariem preceitos esÍabelecidos pelas leis

erals

slar em matéria

TÊxÍ SP - 11425432v2 3245.41
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Por outro lado, cumpre consignar que, muito embora a competência legislativa seja
concomente, a competência executiva para "proteger o meio ambienle e combater a poluição
em qualquer de suas formas", bem como, para "preservar as florestas, a fauna e a flora,,, ó
comum, conforme determinado pelo artigo 23 da constituição Federal, entre a união, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, cabendo a qualquer destes entes a atribuição de
promover ações aptas a tais fins, obseruando a Lei Complementar 140/1 1.

Estas atribuições foram assumidas plenamente pela constituição Estadual da Bahia, em seus
atl:igos 212 a 230, qre compõem o seu capítulo específico de Meio Ambiente. Assume-se
que estas disposições também foram assumidas, ainda que de forma genérica, pelos
municípios interceptados pelo sistema Rodovirfio em tela, em diferentes níveis, sendo certo
também que todos são responsáveis pela fiscalização do empreendimento em seus
territórios.

Neste sentido, os ritos relacionados ao Licenciamento Ambiental aqui assinalados, tem
como objetivo cumprir os requisitos legais expressos na Política de Meio Ambiente e de
Proteção à Biodiversidade do estado da Bahia foi instituída pela Lei Estadual n" 10.431, de

20 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Estadual n" 12.371 de 28 de dezembro de 201 I e

regulamentada pelo Decreto Estadual n" 14.024, de 06 de juúo de 2012. Nota-se ainda, o
Decreto Estadual n" 14.032 de junho de 2012 e o Decreto Estadual no 15.682 de 19 de

novembro 2014, rye regulamentam Lei Estadual no 10.431, de 20 de dezembro de 2006 e
respectivas alterações. Ademais, os ritos apresentados devem consideram ainda decretos,

resoluções e outros dispositivos que normatizam as questões ambientais no Estado da Búia,
sempre em consonância com o arcabouço legal federal.

Visto as peculiaridades do presente processo de concessão as obrigatoriedades re l.Iadas

ao Licenciamento Ambiental e autorizações pertinentes são divididas em tividades

CREMA' e 'Atividades Adicionais'. Adicionalmente" deve-se salientar al requisitos

legais e práticas que permeiam todo o sistema rodoviário objeto da presente concessão.

2 Totalidade da Concessão

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar, até o final do 2'ano do prazo da CESSÃO,

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

tílw'
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desde que as novidades não tragam disfarçada desobediência às regras gerais. Desse modo,
govemos estaduais e prefeituras municipais podem tomar as nornas federais mais
restritivas, mas nunca menos restritivas do que aquelas válidas em todo território nacional.

Isto quer dizer, que os órgãos pertencentes ao sistema Nacional do Meio Ambienle -
sisnama, dentro de suas esferas de competência, têm a obrigação legal de fazer valer os
imperativos da PNMA, seus mecanismos e instrumentos, ainda que não existisse, no nível
estadual ou municipal, norma ambiental própria.
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. Política;
o Identificação de Riscos e Impactos;
o Programas de Gestão;

o Capacidade e Competência Organizacional;
r Preparação e Resposta à Emergência;
. Monitoramento e Análise; e

o Engaj amento das Partes Interessadas.

Destaca-se ainda a necessidade de criar mecanismos de reclamações extemas e sistemática
de emissão contínua a às comunidades afetadas, conforme o padrão de Desempenho citado.

O Sistema de GESTÃO AMBIENTAL e SOCIAL deverá conter um plano de
Gerenciamento de Riscos (PGR) e um Plano de Ação de Emergência (pAE) permeando a
operação do trecho rodoviiário objeto da concessão em função, que deverão ser elaborados
sob a orientação regulamentos estaduais e boas práticas recoúecidas. Destaca-se ainda,
conforme arcabouço legal aplicável, necessidade da manutenção e ar)alizaçáo dos citados
documentos.

Além de atender os requisitos legais expressos no arcabouço legal estadual, os citados
documentos devem permear os preceitos descritos no Padrão de Desempeúo I : Avaliação e

Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais; Padrão de Desempeúo 3: Eficiôncia de

Recursos e Prevenção da Poluição; e Padrão de Desempenho 4: Saúde e Segurança da

Comunidade, descritos na publicação 'Padrões de Desempeúo sobre Sustentabilidade

Socioambiental' (IFC, 2012) e documentações acessórias.

Integrado ou não ao GESTÂO AMBIENTAL e SOCIAL, a CONCESSIONÁRIA deve

observar os requisitos do Padrão de Desempeúo 2: Condições de Emprego e Trabalho, cujo

sem

discriminação e com igualdade de oportunidades. Ademais, a CONCESSIONÁ
promover uma relação saudável entre colaboradores, bem como garantir a pro

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

cadeia de

t

e

colaboradores intemos, trabalhadores terceirizados e trabalhadores pefiencentes

fomecimento do empreendimento.

Previamente, fica estabelecido que a CONCESSIONARIA deve incluir em seu sistema e

recursos humanos: políticas e código de conduta, procedimentos e metas que

não apenas seus contratados diretos (funcionrírios), como

TEXT,SP - 11425832v2 3245.41

também OS

4

um sistema de GESTÃO AMBIENTAL e socIAL, com base em boas práticas do setor. A
implantação do referido sistema deve comtemplar os requisitos os expressos no padrão de
Desempeúo 1 : Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos socioambientais, descritos na
publicação 'Padrões de Desempeúo sobre Sustentabilidade socioambiental, (IFC, 2012) e
documentações acessórias. Sendo necessário compreender os aspectos:

cerne é promoveÍ o tratamento de trabalhadores de forma justa e igualitrlria,

dos

)
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subcontratados e colaboradores da cadeia de abastecimento principal do empreendimento,
conforme os itens abaixo:

r Criar políticas e procedimentos de recursos humanos;
. Respeitar acordos coletivos e prover condições de trabalho e emprego (os salários e

beneficios, os descontos em folha, as jomadas de trabalho, os entendimentos sobre
horas extras e sua remuneração, intervalos, dias de descanso e licenças por motivo de
saúde, matemidade, férias ou feriados);

o Prover condições razoáveis de trabalho e emprego, ou seja, estas devem estar
compatíveis: (i) as condições estabelecidas para o trabalho do mesmo tipo em
empreendimentos similares na área/regiáo onde o trabalho é executado; (ii) acordo

coletivo ou outra negociação reconhecida entre outras organizações de empregadores

e repÍesentantes de trabalhadores na tipologia de projeto em questão; (iii) decisão

arbitral ou (iv) condições determinadas pela legislação nacional;

o Criar Código de Ética;

r Estabelecer cartilhas sobre os procedimentos vigentes, bem como sobre as condições

de Írabalho e emprego de responsabilidade do empregador;

o Criar ferramental para operacionalizar mecanismo de reclamação;

o Estabelecer procedimentos para requisitos de SSO; e

o Desenvolver ferramental para operacionalizar os procedimentos e requisitos de SSO.

Sempre que pertinente, independente dos itens supracitados, a CONCESSIONARIA deverá

observar e prosseguir os demais requisitos estabelecidos no Padrão de Desempeúo 2:

Condições de Emprego e Trabalho.

Ademais. a CONCESSIONÁRlA deve incorporar no SISfEMA DE GESTÀO

AMBIENTAL e SOCIAL e em suas práticas os requisitos constantes no Padrão de

Desempenho 3: E{iciência de Recursos e Prevenção da Poluição, cujo cerne é estabelecer

requisitos relacionados a eficiência de recursos, prevenção e o controle da poluição de

acordo com as tecnoiogias e práticas inlemacionalmente disseminadas. Adicionalmente, a

CONCESSIONÁRIA deverá observff os requisitos assinalados em 'Guías sobre médio

ambient e, s alud y s e gur i dade : C ar r e t e r as de P e aj e' (IF C,2007 ).

Neste sentido, além de cumprir os limites de emissão de poluição e padrão de qualidade

ambiental preconizados no arcabouço legal federal, estadual e municipal, a

CONCESSIONÁRIA deverá perseguir os requisitos EHS IFC (gerais e setoriais),

d

o

os valores de referência encontrados na publicação 'Guías sobre Medio Ambie Salud y
Segurídade - Guías Generales: Introducción ' (IFC, 2007) devem ser consider

previamente, fica estabelecido que a CONCESSIONÁRIA deve considerar rninimamente OS

seguintes aspectos descritos.

5ÍEXÍ SP - 11425832v2 3245.41
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Apesar da gestão socioambiental do empreendimento ter que atuar sobre todas as formas de
poluição, destaca-se, conforme a publicação supracitada, os seguintes aspectos devem ser
considerados:

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

r Procedimento geral de prevenção à poluição;
o Procedimento geral de eficiência de recursos;
r Procedimentos específicos relacionados às seguintes temáticas:
o Qualidade da água e efluentes;

o Ruído;

o Qualidade doar;

o Manejo de águas pluviais e conservação do solo;
o Manejo da faixa de domínio; e

o Programa de Monitoramento de passivos Socioambientais.
especial os de cuúo geotécnicos.

em

os Programas socioambientais mínimos necessilrios serão apresentados nos Itensl .l .3 e
1.1.4 uma vez que cada um dos conjuntos de atividades ('CREMA' e 'ADICIONAIS,)
apresentam particularidades.

cabe destacar que grande parte da gestão sobre os aspectos abaixo enumerados estão

estreitamente vinculados a questões de engeúaria, seja na fase implantação (obras), em
questões operacionais ou de infraestrutura. Neste sentido, os projetos de engenharia, bem
como a adoção das infraestruturas peÍtinentes, sejam analisados à luz das boas práticas

nacionais e intemacionais, bem como requisitos e principios dos padrões de desempeúo
IFC.

O referido Padrão de Desempeúo compreende os seguintes aspectos:

o Qualidade e disponibilidade de água;

. Seguança estrutural da infraestrutura do projeto;

o Plano de combate a incêndios;

o Requisitos para edificações;

o Tráfego seguro;

o Gestão e transporte de materiais:

o Prevenção de doenças;

o Preparação de emergência e resposta; e

,t
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o Padrão de Desempeúo 4: saúde e segurança da comunidade prevê direcionamentos e
requisitos voltados a gestão dos riscos e impactos relacionados à segurança e saúde humana
gerados pela exposição da comunidade às atividades, equipamentos e a infraestrutura do
projeto.

F
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De acordo com o Manual para Atividades Ambientais Rodovirárias, p

(2006), considera-se passivo ambiental toda a ocorrência decorrente da

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
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ub pelo DNIT
ão

Tendo em vista as principais caraterísticas de um empreendimento rodoviário, bem como
sobre a área de inserção do sistema BA-052, são destacados a seguir, os principais
requisitos a serem gerenciados pelo concessionário para o projeto esteja em consonância aos
requisitos específicos IFC.

o tráfego seguro é um aspecto de suma importância em empreendimentos rodoviário sem
geral, e deve perrnear todo ciclo devida do empreendimento, sendo que a infraestrutura a ser
adotada se toma essencial a este aspecto, e desta forma todos requisitos de engenharia
devem seguir as boas práticas do setor.

o tráfego seguro e respectivos aspectos envolve diversos públicos, não apenas o público
interno, ou seja, os colaboradores da CONCESSIONÁRIA, mas também toda a gama de
usuarios e comunidades do entomo.

Além de campaúas educacionais contínuas direcionados aos usuários e lindeiros, a
CONCESSIONÁRIA deve adotar formas de gerenciamento de seus colaboradores, utilizar
sistemas integrados do controle do tráfego na rodovia, bem como prover a infraestrutura
adequada a demanda rodoviaria.

A segurança estrutural da infraestrutura do projeto é outro ponto relevante no que se refere à

segurança e saúde da comunidade em geral. Entretanto, neste momento, é impossível

proceder uma avaliação pormenorizada em função do estado da arte das intervenções de

engeúaria propostas. Desta forma, cabe a área de engeúaria e projeto retomarem os

principios deste Padrão de Desempenho para que o empreendimento esteja adequado ao

a Seguranga patrimonial.

mesmo.

Conforme consta nos estudos preliminares desenvolvidos, foram verificados passivos

relacionados a questões geotécnicas (rroces

sistema de drenagem e outros) e limpeza

resíduos sólidos e ocorrência de vegetação).

sos eroslvos, queda de blocos, assoreamento

da faixa de domínio (deposição iue de

restauração ou manutenção da rodovia, capaz de atuar como fator de dano ou ç

na co

A CONCESSIONÁRIA deverá concentrar esforços e recursos na prevenção e minimizaçào
da exposição da comunidade aos riscos e impactos da rodovia. Ademais, é absolutamente

necessiirio prover a mobilidade segura de pedestres e veículos, seja na ocasião das obras ou 
1

na própria operação do empreendimento, principalmente em áreas urbanas e aglomerados 
lr

populacionais lindeiros ao trecho rodoviário objeto da concessão.

\

\
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ambiental à rirea de influência direta, ao corpo estradal, ou condições climáticas adversas ou
causadas por terceiros, capaz de atuar como fator de dano ou de degradação ambiental à
faixa de domínio da rodovia, ao corpo estradal ou ao usuário. Desta forma,ó essencial à
segurança de usuários, colaboradores da concessionária e comunidades do entomo uma
gestão adequada dos passivos ambientais.

Mesmo que não sejam necessários programas específicos, a GONCESSINÁRIA deverá
procedimentar e desenvolver ações voltadas a prevenção de doenças devem ser incorporadas
NO SiStEMA dE SISTEMA dE GESTÀO AMBIENTAL C SOCIAL, CONfOIMC iNdiCA A
publicação 'Guías sobre medio ambiente, salud y seguridade - Guías Generales:
Introducción (lFC, 2007), que inclui o monitoramento e controle ativo, além da rcalizaçào
de campaúas de sensibilização para trabalhadores e comunidade em geral, e até mesmo
atendimento médico e parcerias com instituições públicas eiou privadas.

Tendo em vista a existência de receptores humanos próximos ao trecho rodoviário, bem
como existência aglomerados e áreas urbanas lindeiras ao sistema BA-52 deve ser dada
atenção especial com relação a exposição da população e grupos mais vulneráveis ao ruído
ambiental e emissão atmosferica aspectos estes diretamente relacionados a saúde humana.

A CONCESSINÁRIA devetá apresentar procedimentos específicos em relação ao ruído
ambiental e emissão atmosférica. Contudo, via de regra, estes impactos são mais
significativos na fase de obra, entretanto a CONCESSINÁRIA, conforme necessidade,

estender os citados programas para a operação do Sistema BA-052.

Conforme já citado anteriormente, a CONCESSINÁRIA deverá executar e implementar um
Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e um Plano de Agão de Emergênc

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
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atendendo os requisitos legais aplicáveis, bem como os preceitos descritos no de

Desempenho 1 : Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambien

Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição; e Padrão Desempenho

4: Saúde e Segurança da Comunidade, descritos na publicação 'Padrões de Desempenho

sobre Sustentabilidade Socioambiental' (IFC,2012) e documentações acessóri

d-
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Neste senlido, a cONCESSIONÁRIA deverá imprementar medidas de engenharia par.a
sanar os passivos ambientais de cuúo geotécnico, bem como proceder o monitoramento
contínuo das soluções adotadas e demais areas sujeitas a instabilidades geotécnicas.

Mesmo que as intervenções de engeúaria previstas ao sistema BA-052 sejam tidas como de
pequeno porte e a princípio necessite de um contingente diminuto de trabalhadores,
potencialmente existe impacto adverso à saúde pública, em gerar, associado com as
condições sanitárias e de vida da população ou mesmo a transmissão de doenças
infectocontagiosas, principalmente as doenças sexualmente transmissíveis.

Padrão de
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A segurança patrimonial é um serviço comum em concessões rodoviárias, principalmente
em praças de pedágio e bases de apoio e de serviços ao usuário, atividade esta com interface
direta com colaboradores do concessionário, usuários do sistema BA-052, e eventualmente
com comunidades e população do entomo.

Desta forma, a cONCESSINÁRIA ao contratar trabalhadores diretos ou contratados para
serviços de segurança patrimonial, deverá avaliar rigorosamente os riscos gerados por seus
acordos de segurança. Neste sentido deve seguir princípios de proporcionalidade e boas
práticas intemacionais no que se referir as formas de contratações, nornas de conduta,
treinamento, equipamentos e monitoramento desses trabalhadores e estar, sempÍe, em
conformidade com a legislação vigenre.

A CONCESSINÁRIA deverá avaliar adequadamente os prestadores de serviços de
segurança para garantir que estes sejam de fato qualificados e sigam as boas práticas do
setor, bem como fornecerá treinamento adequado no uso da força e armas de fogo (se for o
caso) e em como se comportar de maneira apropriada para com os trabalhadores e

comunidade em geral, exigindo que tais prestadores de serviço atuem dentro da legislaçào
aplicável.

Desta forma, é fundamental a elaboração de procedimentos adequados que auxiliem no
cumprimento dos requisitos citados.

3 Atividades CR-EMA

Importa mencionar que o Sistema BA-052 se insere no Programa de Recuperação e

Manutenção de Rodovias - Premar II. Em caÍa emitida pelo Instituto do Meio Ambiente e

Recursos Hídricos - CT. ATEND. n' 00122115 - é dada pelo referido órgão a isenção do

licenciamento ambiental para as atividades de recuperação de trecho rodoviário, recuperação

e restauração de pontes em estradas vicinais, implantação de bueiros e passagens molhadas,

referentes às obras do Premar II.

Mesmo com a inexibilidade do licenciamento ambiental para as atividades CREMA, a

CONCESSIONÁRIA deverá atender todos requisitos legais aplicáveis, bem comogarantir o

atendimento dos padrões de qualidade ambiental expressos na legislação vigente, incluindo

a obtenção de autorizações e anuências de outras instâncias.

A CONCESSIONARIA deverá obter ou fazer com que seus contratados/sub tadoS

responsáveis pelas obras obtenham todas as licenças inerentes a atividades estruturas j

outras, utilizadoras de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente polui ou capazesl

sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, tal como é o caso dos Canteiros

Obras e outros. Ademais, deverá garantir que eventuais subcontratados cum

adequadamente todos requisitos iegais aplicáveis, bem como garantir o a

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETÀRIA DE INFRAESTRUTURA
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padrões de qualidade ambiental expressos na legislação vigente.

Nesse sentido, os canteiros de obras e outras estruturas de apoio, via de regra, estão sujeitos
ao licenciamento ambiental, e na ocasião do seu licenciamento deverão seguir os possíveis
enquadramentos propostos pelo artigo 109 do Decreto n" 14.024112 alterado pelo Decreto
Estadual n' 15682/14, atendendo os critérios conjugados de potencial poluidor e porte do
empreendimento.

Para o caso dos canteiros de obras a legislação aplicável classifica estes como de Baixo
Potencial Poluidor, e estabelece o Porte a partir da área total (hectares) conforme abaixo:

. Pequeno < 5,0hectares;

. Médio > 5,0 < 15,0;e

. Grande >15,0.

Tendo em vista que o Plano de Intervenção de Engenharia não apresenta iá.rea total dos
canteiros de obras propostos, assumiu-se como premissa uma iírea inferior a 5 hectares.

Desta forma, os canteiros de obras potencialmente são enquadrados como classe 1,

conforme os enquadramentos propostos pelo artigo 109 do Decreto n 14.024112 alterado
pelo Decreto Estadual n' 15682114, atendendo os critérios conjugados de potencial poluidor
e poÍe do empreendimento.

segundo orienta o artigo 110 do Decreto n" 14.024112, os canteiros deverão serão objeto de

licenciamento ambiental, nos termos do art. 46, inciso I da Lei 10.431106, mediante a

colcessão de Licença Unificada - LU, antecedido de Estudo Ambiental para Atividades de
Pequeno Impacto - EPI, definido no art.92, inciso III, deste Decreto.

GOVERNO DO f,STADO DA BAHIA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
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Imporla consignar que Licença Unificada (LU) permeia a aoÍorização para as fases de

localização, implantação e operação, como uma única licença.

Imporla frisar que antes da concepção, implantação e operação afim de garantir a

regularidade ambiental os canteiros e obras e outras estruturas de apoio deverão passar pelo

rito de licenciamento ambiental.

A CONCESSIONARIA e/ou contratados/subcontratados, sempre que pertinente, deverào

obter as autorizações e cumprir os requisitos legais aplicáveis relativos a ú1bzação oe

recursos hídricos (Outorga de uso de recursos hídricos), intervenção de areas protegidas

Autorização de Supressão Végetal, entre(Declaração de Intervenção em Areas Protegidas),

A seguir são apresentados os programas socioambientais mínimos a serem im

0TEXÍ SP - 11425832v2 3285.41
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o conjunto de atividades CREMA:

. Programa de Monitoramento da eualidade da Água;

. Programa de Controle e Monbitoramento de Efluentes;
o Programa de Controle e Monitoramento de Ruído; e
o Programa de Controle e Monitoramento da eualidade do Ar

contudo, conforme já salientado, caso outros programas socioambientais e/ou exigências
sejam solicitadas pelo órgão ambiental competente e/ou instituições intervenientes a
CONCESSIONÁRIA deverá tomar todas ações e medidas cabíveis para o pleno
atendimenÍo destas.

4 AtividadesAdicionais

ImpoÍa consignar que a Ponte interligando os Municípios de Xique-Xique e Barra não está
contemplada nos documentos que atestam a inexibilidade do licenciamento ambiental de
alguns trechos e atividades do Sistema BA-052.

Neste sentido, a CONCESSIONÁRIA deverá obter todas as licenças e autorizações
ambientais necessárias à concepção, implantação e a operação da a Implantação da ponte

interligando os Municípios de Xique-Xique e Bara, em acordo com o artigo1O9 do Decreto
n" 14.024/12 alterado pelo Decreto Estadual n" 15682114, atendendo os critérios conjugados
de potencial poluidor e porte do empreendimento.

Considerando a pré-seleção da Altemativa 01 da citada Ponte de Interligação, conforme

documentação dos estudos preliminares já executados no âmbito da presente PPP, o
enquadramento deste empreendimento, à luz do artigo 109, em especial o Anexo IV, Grupo

F1.1 - (Complexos Viá,rios - Implantação ou Ampliação de Estradas, Pontes e aÍins),

considera como Pequeno Porte, pela extensão inferior a

100 km, e potencial poluidor A1to. Com isso, o empreendimento pode ser considerado

Classe IV, enquadrado na tipologia de Estudo Ambiental para Atividades de Médio Impacto

-EMI.

Desta forma, na ocasião da concepção do projeto de engenharia, o citado empreendimento

deverá ser submetido ao rito de licenciamento ambiental, objetivando a solicitação da

Licença Prévia e consequentemente ter sua viabilidade técnica e locacional atestado -prlo -
órgão ambiental competente.

Após o detalhamento do projeto de engenharia, a CONCESSIONARIA deve dar

prosseguimento ao rito do processo de Licenciamento Ambiental, solicitando assim a

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
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Licença de Instalação de forma a detalhar os programas soc

execução dos programas socioambientais na ocasião das obras.

TEXT_SP 11425832v23285.41
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Tal como já assinalado a cONCESSIoNÁRIA deverá atender todos os requisitos legais
aplicáveis, bem como garantir o atendimento dos padrões de qualidade ambiental expressos
na legislação vigente, incluindo a obtenção de autorizações e anuências de outras instâncias.

Dentre anuências, autorizações e licenças acessórias destacam-se o atendimento a Instruçào
Normativa n" 001 (2510312015), publicada em adequação à Portaria Interministerial n" 60
(24103/2015), estabelece os procedimentos administrativos para o Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), durante licenciamento ambiental em âmbito
federal, estadual e municipal relativo ao Patrimônio Cultural e a Portaria Interministerial no

60, de 24 de março de 2015, que estabelece procedimentos administrativos que disciplinam
a atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal.

A CONCESSIONÁRIA deverá ainda obter as autorizações e cumprir os requisitos legais
aplicáveis relativos a utilização de recursos hídricos (Outorga de uso de

recursoshídricos),intervençãodeáreasprotegidas(DeclaraçãodelntervençãoemÁreas

Protegidas), Autorização de Supressão Vegetal, entre outros, sempre pertinente.

A seguir são apresentados os programas socioambientais mínimos a serem impla:rtados para

o conjunto de atividades ADICIONAIS:

. Programa de Monitoramento da Qualidade da água;

. Programa de Controle e Monitoramento de Efluentes;

o Programa de Controle e Monitoramento de Ruído;

. Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar; e

o Programa de Monitoramento da Ictiofarma e InveÍebrados Aquáticos.

Contudo, conforme já salientado, caso ouÍros programas socioambientais e/ou exigências

sejam solicitadas pelo órgão ambiental competente e/ou instituições intervenientes a

CONCESSIONÁRIA deverá tomar todas ações e medidas cabíveis para o pleno

atendimento destas.

Além dos Padrões de Desempenho 1,2,3 e 4 considerados necessários paÍa todo o trecho

rodoviário objeto da concessão, pzra as Atividades ADICIONAIS, em função de

especificidades inerentes ao projeto da ponte de interligação entre Xique-Xique e Barra,

foram considerados como aplicáveis os seguintes itens constantes na publicação 'Padrõe,s

Desempenho sobre Sustentabilidade Socioambiental' (IFC, 2012).

Padrão de Desempeúo 5: Aquisição de Tera e Reassentamento Involy'ntário;

Padrão de Desempenho 6: Conservação da B

Recursos NatuÍais Vivos;

Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas; e

iodiversidade e Gestão Sustentável de

T-
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Padrão de Desempeúo 8: Patrimônio Cultural.

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIÁ
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considerando a altemativa de ponto anteriormente assinalada e conforme documentação dos
estudos preliminares já executados no âmbito da presente ppp foram verificadas a presença
de 5 edificações que se configuram como: 4 comércios (um em conjunto com residência) e
uma guarita, localizados próximos aos pontos de embarque das balsas, que são utilizadas
para a interligação entre os municípios de Xique-Xique e Barra que potencialmente devem
sofrer intervenção.

os comércios presentes, se caracterizam por serem de pequeno porte, bares ou lanchonetes
de ate 40 m2, que têm como público as pessoas que aguardam a chegada das balsas para a
travessia do rio são Francisco. A guarita encontrada na faixa da altemativa l, ocupa uma
pequena área de cerca de 4 m2.

Tendo em vista o exposto o Padrão de Desempenho 5: Aquisição de Terra e Reassentamento
Involuntário é aplicável ao projeto da Ponte de Interligação dos municípios de Xique-Xique
e Barra, onde estão previstas atividades de desapropriação de benfeitorias.

Neste sentido, deverão executados pela CONCESSIONÁRIA as seguintes ações

Plano de Ação de Reassentamento i Plano para Recuperação dos Meios de

Subsistência;e

Auditoria de Conclusão de Reassentamento.

a

O Plano de Ação de Reassentamento / Plano de Ação para Recuperação dos Meios de

Subsistência deverá incorporar os requisitos aplicáveis deste Padrão de Desempeúo,
independentemente do número de pessoas afetadas considerando a indenização pelo custo

total de reposição dos bens perdidos (na ocasião de lucro cessante. A elaboração deste plano

objetiva minimizar os impactos negativos do deslocamento; identificar opoÍunidades de

desenvolvimento; desenvolver um orçamento e cronograma de reassentamento e estabelecer

os direitos de todas as categorias de pessoasafetadas.

Deverá sempre ser dedicada uma atenção especial às necessidades dos rpáis pobres e ]

vulneráveis. E todas as transações para a aquisição de direitos sobre a terra, bem como as '

medidas indenizatórias e as atividades de realocação, deverão ser documentadas

ü)

o citado Padrão de Desempenho refere-se tanto ao deslocamento fisico quanto ao
econômico, como perda de bens ou de acesso a bens, bem como perda de fontes de renda ou
de outros meios de subsistência. o reassentamento é considerado involuntário quando as
pessoas ou comunidades afetadas não têm o direito de impedir a aquisição da tera ou
restrições ao seu uso, resultando em deslocamento fisico ou econômico.

I
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o Plano de Reassentamento e/ou o Plano de Ação para Recuperação dos Meios de
subsistência fomecerá uma indicação clara com relação a como as lamílias e comunidades
afetadas serão envolvidas em um processo contínuo de consulta organizada e iterativa
através do processo de planejamento, implementação e monitoramento do reassentamento.

Procedimentos de monitoramento e avaliação deverão ser estabelecidos para
acompaúamento da execução do Plano de Ação de Reassentamento, visando viabilizar a
aplicação de medidas corretivas que forem necessárias.

O Plano de Ação de Reassentamento e/ou o Plano para Recuperação dos Meios de
subsistência será dado como executado quando os impactos adversos provocados pelo
reassentamento tiverem sido tratados em conformidade com o plano pertinente, bem como
com os objetivos deste Padrão de Desempeúo.

Adicionalmente, a GoNCESSIoNÁRIA deverá proceder uma Auditoria de conclusão de
Reassentamento nas circunstâncias em que se considerar que o reassentamento possa

implicar impactos sociais adversos significativos. o elevado risco social associado ao
requisito de auditoria de fechamento, poderá estar relacionado à vulnerabilidade específica
das familias afetadas. Recomenda-se que está auditoria seja realizada por equipe
especializada do govemo daBahia.

A Auditoria de Conclusão deverá ser realizada assim que todos os principais compromissos

do Plano de Ação de Reassentamento e o período de monitoramento acordado forem
concluidos. Tal auditoria objetiva avaliar se as atividades realizadas a fim de restauÍar o

padrão de vida da população afetada foram concebidas e realizadas adequadamente.

O Padrão de Desempeúo 6 - Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de

Recursos Naturais Vivos é voltado em asseguÍar a conservação da biodiversidade e serviços

ecossistêmicos por meio da hierarquia de mitigação IFC, bem como em assegurar que

transformações e/ou degradações em habitats modificados, naturais e críticos sejam

efetivadas após a realização e comprovação das ações e medidas preconizadas pela referida

instituição.

Em função dos resultados dos estudos prelimimres desenvolvidos, que pontam para a

necessidade de supressão vegetal, o presente Padrão de Desempenho deverá ser considerado

pela CONCESSIONÁRIA. Cabe destacar que em função do nível de conhecimento da área

de inserção neste momento, toma-se impossível determinar com exatidão as tipologlas-dr-
habitats que o Sistema BA-052 pode deflagrar impactos. Entretanto, pressupõ2síque os

De acordo com o Padrão de Desempenho em tela, a CONCESSIONÁ A não pod

{

\

transformar ou degradar de forma significativa um habitat natural, a m

TEXT SP - 11425832v2 32a5.41
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comprovados os requisitos a seguir:

Não há outras altemativas viáveis dentro da região para o desenvolvimento do
projeto em um habitatmodificado;

A consulta definiu os pontos de vista das partes interessadas, incluindo os das

Comunidades Afetadas, com relação à extensão da transformação e da degradação;e

E qualquer tÍansformação ou degradação será minimizada segundo a hierarquia de

mitigação preconizada pela IFC.

Na ocasião de habitats críticos a CONCESSIONARIA deverá considerar e comprovar:

Inexistência de altemativas viáveis dentro da região para o desenvolvimento do

projeto em habitats modificados ou naturais que não sejam críticos;

O projeto não acarreta impactos adversos mensuráveis sobre os valores de

biodiversidade para os quais o habitat crítico foi designado, nem sobre os processos

ecológicos que dão suporte àqueles valores de biodiversidade;

O projeto não acarreta a redução líquida da população global e/ou nacional/regional

de neúuma espécie Gravemente Ameaçada ou Ameaçada durante um período de

tempo razoável;e

Um programa de monitoramento e avaliação da biodiversidade sólido,

adequadamente elaborado e de longo prazo está integrado ao programa de gestão do

cliente.

a

a

Ademais, a CONCESSIONÁRIA deveÍá adotar medidas de mitigação e compensação,

considerando minimamente as seguintes possibilidades:

o Evitar impactos sobre a biodiversidade por meio da identificação e proteção de areas

de reabilitação/preservaçáo ('s e t-as ide );
. Implementar medidas para minimizar a fragmentação do habitat, como corredores

biológicos;

o Restaurar habitats durante e/ou após as operações;e

. Implementarcompensaçõesdebiodiversidade.

Vale ressaltar que antes de qualquer forma de compensação, a CONCESSIONÁRIA deverá

considerar a hierarquia de mitigação preconizada na IFC. Neste sentido, estudos de

verificação de

0

altemativa locacionais e/ou tecnológicas são primordiais, seja para

altemativas viáveis na área de inserção do empreendimento, ou para que

prevenção e mitigação de impactos ambientais sobre a biodiversidade em re

de restauraçào e comPensação.

seja pri aa i

ao medidas

Desta forma, recomenda-se expressamente estudos de altemativas locaci

TEXT SP - 11425832v2 3285.41
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que visem prevenir e minimizar supÍessão vegetal, intervenções em cursos d'água e serviços

ecossistêmicos prioritarios ou não, e habitats em geral.

Os estudos preliminares desenvolvidos identificaram também possível interferência, quando

da implantação da ponte de interligação dos municípios de Xique-Xique e Barra, na

comunidade São Francisco, praticante da pesca aÍtesanal. Apesar de não confirmado. a

referida comunidade pode apresentar dependência direta do recurso pesqueiro para a sua

subsistência.

Segundo o Padrão de Desempeúo 6, quando houver probabilidade de as comunidades

afetadas serem prejudicadas, elas deverão paÍicipar da determinação de serviços de

ecossistemas prioritários em conformidade com o processo de engajamento de partes

interessadas, conforme definido no Padrão de Desempenhoi.

Ademais, os impactos sobre os serviços de ecossistemas prioritários que forem relevantes

para as comunidades afetadas e quando o concessioníírio tiver controle direto da gestão ou

influência significativa sobre tais serviços de ecossistemas, os impactos adversos devem ser

evitados. Se estes impactos adversos não forem inevitáveis, o empreendedor deverá pôr em

prática ações e medidas mitigação que teúam por objetivo manter o valor e a

funcionalidade dos serviços ecossistêmicos em voga.

Tendo em vista o exposto recomenda-se que os estudos ambientais para obtenção das

licenças ambientais pertinentes, sejam elaborados à luz dos Padrões de Desempenho da IFC

para que os resultados obtidos sirvam de subsídio ao SGAS otimizando assim recursos do

futuro concessionário. Ademais, os estudos de altemativas o estudo de altemativas

locacionais, parte integrante do estudo ambiental para obtenção da LP, deverá servir como

base a hierarquia de mitigação preconizada pelo IFC.

visando o atendimento aos requisitos e diretrizes a GoNCESSIONÁRIA deverá elaborar

procedimentos específlcos que abordem a conservação da biodiversidade, que auxiliem no

atendimento aos requisitos do Padrão de Desempenho 6,incluindo:

o Ações sistemáticas voltadas a conservação da fauna, flora e serviços

ecossistêmicos;

. Ações e planos de restauração e compensação ambiental;e

. consulta a partes interessadas, bem como instituigões gestoras de áreas protegidas.

O Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas aplica o termo "Povos Indígen AS

ntem,

um'
em,sentido mais amplo, referindo-se a grupos sociais e culturais distintos, que apr'

diferentes graus, as seguintes caÍacterísticas:

o Auto identificação como membros de um grupo cultural indí
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recoúecimento dessa identidade por ouúos;

Ligação coletiva com habitats ou territórios ancestrais geograficamente distintos
dentro da área do projeto e com os recursos naturais neles existentes;
Instituições culturais, econômicas, sociais ou políticas tradicionais, separadas
daquelas da sociedade ou cultura dominante;ou

Idioma ou dialeto distinto, geralmente diferente do idioma ou idiomas oficiais do
país ou da região onde residem.

segundo a definição supracitada, entende-se que o padrão de Desempeúo citado incide nào
apenas sobre povos indígenas stricto sensu, mas também sobre populações tradicionais de
modo geral, como por exemplo, ribeiriúos, quilombolas e outros.

Cabe destacar que os estudos ambientais a serem desenvolvidos no licenciamento prévio da
ponte sobre o rio são Francisco deverá indicar se a comunidade são Francisco é de fato
tradicional. caso se confirme que a citada comunidade é kadicional e que a implantação da
ponte irá causar interferências nesta, o futuro concessionário deverá atender integralmente a
Pofiaria Interministerial N. 60 de 2015 que regulamenta, no âmbito do licenciamento
ambiental, a elaboração dos estudos específicos, assim o Padrão de Desempeúo deverá ser

atendido pela CONCESSIONÁRIA.

Tendo em vista os requisitos do presente Padrão de Desempeúo, a CONCESSIONÁRIA
deverá elaborar:

o Diagnóstico sociocultural específico da comunidade ribeirinha São Francisco;

. Caso seja verif,rcado impactos nestas comunidades, lal como já mencionado no

Padrão de Desempeúo 1, recomenda-se estudo de altemativas locacionais e estudos

que visem a prevenção, mitigação e compensações dos impactos diagnosticados;

. Consulta Informada e Paticipação (CPI), incluindo órgãos representativos,

organizações e membros das comunidades; e

o Executar programas e/ou ações voltadas a gestão socioambiental relacionada a

comunidades tradicionais e povos indígenas.

Como parle de seu SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL, a

CONCESSIONÁRIA é responsável por desenvolver medidas para gerenciar descoberlas por

meio de um procedimento específico, que será aplicado sempre que um patrimônio cultural

for encontrado, garantindo que não serão realizadas intervengões na descoberta até que esta

seja devidamente avaliada por profissionais especialistas e que sejam deÍinidas ações

compatíveis com os requisitos deste Padrão de Desempenho 8: Patrimônio

legislação pertinente.

Neste sentido é de extrema importância que os estudos ambientais exigi à época

processo de licenciamento ambiental, e executado à luz dos Padrões de

seja sejam capazes de identificar o patrimônio cultural potencialmente

Í:r_SP - 11425832v2 3285.41
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intervenções de engeúaria e a própria operação do Sistema BA-052, bem como os riscos e

impactos socioambientais sobre o patrimônio cultural como um todo.

Desta forma, o referido procedimento a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá
perrnear os seguintes aspeclos:

r Atender legislação pertinente, bem como Convenção sobre a Proteção do Patrimônio
Mundial Cultural e Natural;

. Elaborar diagnostico identificação e proteção do patrimônio cultural;
o Estabelecer procedimentos para possíveis descobertas aleatórias, a ser aplicado nos

casos em que um patrimônio cultural não conhecido for encontrado;

. Consultar a comunidades que utilizem (ou já teúam utilizado) o patrimônio em tela

e que definam as condições de acessibilidade do patrimônio para comunidades

afetadas pertinentes;e

o Seguir os requisitos acerca de: (i) Remoção de patrimônio cultural que possa ser

reproduzido; (ii) Remoção de patrimônio cultural que não possa ser reproduzido; e

(iii) Interferências em patrimônio cultural crítico.

Ademais, diagnóstico, identificação e proteção do patrimônio cultural citados acima serão

realizados no bojo dos estudos de licenciamento e estudos especificos assinalados no

arcabouço legal aplicável.

ü
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ANEXO 10 - Cronograma de Pagamento das Prestações Pecuniárias

Definições

Para os fins do Cronograma de Pagamento das Prestações Pecuniárias, e sem p§uízo de

outras definições aqui estabelecidas, as seguintes definições aplicam-se às respectivas

expressões:

APORTE DE RECURSOS: Parcelas públicas correspondentes ao Apoúe de Recursos I
e ao Aporte de Recursos 2, devidas à Concessionária pelo Concedente referente aos

investimentos em obras relacionadas à construção de Ponte-Travessia, nos termos da Lei

no 1 1.079, de 30 de dezembro de 2004, totalizando R$54.397.589,73 (cinquenta e quatro

milhões, trezentos e noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e nove reais e setenta e três

centavos).

APORTE DE RECURSOS 1: parcela de R$27.732.105,57 (vinte e sete milhões,

setecentos e trinta e dois mil, cento e cinco reais e cinquenta e sete centavos) vinculada à

construÇão e disponibilidade da Infraestrutura e Mesoestrutura da Ponte-Travessia,

conforme definidas no Anexo 2 deste Contrato, em substituição à Contraprestâção
Pública C, após decisão do Concedente nesse sentido.

APORTE DE RECURSOS 2: parcela de R$26.665.485,16 (vinte e seis milhões,

seiscentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco Reais e dezesseis centavos)

vinculada à construção e disponibilidade integral da Ponte-Travessia, em substituição à

Contraprestação Pública D, após decisão do Concedente nesse sentido.

CONCEDENTE: O Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura

(SETNFRA).

CONCESSÃO: Delegação, por meio de Concessão patrocinada dos Serviços e Obras,

para operação, manutengão e revitalização do Sistema Viário BA-052, conforme instituída

e disciplinada nos termos da Lei Federal n'1 1.079, de 30 de dezembro de 2004, e Lei

Estadual no9.290, de 27 de dezembro de2004.

CONCESSIONÁRIA: Concessionaria Estrada do Feijão SPE S.A., sociedade de

propósito específico, contratada pelo Concedente, para executar a Concessão. Quando

referida em conjunto com o Concedente, as "PARTES".

I

/

PRESTAÇÁO PECUNIÁRIA: Referência conj

Aportes de Recursos.

unta às Contraprestações P

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL EFETIVA: VAIOT o
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CONTRAPRESTAÇÂO PÚBLICA A: valor mensal devido à Concessionária a partir

do 3' (terceiro) ano da Concessão, contado a partir da Data de Assinatura, em função da

operação e manutenção dos trechos rodoviários BA-052 e 8A-160, composta de parcela

fixa e de parcela variável, sobre a qual incidirá os Índices de Desempeúo, de acordo com

fórmula de cálculo prevista no Anexo3.

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA B: valor mensal devido à Concessionária a partir da

efetiva construção e disponibilidade da Ponte-Travessia, em função dos serviços de

operação e manutenção da Ponte-Travessia, composta de parcela fixa e de parcela

variável, sobre a qual incidirá os Índices de Desempenho, de acordo com fórmula de

cálculo prevista no Anexo 3.

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA C: valor mensal recoúecido como devido à

Concessionária em função da construção da infraestrutura e mesoestrutura da Ponte-

Travessia, conforme definidas no Alexo 2 deste Contrato de Concessão, composta

exclusivamente por parcela fixa, sobre a qual não incidirá Índices de Desempenho, de

acordo com lormula prevista no Anexo 3, a ser pago quando da disponibilidade efetiva e

integral da Ponte-Travessia.

CONTRAPRESTAÇÔES PÚBLICAS: Corresponde à referência conjunta às

contraprestações pecuniiírias devidas pelo Concedente à Concessionária na forma do

Contrâto e seus Anexos, isto é, Contraprestação Pública Mensal Efetiva,

Contraprestação Pública A, Contraprestação Pública B, Contraprestação Pública C e

Contraprestação Pública D, conforme definidas neste Contrato.

CONTRATO: Contrato de Concessão celebrado entre o Concedente e a Concessionária,

que será regido pelas leis do Estado da Búia e da República Federativa do Brasil'

DATA DE ASSINATURA: Significa a data em que o Contrato será assinado entre o

concedente e a Concessionária, a parlir da qual todas as suas cláusulas tomar-se-ão

plenamente vigentes em relação às Partes e terá início o Prazo da Concessão.

OBRAS: Atividades relacionadas aos procedimentos de manutengão e re do

Sistema Viário da BA-052, e construção da Ponte-Travessia, incluindo elaboração dqs

\

3

projetos de engenharia correlatos, conforme descrito no Anexo 2 do Con rato.

17 e no Anexo 3 do Contrato.

CONTRAPRESTAÇÂO PÚBLICA D: valor mensal devido à Concessionária a partir da ,'
efetiva construção e disponibilidade integral da Ponte-Travessia, .o*por,u 

I
exclusivamente por parcela fixa, sobre a qual não incidirá Índices de DesemPenho, de \
acordo com fórmula prevista no Anexo 3. '
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PONTE-TRAVESSIA: Ponte-travessia sobre o fuo São Francisco entre os Municípios

baianos de Xique-Xique e Barra, incluindo a elaboração dos projetos de engeúaria

correlatos

PRAZO DA CONCESSAO: Significa o prazo de 20 (vinte) anos, contado a partir da data

de assinatura do Contrato.

SERVIÇOS: Serviços de operação, manutenção e revitalização a serem realizados pela

Concessionária no Sistema Viário BA-052, nos termos descritos no Anexo 2 do Contrato.

SISTEMA VIÁRJO BA-052: É o empreendimento objeto das Obras e dos Serviços

outorgados à Concessionária, compreendido pelos seguintes trechos rodoviários:

Rodovia BA-052 (461,1 km), com início no entroncamento com a BR-l16 e fim no

enÍoncamento com a 8A-160, no km 316 desta, dentro da área urbana do Município
de Xique-Xique.

Rodovia 8A-160 (85,5 km), com início no entroncamento com a BA-052 e fim no

trecho 9.000/BA-160 do Sistema Estadual Rodoviário da Búia, apêndice de ligação

com a BA-161, ate a margem do Rio São Francisco.

Ponte-travessia sobre o Rio São Francisco que interligará os Municípios de Xique-

Xique e Bana (1,04 km), ambos localizados no Estado da Búia.

Interpretação

As definições do Cronograma de Pagamento das Prestações Pecunirírias serão igualmente

aplicadas nas formas singular e plural;

a

a
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Seguem abaixo os eventos que condicionarão o início e fim do pagamento de cada parcela
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Cronograma de Pagamento

O Concedente pagarâ a Concessionária 4 (quatro) parcelas de Prestação Pecuniária:

o Contraprestação A
o Contraprestação B
r Contraprestação C (poderá ser substituída pelo Aporte de Recursosl)

. Contraprestaçâo D (poderá ser substituída pelo Aporte de Recursos2)

l. Contraprestação A

A Contraprestação A refere-se à prestação dos serviços de operação e manutenção nos

trechos rodoviários da BA-052 e BA-160.

O pagamento dessa parcela terá início a partir do 1" (primeiro) mês do 3' (terceiro) ano da

Concessão, contado a paÍir da Data de Assinatura, e deverá ser efetuado ató o fim do Prazo

da Concessão.

2. Contraprestação B

A Contrâprestâção B refere-se à construção e operação da Ponte-Travessia

A fruição da Ponte-Travessia será validada pela SEINFRA, com o auxílio de outros órgãos

da Administração Pública do Estado da Bahia, se necessário.

3. Contraprestação C 
^

A Contraprestação C refere-se à conclusão da construção da Infraestrutura e Mesoestrutura

da Ponte-Travessiâ, conforme definidas no Anexo 2 do Contrato de Concessão - PER'

pagamento do Aporte de Recursos I a ser pago à Concessionária mediante conclusão

Inlrae:lrutura e Mesoestrutura.

5

O pagamento dessa parcela terá início a partir da construção e da disponibilidade integral da 
,1

Ponte-Travessia e deverá ser efetuado até o fim do Prazo da Concessão. \

O pagamento dessa parcela está condicionado à disponibilidade efetiva e integral da Ponte-

Travessia, e, a paÍiÍ de então, deverá ser efetuado até o fim do Prazo da Concessão.

Em até 3 (três) anos e 6 (seis) meses, contados a partir da Data de Assinatura, o Cóncedenà

optará entre efetuar o pagamento da Contraprestação C ou, altemativamente , realizar O

\
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O reconhecimento do direito à Contraprestação C e o pagamento efetivo do ApoÍe de
Recursos I estão condicionadas à conclusão da Infraestrutura e da Mesoestrutura da Ponte-
Travessia.

A conclusão da Infraestrutura e da Mesoestrutura da Ponte-Travessia será validada pela
SEINFRA, com o auxílio de outros órgãos da Administração Pública do Estado da Bahia, se

necessário, adotando-se os parâmetros e critérios definidos no Anexo 2 do Contrato de
Concessão - PER.

4. Contraprestaçâo D

A Contraprestação D refere-se à construção e disponibilidade efetiva e integral da
Ponte-Travessia.

O pagamento dessa parcela terá inicio a partir da disponibilidade efetiva e integral da Ponte-
Travessia e, a partir de então, e deverá ser efetuado até o fim do Prazo da Concessão.

Em ate 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses, contados a partir da Data de Assinatura, o

Concedente optará entre efetuar o pagamento da Contraprestação D ou, altemativamente,
realizar o pagamento do Aporte de Recursos 2 a ser pago à Concessionária após a

construção e disponibilidade da Ponte-Travessia.

A conclusão da Ponte-Travessia será validada pela SEINFRA, com o auxílio de outros
órgãos da Administração Pública do Estado da Búia, se necessário, adotando-se os

parâmetros e critérios definidos no Anexo 2 do Contrâto de Concessão PER.

Resumidamente, a tabela abaixo Íraz cada Prestação Pecuniária e os eventos que

condicionarão os respectivos inícios de pagamento:
&

Eventos que condicionarão o início do

pagamento da Prestação Pública:

Contraprestação A a Primeiro mês do terceiro ano, contado a partir da

Data de Assinatura.

Contraprestação B Disponibilidade efetiva e integral da

Travessia, com sua fruição pelos Usuários.-
PonÍe\

Contraprestação C Reconhecimento: construção e dispoíibilidade da

infraestrutura e da mesoestrutua da Ponte- 
t

6

Tanto a Contraprestaçâo D quanto ao Aporte de Recursos 2 estão condicionadas à fruição i
efetiva da Ponte-Travessia pelos Usuário.. /

)

\
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a

Travessia, conforme definidas no Anexo 2 deste

Contrato.

Pagamento: Disponibilidade efetiva e integral

da Ponte-Travessia, com sua fruição pelos

Usuários,

Contraprestaçâo D a Disponibilidade eletiva e integral da Ponte-

Travessia, com sua fruição pelos Usuários.

Construção e disponibilidade da lnfraestrutura e

Mesoestrutura da Ponte-Travessia, conforme

definidas no Anexo 2 deste Contrato.

Notificação do Poder Concedente, em até 3

(três) anos e 6 (seis) meses, contados a partir da

Data de Assinatura, referente a substituição da

Contrâprestação C pelo Aporte de Recursosl

a

Aporte de Recursos 2 Construção e Disponibilidade efetiva e integral

da Ponte-Travessia, com sua fruição pelos

Usuários.

Notiírcação do Poder Concedente, em até 4
(quatro) anos e 6 (seis) meses, contados a partir

da Data de Assinafura, referente a substituição

da Contraprestação D pelo Aporte de

Recursos2

a

a
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